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EXERCICIO DE 1921 


Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920, 
decreto n. 14.687, de 23 de fevereiro de 
1921, lei n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921, 
decreto n. 14.649, de 26 de janeiro de 1921. 
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Le 
LEI TD. 4,230 — de 81 de dezembro de 1920 E 
“Ora a recoita goral “da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o M 
Bs pedia exercicio de 1921 
tio “Art, 1.º A receita geral da Ropublica: dos Estados Unidos do Brasil é mu 
"orçada em 90.707:7858, ouro, e 615.670:1808, papel, oa destinada à applicação 
especial em 17,731:715$, ouro, e 55.483:5208, papel, que serão realizadas com 4 
a — O producto do que for arrecadado dentro do exercicio de 4921, sob os se- A 
E “Buimtos títulos ; ? ; 
: RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS IMPOSTOS fi 
x I Z 
à IMPORTAÇÃO, ENTRADA, SAHIDA E ESTADIA DE NAVIOS E ADDICIONA ES Ro 
ei bi ni ad j por “aa 
pe é Ouro Papel ; 
4. Direitos de importação para consumo — 
- - (Decreto n, 3 617, de 49 de março de , 
190u (14) e leis ns 4.144, de 30 de É. 
"dezembro do 1903, 4.313, de 30 da q 
— dezembro de 1904 ; 1.452, de 30 de q 
dazembro de 1905; 1.616, de 30 do 
dezembro de 1906; 1.837, de 31 de 
dezembro de 1907; 2.321, de 30 de 
- dezembro de 1910; 2.524 de 31 de h é 
dezembro do 4914; 2.749, de 31 de E 
dozembro de 1912; 2.844, do a de, E 
“dozembro de 1913; 2.919 de 31! de A 
dezembro «le 1914; 3.070 A, de 31 de . W 
dezembro de 1913; 3,243, de 30 de k 
dezembro de 1916; 3.446, de "31 de Nr 
“dezembro do 1917; 3.644, de 31 de 4 
RR (1 Decreto n. 3.617, de 19 de março de 1900 — Approva a rovisão das Tarifas das y 1 
k “Alfandegas e Mesas de Rendas, NR E 
o 4 
pa 


Ouro Papel 
dezembro de 1918 (2), é 3.979, de . . bs 
34 de dezembro de 1919 (3) .... ==» 95 .000:0008000 90.000:0008000 


92, 2º, Ouro, sómente sobre OS ns. 93 e 95 
cevada em grão), 96, 97, 98, 400 e 
404 da classe 7º da Tarifa (cereaes) (4), 


(2) Leis de orçamento da receita para os exercicios de 1904 a 1908 e 1941 a 1919, 


que modificam varias taxas da Tarifa. 
(3) Lei n, 3.97%, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para O exerçicio do 1920. ir Efe 
Art. 1º, n, 1 — Direitos 


de importação para consumo, . attus 


paço PD e RU CET Ra E ira da der PA PA, E ES 


(4) Tarifa das Alfandegas é Mesas de Rendas :, 


e Em ata ds io lo Apt É eqernda o lntefo ain pie OP ia rato deny pis a utenaço no algo « fo cida 
Classo 7º : legumes, farinaceos e cereaes — art. 93: arroz com casca, pilado ou sem | 
lo e direitos, razão 15 Jo. Art. 95 : Cevada em grão, torrefacta ou malte, 


de direitos, razão 25 */e. Art. 96 : Farello é restolho de qralager qual: é 
de direitos, razão 10 *f. Art. 97: Farinhas, féculas e pós nutritivos : À e trigo. 
de direitos, razão 10 */o; de milho, arroz, batata, cevada, avêa, , tapioc: 
o, amido ou fécula amilacea e semelhantes, kilo $300 de direitos, 20 *je ; 
actea, Kilo, $500 de direitos, razão 10 /, ; hervalenta, arabica de Warthon, revalenta, 
de mt racahout, salepo e semelhantes, simples ou com tos, kilo, 28 de direitos, 
razão 50 “a; amido do trigo, kilo, $050 de direitos, razão 20 e/, ; idem de arroz, kilo 

de direitos, razão 30 */o. . 98: Feijão de rr qualidade, kilo, $060 de direitos, 
razão 10 *f. Art. 100 : Milho miudo ou m ranco de Angola (para inho), 
kilo $200 de direitos, razão 50 */ ; de qualquer outra qualidade, kilo $030 de direitos, 
razão 20 */. Art. 101 : Trigo em grão, Kilo, $010 de direitos, razão 10 %/o. 


(1) Circular n. $ — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de ja- 
neiro de 1919. 

Declaro aos srs. chefes das repartições subordinadas a este ministerio que, atten- 
dendo a innumeras reclamações o considerando que a aggravação dos direitos ds oleos 
de linhaça, tintas preparadas à oleo para vinturas de casas 6 usos semelhantes, pelão, 
louças e brinquedos, com rehendidos nos arts. 160, 173, 613, 645 e 1,034 da Tarifa, 
traria, no momento actua , grandes embaraços quer aos consumidores, quer ao merci 
de importação, e concorreria para O encarecimento da vida pela consequente Mio rádão ( 
dos ade: daquellas mercadorias, por isso que a industria nacional não se acha ainda 
apparelhada para attender ás necessidades geraes do consumo, e ainda afloctaria as 
rendas das alfandegas pelo retrahimento da importação respectiva, resolvi, de ordom do 
exm. sr. Vice-Presidente da Republica, em exercicio, e até que o Congresso Nacional se b 
pronuncie a respeito, mandar sujeitar os artigos acima indicados ás taxas anteriores à vi- 
gencia da lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918, ficando, porém, os im pr obri- 
gados a assignar termos de responsabilidade los quaes sê compromeitam, não só ao pa- 
gamento das taxas, na conformidade da lei citada, caso o Congresso Nacional não approve 
esta resolução, como tambem a não modificar os preços actuaes daquelles artigos soe alle- 
gação de accrescimo de taxação. — Joãs Ribeiro dc Uliveira e Sousa. 


W) Lei n, 3.644, de 31 de dezembro de 1918, art. 1º, n.o4. : A 
rifa pe Alfandegas, no n. 613 (*): + Dvd. ; Na classo 69º da Ta 


Papelão envernizado para Jas de boninet e semelhante f : 
de couro, $700 po melhantos, e de retalhos & residuos 


O papelão não especificado pagará $300 por kilo, razão 50 */o; 


(*) Tarifa das Alfandegas o Mesas de Rendas : 


..... COTTU Corro Lonseronenen na... . - x 
ee nen... ...... “eee... .. x f 


Art. 613, enverni ra palas de b 
50 +); não o — mero cado, kilo $100, o 5a onno e semelhantes, Kilo $700, razão h 


a 
o 43: 


Ouro , Papel 


os, nos termos do art. 4º, n. 2, da 
lei n. 1.452, de 30 de dezembro de , e 
1905. — (Lei n. 1.444, de 30 de dezem- ao ; 
bro de 4903, art. Som na Ds doi 
n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905, 
art. 41º, n. 2; art. 4º,n, 1, da lei 
n. 41.313, de 30 de dezembro de 1904; 
“n.2dalein. 1.616, de 30 de de- 
zembro de 1906, e lei n. 3.644, de 31 
de dezembro de 1918 (5)............ 1.000:0008000 


rapida nas Alfandegas dos Es- 
ta, 


3. Expediente dos generos livres de direitos 


“de consumo — (Decreto n. 2.647, de 
19 de setembro de 1860, arts. 625 e 
626 (6); lei n. 4.507, de 26 de setem- 


(5) Leis ns. 1.144, de 30 de dezembro do 1903 (1) ; 1.313, de 30 de dezembro de 1904 
(1) ; 1.452, de 30 de dezembro de 1905 (II) ; 1.616, de 30 de dezembro de 1906, e 3.644 


de 31 de dezembro de 1918 de? Orçam a receita, respectivamente, para os exercicios 


de 1904, 1905, 1906, 1907 e 


(6) Decreto n. 2.647, de 49 de setembro de 1860 — Regulamento das Alfandegas e 
Mesas de Rendas. 


Art. 625. São sujeitos a direitos de expediente : 


-S 1.º As mercadorias importadas de portos estrangeiros, seja qual for a sua origem, a 
que for concedido despacho livre, não estando comprehendidas nas di ições dos 88 1º, 
2º, 3º, 4º, Do, Go, 70, Bo, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 24, 22,23. 24, 25, 26, 27, 28, 29 0 
38 do art. 512, 

8 2.º As que, depois de despachadas para consumo, forem transportadas dos portos 
habilitados de uma para os de outra provincia do Imperio e as que forem arrematadas 
para consumo, na fórma do art. 305. 

$ 3.º Todos os generos e abjáctos de producção e manufactura nacional transportados 
de portos de uma para outras de differentes Provincias, com as seguintes excepções : 
1º, gado e aves de qualquer especie; 2º, fructas, legumes, farinaceos e cereaes de qualquer 
qualidade ; 3º, carne verde ou secca, de qualquer modo preparada, ou em conserva, 
toucinho e gorduras ; E it fresco, secco, ou de qualquer modo preparado ou em con- 
serva ; 5º, sal commum "6º; 1 i 
ou contracto ; 7º, quaesquer generos transportados deçuns para outros portos do: Imperio, 

Ye 


- por conta da administração geral ou provincial. 


 84º0s generos e manufacturas à que se refere 0 art. 912, 88 25, 26 é 27, que se 


().Lei n, 4.144 de 30 de dezembro de 1908 Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1904 — Art. 1.º n. 2: 2 “hay OUrO, sobre Os ns. 93 e 95 (cevada em 
grão) 98, 98 e 100 da classe 7º da Tarifa (cereaes), importados nas alfandegas dos Estados. 


: (1) Lei n:.1,313, de 30 de dezembro de 1904 — Art. 4º, n. 2: 2.º/, ouro, sómente 
sobre os ns. 93 e 95 (cevada em grão), 96. 97. 98, 100 e 101 da classe 72 da Tarifa (cereaes), 
cobrados em toda a Republica sobre O valor official da mercadoria, como presentemente, 
na vigencia da lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 : elevado para 120 réis o imposto 
sobre o arroz, modificada a razão relativa à esse artigo de 10 a 15 «/,. 


(NX) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 
ceia PL icio FR o 1, mn. 2: 2º, quro, sobre os ns. 93 e 95 fada em 
grão) 96, 97, 98, 100 e 101 da classe 7º da Tarifa (cereaes), nos termos do art. sn O 
da lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 1904. 

- (IV) Lein. 3.644, de 31 de dezembro do [918 — Orça à receita geral da Republica 
par mad: ER Art, 1º, n, 2: 291, ouro, sobre os ns, 95 ' 


Ta f 459! Eli oa 


9 (cevada em * 


D1 da classe 7º da Tarifa (cereaes), nos termos do art, 1º da lei . 
mbro de 1905. 


E AS eia dal 


e 


bro de 1867, art. 34, n. 6 (7); decreto . Í dare 
pn. 4.750, de 20 de outubro de 1869 AD 
8); lei n. 2.940, do 31 de outubro per tg 
e 1879, art. 9º, n. 2 (9); lein. 3.048, p a mo! 
de 5 de novembro de 1880, art. 16, do A va 
(10); lei n. 126 A. de 21 de novembro Da Dt. 
de 1892, art. 4º (11; lein. 494 A, de k a no 
30 de setembro de 1893, art. 1º (12); A 
lei n. 265, de 24 de dezembro de 189%, pe y 
art. 1º, n. 2(13); lei a. 4928, de 10 de a “ 


s à 


transportarem de uns para outros portos do Imperio, os quaes serão considerados como 
nacionaes, salvo à disposição do art. ót4. asd 

Art. 626. Os direitos de expediente serão cobrados : 1º, na-razão de 1 4/2 º/ do valor 
ue as mercadorias a que se relerem os 89 1º e 2º do artigo antecedonto tiverem na 
arifa em vigor e, no caso de sua omissão, ou de estarem sujeitas ad valorem, pelo que 
constar de sua factura, observadas as regras marcadas na secção 1* do capitulo 3º do 
presente titulo ; 2º, na de 1/2 “fo, conforme a avaliação da panta semanal, a queso ' refere 
o art. 6/8, os gene"os e objocios do p-oducção ou manufactura nacional, de que tratam 


tiverem sido contemplados na mesma pauta . 
(7) Lei m. 1.507, de 96 de setembro de 1867 — Fixa a despeza € orça a receita 


geral do Imperio para 05 exercicios de 1867-68 e 1808-69 e dá outras p — 
Art. 34. Esta receita será effectuada com O progueio da renda geral arrecadada 
dentro do exercicio da presente lei, sob Os titulos abaixo designados : 


E Do af alo s oiugh ds do Sh e GA ais o 2 o viemalno » msn o 006 Sa Sa FAÇO o ro vire isindo Nha p O DL SIS USE A a O 


6. Direitos de generos livres : elevados ao dobro. 


(8) Decreto n. 1.750, do 20 de outnbro do 1869 — Determina que a lei n. 1.507, de 
26 de setembro de 1867, continue em vigor no exercicio do 1869 - 1870, com divorsas 
alterações, emquanto não for promul a respoct:va lei de orçamento . 


(9) Loi n. 2.00, de 31 do outubro de 1879 — Fixa a despeza O orça à receita 

geral do Imperio para os exercicios de 1879-1881, e dá outras providencias. 

dep PTS E IO ITED DR ADD O o TE nas ips nos 0 po sjuinia ne 0/8 8 08 on O 
Art, 9º, n..2. Expediente dos generos livres de direitos de consnmo, pagando. 

generos estrangeiros nav ados por cabotagem, que já tenham satisfeito os direitos de 

consumo, sómente 1 1/2 */o» 


(10) Lei n. 3.018, de 5 do novembro de 1880 — Orça a receita geral do Im o para 
o sad de 1881-1882, e dá outras providencias : ) Ff iodo 

At. 16. Fica desdo já abolido o imposto de 1 1/2º/ sobre os generos tdo 
navegados ga cabotagem, e quo já tenham satisfeito os direitos de consumo creados polo 
art. 9, n. 2, da lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879. e 


(11) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1893, e dá outras providoncias. E 

Art. 1.º Expediente de generos livres do direitos de consumo, elevada a 10º a 
respectiva taxa. 


(12) Lei n, 19 A, de 30 de setembro de “893 — Orça a receita geral j 
para o exercicio de 1894, o dá outras providencias. s po a oriear 
Art. 1.º Expediente de generos livres de di -citos de consumo, em conformidade da 
Jei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892, sendo isentos o gado vaccum, lanigero e snino 
a ou em pé, destinado ao consumo, O trigo em grão e qualquer semento destinada 
avoura. À 


(13) Lei n. 265, de 24 do dezembro de 1894 — O) j i 

) enora! so de a e A cuia providencias. ven pagpceica agro! da Meghhhennco 
Art. 1º, n. 2. Expo jento de gene-os livres do direitos de 

da lei n, 125, de 21 de novembro de 1892, isentas as sementes Afimaiho oJM don TorinjdAa 


— b — À “a 


os 85 3º e 4º do mesmo art. 625 : observando-se a disposição do art. 640 sobre os que não . 


Ouro Papel 
dezembro de 1896 (14), e lein. 640, 
de 14 de novembro de 1899, art. 1º, 
TIA (O) algo Created! 6 61 o pe o - 655:0008000 682:000$000 


4, Dito das Capatazias —(Decretos ns. 2.647, 
de 19 de setembro de 1860, arts. 696 
e 697 (16); 1.750, de 20 de outubro 
de 1869, art. 4º, 8 4º (17; e 5.321, 
“de 30 de junho de 1873, art. 9º (48;; 
lei n. 126 A, de 21 de novembro de 
1892, art. 1º (19); Jein. 265, de 24 de 


(14) Lei n. 428, de 10 de novembro de 1896 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1897, e dá outras providencias. 


(15) Lei n. 640, de 44 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1900, e dá outras providencias. 

Art. 1º, n. 2. Expediente dos generos livres de direitos de consumo, nos termos da 
lei em vigor. 


(16) Decreto n. 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Regulamento das Alfandegas e 
Mesas de Renda. |. 

Art, 696 — Nas Alfandegas c Mesas de Renda cobrar-se-ha, a titulo de expediente 
da Capatazia e como retribuição do serviço do material e pessoal da mesma 
capatazia, 40 réis por cada volume cujo peso não exceder de cinco arrobas, e 

réis por cada arroba de todo o qualquer volume cujo peso for maior de cinco arrobas. 
Esta disposição não comprehende os serviços prestados nos entrepostos, a cujo respeito se 
observará o que se acha marcado no art. 276. i 

Paragrapho unico. O expediente da Capatazia será calculado na nota do respectivo 
despacho, na fórma por que se pratica para a armazenagem, ou em separado, si aquello 
já estiver concluido. 

A 97. Ficam sujeitos ao expediente da Capatazia, na fórma do artigo anteco- 
dente : 1º, as mercadorias estrangeiras, baço para consumo, que se embarcarem 
nas pontes e cáes da Alfandega ou Mesa de Renda, ou de armazens c depositos externos 
mantidos à custa é por conta da Fazenda Publica : 2º, todos os volumes de generos de 
producção e manufactura do paiz, que descarregarem ou embarcarem nas referidas pontes 
e cães; 3º, qualquer serviço ou trabalho, a que a Capatazia não esteja obrigada ou que 
for feito a pedido ou a requerimento da parte, ou o dever ser por conta desta e á sua 
custa, na fórma do presente regulamento. 


E Decreto n. 4.750, de 20 de ontubro de 1869 — Determina quea lei n. 4.507, 
de 26 de setembro de 1867, continue em vigor no exercicio 1869-1870, com diversas alte- 
rações, emquanto não for promulgada a respectiva lei do orçamento, — Art 1º, 8 4; 
Em substituição do imposto que pagam actualmente as mercadorias a titulo de dôca é 
de capatazias, o Governo fixará e cobrará uma tax pelo serviço de descarga e embarque 
de mercadorias nas Alfandegas e seus trapiches segundo o peso e capacidade dos volumes. 
Poderá igualmente diminuir ou abolir os dias de estadia livré para os generos armaze- 
nados, estabelecendo neste ultimo caso uma taxa pela demora dos volumes nos armazens, 
tendo em attenção a mesma base do peso e da capacidade. Estes serviços poderão ser 
contractados com alguma companhia que ofereça garantias. 


(18) Decreto n. 5.321, de 30 de junho de 1873 — Reorgâniza o serviço das Ca- 
patazias e da Doca da Alfandega do Rio de Janeiro e dá diversas providencias. 


ESSO Pa sao Mia oro SM W;o «Wars MEN Siena qa. 0/8 0 vs pino pd vamo nao é ercnsasaasoa eesnsasess 


Art. 9º — As taxas que se denominam de embarque e desembarque continuarão a ser 
as mesmas que actualmente se cobram, a saber : ' 
Por volume de peso não excedendo a 50 kilogrammos, 8010; por dezena ou fracção 
de dezena de kilogrammo, $020. . 
K . apo unico, Exceptuam-se os volumes que constituírem bagagem, pro- 
priamente dita, de passageiros, os quaes não são sujeitos a taxa alguma. 


(19) Lei n, 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita para o exercicio de 


: 1893 — Art, 1º, Expediente das capatazias, elevadas as taxas a 8100 e a $050. 


Sina 


dezembro de 1894, art. 1º, n, 3 (20); “4 
elein. 3.070 A, de 31 de dezembro o, 

x de 41915 (Memeeuremnseserresemaner ada amis sis so O 
5. Armazenagem - (Decretos ns. 5.474, de 
26 de novembro de 1872 (22) ; 6.053, 

“ de 43 de dezembro de 1875, art. 4º 
as): lei n. 2.940, de 31 de outubro 
e 1879, art. 18, n. 4 (24); decreto 

n. 7.553, de 26 de novembro de 
4879 (25); lei n. 3.271, de 28 de se- 
tembro de 1885, art. 1º, 84º, n. 3 
(26); decreto n. 9.559, de 20 de fe- 


(20) Lei mn. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita mo Gnareieo de 1895 
— Art. 1º, n. 3: Expediente das capatazias, elevadas as taxas à 8150 e , 


(21) Lei n. 3.070 A, de 31 do dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916, 
Art. fe, m. 45 
Dito (expediente) de Capatazias, mantidas as taxas em vigor para os generos de im- 
portação estrangeira e fixadas as taxas em um real e meio por kilo de generos de pro- 
ducção nacional, exportados para o estrangeiro ou para portos nacionaes ou im 
de portos nacionacs, em um real por kilo de minerios de manganez e de ferro é areias 
monaziticas exportadas para o estrangeiro e em meio real kilo de sal, assucar € 
carvão de pedra nacionaes, exportados ou importados de nacionaes, taxas essas 
ue serão desde já obrigatoriamente extensivas tambem aos portos em que houver obras 
e melhoramentos, de accórdo com as disposições constantes dos respectivos contractos. 


(22) Decreto n. 5.474, de 26 de novembro de 1873 — Estabelece novas regras para 
a cobrança da armazenagem e das taxas de embarquo e desembarque, nas AlMandegas o 
Mesas de Rendas — Art. 2.º À armazenagem é devida desde o dia da entrada das mer- 
cadorias nos armazens, pontes o depositos até ao da sua sahida, e, salvo as excepções 
dos arts. 5º e 6º, será calculada sobre 0 va official que as mercadorias tiverem na 
Tarifa, ou for arbitrado na fórma do art. 570-do regulamento de 19 de setembro de 1860 ; 
a saber : até seis mezes, na razão de 0,3 “/, ao mez ; até 12 mezes, na razão de 0,4º/ ao, 
mez ; até 18 mezes, na razão de 0,5 */, ao mez ; até 24 m na razão de 0,6 */o ao mez. 
Por todo o tompo excedente a 24 mezes, na razão de 1 Hi ao mez. Neste calculo as 
fracções de mez contar-se-hão por mezes inteiros, | 

(23) Decreto n. 6.053, de 13 de dezembro do 1875 — Manda executar as disposições 
do art. 41 da lei n. 2.670, de 20 de outubro de 1875, concernentes' a varios impostos 
que se arrecadam nas alfandegas, Art. 4º. A armazenagem dos generos constantes da 
tabella annexa a este decreto será calculada e cobrada na razão do dobro das taxas, 
estabelecidas no art. 2º do decreto n. 5.474, de 26 do novembro de 1873. dita tabella 


poderá ser annualmento revista pelo Ministro da Fazenda o fim de incluir os 
generos que, nos termos da lei, deverem ser nella contem; + ou excluir os que não 
se acharem nesse caso, i . 


(21) Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a d e orça a receita 
geral do Imperio para os exercicios de 1879, 1880 e 1881 — Art. 18 — N. 1—A arma- 
zenagem das mercadorias depositadas nos armazens das Alfandegas e Mesas de Rendas 
será a poguinda,: até seis mezes, 0,5 */; ao mez; até 42 mezes, 0,7 */o ; até 18 mozes, 
0,9 */, 6 até 24 mezes, 2 */, por todo o tempo. Às taxas de armazenagem mercadorias. 
contempladas na tabella annexa ao decreto n. 6.053, de 13 de dezembro de 1875, con- 
tinuarão à ser cobradas de conformidade com o mesmo decreto. | 


(25) Decreto n, 7.553, de 26 d — p 
déca aco Do Fte e novembro de 1879 — Manda stato o regulamento 


28) Lei n, 3.271, do 28 de setembro de 1885 — Determina que as leis ns. 3. 
3.295; de 3 de sotembro do 1881, que orçam a receita pg: É ota o do 1 . 
perio para o exercicio de 1884-1885, continuem em vigor daralto o exercicio 1885-1886, 
com diversas alterações : Art. 1º, 84º, n. 3 — Autorizando o Governo para reduzir a 
actual taxa de armazenagem. 
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vereiro de 1886 (27) ; decreton. 491, . 
“ de 30 de janeiro de 4890 (28); lei 

n. 126 A, de 24 de novembro de 

1892, art. 4º (29); lei n. 265, de 24 

de dezembro de 1894, art. 4º, n. & 

(30) ; lei mn. 2.035, de 29 de de- 

zembro de 4908 (31); art. 4º. n. 5, 

da lei n. 2.240, de 28 de dezembro 

de 4909 (32); art. 4º, n. 5, da lei 

n. 2.321, de 30 de dezembro de 

190 (33); art. 4º, n. 5, da lei 

n. 2.719, de 34 de dezembro de 

1942 (34); ce art. 4º, n. 5, da lei 

n. 2.84, de 34 de dezembro de 

10EM (90 ]si mais Rob ori e 26 AE Epa dis Eidos do 700:0008000 


6. Taxa de estatistica — Lei n. 489, de 
15 de dezembro de 4897, art. 4º, 
n. 5 (36); decreto n. 3.547, de 8 de 


(27) Decreto n. 9.559, de 20 de fevereiro de 1886 — Altera as taxas de armazenagem 
das mercadorias depositadas nos armazens das Alfandegas e Mesas de Rendas e dá outras 
providencias. 


(28) Decreto n. 191, de 30 de janeiro de 4890 — Altera as taxas de armazenagem 
das mercadorias depositadas nos armazens da Alfandega do Rio de Janeiro: Por todo o 
tempo, desde a data da descarga : até um mez, 0,5 “Jo ao mez ; até dois mezes, 1 º/, ao 
mez ; até tres mezes, 1,5%, ao mez e de mais de tres mezes, 2º ao mez, 


(29) Lei n. 426. A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita para o exercicio de 
1893 — Art. 1º — Armazenagem — Elevadas as taxas a 1,203%. 


(30) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita para o exercicio de 1895 
— Art. 1º, n, 4 — Armazenagem — Elevadas as taxas a 1 1/2, 2 1/2 034/2 9f,. 


(31) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 (orça a receita para o exercicio de 1909). 
(32) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909orça a receita para o exercicio de 1910). 
(33) Lei n. 2.921, de 30 de dezembro de 1910 (orça a receita para o exercicio de 1911). 
(84) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912(orça a receita para o exercicio de 1913). 


(35) Lein. 2.841, de 31 de dezembro de 4913 (orça a receita para o exercicio de 
1944), com as seguintes modificações : Armazenagem — Ficando isentas nas Alfandegas 
do Rio Grande, Pelotas e Porto Alegre, até seis mezes, as mercadorias destinadas aos 
paizes visinhos, e até dous mezes as morcadorias destinadas ás localidades brasileiras 
da fronteira, de conformidade com as instrucções que o Governo Federal expedir para 
acautelar o deposito, 8 entrega das mesmas, processado nas ditas Alfandegas 
o respectivo despacho si as de Rendas não estiverem habilitadas a fazel-o. 


(36) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o exercicio de 
1898 — Art. 1º, n. 5 — Taxa de estatistica: Por volume até 100 kilos, um $010 ; por 
cada 100 kilos, ou fracção que exceder, 8005 ; por 100 kilos de sal, carvão, guano e em 
geral mercadorias importadas a granel, $010: por animal do raça cavallar, 4200 ; idem 
suino, caprino e bovino $100 ; por cada um $040. 


Nota — Serão considerados, para imposição desta taxa, como mercadorias a granel, 


“hos grandes machinismos para qualquer fim, a louça de ferro, panellas, fogareiros, 


fogões; eua: etc. , etc., bem co as forramentas grossas, como enxadas, pás, pi- 
caretas, alviões, etc., fóra de qualquer envoltorio. ] 
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aneiro de 14900 (37) e li n. 3.979, «ly cita vz 
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7. Imposto de pharócs — Decreto n. 6.053, 
do 13 de dezembro de 1575 art. 2º 
(39); lein 2.940, de 31 de outubro 
de 1879, art. 48, n. 2, $ 2º (40); de- 

creto n. 7.554, de 26 de novembro - 

de 1879 (41); lei nm. 489, de 15 de | : 

dezembro de 1897; art. 4º da lei 

n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908; 

art. 4º,n. 7, da lei n. 2.210, de 

98 de dezembro de 4909; art. 1º, 

n. 7, da lein. 2.324, de 30 de de- 

zembro de 41910,eart. 4º, n. 7, da 

tein. 2.749, de 31 de dezembro de 

ABRA o sus ic osnas = a a 7% 200:0008000 


(37) Decreto n. 3.547, de $ de janeiro de 1900 — Crea um serviço especial de estatis- 
tica commercial na Alfandega do Rio de Janeiro, 


(38) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920 — Art. 1º, n. 6 — Elevadas ao dobro as taxas em vigor. 


(39) Decreto n. 6.053, de 13 de dezembro de 1875 — Manda executar as disposições 
do art. 11 da lei n. 2.670, de 20 de outubro de 1875, concernentes a varios impostos 
que se arrecadam nas alfandegas : 

Art 2.º Para auxilio das despesas que o Estado faz com a collocação de pharóes é 
balisas, é outras de melhoramento dos portos do Imperio a bem da navegação, se 
cobrará dos navios estrangeiros que derem entrada nos mesmos portos, venham elles de 
outros estrangeiros ou nacionaes, com carga ou em lastro, simplesmente com ros 
ou colonos, arribados ou em Eau, uma taxa com a denominação de «imposto de 
raça na e apr proporção: de 203 dos navios até 200 toneladas: de 3)$ dos 

e mais de até 400; de 403 dos de mais de 400 até 700 ; de 503 dos mais 
de 70U toneladas. 

g1. Os uetes a vapor das linhas regulares, quer venham da Europa ou da 
America do Norte, quer do Pacifico ou do Rio da Prata, em direitura ou de torna-viagem, 
pagarão o imposto unicamente nos dous primeiros portos brasileiros em que derem en- 
trada ; e desse pagamento pedirão certificado para obterem a isenção do imposto nos 
demais portos em que quizerem tocar na mesma viagem . ' 

. 52. Não é devido o imposto quando a embarcação, satiindo de um porto em que o 
tiver pago. tocar ou der entrada em.outro da mesma provincia. 

As embarcações empregadas na pequena cabotagem, isto é, na navegação entro 
portos de uma mesma provincia, pagarão a taxa a que forem sujeitas uma vez sómente 
em cada semestre 

- 83º Das embarcações que já tiverem pago no 1º semestre do corrente anno finan- 
ceiro seis vezes o imposto de ancoragem, não se cobrará o de — pharóes — no ? “se- 
mestre do mesmo anno. 

8 4.º Para a cobrança da taxa que competir a cada navio se acceitará-a lotação que 
constar da respectiva carga de registro, passaporte ou documento equivalente ; e, na 
falta destes documentos, ou no caso de virem os navios arqueados em outra medida que 
não a tonelada, a Alfandega do porto da entrada procederá à verificação da capacidade 
do navio, e cobrará a taxa segundo a sua lotação em toneladas de 2,83 metros cubicos. 


(40) Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despesa e orça à receita para 
os exercicios de 1879-1880 e 1880-1881. Art. 18 — N.2 —8 2. Fica dei ga 


duplo a taxa doi to de pharol beleci esbda y 
em di e di e pharol estabelecido no decreto n 6.053, de 13 de de 


(41) Decreto n. 7.554. de 26 de novembro de 1879 — Manda observar o regulamento 
para a cobrança dos impostos de docas e pharóes. 


(42) Lois ns.: 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça à receita para o exercicio de 
1898 — Art. 1º, ns. 6, 7 — Imposto de pharóes e de docas — As taxas de pharóes e 
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8. Dito de docas — Leis ns. 2.792, de 20 
de outubro do 1877, art. 11, $ 5º 143), 
e 2.940, de 31 de outubro de 1879, 
art. 18, n. 2 (44); devreto nm. 7.554, 
de 26 do nove ubro de 1879 (45); lei 
- n. 3.048, de 5 de novembro de 1880, 
“art. 5º (46), elein. 489, de 45 de 
dezembro de 1897, art. 4º, n. 7 (47). 15:0008000 


9. 10º sobre o expediente dos generos 
- livres de direitos de consumo — Lei 
n. 25, de.30 de dezembro de 18914, 
art. 4º, n. 8 (48); lei n. 265, 
de 24 de dezembro de 4894, art. 4º 


docas serão pagas em ouro, ao cambio de 27 d. por 18, quando recahirem sobre “em- 
barcações PS À 2.035, doe 29 de dezembro. de 1908 — Orça a receita para o 
exercicio de 1909 ; 2.210, de 28 de dezembro de 1919—Orça a receita para o exercicio de 
1910 ; 2.32L, de 30 de dezembro 1910 — Orça a receita para o exercicio de 19!1, e 2.719, 
de 31 do dezembro de 1912 — Orça a receita para o exercicio de 1913 — com a seguinte 
modificação : Imposto de pharóes, sendo abolida a cobrança nos portos dos rios e 
lagõas onde não houver pharóes, salvo quando, para demandar esses portos, for necessario 
penetrar em barra ou porto que tenha pharol. 

(43) Lei n. 2.792, de 2) de outubro de 4877 — Fixa a despesa e orça a receita 
para os exercicios de 1877-1878 e 1878-1879. 


Art. 11, Fica prorogada a autorização dada ao Governo no art. 14, n. 4, da lei 
n. 2.670, do 20 de outubro de 1875, para rever a Tarifa das Alfandegas ; podendo, no uso 
que fizer desta autorização : 


unas es ns. a O PRO NES Ve AMRS o etila Ddpeio uimip miar dorm ia 0h 0 6 MENTA, due E 0 0.0 DUM 0/00, 0 DAS (0d EU O 


8 5.º Restabelecer o imposto de estadia na doca e ampliar a sua cobrança ás pontes 
8 cães de traprches ou armazens exteriores das Alfandogas, reduzindo à metade as taxas 
do art. 1º do decreto n. 3.986, de 23 de outubro de 1 7,a que se refere o art 8º do 
decreto n 5.321 de 30 de junho de 1873, e ficando isentas da contribuição em geral as 


embarcações miudas empregadas na descarga, embarque e desembarque. 


(44) Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despesa e orça a receita para 
os exercicios de 1879-1880 e 1880-1881 — Art. 18 — N. 2 — Cobrar-se-hão pela es- 
tadia das embarcações, na doca da Alfandega da Côrte, e segundo a tabella que 
o Governo organizar, as seguintes taxas : Os navios e saveiros que atracarem ao cáes da” 
doca, na parte exterior, 600 réis po: metro de'caes occupado por dia de effectiva des- 
carga, o 30) réis por dia em que não efectuar descarga. Dos que atracarem na parte 
interior e sobro a mesma base, 8U0 réis por dia de effectiva descarga e 400 réis por dia 
em que não se effectuar a descarga. Dos que permanecerem na doca, sem atracarem ao 
rm e O por tonelada metriça de arqueação 100 réis por dia util e 5U réis por 

1a foriado . ; 


(45) Decreto n. 7.554, de 26 gap sambro de 1879 — Manda observar o regula- 
mento para a cobrança dos impostos de doca e pharóes. 


46) Lei n. 3.018, de 5 de novembro de 1880 — Orça a receita para o exercicio de 
1881 - 1882 — Art. 5º — Ficam isentas do imposto de doca as embarcações miudas q as 
que pertencerem aos navios. p= 


(47) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o exercicio de 
1898 — Art, 1º — n. 7 — Imposto de docas — As taxas de pharóes e docas serão pagas 
- em ouro, ao cambio de 27 d. por 1%, quando recahirem sobre embarcações estrangeiras. 


(48) Lei n. 25, de 30 de dezembro de 1891 — Orça a receita para o exercicio de 1892 
> Art, 1º — N, 8 — Addicionaes — 10 º/, addicionaes sobre o expediente dos generos 

nun de direitos de consumo, das capatazias, armazenagem, imposto do pharóes e de 
doca, 
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(49); lei m. 480, de 15 de de=". aci gb all 
zembro de 4897, art. 1º, mn. 8 vos : ódio do 
(50); Join. 7H, de 26 de dezembro Kra 
“de 19)0, art. 4º, 0. 8 (51); lei m. 953, no BE 
de 29 de dezembro de 1902, art. 4º, gado voe AU a 
n. 7(52),elei n. 3.979, de 31 de h E NNEÉ rp 
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40. Sobre o fumo — Decreto n. 5.890, de 10 
d> fevereiro de 1906 (54); lei nu- 
mero 2.919, de 31 de dezembro de - 


(49) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 4894 — Orça a receita para o exercicio de 
1895 — Art. 1º N. 8 — Dez por cento (10 */,) addicionaes sobre os impostos de expe diente 
de generos livres de direitos do importação, pharóes e docas. Ficam supprimidos os im- 
postos de 10 */, addicionaes sobre os direitos do expediente das capatazias é armazenagens. 


(50) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orca a receita para o exercicio de 
1898 — Art. 1º — N. 8 — 10 º/ sobre o expediente dos generos livres de direitos de con- 
sumo, pharóes e docas. Ficam dispensadas do addicional de 10 */, sobre os impostos de: 
pharóes e docas as embarcações estrangeiras. 


(51) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orca a receita para o exercicio de: 
1904 — Art. 4.º N. 8 — 40º sobre o expediente dos generos livres de direitos de 
importação, pharóes e docas, nos termos da lein. 489, de 15 de dezembro de 1897, 
art, 1º, n. 8, não comprehendido o porto do Rio de Janeiro. 


(52) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orça a recoita para o exercicio de 
1903 — Art. 4.º N. 7 — 10º sobre o expediente dos generos livres de direitos, inclu- 
sivo para soccorro naval, 


(53) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1920 — Art. 1º, mn. 9... estendendo-se a cobrança à parte ouro, 


(54) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento “para a 
ação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1.º Os impostos de consumo 
sobre os productos, quer nacionaes, quer estrangeiros, incidem sobre as especies 
na lei n. 641, de 14 de novembro de 1899 u observadas as alterações i 
ea, praia da RO de desanmlo. da ao : E 4 
* O de fumo recae, sobre os seus preparados, — charutos, ci at 
fumo desfiado, picado ou migado, como tambem pt os accessorios de E ria papel 


« 2.º As taxas dos .i npostos de consumo são : S 4º — Fumo : charutos, euj 
preço não exceda de 50g o milheiro, cada charuto, $005 ; idem, de preço de 508 a *1 
o milheiro, cada charuto, $010 ; idem, de preço de 1508 a o milheiro, cada cha- 


ruto, E idem de preço superior a 300$ o milheiro, cada charuto, 8100 ; ci js por 
maço de vinte ou fracção, : fumo desfiado, picado ou migado, de pro: a na- 
cional, por 25 grammas ou fracção, 8020 ; idem, idem, de a + por 
25 grammas ou fracção, 8040 ; Rapé, por 125 grammas ou fracção prio para 


talhas, ca 


talhas ou fracção, $010 ; idem, de procedencia estrangeira, por maço de 50 mortalhas ' 


ou fracção, g 


(1) Lei n. 641, de 14 de novembro de 1899 — 
dos impostos de consumo, 99 — Estabelece o processo do arrecadação 


(1) Lei n. 1.452, de30 d b — ; 
maca Res do OO" e novembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 
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1914 (55); lei n. 3.070 A, de 31 de 
dezembro de 4915 (56); lei nu- 

mero 3.243, de 30 de dezembro de 

1916 (57) e lei mn. 3.979, de 31 de 


- (55) Lein. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — art. 4º. — II — N. 10. Sobre o fumo: No art. 2%, 8 4º: 
(Vide nota 54) Charutos, cujo preço não exceda de 50% o milheiro, cada charuto 8007; 
idem de preço de mais de 508 até 1508 o milheiro, cada charuto $015; idem de mais 
de-150g até « o milheiro, cada charuto $025; cigarros, por maço de 20 ou fracção, 
8030; fumo em corda ou em folha, de procedencia estrangeira, por kilogramma ou 
fracção, 8200; fumo desfiado, picado, ou migado, de procedencia nacional, por 25 
grammas ou fracção 4015. 

Abolidas as taxas sobre as mortalhas de qualquer qualidade e mantidas as demais. 


(56) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
ara o exercicio de 1916 — Art, 1º.—JI-—N. 40, Sobre o fumo: No art, 4º, 8 1º, ns, II, 
HM, IV. Ve VII (1); q) charutos de mais de 508 até 1008 o milheiro, cada charuto g010 : 

idem, de mais de 100g até 200g o milheiro, cada charuto $020: c) idem, de mais de 
& até 3008 o milheiro, cada charuto 8030; /) idem, de mais de 300g até 6008 o milheiro, 
cada charuto $100; c) idem, de mais de 6003 o milheiro, cada charuto 8150; /) cigarros e 
cigarrilhas ih preço do milheiro não exceda de 48, por carteira, maço, caixa, etc., de 20 
ou fracção 8010; 9) idem, cujo preço não exceda de 84 o milheiro, por carteira, maço, 
caixa, etc., de 20 ou fracção ; h) idem, cujo preço não exceda de 14% o milheiro, pe 
carteira, maço, caixa, etc, de 20 ou fracção, 3030: t) idem idem, de mais de 14% até 248 
o milheiro, por carteira, maço, caixa, etc., de 20 ou fracção, 8050; 7) idem idem, de 
mais do 248 até 348 o milheiro, por carteira, maço, caixa, etc., de 20 ou fracção. 8100, 
k) idem, idem, de mais de 348 o milheiro, por carteira, maço, caixa, etc., do 20 ou 
fracção, S$150. 3 

No n, X, 1º, do mesmo artigo c paragrapho—supprima sc a palavra «residuo» (II). 

As taxas dos charutos, cigarros e cigarrilhas de producção nacional serão basea- 
das nos precos de venda da fabrica e as dos estrangeiros serão cobradas de conformi- 
dade com o regimen em vigor. 

- O fumo em corda ou em folha do procedencia estrangeira, quando for desfiado, 
picado ou migado em fabrica nacional, pagará mais 8020, além do imposto pago nas 
alfandegas, por 25 grammas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito ao regimen do de 
producção nacional, 

; dão desfiado, picado ou migado, de procedencia nacional, por 25 grammas ou 

racção, g 


(97) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º — Il, n. 40. Sobre o famo: charutos: a) os de 
preço por centena não excedente de 58, cada charuto $010; b) idem, idem, de mais 
de 58 até 108, cada charuto, $015; c) idem, idem, de mais de 108 até 208, cada 

Ne a 

(1) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art, 4º: , 

- 8 1º = Fumo: sobre: a) os preparados — charutos, cigarros, rapé, fumo desfiado, 
migado ou picado — e o fumo emcorda ou em folha, de procedencia estrangeira, a 
saber: 

II, Idem de mais de 50$ até 1508 o milheiro, cada charuto $015; III; idem, de 
mais de 1508 até o milheiro, cada charuto $025; IV, idem, de mais de 3008 o mi- 
lheiro, cada charuto $100; V, cigarros e cigarrilhas, por maço, carteira, caixa, etc. de 
20 ou fracção, 8030. ra ga 


...neu copa osunonDecas o vns cn da cus sebo ve cas tre sbc assado car rod an va DA ab Dan és o. 


VIH, Fumo desfiado, migado ou picado, de producção nacional, por 25 grammas qu. 
fracção, 8015. PN pe 


VOS spam Ba mena n on n camas o can Mem do vc sd eds cap oiscanoguns ecoa aasso .... 


(LI) Decreto n. 41.807, de 9:de dezembro de 1915, art. 4, $ 1º: X, são isentos : 


- 1º, o fumo em corda ou em folha de producção nacional; 2º, 0 tabaco em pó; 3º, o pó ou 


residno de famo que não possa ser aprovoitado em cigarro ou cigarrilha. 


— 42 — 


dezembro de 1949 (58), com a seguinte 
alteração: Charutos: de producção na- 


charuto, $030; d) idem, de mais de 20% até 308, cada charnto 8045: e) idem, idem 
de mais de 308 o 608. “cada charuto $150; 7) idem, idem, de mais de 608, cada charuto 
8200: cigarros e cigarrilhas de producção nacional: q.) os de preço por maço, carteira, caixa 
ou outro envoltorio de 20 ou fracção, não excedente de s2O, cada maço, carteira, caixa 
ou outro envoltorio, $070; b) idem, idem, de mais de 8320 a 480, cada maço, carteira, 
caixa ou outro envoltorio, 8100; c) idem, idem, de mais do $480 a $700 cada maço, - 
carteira, caixa ou outro envoltorio, 8150; d) idem, idem, de mais de 00, cada maço, 
carteira, caixa ou outro envoltorio, $200; fumo desfiado. picado ou migado, de proce- 
dencia nacional ou estrangeira, por 25 grammas, ou fracção, um 


(58) Lei n. 3.679, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920. X pro sda , 

Art 1º, II — Impostos de consumo — Sobre o fumo : Substituidos os ns, Ta XVI 
“ XVI do art 4, & 1º, do decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, alterado 
“elo de n. 12.351, de 6 de janeiro de 1917 (1), pelo seguinte : PY 

a) Charutos: de producção nacional: por Unidade, J080 ; de producção estrangeira, 
por unidade, 8100. ; k sr 

b) Cigarros ou cigarrilhas: de producção estrangeira, por vintena ou feeção, FO. 

PAR Cigarros da cigarrilhas: de producção nacional, os de preço até 8120 por vintena 
ou ão : 

Eidos ou cigarrilhas: de producção nacional, os de mais de $120 por vintena 
ou fracção, 8050 ; 

é Ei em corda ou em folha, de procedencia estrangeira, por kilogrammo ou 
fracção, peso liquido $200. : 

h Fumo desfiado, picado ou migado, de procedencia nacional ou estrangeira, por 
25 grammas ou fracção, 8060. 

9) As fabricas de desfiar, picar e migar fumo, que no mesmo estabelecimento 
tiverem fabrico de cigarros e cigarrilhas, pagarão, além das taxas de $t20 e 
respectivamente, por vintena ou fracção desses productos, applicados em sellos nos 
mesmos, mais g040 por vintena de cigarros ou cigarrilhas, verba lançada pela estação 
arrecadadora, após o recolhimento da importancia devida, na guia acquisitiva dos sellos 
(das taxas de e $UL0) necessarios aos cigarros e cigarrilhas, 

h) Considera-se materia prima o fumo em bruto, a saber: — em corda, em pasta, 
em rolo ou em folha. 

i) Os cigarros que forem sellados com a taxa de $0%0 deverão ter o preço de venda 
pela fabrica marcado nos envoltorios, o qual não poderá ser superior a a vin ; 
j) Quando, por circumstancias eventuaes o locaes, o negociante varejista não puder 
vender o producto pelo preço marcado pelo fabricante, fica-lhe concedida uma tolerancia 
até 25 */, para a sua venda além do alludido preço. , 


(1) Decreto n, 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, alterado pelo de n, 12.351, de 6 de 
janeiro de 1917—art. 4º 8 1º. T. Charutos cujo preço do cento não exceda de 58, cada charuto 
4010; 1I, idem, de mais de 5$ o cento até 108, cada charuto 4015: III, idem, de mais de 
10$ o cento até 208, cada charuto 4030; IV, idem, de mais de 208 o cento até 308, cada 
charuto $045; V, idem, de mais de 308 o cento até 608 cada charuto $150; VI, idem, de qriais 
de 608 o cento, cada charuto 8200; VII, cigarros e cigarrilhas de procedencia i 
cujo preço do milheiro não exceda de 48, por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou 
fracção, 010; VIII, idem, idem de mais de 4$ o milheiro até por maço, carteira, 
caixa, etc., de 20 ou fracção 8020; IX, idem, idem de mais de o milheiro até tb 
por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção $030; idem, idem mais de 14$ 
o milheiro até 248, rd maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção : XI, idem, 
idem, de mais de 248 o milheiro até E por maço, carteira, caixa, etc., até 20 ou 
fracção 8100; XII, idem, idem, de mais de 348 o milheiro, por maço, carteira, caixa, 
etc., de 20 ou fracção $150; XIII, idem, idem, de producção nacional, cujo preço da 
vintena não exceda de $320 por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção S070; 
XIV, idem, idem, de mais de 8320 a vintena até $480, por maço, carteira, caixa, etc., 
de “O ou fracção 8100; XV, idem, idem, de mais de $180 a vintena até $700, por maço, 
carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção 8150; XVI, idem, idem, de mais de 4700 a vin- 
tena, por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção 8200; XVHI, fumo desfiado, migado 


ou picado, de producção nacional ou estrangeira, i- 
et producção nacional ou geira, por 25 grammas ou fracção, peso li 
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s ] é Ouro Papel 
cional, por unidade, 15 réis, não exce- 

dendo de 4008 o milheiro, e 30 réis 

por unidad : nos de maior preço e 100 : 

réis por unidale nos que forem ex- 

postos à venda com maitcas espe- 

ciaes, bem como nos que, por 

qualquer fórma, forem inculcados 

como de primeira qualidade, supe- 

riores, extra, Havana, etc. Charutos 

de producção estrangeira, por uni- 

MIMO ADUPLÇIS. rosto Saida O aa O DID a 6 oc...  32.000:0008000 
44. Sobre bebidas — Decreto n. 5.899, de 

10 de fevereiro de 1906 (59); art. 4º, a 

n. 44, dilein. 2.321, de 30 de de- 

zembro de 19140 (60); art. 44 da Jei 

n. 2.719, de 34 de dezembro. de 

1942 (61); art. 45 da lei n. 2.84, de. 


(59) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a. 


arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º,8 2º. O imposto de b bidas 
recaho sobre as aguas mineraes artificiacs, gazosas ou não, inclusive as denominadas 
syphão ou soda ; sobre o amer-picon, bitter; fernet branca, vermouth e outras bebidas 
semelhantes; sobre as bebidas constantes dos ns. 130 e 131 da actual Tarifa das Alfan- 
degas; sobre a cerveja ; sobre o vinho natural estrangeiro e sobre os vinhos artificiaes de 
qualquer procedencia; sobre as demais bebidas fermentadas que possam ser assemelhadas 
e vendidas como vinho de uva. como vinhos espumantes c como champagne. 
Exceptuam-se a aguardente. o alcool e o vinho de uva, nacionacs. e todas as bebidas 
produzidas exclusivamente pela fermentação de succos de fructas on plantas do paiz. 
Art. 2º — $ 2º — Bebidas: Aguas denominadas syphão ou soda: por litro $060: por 
garrafa. $040: por meia garrafa, SÓ: caixinha de uma duzia de cartuchos ou capsulas, 
contendo acido carbonico para o propio destas aguas pelos systemas denominados Spar- 
klets, Sodor e semelhantes. 8:00; aguas mincraes artificiaes. gazosas ou não: por litro, 
$157: por garrafa, 8100: por meia garrafa, $050; Amer picon, bitter, fernet-branca, ver- 
mouth e bebidas semelhantes: por litro, 8240; por garrafa, SIGO; por mcia garrafa,$ 080; 
bebidas constantes do n. 130 da classe 9º da tarifa, a saber: licores communs ou doces, 
de qualquer qualidade, par: uso de mesa ou não, como os de banana, baunilha, cacão, 
laranja ou semelhantes, a americana, o aniz, herva-doce, hesperidina, kumel e outros 
ue se lhes Ear eacenANAdeS apenas os licores medicinaes, classificados no n. 227 
a mesma tarifa: por litro, 8300; por garrafa, 8200; por meia garrafa, $I00: bebidas 
constantes do n. 131 da classe 9º da tarifa, a saber: absiritios aguardente de França, da 
Jamaica, do Reino ou do Rheno, brandy, cognac, laranginha, eucalypsintho, genebra, 
kirsch, rhum, whisky e outras semelhantes on; que lhes possam ser assemelhadas: por 
litro, 8300; por garrafa. 8200: por meia garrafa) 8100; cerveja de baixa fermentação: por 
litro. oo: por garrala, S050; por meia garrafa, $025: cerveja de alta fermentação: por 
htro, : por garrafa, $040; por meia garrafa, S(20; vinhos artificiaes e demais bebidas 
fermentadas que possam ser assemelhadas e vendidas como vinho de uva. como vinhos 
espumosos e como champagne: por litro. 138500: por varrafa, £$: por meia garrafa, 8500; 
vinho estrangeiro até 14º de alcool absoluto: por litro, $075: por garrafa, 8050; por meia 


garrafa, $025; de mais de 14º até 24º: por litro, 815: por garrafa, 8100; por meia garrafa, 


$050: de mais do 24º: por litro, $300; por garrafa, S200: por meia garrafa, 8100: champagne 
e outros vinhos espumosos: por rô. 8300: por garrafa, $200; por meia garrafa, $100. 


(60) Lei n. 2.921, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1911 — Art. 1º, II, n. 1L — Taxa sobre bebidas — elevada de 8020 
por litro sobre as alcoolicas. 


(1) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
ra o exercicio de 1913 — art. 1º, 1I, n. 11! — Sobre bebidas, inclusive vinho de canna, 
uctas e semelhantes, de accórdo com o art. 20 da lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 

4910, que diz : « Art. 20. As bebidas denominadas vinho de canna. de fructas e seme- 

lhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela fermentação de fructas ou 

lantas nacionaes, ficam sujeitas »nicamente às taxas de imposto de consumo, à razão 
4060 por litro, 8040 por garrafa e 3020 por meia garrafa.» 
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= 34 de dezembro de 1943 (62); lei nu- vó yobelidan vom Mano 
E» mero 2.99, de 34 de dezembro de 2004 vih qhu 
so 1944 (63); lei mn. 3.070 A, ds 34 de betiao 
| dezembro de 1913 (64); lei n. 3.243, Bo cor Ebal UA 
: ' + 
; (62) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a pepeiia geral da Rapáliica 
Ee. para o exercicio de 1914 — Art. 1º, II, n. 1! — Sobre bebidas — Inclusive vinho de 
É canna, fructas e semelhantes, de accórdo com o art. 20 da lei n. 2.321, de 30 de dezem- 
5 bro de 1910. 
i Art, 45 — lettras : 
b) no art, 2º, 5 2º, ás aguas denominadas syphão ou soda accrescente-se : 
| «,..8 semelhantes, xaropes de limão, groselhas, gomma, ete., proprios para re- 
os» ; 
c) do art. 2º, $ 2º, as taxas do amer-picon, bitter, fernet branca, vermouth e bebidas 
semelhantes ficam alteradas pela seguinte fórma, exceptuado para o cognac, sujeito ainda 
assim á Mipodição da lettra y : por litro, $300; por garrafa, 8200; por meio litro, $150; 
bh por meia garrafa, 8100 ; 


d) no art. 2º, 8 2º, as taxas da cerveja de baixa fermentação ficam alteradas pela 
o ei : por litro, $075; por garrafa, 4050; por meio litro, $038; por meia gar- 
, 
— e) aoart. 2º, $ 2º, accrescente-se : aguas mineraes naturaes, mesa ou 
b não, tida estrangeira : por litro, 8040; por garrafa, : por meio Íitro $020. 
por meia garrafa, $015. 


(63) Lei n. 2,919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — art. 4º, II. n. 11 — Sobre bebidas — No art. 2º, 8 2º (vide 
nota 59) — Aguas denominadas syphão ou soda — accrescente-se ; hydromel, cidra, gin- 
ger-ale e semelhantes, xaropes de limão, groselha, gomma, etc., propr para refrescos e 
succos de fructas ou plantas não fermentadas : amer picon, bitter, fernet branca, ver- 
mouth e bebidas semelhantes: por litro, $300; por garrafa, 3200; por meio litro, ; por 
meia fa, $100. Cerveja de baixa fermentação: por litro, Ê garrafa, : por 
meio litro, 8045; por meia garrafa, 4030. Cerveja de alta pd tao ad or litro, S080: F 
ram : por meio litro, 8040; por meia garrafa, 4025. Bebidas Ego a 4 TRDE 

canna, de fructas e semelhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela 
fermentação de fructas ou ap do paiz : por litro, sO90: por garrafa, : por meio 
ms por meia garrafa, $030, Aguas mineraes natnraes gazosas ou não, de qualquer 
pr ncia, para mesa: por litro, $040; por garrafa, $(30; por meio litro por meia 
garrafa, sot5. As aguas mineraes naturaes medicinaes de procedencia brasile ra conti- 
nuarão a pagar a taxa ora em vigor ; as aguas mineraes naturaes medicinaes de proce- 
dencia estrangeira pagarão as taxas «relativas a especialidades pharmaceuticas. Vinho 
nacional natural, de uva ou qualquer outra fructa ou planta (excluidos os inaes, 
que continuarão com as mesmas taxas estabelecidas de especialidades pharmaceuticas) : 
E litro, S040; por garrafa, 8030; por meio litro, $020; por meia garrafa, $015. Alcool até 
Ti ardente ou en ace isa nico nnapa in sadã para fins in petriaaas: Ros 
i : por garrafa, ; por meio litro, $030; por meia garrafa, $020. Alcool além 
de 9%, O Ts destas tasas. Nas bebidas da a 131 — nte-se : Aguar- 
dente, garapa e bebidas semelhantes de fructas e plantas de producção nacional e natural. 
Excluido 0 imposto de $200 sobre as capsulas de acido carbonico para o preparo de aguas 
pelo systema « Sparklets » é outros e estabelecida a taxa ação para o mcio litro 
de todas as bebidas tributadas. . 
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(64) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 1º, H,n. 11 — Dito sobre bebidas — Substituida a 
disposição da lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 (vide nota 63) sobre «Vinho. 
nacional natural, etc. >, pela qua * Vinho nacional, natural de uva ou qualquer 
outra fructa ou planta (excluidos os medicinaes, que continuarão com as taxas 
estabelecidas. especialidades pharmaceuticas) : por litro, $020; por garrafa, sois: por 
meio litro, $010; por meia garrafa, $008, No art. 4º, 5 2º, do regulamento publicado. sob 
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ca D Ouro Papel 
de 30 de dezembro de 19146 (65) e lei | 
n. 3.979, de 3 de dezembro de 


n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915 (1), accrescente-se : mm) capsulas de acido carbonico 
para o preparo de aguas pelo systema « Sparklets » e outros — de capacidade de pro- 
ducção até meia garrafa de agua por capsula, 4020 : idem idem até meio litro por ca- 
psula, 4030 ; idem, idem até uma rafa por capsula, 8040 ; idem, idem até um litro por 
capsula, 8060; nas pe de capacidade de producção superior a um litro a fracção 
será gd ur ACI (rei 

Mesma pi 3.070 qu Art. 4º, TI, n. 47 — À graspa, de que trata o n. VIII do 8 2º, 
II, do art. 4º, pagará à taxa consignada no n. XII (Il) do mesmo paragrapho e artigo 
para a aguardento de canna, 


(65) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916-—Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, n. 11 — Imposto sobre bebidas : Revogada a isenção 
ara 0 alcool que exceder de 30º Cartier e ficando isento o alcool desnaturado para 
ins striaes, determinando, porém, o Governo os desnaturantes a empregar e as re- 
———— 
(1) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º, 8 2º — Bebidas : 
Sobre : 

a) aguas mineraes naturaes, para mesa ; 

b) aguas mineraes artificiaes ; A 

c) aguas denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, refrescos gazosos, 
suecos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas semelhantes $ 

b Er de limão, groselha, gomma, etc., proprios para refrescos ; 

- e) cerveja; : 

é? e aperitivos, taes como : amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro 
qáiá RARE EM , amaro-felsina e outras bebidas semelhantes ; 

9) bebidas constantes do n. 130 da actual Tarifa das Alfandegas ; 

h) bebidas constantes do n. 1431 da actual Tarifa das Alfandegas, comprehendendo a 

nte, graspa e bebidas semelhantes de fructas e plantas, de producção nacional e 
natural, exceptuada a aguardente de canna comprehendida em outra classe : 

1) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser assemelhadas c 
vendidas como vinhos de uva, como vinhos espumosos e como champagne ; 

j) bebidas denominadas vinho de canna, fructas e semelhantes, quando não forem 
preparadas exclusivamente pela fermentação do succo de fructas ou plantas do paiz, 
consideradas como taes aquellas a que se tenha addicionado alguma outra substancia 
para conservar, adoçar ou colorir ; ; 

* R) vinho nacional natural, de uva ou qualquer outra fructa ou planta ; 

1) alcool até 30º Cartier, correspondentes a 78º,04 de Gay Lussac, aguardente de 

canna vu cachaça, a saber : 


neto. cocos ron na sas ras doom cnc ntrartosancorênts anca casunctes 


oca pesa nie sa dia nisiu mois 00% 


VIII. Bebidas constantes do n. 131 da classe 9º da actual Tarifa das Alfandegas, 
a saber: absintho, aguardente de França, da Jamaica, do Rheno ou do Reino, cognac, 
brandy, eucalypsin Y bra, kirch, rh m, wisky, old- tongin e ontras semelhantes ou 
que lhes possam ser assemelhadis ; aguardente, grusna e bebidas semelhantes de fructas 
e plantas de Pres ão nacional e natural, exceptuada a aguardente de canna, que tem 
pesa ic : por litro, 8300; por garrafa, + por meio litro, 8150; por meia 


ne Nota — Entende-se por graspa a aguardente fabricada de bagaço ou residuos 
“uva. E y j 
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2 
* por litro, 8120; por garrafa, ; por meio litro 4060; por meia, 
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“4949 (66). Bebidas denominadas vi- 
nho de canna, de fructas e seme- PERA 


vas dóses (1). Aguas denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, re- 
ce dat succos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas seme- 
lhantes — por litro $0N); cerveja de baixa fermentação — por litro 8180: cerveja de alta ] ? 
= mapas — por litro 8150: amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-quina, Bisleri, 
consta 


do paiz, gazosas ou Hp mem com o gaz das proprias fontes, sendo taxad , 
$200 por meio litro toda: 


(C6) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro do 1919 — Art. 1º, Hm Impostos de consumo “= 
bi, ) — Sobre bebidas: Elevadas :s taxas dos ns. V, VI, VII, VII, AEE 
art. 4º, 8 2º, do decreto n. 11.951, do 16 de fevereiro de 191€, com as alterações do À 
de n. 12.351, de & de janeiro de 1YL7 (IV), pela fórma seguinte: e mol 

V — Corveja — 1º — de baixa fermentação: por litro, !; por garrafa, $160; por 
1/2 litro 812); por 1/º garrafa, $U8U ; 2º — de alta fermentação: por litro, 8180; por 
garrafa, 812); por 1/2 litro, 8090; por 1/2 garrafa, SOGO ; Wr 

VI — Amor-picon, bittor, fornet, ete ; por litro, 8720; por garrafa, $480 ; por 1R 
litro o por 1/2 garrafa $240, E 

vi gs a a Mood: por litro, garrafa, 1/2 litro o 1/2 garrafa, respecti- 
vamonto, 61%, $4tk1, $30) o J, per 

VIH — Absintho, aguardento do França, ote ;: por litro, $720; por garrafa, $A80 
por “ij E: ea ; por Ly fts Pie us 

X — Por litro, garrafa tro 6 1/2 garrafa, rospectivamente, 28, 18500, 8500 
comprchondidos os vinhos naturaos o estrangoiros que venham ii em 
espumosos. n 
Es eo litro, garrafa, 1/2 litro e 4/2 garrafa, rospoctivamente, $240, $160, 

o g08). de 

XH — 1º — Por litro, garrafa, 1/2 litro o 1/2 garrafa, rospetivamen 4 
gos o $04), comprehendida a e do PRA ut (Unica); dem Ro RE dad PO 
[2 litro e 1/2 garrafa, rospoctivamento, $24, $L6, $1ZU e $08U. 

e ds XIl— a) Alcool que não seja de uva, canna, batata, milho ou 
mandi ca: £ 
81206 ig 25º — por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente, S240, 8160, 

e . - 

* — de mais de 25º — por litro, garrafa, 1/2 litro e 1 rrafa, vespectivamon 
SAO, $320, 8240 0 8160.» A 6 VA AT nu 


(1) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art, 4º, 82 n. XIV: E'i 
alcool, aguardente de canna ou caclinça desnatarado para fins TE AR ENO? 


(1) Art. n. 130 da Tarifa: Licores de qualquer , qualidade, em case kilogramm 
28 dare razão 60 “fl; em outras vasilhas, kilogrammo, 15000 de direitos! 
ra “e. 

- Art, n, 131 da Tarifa : Liquidos e bebidas alcoolicas: Absintho, brandy, eucaly- 
peito, cognac, kirsch, rhum, whisky, aguardente de canna, de França, do Rheno, da 
amaica e do qualquer outra qualidade, em cascos, kilogrammo, 1 de direitos, razão 
60»: em quacsquer ontras vasilhas, kilogrammo, 1$300 de direitos, razão CO ef; ge- 
nebra, em cascos, kilogrammo, $800 de direitos, razão, GO «f; em quaesquer outras va- 


silas, kilogrammo, 8400 de direitos, razão 60 + +; alcool tificad i 8500. 
de direitos, razão 60 */,. ; E er 


(NT) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 8 7o E k 
as aguas mineraes naturacs medicinaes de origom nacional, $7,m. IX: São isentas 


(IV) Decreto n, 11.951, do 16 de feveroiro de 1916, 
6 de janeiro de I917 — Art. 4º, : vo Do Corra a 


de 
2 — N baixa formen tação : 
por litro 8180; por garrafa, sioo: por meio litro, $090; por areia Gira: $060.. 


> 


sgh = 


| a) APS pg Papel 
lhantes, rotuladas ou inculcadas como 

sendo de typ.o estrangeiro, por meia 

garrafa 8120, por meio litro 9180, , 

por garrafa $240 e por litro 8360.... «..c........00. 46.500:0008000 


12. Sobre phosphoros — Decreto n. 5.890, 
de 10 de fevereiro de 14906 (67) ; lei 
n. 3.070 A, de 31 de dezembro de. 
1915 (68) e lei n. 3.243, de 30 de 
dezembro de 1916 MOORE O onnêssesscrcoo 17.000:0008000 


13. Sobre sal —Decreto n. 5.890, de 140 de 
fevereiro de 1916 (70); art. 4º, 
n. 43, da lei n. 2.324, de 30 de de- 
zembro de 1940 (71); art. 44 da lei 
n. 2.719, de 31 de dezembro de 49142 


(67) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, 8 3º — Phosphoros — por 
cada caixinha de phosphoros de qualquer especie, contendo até 60 palitos, 8020 ; qualquer 
fracção a mais contida na mesma caixinha sobre esta quantidade, 8020. 


(68) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — a ita lda R j 
ae o Briga de 1916. Orça a receita geral da epublica 


(69) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art, 1º, II, N. 12—Phosphoros—Por caixinha ou carteira, 9030 


- (70) Decreto n. 5.800, de 10 de favereiro do 1906 — Dá novo regulamento 

a Cla ão e fiscalização dos impostos de consumo — Art, 2º 8 4º de ros Chlorureto 
de rs pao em gos por kilogrammo, 4020 ; idem refinado ou purificado, por 250 grammos 
ou fracção, 8025. 


(71) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita goral da Republi 
para o exercicio de 1911 — Art, 4º, II — N. 43 — Taxa sobre o sal, Foduzida a SOLO, réis 
por kilogrammo. 


2º — de alta fermentação : Por litro, $150; por garrafa, $L00; por meio litro, 75: por 
meia garrafa, 8050. N. VI — Amer-picon, itter, fernet, TE ferro aa Bislbri 
vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes : por litro, 8360; por garrafa 
8240; por meio litro, 8180; or meia garrafa, $120. N. VII — Bebidas constantes do 
n. 130 da classe 9» da actual Tarifa das Alfandegas, a saber: licores communs ou doces, 
de qualquer qualidade, para uso de mesa ou não, como os de banana, baunilha, cacão, 
Jaranja ou semelhantes ; a americana, aniz, herva doce, hesperidina, kúmel e outras que 
se lhes assemelham : po litro, 8360; por garrafa, $240; por meio litro, $180; por meia 
garrafa, 8120, N. VII — Bebidas constantes do n. 131 da classe 9: da actual Tarifa das 
Alfandegas, a saber : absintho, aguardente de França, Jamaica, do Reino ou do Rheno . 
cognac, brandy, eucalypsintho, genebra, kirsch, rhum, wisky, oldtongin e outras seme- 
lhantes ou que lhes possam ser assemelhadas ; aguardente e bebidas semclhantes de 
fructas e RE de producção nacional e natural ; É) litro, 8360; por garrafa, 4240; 
por meio litro, 8180; por meia garrafa, $120. N, IX — vinhos artificiaes e demais be- 
bidas fermentadas que possam ser elhadas e vendidas como vinhos de uva, espu- 
mosos ou champagne : iz litro, 1 + por garrafa, 18; por meio litro 8750; por meia 
garrafa, 8500, Nota — ntende-se tambem por vinho artificial o vinho natural addicio- 
nado de agua 6 alcool. N. X — Bebidas denominadas vinho de canna, de fructas e seme- 
lhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela fermentação do succo de 
fructas ou plantas do paiz: por litro, $120; por e $080 ; por meio litro, $060; por 

rénd » 8040. N. XII — Graspa oducção nacional, alcool, aguardente de canna 
ou cachaça : 1º — até 25º, por litro, god + por garrafa, 8040; por meio litro, 8030; por 
meia garrafa, $020 ; 2º — de mais de 25º, por litro, 8120: por garrafa, g080 : por meio 
litro, $060 ; por meia garrafa, $040. Nota — Entende-se por graspa a aguardente fabri- 
cada de bagaço ou residuos da uva. 
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14. Sobre calçado — Decreto n, 5.890, de 

10 de fevereiro de 1906 (78); lei 

n. 2.919, de 34 de dez3mbro de 4914, 
(79); lein. 3.070 A, de 31 de de-. 
zembro de 1915 (80); o leim. 3.243, 
de 30 de dezembro de 1916 (81)..... ..svescarecovo 4. 400:0008000 


15, Sobre perfumarias — Decreto n. 5.890, 
de 40 de fevereiro de 1906 (82) ; lei 
n. 2.841, de 31 de dezembro de 4913: 
(83), lei n. 2.919, de 31 de dezembro 
de 1914 (84); lei n. 3.070 A, de 34: de 


(13) Decreto n. 5.890, de 10 do fevereiro de 1906 — Dá regulamento para a arreça- 
dação e fiscalização dos impostos de consumo — Art, 2º, & 5º — Calçado — Botas com- 
re montar, par 1 ; botinas, cothurnos e borzegnins de couro, pelle, ou tecido 

e algodão lã ou linho, até 02,22 de comprimento, par 4200; idem idem, de mais 
de 07,22, par $400 ; idem, de tecido de sêda ou de qualquer tecido com mescla de seda, 
até 07,22, par gia ; idem, idem, de mais de 07,22, par 8700 ; sapatos do couro, pelle ou 
tecido de algodão, lã ou linho, até 02,22, par 8100 idem idem, de mais de Um,22, 


par 8200 ; idem, do qualquer tecido de sêda ou simplesmente com mescla de seda, 
ar 00 chinellas e siiidálids communs, par 4050 ; idem idem, de sêda ou velludo, 


ordadas ou não, par, $300 ; sapatos, galochas, botas e cothurnos do borracha, até 03,22, 
par 8050 ; idem idem, de mais de 0=,22, par 8100. 


(79) Lei n, 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio do 1915 — Art. 1º, II, n, 14 — Sobre calçado : No art. 2º, Ss: 
em vez de — chinellas o sandalias communs — diga-se — chinellas e sandalias de couro, 
pelle ou tecido de algodão, linho, lã ou palha, sapatos proprios para banho e alper- 
catas. Perneiras de couro ou de; panno, por par, $400 (mantidas as taxas do decreto 
n. 5:890) (vide nota 78). 


(80) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1916. 


(81) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 4º, II, n.-14 — Sobre calçado : Elevadas as taxas 


(81) Loi n. 2.919, fe E de dprtpinhão de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
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16. Sobre especialidades pharmaceuticas — Edite UR b 
"Sello sanitario, E» os fins da Saude x 
Publica, mantidas as actuaes taxas ' ue; 
de consumo e revogadas quanto ás | | 
taxas que sobre taes especialidades ) 
crearam as dispusições dessa lei. De- 
creto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 
1906 (88); lei n: 2.841, de 31 de de- 


de mais de 45$ a 6$ a duzia, cada unidade, $200 ; de mais de 60g a 120$ a duzia, cada 
500 “do anjo do 1508 a duzis, cada unidade, 18000. , a 
No art. 1º, 8 6º (1) accrescente-se : bisnagas capa ci proprios É ri figraaa 
carnavalescos ou outros o sabões perífumados para qualquer fim (manti as 
taxas do decreto n. 5.890, menos para as bjsnagas 6 lança-períumes, que pagarão 8050 
por 30 grammos ou 


85) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Re-. 


publica para o exercicio de 1916. 


(86) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da, Republica 


para o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, n. 15 — Sobre perfumarias — Elevadas ; s 
“de 50 */o (Vide nota 4). 


a 
87) Lei n. 3.979, de 31 do dezembro do 1919 — Orça a receita geral da Republica 
(87) 


para o exercicio do 1920 — Art. 1º, II — N, 15 — Perfumarias; I— 25 
a duzia, por unidade $020; idem do 28 até 58 aduzia, por unidade $040 ; TI — idem de 
58 até ig a duzia, por unidade : III — idem de 10$ a 158 a duzia, unidade 
8100; IV — idem de 15$ a 208 a duzia, por unidade 8120; V — idem de a a 
duzia, por unidade 8150; VI — idem de 258 a 308 a duzia, por unidado ; VI — 
idem de a 458 a duzia, por unidade $300; VIII — idem de 458 a a duzia, 
unidade $400 ; IX — idem de a 1205 a duzia, por unidade $800 ; X — idem 

a 1508 a duzia, por unidade 18500; XI — idem do 1 a a duzia, 


unidado Ê 
idom de 2008 a 300% a duzia, por unidade 38500 ; idem de a 400 a duzia, por uni- - 


dado 48500 ; idem de 4008 a 5008 a duzia, por unidade 58 ; idem de 5008 para cima 68000. 


(88) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo. | 


Art. 2º, 87º — Especialidades pharmaceuticas : especialidades pharmaceuticas cujo 


pi é não exceda de 58 a duzia, c objecto, ; idem de mais de 5% até 108 a 
duzia, cada sp ça ; idem de mais de 105 até 15% a duzia, cada o S y 
idem de mais de 153 até 208 a duzia, cada objecto, $080 ; idem de mais de até 258 a 


duzia, cada objecto, 8100 ; idem de mais de 258 a a duzia, cada objecto ç 
idem de mais de 608 até 120 a duzia, cada ob ago t 


; idem cujo valor de 
1208 a duzia, cada objecto, 18000. E é SO wi 


(1) Decroto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — (Regulamento dos impostos de 


c 


— Art, 1. Os impostos de consumo sobre os productos, quer nacionaces quer estran- 
goiros, incidem sobre as especies taxadas na lei n. 641. de tá de novembro de 1899, 
observadas as alterações mencionadas na lei n. 1,452, de 30 de dezembro de 1905. 


EEE EEE EEE EEE EEE CR 


5 6.º O do perfumarias, sobre todas as perfumarias, não comprehendidas as es- 
sencias simples e os oleos puros, que constituem materia prima de diversas industrias, 
mas sómente as preparações mixtas, destinadas ao uso do toucador, taes como os oleos, 
loções, cosmeticos, crêmes, brilhantinas, bandoleiras, pós, 
dos cabellos, pelle, unhas, lenços, etc.; as aguas da Colonia, as aguas e vinagres aro- 
maticos, de qualquer especie, as tintas para cabellos e barbas, os dentifricios, os pós, 
crêmes e outros preparados para conservar, tingir ou amaciar a pelle, os sabões em 
fórmas, pães, massa, pó ou 


pastas e extractos para uso 


ra, uma vez que sejam perfumados, as pastilhas aro- 


maticas para qualquer fim e outros semelhantes. 
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47. Sobre conservas — Decreto mn. 5 890, 
de 40 de fevereiro de 1905 (92); lei 
n. 2.919, de 31 de dezembro de 19144 
(93); lei n. 3.070 A, de 34 de dezem- 


(89) Lei n. 2.841, de 31 de'dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1914 — Art. 47 As taxas do imposto de consumo sobre as perfu- 
marias e as especialidades pharmaceuticas são as Es ilha : producto cujo preço não 
exceda de mais de 5% a 10% a duzia, cada unidade, 8040 ; de mais de 10 a 154 a duzia, 

“cada unidade, 4060 ; de mais de 158 a 258 a duzia, cada unidade. $080 ; de mais de 258 
“a 498 a duzia, cada unidade, 4100; de mais de 458 a 608 a duzia, cada unidade, 
- de mais de a 1203 à duzia, cada unidade, 4500; de mais de 1208 a duzia, cada 
unidade, 1 A ddr i 

(90) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art, 4º, II, n. 16 — No art. 1º, S 7% (1): Supprimidas as 
palavras « e indicado em dóses medicinaes ». Productos cujo preço não exceda de 5% a 
duzia, cada unidade, $020 ; de mais de 5$ até 108 a duzia, cada unidade, 4040 ; de mais 
de 108 a 158 a duzia, cada unidade, 4060 ; de mais de 15$ a 258 a duzia, cada unidade, 
$080 ; de mais de 258 a 45% a duzia, cada unidade, 8100 ; de mais de 45$ a 60g a duzia, 
cada unidade, 8200 ; de mais de 60% a 1208 a duzia, cada unidade, ; de mais de 
1208 a duzia, cada unidade, 14000. 

Sujeitas ao sello de consumo as ampoulas medicinaes de qualquer qualidade, ainda 
sem indicação de dóse medicinal ou outra relativa à sua applicação, quer sejam acon- 
dicionadas em caixas, quer sejam a granel. 


(91) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Re- 
publica para o exercicio de 1916. 


(92) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos. impostos de consumo — Art. 1º, 8 8.º O de conservas, 
sobre todas as conservas de carnes, peixes, crustaccos, fructas e legumes, compre- 
hendendo : q) presuntos, conservas de carne, paios, linguiças, chouriços, salames, mor- 
tadellas, extractos, caldos, geléas e outras preparações semelhantes, não medicinaes : 
b) camarões, ostras, sardinhas, peixe de qualquer especie, em conservas de vinagre, 
- azeite ou de qualquer outro modo preparados ; c) doces de qualquer especie e fructas, 

preparadas em calda, assucar crystallizado, espirito, massa, geléas ou em. salmoura ; 
dl) legumes em conserva, com ou sem mistura de fructas, em massa ou de qualquer outro 
modo preparados. Exceptuam-se o xarque e o bacalhão, de qualquer procedencia; o 
toucinho, a carne de porco, acondicionada em tinas, barricas, latas e outros volumes de 
peso superior a 10 kilogrammos, ou a granel; salsichas, linguiças e outros. semelhantes, 

não acondicionados em latas, caixas, saccos, etc,; O peixe seccoe o salgado ou em sal- 
moura, acondicionados em tinas, barricas ou a granel, quando de producção nacional. 
Art. 2º, $ 8º -- Conservas — Por 250 grammos ou fracção, peso bruto, 8025. 


(93) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 4º, II, N. 17 — Sobre conservas : No art. 1º, 8 8º, 
accrescente-se : fructas seccas ou passadas, massa do mostarda, molho inglez e seme- 
lhantes (mantidas as taxas do regulamento — (vide nota 92) —Biscoutos, bolachas e seme- 
lhantes, acondicionados em latas, caixas, caixinhas, vidros, barricas, etc., por 250 
grammos ou fracção, 8025. À 


(1) Decreto mn, 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento ne a 

arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art, 1º, S 7.º O de especialidades 

pharmaceuticas, sobre todo remedio officinal, simples ou complexo, acompanhado ou 

não do nome do fabricante, preparado e indicado em dóses medicinaes e annunciado 

- nos respectivos prospectos, rotulos ou titulos, como capaz de curar, por applicação in- 
e ou emprego externo, certa molestia, grupos de molestias ou estados morbidos 
iversos, 
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Sobre vinagre — Decreto n. 5.890, de E ' 
10 de fevereiro de 1906 (96); e leis ed 
: ns. 2.719, de 31 de dezembro de npfh noel aos 11 
a ER MB (97); '2.841, de 31 de dezembro Gore rvéRE no of 
de 193 (98); De 9, de 31 de dezem- MA. 4 nm. a 
t& t+ PL “ 1 
(94) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita gi da Republica 
- para 9 exercicio de 1 1916 — Art. dº, 1, N. 47 — Dito obra conservas, o id no 
» 4º, 5 8º. do regulamento approvado pelo decreto n. 41,807, de 9 de, os + PA 
5: chocolate commum ou de refeição, em pó, ou em massa, de qua gor pr a 


Bea am 


ema Ficido o gnt Mr om êz do apho, na parto? a 
carn te fórma : em v ou f : 
gruta devendo pr nei em tas, 1 rricas ou 
casas sendo as mesmas Aço po Dra Link, re asa 
o seguinte : 4º : Peas A ou em Bo dicionado 
sm Se s de qualquer especie, comtanto que contenham mais do 10 ogr: mos ou 
R granel, quando de produção nacional, e 
— (%)Lei n. 92d, de 30 de di dg 4916 — a receita geral da Republica 
o exercicio de 1917 — Art. 1º, . 17 — Elevada a taxa, por 250 grammos 
Eheavo aurelio da “(Vide nota 94). vo Did Le dp sd 
(96) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — - Dá, noxo reg 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. lo 
Aedo" 85 at $020 ; por 12 garrafa, 8010; por Elogio Aa cido te 
& hos 
(97) Lei n. 2.719, do 31 de dezembro do 1912 Orça a receita 1 da Repobiioa epublica para 


o exercicio de 1913— Art. 41, lettra / —Acido acetico, arraia, SUCO lena 
$150 : acido acetico, li uido — Por litro, 8600 ; por garrafa :P fio 
por 4/2 garrafa, $200. Mesmo artigo, letra q — Fica pie nte “a ta 

para 0 4/2 litro do vinagre e de todas as, bebidas tributadas. 


* (98) Lein. 2.841, de 31 de ti de 1913 — Orça a nu 
para o exercicio de 1914 — Art, lettra | — Acido acetico, solido 


, tp, Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915 — art. 4º A aiii 
sob presuntos, conservas de Pstigae paios, salsichas, linguiças, esp e-S salames, 
abPtaital Li extractos, caldos, em e outras preparações semelhantes, não 

xe 


aes; 
“e marões, ostras, sardinhas, de quiri e em conser vi , azeite, 
1 de Ra outro modo preparados ; c) do e qualquer je o fructas prepa- 

| 


a, assucar c izado, massa, E paledio etc. : d) k es ou fr “em 
conserva, k- es ou misturados, em massa, salmoura, ou de qui o modo pre- 
parados ; tas seccas ou passadas : /) massa de E o inglez e outras 

Popdraçõia semelhantes : 4) biscontos, bolachas e semelhantes, acondi em 
atas, caixas, caixinhas, vidros, pacotes, etc., a saber :. E TA 
Ty Por 250 grammos on fracção, peso bruto, $025. e1€ 2 


Nota — No peso bruto se comprohende tão Roragnde o da cadoria primeiro 
envoltorio, externo ou interno. at ds dia cal em mos 


TI. São isentos : 1º, o xarque, o bacalhão e o > toucinho: de uer. procedencia ; 
2º, a carne de porco, acondicionada em tinas, barricas, latas € ra volumes de peso 
superior a 10 kilogrammos ou a granel; 3º, as salsichas, linguiças e chouriços não acon- 
dicionados em latas, caixas, saccos, papel, etc.; 4º, o pôixo secco e o salgado ou em 
salmoura, acondicionado em. tinas, caixões ou barricas e a granel, quando de -producção 
nacional; 5º, os“docês de fructas do paiz, acondicionados em folhas de ban e seme- 
“lhantes, em papel ou a granel, pesando Toda dr ARO Ad ' iscoutos é 


ao 
ua. O imposto só incidirá sobro-os productos de, que tratam os ns. 3d, 06º, 


qu acondicionados em outros envoltorios que não exclusivamente Becessarios 
transporte ou exportação. ti Ki di E 
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- 49, Sobre velas — Decreto n. 5.890, de 10 


de fevereiro de 1906 (101); lein. 2.919, 
; de 31 de dezembro de 1944 (402):.e lei 
+ D. 3.070. A, de 31 de dezembro. de ' 
LUA AOS or. ea iva Abedtad aii oda 8 yr çaa Eleita Na las partia - 500:;0008000 
20. Sobre bengalas — Decreto h. 3.890, de 
10 de fevereiro de 1906 (404); e lei : 
n. 3.070.4, de 31 de dzembro de 
ABI (00 ) sit ados io «cenas Lions arado Co nlbRininlE ao cio bite 40:000$000 
21. Sobre tecidos — Decreto n. 5.890, de 
o 40 de fevereiro de 1906 (106); leis, 
o ses TO Os ) t 
VENTRE E pt gato 4 H va ' 
mos ou fracção, $150. Acido acetico liquido : por litro, $600 ; por garrafa, 4400 ; por 1/2 
litro, 8300; por fe garrafa, 8200. Mesmo PR a, Ep Fica estabelecida a tixa pro- 
porcional para o 1/2 litro de vinagre e de todas as bebidas tributadas. 
(99) Lei n. 2,919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
ra o exorcicio de 1915 — Art, 1», 11, N. ls — Vinagre — No art, 2º, £ 9 (Vide nota 
+ 6) — Acido acetico solido : por 250 grammos ou fracção, 8150 ; acido acetico liquido 
— por litro, $600 ; por garrafa, $40O ; por 4/2 litro, $300'; por 1/2 garrafa, 8200, Esta- 
belecida a taxa proporcional para o 1/2 litro de vinagre e mantidas as cutras. 


(100) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1916. .. : 


(101) Decreto'n. 5:890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, 840 — O imposto de 
velas recas sobro às de stearina, espermacete, parufina ou de composição— Art. 2º, 8 10— 
Velas — Por pacote, cartucho ou caixinha, de velas, pesando liquido 250 grammos ou 


fracção, $025. 


(102) Lei n. 2.919, do 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Repu! lica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º,11, N. 19 — Sobre velas : No art. 1º, 8 10 (Vido 
nota 101). Accrescente s+ : — as de sebo e de cera simples ou compostas e de qua quer 
outra materia. No art. 2º, $ 40 (Vide nota 101): Por pacote, cartucho, caixinhas ou 
caixas do velas de sebo ou de qualquer outra materia, simples ou compostas, pesando 
liquido 250 grammos ou fracção, 010; idem, idem de velas stearina, espermacete, para- 
fina ou de composição, por 250 grammas ou fracção, 8025; velas de cora simples ou com- 
postas, por 250 grammos ou fracção, $U25 ; 

(103) Lei n. 3,070 A, de 31 de dezembro de 4915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. no 


(104) Decreto n. 5.890, de 10 de fevéreiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, 813— O imposto de 
bengalas recae sobre as de marfim, madeira ou outra: qualquer materia, Art. 2º, S43— 


Bengalas : a) bengalas cujo preço não exceda de 5%, 8900 ; b) idem de mais de 54000 
Re sora ; €) idem mais de 108 até 508, 18: d)-idem cujo preco exceda 
e d o ! LE ed P 


i bt a 4 
(105) Lei n..3.070 A, de 31-de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art, 4º, II, N. 20. Dito sobre bengalas, cobrando-se 
sobre as taxas do decreto n, 5,890 (vide nota 104) 50 jo e sobre as bengalas de preço 


WI + 


” (106) Decreto n 5 5.890, de 10 de de de 1906 — Dá novo regulamênto para ar- 
recadação e ps ão dos inpc de consumo— Art. 1º, 5 14 — O de tecidos, sobre : 
a).0s tecidos de algodão, lisos e en nçados, não especificados, crús, brancos, tintos e 


apa S, Constantes do art. 473 da actual Tarifa das Alfandegas; b) os tecidos de 
. algodão, lavrados, de listras, xadrez, imprensados e de fantasia, pas. como : cambraias, 
cassas de listras, xadrez ou salpicos, fustões, setinetas lisas e de fantasia, musselinas, 


panninhos, riscados, lavrados, de listras ou de xadrez, pannos adamascados para toalhas, 


— MU — 


ns. 2.8HM, de 31 de desniando Tt R 
o 4943 (407); 2.919, de M de dezeinbro o! madedr 
"de 4914 (108); 3.070 A, de 3 de 


pt Pery 

E eh) 
tecidos abertos, tecidos de fantasia, abertos ou tapados, 'adamascados, erús, brancos 
tintos e estampados, constantes do art. 474 da actual Tarifa das Alfandegas ; c os tecidos 
“de algodão, como brins, cassinetas, castores e tecidos semelhantes, proprios para roupa 


de homem ; cassas grossas, lisas ou entrançadas, de listras ou de PS pr para 
forro e os pannos listrados peopiite para ponches ; d) os tecidos de lã xo algodão, 


taes como : alpacas, cassas, lilás, durantes, damascos, merinós, cac , princetas, 
serafinas, gorgorões, riscados ou semelhantes, lisos ou entrançados, la ou adamas- 
<ados, Data, baetilhas e flanellas brancas, tintas ou estampadas ; e) os 


casimiras e cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sa e diagonaes, de 
f) os cobertores e mantas para camas, chales, ponches e deal » de lã ou 
e algodão ; q) os tecidos de aniagem, proprios para saccos € a enfardar, 
entrançados, em peça ou já reduzidos a saccos. Art. 2º, 5 14 — Tecidos : a) de 
algodão, crús, cada metro, $010: h) idem, idem, brancos e tintos, cada metro, $020 ; 
<) idem, idem, estam , cada metro, $030 rapida, constantes da letra d do 6500: 
$ 14, cada metro, $100 ; e) idem, constantes da letra e do art. 1º, $ 14, cada metro, A 
idem, constantes da letra / do art. 4º. $ 44, cada metro, $300; 9) idem, constantes da 
etra q do art. 1º, $ 14, cada metro, $020. ' à dd 
$ 15. Os retalhos de tecidos de algodão. crús, brancos, tintos e estampados, | ú 
- não excederem de 1,50, pagarão o imposto na proporção de 200 grammos ou fr por 
“um metro. Ea - 
$ 16. As estamparias e fabricas que adquirirem tecidos crús para pers o 
Rate A dilerença. entre a taxa queda raio sido paga pelos mesmos e a 
a letra c do 5 14. É 


(107) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da ublica 
para o exercicio de 1914 — Art. 48 (Vide nota 106) Accrescente-se á letra a do | 44 do 
art. 1º do decreto n. 5.890, de 40 de fevereiro de 1906 (impostos de consumo), depois da 
palavra « estampada », O seguinte : « em peca ou já reduzidos a saccos ». « 


(108) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral pe 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, 1. N. 21 — Art. 4º, $ tá (vide nota 106). 
“tecidos abi enumerados, o imposto incidirá sobre os de algodão. lã, animal ou 
pi la linho, juta, canhamo e semelhantes, simples ou mixtos. e abrangerá os seguintes : 
butes, belbutinas, bombazinas. velludos, pannos felpudos para toalhas e 
lonas e meias lonas, proprias para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes, 5 
os de ponto de meia, bareges e outros tecidos abertos, filós, granadines, gazes, Bb, 
fumo, garça, royal, setim da China, tonkin, risso e tecidos semelhantes. s e 
baetões ; co acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de outra | r 
materia, colchas, pannos de mesa, alcatifas, ta , cochinilhos, mantas, e 
baixeiros ; canhamaço e tecidos não classificados de fio de estopa, proprios para saccos e 
para enfardar ; brocados, lhamas, télas e outros tecidos proprios à sro vestes s 
e ornamentos de igreja, volantes e outros tecidos semelhantes urdidos com ouro ou prata 
njoaa, poPtnrias velludos lisos, lavrados ou com flores e outros ornamentos imitando o 
0. y : 
No mesmo art. 4º, 8 14 — Accrescente-se : na letra q), depois da pa vras estam - 
pr — em peça ou já reduzidos a saccos; na letra A a palavra Erisi og na 
etra c). depois das palavras — de lã pura, — e de lã e algodão, é 
No art, 2», $ 14 — Accrescentese: na letra e), depois das palavras — $ 1á — do 
lã pura — e depois da taxa — $200 — e de lã e algodão, 8100; A) idem. de linho, crús. 
cada mótro, 8020 ; 1) idem. idem. brancos ou tintos, cada metro, $030 : 3) idem. idem, 
bordados ou estampados, cada metro, 8040 ; k) idem, de borra de sêda, casos 8300 : 


' + 


1) idem, de séda vegetal ou animal, cada metro, $400; m) idem. de b Ê lhamas » 
outros tecidos proprios para vestes sacerdotaes e ornamentos de igreja, ualquer 
materia, cada metro, ; n) pannos de mesa e cobertas Ee e ou qirisa de 
algodão em pasta om de qualquer antra materia de algodão, de lã. de juta ou 
semelhantes, alcatifas e ta de qualquer qualidade, um $300 ; 9) baixerros, cochi- 
nilhos, mantas e xergas dé qualquer qualidade, um $200 ; p) chales, mantas, c É 
ponclies, palas, pannos e Es cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em ou 
de outra qualquer materia : de linho, um $400 ; de séda, um 28000 ; de algodão 
não especificadas : até 0=,22 de comprimento no pé, lisas, cada par, : idem bordad 
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dezembro de 495 (109); 3.213, 


ou rendadas, cada par $040 ; de mais de 07,22 de comprimento no pé, lisas, cada 
par 8040; idem: bordadas ou rendadas, cada par $080:; de fio de escossia : até 07,22 de 
comprimento no pé, lisas, cada par ano. idem, bordadas ou rendadas, cada par $100 ; 
“de mais de 0=,22, lisas, cada par, $100; idem bordadas ou rendadas, cada par $200; 
r) meias de lã ou de linho : até 0=,22 de comprimento no pé, lisas, cada par, 8050; 
idem bordadas ou rendadas, cada par $100; de mais de 0u,22, lisas, cada par 8100 : 
idem, bordadas ou rendadas, cada par $200 ; s) meias de sêda : até 0m,22 de comprimento 
lisas, cada par $100 ; idem bordadas ou rendadas, cada par 84200 ; de mais de 05,22, lisas, 
<ada par: ; idem bordadas ou rendadas, cada par $400: +) camisas e ceroulas de 
incia ; de algodão, uma $100 ; de lã ou linho, uma $200 ; de seda, uma 8500. 

Os cobertores de juta e outras materias semelhantes ficarão sujeitos à mesma taxa 
dos de algodão, lã ou lã e algodão, e os tecidos daquellas fibras, quando tintos ou estam- 
-pados, pagarão as taxas correspondentes ás dos tecidos de aluodão tintos ou estampados. 

'*-Ostecidos de juta, de linho ou de séda, quando misturados com outras materias, 
pagarão as taxas correspondentes da materia predominante, e quando se compuzerem de 
partes iguaes pagarão pela especie menos tributada, com 50 */, de augmento. 

“As taxas dos tecidos em peça parem EM metro ou fracção dessa medida. 

Ao art. 2º,$ 14, do decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906, accrescente-se : 
rendas e fitas de sêda, de lã, de linho e de algodão, produzidas por machina : de séda: 
ató 0»,03 de largura, por metro 4008: de mais de 0=,03 até 03,10, por metro 8030 ; de 
mais de 07,10, até 07,15, por metro $060 : de mais de 0=,15, por metro $100; de lã e de 
linho : nas mesmas condições, metade destas taxas; de algodão : até 0»,03 de largura, 
por metro $003; de mais de 02,03 até 02,10, por metro $010 ; de mais de 07,10, por 
metro, $030 (mantidas as demais taxas do decreto n. 9.890) (vide nota 106). 


(109) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 14915 — Orça a receita geral da Re- 
publica para o exercicio de 1916. o 

Art. 4º, II, n, 2L, Dito sobre tecidos, com as Er per modificações, estabelecidas 
em relação ao art. 4º, $ 12, do regulamento n. 41.807, de 9 de dezembro de 1915 (1): 
tecidos de linho crús, com qualquer outra materia, exceptuada a sêda, por metro ou 
fracção, 8015 ; idem, idem, brancos e tintos, por metro ou fracção, $025; idem. idem, 
bordados ou estampados, por metro ou fracção, 8035 ; substituam-se os ns. X e XI pelo 
seguinte : idem de borra de sêda e semelhantes, crús, por kilo, 38; idem, idem, tintos, 
estampados, lavrados e brohés, por kilo 49500 ; idem de sêda vegetal ou animal, por 
kilo, 83; substitua-se o n. XII pelo seguinte ; brocados, lhamas, telas e outros tecidos 
proprios para vestes sacordotaes, lavrados ou bordados, com assento ou fundo de ouro ou 


, 


(I) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º, g 12 — Tecidos, sobre : 


4) os de algodão lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, tintos e es 
tampados, em poças ou já reduzidos a saccos, constantes do n. 472 da classe 15* da actual 
Tarifa das Alfandegas ; 

) os de algodão adamascados, riscados, lavrados, de listras, salpicos, xadrez, im- 
prensados (gaufrés), de fantasia, abertos ou tapados, e outros, taes como : cambraias, 
cassas, fustões, setinetas, musselinas, panninhos, atoalhados e outros semelhantes, crús, 
brancos, tintos, estampados ou bordados, constantes do n. 473 da classe 15” da actual 
Tarifa das Alfandegas : 

os constantes do n. 474 da mesma Tarifa, taes como : brim, cassineta, castor e 
semelhantes, lisos, entrançados, layrados ou imitando a lona, brancos, tintos ou es- 
tampados ; cassas grossas, lisas ou entrançadas, de listra ou de xadrez, para qualquer 
fim ; belbutes, belbutinas, bombasinas e velludos lisos ou entrançados, brancos, tintos ou 
estampados ; felpudos proprios ey 
lonas e meias lonas proprias “para velas, cadeiras, toldos e usos semelhantes ; talagarça 
e os de ponto de meia, bem como: filós, gazes e demais tecidos semelhantes e os proprios 
para tapetes e alcatifas ; ) 

«) volantes, lhamas, vidrilhos e outros semelhantes, urdidos com ouro ou prata 
r ( + dd 
<) os de lã ou de lã e algodão, taes como: alpacas, cassas, lilás, durantes, damascos, 
morinós, galgmenaa, princotas, os gorgorões, riscados, royal, setim da China ; 
os de ponto de meia, tonquim, risso ou velludo e semelhantes, lisos ou entrançados, la- 


jas e lenções ; os listrados proprios para ponches; 


fa 


TED, as 


f ? eo 1 MERAS dei 
(art. 577 da Tarifa), por kilo, 1$ ; idem, idem, de ouro ou prata entrefina ou falsa, | 

ne E E idem com A mp soltos ou ligados, de ouro ou prata, com ou sem matizes.. 
por kilo, 7 : idem, idem, de ouro ou prata entrefina ou alsa, com ou sem matizes, 
por kilo, 48; non. XV, depois das palavras : «do art. 4º, 8 12 », ajunte-se « de lã pura » 
* e depois da palavra $300, « idem, idem, de lã com qualquer outra materia, exceptuada a 
sêda ; de algodão, de juta ou de materias semelhantes, simples ou mixtos, por unidade, 
$150 » ; no n. XVII. depois das palavras «de linho », accrescente-se « simples ou com- 

» € E das palavras «de sêda », ajunte-se «simples ou composta », aos 

ns. XVII, XIX é XX acerescente-se « tiras 6 entremeios s » e depois da e; 


dos productos, acerescente-se ainda : « simples ou mixtos de pr ção 
ajunte-se onde convier : « rendas de procedencia estrangeira, de algodão sim 
“outras materias, por 250 grammos ou fracção, $250 ; idem, idem, de lã ou de ; 
simples ou compostos, por 250 grammas ou fracção, $500 ; idem idem, de séda, s 

ou composta, por 250 grammos ou fracção, 1$500 ; fitas, tiras e entremeios bordados, de 
procedencia ira, de algodão simples ou com outras materias, por 250 grammos 
ou fracção, 100 ; idem, idem, de lã ou de linho, simples ou com outras materias, por 
250 grammos ou fracção, ; idem, idem, de séda, simples ou com outra materia, por 
250 ou fracção, 18 »; nos ns. XXI a XXIV, onde estiver « até 0=,22 », diga-se 
“até 0m 20 », e onde estiver « de mais de 0,22 ». diga-se «de mais de 05,20 »; aos 
ns. XXI a XXV, depois das a Secr dos productos, accrescente-se « simples ou com outra 
materia »; substitua-se 0 n. XXVI pelo seguinte : « os tecidos de séda, quando misturados 
“com outras materias, pagarão as taxas correspondentes da materia predominante, e 
quando se compuzerem de partes iguaes, isto é, tiverem a trama ou urdidura toda de 
outra materia pagarão as respectivas taxas com 0 abatimento de 50 *f, : 

onde convier : « volantes, lhamas, vidrilhos e outros tecidos semelhantes (art. 480 da 
Tarifa), por kilo, 18600 ; e os tecidos em peça para tapetes pagarão, por metro, metade 
das taxas dos tapetes. as q rem 


. a 
vrados ou adamascados ; baêtas, baetões, baetilhas e flanellas brancas, tintos ou es- 
tampados e os proprios para tapetes e alcatifas; - a ; a 

|] casemiras, cassinetas, cheviots, flanelias americanas, sarjas, diagonaes e outros 
semelhantes, de lã pura e de lã e algodão ; t 
9) os de canliamaço, juta ou aniagem e semelhantes, próprios para saceos e 


ar, simples ou mixtos, lisos entrançados, crús, tintos ou estampados : AA” 
* h) os de linho, taes como : bareges e outros abertos, lonas e meias Jonas s 
ra velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes, brim, bretanha, cambraia, cassa. la, 
landa, platilha e outros semelhantes, lisos ou entrançados, crús, brancos, “ti 


gueiros, riscados, lavrados ou adamascados, felpudos e estampados : . 

1) os de séda, como sejam : bareges, filó, garça, fumo, escomilha e semelhantes, 
lisos, lavrados, com flores e outros ornatos imitando o bordado ; brocados, lhamas, telas e 
outros a para vestes sacerdotaes e ornamentos de igreja; gazes, pellncias, esco- 
nua velludos lisos, layrados ou com flores e ontros ornatos imitando o bordado ; os de 
Es e meia com ou sem vidrilhos ; setim, gorgorões, nobrezas e outros sen es, 

;b os, adamascados ou com flores é outros ornatos avelludados 5 bor- 
gado Po: de bórra de seda e semelhantes, crús, brancos, tintos, estampados, láyrados e 

rochês ; i 
cobertores e mantas ou colchas para cama, chales, a palas, pannos d , 
o cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer as ma e 
algodão, de lã, de juta ou materias semelhantes, simples ou mixtos ; alcatifas e tapetes 


de aa goi ualidade ; R 1 
ixeiros, cochinilhos, mantas para montaria, e xergas do guga papandade - 
!) chales, mantas, colchas, ponches, palas, pannos de mesa, coberta Ega adas ou 
cheias de algodão em pasta ou de qualquer ontra materia, de linho ou de séda : 
m) meias de algodão não especificadas, de fio de Escossia, de lã, de linho e de seda ; 
n) camisas e ceroulas de meia de algodão, de lã, de linho e de séda ; « 
Pa rendas e fitas de algodão, de lã, de linho e de sêda, produzidas por machina, a 


1 


I, tecidos de algodão, erús, em peças ou já reduzidos a saccos por metro ou fracção, 
$010 ; 11, idem, idem, brancos ou tintos, em peças, ou já reduzidos a saccos, por metro 
ou + BOZO ; 1H, idem, idem, estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, por 
metro ou fracção, $030 ; IV, idem de lã ou de lã e algodão, constantes da'letra e do 
art. 4º, 8 4º, por metro ou Iracção, 4100 ; V, idem de lã e algodão, constantes da letra f 


a IA e 
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entremeios e tiras bordadas, sejam de producção nacional ou estrangeira, pagarão o | 


dobro das taxas do imposto de consumo actualmente cobradas sobre os mesmos. artigos 
“importados do estrangeiro (1). No decreto n, 11.951, de 16 de fevereiro de 1916 : 1) ao 


“do art. 4,8 12, por etro ou fracção, 8100 ; VI, idem de lã pura, constantes da mesma 
4 E por metro ou fracção, s200 


e canhamaço, juta e elhantes, crús e tintos, em peças ou já reduzidos 
E 20 ; IV, idem, idem, estampados, em peças ou já re- 

duzidos a saccos, por metro ou fracção, 8030 ; XV, idem constantes da letra j do art. 4º, 
S 42, por unidade, 8300 ; XVI, idem constantes da letra k do art, 4º, $ 12, por unidade, 
ê ; XVII, idem constantes da letra 1 do art, 4º, 5 42: 4º, de linho, por unidade, $400 : 
o, de seda, por unidade, 28 :. XVIII, rendas e fitas de algodão : até tres centimetros 


de largur. r metro ou fracção, $003.; de mais de tres centimetros até 10, por metro ou 
fraç o OD de mais de 10 centimetros, por metro ou fracção, 8030; XIX, idem, idem, 
de lã e de linho : até tres centimetros de largura, por metro ou fracção, S004 ; de mais 


Nota — Não EK. consideram bordadas as meias não especificadas de algodão, que 
doada simples frisos de seda ou uma letra ou monogramma bordado com linha de 
a o. 5 N K ' 

XXII, meias de fio de Escossia : até 07,22 de comprimento no pé, lisas, cada par, 
8050 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, $100; de mais de 07,22 de com- 
primento no pé, lisas, cada PSD à idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 
4200 ; XXIII, meias de lã ou de 1 nho ; até 07,29 de comprimento no pé lisas, cada par, 
8050 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 8100 ; de mais de 07,22 de' com- 
rimento no pé, lisas, cada par, 8100 : idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 4200, 
IV, meias de sêda : até 0,22 de comprimento no pé, lisas, cada par, 8100; idem, 
idem, bordadas ou rendadas, cada par, 8200 ; de mais de 02,22 de comprimento no pé, 
lisas, cada par, 8200 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 8400; XXV, camisas 
pi Td de meia : 1º, de algodão, por unidade, 8100; 2º, de lã ou de linho, por 
unidade, $200 ; 3º, de séda, por unidade, 8500 : XXVI, os tecidos de juta, de linho ou de 
sêda, quando misturados com outras materias, pagarão, por metro ou fracção, as taxas 


correspondentes da materia predominante, é quando se-compuzerem de partes iguaes,. 


arão pela especie menos tributada, com 50 º/, de augmento. Os chales, mantas, 
colchas, ponches, palas, pannos para mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de algodão 
em pasta ou de qualquer outra materia, de linho ou de séda, e as meias, camisas e ce- 
roulas de meia, compostos de mais de uma materia, pagarão, por unidade, a taxa da 
materia mais tributada. 


Al) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916 — Art. 4º, S 12, ns. XXXII, XXXIII, 
oe X , XXXVI é XXXVI a rendas de procedencia estrangeira, de 

godão, simples ou com outras materias, por 250 grammos ou fracção, 8250: XXXIII, 
o À idem, do lã ou linho, simples ou compostas, por 250 grammos ou fracção, S900 ; 
ê , idem, idem, de seda, simples ou compostas, por 250 grammos ou fracção, 18500; 
XXXV, fitas, tiras e entremeios, bordados, de procedencia estrangeira, de algodão, simples 
ou com outras materias, por 250 grammos ou fracção, 8100 ; XXXVI, idem, idem, de lã 
ou de linho, simples ou com outras materias por 250 grammos ou fracção, 8250 , XXXVII 
idem, idem, de seda, simples ou com outra materia, por 250 grammos ou fratção, 18000. 
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e 3.979, de 31 de dezembro De 
de 1919 (141)........ Di q ceccrcireeer 33.500:0008000 


e e ) o em 
eto 4º, 542, LL, imam-se as «ou tintos» e a palavra «brancos»; au- 
aco Ride Ui sonpeimam no aa 1); 2)ao n. II do mesmo artigo é parag; D — 
is das palavras «idem, idem» accrescente-se «bordados, tintos ou» - 

n. do mesmo artigo e paragrapho — depois das ; 


não 
taxa i LES 
algodão | por unidado ; Idem de e 


HE 

Ei 
Li 
E 
é 
827 
] 


En 
ir 
E 
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du 
a 
do 
pe 

E 
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linho puro, $200, por unidade ; Idem de borra de sêda ou 
por unidade ; Idem de sêda pura, $800 por unidade. so PR 
(Ltt) Lai n. 3.979, de 31 de dezembro de 19H) — O-ça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1970. HE, 
Art. 1.º TI — Impostos do consumo — N. 2 — Sobra tecidos, incidindo sobre os 
tecidos simples, mixtos ou compostos, para qualquer fim, a saber: e cs 


a) de algodão, em paças ou já reduzidas a saccos ; Nh = ORE 
É Quarto 
me + 1H) 
Decreto n. £1.95t, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4, S 12, n. TI: - 
godão ou tintos em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou - . 
[H) Decreto n. ii.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 5 19, n. TII< de 
algodão, estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção. 


z* 
5 
Í 
E 


pranos de mesa e 


ertas acolehoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qu 
tecidos de algodão, 13, juta ou materias semelhantes, A quot ye ide no e 
tapetes, de qualquer : Dchales, mantas, colchas, É pemoo palas, 
ora reRntaaa am clinias di algodão em pasta q e qualquer outra mater: 

(W) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. é, £ 42, n. XLIX. São 
isentos : 1º, os panninhos envernizados e os transparentes proprios para mappas ou 
plantas ; >, os tecidos gommados cu encerados proprios para fôrros de livros, 


RT NO e DR PTI PE a a ie E 


b) de canhamo, juta ou outras fibras, em peças ou já reduzidas a saccos; 
c) de linho ; 
Fe de lã; 
l c) de borra de sêda ; k 
1) de sêda ;. cv 
, y) rendas feitas à machina, das materias discriminadas nas lettras anteriores ; 1! 
Ê º fitas, tiras e entremeios bordados, das mesmas materias constantes das lettras 
anteriores. 
I Tecidos de algodão crú, por metro ou fracção, $020 ; 
Il. Idem, brancos, por metro ou fracção, g030 ; 
E DE E HI. Idem, tintos ou estampados, por metro ou fracção, 8040 ; 
Ta IV. Idem, bordados, crús, brancos, tintos ou estampados, por metro ou fracção, 8050 ; 
V. Idem de canhamo, juta, outras fibras, crús, simples ou mixtos, por metro ou 


ão g030 ; 

VI. e idem, simples ou mixtos brancos, tintos ou estampados, por metro ou 
fracção - 

VII Idem de linho puro, crús, por metro ou fracção, $O4O ; 

VIII Idem, idem, brancos, tintos ou estampados, por metro ou fracção, 8060 ; 

ds isa; idem, bordados, crús, brancos, tintos ou estampados, por metro ou 
fracç CJR : 

X. 1 em, com outras fibras ou algodão, crús, por metro ou fracção, 8030 ; 

XI. Idem, idem, idem, brancos, tintos ou estampados, por metro ou fracção, 8050 ; 

XII. Idem, idem, idem, bordados, crús, brancos, tintos ou estampados, por metro 


ou fracção,  ç 

XIII. Idem de lã e algodão ou de lã e linho ou outras fibras, taes como; alpacas, 
flanellas, cassas, lilaz, durantes, damascos, merinós, cachemiras, princetas, serafinas, 
gorgorões, riscados, royal, setim da China, o de ponto de meia, tonquim, risso, vel- 
ludo, baêta, baetão, baetilha e. semelhantes, por metro ou fracção, 8150; 

: XIV “ty de lã pura, os mesmos classificados na alinea anterior, por metro ou 
racção, $200 ; ; 

XV Idem de lã ou algodão ou de lã e linho e outras fibras, taes como: casi- 
miras, cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sarjas, diagonaes e outras semelhantes, | 
por metro ou fracção, $200 ; 

: XVI gos de lã pura, os mesmos classificados na alinea anterior, por metro ou 
racção, 8:00 ; 

XVII Idem de borra de sêda e semelhantes, simples ou com mescla de outra 
materia, menos a sêda, lisos, por 4(0 grammas ou fracção, 8300 ; 

XVIII Idem, idem, idem, bordados ou lavrados, por 100 grammas ou fracção, 8400 ; 

XIX | Idem idem, vegetal ou animal, pura, ou com mescla de outra materia, 
inforior a 50 */, por 100 grammas ou fracção, 8500 ; 

XX. Idem, idem, com mescla do outra materia, em partes iguaes, por 100 
grammas ou fracção, 8400 ; é 

Pe Idem idem com mescla de outra materia, superior a 50 “/, por 100 grammas 
ou fracção, g 
| XXII a Em Mantidas as taxas dos numeros XVI a XX do art 4º, $ 12, do de- 
| creto n 11 951, calculados na proporção de 100 grammos ou fracção ; 

XXVII Tapetes de lã pura, em peças por metro ou fracção, $200 ; 
XXVIII. Idem de lã com outra materia, de algodão, de linho, juta, canhamo ou 
materias semelhantes, simples ou mixtas, em peça, por metro ou fracção, $100 ; 
XXIX Rendas de algodão, juta, canhamo ou outras fibras simples ou mixtas, por 
250 grammos ou fracção, ; 
XXX. Idem de lã ou do linho, simples, mixtos ou com outras materias, exceptuada 
a sêda, por 250 grammos ou fracção, A$10O ; 
XXXI. Idem de sêda com qualquer outra materia, por 250 grammos ou fracção, 34000; 
XXXIT Idem de sêda pura, por 250 grammos ou fracção, 38500 ; 
| XXXII Fitas, tiras, entremeios hordados de algodão, juta, canhamo ou outras 
fibras np ou mixtas, por +50 grammos ou fracção, $300 ; 
XXXIV Idem, idem idem, de lã ou de linho, simples, mixtos ou com outras ma- 
terias, excoptuada a sêda, por 250 grammos ou fracção, $600 ; 
XXXV Idem, idem idem, de s com qualquer outra materia, por 250 grammos 


; 

“idem idem, de sêda pura, 250 grammos ou fracção, 48000 ; 

XXXVII | Os tecidos. recebidos palhs fabricas mé “pm — pagarão a dif- 

y fiteuga do accrescimo do imposto; mediante as formalidades fiscaes estabelecidas pelo 
Overno, Hbssa E : 


e 
M 
q Papel 7 
22. iii dé-tecidos == ei nuaidi esse um u'sj (Almada mb já 
mero 2.919, de 31 de dezembro de es (o a 
4914 (112); lei n. 3.070A, de 31 de dá a 
dezembro de 49145 (443) e lei nu- a 
aro 3,99,,de 34. da, dezembro, .. ,ei, euidsarg o WE) 
ad] p-1049 (1 EA eras cm essa emma de ana e mala + 
=> epa 
(112) Lei n. 2.919, de 31 do dozembro do: 1914 — Orca receita 
para o exercicio de 1 1915 — Art. 4º, II, N. 22 — rtilhos — De 


cam ; idem com rendas finas ou bordados, um pao" bed 


(143) Lei n. SA, de 31 de ie did roma y 


para o exercicio 


114) Lei n. 3.979, de *1 de dozombro de 1919 — Orça a rec goral 
pic? ) o oxercicio de 1920. io a 
jê E é 1.º —N 22— Impostos de consumo sobre artefactos de tecidos, 
endendo: 
a) artefactos classificados no titulo — Eloa Sms Ci po E Ha cor 
tato so ns di. 951, de 46 de fevereiro de 1916, 12 35 jo de ja 


espartilhos ; é Elba) ro 
e apos ou capachos de côco: Em aa 
TE po 


suspensorios para calças ; ' Diino it uendada 
rá ! Puts . “iz 
1. Cobertores e mantas ou colchas para cama, chales, “clar , fc 
e semelhantes ; ponches, palas, pannos de bc toalhas ara môsa Ou ) 
deradas pára banho as que excederom de 90 con colchc 
cheias do e pro em Emo ou do outra materia, de lã com quaiqur outra | 
dado, 160 sêda, algodão, juta, canhamo ou semelhantes mixtas, por ur 
á : 
Os mesmos artefactos da alinea mg do lã ou de linho, Foi 
compostos com outras materias, exceptuada a a unidade, 8500 ; ; 
conpos ou composta, por unidade, 4000 ; ua 
HI “Guardanapos e toalhas para rosto ou mão; 1º, do al odão, j ou tra, 
fibra, simples ou mesclados, por unidado, 8015; 2, idem idem do lã “ou 
outra mátoria, exceptuada a sêda, por nnidade, 8025 ; 3º, idem idem, de 
ou do sêda simples ou mesclada, por unidade, 8050 ; 


IV. Alemifas, tapetes 6 capachos de lã ou linho com qualquer o 
ceptuada a sêda, de côco, algodão, juta ou materias «seme, olhartos,. si 
(1) Decretos ns: 11.95t, do 16" de fevereiro de nr aprova a 
Bi, a arrecadação e fiscalização do imposto de -consumo ; de 6 de ja a 


947 am introduz modificações no de n. 11.951. 


esdab in Eye a veneno dl Do cu dás tvs. cocneccedeacuscuthccasacas 


co 
a) Os do algodão lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, 
tampados, em poças ou já reduzidos a saccos, constantes do n. 4 l 
Tarifa das Alfandegas. À x a or “Do 
ensupo Paso voho vao CUQues proce spo eso or ana na ora pn As cn anga ninar quo musa cebemunnes 
1. Tecidos de algodão, crús, em peças on oe metro 
fracção $ULO ; TI. Idem, idem brancos, puto EN es is É -oê Ea 
zidos a saccos, por metro-ou fracção, s020 ; IH. Idem, idem. brancos, Pi Pi 
gu o bordados ou não, em peças ou já reduzidos. a cos por metro. ou fracção, 


TON nar Dr oo UUns debora nn En na Deo Es ser CU oa saved. neces cas asas ça ..... 
XXIII, Tecidos de canharmapo; ais e somelliantes 

mixtos, ou com qualquor outra “materia, mstepfuados o lin sea a 7: folia, 

em poças ou roduzidos a saccos, por motro ou fracção, 80207 - - Idem 

“ idem ostampados, em poças ou já roduzidos a saccos, por metro ou fracção $030, + 


— 3 — 


To Ouro Vapel 
23. Sobre vinhos estrangeiros — Decreto pd 
mn. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 


por unidade, até um metro quadrado ou fracção, $160'; “por mais cada metro quadrado 
po ou fracção, 8050; É sk bob 4 f | l 
E V. Idem idem idem de lã ou do linho puro, por unidade, até um metro quadrado, 


io QÃA + 


ad VII. Camisas do dia ou de dormir, para ambos os sexos, de tecidos 'de meia ou 
outro qualquer: 1º, de algodão puro, por unidade $10); 2º, idem idem, guarnecidas 
com rendas, fitas ou bordados, por unidade, 8120; 3º, idem do algodão e linho ou do 
lá pura ou com outra matevia, excepiuada a seda, por unidado, 8150 : 4º, idem idem 
idem, guarnocidas com rendas, fitas on bordados, por unidade, $180; 5º, idem de linho 
puro, po: unidade, 8250 ; 6º, idem idem, guarnecidas com rendas, fitas, ou bordados, 
por unidade, 8300; 7º, idom de borra de sêda, ou com sêda com outras materias, en= 
foitadas ou não, por unidade, $000; 8º, idem de sêda pura, enfeitada ou não, por 
z unidade, !80J0 ; das 
Às camisas para homem qosarão, O imposto pela, qualidade do tecido do. peito. 
VIII. Coroulas e cuecas do tecido do meia ou outro qualquor: 1º, de algodão puro, 
po: unidado, $10U ; 2º, de algodão o linho ou de lã pura ou com outra materia, por uni- 
dade, 8150: 3º, de linho puro, por unidade, $250; 4º, do borra de sêéda ou de sêda com 
ouira materia, por unidade, 46)0 ; 5º, de sêda pura, por unidade, 18/00 ; 
IX. Collarinhos para camisas: 1º, de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos por 
unidade, $060 ; 2º, de borra do sêda ou de séda com outra materia, po: unidade, $120; 3, 
do seda pura, por unidade, 4250 ; 
X. Punhos para camisas: 1º, de algodão, 1 ou linho, simples ou mrixtos, por 
par, 8120; 2º, de borra de sêda ou seda com outra materia, por par, $250 ;'3º, de séda 
pura, por par, 8590 ; ; te 3 
- Lenços : 1º, de algodão, puro, simples, por unidade, $015; 2º, idem idem, 
* bordados ou guarnecidos com renda, por unidade, 503): 3º, de algodão e linho, simples 
por unidade, $030 ; 4º, idem idem, bordados, ou guarnecidos com renda, por unidade, 
$60 ; 5º, da linho puro, simples, por unidade, 3060 ; 6º, idem, idem, bordados ou 
guarnotidos com rendas, por unidade, 810); 7º, do borra de sêda ou sêda com outra ma- 
| teria, simples, por unidade, $2)0; 8, idem, idem, guarnocidos com renda, ou borda- 
dos, por unidade, $300: 9, de sêda pura, simples, por unidade, $300 ; 10º, idem bor- 
dados ou guarnecidos com renda, por unidade, 4490 ; 
! » Gravatas do qualquor tecido: 1º, do algodão, lã ou linho, simples ou mixtos, 
por unidado, 8100; 2º, de borra de sêda ou de sêda com qualquer outra materia, por 
unidade, $200; 3º, de sêda pura, por unidade, $300 ; 

XI. Suspensorios para calças: 1º, do quaesquer tecidos, exceptuando a séda, sim- 
gloss pç por unidade, 4150; 2º, de sêda pura ou com outra materia, por uni- 
dado, > y À 

XIV Ligas para meias; to, do quaosquer tecidos, exceptuada a sêda, simples ou 
mixtas, par, $100; 2º, do sêda pura NG outra matéria, por par, $3)0 : 

Pepe e goi as taxas dos espartilhos o para as meias as taxas do decreto citado 
na, . 3 My 


Os artefactos compostos com materia não especificada pagarão a taxa correspon- 
dente à materia tributada. 


Dorme scanners nona 


os p ctos, quer nacionaes, E oie di opa incidem sobre as especies taxadas na 

o 1899, observadas as alterações mencionadas na lei 
n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905. 82º, .... sobreo vinho natural estrangeiro e 
sobre os vinhos artificiaes de qualquer procedencia. Art. 2º, $ 2º — Bebidas — Vinho 
estrangeiro : até 14º de alcool absoluto : por litro, 8075 ; tou garrafa, 8050 ; por meia 
garrafa, 8025: de mais do 14º até 24: por litro, $150; por garrafa, $100; por 
meia o de mais de 24º: por litro, 4300 : por garrafa, 8200; por meia gar- 
rafa, 8100. CI O € outros vinhos espumosos : por litro, $300 ; por garrafa, 8200 ; 
por meia garrafa, 100. 


HERO FRO, 


MINS PENTORENZENT? 
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ed ad PS qu O 
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e 


“é Bi 


de 1914 (146); lein. 3.070 A, de 31 
de dezembro de 4915 (417); e lei 
n. 3 979, de 31 de dezembro de | 
RORDAADO) sc. cuss> BRR di 


2+, Sobre papel de forrar casas — Lei 
“mn, 2.949, de 31 de dezembro de 4914 
(149); lei n. 3.070 A, de 31 de dezem- ja 
“— bro de 4915 (120) e ler n. 3.213, do 30 db E. 
de dezembro do 1916 (428)sse- osso. RE e SS 30:0008000 N 
9%. Sobre cartas de jogar. (Decreto n. 5.80, A: 
de 10 de fevereiro de 1905 (122), e lei do 4 A 


' ' a Bh é 
(116) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Rept lica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, TI, n. 23, Sobre vinhos : de uva ou 
qualquer outra fructa ou planta (exceptuados os medicinaes, que contin com 
taxas pro e já estabelecidas) : apl doque o pé litro a 
rafa, ; por meio litro $045; por meia garrafa, ; de mais de 14º até 24º: 
: por garrafa, $120; por meio litro, 8090; por meia garrafa, SU6O ; 
e outros vinhos espumosos : por litro, 8600; por garrafa, ; por meio litro, | 
por meia garrafa, $200. y : 
117) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Repu- 
pica pa o exercicio de 1916, | 


(118) Lei n. 3.979, de 31 do dezembro do 1919 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio do 1920. 

Art. 1º, 11 — Imposto de consumo. 

N. 23 — Sobre vinhos estrangeiros: 

Substituidas as taxas actuaes pelas seguintes: 

1 — Até 14º do alcool absoluto: por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respecti- 
vamente, $120, 8080, Ea) [o o: a 

H — Do mais do 14º de alcool absoluto até 24º: por litro, garrafa, 1/2 litro, 1/2 gar 
rafa, respectivamente, $240, $160, $12U e gu80 ; 

1 — De mais de 24º de alcool absoluto: por litro, garrafa, 1/2 litro o 1/2 garrafa, 
respectivamente, S6L0, $40), $300 a 8200 ; 

1V — Champagno é outros vinhos espumosos semelhantes: por litro, garrafa, 1/2 litro 
o 1/2 garrafa, respectivamente, 38, 28, 18900 e 18000. 


(119) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da i 
para o exercicio de 1915 — Art. 4º, 1, n. 24 — Sobre papel para forrar casas: 
papel pintado ou estampado, de qualquer qualidade, por peça nove “ou, 


fracção, 8030; idem, idem, proprio para barras, por de nove metros ou 
$060 ; idem com dourados, prateados nes avelludados. Rê. rm de ab metros ou 
$200 ; idem, idem, proprios para barras, por peça de nove metros ou fracção, $400. 


if 


120) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita 
BAR om de 1916. à do da Republica 


* 1121) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 4º, Il, n. 24. Sobre papel para forrar “ou 
malas : Accrescentando-se ao art. 4º, $ 15. n. 1, do decreto n. 411.951, de 16 de fe- 


bacge de 1916 ». (1) o seguinte: «de côr natural, tinto, imprensado (gaufré) o seme- 
ntes. F 


” 


(122) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento 

arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, g 11 — E OA 

ção pmo ET de qualquer typo ou qualidade, Art. 2%, 8 41 — pa; de jogar: 
ralho, , 


(1) Decreto n. 11.951, do 16 de fevereiro do 1916. art. 4º. 845, n. 1: Papel de 
forrar casas ; Sobre : a) pintado e estampado, dourado, prateado ou avelludado, a 
a sf ri qualquer qualidade, por peça de nove metros ou: 

s . - ” 


“im E) 


RES A 
torguty” PRP PIT A" ; Ouro Papel 


n. 3.070 A, de 31 de dezembro de A “OA 
N ROOT DAS) mimos ai in oinatiaias NA RMS SS TARA O Ie, 600: 0008000 


26. Sobre chapéos. (Decreto n. 5.890, de 
cm sodiide tovoneirondÃo .dBtá (124); leis | 
ns. 2.719, de 31 de dezembro de 

1912 (125); 2.841, de 34 de dezembro 
nd dO ABA o pi «via E vio (e 
sm = ZEN RO ido LOLA É (RIMAS BOTO! AS asd a VE éh 
nf Mao dezembro de "915 (128) ; 


cce poeta CE) tl ME Var DS E ; - A. ! , 
(123) Lei mn. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio se 1916. aaa 2 ic 

a BID OT al EA de) É a 4 o t 

(424) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, 8 12: O de chapéos sobre, 
os chapéos de chuva ou de sol, para ambos os sexos, com coberturas de lã, algodão, linho 
ou seda, pura ou com mescla de qualquer materia, simples ou enfeitados; sobre os 
chapéos de cabeça para homens, senhoras e criânças ; de lã, crina, palha, castor, seda ou 
outra qualquer qualidade semelhante. Não se comprehendem nestas disposições as fórmas, 
ce 'ou carcassas de palha oude outra qualquer materia, destinadas à confecção de 
chapéos ; art. 2º, 12 — Chapéos : chapéos para sol'ou chuva : a) com coberturas de lã, 
linho ou algodão, :; 6) com cobertura de.seda pura: om com mescla de: qualquer ma- 
teria, 18500 com cobertura de qualquer tecido, enfeitado com renda, franja ou bor- 
dados, 1 ; d) com cobertura de qualquer tecido, enfeitados ou não, com cabo de ouro 
ou prata, ou com lavores destes metaes, 28 ; chapéos para cabeça : para homens e me- 
ninos : q) chapéos de crina ou de palha de arroz, trigo: e semelhantes, 8300; b) idem de 
feltro, de castor, lebre e semelhantes, 8500 ; c) idem de palha do Chile, Perú, Manilha e 
semelhantes, até o preço de 108, 8200; d)' idem, idem, de preço acima de 108, 28; 
e) idem de pello de seda, de qualquer qualidade, de mola e claques, 28: /) idem de 
lã, ; para senhoras e meninas : q) chapéos cujo preço não exceda de 58, 9200; 
b) à de mais de 58 até 208, 8500 ; c) idem de mais de 208 até 508, 18: d) idem cujo 
preço exceda de 508, 28. Estão isentos do imposto os chapéos nacionacs de palha ordi- 
naria, sem carneira ou forro, cujo preço não exceda de 28000. 


a 
à Jettra 2); com cobertura de qualquer tecido e com cabo de ouro ou platina ou lavores- 
destes ta 8 ; o na lettra f): com cobertura de qualquer tecido e cabos de qualquer 
ecio, guarnecidos com pedras preciosas, 58 ; o qe ra cabeça : para hómens e me- 
nos : na o do 1 — $200, diga-se = até o proço de 

o 830 08 — diga-se — de preço acima 
(o) 


nada E 

o dão, lã ou td ; idem de castor, lebre e semel 
o a ds to op a Ri rn 

e as 1 a y ; MO mais de “at À ; Idem de ndo 
mega 285! Mantidas as demais taxas “do decreto n. 5.890) (Vide nota 124 e pç 
“» (128) Lei n, 3.070.A, de 31. do dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica” 
Pigs exer io do 196. Art. 49,11. N. 26, Dito sobre sbapéi pos 
art. 4º, 8 17, do regulamento approvado pelo decreto n, 11.807, de 9 de dezembro de 
1983 3 
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a 1U Ouro Papel ea 
3.213, de 30 de dezembro de 4916 maammen ] 
(429). 3.700:0008000 
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tn + a erotir our SE 


4915 (1): a) chapéos de pellica, camurça ou qualquer pelle, para homens e meninos, por 
“ uni É | E ) bones e gorros de pellica, camurça ou outra | qualquer pelo, por 


189) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a recéita goral da Republica 
se o spas de 1917. Art. 1º, II, N. 26 — Sobre chapéos z Ene ao 


Em E) “fo (MM. 


DO O O di 


Ma 
+ 


e ção 


, 41) Decreto n. 11,807, de 9 de dezembro de 1915, art, 4º, 5 17 — Chapéos : sobre: 


a ç 4 sa] 

-b) os de cabeça para homens, senhoras e crianças — de crina, madeira, cas- 
tor, seda, tecidos de algodão, lã, linho ou seda ou outra ualquer qualidade sem E 
e) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, . ou qualquer tecido de algo- 
dão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes, a sabert 4 


bot | 


secos ucontanda 


O tio LM ca o md a a 


cn dnpliuo como gas cas op nen anne. eee cera nerananese a 


“Chapéos de cabeça (para homens e meninos) VI, de crina, madeira, ou palha de 
arroz. t e semelhantes, um, $300; VII, de feltro castor, lebre e m, 
$500; VI, de palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes, até o preço de 203, um, A 
IX, idem, de preço acima de 208 um, 25: X, de pello de seda de qualquer qualida , de 
mola e claques. um, 28; XI, de lã e de tecido de algodão, lã ou linho, sm ”€ 
mixto, um, $300; XII, de qualquer tecido de seda ou simplesmente com mescla de seda, 
um, 8500. k 

Bonets e gorros — XVI. De feltro, madeira, palha ou de tecido de algodão, lã ou 
linho, simples ou mixto, um $100; XVII. De castor, lebre e semelhantes ou de qualquer 
tecido de seda ou simples com mescla de seda, um $300. j Caraça 


vanessa De case ara suco sraio cho bubão coco nenerconcia PEV san sa cics cs urso «pena tmam 


dueto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art, 4º. £ 17 — Chapéos: sobre: 
a) os de sol ou chuva com cobertura de lã, algodão, linho ou seda pura on com mescla 
de qualquer materia simples ou enfeitados; b) os de cabeça, para homens, e 
crianças, de crina, madeira, palha, castor, seda, tecidos de algodão, lã, linho, seda ou 
outra qualquer qualidade semelhante; de pellica, camurça ou outra queiaana pelle; 
e) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre, ou qualquer tecido de algo- 
dão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes; de pellica, ca- 
murça ou outra qualquer pelle, a saber: Chapéos para sol ou chuva — 1, com cobertura 
de Já, linho ou algodão, simples ou enfeitados com rendas, franjas, ou bordados das 
mesmas especies das coberturas, um, S500; TI, idem, de seda pura ou com mescla de 
Er ad materia, simples ou enfeitados com rendas, franjas ou bordados, um, 1$000; 
HI, idem, de qualquer tecido, com cabos de prata ou com lavores deste metal, um, 
28; 1V, idem, idem, com cabos de ouro ou platina ou com. lavores destes metags, um, 
38: V, idem, idem. com cabos de qualquer especie, guarnecidos com pedras preciosas, 
um, 58; Chapeos de cabeça (para homens c meninos) — VI, de crina, madeira, palha de 
arroz; trigo e semelhantes, um, $300; VII, de feltro, castor, lebre e semelhantes, pellica, 
camurça ou outra qualquer pelle, um, $500; VIII, de palha do Chile, Perú Manilha e 
semelhantes, até o preço de 203, um, $300; IX, idem, idem, de preço acima dê 
28; X, de pello de seda de qualquer qualidade, de mola on claques, um, 28; KI di Es 
de tecidos de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos, um, $3; XII, de qualquer tecido 
de seda ou simplesmente com mescla de seda, um, $500 ( senhorase meninas); X 
de à preço até 408, um, $300; XIV idem, de mais de 10g até 508. um, 18: XV, idem, de 
mais do 508, um, 28; boncts e gorros: XVI, de feliro, madeira, palha ou de tetido de 
algodão, 1ã ou linho, simples ou mixtos, um, $100; XVII, de castor, lebre é semelhantes, 
pollica, camurça ou “dutra ualquer É que ou de qualquer tecido de seda ou si 
com mescla de seda, um, sãOo; XVI, os chapéos para sol ou chuva, com cobertura de 
lã, linho ou algodão, guarnecidos com renda, franja, bordados de seda, e fio de ouro 
pagarão s taxa dos de cobertura de'seda; XIX, são isentos; 4º, os c 1 
naes de palha ordinaria, sem carneira nem forro, cujo preço não exceda de 28; 2, as 
fôrmas, cascos, carapuças ou carcassas de palha, pello, lã ou de outra qualquer materia 
destinados á confecção de chapéos, bonets ou gorros; 3%, os chapéos de sol até Qu,25 de 
“comprimento de varetas, considerados como brinquedos; 4º, os chapéos de couro proprios 


para tropeiros. 
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«Sobre discos para gramophones. (Lei 

da 19, de 31 de dezembro de 1944 
(130), o lei n. 3.070 A, de 31 de . a 

dezembro de 1915 (484)... sagascsç Leticia: Pi: “60:0008000 


28. Sobre louças e vidros. (Lei n. 2.949, 
“de 34 de dezembro de 4914 (132), e 
4130) Lei n. 2.919, do 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republic 
Pd e de 1915 — Art, 4º, II, N. 27. Discos para e ro tap e 
strumentos semelhantes: simples, até 0=,20 de diametro, cada um, ;de mais de 0=,20 


até 0,30, cada um $100; de mais de 0=,30 até 0,40, cada um ; de mais de 02,40, 
cada um $500; duplos: nas mesmas condições, o dobro das taxas, 


- (131) Lei m. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício do 1916, CM | 


(132) Lei n. 2.949, de 3 de desonlire de 1914 — Orça a receita geral da Republica 


os tecidos : a dos artigos estrangeiros importados far-se-ha nas Alfandegas e Mesas de 
Rendas pela applicação dos sellos ás vias de despachos ; a dos nacionaes por meio de 
guias, que acom em a mercadoria vendida, extrahidas do livro talão, em que serão 
Eve e os divididos ao meio, para que a metade acompanhe a mercadoria c a 
outra metade fique na fabrica, expedindo o Governo instrucções convenientes, para « 
rotulagem gravada ou impressa das marcas nos artigos de producção nacional. 


( Zarifa he Alfandogas — Classo 21-. 


A os Pta de qualquer fórma ou foitio, não classificados, de louça 
ns. 1, 5, 3,4,506.—N, — Vasos e jarras para flores, frascos para agua do cheiro, 
estatuas, figuras, imagens, medalhões e outros objectos de ornamento para cima de mesa 
ou para m. | 

Nota — Reputar-se-ha' louça : den, 1, a de pó de pedra branca; den, 2,a de 
granito ; de n, 8 a de pó de pedra ou ito com frisos, orlas ou borlas de qualquer 
côr a de pó de pedra ou granito pin ou estampada ; a de pó, de pedra ou granito 
de côr de cobre e semelhantes; a de pó de pedra ou granito esma tada ; a preta de 

nn ua qualidade, a de pé de pedra do Japão e semelhantes; a de pó de pedra ou 
gra e qualquer: quali com qualquer douradura ; de n. 4, a de porcellana 
tuna ; de n, 5, a de porcellana branca com. qualquer donpedlaa ;a de porcellana pin- 
, estampada ou ltada ; ade porcellana nd ampada, ou csmaltada com 
ARA uradura ;'de nm. 6, a de biscuit. Reputar-se-ha vidro : de n, 1, o liso, o mol- 
do e à esmorilhado ou fosco ; de n. 2,.0 lapidado o o lavrado no todo ou em parte. 
“Os vidros de côr, oscoalhados eos intados, esmaltados on dourados, ficam sujeitos, 
além das taxas marcadas, a mais 50 */, calculados sobre os respectivos direitos. Não 
o de vidron. 2 as garrafas, compoteiras e nar outras peças seme- 
lhantes lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados os botões ou remates das 
tampas e as rolhas, | . sm 4 
“(Mi N. 660 — Frascos para água de cheiro é vasos, jarras para flores, bustos o figuras 
e Eis rery outras peças Ed tre N. 665 — Obras não classificadas para o 
serviço » como: copos, calices, garrafas, compoteiras, pratos, fructeiras, assu- 
dsIbinos iros, c : -facas melhantes | 


a a há ou 
, eu , globos, , vidros de chami eiro, refle- 
repre fre vob lamparinas, tinteiros, pesos is big ag 

portas e janellas e objectos semelhantes ; tubos para machinas, copos graduados, ris 


á O DO cd Ah 10 FP AB cao Dada! 
o t É o 6 Mae NA og pas RAD 
K, , ) 2. 14 ) 


fogul j sao Ouro 
lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro, ooo spo 
de 19145 (133)... .. na e epula 5, innmnarato notar orem 
29. Sobre ferragens. (Lei n. 3.070 A, de A OTOE .uu doi 
“un 84 de dezembro de 1915 (134)... ....« app PROL LOL qrdns 008000 
30 Sobre calé torrado ou moido, (Lei 
n 3.23, de 30 de dezembry e bio BE o ENoAs 
DR LADO imo emo e EAD FEDL é LUH. ah quina 4.800:0008000 
34. Sobre manteiga (Lei n “3.243, de 30 
de Ecqrçm de 1916 (136). ... ceu centeneuuss ol “s00:0008000 


32. “Sobre 0 assucar refinados [Lei ns 3. DDirmasa ab deh dl 
* “e 31 de-dezembro de 1919 Md god - eme 000; 


43. Sobre obras de ourives. (Lein. 3 «MO; vom eptguid get 
Si de je ce 2.072. DO 


as PT “uia aê a cam aba 
cdi fera 
(133) Lei n. 3. GOA, de 31 de dezembro e 1915 — Becas a recei dada 
para o exercicio de 1916 — Art. 20 — Fica isenta do imposto jo A dr Pd 


, manufac O: ESA a Eita de Santa Catharina, em S. Paulo o - JE 69.) sa) 


(134) Lei n. 3.070 À do 31 de dezembro de 1915 — Or ta ge 
para ereção de 4916 — Art. 1º, 11, N. 29 — Dito do ferragens, 
o 81 da Tai ro (1) por-250 arrebites do fo ou de vo) 

a r mmas ou fracção 
utra q er “qro constantes dos aris, Bisa E 
Es 


fiiêção: : 0) idem, idem, de cobre e suas, lig 
fracção, d) idem, idem, com eginiças de outra qua pace 
ou fracção, s095. mu 
(135) Lein. 3.213, de 30 de aiabidire de 1916 — Orca a receita « 
o exercicio de 1M7 — Art. 1º, 1), N. 30— Sobre o café sora o. ] da 

tablettes, saccos, caixas ou outros envoltorios, kilo g0€0. posicao ro 
(136) Lei n. 3.213, de 30 de rea de 1916 — Orça a Ea. geral da Republica 

para o exercicio de 1917 — Art. 1º, 11, N. 31 — Sobre manteiga, em latas, frascos ou 


outros envoltorios, kilo $050. 
(137) Lei n: 3.979, do 81 de dezembro de 1919 — Orça a. a ug da 

para o Gxercicio de 1920 — Art. 1º — II — Imposto de consui 32 0 

assucar refinado, à razão de 50 réis por kilogrammo. po 


(138) Lei n, 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita ge q ja ep 
para o ERES de 1920 — Art. 4º — TI — Imposto de consumo — EA Sobre obr 


Dotiês (Joal heria) ém ouro, prata, platina e perolas (aris.. 668 da Tarif 
das Alfandegas) (1) incidindo sobre joias, propriamente ditas, a cabe [É do 
é » 
E ÇA Liss 
graduados ou não Mui ficadords ra machinas, conta- otias, phães, 
o objectos elhantes para ge chimicos e pede gere qo o 
pilhas electricas com ou ari bo, pe de barro ou vidro, provetes e « 
Nota — Ficam comprehendidas nas taxas as dos boccaes, ires 1 
[o aa de metal, que vierem presas, unidas ou grudadas ás obras do vidr 
do quaesquer arnições ou enfeites de madeira que pera 
parto das mpees a 2). cul 
ue tiverem pé ou estal de ferro, chumbo sineo ou ou outros motas 
semelhant Edo 0 abatimento de 30 */, nas respectivas taxas. x” 0 Eat Oral 
(1) Tarifa das Alfandegas — Classe 25* — Art. aÃ dcugs me com prega 


e de qualquer outra qualidado — Art. 751. Pregos, 
com cabeça de latão ou de osso, com cabeça Pçs du E) | o Pontas do eetiraci da pedido 


1) ARA das ei — Classe 22, Ouro, prata e platina, Eoslysto 
— Art..606, Ouro em bar ou mina, e-de qualquer outro modo, do, em bruto « mr 
ai Em folhas para dourar ou para dontistas. Em moeda Qu 


Mantae” Em la de ourivês brilhantes, rubis, sap perolas, esmeraldas 


Em medalhas, ções do objectos jo: “em numismaticos é 
dae de ua oa sima ples, ou filigrana, ou com coral ou pedras fi dr 


ras falsas, em pennas para escrevor, com tas 
Em Nor outras obras EG Elificadade ! aja e vai vEIvOR 


m MA OA RS PIMOMDIR OD To CPI] quem. « TEMAMENIN E CR =D 4 o NT 
RD q fd de : 
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] “a “34. Sobre obras para ad rno. (Lei m, 3/979, oro const né 
In “ab ide'3t de dezembro. (e. 4949 (139)... ciais em 7 400;0008000 
H ê VA) T = objecto de ouro ou platina com on sem pedras preciosas até 'o walor de 108, | 
E) 4 E cada objecto 8150 ; M — idem de mais de 108 até 258, cada objecto $200; III — idem de 


w 


mais de 25% até 508, cada objecto 840); IV — idem do mais de 50 até 75$, cada objecto 


À ;V — idem de mais de 758 até 1008, cada objecto 18: VI —idem de mais: de 100% até 
r » Cada objecto 18500; VII — idem do mais de 250g até 500g, cada objecto 28: VIII — 
E- “pci idem de mais de 5008 até 7508, cada EaD ; IX — idem de mais de 7508 até 1:0008, 
- ER cada objecto 58 ; X — idem de mais de 1:0008, por 1:000g ou fracção excedente, 18000 ; 

s! b objectos com perolas estão sujeitos ás mesmas taxas estabelecidas na lettra a ; 


c) Os objectos de prata, observados os referidos valores, pagarão 50º/, das taxas 
estabelecidas na lettra a ; pe 

d) Não isenta da taxação a circumstancia de serom empregadas na composição dos 
objectos substancias differentes das designadas ; BI ! 
; e) Quando, na confecção dos objectos de prata, onirar ouro, platina ou perola, a taxa 
a cobrar será a fixada para os de ouro, platina ou perola ; : ; 

f).As pedras preciosas e perolas avulsas constituem, para o effeito desso imposto, 
materia. rima, bem como as joias incomplétas, desmontadas ou inacabadas, pelo que 
ficam sujeitas á sellagem como de producção nacional, quando montadas para serem 
expostas á venda, ) 


————— | y A , 
“ (189) Lei n. 3.979, de 31 do eo dm de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920 — Art, 1.º IF — Impostos do consumo — N. 34. Sobre obras 
para adorno ou ornamento e outros fins: — 4º grupo : em ouro e prata, a saber : obras 
sobre columnas ; pesos para cima de mesa ; bustos, figuras e artefactos semelhantes ; 
caixas para joias, fumantes e semelhantes ; peças ou apparelhos para o serviço de mesa, 
lavatorio, de escriptorio e semelhantes ; estojos para unhas, barba, costura, bordados e 
semelhantes; — 2º Erapo: em alabastro, marmore, porfiro, jaspe e podras semelhantes — 
sobre columnas, vasos, figuras e semelhantes ; — 3º grupo: em cobré e suas ligas — sobre 
columnas, vasos, figuras e outros objectos; — 4º grupo: em marfim, madreperola, 
tartaruga e outros despojos do animaes — sobre quaesquer obras ou objectos mencionados 
nos grupos antecedentes e semelhantes : 

a) 1 — objecto até o valor de 108, cada um, $150; II— idem de mais de 108 até 
258, cada um, 4200 ; III — idem, idem, idem; de 2538 até 508, cada um, $400 ; IV— idem 
idem, de 508 até Te cada um, 8600; V — idom idem, de 75$ até 1008, cada um, 18: VI 
— idem idem, de 1008 até 2508, cada um, 18500; VII — idem idem, ds 2508 até 5008, 
cada um, 28; VIII — idem idem, de 5008 até 7508, cada um, 34500; IX — idem idem, 
de 7508 até 1:0008, cada um, 58; X — idem, de mais de 1:000g, por 1:0008 ou fracção 
excedente, 18000. | 
"b) Entrando na composição de qualquer dos objetos ontra substancia não designada 
na tabella, essa circumstancia não o isenta das taxas reforidas. 


“Art. 667. Prata em barra, pó ou mina, e de qualquer modo em bruto ou em obras 
inutilizadas. Em folhas para pratear ou para dentista, Em mocda nacional ou estrangeira. 
Em medalhas, collecções de: objectos archeologicos, numismaticos e semelhantes, Em ca- 
notilhos, franjas, galões e quaesquer outras obras de passamaneiro, brancas ou simples- 
mente de prata, douradas, galyanisadas ou porfumadas.. Dragonas, borlas e outras obras 
de sirgueiro. Em obras de Ouço lisas, lavradas, estampadas, esmaltadas, ou com pedras 
falsas, simples ou douradas ou de filigrana. Em baixelas, para o serviço de. mesa, de 
lavatorios e semolhantes. Em obras de joalheiro, brincos, pulseiras, adereços e seme- . 
lhantes, de qualquer qualidade com mosaicos, coral, perolas, pedras finas c outros 
adornos, Em quaesquer outras obras não classificadas. - 

Art. 608, Platina em bruto,. em barra, em laminas, fios, residuos, pós, esponjas. 

obras do qualquer qualidade. : 

Nota 88º — No peso das obras desta classe fica comprehendido o de seus accessórios 
e pertenças, taes como ca Rap etc., quando forom de marfim, madreperola ou tarta- 
a bem assim os de vidro, “de louça, madeira, chifre o semelhantes, quando não 

erem ser separados para arem os direitos correspondentes, dando-se, porém, neste 
caso 0 abatimento de 20 ºfo. A's Cas, garfos e outras peças semelhantes, que tiverem 
laminas o outros accessororios de FO, aço ou outro qualquer metal ordinario, dar-se-ha 
isdalima nie o abatimento do 30 /,, ficando comprehendidas nas respectivas taxas as de 
artigos. Nos direitos das joias e outras obras desta classo ficam comprohendidos os das 
caixinhas communs em que vierem as mesmas, ; ) 
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am. Sobra moveis. (Lei n. 3.979, dE de 5.1 007 ds «vor conliandos 2dé 
Modo do AQ4O PAD). eco siio VE Ec3 o devt a ce! o lNDaNNDONDÕO 


38. Sobre armas de fogo. (Lei n. 3.979, ei 
RE de 31 de dezembro de 1919 (144)..... ecscasessemo o - "300: 0008000 


37. Sobre lampadas electricas — Lei nu- o da A 
-— mero 3,979, de 3 de bro de RR ur no = 
15 DIO (NAS). coca caco ess (90% slicdsão pena Pg restar 


] Eu riva be « 1 
[MPOSTOS SOBRE CI-CUIAÇÃO E casuito eb TO 
38. Sello — Elevado a t » sobre o valor o VA É Y 


sello das transferencias das apolices : vid 
e das acções, obrigações, debentures 


— 


4440) Loi n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita 1 da Re 
pa adm de 1920 — Art. 1.º LI — Impostos de poa Ma solo pe 
incidindo sobre moveis de qualquer especie e fabricação, a saber : pe E 
2) 1— objecto até o valor de 5$, cada um |; Il — idem do mais de +ridigo 
«ada BR cada no — idem idem, de 10$ até cada um, 8150; IV — idem 3 


o fã 
co s 
. 
.q 


até um, $300; Y — idem idem, de 50$ até 755, cada um, $400 ; VI — idem 
E de 755 até 1008, cada um, $600 ; VII — idem de mais 1008, por fracção excedente, 


b) quando os objectos forem vendidos em grupos, como mobilias de sala, de quarto, 
aic., considerar-se-ba O preço total para O mento do imposto, distribuindo-se as 
estampilhas pelos differentes objectos, attendido o valor presumivel de cada um. + ' 

(41) Lei m. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita | da Republica 

o exercicio de 1920 — Art. 1.º 1] — Impostos de consumo — N. 36. Sabre de 
logo, incidindo sobre armas de qualquer qualidade e respectivas munições. (Ariss Z42, 
74, 780, TRI, 758 e 791 da Tarifa das Alfandegas) (T), a saber: 

q) 1 — armas até 208, cada uma, SIOU; 1 — idem de mais de 20$ até 508, cada uma, 
4200; IM — idem idem, de 505 até 1008, cada uma, $SH0; IV — idem idem, da 1005 
para cima, fSOCO - . 

b47— balas de ferro, de chumbo ou chumbo de munição, em caixas, latas, Saccos, 
patetes ou emvoltorios semelhantes até o preço de 28, per kilo, S050 : IH — idem de mais 
ge 2% até 38, por Kilo, SICO; NI — idem idem, de 58, por kilo, $200 ; w 

ey 1 — espeletas em cartuchos vasios, com cu sem fulminante, cm caixas, pacotes ou 
envoltorios semelhantes até o preço de 2$ por cento, S20: Il — idem de mais do 2$ até 
38. por cento, SOGO ; TI — idem de mais de 58, por ento, S100 ; IV — idem em cartuchos 
de balas ou de chambo, até o preço de 55, par cento, $100; V — idem: até 

JOS por cento. SXO ; VI — idas de mais de 108, por cento, $S500. 


(MAS) Lei m. 3.979; de 31 de dezembro de 1949 — Oeça a receita geral da Repablica 
para o rá va RO — Am. 1.º MM — Impostos da consemo — N. NT. Sobre lasipédas 
à saber : . 
te— coja força illuminativa for até 50 velas, S050 : > — idem de'Si a 
velas, $100; 9 — jdem de 10! a 200 velas, SXO: É — idem de ? À 
> — idem de 400 para cima, SU. Léia O a oa ? 


r Tarifa das Alfindems — Art. 772 — Esramartes, trabucos, arcabuzes é armas 
semelhantes, com vu segs buicoetas. com campo de ferro cu de brocze. Arf 774 Balas 
de feto, de chumdo e chembo de munição. Art. 79) — Espingardss e clavinas para 
estrra, com om sema balobetas qu saobres taienptas e com ou sem bainha ; para caça, de 
qualquer qualidade, de um cano qu dous. Art. TS — Espolstas para armas de fogo, em 
cartuchos vasos, com ou sem fulminante, de papelão ou de cobre, ou em cartuchês 
A dos de chumto ca de bala. Art. 75º — Pistolas para algibeira, de umtano, pára 
ca Cpo oi a per de quilqeer qualidade, e revolvers de qualquer 

o os. Art. 91 — Quacsquer qutrss artes: O arm: objectos 
menição e petrecho: de gorrra são class es cipça ' RE a” a 


=D) — 
inverand) Ouro Papel 


e quotas das sociedades anonymas, 
em commandita por acções e por 
quotas de responsabilidade limitada, 
sendo o valor das primeiras a co- 
tação official em Bolsas e das duas 
 UMimas O valor ge ep? | 
Do 3 504, do, 22 de dp ARE 
AH (ud leis ms. 813, do 23 de de- 
- — zembro de 4904 (144); 953, de 9 de . 
dezembro de 4vUZ (445); 4:1444, de dt 


“30 do dezembro de 1903 (146); 2.1, 


de 31 de dezembro de 1943 (147); 


mto 


— (143) Decreto n. 3.564, de 22 de janciro de 1900 — Approva o regulamento para a 
cobrança do imposto do sello. a f (e) 

(144) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901 — Orça a receita geral da Repabhea 

ara o exercicio de 1902 — Art. 9,º O sello de documentos continvará a ser applicado na 

fórma e segundo as prescripções da legislação em vigor, com as seguintes modificações: 

84º pone de omissão, terá logar a revalidação: a) pagando-se 10 vezes o valor 

do sello, até 30 dias da data em que o mesmo se tornou devido; b) pagando-se 25 vezes o 


valor do sello, até GO dias da data em que o mesmo se tornou devido; «) pagando-se 50 


vezes o valor do sello, de 60 dias por diante, a contar da data da omissão. $ 2.º Ficam 
revogados o $ 2º do art. 10 da lei n. 559, de 21 de dezembro de 1898, e demais disposi- 
ções correspondentes. 


(145) Lei n. 953, de 9 de dezembro de 1902 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio do 1903 — Art. 1.º — Interior — N. 24 — essi do sello, continuando em 
vigor o art. 13 da lei n. 813, de 23 do dezembro de 1901 (1) que, na isenção do imposto 
do sello, comprehende tambem os livros de registro civil dos casamentos, 


(16) Lei n. 1.144, de 30 do dezembro do 1903 — Orça a receita geral da Ropublica 
para o exercicio de 1904-— Art, 1.º—Interior— N. 27— Imposto do sello, continuando em 
vigor o art. 13 da lei n. 813, que, na isenção do sello, comprehende tambem os livros 
de registro civil dos casamentos ( Vide nota 145)... 


. [ | 
(147) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita géral' da Republica 
para o exercicio do 1914 — Art, 1.º HI — N. 25. Imposto do sello, Ande sujeitas ao 
sello fixo de 8300, de accôrdo com as disposições em vigor, as segundas e mais vias do 
ecibos particulares e outras declarações de pagamento effectuado, qualquer quio seja a 
rma empregada para expressar o recebimento e desde que o pagamento não seja feito 
por ordem de terceiro. ! 
“o Art. 23. Ficam isentas do imposto do sello as cambiaes emittidas pelo Banco do 
Brasil, as operações que realizarem os bancos de custeio rural, organizados sob a fórma 
cooperativa de credito e sobre a base da respon idade pessoal, solidaria e illimitada, 
visando mais facili ilitar e desenvolver o credito agricola do que lucros directos dos asso- 


Os. - vi y 
“Art. 24 Ficam tambem isentas do qualquer sello proporcional a constituição do 
bancos, hypothecarios ou agricolas, e as o briganDas ao portador (debentures) por elles 
mp uma vez que taes Rip raia pisa ou tenham sido Pingo is, pres a 
cooperação e immediata, zação dos governos da União on dos Estados, afim de for- 
neceren á lavoura pes rp nb x» a, 
Art. 82. Os contractos das operações a termo gigsarão o sello don, 26, 8 1º, da 
tabella A, do decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1 (imposto do sello), reduzido 
a $500, sendo a estampilha inutilizada no protocollo do corretor, é o registro dos 
contractos nas caixas de liquidação, no instituto competente para o fazer, pagará o 
sello fixo de 18000... so 
O fia sesta 
nr q f Ss Boat ts 
(1) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901! — Orca a receita geral da Republica para 
o exercicio do 1902 — Art. 13 — São isentos do imposto do sello todosos papeis, du- 
cumentos, justificações, ete., referentes ao casamento civil. o 


indi ai “Ouro Papel 
2.919, de 34 de dezembro de 4914 entusiasmo adia O é 
(148); m. 3.913, dé 30 “a Sdde ON Ja" Sib NAS 
«obairoi! sbebiiho aenograr 9h asdouç: 
P E “sTrág ul ,.€. [a da ro uberos 
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' qi ed | letivos te 
(148) Lei n. 2.919, de 31 de desen; 1914 — Orçã a re 
ho, o cio de 1915 — Art. 1.º,] de 29 — Im do 
modificações): Restabelecido integralmente o dispositivo no n. 3 
decreto n. 3.564, de 22 de ace de 1900 (1) e re o assim o do art, ' 
de 26 de dezembro de 1900 (II), mantida a isenção Ap os saques . 
emittidos pelo Banco do Brasil, já concedida: no art. 23 da lei n. 2.841, de 31 
bro de 1913 (II), pagarão o sello todas as vias de recibo e as facturas ou motas de merca- 
dorias vendidas a dinheiro e todos os recibos, vales, bilhetes ou qualquer outro do- 
cumento com os caracteristicos de recibo, de valor total ou parcial de clubs ou socieda 
para a venda de mercadorias a p ões patenteados ou privilegiados ou não pelo G: 
“verno; sujeitas ao sello proporcional don 26 do $ 1º da tabella À do decreto n. 3.564, 
dispensado o 


(LV) as apolices de seguro de vida e as das companhias de seguros mutuos, 


re a Pe 


nigiqul es j Ls ce esta 
——— — a ai ; Nes |, de 7 ia 
o “ o Fr Mi é 8019 
1) Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900. (R lamento do selo), Tabella B, 
fau ) papeis sujeitos ao sello fixo em todo O territorio da Republica. albecobertar 
i 1:6"Dasaportes aétos relativos a etibaveniões —Sollo de estamp ha qe o sed 
re neserne ne nuns cansa sen renas rar emma rare r nen encerrou ala min e Rea A e e A 


3. Cada via de conhecimento de carga de navio, sao (Decreto n. 1,264, de 11 
de fevereiro de 1893; lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896, art. 1º, n, 26). Leio sê o 
Il) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1909—Orça a receita geral da Rey 7) 
star de 1901, Art sa o sr Senior o = porte 8 gi 0:83, da” tabela B do 
o a pp approy o decreto n, 3.554, | anciro do corrente anno, só ser 
“cobrado em uma das vias do conhecimento de carga do navio na Parte, ju si 
se tiver extraviado, na que for apresentada a despacho nas alfandegas e mesas de rendá 
Decreto n. 1.264, de 11 do fevoreiro de 1893, citado nom. 3,83” da Taballa B do 
to para a cobrança do sello, do papal, e o art. 1º, n. 26, da loi n. 428, de 10 de 
dezembro de 1896 ( orçamento da receita para o exercicio de 1897 ) dispje : 
sello: elevado a 18 o das procurações e substabslecimentos, quer sejam 
publica, quer por punho particular ; a 30) réis o sello fixo por folha de 
rimentos de qualquer natureza, bem como daquelles documentos para 05 
actualmente o sello de 200 o 220 réis. | o dy qua 


HI) Lei n. 2.84, de 31 de dezembro de 1913 (orça à rocoita pa » exercicio 
de 1 ny Art, 23. Ficam isentas do dc My do sello as cambiaes ai do 


| 
| 
| 


Brasil, as oporações que realizarem os bancos de custeio rural, organ 

cooperativa de credito, e bom assim as caixas ruraes ou urbanas que se 

fórma cooperativa do credito e sobra a base da responsabilidade p3ssoal, 

mitada, visando mais facilitar é desenvolyer o cradito agricola do que lucros di 
os. pu 


—- 


o Rr 


(IV) Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1990 (Regulamento do selo). 


Tabella A — 
Dos papeis sujeitos ao sello proporcional em todo o territorio da Republica — Sello de 
estampilha. 


o dom ni o emos» o o quado cúiinua 
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; 26 — Papeis em que houver promessa ou -obrigação de pagamento ou traspasse, 
ainda que tenham a fórma de recibo, carta ou qualquer outra ge que contiverem dis- 
trato, exoneração, subrogação ou garantia e liquidação de sommas ou valores : até -o 
valor de 2008, $300 : de mais de até 400s, 8440 ; de mais de 4003 até 6003, 8660 ; do 
mais de 6008 até 8003, 8880 ; de mais de 800g até 1:0003, 1810). Eassim por deanto, 
cobrando-se sempre mais 18100 por 1:000g ou fracção desta quantia, 


++ 


Eu 


seno Bo Bio O praia! 
- taxas do no desse 8 
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duduélias reforido no $ 6º da mesma tabella A (1); alteradas as 
se 8 1º da tabella À do decreto n. 3.564 (II) do Pu pr modo: até 
03, — gá de de 2005 até 4003, — $800 ; de mais de 4008 até 6008, — 18200 : de 
nais de, 8003, — 18600; de mais de 

mais 38 por conto. ou, fracção desta quantia; alterada a taxa dos ns. 2,3,46 5 do 81º, 
e203 do 8 10 da tabella B do mesmo decreto (III) para 8600 excepto quanto às petições, 
requerimentos, artigos, allegações, etc., dirigidos a autoridades judiciarias para serem 
autoados ou juntos a autos; a dos ns. 6 e 7 do 8 4º da mesma tabella (IV) para 28000, 
assim como ado n.8dos he da mesma tabella (V); modificado do seguinte modo o 


Da sol Manias! 


os bra 
4 , 


(1) Decreto n. 3.594, de 22 de janeiro de 1900 (Regulamento do sello). Tabella À 
— Dos papeis sujeitos ao sello p:oporcional em todo o territorio da Republica — Sello de 
estam » ] q 1 E y “ ( : E 


Breno ua vai “ARMS 
+ 
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"8 6º — Contractos de seguro, escriptura ou letras de risco — Premios : até o valor 
de 103, $300 ; de mais de 10% até 508, 18100 ; de mais de 508 até 1008, 2 : de mais 
de 1008 até 1503, 38300, e assim por diante, cobrando-se mais 18100 por ou fracção 
desta quantia. y 


- (1) Vide nota IV á pag. 40. 


“(N1) Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 (Regulamento do sello). Tabella B, 1. 
—bDos papeis sujeitos ao sello fixo em todo o territorio da Republica — 1º classe. Actos 
que pagam sello conforme a dimensão do papel. Sello de estampilha. $g 4º — papeis fo- 
renses e documentos civis, 
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2 — patições e mamoriaes dirigidos à autoridade publica federal, $300 ; 3-—escriptos 
particulares ou por instrumento publico fóra das notas, em que directa ou indirecta- 
mento não haja declaração de valor, 8300; 4 — testamentos e codicillos, : 9 — con- 
tractos, titulos ou documentos não especificados, dos quaes não seja devido sello 
proporcional nem mais de $30 de sello fixo, quando juntos a requerimentos ou apre- 
sentados à autoridade publica federal, 8300. 
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reune. Bope meninas nte da go na nas ns ótica pass Una dass aioiioMana caps adaso Dustin daoo so. 


2—petições e memoriaes dirigidos a qualquer autoridade administrativa ou judiciaria 
do Districto Federal, 8300 ; 3 — actos especificados no n. 5 do 8 4º desta tabella, quando 
juntos a requerimentos ou apresentados ás mesmas autoridades, $300; VII. Decreto 
n. 3.564, de 22 de janeiro do 1900 (Regulamento do sello) — Tabella B—1I, Dos peis 
sujeitos ao sello fixo em todo o territorio da Republica — Sello de estampilha — $ 4º, di- 
versos. 
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t pr am nina vias de notas pelas quaes se. fizerem despachos de qualquer natureza 
nas alfandegas e mesas de rendas, exceptuadas as que disserem respeito a despachos livres 
de mercadorias importadas directamente pelas rapaniiotea publicas da União, 18000 ; 
7, termos de responsabilidade assignados nas alfandegas, para resalva de duvidas futuras, 
quanto á Propriedade de mercadorias a despachar ou queda outras (lei cit. n, 428, 
art. 30), 18; à lei acima citada, n. 428, de 10 de dezembro de 1896 (orçamento da Receita 
para 1897), dispõe no art. 30: ficam sujeitos ao pagamento do sello do 1$ os termos de 
responsabilidade assignados nas. egas para rosalva de duvidas futuras quanto á pro- 
priedade de mercadorias a despachar ou uaesquer outras ; VIII. Decreto n. 3.564, de 22 
de janeiro de 1990 (Regulamento do da Tabella B— 1. Dos papeis sujeitos ao sello 
fixo em todo o territorio da Republica — Sello de estampilha — $ 4º, Diversos: 
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(V) procurações e substabelecimentos, quer sejam passados em nota publica, quer 
por punho particular, não havendo a clausula in rem propriam ou alguma outra que 
bp “a ivel o sello proporcional (decreto citado n. 1.264, lei citada mn. 498, art. 1º, 
n. 26), 4000. Er 

O decreto n. 4.264, acima citado, do 11 do fevereiro de 1893; dá regulamento para a 
cobrança do sello do papel, e a lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896, que orça a receita 
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8008 até, 1:0008, — 28, cobrando-se sempre - 


at 
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o: el pára Mrodlitações e exercicio de 489% 

punho dio a 8300 o lo fixo por folha de eo 

natureza, bem como 
De 8220. 
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— 8 7º, nomeações diversas : 1, reconducção. remoção de emprego ou novo Ult 
A Mae no exercicio, sem “melhoria de vencimento : pi Governo SiS 82 + 
outros funccionarios da União, 40. ee 

(1). Tabella B — 1: Dos. papeis anjelios no daião ua em. todo o tereitonio es Re- 
publica — Sello de verba — £ 7º, nomeações diversas. cáldaup arseí 


2, commissões sem vencimentos. empregos de exercicio even entual, não ES DM [e 
os de vencimento menor de 2005 por anno: ut erga Federal, 28200 ; por outros func- 
papa md União, 8440. (ha visquy 0) — 


du; 
1) Decreto n. 3.504, de 22 de janeiro de 1900 (Regulamento do er ço 
pre 14, São tambem isentos os seguintes titulos comprei os = Es 
cedo: 


00h quand 


“Bo Os vencimentos de PARE o Corpo 'Diplomatico e Consu om à 
e 
- 45. (Do sello fixo). São isentos os seguintes : 


de 
o tambem para e dir de port e imigração ad rete T 


Sppei Rr. PRT os ARO SURDA, el AS a 2 PTE Cenenroot dee iia 
“13. Primeiras cortidias fio termo de deposito feito na Bicrotáia do Ministerio dá 
Industria, Viação e Obras Publicas a que requererem patente 'de invenção 
mento n. 8.820, de 30 de dezembro de 1882, art. 25 ; decreto n. 547, de setembro . 
eneccncrcnsononn o Tosse sDUDUcess MUDO ncr cerco one ano son. ever. fe ASA 
Atisetados “do molestiisron do:é encia 605 requorimentos para os obter, con- 
cadidos a empregados publicos atm de recebe vencimentos; Pe ng A 
no Ui ass dida 2DPe dO DIA AN DIA 0 PPS To o PESO rio ementas = ur == 


20. Documentos do sapiens das repartições da União é do D 
preteg os conhecimentos dis quantias que receberem os for 
orias nos entrepostos, armazens e rapioRao 
ida das m mercadorias ; requerimentos de emp 
qn em deposito na propria repartição: eloa de abj etos perdas 
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(IV) — Decreto n. 3.564, de 22 de fevereiro de 1900 reilomanio do sello) — Ta- 
bella A — 1. Dos papeis sujeitos ao sello proporcional em todo o territorio da Republica. 
eae asa e aan nn na" e... eee eau... pe é ... .... a 
8 8.º Mercês pecuniarias : vencimentos de um anno, do. 2008 para cima. art + A no 

UnC Urca n en brca co nvongoso no sanonTs cos roca nunc o sono ds itua sono es voa DER EEE 
2, nomeação para a de Estado, 7,7%; 3, izes e 
tribunaes federaes, 7,7 *f.; 4, nomeação, promoção e ve mp ep A pri do» Exercito, 


Lar 


5, 40,44, 18, 14 9 15 do 6 12, sen 


min 


e 4; ao duplo o do $ 4, ns, 17, 23, 24, 25, 33, 34, 36 (sendo a elevação do 85, n. 1, 
sómente quando a mudança for para 0 exterior); ao duplo o dos ns. 2 e 5 do mesmo 8 5º 
61,2,3,9,10e 41 do & 6º; ao Ro o dos ns. 1 a 7, inclusive, do $ 8; 2, 304 do 8 11; 

o elevado a 1008 o do n. 6 deste ultimo paragrapho 
(1) pagando 1508 a licença para abertura de cinematographos ; modificado do seguinte 


LLRBL dás “ay 


“da Armada é das classes annexas, do soldo, 7,7 ef — Sello de verba —$ 40. Morcês pes 
cuniarias: vencimentos de um anno, de 2008 para cima ; 1, nomeação conferida por juizes 


€ tribunaes locaes, 7,7 */o; 2, nomeação, promoção e reforma de officiaes da Brigada Po- 
EaD 6 ap dal ceia ass pala 


3 í Ú b do « o o 
neces ranaras esses sun caca sans Correr nes ease nara ns rrenan ana a nn a nas . 
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8 5.º Licenças e dispensas — Sello de estampilhas — L, licenças concedidas a pen- 
sionistas, reformados e outros que percebam vencimentos de inactividade pelos cofres da 
União, para mudarem de residencia, comprehendida a guia para continuação do pa- 
gamento no logar da nova moradia, 58500 — Sello de verba — $ 2.º Livros. 1, dos des- 
pachantes das alfandegas, 8044 : 2, os das fabricas de productos sujeitos a impostos de 
consumo, 8044 ; 3, dos pharmaceuticos e droguistas nos Estados que não possuirem le- 
pinionão ou regulamentos especiaães (arts. 40 e 41 do decreto n. 2,458, de 1U de fevereiro 

o 1897), além do sello do $ 4º, n. 33, 8044; os que devem ter os commerciantes, as so- 
ciedades commerciaes, os corretores, os agentes de leilões, os trapicheiros e admi- 
nistradores de armazens de deposito (arts. 11, 13, 50, 71 e 88 do Codigo Commercial, 51 
055 do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897, e 8 da lei n. 559, de 31 de dezembro 
do 1898) e as companhias ou sociedades anonymas (art; 22, do decreto n, 434, de 4 de 
julho dé 1891), além do sello do $ 4º, n, 34, 8044 — 5 4,º Diversos — Sello de estampilha, 
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17, cartas de insinuação ou confirmação de doação, 48400 : 
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- 23, registro de documento ou titulo, a requerimento da parte, em repartições pu- 
blicas da União, cujos empregados não pescebam custas ou emolumentos por esse acto, 
por linha, $099 — Observação — Da somma desprezar-se-ha a quantia menor de $010 
6 não se receberá menos de 18100. 24, termos lavrados nas mesmas repartições — a taxa 
que se pagaria pelo registro, conforme o numero antecedente, 25, notas das Juntas Com- 
merciaes : q) do archivamento de contractos e distractos de sociedades e de estatutos de 
companhias ou sociedades anonymas, 58500 ; b) do registro de marcas de fabrica e de 
commercio, EST 

Sello de verba — 33, termos de abertyra q encerramento dos livros, a que se refere o 
82º, n. 3, desta tabella, por livro, 34300 ; 34, termos de abertura e encerramento da- 
quelles a que se refere o E º, 0. 4, idem, 38300. 
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36, mercês não especificadas, do Governo Federal : decreto ou carta, 268400 ; aviso 
ou portaria, 158400 ; de outras autoridades fedoraes, 44400. 
..... = À .... 


rrenan nen sa. 


$ 5.º Licenças é dispensas — Sello de estampilha: 0 


he concedidas ( i ) pelas autoridados sanitarias federaes nos Estados, que não 
possuirem legislação ou regulamentos especiaes, para a abertura de pharmacia, labo- 
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6. mi sólos commerciacs c de agentes dueliaço do” comm 
Rá car nomeações de guarda-livros, 118; 2, de avaliador dad ( 
Fer iador, HS; 3, cartas de rehabilitação de odthnioetiaaio: o ira 
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58. ici a q e qutros conforidos dt? em 
jor — ey — 1, cartas outor ou 
Dia. PRE do harmaceutico, GOB50O ; À ; 4, de engenheiro civil, 
o industrial, 5 A de cirurgião dentista, pi mA de parteira, . 
titulos de habi tação (scientifico e de profissão), 78700: 
Ea NO RECENTE PISA Ra RASA RA RA CRM ES Mod RU O RREREE EEE EESTEREEE O 
s 41. Livros — Sollo de verba: á e E 


É + do dopositaio ia queal. [á (decreto E 1.024, de 14 do novembro, de 
gLO; E AVISTAR audien ias, os da entrega de autos (decreto n 
drogas A L, art. E cos de registro dos escrivães, ih dos pha 
stas ja (daorato n, 2,458, do 10 de fevereiro de 1897), além do, 
n. e o! maólirusn 
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$ 12. Dirársos — Sello de estampilha. Ratio TA 
PC reDLC CEC Lena UC ra ak an encarna so nas 6% Diap nb ia di uses. 
5, liconças concedidas pola Directoria Geral de SA Publica para o deggada do - 
macia, laboratorio ou fabrica de productos chimicos Md 
lamento n. 2.458, de 10 de fevereiro de 1897, arts. 41, 55 e 56), 20, 
LO, tormos do abertura e oncorramonto dos livros do pharmacia [o = Sao de 
fere o che do Pica, "de livro, 38300 ; 11, licença park abertura de' theatro, 
ia, 


13, dr remoção de emprego ou novo titulo para iii, 
sem melhoria de vencimento, por qualquer funccionario do Dist 
missões sem vencimento empregos de exercicio eventual, não es 
cimentos menores de 2008 por anno, idem, $440: 15, nomeaç E 
E pr (decreto n. 8,946, de 19 de maio de 883 ; lei n. 25, de 30 de e 

« 4º; decreto n. 2.464, de 17 de fevereiro de 1897, art. 15, 8 4º), 1148000, 
..... CVCMR Eva nc pa mes in co unica mana o ser entg on nn cin ima s a sr 0 0 nm ais a LO JA 

“ 8 12.— Diversos : Sello de tao pilha Hom utridso gre E di 
escurens inn bd vt rumo o peam do nar ane Doo 0 vio vi srda dura dia Div DO Voce seaboy Adap 

6, para escriptorio de emprestimos sobre penhoros (Msscicaa! cónquaatas pela Sogras 
taria do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, 208900. 

(1) Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 (regulamento do se = 


abella À. 
Dos papeis sujeitos ao sello proporcional em todo o territorio da Republica — Sello de 
verba. $ 7º — Companhias ou sociedades anonymas : 


neon Toro camisa centro am 
Veces e nn ne ce ea a a e sara nao es use nn Un 


9, Cupital representado em acções ao Dieta por 4003, sendo des aa ção 
val 


desta impomiaais, se existir na somma, $300:; 4, obrigações (debemta ) aoP 


Lada : emo 


ú o ; Ouro Papel 
-zembro de 4916 (149); ns, 73.066, O» o [ E 
' ri TA mu 3 1 It. ti 


Soldas. al 


4008 ou fracção, pagos sempre por verba “nos “termôs do art. 39 do mesmo decreto 1) 
substituido quanto às patentes do officiaes da activa da Guarda Nacional'o séllo no n. : 
8 do 8 7º da tabella B do regulamento (Il) ; pelo seguinte: coronel, 6008; tenente- coroncl, 
" 5008; major, 4008; capitão, 2008: 1º tenente, 1503 é 2º tenente, 1008000. «1115 
| (149) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça à receita geral da Republica 
a = par DNC TE bo 1917 — Art. 4º, ME, N. 32. Imposto do sello: Restabelecidas as 
j A ições do decreto n.10.291, de 25 de junho -do 1913 (II) ficando, outrosim, restabe- 
k - lecido aquelle decreto em todas as suas demais partes, salvo. quanto às taxas constantes 
a dos ns. 26 a 70, 72 a 127, 130 a 143 e 145 a. A vigorarão com a, reducção de 20 º/, 
e as do n. 128, que vigorarão com o augmento de 50º, e as do n, 129, que caberão a cada 
um dos partidores, attendido o engano nos mimeros do regulamento impresso; 4) patentes 
de privilegios de invenção, 1003; pelo 4º“anno, 403 ; pelo 2º anno, 60g ; e assim por 
deante, augmentando se 208 em cada anno que se seguir à annuidade anterior por todo 
o prazo do privilegio ; 5) titulos de garantia provisoria, 508 ; 21) trânsferencias de pa- 
tentes, 208; 28) cartas de autorização a sociedades anonymas e approvação de seus 
estatutos, as que tiverem por objecto o commercio ou fornecimento de generos ou sub- 
stancias, alimentares, 2008 ;-30) cartas de autorização a sociedades estrangeiras € ás suas 
succursaes e caixas filiaes para funccionarem na Republica, sendo companhias mercantis 
e ne a ; 29) titulos de approvação das alterações dos estatutos, 100 ; do 
registro de marcas de fabrica e de commercio, 208000. 


1S90 80 


(1) Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 (renitaaanta do sello). Art, 39 — As 
companhias ou sociedades anonymas pagarão o sello: 1, do fundo do capital, quer 
este so realize por meio de bonus ou por outro qualquer modo. O sello será pago dentro 
constituir por 
de bonus; v) finalmente, da data da installação, quando se formar por outro qualquer 
modo ;.2, do emprestimo por meio de «debentures (dec. n. 434, do 4 de julho de 1891, 
art, 4), antes de começar a emissão pela entrega dos titulos ou de cautelas que repre- 
sentem o seu valor, quando não houver contracto, cujo sello deve ser pago nos termos 
do art. 35. 3, das acções ce obrigações (debentures) ao portador, metade ou a quarta 
parte da taxa fixada na tabella, dentro: de 30 dias contados da primeira publicação do 

- annuncio para o ento semestral ou trimestral dos juros e dividendos (cire. n. 20, 
de 29 de EA de tits), Si o pagamento for feito sem precedencia de annuncio, o prazo 
será contado do dia 15 do mez subsequento ao semestre ou trimestre vencido, conforme 
o anno social convencionado nos estatutos : a) o pagamento far-se-ha acompanhado de 
guias em duplicata, firmadas pelo gorente o rubricadas pelo presidente, ou sómente 
assignadas pelo gerente; quando so tratar de companhia estrangeira, deverão conter as 


art. 4º, 6 o numero de acções ao portador q de debentu res existentes no ultimo dia de 
“cada semestre ou trimestre do anno social: b) em um dos exemplares das guias, que 
- ficará na estação arrecadadora para os necessarios effeitos, sorá notado pelos encarregados 
do recebimento e da escripturação o numero da folha do livro em que se assentar o 
paca '8 importancia do sello, a data'e o numero da verba lançada no exemplar 
restituído á parto. " DE TIO O ! 
IV AS y o A TT ; 4 
É (1) Decreto n. 3.564, de “ de aero de 1900. Ls rare, à do actos Tabela B. 
— dos papeis sujeitos ao se o em todo o territorio da Republica. 5 7º — Nomeações 
divrsas FS veses tm od torto 


à hisês: 6 -QL 


8, patentes de officiaes da Guarda Nacional, quer de effectividade, quer-de reforma, 
ou de passagem “ activa para ER reserva e vice-versa ; de concessão de honras de pos 


| «de 4893): Pe 


de 30 dias contados : «) da data fixada para cada uma das entradas, quando o'capital so: 
esta fórma ; b) da data da assembléa geral, quando se effectuar por meio - 


declarações necessarias para se conhecer 0 valor tributavel, de accôrdo com o n. 13 do: 


. : a ' To 


qe Err CD o INDO Pl >. po a 
SO. PA AU O Pr DON, 
| SPRAA 
4 +» 's Do 
A am 
h ar Ê Ouro 
de 25 de dezembro de 1910 (450) 6.10 .UWoi; Dto Oh pulei 
3.979, de 31 de dezembro de 4919, q de To N 
art. 27 (151). Sello de attostados, Rasa ta 
guias ou sartificados de sanidade de,,.., «is comi copa no Ot 
oO 6 de productos de origem , aeb +31 az e7 as fole poda sisnárca 
“animal, e de outros Dar cit; ettoar te go WO MRE fr 
mados por funccionarios technicos ep ser opbigro JUOINE (rubens JS 


- Serviço de Ingugtrio Pas So quiar É a é ISS cebst 
— vadas taxas que o Gove BOM os A coRÓL, a nd 
ai sp éh À a fixar sesrimneremiemos “80:0008000 70,500:0008000. 
39, Transporte — Decreto n. 7.897 de 10 e io too =! ria! 
"* — de março de 1940 (159) ; lei m. 2-010, bi a A ND 
. de 31 de dezembro de 4914 (153); pr ph Mrrtado gare grado 
tein. id ua RENEO Ee ionunige “a Dios dh 
. "4946 (154) e lei n. 3.97 E clan iu» 1 
nisi de 4919 (455). ...... ... eo... cid ado; MB LCORO 0008000. 
vio ' o E 1 A ADA. mes 

Ds 4 ' 


(150) Lei n: 3.965, de 25 de dezembro de 1919 — Dá novo regulamento pára m co 
branca do imposto do sello. RA É igaro,o 
(151) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica. 


para o exercicio de 1920. . À 
Art. 27. As quantias remettidas por intermedio de bancos, casas e sujnho- 
lecimentos congeneres, por meio de cartas é e Sa Emo praças estrangeiras, ficam 
sujoitas no sello do 8 1º, taballa A, da lei n. 3.966, de 25 E e A9L9(N). 
152) Decreto n. 7.897, de 10 de março de 1910 — Approva o nov regulamento 
E: ealienção da cobrança do imposto de transporte. E e o CR DA 
(153) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
“o exercício de 1915 — Art. 14º, HI e 30 — Imposto de np “de 
accórdo com o disposto no decreto n. 5.874, de 27 de janeiro de 
taxas (cuja arrecadação poderá ser feita por meio de estampilhas 7 
eve o dispositivo do $ 2º do art. 2º regulamento annexo ao decreto n. ds de. 
O de março de 1910, e o do art. 1º, in fine, do decreto n. 8.242, de 22 de setembro . 
de 1910, e revogado o decreto n. 5.233, de 4 de junho de 1904 (1). gel ah sp 


(154) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita. 


o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, N. 33 — Imposto de tra : Ficando isem 
imposto de sahida do paiz os touristes que vierem dos sob a direcção de 
companhias, ou se organizarem em associação para visitar o Brasil. ido 
155) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — O a receita goral da Republica. 
aa exercicio de 1920. | eg “esticada da República 
Art. 4º III — Impostos sobre circulação; DP ad pá 
N. 39 — Transporte — Sendo assim cobrado o imposto de que trata 0 n, 1 do art 3 
K NA cit ds EsadD 
1) Lei m. 3.966, de 25 do dezembro da 1919 — Dá novo rogulame eu dg 


cobrança do imposto do sello — Tabella A — I — Papeis sujeitos ao se 
todo o territorio da Republica — Sello de estampilha — $ 1º — Diversos. y 
= GARRA no O puro 0 e 0 0 00.0 pe o ves aa ..vera Cs a Re CIR PRE da the » 
De mais do 203 até 2508, 8500 ; do mais de 2508 atá 5008, 18; de mi E BOOg até. 
T50g, 18500 do mais de 7508 até 1:0008, 28, e assi deant 
28 por 1:000g ou fracção de 1 bodgÕoo. PP E Ir ado ca 
(1) Decreto: n. 5.874, de 27 de janeiro de 1906 — Dá regalamen 
e cobrança do imposto de transporte. | À pf | E às 
HI) a) Decreto n, 7.897 10 de março de 1910 — 
a Mtisação AR lr e Pd Pe A 
bi = ai pri na lottta À do artigo antecedente será c: 
e 10 */, do custo das passagens singelas ou de ida e volta, não se podendo | 
de 28 por bilhete dose do qiniçãos classe ou denominação, | dor id 
») Decreto n. 8.242, de 29 de setembro de 1910 — Eleva 6 “numero de agentes fiscnes 


Vo e) si a 
t “a i 


ES PRE o pe. o AR a QAR midis 


aa 


sai Tlm 


Eospa” ad Ouro Papel 
0. Taxa de viação, recahindo sobre mer- it) : 
“  cadorias transportadas em estradas 
de ferro, vias fluviaes e cabotagem e 
destinada á construcção e ao custeio 
das estradas de ferro e aos servicos 
de cabotagem e viação fluvial — 9010 
- por 40 kilogrammos ou fracção. As 
E mercadorias de pateo, definidas no 
É $ 2º do art. 90 do ori dos 
a transportes, approvado pelo decreto 
! | n. 10.204, de 30 de abril de 1913 (156) 


ES a 


do decreto n. 11.493, de 17 do fevereiro de 1915 (1) : 1 classe, 608: 2 classe, 408; 
3º classe, 208)00. ., 


* (156) — Decreto n. 10.204, de 30 de abril de 1913 — Approva o regulamento dos 

transportes e do telegrapho, bases das tarifas e classificação geral das mercadorias, para 
vigorarem em diversas tinhas de estradas de ferro de concessão federal. 
Art. 90, 82º. As mercadorias de pateo não serão recolhidas debaixo de cobertas, 
com o fim de resguardal-as do tempo, a não ser nos casos previstos no ar. 91, o f- 
cam Ro pagamento de armazenagem, de conformidade com o que estabelece o 
art. tee, 


Mercadorias a que se refero o $ 2º do art. 90; 


Achas de lenha. Aço velho de sucata. Adubos em geral, a granel ou acondicio- 
nados em saccos ou barricas (com 50 “fo de abatimento, sendo ma tabella 5). Áduellas 
de madeira. Agua do mar em grande quantidade: Alcatrão. Alfafa. Algodão em ca- 
roço, Algodão lintres (residuos ou varreduras de fabricas) Andaimes desarmados, 
Aparas om geral (varreduras). Arados e pertences. Aramo farpado. Aramina em casca 
(bruta). Arbustos. Ardosia em bruto ou artificial. Areias. Argilla. Arvores. Aspualto. 
Azulejos nacionaes. |. y 

os, Bacias, canos, siphões e outros artigos de barro, para esgoto ou latrinas. 
Bagaço do canna, cevada, milwo e outros. Bagas de mamonas. Balaios vasios em re- 
torno: Bambús. Barricas vasias, usadas ou em retorno. Barris vasios, usados ou em 
retorno Barro commum. Barrotes de' madeira. Bato-estacas, armado ou desarmado. 
Botume Breu. Briquettes. Brunidores de café 

Cabaças (purungos). Cabos de madeira para forramentas, vassouras e outros utensi- 
lios. Cacosde vidro, louça, etc. (aixões vasios em retorno: Cal. Calços de madeira. 
Canna de assucar, comousem palha. Cannos do barro. Cantaria (pedra de). Capas 
de palha para garrafas. Capim. Capoeiras vasias em retorno: Carborina (formicida). Car- 
naca- para fabricação de colla. Caroços de algodão e outros. Carpideiras para lavoura. 
Carvão de pedra. Carvão vegotal, Cascalho, Cascas vegetaes para curtimento do couros 
ou outros fins industriaos. Cascos de animaos para estrume. Catadores do café Ca- 
vacos' (lenha). Charrua. Chifros em bruto (materia prima). Chumbo velho de sucata. 
Cimento.“ Cipó em bruto. Coko. Combustiveis (não classificados). Conchas para fabri- 
a x 


dos impostos de consumo no Districto Federal é dá outras. providencias. Art. 4º — Fica 
elevado a 52, na fórma do decreto legislativo n. 2.256, de 15 do corrente mez, o numero 
de agentes fiscaos dos impostos de consumo na circumscripção do Districto Federal, 
comprehendendo:se tambem sob; esta denominação os actuaes fiscaes da descarga do sal 
e o fiscal do imposto de transporte na mesma circumscripção. , 
e) Decreto n. 5.233, de 4 de junho de 1904 — Crêa o logar de fiscal do imposto de 
+ k) P ' 


transporte nesta Capital. y 

(1) Decreto n. 11.493, do 17 de fevereiro de da Pa o regulamento para 
cobrança e fiscalização do imposto dé transporte — Art. 3º, N. JM. — Sobre os bilhetes 
que dão direito a passagens em e Cações à vapor, pertencéntes a companhias e em- 
prezas de transporte flnyial e maritimo, subvencionadas ou não: a quaesquer pessoas, 
imdividualmento ou sob firma ou razão social : para o exterior : L* classe, 308 : * classe, 
208 é 3º classe, 5$000. aa 

eras e vjviniaralado aus dio Do pblsisiniaio o maninho asno o pirulas o ss e den ou eecudend rca ua sdananbiasenisaas 
, E) besta cadernetas Kilometricas ficam sujeitas ao imposto na razão de 10 jo do sou 
valor tai 
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iq 
Me É . 
a À 
he 
taqet. , Ouro ; aci 
e bem assim as + da: e o lo obminases ogoaiveabnmeT 04 
4 À do citado decreto (157) terão, o vo crase simao 
na taxa supra, o abatimento de 80-96. to 6 Wogivul ceiy ATRAS 
Quando o percurso da nor caMgaTaDaS  oappurienos à Sbanibah 
estender à mais de uma cstrada-de »0; vixi ab enem ash 
ferro, via fluvial ou de cabotagem, Moss nado da ub 
ainda que não haja convenio de, tra= do cmnsiunto DI mos E 
gmbniido! , dos | Batal Ed 


vt ru 1 ob 06 da 065 2.“ 
cação de cal. Costaneiras. Couçoeiras” [madoiras) “Crê. Ureosoto asim “ Cuias de 
purungo. Cultivadoros. jo ANIB.OA 41 : 
j Pepe ot a ri Descaroçadores o descascadores. Desnatadores: Des- 

lpadores. go os de madeira 
P; apare adas Embira em bruto: Engenhos para lavoura. a Bop 4 
ra isca é == de palha para garrafas É pag, Escórias de 
automaticos (machinas). Estacas para cercas. Esteiras ordinarias, de 
tabúa, taquara, etc, o, Estopa. p1-05A 
Fachina (varas com eta Farelos do arroz, trigo e ouiros, de pro 
cional. Farrapos Ferro gusa para fundição. Forro velho de sucata | 


. 


chas para foguetes. Folhas de arvores para cortume. Forcados o “ 
E para engenhos do assucar e fabricas. Formicida, Forragens est ) 
cionaos. 


Garrafas e garrafões, ordinarios, vasios, novos ou usados. Garras do « couro, 
om pedra. Giz em bruto. Grades para lavoura, Greda. 
“Ingredientos para matar formigas. . Insecticidios para matar foranaia Sb caifid 

Junco em bruto do paiz. = dio Fóbs 
Ladrilhos do ardosia, barro, cimento, louça, madeira, marmores medio s. Lastro 
para aterro: Latas em retorno. Lenha. Limalhas de ferro ou ouíro metal: a 
— Macadam. Machinas do beneficiar arroz, café e milho. ecra cr: quod 
de descaroçar algodão, etc. Machinas do fazer farinha. bina 
formigas. Madeira aabeia é ap leigo para construcção. Madeira ol) 
em casca e em tóros. Madeira fa quojada, lavrada ou serrada. Madeira 
para fabricação de caixões. Madeira roliça para andaimes e outros fir 
tinturaria. Mamona om caroços € - Manganez Mangue. Manilha. 
deira, vidro em bruto para fins industrises. Minerios communs 
nulados cm bruto. Moendas. Moinhos grandes para industria-o avoura. À 
pera Mudas de plantas. 
Ocro ou oca de Paris em quantidade maior de cinco toneladas. Orchid 
“ Palha de arroz, coqueiro, junco, milho, trigo e outras nacionaes em. 
dos, Halhões donas do palhas para ni oh Hapel poe inutilizado p 
- Papelã pias 


Nilbas? matar formigas, Páos para tinturaria. Pe 
1 Pedra apparel ada e lavrada. Pedra britada. tedra hume.- 

leli « Pedregulho, Pixe. Plantadores (semeadores), Plantas vivas (mo 
ra. Pós insocticidas (para matar formigas). Pozzolana. Pranchas 6 

sas para enfardar, empregadas na lavoura, Pronsas para rr Pu varizadoros para 


agricultura ou desinfvcção. Purvbgos (cabaças E 
o uartzo. dio 
mis o Raladores do mandioca. Ramas de aipim, . 
Raspas- de couro. Residuos de cortumes “ou de fabricas. Residuos de «+ Ro- 
seiras. 1 Olenqunl ol lasel Gm» 
Sabugos de milho ( ns). Safra (pó mineral) - Saibro: Sal so Ou 
moido a granel o ensacado. Saloxo. Sangue animal. Sapé. Schisto pecar 


ecanicos (machinas la 
Sesragom do madeira madeira . “Sind. 6. Sonlho. Su E padorea partida detona lavoura. Penii aaa 
de ardosia, edit Jo: 


rra. Ti, 

at r sucção. Jalos do taqua Aco. aires, aa douta Os 
rICaS, ais do ou er 
Vi am cacos. um e em bruto, ns nl e corÁ 
(157) Decreto n, 10.204, do 30 de oi de 19183 — Tabella 44 Alodto em 


pane aneis os, machinas para lavoura o agricultu «ordinario - 
ductos classificados nesta bola. né ee pi sa 2d 


Es 
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aguas o), RR Bs Ouro Papel 
fego mutuo entre as respectivas em= : | Tia! 

prezas ou companhias de transporte, Í 

a taxa será cobrada apenas no pri- LE eb & 

meiro despacho, no qual deverão. 

“ Constar a procedencia e o destino. 

“Desta taxa ficarão isentas as mer- | 

cadorias transportadas do logar em 

que foram produzidas para aquelle pa 
em que tiverem de ser beneficiadas. .  cescienmeees 25.000:0008000 


a Po 


IMPOSTO SOBRE A RENDA. 


41. Dividendos e quaesquer outros pro- 
- ductos ge Ai as impor- 
- - taneias retiradas do fundo de reserva 
"OU de outro qualquer, para serem, 
à conta de qualquer verba de balanço, 
OU sob qualquer titulo entregues aos 
«accionistas, Ou para. pagamento de 
entrada de acções novas ou velhas), 
de companhias ou sociedades an- 
- Onymas o commanditas por acções ; 
e sobre juros de obrigações e de de- 
bentures. de companhias ou socie-. ' " 
dades anonymas e commanditas porut, 
-Beções e sobre o. lucro liquido das 
x sociedades por quotas de responsa bi- 
“+ lidade limitada, tenham taes com- 
— pamhias, sociedades e commanditas 
sua Séde no paiz ou no estrangeiro ; 
sobra o lucro liquido das casas ban- 
Ape ibt casas de penhores ; sobre 
bonificações ou gratificações aos di- 
rectores, presidentes de companhias, 
“emprezas on sociedades anonymas — 
até 12%, % ;de mais de 12:%;, 
“+ 6ºfo sobre o que acerescer -— Lei nu- 
mero 126 A, de 2 de noembro de 
4892 (158); lei n. 265, de 24 de de- 
" zembro de 1894 (159): decreto nu- 
— mero 2.839, de 22 de filas de 1897 
* (460); lei n. 489, de 15 de dezembro 


z 


4 


- a.8 y é) , 
À. o) ei n. 126 A; di 21 e novembro de 1892 — Orça à receita geral da Ropu- 
blica d Estados Uns do Bras U ra O oxorcicio de 1893 e dá ouiras providonçias. 
0 Art 1º Intorios — Imposto da 24 "o sobro O dividendo: dos titulos das com: 
pan -Anonymas quo tonham por séde o Districto Federal. 
9) Lei n. 265, do 24 do dezembro de 1894 — Orca a recoita góral da Republi 
ja “Unidos do Brasil para o Gxorcicio de 1895 o dá outras Ee Pe E 
À Intorior — Nº 4L, Sto do 3 1/2º/, sobra dividendos dos titulos das 
alias; “Sociedades anonymas com sédo no Districto Federal. 
RU ST BRAD fu LIM Mgo À : 
(AM Deorigo nua, o 22 de julho do 1897 — Aprova: o regulamento para 
cobrança do imposto so Pia dos bancos, Pê é pod e sociadados snonymas, 
1983 á 
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cacancues DT TM 


e Em > =. — 

des. <= — lug aire = ei — o de 5% 
. Es os 2 =>ds = us E TI radios dor TEN 
-. E E RT SS SETTE TS 
O = Desa rs it = E E Ds = 
E cos mas 

E =» = E .' e seu Tra uia seda 
= eee a SE 

e = — lug se usa — Es & > 
me e e St qe oii 
—e— — e qui = —— 0. qui a E 
eo e mis. e us Erros. “= RE Usa » 


o o md = sudo > om = Es 
<3 
= = — pus = e do 


CE abeiits Ouro Papel 
de dezembro de 4916 (166), e lei 
n. 3.644, de 31 de dezembro de x 
MAS (ARO e cia e O a aee AT +» 4.500:0008000 
43. 2º sobre premios de seguros mariti- 
-mose terrestres e 5 %o sobre pre- 
mios de seguros de vida, pensões, pe- 
culios, otc. — Leis ns. 2.249, de 31 
de dezembro de 1914 (168), e 3.070 A, : 
de 3 de dezembro de 1915 (169)..... ... e PE 1,100:0008000 
44, 10) sobre lucros fortuitos, valores 
sorteados, valures distribuidos, em 
sorteios, por clubs de mercadorias, 
premios concedidos em sorteio, me- 
- diante pagamento em prestações, por 
- associações constructoras. — Leis nu- 
meros 2.919, de 314 de dezembro de 
1914 (470); 3.070A, de 31 de de- 


(166) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 19Í7— Art, 1º, IV, n. 36. Imposto de 5 “Jo sobre os juros dos creditos 


ou emprestimos garantidos por hypothecas convencionaes ou antichrese, excepto as que 
recahem sobre predios agricolas, 


(167) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercio de 1919 — Art. 1º, IV, n. 35. Imposto de 5 *Jo sobre os juros dos creditos, 
ou emprestimos garantidos por hypotheca, excepto os que recahirem sobre predios agri- 
colas e os que recahirem sobre quaesquer contractos celebrados com bancos de credito 
real, embora realizem operações bancarias do outra natureza. i 


(168) Lei n, 2.919, do 81 de dezembro de 1914 — Orça a recoita geral da Republica 


- para o oxercicio de 1915 — Art, 1º, IV, n. 34. Imposto de 5 “fo (cinco por mil) sobre os 


premios quo as companhias de seguros de vida é sociedades de peculios, rendas vitalicias, 
dotes, anniversarios .º congoneres arrecadarem durante o exercicio (ficando o Governo 
autorizado a reorganizar o serviço da fiscalização de seguros). 


(169) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art, 1º, IV, nm. 35. Imposto de 2º/, (dois por cento) sobre os 
premios das companhias de Seguros maritimos e terrestres e de 5 º/, (cinco por mil) 
sobre os premios das companhias de seguros de vida, pensões, peculios, etc. 


(170) Loi n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915. 

Art. 1.º IV — Imposto sobrg a renda — N. 36, Imposto de 10 de sobre o capital 
integral de cada serio ou plano de peculios instituidos-pelas sociedades do soguros de vida, 
mutualistas, providentos, dotaes, recreativas ou quaesquer outras, seja qual fôr a sua 
denominação, que so afastem dos fins do sua creação para instituir, como rec amo, sorteios 
om dinheiro ou em bens moveis ou immovois, não se comprohendendo entre elles as 
mercadorias referentos aos sorteios dos chamados «clubetdo mercadorias» que func- 
cionarem estrictamente do accôrdo com o art. 36 da lei n. 2 321, de 30 do dezembro do 
1910 (1) e decreto n. 8.598, do 8 de março de 1911 (11), o imposto a que so refere osto 


(1) Lei n. 2.321, do 30 de dezembro de 1910 — Orça à receita goral da Republica 
para 0 oxorcicio do 1911, 

- Art. 36, À vonda de artigos de commercio, mediante sorteios (clubs), sorá por- 
mittida sómente durante o prazo de duração das lotorias fereraes e aos estabelecimentos 
onça quit por moio do certidão passada por junta commorcial competente, provem 
tor capital realizado suporior a 6 so submottam á fiscalização official, concorrendo 
Foo iu com a quota do 1 para pagamento dos fiscaes nomeados pelo 

overno 1 Si 


O saldo resultanto das quotas a que so reforo esto artigo será destinado, no fim do 


cada exercicio financeiro, aos estabe entos beneficiados polo art. 31 da presente lei. 


- (IX) Decreto n. 8 598, do 8 de março de 191L-—Dá r ulamento para a venda de mer- 
aguia ando nto ditos (clubs) apiati atração 


ci 2 TO iai ja o” A” Wa SM DE 


= 8 = 


zembro de A Bt (Baia de ve 
30 de dezembro de ; QU- VMA. 
hd 3.644, de 31 de pah? de A Fm 


1918 (173). O n. 3.979, de 34 de de- us 
zembro de 4949 (ATE). cecerersenros "a Ca 


45. Luero liquido da industria fabril, não 7 ê 1 — st Abi , 
a comprehendida em on. &l — até rosto at dd Da 
:0008, 3 º/;; de mais de 100:00:8 0) 00 ssinssunt bo A 


10€ 

até 30:0008, 4 “/; sobre o que ac- Ss re pa e 
crescer; de mais: de 300 08 até a Es no as id 
500:0008, 3 º/, sobre o que acerescer: Ro or on 

de mais 500:0008$, a taxa sobre 0 ex- a e eh 


cedente será de 7º — Leim. 3.979, cumes + ad 
de 34 de dezembro de 1919 (175)... amenas sanas a 


+ e st dh M0,8 E is 
PRN DR a E 


astigo sorá cobrado po: sésie do poculios Ar ue 
polos estatutos estoja ou não completo, desde que'so 
davondoo imposto ss*-recolhido ao Thesouro até á rod 
fôr; sarh doduzido da caução depositada no Thesouro a esta 
horas, sob pana do-sez cassada à auto 'ização para a socio 


(171) Lei nº 8.070/4, de 31 de dezembro de 1915 — E 


navá 0 exercicio de 1916, 

Fay Art 1.º IV — Imposto sobre a renda: e] tores) pasa 
. 96 Dito de 5º) sobre pramios'de elubs de a toda dap mu. 6 
* 37. Dito de 10 */, sobre os promios om dinheiro, em bensmoveis o 


em outros valores sorteados pelas companhias ou cmprozas de seguros do 
cab 


paculios, vendas, dotos, rosroativas o quassquer outras. ++ k 
AB) Lain, 3:213, de 30 de dezombro da 1916 — Oca a receita goral 
pára o exercicio da 1917. Ddtt Lindo, xana 


Act. 4.º IV — Imposto sobro a renda: 
N.- 38. Imposto de-L0 */, sobra as: importancias 
imoveis ou em outros “valoras sorteados palas companhias ou te 
do vida, ponsões, peculios, rendas, dotes, rochotivas 9 quatequer 
Os theatros, cinamas esontra omprezas ou estabal ) 
estiveram subordina los à Inspactoria de Seguros, recolhorão ao Th 
enia de Fiscalização dis Clubs de Mercadorias ; p 
O imposto será cobrado sbre os pramios entrógues polas emp 
«Coupons sorteados» : ro “ah ciral 
s Criprozas concorrerão divante-os prazos das ; 
1:0008 pará pagamauto dos fiscaos ingambidos da fiscalização d 
emprazas aid 
39. Imposto de à") Sobe. Os valo sos elfocti vamente uido 
cadorias. «feio dA 
(NIB) Doino 3,64% de 31 do dezambro” do 1918 — Orca a rocoita 


para o exercicio da (O, 


Art 1.º 1Y — Imposto sobro a venda — N. 374 Lupasto do 10 8/, 
Eta j 


sorteados, 
N. 88. Dita de 5») sobre os valozes distribuidos por a yorcade 
a 


em dinhoiro; em 


a! 
y 


mediante pagamento em prestações, por associações constrne Dr 


o my, » “ q 
(175) Lei n. 3.979, de 3L.do dezombro de 1949 — Orcaa recuita 
para o exorcício da 1920 o as 
At 4º IV — Imposto Sobra a renda —N. 44.3), sobre o liero 
fab il, não compsehendida em o numero 40 (Video nota 165). 
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qua IDO 
4 46, Lucros liquidos do commercio, verificados. . 
E» em balanço, não comprehendidos no. 
e. Dn. 4 —- até 100:0008, 3 %; de mais . 
Rd ça de 100:008 até 300:0008, 4 2/, sobre. 
“ab "O que acerescer; de mais de 300:0008 
a até 500:0'08, » º/, sobre o que accres- 


y cer; de mais de 500 0008, a taxa E 

aj: " sobre o gxcedento será de 79%/ouá 4) .cccruriave «+ 38.000:0008000 
47. Imposto sobre as operações a termo, - 
“sendo a metade paga pelo comprador 
E e a outra metade pelo vendedor, a 
«saber: 100 réis «por sacca de café, 
40) réis por kilo de algodão e 50 réis 

— por-sacca de assucar,, .... cosas Coeseri rossi. 6.000:0008000 
48. 2º sobre as quantias em gyro no jogo 
E - permittido em estancias balnearias, 

- “para os fins da lei da- Saude Pu- . 
SOM ER OTAN CARRETAS 298 CL opa, am PERA AO 1,200:000$000 


rã Vos . ] 


v 


h IMPOSTOS SOBRE LOTERIAS 


49, Dito de 3 1/2 9% sobre o capital das lo- 

“terias fode aes e 5 % sobre as esta- 

“ duaes, permittidas apenas para au- 

“> xilio à estabolecimentos de instrucção 

“e beneficencia e sem prejuizo dos 
IN impostos e rendas federaes — Lei 
e “ n426A, de 214 de n.vambro de 1893, 
' vo art. 3º (476); lei'n, 265) de 24 de 
o dezembro da 1894 (177); lei mn, 428, 


yu 


| E (176) Lei n. 126 A, do 21 de novembro de 1892 — Orca a receita geral da Republica 
| para.o exercicio de 1893 — Art, 1,º Receita extraordinaria, Imposto de 15º/ sobre lo- 
terias, de accôrdo com as leis em vigor; idem de 2</ sobre o capital das loterias 4 

estaduaes, cuja venda de bilhetes se efectuar na Capital Federal, na fórma do art. 3º da 

lei. Art. 3.º E" revogada a' prohibição dg venda, na Capital Federal, de bilhetes 

loterias dos Estados. Antes, porém, de expostos à venda os bilhetes de qualquer dessas 

loterias, os seus thesoureiros, contractantes ou agentes são obrigados, sob as penas que 

forem € » 1º, a registrar perante a fiscalização-das loterias da Capital Federal 

— 4 lei que houver concedido a eiane: O ai plano e o contracto, quando houver celebrado, 

para regular a respectiva extracção; 2º, a recolher ao Thesouro Nacional ou á estação 

federal de És e agro no respectivo Estado, a importancia dos impostos ou encargos a 

[ue ficam sujeitas as mesmas loterias -ou serie dellas.$ 1.º E'o Governo autorizado a 
expedir regulamento “para tosnar efectivas as providoúcias indicadas, bem como para asi 


tomar as que que julgar baia É a árias, no sentido de impedir a entrada e venda no paiz de 
bilhetes de loterias estrangeiras, pódendo, no primeiro caso, determinar à prestação de 
cas s de multa a E o de apprehensão dos bilhetes o multa correspon- 

aê s mesmos, Da importância arrecadada à conta do accrescimo do 

“> na taxa das loterias dos Estados, a qual será computada na receita geral, sahirá a 


quantia que for julgada necessaria, até ao maximo de 5:0008, para gratificação do serviço 


IR que, pelo n. 1 deste artigo, é incumbido à fiscalização das loterias. 

a ht e RT TVA, STR Rito : j va 

a y (LA aa 24 de dezei de 1894 — Orca a recoita geral da Republica 
q ara o exer: 05, APT er PR 39. Imposto der Sa alia “o capital das 
estaduaes, cuja venda de bil etes se effectuar na 


vigor. Art. 9º. O imposto de 2º), sobre o capital 


Capital Podeal, na tó o is 
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de 10 de dezembro de 1896 (178); ob nfangaa ir! 
lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898, be to 
art. 4º, nm. 30 (179); lei n. 640, de | —M jp 
44 de novembro de 1899, art. 1º, nu- OE fun po be dl, 
mero 29 (180); decreto n. 3.638, de cab = ar buf d+ 
“9 do abril de 1900 (181); lei m. 741, + mis 
de 26 de dezembro de 1900, art. 1º, E ip A À náo 
n. a A 8 a a) intel tr ra 
n. 953, de 29 de dezembro de 190. ca“; tri dl + 
(183). qaasposbuquas neces e UU dra ie e ...... As cgae 1 4.000:0908000 


, mes 


das loterias federaes ou de 3*/ sobre o capital das loterias estaduaes será pago os Tes- 

tivos concessionarios antes de serem os bilhetes expostos à venda. O das 
oterias federaés deverão ser approvados pelo Governo. Os planos das loterias estaduaes 
deverão ser depositados no Thesouro com os actos officiaes emanados dos poderes pu- 


blicos estaduaes, dos quaes resulte a sua approvação, € julgados conforme mesmo 
Thesouro. Nos bilhetes será feita a declaração de ser a loteria federal ou ual e neste 
caso a que Estado ella pertence, À fiscalização das loterias será feita por os do 


Thesouro, que perceberão uma gratificação de 6:0003, por anno, sendo 3:! ra 0 
fiscal e 2:4 ia o ajudante, supprimida a actual scalisação. Os pod? mic das 
loterias federaes c os das loterias estaduaes, cuja venda de im mos se fizer na Capital 
Federal, entrarão para o Thesouro com a quan de dez contos de réis, para as ms pa 
de fiscalização por quotas que serão estabelecidas pelo Governo. E' livre a venda bi- 
lhetes das loterias estaduaes na Capital Federal desde que forem sa tas as formali- 
dades acima exigidas e as determinadas por leis e regulamentos que forem manifes- 
tamente contrarios a esta lei. Fica autorizado o Governo a modificar o regulamento 
actual, no sentido de pol-o de accôrdo com estas disposições. Continuam prohibidas a en- 
trada é a venda Je bilhetes de loterias estrangeiras no territorio da Republica. 


(178) Lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896 — Orça a receita da Republica 
para o exercicio de 1897 — Art. 1º — Interior — N. 29. Imposto de 2*/ sobre o capital 
das loterias federaes e 4 º/, sobre o das estaduaes, cuja extracção se effectuar na ital 
Federal e 21/2º/ em sello adhesivo, sobre bilhetes ou fracção de bilhetes de loterias 
extrahidas nos Estados, cuja venda for effectuada na Capital Federal. As, menores 
de 1$ pagarão como si fossem integralmente dessa im: ncia. À á de 
bilhetes que não estejam devidamente sollados, além da pa a pgs bi sujeita 
o emissor da loteria e seu representante na Capital F eral, solidari te, multa, 
cujo maximo poderá ser elevado à importancia do sello sobre o total do capital da re- 
spectiva loteria. 


(179) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 — Orça a recei ; Republica 
a. o exercicio de 1899 —. Art, 1º — Interior — N. 30, noto de doa o capital 
s loterias federaes e 4 */, sobre as estaduaes, l : RR 


(187) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orca a receita geral da 
para o exercicio de 1900 — Art, 1º — Interior — N. 29. Imposto de 2º/ sobre o capi 
das loterias federaes e 4 */, sobre as estaduaes e mais 5 */, de sello sobre o valor 
do bilhete ou fracção de bilheto de loteria exposto à venda, cobrado por i 


(181) Decreto n. 3.638, de 9 de abril de 1900 — Manda executar o novo rogutamên 
das loterias. ara 


(182) Lei n, 741, de 26 de dezembro de 1900—Orça a receita geral da Ra sa pa a 
o exercicio de 1901 — Art. 1º, n, 28. Impostos de 2 oh sobre 0 pr da ae a 
e 4.º), sobre as estaduaes e mais 5 */, de sello adhesivo sobre O valor do b ou fracção 
do bilhete -de loteria exposto à venda, cobrado em estampilhas.. a) 
(183) Lei n, 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orça a nes da a 
ra o exercício de 1903 — Art. 1º — Interior — N. 26.1 ) *J, sobre , 
as loterias foderaes e 4 */, sobre as estaduaos, ae da ara 


Art. 2,º E' o Governo autorizado : : 
XIV. A regular o serviço e extracção das loterias federaes, por prazo igual ao do vi- 


gento contracto, do modo que julgar mais conveniente, observando, todavi rigorosa - 
menté, as seguintos pese Lo PR o lda 


a) O imposto sobre o capital das loterias será de 3 1/2, além. do sello adhesivo, 


» 


tas Oui Ouro Papel 
VI : 
DIVERSAS RENDAS 


50. Premios de depositos publicos — Lei 
n. 99, de 34 de outubro de 1835, 
art. 141, n. 51 (184); instrucções 
n. 131, de 4 de dezembro de 4845 
(185); decretos ns. 498, de 22 de ja- 
neiro de 1847 (186); 2.551, de 17 
de março de 4860, art. 76 (487); 


na razão de 5 *), sobre o valor dos bilhetes; lettra e) fica tambem estabelecido o 
imposto de 5*/ sobre o valor dos premios superiores a 2008, quer os respectivos bi- 
Jhetes tenham sido expostos á venda, quer não ; letra j ) ficam E deteção as disposições 
constantes da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896, na parte que por esta lei não for 
modificada não só quanto às loterias federaes, como ás estaduaes, ficando estas sujeitas ao 
imposto de 5 º sobre o capital; de 5º/, deduzidos do valor dos premios superiores a 2008 
e do sello adbesivo, na razão de 5 º/, sobre o valor dos bilhetes, 


(184) Lei n. 99, de 31 de outubro de 1835 — Orçando a receita e fixando a despesa 
ra o anno de 1836-1837 — Art, 11. Ficam pertencendo á renda geral do Imperio 
01º de julho de 1836 em deante as seguintes imposições : 


N. 51 — Premios de depositos publicos. 


(185) a n. 131, de À de dezembro de 1845 — Art. 1.º Em cada uma das 
Thesourarias de Fazenda do Imperio haverá um cofre especial e privativamente destinado 
ara os depositos publicos de dinheiro, papeis de credito, objectos de ouro, prata e 
lamantes que se fizorem, por ordem, ou mandado de qualquer autoridade judiciaria ou 
administrativa nos termos das capitaes das Provincias. 

Art. 3.º Além deste cofre geral haverá nas Provincias da Bahia, Pernambuco, Mara- 
nhão e Rio Grande do Sul um cofre filial a cargo do thesoureiro dos ordenados, o qual 
será supprido pelo cofre geral com as quantias em dinheiro que forem necessarias para 

“as entregas diarias, não podendo accumular mais de 4:0008000. 


Art. 15. Do producto dos premios dos depositos publicos se deduzirão tres por cento 
mensalmente: dous para o thesoureiro 6 um para o escri turario que servir de escrivão, 
e esto haverá, além disso, das partes, os emolumentos de 150 réis por cada termo de 
entrada ou sahida, e o de 80 réis por cada verba de embargo ou penhora. 


(186) Decreto n. 498, de 22 de janeiro de 1847 — Alterando o regulamento de 1º de 
dezembro de 1845. nem R 

o Art. 5º. O premio dos depositos fica sendo uma das rendas a cargo das Recebedo- 
rias, a quem por esto regulamento se encarrega o cofre dos depositos publicos, e do 
Gana Prero so não deduzirá porcentagem para os empregados della, além da estabele- 
cida sobre as outras rendas, cessando, portanto, a deducção dos tres por cento, de que 
trata o art. 15 do citado Regulamento de 1º de dezembro (Vido nota 185). 


- (187) Decreto n. 2.551, de 17 de março de 1850 — Manda observar o Regulamento 


: Art. 76 = O premio de TE " cento, de que trata o art. 12 do ulamento de 
4º de dezembro de 1845, n. 131 ( nota 185) será exigido na occasião de effectuar-se 
o deposito, quando este consistir em dinheiro. 
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> decreto n. 2.846, de 19 rode e y E 
! 4898 (188); lei n. 3.979, de e E moçada. * A 
É dezembro 1919 (189).... ceecememes cercrecerenero 7050008000 
aa ti á 
E 51. Taxa judiciaria — Decretos n. 226, de + ; east sto r? seat Sr 
» 30 de novembro de 1894 (190); um- Ia Dad à É 
| “ meto 4.163, de 9 de novembro de (hj 5 o skt MO 
1895 (191); decreto n. 53), de 49 a a RO K 
dezembro de 41898 (192); decreto al ep - vim be - 
b - IM E) VA qi 
é e À 1 BRL ds ni é E ou se 
(188) Decreto n. 2.846, de 19 de março de 1898 — Dá regulamento paráa-o-colre-dos 
— depositos publicos da Capital Federal, DAS cond <a ' ad 
E dano -. Sae vusces Esleses Devagar no sevci ma va Dus ES CE age EO rs 
, Art, 9.º O premia de dous por cento dos dopositoa pi cos 4 
h, 214 do maio de Es, capitulo 5º, continuará a ser uma das rendas. 
doria e delle se não deduzira porcentagem para os empregados dels 
| cida sobre as outras rendas (art, 5º do decreto n, 498, de 22 de janei 
| nota 186). Será exigido: 1º, na necasião om que se ed é os dep 
sistirem em dinheiro (art. 76 do decreto n. 2.091, de 7 de ma 
187); 2º por occasião da entrega quando os depositos € n de pe 
diamantes ou papeis de credito. Deum o outro so farão ao th ciro as de' cargas 
$ 1º— As apolices, titulos de companhias e outros, bem como os objectos de « prata, 
7 diamantes, etc., recolhidos ao cofre de depositos, quando forem vendidos em, hast 
publica por ordem do juiz competente, o premio será cobrado do dinheiro obtido e não 
, do valor dos bens. 8 2º— A disposição do paragrapho precedent range, não os 
casos de substituição dos valores alli mencionados por dinheiro, . A de ve ada em 
| leilão, do que trata a'regra 2: do art, 1º, que diz: 2º, no caso de não haver mação 
separar-se-hão toda a prata é ouro q puderem ser convertidos em moeda, 
immediatumente conta ao Ministro da Fazenda de sua quantidade, qualidade o 
que não for susceptivel de tal conversão se venderá em leilão ante o juizo sécei 
recolhendo-se o producto no cofre respectivo com todas as declarações precisas. 
, reconhecimento de sua origem e da pessoa a quem pertence, não-devondo: -se 
desso producto quantia alguma sob qualquer pretexto quo seja, . di mei 
(189) Lei. 3.979, do 3L do dezembro de [919 — Osça a receita getal, pu : 
bica para o exercício de 1920 — Amt, 1º VI. Diversas rôndas — Premios sitos 
publicos — Elevado a 4º), O premio. ka da 
(190) Decreto n. 225, de 30 do, novembro de 1894 — Autoriza o Governo-a rever 0 
actual regimento de custas judiciarias — Art. 2º, Às causas julgadas no Dist a 
sorão sujeitas a uma taxa judiciaria cobrada nas seguintes proporções: 1º, de 1/4%/ 


bre o valor pedido nas causas contenciosas e sobre os liquidos a distribuir-se nas 
liquidações, partilhas judiciaes e processos a estes equiparados; 2º, de 2.º) sobre a arreca- 
dação dos bens de ausentos. 8 1º. Nas causas inestimaveis e naquellas em são ver 
sido determinado o valor, a taxa será p sobre o deçÃ 1 em et 

termos de direito. Em todo caso, a taxa judiciaria nunca exeederá de 


tilhas o maximo da taxa será de 1503. 5 2º. A taxa será pre eta | 
S â i , . 1 


os autos para a primeira sentença definitiva, c será. levada em | 
judiciarias, à parte que houver do págal-as afinal, Art. 3, Será instituído um sello 
especial para a taxa judiciaria, autorizado o Governo a expedir os regulamentos neces 
sarios para a respectiva arrecadação e liscalização. l Ra: 


(191) Decreto n. 2,163, de 9 de novembro de Mal dp a 
taxa judiciaria do Districto Federal. Art. 5º — 5 1º. De 1/4% o 
pedis dp ae e juros vencidos, quor tenham sido ou não accum 
inicial da aeção) ou o que for declarado ou arbitrado, na fó do Po, : 
a 5, tea [o maps op o Babi ca rateiar, nos casos do der rs 
grapho unico, lettras (0 e. 8 3º. o sobro a avalia dos a 

dofuntos e ausentes, Art, 6º, Nas demandas em que ver ara a reconvenção, 
o valor da taxa judiciaria será calculado sobre a importancia do pedido maior.. 


(192) Decreto n, 539, de 19 de dezembro de 1898 — Disp5e sobre custas fu E 
Art 8%. O decreto n. 225, da 30 de novembro de 1894, que creou a taxa j 
observado na Justiça Federal. Ne 


j 
j 
:j 


nega svo E Ouro Papel 
sh s 312, de 17 de steam de 1899 | 
x E QIDI EA is as crer mato EO sacro ts. » bu EPE 200:0008000 
SBPTáxa dos aferição de hydrometros. ESSA reto ta meteoro 2:0008000 
58. Rendas federaes no Territorio do Acre. . .ciiuvisia! 5:0008000 
sk. Exportação — 40 4 sobre a exportação 
e borracha no Territorio do Acre ..' ............. 3. 000:0008000 
- Rendas de exames, 1008 de cada exame 
prestado em escola de ensivo supe- 
rior, official ou equiparada, em época 
anterior à legal, quando por acto 
expresso da congregação for isso 
permittido por motivo justificado, a 
-  Criterio da mesma e ouvido, nas 
So iedas, R fiscal do Governo — 
mn. 3.644, do 31 de dezembro 
de 4918 (196) Ped ERA pao ci cares orar gia a 2:0008000 


Pa 7 Sem de-sorteados não is rito Desa tras ng VÊ 350:0008000 


az | “u 
“RENDAS PATRIMONIAES 
ndo o, dd NACIONAES 


57. Rqnda “da Villa Militar de D | 
RR Fº Sa 2.921, de 30 de gua bro 
- 541 “de 4914 0 (195)....0- Doces. sa. Umas ua ns. 30:0008000 
ETR Renda dos proprios nacionaes — Lei de 
45 de da de 183, art 51, 
f 15 tu ei de 12 de outubro 
e 1833, a (197), leis ns. 3,070 


tel lda nm 


o AN De D. 3. ata, do 17 de jomho de 1899 — Dá regulamento para a cobrança 
Pi Julgados pela Justiça Federal — Art. 4º. A taxa será 
cobrada na segu ução: 4) de 1/4 cf sobre o valor certo do pedido (principal e 
juros vencidos, des que en cos am sido ou não accumulados na petição inicial da causa! ou 
SEROE rt ou ad na fórma do art. 2, letra b,ced;b) de 1/4 of, 
0 har ou à icar nos casos do art, 2º, lettra g5ejdoZo o UBE 
as 6 dos bus arrecadados no caso do art. 2º, Jettra a 


4) Loi n. n. 3 a rea 31 do popa da de is — Orca a receita sera da Republica 
para o exorcicio de 19 — Art, ndas de exames, etc 
(195) Lei n, 2, nem do 30 de e Sob de 1910 — Orça a receita pero! da Republica 


para o exercicio do 19LL, p 


(196) Lei Pa novembro de 18842 Orca a receita e fixa a despesa para o anno 


“financeiro de — Art. 1º, $ 15 — Os terrenos e proprios nacionaes, que não 
E É js. dO aa ico, serão arrendados em hasta publica a prazos, não 

a Poa nunca menores de 400 braças em quadro ; este 

lamento será à ORAR pelos mi vos das repartições na Córte c pelos presidentos, 


; em. onselho, nas Provincias, 
e 


é | Leia. 66, «de 12 de a - Determina o arrendamento, em lasta 
3 icas, terrenos € renados do nacionaes ; autoriza o contracto para a illumi- 


nação a escrivão do Hospital de Santos e do capellão do 
) f mi do Rio Pardo, 

à “ tam recta serras gas vsra ideia Dores led ed 

é “nacionacs será foito v prazo até 

“de chãos encravados, ou às povoações, 


que sirvam para “e irem open perpetuo, como é o dos terrenos de marinha, 


RR sê ES a é De o Sa Rio " Pa 


O MS 


E ND EP O E O NR MD 


a A 
Aus pá Ouro Papel 
A, de 3 de dezembro de 1915 (198), 


“e 9.213, de 30 de dezembro de A j MEO); f 
1916 (490) ce es renas sonar ee nar .... veres ema ca q - 500:0008000 


59. Renda das villas proletarias. « . . er.» .- ceu... si DA” —440:0008000 
60. Renda dos nucleos coloniaes da União str ps +. 


— Lei n. 3.979, de 31 de dezembro pe ia ! 
do 1949 (200). cecs. oc. mo o cepimaento so çem nim Mio gates 500:0008000 


61. Renda da Fazenda de Santa Cruz e ; « 
outras — Lei n. 194 A, de 30 de se- 
tombro de 1893, art. 1º (201)..... 0. rruunmcanmade 40:0008000 


62. Producto do arrendamento das areias 
monaziticas — Contracto Je 48 de 
dezembro de 1/16 (202); lein. 3.64+, RR it AP 
de 31 de dezembro de 198 (203) nes vi 


e+ 


(198) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 3%, 5 8º. Organizada pela Directoria do Patrimonio a 


relação de todos os proprios não aproveitados exclusivamente em serviço publico e que 
sirvam ou possam vir a servir de habitação, qualquer q seja o ministerio a que 
estejam sujeitos e exceptuados apenas os palacios oceu pu- 


blica, será pela mesma directoria arbitrado o aluguel a p lo em 
vista a situação, valor e estado de cada um delles e hnorundag à intes regras : 
4, o aluguel annual nunca será inferior a 7 sh do valor do predio quando este 
for voluntariamente habitado por particulares ou funccionarios i : da à fixado 
em 5 */ no minimo e 10 */, no maximo dos vencimentos totaes do funccionario 
a que ahi habitar em razão do cargo, por determinação do o ou 
egal: 3», desso arbitramento o ministro da Fazenda dará conhecimento aos demais mi- 
nisterios, quando for caso disso, afim de que os alugueis sejam de tados 

pagamento dos fanccionarios ou operarios que habitarem os e 

directores das diversas repartições remetterão, dentro dos primeiros djs do 

o balancete dos alugueis assim descontados á Directoria do P; itrimonio, para que essa 
faça a devida communicação à Di rectoria Geral de Contabil e Thesouro ; 4º, tra- 
tando-se de predios sujeitos ao Ministerio da "azenda, o aluguel será arrecadado pela 
Directoria do Patrimonio, que exigirá da de Despeza Publica o desconto em f do 
aluguel dos predios occupados por funccionarios do ministerio ; 5, O ministro da da 
poderá autorizar as despezas indispensaveis para a conservação dos 1  na- 
cionaes, por intermedio da Directoria do Patrimonio, pela verba de obras. q leis 


(499) oi m. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a. da blica. 
ne o exercício de 1917. Art, 3º, 5 40, Continuam em vigor as di: 

o art. 3º da lei n, 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 (vide nota | ) r 
porém, os limites fixados na hypothese segunda do mesmo 8 8º, os quaes pass a ser 
de 40 */, no minimo é 15º), no maximo dos vencimentos . 
tratar de proprios edificados no recinto de fortalezas ou de arsenaes, nen 
será cobrado. o 

(200) Lein 3.979, de 31 da dezembro de 1919 — Osça a receita goral Ed 
blica pasa o axercicio de 1920 — Act. 1º — IL — Rondas patrimoniaos — Ns. 54055 — 
Renda das Villas Proletarias o Rendas dos nucleos coloniaes da União. 


(201 Lei n. 194 A, de 30 de setembro de 1893 — Orca a sedia Republica 
pará o exercicio de 1894 — Art. 1º, Interior. Renda da Fazenda e de 
outras do propriedade da União. e (q 

(202) Contracto da 18 de dezembro de 1916, celebrado com John Gordon para explo- 
ração o oxpo-tação do areias monaziticas existentes nos terrenos de inha situados no 
municipio do Villa do Prado, no Estado da Bahia. É bora, 

(203) Lei n 3.644, de 31 de dezambro de 1918 — O receita goral da Hóica 
blica para o exorcício da 1919 — Art 1º, TI — Rendas pairimoniaos — TH — Das rique- 

as 


zas naturass o fóros — 50, Producto do arrondamonto t s 
quassquer modificações nos contractos celobrados ató o fim , que só pormittem a 


exportação de areia bruta, 


ás q A A e ci 1 dO a de 


F: a 
Ep = 
nad ) eo . 


lei n. 3.97), de 31 de dezembro de 

IND (LO) iss alia cio e TA «Ro 100:0008000 
63. Fóros de terrenos de marinha—Leis de 
15 de novembro de 4834, art. 51 

88 tt e15(205); de 12 de outubro de | 

- 4833, art. 3º (206); instrucções de 14 
"de novembro de 4832 (207); leis de. 

; 3 de outubro de 4834, art. 37, $ 2º 


Ouro Papel 


7 Hi; ger = ONE DE: ) ad 
(204) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Republica 


“para o exercicio do 1920 — Art. 1º, IL — Rendas patrimoniaes -- Dos proprios nacionaos. 


N. 57, Producto do arrendamento das areias monaziticas, ficando o Governo auto- 
rizado a rever o actual contracto e no sentido do maior aproveitamento das jazidas da 
União. ; 2 


(205) Lei de 15 de novembro de 1831 — Orça a receita e fixa a despeza para o anno 
financeiro de 1832-1833 — Art. 51, $ 14. Serão postos á disposição das Camaras Muni- 
cipaes os terrenos de marinha, que estas reclamarem do Ministerio da Fazenda ou dos 
presidentes das Provincias, para logradouros publicos, e o mesmo ministro na Côrte, e 
nas Provincias os presidentes, em conselho, poderão aforar a particulares aquelles de 
taes terrenos que julgarem conveniente, e segundo o maior interesse da Fazenda, 
estipulando tambem, segundo for justo, o fôro daquelles dos mesmos terrenos, onde já 
se tenha edificado sem concessão, ou que, tendo já sido concedidos, condicionalmente, 
são obrigados a elles desde a época da concessão, no que se procederá à arrecadação. 
O ministro da Fazenda, no seu relatorio da sessão de 1899, mencionará tudo o que 
occorrer sobre este objecto. 8 15. Os terrenos e proprios nacionaes que não forem ne- 
cessarios ao serviço E ico serão arrendados em hasta publica a prazos não excedentes 
d3 tres annos, e por lotes nunca maiores de quatrocentas braças em quadro ; este arren- 
damento será executado pelos ministros das repartições na Côrte, e pelos presidentes, em 
Conselho, nas Provincias. : 

(206) Lei n. 66, de 12 de outubro de 1833 — Determina o arrendamento em hasta 
publica das fabricas, terrenos e proprios nacionaes ; autoriza o contracto para a illumi- 
nação a qa e supprime os ordenados do escrivão do Hospital de Santos e do capellão do 
collegio de S. Paulo e a despeza com o quartel do Rio Pardo, 


mppapeio oa vio o vio a vm DibLCIONC A NO vimIN Dn Nm O CMS Gm nis o up eu bina o 00d 


Art. 3º — Todo o arrendamento de predios nacionaes será feito por qualquer prazo 
até o de nove annos. O aforamento, porém, de chãos encravados, ou adjacentes às po- 
voações, que sirvam para edificação, será perpetuo, como é o dos terrenos de marinha. 


(207) Instrucções de 14 de novembro de 1832 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 
= Rio de Janeiro, em 14 de novembro de 1832 — Nicolao Pereira de Campos Vergueiro, 
presidente interino do Tribunal. do É Ta Nacional, para bem se executar a dispo- 
sição da lei de. 15 de novembro de 1831, no art. 51, S 14, ordena que se observem as 
seguintes instrucções : Art. 1º — O inspector das Qbras Publicas fica encarregado de 
fazer reconhecer, medir e demarcar-os terrenos de marinhas comprehendidos no termo 
desta cidade: I, os que devem ser reservados para logradouros publicos ; II, os que têm 
sido concedidos a particulares, ou por estes têm sido oceupados sem concessão ; HI, os 
que ainda actualmente se acham devolutos. Art. 2º — Para desempenho desta incum- 
bencia serão entregues ao mencionado inspector as confrontações: dos terrenos desta 
especie, requisitados pela Camara Municipal para logradouros publicos, e os titulos das 
concessões feitas aos particulares, bem como todos os requerimêntos dos novos preten- 
dentes que já houverem o se forem apresentando. Art. 3º — Será o mesmo inspector 
coadjuvado por um oflicial engenheiro, o-qual se encarregará da immediata direcção dos 
trabalhos por aquelle ordenados; e para a execução destes haverá um medidor, 
nom lo Tribunal, sob proposta. do inspector, com o vencimento que este lhe 
arbitrar e for approvado pelo dito Tribunal, e os individuos que forem necessarios para 
trabalhar ás ordens do medidor, com o vencimento de salario ou jornal rasoavel. 
Art. 4º — Hão de considerar -se terrenos de marinhas todos os que, banhados pelas cguas 
do mar ou dos rios navegaveis, vão até a distancia de quinze braças craveiras para a 
parte da terra, contadas estas desde os pontos a que chega o preamar médio. Art. 5º — A' 
medição e demarcação dos terrenos. de 1: classe assistirão, além dos empregados nesse 
trabalho, o inspector das Obras Publicas, o fiscal da Thesouraria da Provincia, um 


official da mesma Thesouraria, que servirá do escrivão das medições, e o procurador da 


Cs O No 


as 0 . — Ouro q — Papolo : 
208); 4.144, de 27 de sdtempro-sb sb 1º ob APRSE mini 
Sa so (200); 4 807, de 26 de, cross Hut) prot 


+ — UTAD RICA TIDA 


E FA E fr Mê als If TGRE 
Camara Municipal, ficando a cargo desta às despezas Tespe L vas. Art. Pe: 
das: Obras Publicas, de accórdo com o procurador aa Munic 
stringir a extensão dos terrenos reclamados para sro “pub 
arecer excessiva 6, no caso de discordancia, representará ao Tribunal'do 
informando circumstanciadamento sobre o e “e suspendendo no emtant 
geneia. Art, 7º — A' medição é demarcação dos 2» clas : 
fiscal da Thesouraria da Provincia e serão convidados os concessionarios e | 
os quaes poderão enviar seus procuradores, e as despezai 
conta das partes interessadas. Art. 8 — Na 0e 
3» classe praticar-se-ha o mesmo "que “nos da 2º, sendo” 
pretendentes de no-as contessães, ou Seus procuradores ec correndo as 
conta destes e pelo que “respeita aos 


, 


o fiscal da Thesouraria da Provincia fará avaliar conjunctamente os. rrenos occupado 
(O, ACORAPADNALHO AS 


Nestas avaliações se terá atlenção (a favor dos conc f 

e outras bemfeitorias.que tenham dado maior valor. aos terrenos 
que se suscitarem sobre taes avaliações - serão decidi 

partes interessadas e pelo fiscal ou por um terc má 
quando estes se não accordem ; ficando ás partes € ao o re 
do Thesouro. Art, 1L — A taxa do.fóro será na razão d 
avaliações feitas na Tórma acima descripta, devendo ser à 
souraria da Provincia. aos emplyteutas, logo, que uidas | 
necessarias para esse fim. Art. 12 — Os terrehos aforados te 
seguidamente, a partir do ponto que ao inspector parecer 1 
registrados em livros proprios os termos que das med , 
com as precisas declarações e o despacho do presidente do Th 
passar os competentes titulos. Art, 13 — Nenhuma 
entre os concessionarios, posseiros ou pretendentes e q : 
confinantes ou por qualquer ontro motivo, queiram obstar, 
da medição e demarcação, nem mesmo quando se apr Í 
ridade que não seja o presidente do Tribunal. Art. 
demarcação geral, o inspector das Obras Publicas fará . i 
circumstanciada para ser archivada na Thesouraria da 


é 
N 


iporoa é , Lg > sl 
(203) Lei m, 38, de 3 de outubro de 1831 — Orca a receita e fixa a despeser para o 
« er às , 


do dec dn dusc Res dones Connor caio o Uia DD ong nro rsia mM PES TERES .. 


— 52 — Os rendimentos dos fóros da marinha, "ma comprehensão do sen muni- 
cipio, inclusive'os do mangue visinho à cidade nova ; podendo aforar para edificações os . 
que ninda o não estiyorem, resorvados às que 0 Governo destinar para es ecimentos 
publicos, é salvo o prejuizo que tacs aforamontos posstim causar nos es cimentos 
da Marinha Nacional. à Os pa RA pu 


A o , ! o < 
(209) Lei n. 1. 1L4. de 27 de setembro de 1860 — Fixa sa . o-orça a receita 
para o exercicio do 1361-1862 — art, LL — Fica o Governo desde já autorizado 2. «+ 
ici to udoevactbnar Er puderes cena roncanano cs mn oa andou aus wsiaun ER E 
3 7,º Para aforar os terrenos de altuvião, onde existirem marinhas e bem as: os 
alagadiços, ou terrenos devolutos encravados nas povoações ou seus arredores. dis- 
posição flca extensiva w quansquer outros terrênos devolutos nas mesmas condições. , 


TT setembro do 1867, art. 3h n. 33 (240) 


" Qulares sobre 0 mi: apa Day. 
e 


Ouro Papa o 


fevereiro | 
E 08,200 7 


41 DA ee La f de É 
- de 1868 (241); elein. 3.3 


4 
> 


it e n. 1.507, de 26 de setembro de 1867 — Fixa a despesa e orça a receita 
“geral do Imperio para os exercicios de 1807-1868 e 1868-1869 — art. 34, 8 :3 — Fóros de 

terrenos e de marinhas, excepto as do municipio da Cóôrte, e producto da venda de posses 
-ou dominios uteis daquelles terrenos de marinhas, cujo aforamento for pretondido por 
mais de um individuo a quem a lei não mandar dar preferencia, ou não sendo esta reque- 


vida em tempo, os quaes serão postas em hasta publica para serem cedidos a quem mais 
der, ficando esta disposição permanente. TW o 


211) Decreto n. 4.105, de 29 de fevereiro de 1868 — Regula a concessão dos terrenos 
de marin! os T nas mai dos rios a dos acerescidos natural e artificial- 
mento. cart. 51, $.14, se loi de 15 de novembro de 1831 : 3º, da de 12 de outubro 

2 1833 ; 97, 5 2º, da de 3. de outubro de 1834: 11, 8.7, da de 27 de setembro de 41860: 
34, $$ 33.0.99, da de 26 de setembro de, 1867, relativos á concessão de torrenos de marinha 
c outros de « inio. +. de acerescidos natural ou artificialmente, e para aterros ou 


obras particu ane 9 mar, Trios navegaveis ce seus braços: reconhecendo quanto é 


“oncessão no interesso, 

Runa mig regularidade dos 
estado. 

unidas de as e do Marinha c Guerra do Conselho de Estado ; e usando da faculdade 


ED. o Sd concessão directa ou em hasta publica dos terrenos de marinha, dos ro- 
sorvados para a servidão publica nas margens dos rios navegaveis o de que se “fazem, os 


«pelas disposições do. presente decreto. $ L,º São terrenos de marinha 


nhados pelas aguas do mar ou dos rios navegaveis vão até a distancia de 15 braças cra- 
veiras; (95, metros), para. a parte de terra, contadas desde o ponta a que chega o 
preamar io, onto refere-se ao estado do logar no tempo da execução da lei de 
g de novembro de. BL, art. 91,8 14 (Instrucções de 14 do novembro de 1832, art. 4). 
SB? São rrenos reservados para à servidão publica nas margens dos rios navegavois o 
de que, 1zem, 05 navegaveis todos os o. banhados pelas aguas dos ditos. rios, fóra do 
alcance das marós, vão até a distancia do 


de terra, conta sde o ponto médio das enchentes ordinarias (Lei n. 1.507, de 26 de 

setembro de 136 dy al 5 3.º São terrenos aceresçidos todos os que natural ou artif- 

cialmente se tiverem. formado ou formarem além do ponto determinado nos 88 1º q do 
u 


do mar 
1 bro do 1860, art, 11, 8 7º). 8 4.º O limite : do- 
a o RR O io Gi car o do 


todavia salvos os direitos de terceiro. Art. R,º Os requerimentos para concessão de ter- 
renos accrescidos nato artificialmente Ou, para aterros e quaesquer obras parti- 


rhy Ss mo 1.114, de 27 d Sobe bro é 1860, art. 11,8 7, en. 1.507, de 26 de setembro 
q 7, art. 99), serão dirigidos na Cório ao ministro da Fazenda, e nas Provincias aos 
«ana par intormedi medio, das 

q erem à bem do seus interesse 

dos 


ulos e | mentos, 


: cê ERANÇIÃO 
Sen srs na escala, UU, 08 l d; de 1:50, rele- 
rindo-se ao metro, e bem assim in Os REA a prole cias do obras publicas Boraes, 
provinçiaça [o] 1es, na localidade. «5? As Camaras Municipaes, logo que 
orem apresentados os requerimantos, examinal-os-hão. especialmente sobre o ponto de 


em 


i tros interesses municipaes, informando circumstanciad 
a rs pi da Fazenda na Córte gro Presidentes nas Provin 


resadentes nas demais Provincias, requisitarão, estes à respectiva Capitania 
Do o RT ao Ministro da Marinha, a declaração de que trata o art. 13 do 
tamento de 19 de maio de 1846, a bem da navegação ce bom estado dos portos e dos esta- 
belecimentos navaes e dos rios navegaveis e seus braços, ouvindo tambem o Ministro da 
Guerra, ou a primeira autoridade militar nas Provincias, no interesse da defesa do Im- 
perio, quando os terrenos estiverem situados e os aterros e obras tiverem de in e 

roximidades das fortalezas o estabelecimentos militares, Art, 5.º Ouvidas as autoridade 

nm ne tratam os artigos antecedentes, informados os requerimentos, com audiencia à 
final dos procuradores fiscaes, pelas Repartições de Fazenda, a cujo cargo se acharem os 
Proprios Nacionaes, o ministro da Fazenda, na Côrte e Provincia do Rio de Janeiro Ea 
vido o Tribunal do Thesouro Nacional, e os presidentes nas demais Provincias, pode , 
segundo a localidade e as circumstancias, conceder ou não os terrenos e aterros, como 
entenderem conveniente, observando porém, no caso de resolverem concedel-os, as rogras 
sobre as preferencias estabelecidas no art. 16, impondo as condições, que parecerem van- 
tajosas para aproveitamento dos terrenos, mas deixando sempre salvo O izo de ter- 
ceiro. Paragrapho unico. Sendo o terreno dido por mais de um individuo, que 


do mesmo direito na fórma do art. 18, o dominio util do terreno será posto em 
int bio rita termos do art. 34, $ 33, da lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867 


Thesourarias, precedendo deliberação superior, expedirão os titulos de concessão, devendo 
ser inatas estes pelo ministro da Fazenda na Corte e Provincia do Rio de Janeiro e 
pelos presidentes nas demais Provincias. Art. 8.º As plantas, a que se refero 0 art. 2º, 
serão archivadas nas repartições do Thesouro 6 Thesourarias de da a que perten- 
cerem os negocios relativos aos Proprios Nacionaes, lançando-se nos livros tivos a 


con é u 
aterros e obras concedidas. $ L.º As alterações propostas nas a rag autori- 
dades e repartições, sendo approvadas, o as que tiverem logar quando se gba 


na, da 

vidão publica dos rios navegaveis c de que se fazem os navegaveis art. 1º, 8 2%), Art. 10. 
Os aforamentos de terrenos de marinha comprehendidos no Districto da e do 
mangue visinho à cidade nova (lei do 3 de outubro de 1834, art. 37, 5 2º) continuarão a 
sar feitos pela Ilma. Camara Municipal da Córte, e submettidos á approvação do ministro 
da Fazenda, o qual, a respeito dos terrenos de marinha, ouvirá previamento o ministro 
da Guerra, quando se derem as circumstancias da parte final do art. 4º, co da Marinha, 
para os efeitos do art. 13 do regulamento de 19 de maio de 1846, sendo necessario. 
3 4.º As plantas dos terrenos de marinha o do mangue, exhibidas na contormidade do 
art. 2», $8 1º o 2º, serão archivadas no Thesouro na repartição à cujo cargo estiverem os 
proprios nacionaes. $ 2.º Os titulos de aforamento dos referidos terrenos continuarão a 
ser expedidos pela Ilma. Camara Municipal. Art. 11. A primeira transferencia dos ter- 
renos de marinha, Ou nas margens dos rios, ou accrescidos situados na Córte e Provincias, 

ue se tivor de ofectuar, depois da publicação do presente to por titulo dependente 

e licença do senhorio directo, será precedida de a da planta, de que trata 
o art. 2, por occasião de requerer-se a referida licença. Paragrapho unico. Effe- 


ou outro, que não de- 
dos em nome de quem 
As disposições deste 
obre o mar, riôs nave- 
tendo concessão legitima para os ditos 
aterros e obras, quizerem fazer uso della depois da: sua publicação.  Paragrapho unico. 
Nas. concessões. feitas sem onus de. fôro, guardar-se-hão as clausulas respectivas. 
Art. 13. As companhias ou emprezarios, singulares ou collectivos, de obras publicas 
geraes, provinciaes ou municipaes, de navegação, ou quaesquer outros que tiverem obtido 
“concessão de terrenos de marinha ou nas margens dos rios, ou «accrescidos e aterros, 


-som as precisas declarações da extensão e confrontações, na fórma do art. 2º, Paragrapho 
unico. À disposição deste artigo é extensiva ás concessões, que de ora em deante se fizerem 


depois de ouvidas as autoridades competentes, na conformidade dos arts. 4º e 40, inti- 
marão pessoalmente, sendo possivel, e por edital de 30 dias, os posseiros confinantes e 
outros interessados para, dentro de um prazo, que estará ser prorogado, reclamarem pe- 

o Rio de Janeiro, e os presidentes das 
“demais Provincias o que entenderem a bem de seus direitos, sob pena de perda da pre- 


“dos, a respeito da propri » Servidão ou posse nos terrenos e suas bemfeitorias, 
nos aterros e quaesquer outras obras, ou de direitos resultantes da natureza do local, 
Art. 15. São da competencia exclusiva da Jurisdicção administrativa as questões : 
1.º Sobre a validade da concessão em relação ás formalidades do presente decreto, inter- 
pretação do titulo e cumprimento das condições impostas pela administração aos con- 
“cessionarios. 2.º Sobre o direito de preferencia á concessão garantido aos posseiros e 
outros confrontantes dos terrenos (arts. 16, 17 € 18). 3.º Sobre a avaliação dos terrenos, 
feita por arbitros, para pagamento de fôro (Instrucções de 14 de novembro de 1832. 
0). 8 1.º As qu de que tratam os ns. 1º e 2º deste artigo serão decididas pelo 
ministro da Fazenda na Córte e Provincia do Rio de Janeiro, e nas demais Provincias 
pelos identes, com recurso para o Conselho de Estado (Regimento de 5 de feverciro 
de 1842, arts, 45 e 46, e aviso de 14 de Janeiro de 1860). 8 2.º As questões de que trata o 
n. 3º, serão decididas pelo ministro da Fazenda na Côrte e Provincia do Rio de Ja- 
neiro, e pelas Thesourarias nas demais Provincias, com recurso para o mesm: ministro 
e deste para o Conselho de Estado, nos termos do paragrapho anterior. 3 5.º As deli- 
berações do ministro da Fazenda e dos presidentes nos casos dos $8 1º e 2º serão prece- 
“idas de audiencia do Tribunal do Thesouro Nacional na Córte e Provincia do Rio de 
Janeiro, e das Thesourarias nas demais Provincias. Art. 16. Têm preferencia á concessão 
dos terrenos de marinha, e outros, a que se refere o presente decreto : 1.º Nas suas 
respectivas testadas e frentes, os que ahi tiverem estabelecimentos de sua propriedade, 
como trapiches, armazens e outros semelhantes, dependentes de [franco embarque e 
desembarque. 2.º Nas mesmas circumstancias os posseiros, na supposição de lhes perten- 
cerem os terrenos, e fazerem parte de suas fazendas, sitios, ou, outras propriedades 
contiguas. 3.º Os que tiverem q ou aforado os terrenos, como parte de sua 
dade, em concorrencia com os arrendatarios ou foreiros, ainda que estes tenham 
feitorias. $ 4.º Os possciros de terrenos contiguos a terras devolutas, havendo bem- 
feitorias. Paragrapho unico. Se a fórma do littoral do mar ou margem do rio por sua cur- 
vatura ou outra circumstancia não ittir que a concessão seja da extensão cor- 
respondente á testada ou frente, Polerá. con er-se o terreno proporcionalmente aos 
<onfinantes, ou reservar-se para uso um dos mesmos confiantes, ou para logradouro 
ublico, como for mais conveniente. Art. 17. À preferencia, de que trata 0 artigo prece- 
dinios não tem lugar a respeito dos terrenos de marinha, ou nas margens dos rios ou 
accrescidos, não: os ou possuidos, quando estiverem contiguos a estrada, rua ou 


| 
| 
| 
| 


de outubro de 4897, art. 8%, 83º vv: 


co o(MB o or nie Pr ceseene centavo pote o E 
— =. cattigt + a» er) io 
outro caminho de servidão publica. Paragrapho unico. Em igualdado de « 


a mesma estrada, rua ou caminho publico. Art. 18, Resolv 

do direito findoo prazo do art. 14, sem reclamação, opposição 
“toridade administrativa competente, salvo havendo Hitigio sol PO 
posse. Art. 19, As questões sobre propriedade, servidão é posse, ainc 
natureza do local, ou fundadas om concessões anteriores, são da com 
dos Tribunaes. 5 1.º O ministro da Fazenda na Córte é Província do Rio de. 
e os prosidentes nas demais Provincias, não obstante qualquer “Nitigio, farão d marcar 
competentemente o ponto de ondo se devem contar as 15 braças, que constituem a zona. 

da marinha ; ou as sete braças de servidão publica nas margens dos rios, mas dA a 
“derão a concessão ou a expedição do titulo até decisão fimal perante os Tribunaes. S2ºA 
medição e demarcação dos terrenos de marinha é outros, de que trata 0 1 resente decreto, 
é da attribuição exclusiva da autoridade administrativa, Nenhuma duvida on opposição. 
que occorrer entre os concessionarios, ie ns ou' pretendentes, c quaesquer pessoas, 
que por serem confinantes, ou por qua quer ontro motivo, queiram obstar, poderá 'im- 
pedir ou suspender à diligencia da medição e demarcação, nem mesmo | quando se apre- 
sente despacho de qualquer autoridade, qne não seja do ministro da Fazenda “na Córte e É 
Provincia do Rio de Janeiro, e dos presidentes nas demais Provincias, ficando salvos os | 
diroitos de propriedade particular, nos termos deste artigo. 53º As questões, que se 
rofere este artigo poderão ser julgadas pela antoridado jndiciaria ainda depois da con- 
cessão o expedição do titulo. O ministro da Fazenda e os presidentes de Provincias, 
decidindo o lítigio, rosolvorão como for de justiça sobre a concessão, declararrdo-a de- 
nenhum effoito, quando esta providencia deva ter logar em vista do julgado nos Tribn- 

naes sobre a questão de propriedade, sorvidão ou'posse. 0 bd «cio 

Art. 20. As capitanias dos portos e as Camaras Municipães, estas na fórma de suas 

posturas e aquellas na do sen regulamento, não consentirão qnaesquer construcções, . 
aterros e obras sobre0 mar, rios navegaveis é stus braços, ou sobre terrenos do dominio 
publico, de-quo trata 0 presente decreto, sem concessão or contra o modo e condições 
autorizadas nas licenças das Camaras Municipaes é declarações das capitanias dos portos. 
fazendo-se logo offectivas contra os transgressores as penas de multa e demolição das. 
obras, comminadas no mesmo regulamento e posturas, ) mts a nd : 


serão preferidos os proprietarios dos terrenos fronteiros, ho rd 
ba ape 


o nrrugõer ». Juas 
(212) Lei n. 3,318, de 20 de outubro de 1887 — Orçaa receita geral do Imperio para 
o exercicio do 1888. A baço ! 
Art. 8.º E o Governo autorizado: : Er gds 


Riso o ad dir mea dl e si ptid paso geggimio mito Sis cfiinia que meo ta dCo ia cuia die PRE RO RR 


8 3.º A transferir à Hima: Camara Municipal do Rio de Janeiro o direito de aforar os 
torrongs accroscidos aos de marinhas existentes no Município Nentro e às Camaras “Mu- 
nicipaes das Provincias os de marinhas e accrescidos nos respectivos municipios, pas- 
sando a pertencor à receita das mesmas corporações a renda que dahi provém, e correndo. 4 
por sua conta-as despezas necessarias para medição, demarcação e ava iação dos mesmos 
terronos, observadas as disposições do decreto n. 4.105, de 22'de fevereiro de 1808 (Vide 
nota 2LL). Os fóros dos terrenos das extinctas aldeias de indios, que não forem vremidos. 
nos tarmos do art. 1º, 8 1º, da lei n. 2.672, do 20 de ontubro-de 1875 (Ty, passarão a per- 
tencer aos municipios onde existirem taes terrenos ; correndo por conta dos” mesmos as 
despezas da respectiva medição, demarcação e avaliação. Os terrenos que não se acharem. 
nas condições do $ 3º da resolução n. 2.072, de 20 de outubro de 1875 (II), e mão forem, 
pelo Ministerio da Agricultura, empregados, nos tormos da lei de 18 de setembro de 


a 


1) Lei no 2.672, de 20'de outubro de 1875 — Autoriza o “Governo'a alienar as terras: 
das nideias extinctas que estiverem aforadas — art, 1 91490 proço “strá o que for 
ajustado com o foreiro, ou do vinte vezes o fóro o uma joiarde 213 »/., segundo for mais. 
vantajoso à Fazenda Nacional. , é a 


(II) Lei n. 2.672, do 20 do outubro de 1875 — Autoriza o Governo a alienar as terras 
das aldeias extinctas quo estivorem aforadas, Art. 1º, 8 3º, Às terras om que estiverem ou | 
que possam ser fundadas villas ou povoações, e as que foram necessarias para logradouros. 
publicos, farão parte do patrimonio das respectivas munigipalidades, e por estas serão | 
cobrados os respectivos fôros para abortura e melhoramento das estradas vicinnes. ç 


ne do . 
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ço 
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“64, Laudemios— Decretos ns, 467, de 23 de 
“agosto de 1846 (213); 656 de á de de- 


“4850 (1), e os terrenos das extinctas aldeias de indios serão do mesmo modo transferidos 
ás provincias em que os houver, Nenhum arrendamento ou aforamonto de quaesquer 
terrenos, nem a renovação dos actuaes arrendamentos, poderá cffectuar-se senão em hasta 
publica, a quem melhores condições offerecer ; sendo applicadas, aos roprios desta na- 
tureza as disposições do decreto n. 4.105, de 22 do fevereiro do 1868 vide nota 211), e 
considerando-se nullas quaesquer concessões em contrario desta disposição, 


(213) Decreto n. 467, de 23 do agosto de 1816 — Declara a legislação a respeito do 
bagaménio do laudemio, pela venda dos predios rusticos € urbanos, em terrenos aforados, 
— Manda conservar e fazer observar a jurisprudencia: estabelecida na conformidade da 
litteral o indistincta disposição da Ordenação — Li vro 4º, titulo 38 (11), em vigor, conti- 
nuando esta a applicar-se da maneira que tem sido entendida, e pagando-se o laudemio 
nos casos do venda a escambo, tanto do valor do terreno aforado como do das bemfei- 
torias que nello houverem, emquanto outra cousa não for detorminada por acto legislativo, 


- (1) Lei n. 601, de 18 do setembro de 1850 — Dispõe sobro as terras devolutas no 

Imperio c acerca das que são possuidas por titulo do sesmaria sem preenchimento das 

condições legaes, bem como por simples titulo de posse mansa e pacífica: e determina 

que, medidas e demarcadas as primeiras, sejam ellas cedidas a titul? oncroso, assim para 

emprezas particulares, como para o estabelecimento do colonias de nacionaes o do estran- 

E autorizado o Governo a promover a colonização estrangeira na fórma que so 
cclara. , 


Va) Ordenações — Livro 4º — Titulo 38 — Do foreiro, que alheiou o fôro com: auto- 
ridado do senhorio, ou sem ella, O foreiro quo traz herdade, casa, vinha, ou outra 
possessão aforada para sempro ou para certas pessoas, ou ao tompo certo do 40 annos, 
“ou dahi para cima, não poderá vender, escambar, dar, nem alheiar a cousa aforada, sem 
consentimento do senhorio. E querendo-a vender, ou escambar, deve-o primeiro notificar 
aa senhorio, e requerel-o, se a quer tanto por tanto, declarando-lho o preço, ou cousa, 
que lhe'dão por clla ; o querendo-a o senhorio por o tanto, have-la-ha, e não outrem, 
E não a querendo, então deve ser vendida à pessoa que, livremente, pague o fóro ao 
senhorio, segundo fórma do contracto do aforamento. E no caso que a quizer doar ou 
“dotar, não lhe pagará quarentena ; e todavia lho fará sabor, para ver so tem algum em- 
bargo. E este requerimento, que.so ha do fazer ao senhorio, so quer a cousa pelo tanto, 
não sómente so deve fazer na vonda voluntaria, que so fizer por vontade do foreiro, mas 
tambem na necessaria, que se faz por mandado, é autoridade de justiça. E não querendo 
o senhorio declarar logo so a quer tanto por tanto, será esperado trinta dias, do dia quo 
for requerido ; os quaes passados, e não declarando so a quer, então à podorá vender, ou À 
escambar, sem mais esperar pela resposta, ou pagamento do preço : e pagará ao senhorio 
à quarentena, ou o conteudo em seu contracto ; é declarando dentro nos trinta dias que 
-a-quer pelo tanto, pagando lhe logo o preço, havc-la-ha, sem neste caso haver quaren- 
tena, E não lhe pagando o preço dentro de trinta dias, posto que dentro delles declare. 
que a quer, o foreiro a poderá vender a quem quizer, sem embargo da dita declaração, 
1 — E sendo a venda, escambo, doação ou outra qualquer alheiação, leita em outra ma- 
neira, sem autoridade do senhorio, será nenhuma, e de nenhum vigor; e o foreiro por 
esse mesmo cffeito perderá todo o direito que tiver na cousa aforada ; c tudo sorá de- 
voluto e applicado ao senhorio, se o quizer, E não o quorendo, poderá demandar, e con- 
“Stranger o foreiro, que haja á sua mão, e torne a cobrar a cousa foreira o lhe pague seu 
fôro, conforme ao contracto. 2 — 8 quando à cousa foreira for vendida, escambada, ou 
por outra maneira alheiada por autoridade do senhorio, a outra pessoa,se foi aforada a 
Osso, que a alheiou para elle, e certas pessoas, entender-se-ha sempre ser primeira pessoa 
9 principal foreiro, que vendeu ou alheiou o fóro, emquanto elle viver. E morto elle, 
começará ser segunda pessoa o que o houvo por compra, escambo, doação ou por qual- 
quer outro titulo. E depois delle passará o fóro a quem por direito pertencer, conforme 
ao sanada do aforamento. 3 — E se o que comprar cousa. aforada, ou a houver por 
outro titulo, fallecer em vida do que lha vendeu, ou se lhe traspassou, poderá o que a 
“houve por compra, ou traspassação, nomear outrem, a quem por sua morte fiquo a cousa 
aforada. IE assim em sua vida a poderá vender, e traspassar em outrem com licença 
do senhorio em vida do primeiro foreiro ; e a pessoa que a houver delle, emquanto viver 
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zembro de 1849 (24) e 1.318, de 
30 de janeiro de 185%, art. 77 (345)... 
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(214) Decreto n. 656, de 5 de dezembro de 1849 — Sobre o pagamento do laudemio 
das alienações de propriedades foreiras & Fazenda Nacional —- O laudemio devido á Fa- 
zenda Nacional, nos casos em que tem logar, posto que incluido seja entre os artigos da 
renda geral do Imperio, não é comtudo revestido da natureza € caracter de um verda- 
deiro imposto para que deva ser em tudo RM tudo regido Ada se vignro que 
fixam a maneira do assegurar € arrecadar as ec tvi a acional, sendo na rea- 
lidade uma especie de renda ou proveito partic “do dominio e propriedade bens 
de raiz dados por aforamento firmado Ee ito meramente civil, e, nto, regul 
pelas disposições e praticas do dito direito, a que neste objecto é a Fazenda como 
ualquer outro proprietario ou senhor directo de bens aforados. Não gosando 
o caracter e privilegios do imposto, não constitue o onus real que annexo à co 


com ella de uns a outros possuidores, e faça recahir no. ultimo a pelos 
Jaudemios anteriores não ass, muito menos sendo estabelecido pelo nosso, to 

Ordenação L. 1, Tit. 62, g 8, L. 4, Tit. 38, que o vendedor e o é obri- 
gado ao pagamento do laudemio, e não havendo disposição de lei ira que 


constitua a hypotheca pelos laudemios. Os lnudemios devidos e não pagos á Fi 
Nacional da venda de seus bens aforados porque não constituem onus real, garantido por 
hypotheca legal, não passam a cargo de uns a outros possuidores que pelas f as 
houveram ; é por isso o ultimo actual possuidor não é obrigado ao qasndento Com = 
demios anteriores, pelos quaes devem ser demandados os respectivos | 
meios ordinarios, 


(215) Decreto n, 1.318, de 30 de janeiro de 1854 — Manda executar a lei mn, 604, de 
18 de setembro de 1850 — Art. 77 — Às terras reservadas para eo ds povoações 
serão divididas, conforme o Governo julgar conveniente, em lotes u a ru « 
sómente nos primeiros. Estes não serão maiores de 10 braças de aa À e 

Os ruraos poderão ter maior extensão, segundo as ci as O exi 
excedendo, porém, cada lote de 400 braças de frente sobre outras tan 
Depois de reservados os lotes que forem necessarios para entos, 
cemiterios (fóra do recinto das Cada io e quaesquer estabel: ntos e ser- 
vidões publicas, será o restante distribuido pelos povoadores a titulo de aforamen 


tuo, devendo o fóro ser fixado sob proposta do director geral das Terras e 
sendo sempre o laudemio, em caso de venda — a quarentena. Mio = it 


E um 


j o adigésçn 
o primeiro emphytenta, terá o lugar e direito na cousa aforada, que o primeiro emphy- 
tonta nella ih, antes que a alheiasse ; e falecido elle, Receita possuir a mê 
ser outra pessoa, de modo que, se o que vendeu, ou alheiou a cousa, ora pessoa 


emquanto elle viver sempre durará o direito da primeira pessoa, assim 


ue a 
delle houve, como a qualquer outro, que depois houver a cousa por or ltulo. 
E fallecido o primeiro foreiro, começará o Ee ouro fôro, ser é “E 6 
o que a comprou, ou houve por eutro titulo fallecer om vida do que a traspassou nelle, 


“sem em sua vida nem por sua morte dispor della, eras dao “a maneira que 
dissemos no titúlo : Do que tomow alguma propriedade de fóro para si, e certas 
pessoas, etc. 4 — E isto que dito é, se guardará, o haverá salvo so ao tempo que 
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tinatario, 200 réis — Dacretos nu-' 
meros 3.443, do 12 de abril de 4865, 
arts, 11 a 20 (216); 3.532 A, de 48 de 
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) Ea 

le Decreto n. 3.443, de 12 de abril de 1865 — Approva o regulamento para o 
serviço dos Correios do Imperio — Art. 11 — As cartas que circulam dentro do Imperio 
ficam sujeitas ao pagamento da taxa uniforme de 80 réis por porte simples de 15 grammos 
ou fracção de 15 grammos, qualquer que seja a distancia que tenham de percorrer por 
mar ou por terra. Para as cartas de maior peso adoptar-se-ha a seguinte progressão : 
Até 30 grammos 160 réis; de 30 a 60 grammos 320 réis; de 60 a 90 grammos 
480 róis ; de 90 a 120 grammos 640 réis, e assim por deante, augmentando sempre dous 
portes por 30 grammos ou fracção de 30 grammos que accrescer. 


autos e mais papeis do fôro pagarão sómente metade da taxa de porte fixada 
neste artigo, E 


Art. 12, Não estão comprehendidas no precedente artigo as cartas expedidas de 
um para outro ponto das cidades onde for estabelecido o correio urbano. As cartas 


" Pagarão, porém, sómente a taxa de 20 réis cada uma das cartas especificadas nos 
paragraphos seguintes: 8 1.º Participação de casamento e de nascimento ; $ 2.º Convites 


0-se ao expedidor um conhecimento e o competente recibo do destinatario depois de 
feita a devida entrega. 


A repartição do Correio, porém, não responde por qualquer extravio que possa ter 
logar de cartas registradas, 

- Art, 16, Os jornaes, publicações periodicas, brochuras, livros encadernados, ca- 
talogos, prospectos, papel de musica e uaosquer avisos impressos, gravados, lithogra- 
phados ou autographados pagarão a taxa de 20 réis por porte simples de 40 grammos, 
qualquer que seja a distancia que tenham de pi ion dentro do Imperio. Esta taxa 
subirá na seguinte Seg Até 80 grammos 40 réis ; de 80 a 160 grammos 80 réis; 
20 réis, e assim por deante, augmentando sempre dous portes 
por 80 grammos ou fracção de 80 grammos que accrescer. 


deverão: pagar préviamente 0 devido porte; ser cintados de modo a conhecer-se faeil- 


reço do destinatario, e, quando muito, a assignatura “do expedidor. A falta de cumpri- 


mento destas condições sujeita-os á taxa de cartas ordinarias, para serem expedidos. 


Art. 17, Os jornaes, circulares e q uer impressos avulsos, uma vez quo 


Art. 19. A correspondencia oficial continúa a ser isenta de porte, devendo, porém, 
ser taxada como se fôra correspondencia particular, afim de conhecer-se a quanto monta 
esse sorviço que o Correio gratuitamente presta ao Governo, sendo ificada a 
dos pelas repartições publicas a que for concernente. : 

Art. 20. A correspondencia, al para ser como tal recebida no Correio deverá 
conter no sobrescripto a declaração da- repartição ou funccionario que a dirigir e á que 
for endereçada, e pera fechada com o sello das armas do Imperio, contendo a inscripção 


- de sua procedenci 


2 pisada franquia official para a correspondencia particular “sujeita o delinquente 
á multa de . Bb iilo 7 
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novembro de 1865 (217); 3.903, de 26 3 
de junho de 1867 (218); 7.229, de 29 

de março de 1579 (219); e 7.8H, de , 

6 de outubro de 1880 (220); lei 

n. 489, de 15 de dezembro de 1897, 

art. 4º n. 12 (221; lei m. 640, de t+ 


qe ee 


(217) Decreto n. 3.539 A, de 18 de novembro de 1865 — Altera o regulamento 
“pelo decreto n. 3.443, de 12 de abril do 1865. Substitutivo ao art. 46. 


ou de 40 grammos, qualquer que seja a distancia que tenham de percorrer dentro 
do Imperio. Esta taxa subirá na seguinte progressão : Até 80 grammos, 40 réis; de SO 
a 40 grammos, 80 réis ; de 160 a 240 grammos, (92) réis e assim por deante, augmen- 
tando sempre dous portes por SO grammos ou fracção de &0 grammos de peso que 
accrescer. que possam estes objectos gosar da moditidado da trxa acima fixada 


conteudo. e não conter outra declaração manuscripta além do endereço do destinatario 
e, quando muito, à assignatura do expeditor. A falta de cumprimento destas condições 
sujeita-os à taxa de cartas, pars serem expedidos. Substitutivo ao art. 17. Os jornacs, 
circulares € quaesquer impres avulsos, uma vêz que preencham as condições do pre- 
codento artigo, pagarão a taxa de LO réis de cada exemplar. Si, porém, forem ex dos 
em maço pagarão ess mesma taxa na vazio de cada 40 grammos ou fracção de 40 
grammos de peso. 

(218, Decreto n. 3.903, de 26 de junho de 1567 — Fixa em 100 róisa tasza de porte 
simples das cartas que circulim dentro do Imperio. ' 

(219) Decreto a. 7.229. de 29 de março de (879 — Promulga a Convenção Postal 
Uaiversal celebrada em Paris no dia t de junho de 1878. 


(220) Decreto n. 7.851, de & de outobro do 18580 — Autoriza a emissão de bilhates 
postães nos limites do correio urbano. 


(921) Leim. 489, de 15 de dezembro do 1897 — Orça a receita geral da Republica 
para o oscreicio de 1898 — Art. le — N. 12. Renda do Correio Geral, alteradas as taxas 
internas do modo seguinte: 

Cartas 200 réis, por t5 grammos cada uma; cartas-bilhotes, 200 réis cada úma; 
bilhetes postaes 50 réis os simples e SO réis os duplos ; manuscriptos, amostras c €ncom - 
mendas, 150 réis por 50 grammos : mantidas as setuses taxas pará os jórnacs e registros. 

As cartas com valor declarado, =lém dá taxa de porte é registro, pagarão: até 105, 
300 réis, e 150 réis por 53 0u fracção de 5SOUL. 

As encommendas com valor declarado, além do porte e registro, pagarão, até 105, 
500 réis, e 250 réis por 5$ ou fracção de 58 que exceder daquella quantia. 

Os tomadores de vales pagarão, alêm da taxa do porte € registro, um jo de: 
até-255, 400 réis 7 até 508, TUD réis: até 1008, 15200 : até 1505, 157307 até 2005, 25259, e 
500 réis por 1003 ou fracção de LUOS que exceder a 2003000. : 

Pela emissão de cada cheque pagar-se-ha o prémio de 200 réis, até 58, 300 réis até 
108, 400 réis, até S0sM0O. - 

A assignatora das caixas do Correio cestará. por semestres adiantados? ma Aémi- 
nistração do Districto Federal, 255: nas administrações de 1º classe, € nas agencias de 
» a 203 ; nas outras administrações € sub-administrações, 168; nas demais agen- 
cias, 1OSNO. 

As jas ofliciaes expedidas pclas autoridades e repartições estaduacs e 
monicipaes. quando transitarem pelos correios federaes, ficam sujeitas às seguintes 
tasas: ofícios, 100 réis por 25 grammos ou fracção de 2 grammos ; matos e manuscri- 
ptos 50 réis par 50 grammos ; impressos 20 réis por 100 grammos. 

São isentas destas taxas as correspondencias endereçadas às autoridades e repartições 
federaes, as que tenham por objecto o serviço eleitoral, o serviço judiciário, criminal ex- 
oficio, os impressos concernentes aos serviços de instrucção eds | hygiene e estatistica. 

— 'Súmente, as correspondencias trocadas entre as autoridades € federaes ou 
dirigidas por estas às autoridades e repartições estaduaes ou munic , ou vice-versa, 


fcam isentas da franquia postal. l e q 
a EEN catalogos as formulas de franquia 


ii 


leg sa Ara - Ouro Parel 
de novembro de 4899, art. 4º n. 44 O qui 
(222); lcin, 1.616, de 30 de dezeim-. 
bro de 1906, n. 15 (224); lei n. 2.035, 
de 2) de dezembro de 1908 (224); 
ars. 4º n. 46 da lei n. 2.210, de 28 
d> dezembro de 4909 (:25); art. 4º. 


- 


- (222) Lein. 610, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Republica 

no o exercicio de 1900 — Art. 1o—N. 41. Renda do Correio Geral, nos termos da - 
“leimn. 489, de 15 de dezembro do 1897, art. to, n. 12 (Vide nota £21), isenta do sello toda 

à correspondencia da Academia Nacional de Medicina, quer para o interior, quer para o 

exterior do paiz, e concedida a franquia postal às publicações da directoria das secre- 

“tarias americanas (União Internacional das Republicas da America). 


| EM (223) Lei n. 1.616, de 30 do dezembro de 1906 = Orça a receita geral da Republica 
ns ara o exercicio de 1907 — Art. 4º — N. 15, Ronda do Correio Geral — Equiparadas ás 
E e para a correspondencia interior do Brasil as taxas para a destinada a qualquer 
paiz da America do Sul, sendo creados para esse fim typos do sello ospeciaes. 


(224) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 190) — Art, 1º — N. 16, Renda do Correio Geral — Equiparadas ás 
fixadas para as cartas no interior do Brasil as destinadas a qualquer paiz da America; 


pe 
Pee a 


Cartas, 100 réis por 15 grammos ou fracção ; cartas bilhetes, 100 réis cada uma ; 
bilhetes postaes 50 réis os simples e 100 réis os duplos; manuscriptos, amostras e en- 
commendas, 100 réis por 50 grammos ou fracção ; impressos, 20 réis por 50 grammos ou 
fracção ; jornaes impressos no Brasil, 10 réis por 100 grammos. 

ORE official — Officios ou cartas, 100 réis por 25 grammos ; manuscri- 
ptos, amostras e encommendas, 50 réis por 50 grammos ; impressos, 10 réis por 50 
grammos, Pisa ; 
Correspondencia expressa — 500 réis a 23 por objecto, conforme a distancia, alem 
. 

7 


Ea 
SEMA 


ig “sendo creados para esse fim typos de sello especiaes, 

3 (225) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro do 1909 — Orça a receita geral da Republica 
E, para o exercicio de 1910 — Art, 1º — N. 16, Renda do Correio Geral, de accórdo com a 
a “tabella: Eu 
EA 
f 
h 


das taxas a que estiver sujeita, conforme a sta natureza, ea de 500 réis pela resposta. 
Taxa de correspondencia para o extorior, cobrada de accórdo com os seguintes 
equivalentes — 25 centesimos de franco, 160 réis; 10 centesimos de franco, 80 réis ; 5 
centesimos do franco, 40 réis, e o Correio passará a cobrar por porte redes do carta 200 
réis, assim discriminados: 25 centesimos (taxa), 160 réis ; 5 centesimos (sobretaxa), 40 réis. 
Premios de registro, 200 réis por objecto ; dinheiro ou valores em cartas, além do 
parte e premio de registro, 2 º/, nas se intes proporções — Até 108, 200 réis; mais de 
03 a 158, 300 réis; mais de 53 a 20%. 400 réis ; mais de 203 à 298, 000 réis; e assim | 
Fa por deante, augmentando sempre 100 réis por Da ou fracção, 
* Encommendas com valor — Além da taxa O porte e do premio fixo de registro, 
peão mais 3 º/ do es Doda orção seguinte: Até 103, 390 réis; mais de 10% a 


» 450 réis ; mais de 154 à É réis; mais de 203 a 258, 750 réis ; mais de 25% a 
303, 900 reis ; mais de 303 a 358, 19050 ; mais de 35g a 403, 18200 ; e assim por deanto, 
accroscondo sempre 150 réis por 7) ou ão. 
Premios dos nd ot pp té 254, réis; até 503, 800 réis: até 1008, 18; 
até 1503, 1 : até 2003, 23: até + 23500: até 4008, 34: até 5003, ; ató 
6093, 48; até 7003, 48500 : até 809: 534 até 9003, 59500 ; até 1:0003, 68, e assim por 
deante, accrescendo 500 réis por 1003 ou fracção desta quantia. ] 
Cheques postaes—De 1$ a 58, 100 róis ; de 58 a 103, 200 réis ; de 103 a 208, 300 réis. 
Avisos de recebimento de cartas ou de pagamentos de vales e cheques — 100 réis 
y cada um, 
Cobranças — Pela cobrança de cada titulo ou obrigação: 2º) do valor do documento 
da inte fórma: Até 25%, 500 réis; de mais de 253 a 503, 14: de mais de 508 a 758, 
18500, e assim por deante, accre lo sempre 500 réis por 25%, ou fracção. 
“Assignaturas de jornaes — 2 J sobre à importancia integral da assignatura ; 4 º/, 


Assignaturas de caixas —, pagas por semestres adeantados — No Districto Federal, 
Sob: nas administrações e agencias de 1º classe, 103; nas outras administrações e 
su . 


administrações e agencias onde houver distribuição domiliciaria, 58000 


nota 
nota 
de es 


anais as secretarias de Estado ou repartições cobonifmação per expedição para 


ENO 
ted E ai o Ouro Papel 
n. 43 da lei 2.719, de 31 de dezem- | ab à om 4 


bro de 1912 (226); art. 4º n. 43 da lei é 162º) 
n. 2.841, de 31 de dezembro de 1943 A by wu 
(227); lei mn. 2.019, de 31 de dezembro Fm 


j , + 

(226) Lei n. 2.719 de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1913 — Art. 1º — N. 43. Renda do Correio Geral, de accórdo com 
disnositivos do n. 16 do art, 1º da lei n. 2.210, de 28 de dezem bro de 1909 (Vide 

) pagando 10 réis por 50 grammos a correspondencia da ou para pera vi 
tatistica dos Estados e 10 réis por 30 grammos as revistas e mais impressos orga - 


ou paizes estrangeiros e observadas as segui 
a) A correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes; 


Officios 50 réis por 25 grammos ; ; 

a io e amostras, 50 réis por 100 grammos ; 

Impressos, 10 réis por 100 grammos. ) 

b) À correspondencia do serviço postal transitará inde ente de taxa ou de sellos 
de accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção ostal. , 

€) À correspondencia, embora com a declaração de serviço blico, será consi- 
derada official, para o effeito da reducção das taxas, quando tiver o ca mbo da repar- 
tição expeditora e os funccionarios — romettente e destinatario — forem indicados pelos 
respectivos cargos e nunca pelo nome. 

d) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 
abril-o, para verificação. sz 

e) À acquisição dos sellos officiaes será feita a dinheiro, à bocca do cofre, pelos cro- 
“ditos para esse fim consignados aos ministerios ou, na falta destes, pelas verbas 
« eventuaes » dos respectivos orçamentos. E 

f) A correspondencia official dos Estados e municipios continúa sujeita á Dr gre 

q) Gosarão dos favores da lettra b os papeis concernentes ao fóro, € 3 Tê- 
mettidos pelas autoridades estaduaes ás autori ades federaes; e bem assim os mappas 
pia og civil quando remettidos simultaneamente á repartição de estatistica estadual 
e federal. 

h) Os valores ofliciaes da União remettidos pelo Correio ficam su eitos a premios 
Pa de 1/4 º/o. e ! E 


(227) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 4º — N. 43. Renda do Correio Geral, de accórdo 
os dispositivos do n. 16, do art, 4º, da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 | 
nota 225) 10 réis por 50 grammos a correspondencia da ou para as 
de estatistica dos Estados e observadas as seguintes disposições: Ê 


a) A correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes; 


Officios, 50 réis por 25 grammos ; 
Manuscriptos e amostras, 50 réis por 100 grammos ; la Ê, 
ressos, 10 réis por 100 grammos ; 
by À correspondencia do serviço postal transitará independente da taxa ou de sellos, 
«de accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal ; AT 
c) À correspondencia, embora com a declaração de serviço publico, só será « e- 
rada official, para o cffeito da reducção das taxas, quando tiver O da, ão 
expeditora e os funccionarios — remettente e destinatario — forem, icados pelos re- 
spectivos pare e nunca pelo nome ; 
7) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 
abril-o, para verificação ; pá 
e) À acquisição dos sellos officiaes será feita a dinheiro, á bocca do cofre, pelos 
creditos para esse fim consignados aos ministerios ou, na falta destes, pelas verbas 
“ ftentunça » dos aaspácueas Penis q jadicad 
cor ndencia officia Estados e municipi usive a das rtições de 
estatistica, Ps sujeita à taxa actual; 2 a hop 
9) Gosarão dos favores da lettra b: o gs concernentes, ao fóro criminal remet- 
tidos às autoridades estaduaes, ás autoridades federaes ; Os mappas do civil 
quando remettidos simultaneamente á repartição de estatistica são IA, e, l; os 
ivros e authenticas ear os avisos para 0 serviço do jury; os impressos re tivos 
á instrucção publica ; os manifestos remettidos à Repartição Estatistica Commercial; 


area 


ES apa ace re a nd 


- os manifestos remettidos à Repartição 


- qu de o mer. te comme 
Bites nihos itificos 


* 


toa a f Ouro Papel 
de 1914 (228); lei n. 3.070 A, de 31 


as respostas dadas a questionarios e mappas remettidos á Directória Geral de Estatistica 
em sobre-cartas fornecidas pela propria directoria ; 

“h) Os valores officiaes da 
1/4ºJa (um quarto por cento); . 

2) A tabela das taxas postaes ordinarias accrescente-se: 1º, da taxa modica de 
10 réis por'100 grammos são excluídas todas as publicações de distribuição gratuita ou 
de preço meramente commercial, destinadas a annuncios, embora. contenham artigos 
litterarios ou scientificos; 2º, os ornães, submettidos a registro, pagam a taxa de im- 
pressos, salvo quando expedidos pelos editores ; e 3º, não serão expedidos os maços de 
opaca mpreRdos manuscriptos é amostras desde que não tenham sido pagas as respe- 
ctivas taxas ; E | 

J) Assignaturas de caixas — taxa semestral adeantada — Na sub-directoria do Trafego 
— Caixa simples, 208, idem dupla, ; idem quadrupla, 508000. Nas administrações de 
1º classe e agencias especiaes, 14 - Nas outras administrações, sub-administrações 
e agencias de 1º classe, 7 . Nas outras agencias, 54; chave sobresalente, 48000 ; 

“RJ Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, ás taxas de 
Estado e de 48500, 


a dentro do mesmo no caso contrario, para pagamento do respe- 
ctivo telegramma ; ; 


vi 
. 1) A" correspondencia postal da Sociedade Nacional de Agricultura, do Instituto 
Historico e Geographico Brasileiro, Instituto Archeologico e Geographico Pernambucano, 
Instituto Historico e Geographico da Bahia, de Bello Horizonte edesS. Paulo, será 
cobrada a taxa official. 


(228) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da República 
para o exercicio de 1915 — Art, 1º n. 50, Renda do Correio Geral, de accôrdo com o nu- 
mero 16 do art. 1º da lein. 2,210, de 28 de dezembro de 1909 (vide nota 225), sendo 
observadas as seguintes disposições : 


&) À correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes : 
officios, por 25 grammos ; manuscriptos e amostas, 8050 por 100 grammos ; im- 
pressos, 8010 por 100 grammos; á 

6) À correspondencia do serviço postal transitará independente da taxa ou de sellos, 
de accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal ; - 

! «EJA correspondencia, embora com declaração de serviço publico, só será considerada 
offi para o effeito da reducção das taxas, quando tiver o carimbo da repartição expe- 
didora é os funccionarios — remettente e destinatarios — forem indicados pelos respectivos 
cargos e nunca pelo nome ; 

d) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 

ril- o verificação ; 

e) À acquisição dos sollos officiaes será feita a dinheiro á bocca do cofre, pelos cre- 
ditos para esse fim consignados aos ministerios, ou, na falta destes, pela verba « Even-s 
tuaes » dos orçamentos respectivos ; + k É 
» A correspondencia official dos Estados é Municipios, inclusive a das repartições de 

atistica, continúa sujeita ás seguintes taxas em sellos ordinarios: officios ou cartas, 
9100 por % mmos ; manuscriptos, amostras e encommendas, 8050 por 50 grammos ; 
impressos, g010 por 50 grammos ; dg l 
4) Gosarão os favores da lettra b): os papeis concernentes ao fôro criminal, remettidos 
ás autoridades estaduaes c ás federaes ; os mappas de registro civil, quando remettidos 
simultancamente á repartição de Estatistica estadual ou federal ; Os livros e authênticas 
eleitoraes:; os avisos para o serviço do Jury.; os impressos. relativos á instrucção publica ; 
o Estatistica Commercial ; as respostas dadas a 
questionarios e mappas remettidos à Directoria Geral de Estatistica em sobrecartas for- 
necidas pela propria directoria ; ser 

h) Os valores officiaes da União remettidos pelo Correio, bem como os remettidos 
po Collectorias estaduacs para. Os respectivos Thesouros, ficam sujeitos ao premio de. 
[4 “Jo (um quarto por cento); . = 

t) A" tabella das taxas postaes ordinarias accrescente-se : 


1º, São excluidas da taxa pita a dos jornaes as publicações de distribuição gratuita 
n reial, nadas a annuncios, embora contenham artigos 
os ou scientificos ; de 04 To aes submettidos a registro pagam a taxa do im, 
pressos, salvo quando expedidos pelos editores; 3º, não serão expedidos os maços dê 


União remettidos pelo Correio ficam sujeitos ao premio de 


TE. TIE 


eged uol Ouro — à Papel 
do dezembro de 1915 (229); feto! OTOLEO A assa tp direto: 
ns. 3.213. do 30 do dezembro de 
4946 (230) e 3.979, de 31 de de- = 
“o gembro de MO, art. 39 (234) ses css antorvescpocia * 45. 500:0005000: 


£ ni 4d (A 
| R8, POSPE= 


a » Eu 


jornacs, impressos; manuscriptos e amostras desde que não tenham sido 
ctiv y + o. A ab, ) Ê e 4) 1 dEE4), o ” 
g O Ansignsturas c caixas — di sos stral adean Sub-Diroctoria do: 
fogo ; caixa simple ; idem dupla, 308 ; idem quadru) $; nas administraçõe: 
primeira classe. agencias especiaes, ig; nas outras admi Paio b-admi 
c agencias de Miro 29000: 73; nas demais agencias, 58 ; chave sobresalente, 49; 


chadura, 58 ; vidro 28000; - : RE PR 
“k) Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, ás taxas de 
dentro: do Estado o de 4 , nO caso contrario, para pagamento do resp 


) orem poncanaia pesa Sociedade Nacional de Agricultura, Instituto Historico. 
e Geographico Brasileiro, nstituto Árcheologico é Geograpl Es bucano ; Historico 
e e re da Bahia, de Pello Horizonte e de S. pe la á taxa official em 
sellos narios ; ; : na Cid 

m) À expedição do valores em dinheiro será feita em sobrecartas de papai da 
taxa o ema peter foda Comi lár fecho especial, for as pelo Correio, es- 
tando incluido nessa taxa de registro O do destinatario, sem, uizo do respectivo 
premio e da taxa do porto, » uia gás ais o! 

n) À remessa de publicações, impressos, mappas, uestionarios e tubos de vacci) 
dos serviços de informações, estatistica, defesa agricola e veterinaria do Ministerio da 
Agricultura sorá franqueada nos Correios da Republica com sello official ; os 
desse serviço requisitarão mensalmonte ás estações postaes 0s sellos necessarios à fi 
de tal correspondencia. ot 


(229) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
ra o exercicio de 1916 — Art. 4º n. 51. Renda do Correio IT seguinte 
cação no disposto na. lettra. do art. 1º, n. 50, da citada lei n. 2.9) dy nota : 
Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, à taxa de um tele- 
gramma de 20 vras, pertencendo essa taxa à Repartição Geral dos Tel qd 
expedido gratuitamente pela repartição posta! de destino o aviso ao 0. À Li 
b , impressos, mappas e questionarios da directoria do meteo! a, t 
rogionaes o estações meteorolagicas gosarão da franquia postal nas nt da, 

às publicações, etc., dos serviços a cargo do Ministerio da. Agricu . Às 

com caracter do jornaes ou revistas destinadas á PASSA Parte a 
mesma taxa que qualquer jornal ou revista (100 réis o kilo) V < 


(230) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da 
para o exorcicio de 1917 — Art. 1º n. 53. Renda do Correio Geral, considerada a 
correspondencia postada pela Liga da Defesa Nacional e Sociedade Nacional de á 


(231) Lei n. 3.979, do 31 do dezembro do 1919 — Orça a receita geral da Ropublica 
para o exercicio de 1920, q 

Art. 39, Fica derogado o art. 2º, n. IV, da lei n. 953, de 29 de dezembro de 
que croou o sollo official destinado á franquia da correspo ja official da 
qual passará a transitar pelo Correio sem sello, uma voz ro dos caracter 
regulamentares o mencionada em guias ou protocollos, ' Etr 

$ 4º, Considerar-so-hão corraspondencia official, para todos os effoitos: 

“a) as cópias manuscriptas, remettidas palos commandantes de navios & Directoria 
Goral do stica Commercial; dede mt ny 

b) as raspostas aos quositos da Directo-ia Goral de Estatistica, onviadas em sobro- 
Did ottho ks adidas a pavticula 1 ições de st 

c) as notifica expadidas a particulaves polas repartições one 

E) as somontos po tm roi vsciada od Pad de SARRO Pk 

e) os tubos de vaccina e sóos distribuidos pelos institutos vaccinicos : 

f) a correspondencia do sorviço eleitoral o criminal jo 5 


os livros do registro civil ; % 


livros envi glos respectivos editoses ás biblioth ublicas. l 
pe. A Pd iba RA oficial dos Estados e municipios con EA muita às taxas 


a corrospondencia das instituições humanitarias 6 sciontíficas, quo forem reco- 


Sp di pad E : Ouro Papel 
65, Renda dos Telegraphos — Decretos das j 

ns. 2,614, de 21 de julho de 1860 : j 

(232); 4.653, da 28 de dezembro de re AD 

1870 (233) 0 372 A, do 2 do maio do 

1890 (234); loi mn. 489, do 48 do de-* 

z*mbro de 18)7, art. | mn. 13( 354 

lei m. 559, de 31 de dozombro de 


I 


'nhocidas de utilidade publica, fica. equiparada á corrospondoncia oficial dos Estados à 


municipios, para o cffoito da reducção das taxas postaes. 

S 4, Nos casos do suspoita do frando, os destinatarios da corrospondencia official 
ficam obrigados a abril-a na presença do chefe da repartição postal. 

S 5º. Ficam revogadas todas as disposições da lois e rogulamentos anterioros con- 
tormentos à concessão do franquia postal não consignada neste artigo, 


- (232) Decreto n. 2.614, de 21 de julho de 1860 — Dando regulamento para a orga- 
nisação 6 serviço dos Telegraphos Electricos. | Sa 


x Art. 33 —- Os deapaeas particulares são sujeitos á taxa de S080 até 20 palavras, 
além da de 8020 por cada legua de tres mil braças. Art. 34 — Às distancias que servem 
do base ao calculo das taxas são tomadas em linha recta da estação que transmitto à esta- 
ção que recebo, Art. 35 — Passando o despacho de 20 palavras, a taxa terá o augmento 

' de metade pelas palavras que não excederem ao numero mencionado. Art. 36 — Ás frac- 
ções de leguas serão consideradas como legua. Art. 37 — São sujeitas à taxa a repetição 
dos despachos ou q resposta a estos. Art. 38 — São isentas da taxa a direcção dos despa- 
chos, data, pontuação c assignatura, Art. 39 — Os despachos recolhidos aos Correios em 
cartas fechadas são | sujeitos á taxa que é marcada no respectivo regulamento e que será 
paga no E rd no acto da entrega dos mesmos despachos na ostação que tivor do 

ransmittil-os. 2 


- (233) Decreto n. 4,853, de 28 do dezembro de 1870 — Approva o novo regulamento 
* da Repartição dos Telegraphos. 


(234) Decreto n. 372 A, de 2 de maio de 1890 — Dá regulamento para a Repartição 
Geral dos Telegraphos. 


(235) Lei n. 489, de 15 do dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1898 — art, 1º n, 13, Renda dos telegraphos electricos, inclusive a 
taxa de fr. 0,10, ouro, por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brasilian 


Submarine Company, Limited, modificadas as taxas na tórma da seguinto tabella : 


NUMERO DE ESTADOS| | NUMERO DE ESTADOS 

PERCORRIDOS PELO| TAXA POR PALAVRA | - PERCORRIDOS PELO| TAXA POR PALAVRA. 
h ! : TELEGRAMMA TELEGRAMMA - 

He 

(ok 1 9 80U 
ni á 240 10 850 
N) 11 890 
] 4 490 12 930 
+ 153 13 970 
4 6 620 14 1.010 
7 Y 15 1.010 
e 8 750 16 1.070 


A imprensa rá um abatimento de 50 */, sobre esta tabella, 
E' elevada a taxa fixa a 600 réis. | rir 
Nenhum telegramma poderá conter numero de palavras maior de 100, 


ns iii 


qr =. e E 
4898, art. 4º n. 12 (236); lei nm. 640, p= a e | 
de 4t de novembro de 1899, art. 4º Ads E aa 

n. 12 (237); lei n. 741, do 20 do de- CUM StaEr) 
zembro de 1900, art. 4º n. 12 (238); Ls od psi JM UNO 
lei n. 953, de 29 de dezembro de PRA RT 

4902, art. 4º mn. 10 (239); lei m. 4.016, dy THA) ale dades 

de 3) de dezembro de 1996, art. 4º, A A 

n. 16 (240); lei n. 2.035, de 29 de de- sa 
zembro de 1908 (24); art. 4ºn. 47 da — dae 


(85) Lein. 559, de 8! de dezembre de 1898 — Orça « receita geral da Republica 
o exercicio de 1899 — art. 1º n. 12 — Renda dos Telegraphos electricos, inclusive a 


taxa do frs. 0,10, ouro, por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Hrasilian 


Submarine Company, Linvited, nos termos da lei “n. 489, de 15 de dezembro de 1597, 
art. 4º, n. 13 (vide nota 235); elevada de abç a taxa annual de registro dos en- 
dereços convencionaes ou abreviados e unifo à taxa dos telegrammas internacio-, 
naes do serviço de imprensa a 25 centimos por palavra. d 
(237) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Republica 
para q exercicio de 1900 — Art, 1*n. 12. Dita dos Telegraphos Electricos, inclusivo a 
taxa de fr. 0,10, ouro, por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brasilian 
Submarine Company, Limited, nos termos da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, 
art. 1º, n. 13; elevada de 10$a 298a taxa annual de registro de endereços convencio- 
naes ou Cegpacra bm qiprção a taxa a hem geo É gl do serviço Rá 
imprensa a 25 centimos por palavra e modi a para is por cópia e por grupo de 
30 palavras a taxa addicional actualmente cobrada para os el lis a 5 4) 
(238) Lei n. Tá!, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 190L — Art. 1º n. 12. Dita dos Telegraphos, nos termos da lei n. 459, 
de 15 de dezembro de 1897, art. 1º, n. 13, inclusive as contribuições por palavra de tele-. 
a em percurso nos cabos das companhias que funccionam no paiz, de accórdo com 
as suas concessões, elevada de 10$ a 25$ a taxa annual de registro dos endereços conven- 
cionaes ou pretos, ag emo a “a a Miegrigatead pnetpecionnas o serviço “ra 
im a 25 centimos por palavra e modificada para isa taxa de cópia simples 
e produ e das dos multiplos pat em Ago grupo de 30 popa us Pis tg ! 
4 franco a taxa de 1,50 franco cobrada actualmente para os telegrammas trocados 
entre as Republicas do sul e a zona do norte do Rio de Janeiro. pp 


(239) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 192 — Orça a recua geral da Republica 
no o exercicio de 1903. art. |? n. 10. Renda dos Telegraphos, elevada de 90 para 
75 */» O abatimento de que presentemente gosam os telegrammas da imprensa € 
nos termos da lei n. 391, de 7 de outubro de 1896, art. 1º, $ 2º (1) abolidos para ambos 
os telegrammas preteridos. . 


(240) Lei n. 1.616, de 30 de dezembro de 1906 — Orça a receita 1 da Ropublica 
para o exercicio de 1X. Art. 1º, n. 16 — Renda dos Telegraphos, dis as. intes 
taxas que tambem vigorarão para a imprensa e os governos estaduaes com a reducção 
de 75 */., e supprimidos os telegrammas preteridos : $100 por palavra dentro de um 
Estado ; 5905 por palavra dentro de dous Estados : $300 por palavra dentro de tres 
Estados ; $400 por palavra dentro de quatro Estados e $500 por palavra dentro de cinco ou 
mais Estados. ; sa e. 

(241) Lei n. 2.035. de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1909. Art. 1º, n. 17. Renda dos Telegraphos, fixadas &s seguintes 
taxas que tambem vigorarão para a imprensa e os governos estaduaes com a reducção 
de 75*» 8 supprimidos os telegrammas preteridos : S400 por vra dentro de um 
Estado ; $200 por palavra dentro de dous e tres Estados ; por malavra dentro 
de quatro e mais Estados. 


| (WLein, 391, de 7 de outubro de 1896 — Declara quaes são os telegrammas officiaes 
isentos -das  srabtes taxas e dá providencias sobre trafego de linhas telegraphicas. 
Art. 1º, 5 2. telegrammas das autoridades estaduaes são considerados como privados, 
com a vantagem da reducção de 50 */ nas taxas ordinarias, quando apresentados or 
funccionario estadual habilitado pelo respectivo governo, sendo 0 assumpto referente a 
administração publica. its 


Epa 1 y Ouro Papel 
lei n. 2.210, de 28 ds dezembro de 

1909 ('42); art. 4º n. 4k da, lei 
n. 2.321, de 30 de dezembro de 4910 
(243); art. 4º da Jei n. 2.524, de 91 


(242) Lei n. 2.210, de 28 do dezembro de 1909 — Orca a receita geral da Republica 


- para o exercio de 1º 


Fixada a tarifa seguinto : 
- Taxa fixa — 4600 por grupo ou fracção do 100 palavras, fixado o limite maximo 
. Taxa de percurso — 4100 por palavra dentro de um Estado, bem como para a 


correspondencia trocada entre estações limitrophes situadas proximo da fronteira dos 
Estados, excluindo-se o Districto Federal do percurso taxado em geral, bem como o 


Art. 4º, n. 17. Renda dos Telegraphos - 


: “Taxa urbana — 4500 por telegramma até 20 palavras e $200 por grupo ou fracção 
de 10 palavras excedentes, incluidos na categoria dos telegrammas urbanos os trocados 


entre a Capital Federal e as localidades seguintes : Nictheroy, Fortaleza de Santa Cruz e. 


ilhas situadas na bahia do Rio de Janeiro; $600 por telegramma até 20 palavras q 
8600 grupo ou fracção de 20 palavras excedentes, trocado na mesma localidade 
entre estações da Repartição Geral dos Telegraphos e outras administrações em trafego 
mutuo ; 

Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do per- 
curso electrico, quando houver, e a do 58 mensaes para a assignatura de avisos mari- 
timos dentro da zona urbana ; 

Taxa radio-telegraphica — Seis francos por telegramma até 10 palavras, o 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa a da transmissão entre a estação 
costeira e a estação telegraphica à qual se achar aquella directamente ligada, cobrando-so 
tambem a taxa do percurso electrico ulterior, quando houver ; 

Taxa exterior — Mantidas : a taxa terminal do franco 1,25, a de transito de um 
franco, a de 25 a os telegrammas da imprensa, a do art. 20 da lein. 2,035, 
de 29 de dezembro de 1908 () e as estabelecidas nos convenios com as republicas limi- 
trophes, todas por palavra ; 

Taxas diversas — Mantidas : a de 258 annuaes por endereço registrado ; a de 500 réis 
por E de telegramma interior até 30 ou fracção de 30 palavras e a de 50 centimos por 
cópia do telegramma exterior até 100 ou fracção de 100 palavras, 


(243) Loi n. 2.921, de 30:de dezembro de 4910 — Orça a receita geral da Republica 
a o exercicio do 1912, Art. 1º, n. 44. Renda dos Telegraphos, observadas as alterações 
a respectiva tarifa feitas no n. 17 do art. 4º da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 
(vide nota 242) ficando extensiva-a qualquer Estado, entre sua capital e o seu porto de 
mar, no mesmo Estado, a taxa suburbana nao ce de: 500 réis: por telegramma até 
20 palavras, sem taxa fixa, e accrescendo a taxa fixa de 300 réis para as cartas pneuma- 
ticas e a taxa especial de 500 réis por telegramma até 20 palavras, sem taxa fixa, entre 
localidades servidas pelo: Tolegrapho Nacional e por linhas telephonicas particulares, 
salvo clausula impeditiva de concessão ou contracto. 
(1) Lei n..2.035, de 29 de dezembro de 1908 — O ita geral da Republi 
n. 2.035, de Z e 1908 — Orça a receita geral da Republica 
para ) cicio de 1909. Art. E rcurso nas linhas RA de ligação do 
estações fror as s limitrophes pertencentes a administrações 
telegraphicas de outros paizes, será ada a taxa de um franco, ouro, por telegramma 
até 30 palavras e mais um franco, jo an r grupo de 30 palavras ou fracção excedente. 
Paragrapho unico. O Presidente da pu lica entrará em accôrdo com essas adminis- 
trações no sentido de ser estabelecida taxa identica para a correspondencia entre as es- 
tações fronteiriças estrangeiras e suas limitrophes brasileiras. 


LAG | a 
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de dezembro de 191L, mn. &k(Itk)jo es ob PO ba um om , 
art. 4º mn. 4 da lei n. 22H09, do TER Sra TIRADO EO & 
31 de dezembro da 1912 (245); lei. gossody mts OE mb, ER é = 
n. 2.841, do 31 do dezembro do 1913, ss 


porto de mar, no mesmo Estado, a taxa suburbana t phica do 500 réis -tele- 
gramma até 20 palavras, e acerescendo a taxa fixa de para as cartas pneumaticas | 
g a taxa especial de 500 réis por delem remada até 20 prisgras! sem taxa fixa, ent = 
lidades servidas pelo Telegrapho Nacional é por linhas 


245) Lei n, 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça oral da Republica 
dt o Lacaiu de 1913, Art. 1º, n, 44. a dos Telegraphos, 1a PEA ai te : 


, a) Taxa fixa de 509 réis grupo ou fracção de 100 palavras, limitado, salvo quanto 
aos 0 , O maximo de palavras por telogramma. E t éra 
b) Taxa urbana de 500 réis por cada grupo de 20 palavras ou fracção, por: telo- 
grammas expedidos dentro das cidades. i “ alem o 
c) Taxa intorior do 100 réis por palavra em telegramma expedido entro estações do 
um mesmo Estado, sendo o o do Rio de Janeiro c o cto Federal considerados 
para este fim como um só Estado ; de 200 réis entro estações de Estados diversos em toda 
a extensão do territorio nacional, 
Os governos dos Estados pagarão a taxa fixa de 25 réis por palavra, soja O tele- 
gramma expodido dentro do Estado, seja para Estado diverso, [ee porém, DEPARO 
à boeca do cofre. Esta mesma taxa do 25 réis pagará tambom a impronsa. 


d) Taxa extorior — Reduzida a um franco por palavra a taxa terminal e a 75 cen- 
timos à taxa do transito, mantidas a do 25 contimos para o serviço do imprensa 0 as quo 
vigoram om virtude dos convenios com PreResi atinas 6 vigorando os tele- 
graphos dos governos do Chile e Bolivia as taxas estabelecidas nos convenios a Ar- 
epnting o o Uruguay, ç a 

e) Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, | além dã taxa do 
percurso electrico, quando houver, e a de 53 monsaes para a assignatura, da avisos ma- 
ritimos dontro do limite do um kilometro. 

f) Taxa radiotolegeaphica — Seis francos por telegramma até 10 palavras e 60 con- 
timos por palavra oxcedento, comprohendida nossa taxa a da transmissão entro a estação 
costoira o à ostação telographica á qual so achar aquella directamente ligada, cobrando-so 
tambem a taxa do percurso olectrico, quando houver, à razão do 25 mos por palavra. 

9) Taxas telophonicas — Assignaturas telephonicas : 503 por semostre, - 
tadamente ; conversação telephonica : 500 réis por cinco minutos; idem entro Rio, Ni- 
cthoroy, Petropolis e Therezopolis : 24 por cinco minutos e mais 1$ pelos cinco ou fracção 
excedente ; phonogramma : róis por 20 palavras o 209 réis por grupos ou fracções do 
10 palavras excedentes, 49 

h) Taxa pncumatica — 300 réis por carta. 

i) Taxas diversas — Mantidas : a do 25% annuacs para os endereços magos jade. 


500 réis por cópia de telogramma interior até 30 palavras ou fri a a ; 0a do 50 
centimos por cópia do telegramma exterior até 100 ou fracção ) palavras. 
4) Os telegrammas, para que possam ser acceitos o t tidos officialm p 
ip roça Er R Eisão Geral gro Asigra nham a stra des er a 
devem cher os requisitos do o art, [o . e 
decreto n. «148, de 27 da Daldintro ds 1911, as condições intes Vido nota 216, sub 


nota 1): 
J, trazer a assignatura do expedidor seguida da indicação do cargo publico que este 


SET as 
Re á j Ouro Papel 
vo art 4ºn, 44 (246); lei n. 2.919, do 


pri 


otua Lavabo! obebiivima bb “4 6% E neh ) 

- exerce, de modo que se persa facilmente verificar si so trata de autoridade federal auto- 

Tizada a fazer uso do telegrapho oficialmente; : 

“+ M, 0 nome do destinatario igualmente seguido da indicação do cargo publico federal. 
| “  R) As autorizações de que trata o paragrapho unico do art. 103 do regulamento da 
Ip e Repartição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio unicamente, cadu- 
— - cando a Bldo dezembro. unos 
— PR 1, no correr do mez do dezembro, os diversos ministerios remettorão ao da Viação 
“A uma lista completa dos funccionarios que devem fazer uso official do telegrapho no anno 

1 “Seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo e ainda quando possivel os destinatarios aos quaes 

1 ordinariamente se dirigem. No corrente exercicio essa lista será organizada em janeiro ; 
E — Was alterações desta lista, durante o anno, serão notificadas ao Ministerio da Viação, 
7 “que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 
= nos ita que forem contrarios ás disposições em vigor, e que não devam 
por isso ser considerados ofliciaes, serão remettidos ao Ministerio da Viação, que lhes 
Agi O pagamento, como particulares, por parte do funccionario quo os tivor 
o. assignado. ; ã 
| ; 9) Si decorridos dous mezes da data da notificação, não tiver sido à repartição in- 
| demnizada da impórtancia desses telegrammas, será suspenso ao funccionario o direito 
de usar ollicialmente do telegrapho. 


(246) Lei n, 2.84, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1914. Art. 1º, n. 44, Renda dos Telograplos, fixada a tarifa seguinte: 


q) Taxa fixa — 500 réis na grupo ou fracção de 100 palavras, limitado, salvo quanto 
aos officiaes, o maximo de 200 palavras por telegramma. 

b) Taxa urbâna — 500 réis por cada grupo de 20 palavras ou fracção, por telo- 
grammas expedidos dentro das cidades c da Capital Federal para Nictheroy- e para Pe- 
tropolis e vice-versa. 
e) Taxa interior — 400 réis por palayra em telegramma expedido entreê estações do 
um mesmo Estado, sendo o Estado do Rio de Janeiro c o Districto Federal considerados 
4 8 para este fim como um só Estado ; de 200 réis entre estações do Estados diversos em toda 
| a extensão do territorio nacional, : 

IR 'Os governos dos Estados pagarão a taxa fixa de 25 réis por palavra, seja o telo- 
A gramima expedido dentro do Estado, seja para Estado diverso, sendo, porém, o pagamento 
à bocca do cofre. sta mesma taxa de 25 réis pagará tambem a imprensa. 
| d) Taxa exterior — Reduzida a um franco por palavra a taxa terminal é a 75 cen- 
| timos a taxa de transito, mantidas a de 25 centimos para o serviço de imprensa o as quo 


GR EE pe a e 


pn di em virtude dos convenios com as administrações platinas e vigorando para os 


| te ad dos governos do Chilc e Bolivia as taxas estabelecidas nos convenios com a 
E Argontina e Uruguay. . 
N e) Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do 


1 orcurso electrico, quando houver, o a de 5$ mensacs para a assignatura de avisos ma- 
| a limite de um kilometro. Reco Ê 
7) Taxa radiotelegraphica — Seis francos por telegrama até 10 palavras e 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa à da transmissão entre a estação 
costeira e a estação telegraphica á qual se achar aquella diretamente ligada, cobrando-so 
| | nar a taxa do percurso cleetrico, quando houver, à razão de 95 centimos por 
) palavra. ' 

9) Taxas telephonicas — Assignaturas felephonicas : 5 por semestre, pagos adcan- 
| tadamente ; Eonportaçdianiolophomon : 500 mete por ea A cai idem entro Rio, 
| “Nictheroy, Petropolis e Therezopolis id por cinco minutos e mais 18 pelos cinco ou 

. - fracção excedente; phonogramma : réis por 20 palavras é 200 réis por grupos ou 

E “fracções de 10 palavras excedentos, | - 
2) Taxas diversas — Mantidas : à de 25$ annuaes para os endereços registrados: a 
de 500 réis por cópia de tolegrainena indbrtor à 16 30 palavras ou fracção de 30; e a do 

50 centimos por cópia de tolegramma' exterior até 100 palavras ou fracção de 100 
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Às, para que poss: m sor acceitos e transmittidos | officialmento pelas ' 
E epartih o Geral dos Telegraphos e das estradas de ferro da 


União devem preencher, além dos requisitos do $ 9 do art. 10! e dos arts. 
deereto n. 9.148 


Repartição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio, u 
a 391 de dezembro : As - Ed ve 7 
1, no correr do mez de dezembro, os diversos ministerios remetterão ao da Viação | 
uma lista completa dos funccionarios que devem fazer uso official do telegrapho no anno 
“seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo e, ainda quando possivel, os destinatarios aos 
quaes ordinariamente so dirigem. No corrente exercicio essa. lista será organizada em 
aneiro ;. pé A = E PER 
À HI, as alterações desta lista, durante o anno, serão notificadas ao Ministerio da Viação, 

“que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 
U) Os telegrammas que forem contrarios às disposições em vigor, e que não devam 


or isso ser considerades officiaes, serão remettidos ao Ministerio da Viação, que provi- 
elicnih sobre o pagamento, como particulares, por parte do funccionario que os tiver 
assignado, : 4 ; pa ddra 

:- m) Si, decorridos dous mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição in- 
demnizada da importancia desses telegrammas, será suspenso ao funccionario O direito 


de usar officialmente do telegrapho. 


+. 


(1) Decreto n. 9.148, de 27 de novembro de 1911 —Regulamento dos Tolegraphos : E 


Art. 101. Quanto à Em da correspondencia, os telegrammas so dividem em ofi- | 
ciaes, de serviço o particulares. “a 

5 9.º Nenhum funccionario federal deve expedir como officiaes telegrammas que 
tratem de assumptos alheios ás suas attribuições legacs. Í 

Art. 103. Os telegrammas ofliciacs, para que sejam acceitos como taes pelas estações 
telegraphicas, dovom satisfazer às seguintes condições : 

4º, trazer a declaração de tratar de serviço publico e o sello, carimbo e assignatura 
da autoridado que os expade ; , : 

2, ser expedidos por funscionarios federaes a que tenha sido concedida a faculdade 
de fazer uso do telegrapho e ser destinados a eutros funccionarios. 

Paragrapho unico. Só serão acceitos como ofliciaes os telegrammas dos funccionarios 
foderaes devidamente autorizados pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, : 

Art. 105, A resposta a um telegramma ollicial será expedida como official quando 
for apresentada e assignada pele proprio destinatario do primeiro telegramma e dirigida 
ao expedidor deste e tratar de assumpto relativo ao objecto do telegramma originario. | 

Paragrapho unico. A verificação da authenticidade da assignatura o da identidade do 
expedidor será feita pelos meios indicados nesto regulamento (art. 97, $ 3º). 

I. Trazer a assignatura do expeditor seguida da indicação do cargo publico quo esto 
exerce, de modo que se possa facilmente verificar si se trata de autoridade federal auto- 
rizada a fazer uso official do telegrapho. 

1I. À indicação do cargo publico federal do destinatario. E e 

HI. As autorizações de que trata o paragrapho unico do art. 103 do regulamento da 
Repartição Geral dos Telegraphos (1) vigorarão para cada exercicio, unicamente cadu- 
cando em 31 de dezembro. ? 

IV. No correr do mez de dezembro os diversos ministerios remetterão ao da Viação 
uma lista completa dos funccionarios que possam fazer uso official do Telegrapho no 
anno seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo, e, ainda quando possivel, os destina - 
tarios aos quaes ordinariamente se dirigem ; em 1915a-lista para esse anno será re- 
mettida no mez de janeiro ; as alterações da lista no correr do anno serão notificadas ao 
Ministerio da Viação, que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 

V. Os telegrammas contrarios ás disposições em vigor e que por isso não devam ser 
considerados ofliciaes serão remettidos ao Ministerio da Viação, que providenciará sobre 
o respectivo pasaimanis; como particulares, pelo funçcionario que os tiver assi ES, 
si, decorridos dous mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição indemni- 
zada da importancia desses telegrammas, será supenso ao funccionario o direito de usar 
oficialmente do telegrapho. Os telegrammas do imprensa pagarão 8050 por palavra, 
qualquer que seja o percurso. tor, 


ca. 


0.04 é ) E Ouro Papel 
31 de dezambro de 4914 ( 247); lei 

n. 3.070 A, de 31 do dezembro de 

1915 (248); lei n. 3.213, de 30 de de- 


: (247) Lei n, 2,919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
“para 6 exercicio de 1915 — Art, 1º — N, 91 — Renda dos Telegraphos : 

Restabelecida a tarifa constante da alinea 17 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 do 
“dezerabro de 1909 (Vide nota 242) exceptuada a taxa inter-urbana, mantida a taxa urbana 
para Petropolis e addicionando-so as seguintes taxas: 

Taxa radio-telegraphica interior — Nos Estados do Pará e Amazonas e no Territorio 
“do Acre, além da taxa de 600 réis por telegrama, serão cobradas por palavras as se- 
guintes: 600 réis entro Santarém e Belém ou Manãos; 900 réis entre Manãos e Belém o 
entre Manãos o qualquer estação do Territorio do Acre ; 18500 entre Belém ou Santarém 
e qualquer estação daquelle Territorio. 

Os telegrammas estaduaes e de imprensa gosarão do abatimento de 75 “Jo sobre essas 
taxas, sendo o pagamento daquelles feito á bocca do cofre, quer sejam radio-telegrammas, 
quer telegrammas, | » 

Taxa exterior — São extensivas aos radio-telegrammas internacionaes as taxas ter- 
minal e de transito, sendo a taxa por palavra de frs. 2,50 entre Belém e qualquer estação 
radio-telegraphica interior o frs. 1,50 entre Manaos é as estações do Territorio do Acre, 

Gosarão do abatimento de 50 /, sobre a taxa costeira os telegrammas de imprensa 
destinados á publicação em jornaes impressos a bordo dos navios. 

"Taxas telephonicas — Ássignatura telephonica o03 por semestre pagos adeantada- 
mente ; conversação mea (ça: 500 réis por cinco minutos na Capital Federal ; entro 
esta e Nictheroy, Petropolis e Therezopolis 8 por cinco minutos e mais 1 pelo excesso 
de cinco minutos ou fracção ; phonogrammas, 500: réis por grupos de 20 palavras o 
209 réis por grupo de 10 vras ou fracção excedente. 

Taxa pneumatica, réis por carta. 

Os telegrammas, para que possam ser acceitos é transmittidos como officiaes pelas 
estações telegraphicas da Repartição Geral dos Telegraphos e das estradas de ferro da 
União, ficam sujeitos, além dos requisitos do $ 9º do art. 101 e dos arts. 103 o 105 do 
decreto n, 9.148, de 27 de novembro do 1911 (1) às seguintes condições : 


(248) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art, 1º — N, 52 — Dita dos Telegraphos, de accôrdo com a 
tarifa da citada lei n, 2.919 (Vide nota 247), ficando, porém, a taxa costeira extensiva á 

cia radio-tolegraphica directa, entre estações terrestres nacionaes 6 estran- 
geiras, fixadas para a correspondencia telegraphica com as Republicas sul-americana, 
quando encaminhada pelas respectivas linhas nacionaes, as taxas já em vigor para as 
republicas platinas; cobrando-so por palavra dos telegrammas preteridos locaes, das 
companhias de cabos e dos em trafego mutuo entro as mesmas, contribuição identica á 


(1) Deereto n. 9,148, do 27 de novembro de 1911 — Regulamento dos Telegraphos ; 
Ait. 101, Quanto á especie da correspondencia, os telegrammas se dividem em offi- 
ciaes, de serviço € particulares. 


ET ATILAAS o UT ASAE ESEC EE ELAS EEE PS RIR erro vas sans eee 


8 9.º Nenhum funccionario federal devo expedir como officiaes telegrammas quo 
tratem de assumptos alheios ás suas attribuições legaes. 

Art. 103, Os tolegrammas officiaes, para que sejam acceitos como taes pelas estações 
telegraphicas, devem satisfazer ás seguintes condições : , 

1», trazer à declaração de tratar de serviço publico o o sello, carimbo ou assignatura 
da autoridade que os expede ; » é E y 

2, ser pia por funccionarios federaes a quo tenha sido concedida a faculdade 


de fazer uso do telegrapho e ser dest a outros funccionarios. 

| pho fio. Só serão acceito: p o officiaes os praia dos funccionarios 
federaes devidamente autorizados torio da Viação e Obras Publicas, 
1a « 105. À resposta a um telegr. Official sorá expedida como official, quando 


for apresentada e assignada pelo ) destinatario do primeiro telegramma » dirigida 

ao E ipto relativo ao objecto do telegramma originário À 
a oh ico, A verificação da authenticidado da assignatura e da identidade do 
expedidor será feita pelos meios indicados nesto regulamento (art. 97, 839. 


cm doca), Nic Petropolis e Therezopolis a gprs ie 


- publicos em exorcicio nos Estados, sobre serviços politico e administrativo, 


“o cobrando-se a taxa urbana de 8500 por telegramma até 20 palavras 6 or grupo ou 
ex trocada LA 
q 


“ilhas situadas na bahia do Rio de Janciro. 


zombro do 1916 (749); lei m, 3.446, 
de 31 de dezembro de 4017 (250) e a ar. 
loí n. 3.6h4+, de 31 de dezembro de. PM nO. 
4918 (250 A) e lei n. 3.493, de 2) de | do, / 


dos telegrammas internacionaes ordinários ; reduzida a taxa. 


réis pelo excesso de tada cinco minutos, e estabelecidas as 


“que possam os telegrammas ser considerados oficiacs: eram, o 
a Do Trazer o dio ho qualquer característico official c estar o signatario autor 
a fazer uso official do telegrapho. A q ! 
2. Versar o texto sobre assumpto de serviço publico urgente, devendo a redacção 
ser a mais concisa possivel : - , dk: pio 
“aj A assignatura do expedidor poderá consistir no o, designação do Eca 
em uma só dessas indicações, caso cm que a outra omittida devorá ser lançada n 
do autographo destinado ao endereço do expedidor ; p- 
b) Apenas se exigirá exhibição do telegramma - nta, sobre o qual se lançará à 
nota — respondido — (não mais podendo ser utilizado) quando se tratar de res a 
telegramma official. radio-telegrammas trocados entre estações brasileiras € vapores 
a taxa por percurso clectrico, quando houvcr, será de 200 réis por palavra 
& f. Fica mantida a taxa de 25 réis por palavra para os telegra 


“nacionaes, a taxa costcira será de até 10, palavras e de 400 réis por palavra excedente ; 


mas chamados de 


imprensa, dispensada a taxa fixa ; 


8 2.º O pagamento das taxas dos telegrammas estaduacs poderá ser effectuado no 
destino, desde que na cstação telegraphica respectiva exista deposito que garanta esse 
pagamento à bocea do cofre ; a OW Du 

8 8.º Os telegrammas dos membros do Congresso Nacional, sobr assumpto de admi- 
nistração e política, são equiparados aos telegrammas officiaes; O 

g 4.º Entre localidades servidas simultancamente pela Repartição Geral E 
graphos c por estradas de ferro da União ou por esta su hpiiga: | a taxa a cobrar pela 
transmissão de telegrammas não poderá ser inferior á que vigorar naquella repartição. 

8 5.º Os telegrammas trocados entre os membros do Coaliraçdo Nacional c os pre- 
sidentos e governadores de Estados gosarão sempre das vantagens de cstaduaes, podendo 
ser feito na estação do destino, mediante deposito, o pagamento da taxa dos procedentes 
de estação situada fóra do Estado, ! g 


(249) Lei n. 3.213, do 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, N. 54. Renda dos Telegraphos : A taxa telegraphica 
por palavra, e a que soja o percurso para os despachos de me Ar e dos 
do Congresso Naciônal, será de 8025 por palavra, sendo que os só jd 
quando dirigidos a representantes dos poderes da União c dos Estados € aos fi 


rovogada a disposição que equipara aos officiaes os telegrammas dos membros do Con- 
gresso (1). : 5 API, À 
(250) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1918 — Art, 1º, N. 54. Dita dos Telegraphos, mantidas as disposições 
da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 (Vide nota com os actos que a rectifi- 
caram o as alterações feitas pela lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 (Vide nota 249), 


fracção de 10 palavras excedentes, na correspondência tel esta- 
ções da Capital Federal, Nictheroy, S. Gonçalo, Petropoiha ortaleza de Cruz e 


(250 A) Lei n. 3.644, do 31 de dezembro de 1918—Orça a receita 4 Republica 
para o exercício de 1919 — Art, 1º. N. 5%. Dita dos Tolegra ia E dis- 
posto no mn. 54, art. 1º, da lei n. 3,440, de 31 de dezembro ota 350), e 
concedida franquia de taxa aos presidentes e governadores, . es de policia 
dos Estados e prefeito FM eidos ederal, em materia de-se p “e fixadá para 

“as estações do Acre a mesma taxa da estação radio de Manãos. . pai 
MRE ir: sro “ELE mA q sms RE” 
ara) ei m. 3.070 A, de 8 do dezembro de 1915 — Orea a. rocoita geral da Republica 
Feio de 191%: Art, 1º, capitulo II. Titulo II, Rendas Industriaes, n, 52 — 

da dos pen datas quo 'Os telegrammas dos DOMADORAS Co niitno fita sobre 
assumpto de administra 


e politica, são equiparados aos telogrammas officiaes. — | - 


Ee 


| “dezembro de 1949 (251). Elevada à 
vo dS a taxa fixa e uniformizada para 
o aa a taxa interior por pala EA | 
- dos telegrammas para todos os Es- ' 
fados. E E Ped gb fere do Crê 1.600:0008000 - 49.000:000g000 
67. Renda da Imprensa Nacional e Diariv | 
Oficial (Lei n. 3.229, de 3 de setembro 
de 1884, art. 8º, n.2 (252); decreto 
n. a de 2t de CAS, 
0070/2593) e lei n. 3.446, de 31 Z180- à 
PO de 407 (aba) Sr escoseccorareo 00: 0009000 
88. Dita da Estrada de Ferro Central do 
; Brasil (Decretos ns. 3.503, de 10 de 
julho (235) e 3.512, de 6 de setembro 
de 1865 (256); 701, de 30 de: agosto 
“ de: 4890 (257); lei n. 3.446, de 34 
de dezembro de 4917 (258) o decreto 


es 


(251) Lei n, 3.948, do 20 de dezembro de 1919 — Au 
viço do telegrammas internacionaes pretoridos, em linguagem clara, com abatimento até 
50 */, das taxas e contribuições ordinarias em vigor eque venham a ser adoptadas para 

9 sorviço telegraphico internacional, estabelecendo o respectivo regulamento. 


252 Lei n, 3.229, de 3 de setombro do 1884 — Orça à receita e fixa a des geral 
Ho] para o exercicio do 1884-— 1885, ] si 


Art. 8º — Fica autorizado o Governo : 


er II. A dar novo regulamento á Typographia 

do pessoal 6 vencimentos como da despesa... 
(253) Decreto 9.381, de 21 de feverei 

Pographia Nacional eo Liario Oficial. 


(254) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita goral 
para 0 oxercicio de 1918 — Art. 1º — N. 55. Dita da Im i 
— Lei Po 1BBS (VE de ET PA nei 8, e a car, 21 de fe- 
verciro de 188; ido notas 252 0 253). oparados 0 Diario Jicial é 0 Diario do Con- 
gresso, ficando Pera à assignaturas o venda avulsa distinctas, 

1 (255) n. 3.503, do 10 de julho do 1865 — Transfere; Estado o resto das: 
PRE 4 mpanhia da Estrada do Forro de D PLS Tr. e q 


e) Decreto n. 3.512, do 6 de setombro do 1865 — Transfore ao dominio do Estado 
à propriedade do ramal dos Macacos na Estrada de Forro de D. Pedro II. 


is reto n, 701, do 30 de agosto do 1890 — Autoriza o resgato da Estrada 'dg 
te e Rio de Janeiro cy O fim do, transformada a bitola, sor incorporada á 
Estrada do Ferro Central do Brasil. 


ralo Chat a: 8.446, de 81 do dezembro do 1917 - Orça a receita goral da Republi 
Do terei do Mio Cide gemia do 1 Renda da Estrada do E itral do 


para 6 Ferro Central do 
rasil — Decreto n. 10.286, de 23 do im La do 1913 (1) sendo ao minerio de man 


anna a Degirta ral rm com 4 % augmento e mais 20 */, addicionaes q eliminada 


Ouro |: Papel 


KA 


' “o 
toriza o Governo a crear 0 ser- 


COCO A ra nado red ssa ssercasne seas a 


acional, tambem sem augmento tanto 


ro de 1885 — Regulamento reorganizando a Ty- 


PEqu IST esposo is a pd 
AM, de 23 o do 1913 — Torna. extensivo á d 
Pe h o 


transportes o do tel f 
Eds cão ap, Si ia 
ni au radas de 
Estradas de Ferro, Navegação, Sorocab airrig 
9.ppro 


orro, Mog; 
Railway, limited, 0S. P. nin bh 


basos tarifas para vigorarom na Estrada do Paio Central oo 
— aço. | areia, canos r 
a de neh to, ada “madeiras, Fit 


Po Do Ea x RD mn e PER UN PEV, iai 
“ “7 o b- 
E E as ' 
cego! | Ouro Papel j 
n. 13.877, de 34 de novembro de io Ei 
1949 (259)..... MRS ds q o 0 ABR o VT UNE PA SA 87.000:0008000 
69. Renda da Estrada de Ferro Oeste de E. 
o DeaMDAS qa. . edssmarbicendob eme Cetio né. + Pp UR 5.500:000$000 
70. Dita da Estrada de Ferro Noroeste do gisf? 
brasil, ex-Itapura à Corumbá (Lei LM 
n. 3.644, de 34 de dezembro de a 
1918 (260). essuce ecos remerenees th | MORA o ad sê 5.500:0008000 
74. Dita da Estrada de Ferro Rio dF Ouro +- Loma eva EA 250:0008000 
72. Dita do ramal ferreo de Lorena à Pi- : 
duald Sento: EDER Ea ? 25:0008000 
13. Dita da Rede de Viação Cearense (Lei 
n. 3.070A, de 31 de dezembr» de 
1945 (261)...u....... TE TOM Ati A o dt “e. 3.700:0008000 
Tá. Dita da Estrada de Ferro Santa Catha- 
rina (Lei n, 3.644, de 31 de dezem- 
bro de 1918 (262)..... =. ..- paire mai ones antas ; 130:0008000 
75. Dita da Estrada de Ferro Therezopolis 
(Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 
ROLO QD SS, o essere mronmada ro iuragaro adipo 400 :000$000 
76. Dita da Estrada de Ferr» de Gogaz..s. ese ceeceemess 1.630:0008000 
77. Dita da Estrada de Ferro Central do 
Rio Grande do Norte... ..se..uccene erscesereecoo 550:000$000 
78. Dita di Estrada de Ferro S. Luiz 
DATA peito eivo RD RT 400:000$000 


79. Dita da Casa da Moeda (Decreto 
n. 5.536, de 31 de janeiro de 1574, 


(259) Decreto n. 13.877, de 13 de novembro de 1 
Brasil 


(260) Lei n. 3.044, de 31 do dezembro de 1918 — 


para vigorarem na Estrada de Ferro Central do 


para o exercicio de 1919. 


919 — Approva as bases das tarifas 
Orça a receita goral da Republica 


Lei n, 3.070, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1916. 


262) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 


pasdo exercício do 1919. 


(263) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 4919 — Orça a receita 


para o exercicio do 1920. 


geral da Republica 


em 
cos, pedregulhos é outros productos semelhantes classificados nesta tabella, transportados 
om vagões descobertos, em quantidade de um metro cubico ou de uma tonelada ou mais : 


Por tonelada e por kilometro : 


Até 100 kilometros, 32; de 101 a 200 kilometros, 28 ; de 201 a 300 kilometros, 24; 
de 801 a 400 kilometros 20; de 401 a 500 kilometros, 16; de 50! é junto, 
tidades menores de um metro cubico ou de uma da serão 


Os minerios de manganez é do ferro, em lotação completa de o 


o, 

4 q 
| 
| 
| 


aj sá 


“arts. 43 e 53 (264) elein. 2.035, 
"de 29 de dezembro de 1908 RR IL TUE SOS. LE Sb nsd0 db 40:0008000 


“so. Renda dos arsenaes (Decretos ns. 5.118, 
de 49 de outubro de 1872 (266); 5. 622, 
de 2 de maio de 1874 (267), é 745, de 
12 de setembro de 1890 (208). ....... cesiiisioiis — 42:000$000 


81. Dita do Instituto dos Surdos-Mudos e 
B»mjamin Constant (Decretos nu- 
mero: 4.046, de 19 de dezembro de 
1867, art. 4 sil e 5.435, de 45 de 
“outubro de 4873, art 48 (270) fi EE Ee 2:00084000 


82. Dita dos collegios millitares.......... msi 200:0008000 
83. Renda da Casa de Correcção (Decreto 
n. 678, de 6 de julho de 1850 (271); 


lei n. 628, de 17 de setem»ro de 1851, 
arte 9º, n. 24 (272); lei n. 652, de 


Ouro Papel 


ET Decreto n. 5.536, de 31 de janeiro de 1874 — Dá novo regulamento á Casa 


Art. rod Os isiisiad que oreitba á Casa ás Moeda metacs para serem reduzidos a 
ester, pagarão uma taxa correspondente à operação por que tiverem de passar ess s metaes. 

Art. 53. A receita que até agora se tem escripturado sob O titulo — Senhoriagem 
da prata — será classificada como renda da Casa Moeda, especificando-se sua impor- 
tancia nos balanços da mesma repartição. 

(265) Lei n. 2.035, de 29 de arg de 1908 — Orca a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1909. Art. 1º, n. 23. Renda da Casa da Moeda, sendo gratuita a 
“ip à da moeda de ouro. 

) Decreto n. 5.118, de 19 de outubro de 1872 — Approva o regulamento que 
os arsenaes de guerra do Imperio. 

(267) “Decreto n. 5. 622, de 2 de maio de 1874 — Reforma o regulamento dos arse- 
naes ue gg 

PRRSat Peureio qa Ela a NE Pe setembro de 1890 — Reforma o regulamento dos ar- 

marinho dá Republica 
- (269) Decreto n. 4.046, ão 19 de dezembro de 1867 — Approva o regulamento 
visorio A Instituto dos Surdos-Mudos ain 
iai 11, Os detida dagkso por, trimestres adeantados, uma pensão epub. 
pç Governo do ra de cada anno, além ém de uma joia, no acto da entrada, 
rma, é trarão o enxoval que for determinado no respectivo regi- 


” pi det $ si au Surdo outubro de 1873 — Approva o regulamento que dá 
vam ro o ao Instituto os-Mudos. 


serão internos ou rnos. O numero dos primeitdã é limi- 
tado a cast do o um rão a pera a por anno e trarão enxoval marcado no 
regimento interno ; os e: os 


o (271) Decreto n. 678, do 6 de julho do 18 GS refiro po 1 
Eae de Janeiro, 


e] 
sá io di EL 17 de setembro de 1851 — Fixa a despesa o orçã a receita 


rea será effectuada com o producto da renda geral arrecadada 
pe Ses da presente lei sob os titulos abaixo : 


REAR da od e é as mArPo pão NOM NAA GAaP nen DR ER RE RS REP RIR 


a da Casa de Correcção, 


PRE O TES | es é CA n 
a o A bd Ri a e a E Ds ade 
E E a RE a) 
ho ç ad) ts É É 
— 84 — do 
d iodtat fra Ouro Papel 
23 de novembro de 1899 (273), e de- q (6 do + tis 
contunasento m.< 3.647, de. 23 ,de. abril de cova els omtmesnb clErao 
4900 (278)........ ETR Ea Pemaça ce tvronTine net mal -10:0005000 
84. Renda arrecadada nos consulados (Lei 07»: deco sit Dipo 
n. 126 A, de 21 de novembrode 1892, + viciar ob E ab 
dopnnMart, 4º (275); decretos ns. 2.832 600 S1 boss st 
2,847, de 14 e 21 de março de 4898 - estivitenl vb BO .jê 
(276); lei n. 559, de 31 de dezembro + Mr 
de 1898, art. 1º, n. 24 (277), e leinu- h 
mero 3.213, de 3) de dezembro de E. HE 4 Pet) 
4916 (278) ...... poe ada Ciao cer 4.300:0008000 gre 
8%, Dita da Assistencia a Alienados — Lei us d gá 
n. 3.396, de 24 de novembro. de TATO o dA 


1888, art. 40 (279); lei n. 126 A, de 


t VM 


(273) Lei n. 652, de 23 de novembro de 1899 — Fixa a despesa geral da Republica 
o exercicio de 1900 — Art. 3º. E' o Poder Executivo autorizado: 1, a expedir novo 
regulamento para as Casas de Detenção e Correcção. 


(274) Decreto n. 3.647, de 23 de abril de 1900 — Dá regulamento para a Casa do 
Correcção do Rio de Janeiro. 


“ (275) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1895 — Art. 1º — Interior. iegeo ai 


a sto MS ELTE AA ITD ANA Ao ado ne eres. een... do dito adBna oo 


Henda arrecadada nos diversos consulados em paizes estrangeiros. dar 


(276) a) Decreto n. 2.832, de 14 de março de 1898 — Substitue a tabella dos emo- 
| tos consulares. . ] ; 

) Decreto n. 2.847, de 21 de março de 1898 — Approva O regulamento para à co- 
brança e escripturação dos emolumentos consulares. ei ads 


(277) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 — Orça a receita geral da Republica 

ne o exercicio de 1899 — Art. 1º, n. 24. Renda arrecadada nos Consulados. Re- 

uzidas de 50 */. as taxas dos emolumentos consulares para Os vapores das companhias 
nacionaes de navegação subvencionadas pela União. 


(278) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da publica 

pe o exercicio de 1917 — Art. 1.º, mn. 67 — Renda arrecadada nos pais + Lora 

ndo prohibido incluir em uma só factura consular, sob pena de 200$ de multa ao res- 
pecrivo consul, volumes ou mercadorias a granel de diversas marcas ou di- 
versas partidas, só se podendo considerar uma e à mesma partida quando os vo 
lumes ou mercadorias tenham a mesma marca e o mesmo destinatario. Os volumes com- 
pondo uma partida serão numerados cin uma numeração sempre seguida e ficam elevados 
a 4$, ouro, ao cambio de 27, os emolumentos cobrados de cada factura consular 
nos termos acima ditos. Os consules remetterão directamente ás alfandegas 
via das facturas consulares. 


(279) Lei n. 3.396, de 24 de novembro de 1888 — Orça a receita geral do 
o exercicio de 1889 — Art. 10. São creados, com applicação especial aos Insti- 
tutos de Assistencia do Municipio Neutro e à manutenção dos actuaes, que já não estejam 
no dito município a cargo de corporações religiosas ou de associações ! “os se- 
guintes impostos: de 308 sobre cada veiculo (bond) de ps mixtos das 
nhias de que tis erra Eotanico e de S. Christovão ; 158 sobre os das companh 
Villa Isabel, Carris Urbanos, Villa Guarany e Plano Inclinado de Santa Thercza ; de 
5008 por dia em que realizarem no Municipio Neutro corridas de cavallos ou muares os 
respectivos clubs, companhias, associações ou emprezas; e os addici de 30 */ sobre 
o que cobra a Jllustrissima Camara Municipal ENE A dinda ) 
virtudo dos. ns. 1, 2,8, 6, 8, 14, 20, 21, 37, 39, 40, 41, 43, FA 45, 46 e d7 do art, fe do 
babi= eaarad EA “Ep 
aragrapho unico. tambem considerado bepiad Sig de assistencia, para 
receber auxilio por conta dos impostos especiaes acima di o 
Imperial Sociedade Amante da Ecrodito ds Córte. Pics! nad , a 


k 
" 
! 4 
' 


— 85 — 


21 de novembro de 1892, art. 4º (280); 
decreto n. 4.559, «ie 7 de outubro de 
1893 (281); decreto n. 2.467, de 49 de 
“» fevereiro de 4897 (282); decreto nu-.. 
“mero 2.779, de 9 de dezembro de 
4897 (283), é decreto n, 3.244, de 29 ef 
- de março de 1899 (284). RR o eos Av ODDS  80:0003000 
86. Renda do Laburatorio Nacional de Ana- 
hor e outros — Lei n. 489, de 15 de 
ezembro de 1897, art. 2º n. 6 (285); 
decreto n. 2.770, de 28 de dezembro 4 
de 1897 (286), e lei n. 813, de 23 de 
- dezembro de 1904, art. 5º rn Pre qro virando DE, 100:0008000 


Ouro Papel 


(280) Lei n. 126, de 21 de novembro de 1892 — Orça a rocoita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1893, 

(281) Docr-to n. 1.559, de 7 de outubro de 1893 — Reorganiza o serviço de Ássis- 
tencia Medico-legal de Alienados. y 


* (282) Decreto n. 2.467, de 19 do fevereiro de 1897 — Dá novo regulamento para a 
PER oi Modico-legal a Álienados. 


re) Decreto n. 2.779, de 9 de dezembro de 1897 — Augmenta as contribuições 
dos pensionistas do Hospicio Nacional de Alienados. 


(284) Decreto n. 3.244, de 29 do março de 18)9 — Reorganiza a Assistencia a Alie- 


(285) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1898. 
Art. 2.º — E' o Governo autorizado: 


paes aii 0 MS BID Té Meia pio a Dofo alnio sd DITA TASTE TAS Coste nea ensure vêns ssa 


VI. A rovor a tabolla dos preços das analyses foitas no Laboratorio Nacional de Ana- 
lysos, augmentando-as razoavelmente. 
(286) Decreto n. 2.770, de 28 de dezembro do 1897 — Substituo as tabellas A e B 
e tias o regulamonto que baixou com o decreto n. 1.257, de 3 de fevereiro 
J 


(287) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901 — Orça a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1902 — Art. 4.º — Da data da presonte lei será obrigatoria a remessa 
ao Laboratorio do Analyses do todas as bebidas é productos alimentícios importados pela 

ega da Capital Federal, sem interrupção de partidas. 


E pe boletim de analyses só poderá servir ao importador do producto ana- 
O. 


8 2.º Quando as partidas de vinho forem acondicionadas em volumes de differentes 


capacidades, deverão ser romottidas ao Laboratório do Analyses amostras correspondentes 
aos referidos volumes. 


$ 3.º 0 Laboratorio Nacional procederá às analyses dos productos importados, depois 
da entrada dos masmos no Laboratorio o de exhibido o talão de pagamento da respoctiva 
taxa do analyses, nos seguintes prazos : 

Do sois dias utois, no maximo, para a analyso qualitativa. do vinhos, cervejas, cidras, 
vinagres, + Yormouths, limonadas gazosas, aguas mineraes, azeite doce, licores 6 


ne communs ; 

15 dias uteis, no maximo, para a analyso qualitativa do farinhas, massas alimen- 
tícias, chá, chocolate, coalho para leite, conservas de carne, de pei xo, de loite, legumes 
6 fructas, oleos para lubrificação de machinas e outros fins industriaes, sabões, tecidos 
diversos, essencias naturacs o artificiaes é ligas metallicas ; 

30 dias uteis, no maximo, para as analyses (que exigem sempre algumas do- 
s8gons) do mantoigas, banhas, sebos e outros productos graxos de natureza complexa, 
cognacs, rp o aguardentes, alcooes e outras substancias fortemente alcoolicas, 

os f 


productos não. 


84, O Laboratorio é obrigado a dar aos interessados certificado da exhibição do 
talão de pagamento da respectiva taxa de analyse, dosignando dia e hora dessa apreson- 
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87. Contribuição das companhias ou em- sam 
prezas de estradas de ferro e das. T mde ques. d+ OR 
: via rola | rERTEUaO 
tação e a tuir o valor da mesma taxa no caso de não ser procedida a. e no 
prazo da lei. Ê o Ra 
— $5.ºSi, terminado o prazo, não houver o Laboratorio procedido ou terminado a 


amoo paters o interessado despachar a sua mercadoria, exhibindo o certificado do 


O 0 h 
8 dega, que levará no mesmo dia o facto ao conhecimento do Ministro da 


8 6.º Os prazos das analyses quantitativas serão fixados pelo director do Laboratorio, 
tendo em vista a maxima brevidade. Cas | 

& 7.º Não serão comprehendidas nos referidos prazos as analyses qualitativas de pro- 
ductos suspeitos de conterem substancias nocivas, sobre os quaes for necessario repe- 
irem-se experiencias por serem duvidosos ou pouco accentuados os resultados das 
imoiras sobre elles efectuadas, e haja necessidade tambem da remessa de novas 
amostras, -—— 

“Art. 5.º Entrará em vigor desde janeiro de 1902 a seguinte tabella : ] (488) 
Tabella A — Taxas de analyses a Es se refere o regulamento que baixou com o de- 

« 4.257, de 3 de fevereiro de 1898. É 5 o) sab O 4) 

a de 158000 : Investigação de acido salicylico nas substancias 
de materias corantes de anilina idem, idem, dita de metal idem, idem, 
idem, idem, dita de acidos mineraes idem, idem, dita de acidos nos ] 
para lubrificar machinas, dita de glucose e albumina na urina, dita de , 
idem gra de e tos biliares idem ; E briga 

axa de 


: Analyse qualificativa de calculos e concreções: coçar dita qua- 
lificativa de essencias artificiaes, dita qualificativa de perfumarias, dita ig E de 
saes mineraes em medicamentos, dita qualificativa de alcaloides idem, dita qualificativa 
de tecidos de seda, lã, algodão, etc., determinação da densidade do leite, extracto a 95º e 
fuslinaçãos, invagianção de substancias estranhas no queijo, 'pão, farinhas divervas, 
massas de tomates, dosagem do acido salicylico nas substancias alimentares, dita do 
cobre idem, idem, dita do chumbo idem, idem, dita de zinco idem, idem, dita de um sal 
idem, idem, dita de chumbo no vasilhame estanlado, dita de um metal em mineraes, 
dita do acido sulfurico nos oleos e gordura, dita do acido chlorhydrico idem, idem, dita 
da glucose na urina e densidade desta, dita da albumina idem, dita da u à i 
do acido urico, dita da gordura idem, dita do acido phosphorico idem, dita dos chloru- 
retos idem, dita dos sulfatos ; , 

Taxa de 408000 : Investigação de substancias toxicas ou nocivas em todas as mate- 
rias alimentares, aguas mineraes artificiaes, brinquedos, papeis pintados, tapeçarias, per- 
fumarias, etc., dita de substancias estranhas em preparados pharmacenticos, ool 
(nasidasão dos alcooes estranhos), agua (analyse sob o ponto de vista de sua potabi-. 

idade, residuo total), assucar, glycose, melaço, mel, xarópes, licores, docês de conservas, ' 
bitter, cognac, vermonth, etc, , café (determinação das cinzas, da chicorea, do feijão, do 
milho e das materias empregadas para dar-lhe brilho e augmentar-lhe o peso), ovos (in- 

vestigação das materias que servem para sua conservação), productos de confeitaria e de 

pastelaria, fructas seccas e confeitadas, chocolato, cacão, chá, mate, tubaras, espe- 

ciarias diversas, dosagem do azoto em uma amostra de sangue, analyse qualitativa de 
uma liga metallica, sal de cozinha (dosagem da agua e sal estranhos) ; via 

Taxa de 508000 : Extractos de carne, conservas de peixe, de carne e de leite,, 
comestiveis e eutros, vinagre (dosagem de seus principios essenciaes, falsificações),. leite; 
e creme, vinho, cerveja, cidra (dosagem dos principios mais importantes, investigação 
pod materias corantes a Ego toxicos, epriaaso/ ih farinhas diversas, 
gorduras, manteigas, queijos (dosagem de seus principios mais rtantes, falsificações 
analyse quantitativa de vm tecido, dita, idem de Pane alcatido, dita qualitativa y 


um producto de aspecto terroso ; 
axa de cogoob A quantitativa de um sabão ; 


Taxa de í y yse de uma planta, dita quantitativa de uma o A Cir 
ou mineral, idem, idem de argila, kaolim, dosagem do acido borico em um € , 
leite, alimento para animaes, composto de diversas hervas (valor nutritivo), an 
completa de uma-turfa, idem completa de um cognac, idem quantitativa de um oleo. 
Observação — As taxas das analyses de substancias, que não na 
tabella, serão fixadas pelo direetor, com approvação do Ministro da Fazenda. A 
Tabella E — Taxas de analyses dos productos importados, a que se refere o regula- 
mento que baixou com o decreto n. 1.257, de 3 de fevereiro de Teos. 4 
Taxa de 208000 : Investigação de substancias nocivas nos productos alimentares 


PA 


Ioga A Ouro Papel 
"companhias de seguros nacionaes e 
“estrangeiras e outras — Lei n. 126 A, 
“de 21 de novembro de 14892, art. 4º 
(288); lei n. 74, de 26 de dezembro 
“de 4900, art. 4ºn 32 (289); art. 4º. 

n. 34, da lei n. 2.240, de 28 de de- 
zembro de 1909 (290) ; art. 4º n. 63 

“da lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 
1940 (291) ; art. 54 da lei n. 2.719, 

de 31 de dezembro de 1912 (292); 

art. 59 da lei n. 2.841, de 34 de 
dezembro de 4913 (293), e lei nu- 


s alcoolicas e outros liquidos, analyse qualitativa de oleos comestiveis, oleos para 
lubrificar machinas e outras substancias graxas, idem, dita de preparados pharma- 
couticos, dosagem de um sal, de um metal em substancias alimentares e outros productos, 
exames de tecidos de seda, lã e algodão, productos não classificados ; 

Taxa de 4 : Analyse qualitativa de alcaloides, seus saes o de outros compostos | 
chimicos organicos, idem, dita do drogas simples de origem vegetal e animal, idem, 
dita de productos chimicos mineraes. 

. Observação — As taxas das analyses de substancias, que não figuram na presente 
tabela, serão fixadas pelo director, com approvação do Ministro da Fazenda. 


(288) Lei n. 126 A, de 21, de novembro de 1892 — Orcça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1893 — Art. 1.º — Contribuição das companhias ou emprezas de 
estradas de ferro subvencionadas ou não, e de outras companhias, para as despesas da 
respectiva fiscalização. 

(289) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a, receita geral da Republica 
para o exercicio de 1901 — Art. 1º, n. 32 — Contribuição das companhias ou emprezas do 
estradas de ferro, subvencionadas ou não, e de outras companhias, de accôrdo com a lei 
n. 359, de 30 de dezembro de 1895, ahi incluida tambem a contribuição da City Impro- 
vements (clausula XIV do contracto de 29 de dezembro de 1849), e bem assim saldos das 
estradas de ferro garantidas, com séde no estrangeiro. 


(290) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita goral da Republica 

pe o exercicio de 1910 — Art. 4º, n. 38 — Contribuição das companhias ou emprezas. 

estradas de ferro, das companhias de seguros, nacionaes ou estrangeiras, pagando cada 
uma 2: , € outras, 


(291) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 190 — Orça a receita geral da Republica 

ra o exercicio de 1911 — Art. 1º, n. 63 — Contribuição das companhias ou emprezas 

é estradas de ferro, das companhias de seguros, nacionaes ou estrangeiras, pagando cada 
uma 2:4008, e outras. 


(292) Lei m. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1913 — Art. 51, As companlias de seguros, associações de peculios o 
nsões e sociedades congencres pagarão, para a fiscalização, ficando extinctas as quotas 
“que actualmente pagam: s f 
fo, 'em relação aos premios do seguros terrestres e maritimos 2º/, (dous por centó) 
sobre os que forem arrecadados por seguros effectuados durante o exercicio; 2º, quanto 
ama rosiçe de seguros de vida, peculios, pensões e renda vitalicia, 2 Lo (dous por mil) 
os que forem arrecadados durante o exercicio. 
Paragrapho unico, Por conta da renda dessas contribuições proverá o Poder Exe- 
cutivo sobre a melhor fiscalização das mesmas companhias e sociedades. É 


* 4293) Lei n. 2.844, de 34 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral: da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art, 59, As companhias de seguros, as associações de pe- 
culio e aguntãa e sociedades congeneres pagarão, para fiscalização, ficando extinctas as 
quotas que actualmente pagam : E atra, 

1º, em relação aos promios de soguro terrestres e maritimos 2 */ (dous por cento) 
sobre os que forem arrecadados por seguros efectuados durante o exercicio; | 

2º, quanto aos premios de seguros de vida, peculios, pensões e renda vitalicias, 2 º/ 
(dous por mil) sobre os que forem arrecadados durante o exercicio, 

Por conta da renda dessas contribuições, proverá o Poder Executivo sobre a melhor 
fiscalização das mesmas companhias e sociedades. Ee 
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ER 644, de 31 de dezembro de no scdiiigmos 
1948 (294)... soccunnes.av e via colo dial o É sustos vesa vo oo | “4.300:0008000 
88. Renda dos Postos Zootechnicos Feast : Ps dr ad ei Pé mb 

n. 3.644, de 31 de dezembro de o 
| EDS (005) 5. ><, ima o Para RL. “tamos 


89. Dita da Escola Superior de Agricultura, pd 
Aprendizados — Lein. 3.644, de 34 de Pai 
dezembro de 1918 (296)..... AS USD DO, cisto + SME dd 2: cos0n 

90. Dita das Escolas de Aprendizes Arti- ru 
fices — Lei n. 3.644, de 34 Ro per : 
sembro do 1M8 (207): sc emenajaio “SU PES RE 10:0008000 

91. ta go ge ” eh -— - Lei 
n. 44, de 31 de dezembro de 1918 
(OSTPAR O so: é cia ss dep ei eeece  30:0008000 

92. Dita a “Deposito Publico — Loi nu- ne 
mero 3.979, de 31 de ira de uai 

y 1919 (299) eueneusu ore êae.. qursuas veses. A 45:0008$000 

93. Dita do Serviço Medico Leval — “Lei 
n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 | 
(30 J)s Cesc sun an naus. .... «ee... 5:0008000 

94. Dita da Policia Maritima — Lei nu- | 
mero 3.979, de 31 de dezembro de 
AMO OMS. cetro does eua. «usas nus. 3:0008000 

95. Dita da Colonia Correccional — Lei 
n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 is 
(30 2). “Cena nn nn na . nessas nu | 24:0008000 

96. Dita da Escola oa de Novembro — 

Lei n. 3.979, de 31 de dezembro ro 
1919 (303).. casar o o CERRITO PASS DER NRO 80:0008000 

97. Dita do Asctdro Publico — Lei nu- 
mero 3.979, de 31 de dezembro de 
ROUND E 2 n0o 6 pes ia Dae oa en 000 + Mana 17:0008000 

98. Dita da Fabrica de Polvora da Es- 
trella — Lei n. 3.979, de 31 de dezem- 
bro do 4919 (305)..... te RA OE RAR pa gee a 60:0008000 


(294) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 191 9. 


| (29) Lein. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o id de 1919. 


(296) Vide nota 294. 


(297) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro do 1918 — Orça a rocoita geral da fts 
para o exercicio de 1919, 


(298) Vide rota 297. 


| (299) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça à receita: geral a Republica 
| para o exercicio de 1920 — Rendas industriaes. 


(300) Vide nota 299. 
| (301) Vide nota 299, 
| (302) Vide nota 299. 
(303) Vido nota 299. 
(304) Vide nota 299, 
(305) Vido nota 299 


4 


“as ET PERA ; ! Ouro Teuel: 
99. Renda de Aprendizados Agricolas — Lei | evo 

ad: n. 3.979, de 31 de dezembro de 4919. ( em ol 
' al MP Ra da y ev... - mio SH . 30:0008009 


100. Dita de Fazendas Modelo de Criação = ? 
Lei n. 3.979, de 31 de dezembro: do 
1919 DO en eine e a o É TAO Vga dus se ass : 30:0008000 
1014, Dita dos Campos de Demons ção — ; 
Lei n. 3.979, de 34 de dezembro de - 
a creo PESC ic AS 4:0008000 
102. Dita de Estações do Experimentação — 
| Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de. 
EM io Ri RS Ci pao E it 12:0008000 
103. Dita da Escola de Veterinarios — Lei 
a 3.979, de 31 de dezembro de 1919 
10. Dita da Estação Sericicola do Barba- 
cena — Lei n. 3.979, de 31 de de- 
! zembro de 1919 CRM sa sb vicia Codes rd pa nqrsa 3:0008000 
105. Dita dos Centros Agricolas — Lei nu- 


mero 3.979, de 31 de dezembro do 
499 (312) 


E 4270008000 


NS 0 ais debhisudnd as as = “cone... * 7:0008000 
“406, Dita da Fabrica de Polvora sem Fumaça 
— Lei n. 3.979, de 31 de dezembro. 

a Por ad do A Ca rp A 30:000$000 


RENDA EXTRAORDINARIA 


107. Montepio da Marinha — Plano de 23 
de setembro de 1795 (314)........ ds 3:000$000 400:000$000 
108. Dito militar — Decreto n. 695, de 28 
de agosto de 1890 (315) ..... ...... 
409. Dito dos empregados publicos — De- 
cretos ns. 942 À, de 31 de outubro 
(316); 956, de 6 de novembro (317) ; 


3:0008000 900:0008000 


(306) Vide nota 299. 
(307) Vide nota 299. 

(308) Vido nota 299. 

(309) Vide nota 299. 

(310) Vide nota 299, 

(311) Vido nota 299, 

(312) Vido nota 299, 

(313) Vide nota 299, 

(314) Plano de 23 de setembro de 1795 — Art. 1º, Todos os officinses deixarão cada 
mez um dia de seus respectivos soldos (sem quebrados, pois não são uteis em pagamentos 
pecuniarios) ; estes ficarão desde logo confundidos com a Real Fazenda, mi 

- 695, agosto de 1890 — Crêa o montepio para as familias dos 
ormaii “ar AE Porta dp mari ol rd o modo de fossa lo A e applicação. 
(31 reto sto Made 3L do ontubro do 1890 — Crêa o montepio obrigatorio dos 

a Fazo: am 


317) Decreto n. 956, de 6 de novembro de 1390 — Cria o montopio dos. empregados 
do ininta o VR é 


k 


ii dd de ÁS caia a DS aii Da DOS 


gas Ouro ; 


A novembro (324); 1.092, de “ de dá , To! [A pal cru. od au + R + 
novembro de 1890 (322); 4.348 F,de a 
“20 de janeiro (323) ; 4.420, de 21 de Door A 0a APOS IA 
fevereiro (324); 139, de 16 de abril | ind bao , 104 
de 1891 (325); lein. 490, de 46 de À Iê ala e 
"dezembro de 1897, art. 37 (326); de- EPIC sê 


— creton. 8.904, de 16 de agosto de e do «é “A Cia 
1944 (327). é lei n. 3.070 A, de 31 a o 

"de dezembro de 1915 (328).......... “35:0008000  2.000:0008000 

410. Indemnizações — Lei n. 317, de 21 de pd PE 
outubro de 1843, art. 25, n. 44 (329)  150:0008000 | 2.000:0005000 


er À RPA et Do «ANE 
- (318) Decreto n. 984, de 8 de novembro de 1890 — Crêa o montepio dos empregados 
civis do Ministerio da Marinha, | lide 
(819) Decreto n. 1.036, de 14 de novembro de 1890 — Montepio dos empregados do 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, f | 
320) Decreto n. 1.045, de 21 de novembro de 1890 — Faz extensivo aos empregados 
do Ministerio dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras-Publicas o mo: jo obri- 
gatorio creado pelo decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890 (Vide nota 36.) 
(321) Decreto n. 1.077, de 27 de novembro de 1890 — Crêa'o mon o dos empregados 
da mess Publica. rar - 
322) Decreto n. 1092, de 28 de novembro de 1890 — Crêa o montepio dos empregados 
do Ministerio das Relações Exteriores. AIR Ya AARSH 
(323) Decreto n. 1.318 F, de-20 de janeiro de 1891 — Crêa o montepio dos empregados 
civis do Ministerio da Guerra. . 
ni Decreto n. 1.420, de 21 de fevereiro de 1891 — Crêa o montepio dos magistrados 
em disponibilidade. + Ta 
(825) Decreto n. 139, de 16 de abril de 1891 — Crêa o Montepio dos empregados do 
Corpo consular e diplomatico. 1 
(326) Lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da: Republica 
para o exercicio de 1898 — Art. 37. O Governo suspenderá a ca o de novos con- 
tribuintes para o montepio desde a data da presente lei, devendo submetter ao Congresso, 
na proxima legislatura, um projecto de reforma daquella instituição. : E 


(327) Decreto n. 8.904, de 16 de agosto de 1911 — Dá instrucções para a execução do 
art. 84 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 (1). , h 


(328) Lei n. 3.070 A, de 31 dezembro de 1915 — Orça a receita geral blica 
ra o exercicio de 1916 — Art. 1º, n. 71. Dito dos empregados publicos, o o 
'undo dos novos contribuintes (10:000$ ouro e 1.000:0008 papel). ” . 


(329) Lei n. 317, de 21 de outubro de 1843 — Fixando a despesa é orçando a re- 
ceita para os exercicios de 1843-1844 e 1844-1845. ou 

Art. 25 — Esta receita será eflectuada com o producto da renda geral arrecadada 
dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo designados: 
nussa. nessa nas a. een none ee us ese ne nam enpecdasdcalo o ponmaca ..... 


44 — Indemnização pela arrecadação de rondas. . 


(1) Lei n. 2,356, de 31 de dezembro de 1910 — Fixa e AA TIE ublica . 
para o exercicio de ig — Art. 84. Fica revogado o art. 37 da lein, 490, de E o de- 
zembro de 1897 (vide nota 326), sendo desde já admittidos os novos contribuintes ao - 
montepio dos funccionarios civis, que recolherão de uma só vez, ou por prestações men- 
saes, conforme o Governo determinar, as joias e contribuições a que estão sujeitos, a 
contar da data da citada lei. vs eu 
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1 ' Papel ME 
“984, de 8 de novembro (318); 4.036, 19 6-hy db oh. 
“de 44 de novembro (349); 1.045, de das me: 
t onguntado novembro (320); 4.077, de 27 RR 0 
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Ioga ro 
4144. Juros de capitaes nacionaes — Lei nu-. 
mero 779, de 6 de setembro de 1854, GEE) 

RT E | OR = 500:0008000 2.000:0008000 
1Agenlmpos posto de industrias e profissões no. 
doa Districto Federal - Lei n. 265, de24 

de dezembro de 1894, art. 5º (334), e 
lein. 359, de 30 de dezembro de 1895, 
art. 4º, n. 4, $ 52(332); decreto nu- 

“mero 2.792, de 41 janeiro de 1898 

(333); lei n. 4.452 de 30 de dezembro 

de 1905, art. 4ºn, 65 (334); art, 4º, 


Ouro Papel 


- (330) Lein. 779, de 6 do setembro de 1854 — Fixando a despesa e orçando a receita 
ii rcicio de 1855-1856 — Art. 9º. Esta receita será offeciuada com o producto 
dar geral arrecadada dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo de- 
70 — Juros de capitaos nacionaes. 


(331) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica 

ara 0 exercicio de 1895 — Art. 5º. O Governo da União continuará à arrecadar os im- 
Postos de transmissão de propriedade e de industrias e profissões no Districto Federal 
para com elles fazer face ás despesas com os serviços da Munici palidade, actualmente a 
cargo da União, c com a metade das despesas que por lei competem à mesma Municipa- 


g Findo o exercicio, o Thesouro liquidará as contas destes serviços,e entregará o saldo, 
si houver, á Municipalidade do Districto Federal, ou receberá della a differença entre a 
arrecadação e o total das despesas feitas. 


(832). Lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895 — Orca à receita geral da Republica 
para o exorcicio de 1896 — Art, 4º. Extraordinaria — N. 52 — Imposto de industrias é 
profissões no Districto Federal. ; 


(833) Decreto n. 2.792, de 11 de janeiro de 1898 — Dá regulamento para a arreca- 
dação do imposto do industrias é profissões. 


(334) Lei n. 1.452, de 30 do dezembro do 1905 — Orça a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1906 — Art. 4º —N. 65. Dito de industrias e profissões, no Dis- 
tricto Federal, — Elevado à taxa mais alta marcada na tabella E do decreto n, 2.192, 
de 1Lde janeiro de 1898, o imposto sobre os estabelecimentos da Capital Federal, em que 
se vendem a varejo, sem ser em garrafas fechadas e em barris, ou nos quaes sé consomem 
bebidas alcoolicas de qualquer natureza, excepção feita unicamente da cerveja e dos 
vinhos nacionaes até 14º de alcool absoluto (1). 

pm 4 ; 


—————— ma N 


(1) Para execução do disposto no art. 4º, n, 65, da lei n; 1.452, de 30 de dezembro 
do sina Passado, que mandou sujeitar à taxa mais alta marcada na tabella E do decreto 
2.792, de À de aneiro de 1898, os estabelecimentos ue, nesta Capital, venderem be- 
bidas a varejo, declaro-vos que a taxa a cobrar é a de + à maior constante da mesma 
rara os reforidos estabelecimentos. (Ordem n. 1, de 24 de janeiro do 1906, à Rece- 
bedoria do Rio de Janeiro.) 


- £Art, 17. Ninguem poderá exercer qualquer. profissão, nenhum estabelecimento ou 
escriptorio para.o exercicio de profissão, industria ou commercio, sujeitos ao imposto a 
que se refere esto decreto, po erá ser aberto ou iniciar - suas operações, sem que pague, 
prév imposto a que estiver sujeito. Poe 
PER a pi a inscripção no lançamento, os ep siga bes Pai pd da aber- 
ra Cas casas de negocio ou, escriptorios, uma declaração eque cons: o nome ou 
firmã due come dia a natureza da industria ou profissão e o valor locativo do predio, 


menciona) «as sublocações que houver, a moradia de familia ou empregados, para: que 
sa DD comente a parto oceupada com o negocio ou escriptorio, sendo immedia- 
reto los no lançamento, i nte de qualquer verificação, ficando, porém, 

vado à ão o direito de proceder a exames posteriores, afim de constatar a vo- 
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h 335) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a reçeita RR ae 
| blica E o exercicio de 1913 — Art. 1º— N, 65 — Teupósto da Toda” pº 
: p Hd 


no Districto Federal e no Territorio do Acre. 


racidade de taes declarações, cuja inexactidão será punida na fórma do art. 44, para- 
unico. 
] . pao As reclamações sobre os respectivos lançamentos dos estabelecimentos novos 
não serão admittidas com efeito suspensivo do pagamento do imposto lançado, ainda 
que por effeito de arbitramento. EA b E 
Incorrerão na multa de 2008 a 5003 os que infringirem o disposto no art, 17, 
Essa multa será recolhida aos cofres publicos dentro do prazo de cinco dias, contado da 
| blicação dos despachos, que impuzor, extrahindo-se logo as respectivas certidões de 
| ivida, que, si não forem pagas nesse prazo, serão immediatamente enviadas á Mg 
doria Geral da Fazenda Publica, que, dentro do mesmo lapso de tempo, as 
para a cobrança executiva. é 
$ 4º, Esgotado o prazo de cinco dias, nenhum recurso será admittido, administra- 
tivamente, referente à multa ou ao imposto, e, dontro do prazo, só será acceito, medi- 
ante deposito das importancias correspondentes a um ou outro, ou a ambos, si versarem 
sobre os dous. í k 
8 5º. Do imposto lançado, relativo a estabelecimentos ou escriptorios novos, quer 
em virtude da declarações dos interessados, quer na ausencia destas, em virtude de ro- 
presentações dos empregados da repartição, por falta de observancia, pelos contribuintes, 
do disposto no art. E) Pe será extrahida logo a necessaria certidão de divida, proce- 
| dendo-se, com referencia a esta, do mesmo modo estabelecido para a cobrança e paga- 
| mento da multa, respeitados os mesmos prazos. 


S 6º. Os collectados ficam obrigados a participar á Recebedoria do Districto Fe- 
deral todas as alterações que se derem, durante o anno, com relação á industria, ou pro- 
fissão que exercem, como mudança de profissão ou de industria e de local, t 
de estabelecimento, alteração de firmas ou cessação de negocios ou Et e e todas as 
que am, occorrer, fixado o prazo de 15 dias para a apresentação das competentes com- 
municações. j 

Art. 23. As transferencias de firmas só terão logar por despachos do director da 
Recebodoria, a requerimento dos interessados, que as deverão solicitar no prazo de 15 
dias, ou ex-oficio quando em processo ficar provado que tiveram logar. 

Art. 41,5 1º. Os recursos, excepto os que se referirem ás disposições do art. 47, 
8 4º, serão interpostos dentro do prazo de 30 dias, contados da publicação dos des 
vigorando para os casos do mencionado artigo e paragrapho o prazo de cinco dias, a que 
o mesmo so refere. À 

8 2º. Nenhum recurso sobro multa ou imposto será acceito sem prévio deposito da 
importancia sobre que versar a questão, 

Art. - Osque infringirem cs arts. 17, 8 6º, e 23, deixando de fazer as commu- 


nicações a que estão obrigados, e os que não requorerem as transferencias e não ci- 
m as alterações dentro dos prazos marcados, ficam sujeitos ás multas de 50g a 
Paragrapho unico. Os que apresentarem declarações inexactas ficam “sujeitos ás 
multas de 1008 a 5008000 


copção 50 */., quota parte das multas que houverem sido efectivamente arrecadadas. 
Art. 18, $ 2º. Quando doixar de exorcel-a antes de julio, será exonerado do paga-: 
mento da segunda prestação, si, dentro do prazo do 8 6º do art. 17, tiver communicado o 
facto à Recebodoria. Esta disposição não comprehende o caso do fechamento do deposito, 
uma voz que continue a casa matriz. k; 
Art. 18, 86º. No caso de transferencia de estabolecimento, deverá o GA spc 
requerer, dentro do prazo do $ 6º do art. 17, a avorbação meio o seu nome, cuja não 
o eximirá do responsabilidado polos impostos e multa em ivida, salvos flat tiver adqui- 
rido o estabelecimento em hasta publica; b) si o houver de espolio ou massa fallida, 
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(336) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita goral da Repu- 
blica para o exercicio de 1914 — Art. 1º — N. 65 — Imposto de industrias e profissões 
no Districto Hederal e no Territorio do Acre, 
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Art. 31, A cobrança das licenças pela Municipalidade do Districto Federal, uma 
vez que tenham relação com o imposto de industrias e profissões, não será liquidada sem 
que deja apresentado o documento de que esto imposto foi pago no Thesouro Na- 
cional. » 


. (387) Lei mn, 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1915 — Art. 1º — N, 72 — Imposto de industrias e profissões, 
de accórdo com as disposições legaes em vigor e com as modificações feitas nesta lei, 
sendo observado o preceito do art. 31 da lei n. 2.841, de 31 de dezembro do 1913 (vide 
nota =—Art. 2º, 8 7º — Kicam modificados pela seguinte fórma os arts. 17, 23, os 
581º o2edo art. 41, 0 art. 44, 055 426 6º do art. 18 do decreto nº 5.142, de 27 de fe- 
vereiro de 1904 (1) (imposto de industrias e profissões), juntando-se ainda ao mesmo re- 
gulamento um novo artigo: i : 


— f 
“(Ty Decreto" n, 5.142, de 27 de fevereiro de 1904 — (Regulamento do imposto de in- 
dustrias e profissões) 


“ 
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Art. 17. Os collectados ficam obrigados a participar á Recebedoria todas as: alte- 
| Fegies qua se derem, durante o anno, em relação á industria ou profissão que exercerem, 
a c ar ca 1 ma ou de industria e de local, transferencia de estabelecimento, 
modificação de firma e e outras, afim de serem notados no lançamento. 
| . 8 1.º Essa obrigação ca igualmente aos que, pela primeira vez, se estabelecerem 
: com indu: a ou profissão, sujeita ou não a imposto, ou a tenham de exercer ligada a 
To Cargos electivos ou de nomeação. 


5 2.º O prazo para estas communicações é de 15 dias a partir da abertura do esta- 
belecimento çé ão occorrida e da posse dos respectivos cargos. 
t. 23. Astran lerencias de firmas só terão logar mediante despacho: do director 
da Reccbedoria o a requeri dos interessados. 
, Art. 41. Das decisões do director da Recebedoria, em materia de imposto ou mul- 
tas, haverá recurso para o Ministro da Fazenda. 
8 4.º Os recursos serão interpostos dentro do prazo de 30 dias, contado da publi- 
- cação a-sipo void, rg e ê 
«* Nenhum recurso so multa será acceito sem prévio deposito da impor- 
ENE qe versar a questão. o ? “Pa 


f Art. 44. Os que infringirem os arts. 17 e seus paragraphos e 23, deixando de 
fazer as communicações nelles exigidas ou fazendo-as inexactas, serão punidos com a 


“de 508 a s 
Art. br, Será obrigado su im ig iperne a todo anno o que exercer a -o 
rofissão no mez iro, ainda que feche ou transfira o estabelecimen 
s do findo aquele periodo. !HM6a 4 
$ 2º Quando deixar de exercel-a antes de julho, será exonerado do pagamento da 
2º prestação si, dentro do prazo do $ 2º do art. 17, tivcr communicado o facto à Recebe- 
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% Si o houver do espolio ou massa fallida. rn 
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de 1898 (342); leis n:, 2.949, de ai 
34 d; dezembro de 1914 (343), nd 


(338) Decreto n. 3.645, de 4 de maio de 1866 — ae did a concessão é 
das aguas dos depositos, aqueductos e encanamentos publicos do municipio da Côrte. 


(339) Lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1875 — Autoriza o Governo a 
até à quantia de 19.000:0008 com as desapropriações e obras necessarias ao - 
mento dores á capital do Imperio — Art, 1º, — Fica o Governo igualmente auto- 
rizado a estabelecer as taxas ama devem pagar os particulares pelo o pin 
nas casas de habitação e edificios de qualquer natureza, existentes no perimetro 
dade, que for determinado pelo Governo. Eru 


(340) Decreto n. 8.775, de 25 de novembro de 1882 — Approva 0 regulamento pro- 
visorio para execução da lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1875. (Vide nota 339.) o 


(341) Lei n. 489, de 15 de dezembro do 1897 — Orça a receita geral da Republica 

para o exercicio de 1898 — Art. 7.º Para o pagamento do consumo de agua desta Capital 

serão os predios urbanos divididos em duas classes : Eae 
Predios de 1º classe são os de aluguel superior a 2:4008 annuaes e os de 2º classe 

aquelles enjo aluguel não exceda áquella quantia. a 
Os jos de 1* classe pagarão a taxa annual de 548 e os de 2: pagarão a de b 
$ 1.º Os estabelecimentos de educação, os de beneficencia e respectivos 

as congregações civis ou religiosas e casas de saude que actualmente não gosam de 


ção da taxa acima e bem assim as estalagens pagarão, segundo o consumo cieire 
c 
strial 


sLfih 


por hydrometro, á razão de 100 réis por metro cubico; as casas de banhos, as 
e quaesquer estabelecimentos em que o consumo seja proveniente de uso indu 
garão pelo mesmo modo, à razão de 150 réis por metro cubico. 

2.º O Governo fica autorizado a vender por concurrencia publica todo o ferro | 
fundido inutilizado existente nos depositos da Inspecção Geral das Obras Publicas da 
Capital Rgrei, podendo empregar o producto na compra dos matoriaes necessarios ao 
serviço das aguas. 


(342) Decreto n. 2.794, de 13 de janeiro de 1898 — Dá regulamento para arreca- 
dação das taxas de consumo d'agua, na Capital Federal, a" Es , 


343) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral blica 
para o etareiio de 1915. vã enc 
N. 32. Imposto sobre o consumo de agua, modificado o art. 1º e bem assim O sé 
pho unico do regulamento annexo ao decreto n. 5.141, de 27 de fovareiro de 
Tgoá m) o A pa ros : » 
« À contribuiç penna d'agua constará de quatro taxas : : 
de 548, uma de 728 e uma de 903, passando a ser de 548 a das pennas No ER a fp 


1) Decreto n. 5.141, do 27 de fevoreiro do 1904 — Art. 1.º. contribuição d 
A d'agua, a que se referem o art. 1º, 8 4º, do decreto legislativo: ea PR do Sa do 
setembro de 1875, e art. 11 do decreto n. 8.775, de 25 de novembro de 1 constará 
de duas taxas : uma de 54 annuaes para os predios de 1º classe e outra de 
de 2» e para as pennas voluntarias, a que se refere o art. 8º do citado decreto n 
Paragrapho unico. São de 1* classe os prédios de al su e 
e de 2º os de aluguel não excedente áquella importancia, (Lei n, 489, de 15 de q 
de 1897, art. 7º.) 
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se refere o art. 8º do decreto n. 8.775, de 25 do novembro de 4882 (1): pagarão a de 
368 os eim de aluguel não excedente a 1:800% annuaes ; a de 54% os de aluguel supe- 
ior a 1:8008 e não excedendo a 3:600g annuaes ; a de 72$ os de aluguel superior a 3:6008 
e não excedente a 5:4008 e a de 908 os de aluguel excedente a 5:4008 ; O valor locativo 
para o effeito da incidencia das taxas será o que constar dos recibos de alugueis compro- 
vados com o conhecimento do pagamento do imposto predial ou dos contractos de arren- 
damento e na falta destes elementos far-se-ha o pipe br emp os da Recebe- 
doria do Districto Federal, observando-se as regras estabelecidas para o do valor locativo 
no lançamento do imposto de industria e profissões, na parte que for applicavel (capi- 
tulo 4º do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904) (II). 

Elevadas para Rio ê as taxas do art. 2º do decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro 
de 1904 (II) e abolido o onto de 50 do a que se refere o paragrapho unico do 
art. 1º do dec. n. 5.429, de 14 de janeiro de 1905 (IV); a taxa dos ydrometros em caso 
algum será inferior à menor taxa por penna ; a Recebedoria procederá á revisão do lan- 
<amento logo que esta lei entre em vigor. 

(344) Loi n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920. - 

Art. 16. O supprimonto d'agua no Districto Federal só poderá ser feito por meio de 
penna ou por apparelho medidor (hydrometro) exclusivamente, não podendo o mesmo 
predio ter o consumo d'agua regáisÃo simultaneamente pelos dous apparelhos. Os quo 


(1) Decreto n. 8.775, de 25 de novembro de 1882 — Approva o regulamento pro- 
visorio para execução da lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1875. (Vide nota 339.) 


encanada na cana nunc anne enssu a rc n enc enns sa nan ana rece sa re unsenasss 


Art, 8º. Por penna d'agua que for concedida, além da obrigatoria, pagar-se-ha a 
taxa e porem de 368 por anno. 
pretendentes a esta concessão deverão sr utay á Inspectoria Geral de Obras 
Publicas, por meio de um requerimento, em que rem o numero de pennas d'agua 
que desejam obter, 


(m Decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1901 — (Regulamento para a arreca- 
dação do imposto de industrias e profissões, ) 
O capitulo IV trata do arbitramento. 


(Ml) Docreto n, 5.141, de 27 de fevereiro de 1904 — Dá regulamento para a arre- 
c taxas de consumo d'agua, no Districto Federal. 
0 Art. 2.º Os estabelecimentos de educação, os de beneficencia e respectivos hospitaes, 
as congregações civis ou religiosas o casas de saúde, que actualmente não gosam de 
isenção das taxas acima, o bem assim as estalagens, pagarão, segundo o consumo veri- 
ficado por hydrometro, à razão de $100 por metro cubico; as casas de banho, as co- 
cheiras e quaesquer estabelecimentos em que o consumo seja proveniente de uso in- 
dustrial, pagarão, polo mesmo modo, á razão de 8150 por metro cubico. (Lei n. 489, 
cit., art. 7º, 8 1º,) 


(IV) Decreto n. 5.429, É proce va de 1905 — Modifica os arts. 2º e 6º do regu- 
tamento annexo ao decreto m, 5.141, de 27 de fevereiro de 1904. 

Art. 21. Os estabelecimentos de educação, ou de beneficencia e respectivos hospitaes, 
as congregações civis ou religiosas e casas de saúde que actualmente não m de 
isenção das taxas de consumo d'agua, e bem assim as estalagens, pagarão, o con- 
s mo verificado por hydrometro á razão de $100 por metro cubico ; as casas de banho, as 
cocheiras e sina Tod estabelecimentos em que o consumo seja para uso industrial ou de 
commercio, pagarão pelo mesmo modo, á razão de $150 por metro cubico. 

Paragrapho unico. Aos grandes consumidores, industriaes ou de commercio, á taxa 
dos feito um imento de 50 /, de tantas vezes 1 */, quantas forem as parcellas 
“de 4,000 metros cubicos do seu consumo em cada semestre. k 
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415. Contr.buição do Estado do S. Paulo 

- para pagamento dos juros, amortiza- Ea a 
ção e respectivas commis:ões do em- At o 

— prestimo de £ 3.010.0)0............  1.333:8008000 


416. Venda de generos e proprios nacionaes 
— .— Lei n, 3.070 A, de 31 de dezembro 
de 1915 (347), e lein, 3.644, de 31 


Ó € 


dezembro de 1918 (348)...1,....0. cuatsaa comntas 6. 000:0008000 
447. Juros de emprestimos ao Banco do 
] Brasil... ....... ns... ee... 0 ecos... 4.000:0008000 


tiverem actualmente o consumo regulado por hydrometro é penna passarão a ser abaste- 
cédos, pica Le por oba ge ” ida po , 
icam desse modo revog as disposi em contrario, constan' o regulamento 
annexo ao decreto n 3.056, de 24 de outubro de 1898 (1). , 
A Repartição de Aguas e Obras Publicas providenciará para que seja dado prompto 
cumprimento ao presente dispositivo de lei. 


(345) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica ' 
para o exercicio de 1917. 
Art. 1.º N. 79. Taxa de saneamento na Capital Federal : Cobrada pela Recebedoria 
do Districto mediante lançamento feito no Ministerio da Viação a repartição com- 
tente no começo de cada semestre : em cada predio esgotado tendo um só apparelho, 
por mez ; dous apparclhos, 58 por mez e mais 1$ por mez e por apparelho que exceder 
(devendo a taxa de 3% reduzir-se a 2$ desde que o cambio se mantenha a 14,0 d. por 1$ 
ou acima dessa taxa durante tres mezes pelo menos. 4 


(346) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1918 — Art, 1.º — N. 81. Taxa de sancamento & Capital Federal 6 
em todas as cidades onde o Governo Federal houver favores pecuniarios para 
os respectivos serviços de sancamento : cobrada na Capital Federal pela Recebedoria do 
Districto Federal e nos Estados pelas delegacias fiscaes, mediante lançamento feito no 
Ministerio da Viação pela repartição competente no começo de cada semestre: em cada 
redio esgotado tendo um só apatia; “4 para os de valor locativo até 1:2008 annuaes : 
para os de valor locativo até 3:600$ ; 48, para os de valor locativo superior a 3: 
e mais 2$ sobgg-n por mais um apparelho excedente e mais 1$ por mez por cada apparelho 
acima de » Ficam isentos da taxa de sancamento os predios que não estão sujeitos ao 
imposto oputánd e por isso pagam na Capital Federal directamente à Companhia «City Im- 
provements », 


(347) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 

ra o exercicio de 1916 — Art. 4.º — N. 77. Receita proveniente da fenda de generos 6 

e proprios nacionaes durante o exercicio, inclusive os terrenos do antigo morro do 
Senado, do cáes do Porto do Rio de Janeiro, da fazenda de Saycan, etc. 


348) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — O 1. pa 
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(1) Decreto n. 3.056, de 24 de outubro de 1898 — A: regulamento para. 
2 concossão de agua dos encanamentos publicos da Capital e cf x | 
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119. Renda do serviço de patentes de in- 
E — Venção — Lei mn. 3.979, de 31 de - 
e Sa dezembro DADO (ISO). O onlooro --30:0008000 


120. Amortização dos emprestimos realisa- 
“O, dos pelo Governo, por deducções 
E " mensass de 40 %, ou mais, sobre o 
o” "total dos adeantamentos feitos aos 
? : funecionarios dos Correios e de Fa- 
zenda, mn,» Estado de Minas Geraes, 
para consirucção de casas em Bello 
orizorte — Lei n. 4.617, de 30 de 
dezembro de 4906, art. 39, mn. XII, 
(354); lein. 2.356, de 31 de dezem- 

JA | 


as (350) Lei n. 3.979, do 31 de dezembro do 1919 — Orça a rocaita goral da 
Republica para o exercicio do 1920. Renda extraordinaria. Ns. 112 o 113 
| (851) Lein. 1.617, d 
| p para o prod de 1907. 
Art. 35. E'o presidente da Republica autorisado a ; 


e 30 de dezembro de 1906 — Fixa a despesa geral da Republica 
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| N. XII. A adeantar por emprestimo, pelo prazo de 10 annos, até a quantia de 
| 489:0008, aos actuaes funccionarios da Administração dos Correios de Ouro Preto, como 
, ausílio aos mesmos, parasconstruirem, em Bello Horizonte, casas pa 
I 
| 


azendo para isso as necessarias operações de credito o observadas a 
abaixo e as condições seguintes : 


&) o adeantamento será feito a cada fanccion 


ario em tres prestações, sendo a 
meira de 30 «/, sobre a importancia total, logo que seja iniciada a construcção do práil 
à segunda de 40 */,, quando estiver em meio ; 6 a terceira do 30 9, 


minada, tudo a juizo do engenhoiro do Governo ; 


b) as casas só poderão ser construidas em terreno de plena propriedade do func- 
cionario, é ficarão, terreno e casa, hypothecados ao Governo até a completa indemnisação 


ra suas residencias, 
proporção da tabella 


pri- 
io ; 
quando estiver ter- 


do adeantamento feito ; 


o) os planos 6 plantas das ditas casas devorão ser próviamente examinados por 
e eiro do Governo e só serão approvados desde que so verifique que a casa terá valor 

menos igual ao do adeantamento feito H Ea 

d) a indemnização dos adeantamentos realizados pelo Governo far-se-ha por de- 
ducções mensaes de 10 *) sobre o total dos adeantamêntos feitos aos funccionarios, a 
quem fica permittido pagar por prestações maiores, para, antes do prazo de 10 annos, 


4 e) no caso de fallecimento do funccionario, antos de terminado o pagamento da in- 
| deste será permittido aos respectivos herdeiros continuar a fazer as prestações na . 
| O + belecida Ed afim o) se org ant AfDaI, ieRumátários do predios, que, 
IR caso o m, será Governo ven em hasta publica, para pagar-se 

| anil forrado? ci 


Tabella relativa ao adeantamento aos actuaos funccionarios da Administração dos 
Correios de Ouro Preto, que são transferidos para Bello Horizonte : Ro by 
"ideia do ' ONA cool 


“ 
+, s 4s 
J ; b 


, dá, We ; DR do. 
4083 à 


dcdddido Alo AM. dio Arad O e dl a É 


| | E | Rs 
RR BEE cure = 1 04 RS Pr 
per E ce) Ouro apel | E 
' ra vit E 4 t 
E * Miro do 1910 (382); lein. 2.768, de 45 Ei : 
a de 1943 (353); decreto É Cher mio (Ud 
“ crie 094, de 26 LA pu a , 
(354); e lei mn. 3.979, de e de- " vor va sa 
oi cdr Pr AR e “ 21:0008000 


CATEGORIA 
DOS FUNCCIONARIOS 


Distribuidores .. 
3:000$ 300$] 253000] 40 annos| Gontinuo 


Carteiros de 38,.,... 
Praticantes de 22...» 


= Ear de o sos 
> eus .. 
5:0008] 5008] 4414066] 40 annos praticantes do bes cul 


Amanuenses,. 


8:0008 8508 


Chetes 
1:0008 834333] 10 annos|Thesoureiro. . 
Contad 


1:2008] 1008000] 40 annos| Administrador........| 10 


482:0008| 43:070$] 4:0748960] 10 annos 


352) Lei n. 2.356, qnt de dezembro de 1910 — Fixa à desposs geral da lica 
eo elercicio de 1911 — 96 — Aos funccionarios da Del 


F 
rizonte será concedido o AE constante do n. XII do art. soam n. ei À 
30 de dezembro de 1906 (vide nota 351). 


Lei n. Bad dada de aneiro de 1913 — Autorisa a abertura, pelo à 
PR ip mo iodo 


147, ouro, e 385:2428, o) 
Ten oOg isrh dia rógato pes hetes do da om Toúdros, qm 
cumprimento do disposto no art alein., 2 
a e 1910 910 vide de nota comprim sa 


(354) Decreto 26 de fevereiro de 1913 — Abre ao RES cradie a re 
DR tits de AO ques ide sendo os adeantamentos a que têm 
direito os funccionarios da ia Fiscal em Bello Horisdiis, a titulo do emprestimo 


para construcção de casas. 


(355) Lei 3.979, de 31 de dezembro de 1919 -- Orça a receita geral da Republica para 
o scr de 1920 -- Art. 1º, Renda extradordinaria. 


. 444. Amortização dos emprestimos realisados polo Governo, por deducções men- 


RECURSOS DADAD) 


124. Emissão de titulos da divida interna. 
para estradas de ferro—Lein. 3.070 A, 
de 34 de dezembro de 1945 (356); e 
lein. 3.644, de 34 de dezembro de EE, 
carro O UBE (OU brio =» -10,000:0008000 

122. Cunhagem de moeda de nickel — Lei. 
D. 3.979, de 3 de dezembro de 
DR asas ein = od ye 


Ouro Papel 


- o ex...» 1.000:0008000 
102.004:5008000 626, 261:0008000 


5 %, Ouro, da totalidade dos direitos de 
importação para consumo, para a 
renda com applicação especial.....  9.486:7503000 

7 1 98.57:7508000  626.261:0008000 


Quota de 2 % sobre as rendas provenientes 
de impostos aduaneiros, de circulação, 

, de renda, de consumo e de rendas 

- ndustriaes ( excluidas as rubricas de 
applicação determinada para as 

obras contra as seccas do nordéste 


DrasilOIrO mm. ve anesm ce cm em evmsmes A. 809:9658000 10.590:8208000 
Total MS PEBEILA moral oca MSc, 90.707:7858000 615.670:1808000 


A aaa 


“sãos de 4( */, ou mais, sobre O total dos adeantamentos feitos aos funccionarios dos 
9% > 


Correios e de Fazenda, no Estado de Minas Geraes, para construcção de casas em Bello 
Horizonte (Lei n. 1.617, do 30 de dezembro de 1906, art. 35, n. XII; lei n. 2.396, de 31 
de dezembro de 1910; lei n. 2.768, de 15 de Janeiro de 1913, e decreto n. 10.094, d e 
gºvereiro de 1913). . 

(356) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da vi 
blica para o exercicio de 1916 — Art. 25. Para liquidar o deficit do exercicio de 191 0 
os dos exercicios anteriores continúa o Governo autorisado, de accôrdo com a lei 
n. 2.857, de 17 de junho de 1914 (1), a fazor operações de credito no interior ou no ex- 
terior do paiz, podendo emittir titulos ordinarios ou de natureza especial, com juros em 
papel ou em ouro, resgataveis, como for mais conveniente, em curto prazo, assim como 
emprogal-os na liquidação dos compromissos do «Thesouro, agindo de accórdo com as 
necessidades financeiras do paiz e devendo assegurar de modo efficiente o ulterior resgato 
dos titulos que forem emittidos, . 


(357) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1919 — Art. 129. Emquanto não for mandada executar pelo Con- 
gresso a consolidação de todas as disposições permanentes esparsas nas leis annuas do 
orçamento, continuam determinadamente em vigor as disposições dos arts,... 6 25, todos 
da lei n. 3.070:A, de 31 do dezembro de 1915 (vido nota 356), substituidas as palavras 
« Pará liquidar o deficit do exercicio de 1914 o anteriores, continúa o Governo », pelas 


- seguintes : « Fica o Governo ». 


-(858) Lei n. a 94 de dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Republica 


“para a exercicio de 19 


Pt, 1º -- Recursos -- N, 118 —- Cunhagem de moeda de nickel. 


(1) Lein. 2.857, de 17 de junho de 4914 — Autorisa o Presidente da Republica a 
abrir, por intermedio do Ministerio da Fazenda, o credito extraordinario de 9059597 ; a 
» dentro ou fóra do paiz, as E de credito que forêm necessarias para re- 

o 


reali: ; Zu rias p 
gularisar e solyer os compromissos Thesouro Nacional, por despesas legal- 


monte ordenadas, e dá outras providencias, 


RR 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL | 


4. FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA pras Ol PARES + 
, Ouro Papel, 
1. Renda em papel, proveniente do arren- Mei aa 
damento das estradas de ferro da ré RI 
União — Lei n. 427, de 9 de dezembro andres so é ia 
de 1896, art. 4º ns. 4 a 6 (359); de- pd seieadio o 
creto n. 2.413, de 28 de dezembro de - 
“4896 (360'; G. de 25 de setembro de “u 
1897 (361); decreto n. 2.830, dei2 ds 
“março de 1898 (362); C. de 45 de - 
março de 1898 (363); decreto n. 2.836, Litol 


“1 


ty PE 


w 


(359) Lei n. 427, de 9 de dezembro de 1896 — Determina que o. Thesouro assuma a 
responsabilidade exclusiva dos bilhetes bancarios actualmente em circulação e regula a 
substituição dos mesmos e o resgate do papel-moeda. e : . 

Art. 4.º Para o fim do resgate do papel-moeda, de conformidade com a lei de 11 de 
setembro de 184% (1) e bem assim para attender ao resgate da divida externa e melhorar 
a situação financeira, é o Governo autorisado a arrendar, mediante concurrencia publica, 
as estradas de ferro da União, devendo attender : ENTAO Ui 


1º, ao prazo de arrendamento e ás condições do pessoal ; j 

2º, ás tarifas, à conservação, melhoramento, prolongamento e ramaes das estradas 
arrendadas, dando ao arrendatario respectivo preferencia para a concessão desses pro- 
longamentos e ramaes. 

“Nestas concessões deverá ainda o Governo attonder á uniformisação de bitola e ao 
desenvolvimento da capacidade das linhas ; » 
3º, à fiscalisação por parte da administração publica, sendo o arrendatario obrigado 
a entrar para o Thesouro com a quantia que for estipulada para esse serviço ; k 

4º, ao preço do arrendamento, qua deverá ser pago em ouro, de uma só vez, ou em 
prestações, tendo-se em vista a renda bruta da respectiva estrada E 

5º, à condição de ser o arrendatario, particular ou empreza, obrigado a responder 
no fôro da Capital Federal, devendo para esse fim ter ahi representante com plenos po- 
deres, quando o seu domicilio ou séde não for em territorio Draaileiro; 

6º, ao direito, que será resalvado ao Governo, de tomar posse das linhas tempora- 

riamente, e mediante indemnisação, quando a ordem publica assim o exigir, 

A indemnisação neste caso não será superior à média da receita uida' no ultimo 
uinquennio que preceder á posse, Si esta tiver logar dentro do primeiro arren- 
amento, o Governo entrará em accôrdo com o arrendatario para à fixação da inde- 

mnização. 

(350) Decreto n. 2.413, de 28 de dezembro de 1896 — Estabelece as bases para o 

arrendamento das estradas de ferro pertencentes à União. 


361) Contracto assignado na Secrotaria da Viação o Obras Publicas, a 25 de setembro 
de 1 e Arrenda a José Thomé de Saboya e Silva o Vicente Saboya de p eres mec 
pelo prazo de 60 annos, a Estrada de Ferro de Sobral. 


(362) Decreto n. 2.830, de 12 de março de 1898 — Contracta com Affonso Spée o 
arrendamento da Estrada de l'erro de Porto Alegre a Uruguayana, 


363) Contracto assignado na Secretaria da Viação e Obras Publicas, a 15 de março ' 


de 1898 — Arrenda à Affonso Spée, pelo prazo de O annos, a Estrada de Ferro de Porto 
Alegre a Uruguayana. 


(1) Lei mn. 401, de 11 de setembro do 1846 — Para que se rocobam nas estações 
publicas as moedas de ouro de 22 quilatos na razão do 48 oitava, o as de prata na 
razão que o Governo estabelecer ; e autorisando a rotirada a 

papel-moeda que for necessaria para o elovar a esto valor, 9 nello consorval-o, 


: 


circulação da somma de. 


iai iii é 


o 


é 


== DA = 


l ur Ouro Papel 
de 17 de março de 1898 (364); CG. de , 
- 42 de abril de 4898 (365) ; decreto 
n. 2.850, de 21 de março de 1898 (366); 
lei n. 581, de 20 de julho de 1899, sl Eré 0 
eai A e E uigi E  R  ] AR morena creo + 900:0008000 


2. Producto da cobrança da divida activa. 
da União, em papel—Decreto de 20 de 
fevereiro (368) e instrucções de 42 de 
junho de 4840 (369); lei n. 581, de é : 
20 de julho de 1899, art. 1º a o a ARE «-  2.000:0008000 


3. Todas e quaesquer rendas eventuaes 
rcebidas em papel pelo Thesouro — 
- “Lei n. 544, de 28 de ontubro de 1848, 


Li ii n. 2.836, de 17 de março de 1898 — Contracta com o engenheiro 
Alfredo Novis o arrendamento da Estrada de Ferro de Baturité. 


(365) Contractos de 12 de abril de 1898 — Arrendamento, pelo prazo de 60 annos, 
das Estradas de Ferro Baturité e Central de Pernambuco, respectivamente, a Alfredo 
Novis o Antonio de Sampaio Pires Ferreira. 


(3€6) Decreto n. 2.850, de 21 de março de 4898 — Contracta com o engenheiro An- 
tonio de Sampaio Pires Ferreira o arrendamento da Estrada, de Ferro Central de 


- Pernambuco, 


(267) Lei n. 581, de 20 de julho de 1899 — Crêa um fundo espacial applicavel ao 
resgate e outro para garantia do papel-moeda em circulação. 


Art. 1.º E' constituido um fundo especial applicavel ao resgate do papel-moeda, com 
os seguintes recursos : 


Er o Renda em papel proveniente do arrendamento das estradas de ferro de propriedade 
nião. 

“MH. Producto da cobrança da divida activa da União, qualquer que seja a sua na- 
tureza, inclusive as sommas provenientes da liquidação do debito dos bancos e dos 
emprestimos feitos à industria sob a fórma do bonus. q 

HI. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em papel pelo Thesouro. 
IV. Os saldos que se apurarem no orçamento. 


(368) Decreto n. 41, de 20 de fevereiro de 1840 — O:denando que do principio do 


-anno financeiro seguinte em deante a contabilidade do Thesouro, thesonrarias e mais 


repartições de recebimonto e despesa seja estabelecida por exercicio o não por anno, 
como até agora. i 


(369 Instrucções de 12 de junho de 1840 — Para execução do decreto de 20 de fe- 
vereiro deste anno, n. 41 : 


Art. 6.º Do janoiro de 1841 em deante chamar-so-ha — divida activa — toda e qual- 

ue» ronda pertencente a um anno financeiro, ou exercicio, que não houver sido cobrada 
ro dos seis mezes addicionaes do exercicio ou até dezembro de cada anno, e como 

tal será o eurada a cobrança doe della posteriormente se fizer; e conseguintemente 
assim denominada de janeiro de 184 em deante toda a que não fo: paga até dezembro 
do co--ente anno. E' claro que as lotras, ou escriptos a recaber, passados em pagamento 
de qualquer renda, ou divida ao Estado, não se devem considerar como tal senão depois 
ue, sendo vencidos, não forem pagos, ou reformados ; e ainda assim a cobrança de seme- 


lhantes especies, quer seja, ou não, executiva, é sempre um movimento de fundos, por 


isso que as respectivas rendas já foram creditadas, quando em seu pagamento entraram 
suas especies, que figuram no saldo como qualquer outro valo: representativo, 


(370) Vide nota 367. iii? 


ii E aii É i 


“ E . Ta- , 
, A 
k Ouro Papel 
“art. 9º n. 64 6 art. 43 (371); lei ax ares 
n. 628, de 17 de setembro de Asa, (Hi dn 04 aa ab 
art. 32 (372); decreto n, 2.647, de o Ao ço ae 
49 de setembro de 1860, arts. 680e 
690 (373); leis ns. 4.114, de 27 de se- | AS Da El cn 
onobanitembro de 1860, art. 412, 8 3º (374); cc sato co 
4.507, de 26 de setembro de 1867, . à tacuidos sb msonhord 
arts. 27 e 30 (375); decreto n. 4.181, ailz: fniioo GS ni ah 


de 6 de maio de 1868 (376); lei nu- 
mero 2.348, de 25 de agosto de 1873, 


av “ 1” n nas 414 
——0—— — i MEO TU 


(971) Lei n. 514, de 28 de outubro de 1848 — Fixando a despesa e orçando a re- 
ceita para o exercicio de 1849-1850, e ficando em vigor desde a sua publicação. . 

Art. 9.º Esta receita será effectuada com o prognção abas renda geral arrecadada 
dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo assignados : 

N. 64 — Receita eventual. 


noscavconDn ca rcees opa sp can cwo da nico calos nano o dos eres em re snes mr anna ras 


Art. 43. A divida activa proveniente de alcances de thesoureiros, collectores, du 
outros quaesquer empregados ou pessoas a cujo cargo estejam dinheiros publicos, será su- 
jeita ao juro annual de 9 */, em todo o tempo da indevida detenção. | o TAP 
“ Aos devedores desta classe nunca se concederá moratoria, nem terão a per- 
centagem ou commissão que porventura lhes caberia, correspondente ás qua ias inde- 
vidamente detidas. 


rá » > “ 3 od Tt (TT 
(372) Lei n. 628, de 17 de outubro de 1851 — Fixando a despesa e orçando a receita 
para o exercicio de 1852-1853 — Art. 32. Os dinheiros de ausentes, cujo pagamento 
não for reclamado dentro de 30 annos, contados do dia em que houverem entrado nos 
cofres do Thesouro e Thesourarias, reverão em baselicio do Estado, salvo si por 
qualquer dos meios em direito admittidos tiver sido interrompida a prescripção. 


: (573): Decreto n. 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Manda executar o regula- 
mento das Alfandegas e Mesas de Rendas. É Í “ ao + 
Art. 688. Os depositos e canções feitos nas Amada Mesas de Rendas, que 
E eita ou prescreverem, farão parte da renda do Estado a cargo das mesmas repar- 
ções, é 1 
Tyr gi: Ptmgda td no emo cinco saga O pago data da ent nos 
cofres da Alfandega, ou Mesa de Rendas, o producto em sito d ou 
vendas em leilão das mercadorias, que, na fórma do presen ef cla vi pa por 
ga facto ou razão postas a consumo ou por outro q! uer arrem as. 
Art. 690. As disposições do art. 688 comprehendem: 1º, o producto da impor- 
tancia dos valores de qualquer natureza e letras em caução de direitos de consumo nos 
despachos de reexportação, que forem vendidos ou apurados na fórma do art. 616 ; 2º, 
quaesquer outros valores, ou titulos em caução, cujo tempo estiver vencido. oo 


- (874) Lei n. 1.114, de 27 de setembro de 1860 — Fixando a despesa e orçando a re- 
ceita para o exercicio de 1861-1862 — Art. 12: Ficam desde já em vigor as seguintes 


53 Os bilhetes de loterias premiados, e não reclamados, prescrevem no fim de 
cinco annos, contados do dia em que forem recolhidos os valores correspondentes aos co- 
fres publicos. Posia 


(575) Lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867 — Fixa a despesa e orça a receita 
“ac do E ay para os exorcicios de 1867-1868 e 1868-1869, gr : 

“Art, 27 — As multas applicadas ás Camaras Municipaes nas leis e regulamentos em 
vigor farão parto da receita geral, à excepção das comminadas nas leis, regulamentos é 
posturas municipaes. | 


emuneanancsaca recusar e rrenan pe, cep eras neves eterna eus 


Art. 30. A multa sobroos impostos que não são pagos á boca do cofre 
nos regulamentos fica extensiva a todas as rendas lançadas e elevada a 6ºf. 


(376) Decreto n: 4.181, do 6 de maio de 1868 — Dá regulamento para a cobrant 
das multas applicadas à Fazenda Publica. Ma e: o pi E: 


| 
| 
| 


e 
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oiço + 


| 
| 
1 
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| 
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“logus E Ouro Papel 


art. 12 (377) ; lei n. 3.348, de 20 de - 

outubro de 1887, art, 8º, 84º (378); a eder 
“Jein. 581, de 20 de julho de 4899, Eça 

cart. 4º (30BlEnGG 006: «= 00 Dc quo URRDA ot cos GARD LD00$000 
4. Dividendos das acções do Banco do 
Brasil pertencentes ao Thesouro—De- 
- Cretom. 1.435, de 30 de dezembro 
de 4905, art. 2º, paragrapho unico 14 
RA isso. «--  2.300:0008000 


1 


co Z+ BUNDO DE GARANTIA DO PAPEL-MOBDA 


1. Quota de 5 %, ouro, sobre todos os 
ns104 «-; direitos de operação para consumo 
Lei n, 581, de 20 de julho de 1899, 

art. 2º (3814) e lei n. 813, de 23 de 

"dezembro de 49014, art. 8º (382)...... 9.486:7508000 
42 (377), Lei n. 2.348, de 25 de agosto de 1873 — Fixa a despesa e orça a receita geral 
do Imperio para Os exercicios de 1873-1874 e 1874-1875 — jm 12. Na disposição do 
art. 30 da lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867. fica comprehendido o imposto de 
consumo de aguardente, e a multa de quo trata o mesmo artigo será elevada a 40 9/, 


quando os impostos não forem pagos até ao dia 20 de dezembro do semestre addicional do 
respectivo exercicio. o l 


(378) Lei n. 3.348, de 20 de outubro de 1887 — Orça a receita geral do Imperio 
para o exercicio de 1888, 
É o Governo autorisado: 


Art, 8º, $1.º Aelevara 10º a multa de 6 “Jo à que os regulamentos vigentes su- 
jeitam os contribuintes que não pagam á bocca do cofre os impostos que fazem parte das 
rendas internas, nas épocas para isso marcadas ; e a 15 “Jo à multa de 10 º/, em que in- 
correm, na fórma do art. 12 da lei n. 2.348, de 25 de agosto de 1873 (vide nota 377), os 


que não realizam o dito pagamento até 20 do ultimo mez do semestre addicional de 
cada exercicio. 


(879) Vido nota 367.1 
(380) Decreto n. 1.455, de 30 de dezembro de 1905 — Approva os estatutos do 
“Banco do Brasil. re 


nene nana aus COCO nora esncagr nasua ass. PO von neces canta casaca aa save c.u 


Art, 2.º, paragrapho unico. Os dividendos das acções pertencentes ao Thesouro 
Federal serão applicados ao resgate do papel-moeda. ug 


(381) Lei n. 581, de 20 de julho de 1899 — Crêa. um fundo especial applicavel ao 
resgate e outro para garantia do papel-moeda em circulação. 


«Art 2º, Para garantia do papel-moeda em circulação é creado um fundo com os | 
-Tecursos seguintes :. , 


j sado ri ouro, sobre todos os direitos, de importação para consumo, que 
será É 


a de 1º de janeiro de 1900. ; 
« O saldo das taxas arrecadadas em ouro, deduzidos os serviços que, nessa especie, 
“O Thesouro é obrigado a custear. - k 
e Ca | integral do arrendamento das estradas de ferro da União, que ti - 
ver sido ou for estipulado em ouro. 
si Ea Todas e quaesquer as eventuaes percobidas em ouro. 


pho unico, Fica disposições da presente lei o producto da ope- 


ração que porventura se realisar sobre a Estrada de Ferro Central do Brasil. 


“> (882) Lei on, & 23 de dezeimbro do 490! — Ora. a receita ger | da Republica 
para pitas pm — Art, 8.º A cobrança dos 25 “o; QUO, SQ a importação, 


ato ANDA, em 
RR É Ouro Papel 
2. Cobrança da divida activa, em ouro... 200:0008000 
3. Todas e quaesquer rendas eventuaes, PME, vt oh MAaRADIM 


em quro —Lei n. 584, de 20 de julho op BRA CE tdo dai 4 
* de 1899, art. 2º (383)......... de... 200:0008000" "Su 

k ( e N a em si aatratl + 
3. FUNDO PARA A CAIXA DE RESGATE DAS a a 
APOLICES DAS ESTRADAS DE FERRO ENCAM- by MM t uu tuas 
PADAS e e, | 


Arrendamento das mesmas estradas — 
Lei n. 746, de 29 de dezemb 


"age ? 
4960, art. 29, mu 25 (986)... MME. .ecesvacnig> -. 3.000:0005000 | 


- ” ) a 
« » 


dos quaes 5 a continuam a ser destinados ao irado de garantia, continuará a ser feita 
nos termos da lei n. 741, de 26 de dezembro de 1 (1). E : 

(383) Lei n. 581, de 20 de julho de 1899 — Crêa um fundo especial applicavel ao res- 
gate e outro para garantia do papel-moeda em circulação, 

Art. 2.º. Para garantia do papel-moeda em circulação é creado um fundo com os 
recursos seguintes : 

1. Quota de 5 «/, ouro, sobre todos os direitos de importação para consumo, que 
será à E a partir de 1º de janeiro de 1900. Leqioos Ag a 

. O saldo das taxas arrecadadas em ouro, deduzidos os serviços que, nessa especie, 


o Thesouro é obrigado a custear. á 
“WI. O producto integral do arrendamento das estradas de ferro da União, que tiver 


sido ou for estipulado em ouro. 

IV. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em ouro. 

Paragrapho unico. Fica excluido das disposições da presente lei o producto da ope- 
ração que porventura se realisar sobre a Estrada de Ferro Central do Brasil. 


(884) Lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900 — Fixa a despesa geral da Republica 
para o exercicio de 1901. 


Art. 29, E' o Governo autorisado : 


PR O E RR RE ER E EO nana na naun un ese 


N. 25. A usar da autorisação da lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, art. 22, 
n. VHI (II), que fica extensiva às estradas de todas as emprezas que da g; a 
de juros, fazendo para isso as necessarias operações de ito. Asa para esse fim 
emittidas constituirão uma série especial. , 

a) As diferenças entre as sommas devidas pelas actuaes garantias e as do juro e 


(1) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1901. - 

Art. 5.º Os 15*/, ouro, são elevados a 25 e, dos quaes 5º/ continuarão a ser 
destinados ao fundo de garantia. 

Paragrapho unico. O Governo expedirá instrucções a todas as bi gem adua- 
neiras, de modo que a arrecadação de 75 */., papel, e 25 */, Ouro, até attingir 0 cambio a 
taxa de 40 1/2, corresponda exactamente ao total fixo de 139, a que estava sujeito o com- 
mercio importador, quando, em janeiro de 1900, se iniciou à dos 15 */o, ouro, 
tomada para base a taxa cambial de 7 1/2. 


Do limite de 10 1/2 para cima as vantagens com a alta cambial serão cclusivamente 


do commercio importador, fazendo-se purae simplesmente a cobrança de 75 */, é 25 a, 
ouro, sem attenção a qualquer outro factor, 


(1X) Lei n. 652, de 23 de novembro de 1899 — Fixa a despesa geral da Republica 
para o exercicio de 1900 — Art. 22. Fica 0 Poder Executivo autorizado : ”, 


EEE ester nero one, 


 VHI. A resgatar as estradas do ferro do Recife ao S. Francisco, da Bahia ao São 
Francisco, nos termos da clausula 25* do decreto n. 1.030, de 7 de agosto de 1852. , 


a 


e ade Ouro Papel 
&. FUNDO DE AMORTISAÇÃO DOS EMPRESTIMOS' nois 
(ZOO QD. INTERNOS Pay 
Depositos : t 
Saldo ou excesso entre os recebimentos : 
HÉTAS: LOSPLUIGÃAS ira pad a ED md oa br mm iso ecir +=» 29.000:0008000 


Porto do Rio de Janeiro — Lei n. 3.344, 
“de 16 de outubro de 1886, art, 7º, q 
8 4º (385); lei n, 95:, de 29 de de. 
" zembro de 1902, art. 22 n. XXV 
(386); lei n, 3.243, de 30 de dezembro 


-amortisação de taes apolices, bom como as sommas provenientes do arrendamento ou da 
-alienação das estradas, assim resgatadas, constituirão em Londres uma «Caixa de res- 
-Bato» dessas apolices, e só poderão ser alienadas para apressar o referido resgate. 

A Caixa terá tres directores — o delegado do Thesouro, o agente financeiro do Go- 
verno e um director de banco que tenha filiaes no Brasil. 

b) O Governo remetterá trimensalmente à Caixa todas as sommas km receber Gas 
“estradas ou as apolices da divida publica a que poderá reduzil-as, deduzidas as despesas 
aa alinea d deste numero e as sommas ou titulos serão depositados no Banco da Ingla- 
terra, do ondo só serão retirados para o fim da alinea anterior. 

c) O Governo poderá alienar as estradas por sommas não inferiores ás que custaram ; 
“ou arrendal-as às mesmas emprezas actuaes ou outras, como julgar mais conveniente á 
realisação da operação principal do resgato, e tendo em vista simultancamento o desen- 
volvimento da rêde de viação nacional, o as melhores garantias e vantagens na execução 
“dos contractos, 

“. d) Para fiscalisação dessas estradas e das outras, ora arrendadas, o Governo expe- 
“dirá novo regulamento, uniformisando a sua contabilidade e croando commissães de tres 
fiscaes, que as inspeccionem alternadamente. As desposas assim fixadas de uma vez, para 
essa fiscalisação, bom como as da Caixa de Conversão, sorão deduzidas das sommas que 
forem entregues a esta ultima, 

e) O Governo fica autorisado a, de accôrdo com os contractantes, rever os con- 
tractos dos arrendamentos vigentes, afim do uniformisal-os ou consolidal-os com os que, 
porventura, fizer, comtanto que a quota dos arrendamentos actuaes não seja diminuida. 


(385) Lei n. 3.314, de 16 de outubro de 1886 — Fixa a despesa geral do Imperio 
para o exercicio de 1886-1887 e 2º semestre do anno do 1887 — Art. 7º — 4º, O Go- 
verno poderá estabelecor em favor das.emprezas que se organisarem para melhoramento 
dos portos do Imperio, além das vantagens a que se refere a lei n. 1.746, de 13 de ou= 
tubro de 1869, uma taxa unica maior de 2 “Jo om referencia ao valor da importação, e de 
1 *h ao da exportação de cada um dos ditos portos. ti 

As taxas destinadas áquelle serviço serão arrecadadas directamente pelo Estado e 
calculadas de maneira que não excedam o necessario para o juro correspondente ao ca- 
pital das emprezas, à razão de 6 */, ao anno, e para a respectiva amortisação no maximo 


* prazo de 40 annos. Si o Governo julgar mais conveniente effectuar os referidos melho- 


ramentos por conta do Estado, poderá applicar o producto das mencionadas taxas ás 
obrigações que neste sentido contrahir. , 


(386) Lei n. 957, de 30 de dezembro de 1902 — Fixa a despesa para 1903, 
Art 22. E"o Poder Executivo autorisado : 
SU o LIES Maris nho no sie SS pn PEUA A. EM ENIDN 0 20 RS ano e av Us crio Vuc. cb ah sovontsicia ... 


XXV. A vealisar as obras necessarias ao melho :amento dos portos da Republica, po- 
dendo, para esse fim, emittir titulos, em papel ou em ouro, que correspondam, por seus 
juros e amo:tisação, ás responsabilidades que para cada porto possam ser providas pelas 
taxas que ahi se:ão cobradas, estabelecidas nas leis e concessões em vigor : 


a) as obras podeão sor executadas po: administração ou por contracto, modificados 
ou não os respectivos planos de orçamentos e podendo-se accrescentar-lhes a execução de 


o”, E OQuso Papel 

de 1916 (387) e lei n. 3.646, ndo sd ud ol seruond Da (any + 
de dezembro de 1918 (388)......... 4. 600:0008000 7.300:0005000 
— b anitresçol 


- “para os 
os cáes ; e a exploração commercial dellas será estabelecida “o regimen que 
mais convenha a cada porto ; REA 

b) para o fim a que se refere a disposição constante do jp: | numero, poderá 
o Governo entrar em accórdo com as emprezas concessionatias de mel me: o 
do Rio de Janeiro, cujos contractos estejam em pleno vigor, podendo fazer todas as des-« 
pesas indispensaveis para a effectividade dos accórdos que forem celebrados ; 

c) para as despesas de que trata a pica a alinea e para todas as que forem neces- 
sarias à execução dos melhoramentos de portos, a que se refere a presente autorisação, 
ficam tambem autorisadas as precisas operações de vtediiom O jof DES) sq q 

d) sob o regimen desta lei poderão ser realisadas as obras de portos ainda não defini- 
tivamente contractadas ; TT E É qasA iguir 

e) o producto das taxas especiaes creadas na lei da receita, que forem cobradas nos 
portos dotados com verba especial na presente lei, poderá ser applicado ao. desenvolvi- 
mento do serviço do melho:amento respectivo. 
(887) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republ 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º — Renda com applicação especias” dá hs E ma 
a dps Fundo destinado ás obras de melhoramentos dos portos executadas á custa da. 

não : À j o 4 I4 tn aca F 

Rio de Janeiro : cobrando-se pelo manganez, a titulo de carga e de capatazias, a taxa 
unica do 1$ sempre que a tonelada dessa mercadoria valer 30$ ou mais e cobrando-se 2$ 
sempre que esse valor for de 508 ou mais. ' O sr b solta do 


388) Lei n. 3.644, do 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
vaio Mto de 1919 — Art. 2º. E'o Presidente da República atocianão o bt 


obra  fóra dos cáes, mas necessarias para facilitar o trafego de 1 


DANIIA Mt 
“ JY. A cobrar, de accôrdo com a legislação vigente e o disposto nos respectivos o 
tractos, para o fundo destinado ás obras de melhoramentos dos rd co à 
custa da União ou pelo regimen de concessão) : 1º, a taxa, até 2º, ouro, 0, 
oficial da importação do porto do Rio de Janciro e das alfandegas do Recifo, patio, jo 
Grando do Sul, Maranhão, Ceará, Rio. Grande do Norte, Parahyba, ito Santo, Pa- 
raná, Santa Catharina, Matto Grosso, Alagõas, Parnahyba, Aracajú e exceptuadas 
as mercadorias de que trata o n. 2 do art. 1º (1), devendo a god pai 
portos cujas obras não tiverem sido iniciadas ser escripturada no. separada- 
mento, para ter applicação às mesmas obras opportunamento ; 2º, a taxa de um a cinco 
róis po: kilogrammo de mercadorias que forem carregadas ou descarregadas, segundo -o 
seu valor, destino ou procedencia dos outros portos, - Sd e PRAvAOG 
 Paragrapho unico. Para accelera: a execução das obras referidas poderá o Presidente 
da Repnblica accoitar donativos ou mesmo auxilios a titulo onerosó, oferecidos pelos Es- 
tados, Sr ap ou associações interessadas no melhoramento, comtanto que os en- l 
rs tura resultantes de taes auxílios não excedam do producto da taxa in- y 
a 5 A “ Ed q Eras 


ca cobrar a taxa de barra até 0,7 */, ouro sobre o valor official das 'mecadorias 
impo:tadas pelas barras dos portos nas quaes (barras) o Governo da União houver exo- 
eutado obras de melhoramento : Ege RA 


2) do pagamento da taxa estabelecida na disposição anterior ficam as emba: 

cações que se destinarem aos portos em cujos ancoradouros haja | t e- - 

ctuados pela União 1) em cujas taxas de porto estejam incluidas as de | TT 
b) a baldeação de mercadorias que so destinarem a postos interior accesso por 

uma mesma barra, feita no interior dessa barra e junto ao cáes de melhoramentos, salvo 

a pi paniçãa antecedente, está sómente sujeita a 50 sf, da taxa de utilisação de melho - 4 

ramentos ; e É À 

-.e)a baldeação de mercadorias, qualquer que seja seu destino, feita ao largo, fica. 

isenta das taxas do utilisação de Dica pis ã mia 


cr 244 


e 
renh [ 


(1) 2. 2 º/,, ouro, sobra os ns. 93 e 95 (cevada em grão), 96, 97, 98, 100 o 101 ds 
olasso. 7%. da. Tacifa (co-enos), nos. dosmos “do art. 1 da lei m. 1.452, de 30 de dezembro 


“4 o u 4 


- acceitar donativos, ou mesmo auxilios a titulo oneroso, offerecidos pe 


-— 407 -— 


O TA A ' ge lvt) Ouro Papel 
Bahia — Lei n. 741, de 26 de dezembro 
o, de 4900, art. 2º, n. IX (389); decreto 
Cn. 6.42, de 44 de março de 1907 - dr 
(390), e lei n. 3.644, de 31 de de= o wrgro tais 
- zembro de 1918 (391)........sue.. 0. 450:0008000 | 60:000$000 
Recife — Lei n. 741, de 26 de dezembro a 4h 
de 1900, art. 2º, n. IX (382); de-. 
“ereto n. 6.412, de 44 de março de | 
1907 (393), e lein. 3.644, de ii de EBl AU 
1 dezembro de 4918 (394)............. 600:0008000 - 1.200:0008000 
Pará — Lei n. 744, de 26 ae dezembro 
de 1900, art. 1º (395); decreto nu-.. 
mero 6.442, de 44 de março de 14907 | 
(396), e lei mn. 3.644, de 1 de de- - 
zembro de 1918 (397)............... —200:0008000 | 50:0008000 


Parahyba — Decreto n. 7.270, de 31 
de dezembro de 1908 (398), e lei . 


INCA RIR doi al 


* (889) Lei m. 74, do 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1901 — Art, 2º, E' o Governa autorisado - 


ERRA RAS URDU STA DU BADUN OS O o ladns nio PO MI aDo Bidimjo EU Wo vio co Dpo nm No Nua Da CC ça DO Do! 


“IX. A cobrar dos navios que se utilizarem dos portos em que forem executadas, á 
custa da União, obras tendentes ao melhoramento das respectivas entradas e ancora- 
douros, a taxa de um a cinco réis por kilogrammo de mercadoria que for por elles car- 
regada ou descarregada, segundo o seu valor, destino ou procedencia. 

O producto desta taxa, que será tambem proporcionada ás necessidades do serviço, 
constituirá, para cada porto, um fundo especial, destinado exclusivamente ao respectivo 
melhoramento. 

Paragrapho unico. Para accelerar a execução das obras referidas, poderá o Governo 

os Estados, muni- 
cipios ou associações interessadas no melhoramento, comtanto que os encargos resul- 
tantes de taes auxilios não excedam ao producto da taxa indicada. 


- (390) Decreto n. 6.412, de 14 de março de 1907 — Estabelece a taxa de 2 2), OUrO, 


é; sobre-o valor da importação realisada pelas alfandegas do Pará, Pernambuco e Bahia.. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo à necessidade 
de prover 0 Thesouro Federal dos recursos indispensaveis para occorrer às desposas com 
o serviço das obras dos portos de Belém, Recife e S. salvador, nos Estados do Pará, 
Pernambuco e Bahia, e usando da autorisação contida nó art. 3º, n. HI, 1º, da lei no- 
mero 1.616, de 30 de dezembro de 1906, decreta : 


Art. 1.º Fica estabelecida neste exercicio a taxa de dous por cento (2º), ouro, sobre * 


o valor official da importação realisada pelas Alfandegas do Pará, Pernambuco e Bahia, 
exceptuadas as mercadorias de que trata o n. 2 do art. 1º da referida lei. 


Art. 2º, À cobrança da mencionada taxa se tornará cffectiva a partir do dia 20 do 
corrente mez, 


Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 
(391) Vide nota 388. 
(392) Vide nota 389. 
(393) Vide nota 390, 
(394) Vide nota 388. 
(395) Vide nota 389. 
(396) Vide nota 390. 
. (397) Vide nota 388. 


(398) Decreto n. 7.270, de 31 de dezembro de 1908 — Estabelece a taxa de 2 “fo, OUTO, 
sobre o valor da importação realisada pelas alfandegas dos Estados do Maranhão, Ceará, 


- Rio Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Paraná, Santa Catharina e Matto Grosso. 
o O Presidente da ublica dos os Unidos do Brasil, attendendo à necessidade 


de prover o'Thesouro Fedoral dos recursos precisos para occorrer ás despesas com oser= 


queda E a anda puro trt 


N - is ço “o 
> 108 
di id Giro o E sa 
A Da  oredoançal ij AE Taro qui — Ret 
d n. 3.644, de 31 de dezembro, OS ;peas (eso RD ne 
4948 (399)......... RA - rd EA 0:0008000  1:0005000 


Ceará — Decreto Pl tao. o Rio ms Pça dra pão ce 
“sv "aembro de 4908 (400), e lei n. 3.646, -. ..1/8 54 +58 oiro: 
de 314 de dezembro de 1918 (401)... - 40:0005000 nn) = dba 

Rio Grande do Norte—Decreto n.7.270, Rg a 
de 31 de dezembro de 4908, (402), e dp aê pesos Es el 
lei n. 3,644, de 31! de dezembro de 


CASCA OLR (AOS) ETERNA DS) enc cónsccco  — MUEDONEADO "0 o ESGODÊIOO 
si ag q ni dar ral ver 
Santa Catharina—Decretom. 7.270, de 
31 de dezembro de 1908 (404), elei 
n. 3.644, de 31 de desembro 'deo O e estada 
AMIB (405)... Para taia ereto. RO RT 
Espirito Santo —Decreto n. 7.270, de 31. pd 
de dezembro de 4908 (406), e lei O RE udeios «l 
n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 - me RA 
CEGO = aa, cao e ap pan 5:0008000 48:0008000 
Matto Grosso — Decreto n. 7.270, de My a ct gs PO 
31 de dezembro de 1908, (403), e lei. pos es É 
n. 3.644, de 34 de dezembro de RA dor dor PaidO À 
Pap jo 1 7 ad, Elder rt 25:0008000 
Alagôas — Decreto n. 7.810, do 42 de a a Cu 
janeiro de 41910 (410); decreto nu- | E ye ' 
ú 
viço das obras do posto de S. Luiz, Fo:taleza, Natal Partinhao Victoria, Paranaguá 


Antonina, S. Francisco, Florianopolis e Corumbá, nos Estados Maranhão, rá, Rio 
Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Paraná, Santa Catharina e Matto Grosso, e 
usando da autorisação contida no art. 2º, n. IX, 1º, da lei n. 2.035, de 29 do cosrente 

moz, R : » 


“Art, 1.º Fica estabelecida a taxa de 2 º/,, ouro, sobre o valor da im; realisada 
pelas alfandegas dos Estados do Maranhão, Ceará, Ria Grande do Norte, Parahyba, Espirito 
Santo, Paraná, Santa Catharina e Matto Grosso, exceptuadas as mercadorias de que trata 
on. 2doart. 1º da referida lei, f 


Art. 2º À cobrança da mencionada taxa se tornará efectiva a partir de 1 de feve- 
reiro de 1909. 


Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 
(899) Vide nota 388, 

(400) Vide nota 398. 

(401) Vide nota 388. (a 
(402) Vide nota 398. 

(403) Vide nota 388, 

(404) Vide nota 398. 

(405) Vide nota 388. 

(406) Vide nota 398. 

(407) Vide nota 388. 

(408) Vide nota 398. 

(409) Vide nota 388. 


(410) Decreto n. 7.810, de 12 de janeiro de 1910 — Estabelece! a taxa de 2º, ouro, 
sobre 0 valor da importação realisada pela alfandega de Maceió, Estado de Alagõas. 


. 


a 


e A 


é pel á 


mero 


mero 40.150, de 2 de abril de 
“4913 


sotedi 


obrt 


“> Parnahyba— Decretos ns. 7.840, de 12 
o dº janeiro de 4940 (414): 40,150. de 


a; - de 3t de dezembro de 1918 (417)... 
' Aracajú — Decretos ns. 7.810, de 12 de 
janeiro de 1940 (418); 10.150, de 2 
de abril do 1943 (419); 10.252, de 4 
de junho de 1943 (420) e lein. 3.644, 
de M de dezembro de 1918 (421).... 


Manãos — Decretos ns. 7.810, de 12 de 
janeiro de 1910 (422) ; 10.150, de 2 de 


junho de 1913 (424) e lein. 3.644 


Santos — Decretos ns. 7.81u, de 12 
janeiro de 1910 (426); 10.252, de 
abril de 1913 (427): 10.252, de 
Junho de 4913 (428) e lei n. 3.644 
de 31 de dezembro de 1918 (429)... 


O. FUNDO PARA AS OBRAS CONTRA AS SECCAS DO 
NORDÉSTE BRASILEIRO 


k 
esc runas. 


- (413) Vide nota 388, 
(414) Vide nota 410. 
(415) Vide nota 441. 


y - (447) Vide nota 388. á 
(418) Vide nota 410. 
| á (419) Vide nota 411, 
(420) Viae nota 412. 
(421) Vide nota 388. 
(422) Vide nota 410. 
(423) Vide nota 411. 
(424) Vide nota 412, 
(425) Vide nota 388. 
- (426) Vide nota 410, 
(427) Vide nota 411. 
- (428) Vide nota 412, 
* (429) Vide nota 388, 


913 (411); decreto n. 10.252, de 4 de . 
— junho de 1943 (42), e lei n. 3.644, de 
à +» 8 de dezembro de 1918 (443)....... 


“2 de abril de 49143 (415); 40.252, de & 
“de junho de 1943 (416), e lei n. 3.644, - 


abril de 1913 (423); 10,252, de 4 de 
"de 31 de dezembro de 1918 (425)... 


7 “Ouro Papel 
“8530008000... 

“10:0004000 

10:000$000 
Jo raia 25:0008000 
E Ai Ed À 25:0008000 
1.809:965$000 10. 590:8208000 
47.731:7158000 35.483:8208000 


(411) Decreto n. 10,150, de 2 de abril de 1913 — Estabelece à taxa de 2 É 
sobre o valor da importação realisada pela alfandega de Parnahyba, Estado do Piauhy. 


(412) Decreto n. 10.252, de 4 de junho de 1913 — Estabelece a taxa de 2 
sobre o valor da importação realisada pela alfandega de Aracajú, Estado de Sergipe. 


(416) Vide nota 412. A 


+ OUPO, 


9, QUTO, 


= o = 


Art. 2.º E'o Presidente da Republica autorisado: 
I. A emittir, como antecipação de Pede nO pRtrodot  Jei, bilhetes 
| Pata tim -do 


do Thesouro, a a somma de 50.000:0008, que tadá 
mesmo exercicio; . fr eat "e 
Il, A receber e restituir, de conformidade com o disposto no art. M da 
lei n. 628, de 17 de setembro de 1854 (430), os dinheiros pr es dos cofres 
de orphãos, de hens de defuntos e ausentes e do evento, de premios de lo- 
terias, de depositos das caixas economicas e montes de soccorro e dos depositos 
“de outras origens. Os saldos que resultarem do encontro das entradas com as 
sabidas poderão ser applicados ás amortisações dos emprestimos internos e os 
excessos das restituições serão levados ao balanço do exercicio ; Tor 
HI. A cobrar do imposto de importação para consumo 55 % , ouro, € 45 %, 
papel, sobre quaesquer mercadorias, abolidas as tono do art. 2º, n. 3, 
lettras a e b, da Jei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 (434). 


(430) Lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 — Fixa a despesa e orça a receita para 
o exercicio de 1852-1853. ) É 


nene ar nora neo. renan cerco nan nen rata nas on anne nas nn e cre cenas una nnraras 


Art. 41. Não obstanto a disposição do artigo ge sra! serão comprehendidas nos 
orçamentos as referidas rubricas com a avaliação da renda quo puderem produzir, mas 
em capitulo especial, debaixo do titulo — Depositos diversos. mesma fórma serão 


contempladas nos balanços tom sua despesa propria ; eo saldo que houver sido em- 


p o na despesa geral do Estado será representado entro as mais rendas debaixo do 
titulo unico e especial — Receita de depositos. Si os pagamentos ados durante um 
exercicio excederem as entradas, 0 excesso será pago com a renda ord à, 6 contem- 


plado na respectiva rubrica do balanço. 


(431) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1906. j A sie od 
2.º E' o Presidente da Republica autorisado : 
HI. A cobrar o imposto de importação para consumo, de accórdo com as leis vigen- 
tes, da seguinte fórma : , . 
a “), em papel e 50 º/, em ouro sobre as mercadorias constantes dos ns. 1,9, 
23, 24 (excepto arminho, castor, lontra e semelhantes, marroquins, camurças pellicas Ê 
, 44, 52, 53 (excepto presuntos, paios, chouriços, salames e mortadellas), » 09, 
91, 93, 98, 99, 100, 102, 104, 106, 109, 115, 123 (ex azeito ou oleo de oliveira ou 
doce), 124 (que pagarão as taxas da tarifa), 137, 159, 172, 178 (com relação aos acidos 
muriatico, nitrico e sulfuriço impuros), 179 (excepto as de 
tico), 196, 204, 213 (sómente quanto ao chlorureto de sodio), 227, 228, 259, 280, 326, 
330, 410 (excepto palhas do Chile, da Italia e semelhantes, proprias para € e teci- 
dos semelhantes), 437, 405, 468, 469 (ceroulas, camisas, collari epa algodão), 
470, 472, 473, 474 (excepto belbutes, belbutinas, bombazinase vel paca, 488 (excepto 
alpacas, damascos, merinós, cachemiras, gorgorões riscados royal, setim da China, Ton- 
quim, risso ou velludo de lã e tecidos semelhantes não classi cados), 517, 584, 588 (só- 
mente quanto ao brim cá crogoella), 547, 562 (ceroulas, camisas, collarinhos e pun 
de linho), 563, 612 (excepto papel para escrever ou para desenho, de Er qualidade, 
branco ou de córes ; papel para impressão ou typographia ; papel de seda, branco ou de 
róres, para copiar cartas ec sem colla, e o oleado, carbonizado, oriental, arroz, da 
China, vegetal e semelhantes; papel com lhama de ouro, ou prata falsos res ; 
massa de a qualidade para a fabricação de papel), 613, 620, 625, 641, 703, 
732, 749, 751, 757, 805 (carros de estrada de ferro c pertences) e 1.060 da Tarifa das 
Alfandegas, a que se refere o decreto n, 3.617, de 19 de março oc : 
b) 65 º/a, papel, e 35 “/, ouro, sobre as demais mercadorias. mencionadas na 
letra antecedente. y 
A quota de 5 */,, cobrada em ouro, da totalidade dos direitos de importação para 
consumo, será destinada ao fundo de garantia; a de 20 */, às despezas em ouro e o 
excedente será convertido em papel para attender ás despezas dessa jo, 
Os 50 º/o, ouro, serão cobrados emquanto o cambio se mantiver acima de bs por 
18, por 30 dias consecutivos, e, do mesmo modo, só deixarão de ser cobrados d ue, 
pelo mesmo prazo, elle se mantiver abaixo de 15d. Para o effeito desta disposição 
PORARR voa vb da taxa cambial durante 30 dias. : 
i o cambio baixar a 15 d. ou menos, cobrar-se-hão do imposto de importação sobro 
as mercadorias de que trata a lettra a 65 */, em papel e 35 */ em ouro, ” se 


") 
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"A quota de 5 y, ouro, da totalidade dos direitos do importação para con- 
sumo, será deduzida da receita geral e destinada ao fundo de garantia ;- 
O imposto em curo será destinado ás despesas da mesma natureza, 
constantes do orçamento da despesa geral da “Republica, e o excedente será 
convertido em papel, para attender às despesas dessa Especio, revogado o 
S 4º do art. 4º do decreto n. 4.182, de 13 de novembro de 1920 (+32); 1 
— W. A cobrar, de accôrdo com a legislação vigente c o disposto nos respe- 
“etivos contractos, para 0 fundo destinado ás obras de melhoramentos dos portos 
(executadas à custa da União ou pelo regimen de concessão) : á 
4º a taxa até 2 %, ouro, subre o valor official da importação do porto do 
Rio de Janeiro e das Alfandezas do Recife Bahia, Rio Grande do Sul, Ma- 
ranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Paraná, Santa 
Catharina, Matto Gros-o, Alagõas, Parnahyba, Aracajú e Pará, exceptuadas 
as mercadorias de que trata o n, 2 do art, 4º, devendo a importancia arro- 
cadada nos portos cujas obras não tiverem sido iniciadas ser escripturada 'no 
Thesouro, separadamente, para ter applicação às mesmas obras oppor- 
tunâmente ; f 

2º, à taxa de um a cinco réis por kilogrammo de mercadorias que forem 
carregadas ou descarrega ias, segundo o seu valor, de-tino ou procedencia dos 
“outros portos, É 
" Paragranbo unico. Para accelerar a execução das obras referidas poderá 
o Presidente da Republica acceitar donativos ou mesmo auxilios a titulo 
" oneroso, offerec'dos pelos Estados, municipios ou associações interessadas no 
melhoramento, comtanto que os encargos porventura resultantes de taes au- 
xilios não excedam do producto da taxa indicada: 

“V. A espadir o regulamento para a arrecadação da taxa de viação e do 
imposto sobre operações a termo, croados por esta lei,. podendo adoptar as 
medidas necessarias 4 cobrança e fiscalisação das taxas que figuram nos 
titulos da receita, inclusive a imposição de multas até o maximo de 2:0008000; 

VI. A reformar as Caixas Economicas Federass, definindo melhor a sua 
autonomia e autorisimdo-as a ampliar, com as devidas garantias, a sua 
esphera de operações ; 

“VII. A entrar em accôrdo com e Estado do Pará no sentido de auxilial-o 
na roalisação de medidas que visem 4 melhoria ou consolidação de suas 
finanças, tendo como base a eucampação da Estrada de Ferro de Bragança. 

- Para effecuvação de tal objectivo é tambem autorisado o Governo Federal 
a roalisar as necessarias operações de credito, cercadas das convementes 
guranuas ; ; 

VII. A entrar em accôrdo com a Municipalidade do Recife, Estado de 
Pernambuco, sobre a demolição e utilização da parte dos fundos dos predios, 


(432) Docreio n. 4.182, do 13 de novombro do 192) — Autorisa o Governo a 

fazor umt emissão do papol-mosda. 

Art 4, 4 1.º Do saldo quo annualmanie sa verificar na arrecadação dos im- 
Ostos om Guro, pagas as dosposas nossa espacio e daduzida a quota dada om garantia 
9 opsrações do credito (art. 5), moiado sorá applicada ao . pagamento de despesas 

em papal (ari. 2º, n. II, da lai n. 3.979, de 31 de dezombro de 19195 (1) o a outra motade 
sorá destinada, om partos iguaos, ao fundo do garantia e à incineração do papel-moeda. 


"— (B Loi n. 3.979, do 31 de dezombro de 1919 — Orca à racoita goral da Republica 
para PR fo de 1:20, 


OU RAIL 1) MIR]. QaR. D Ra A A RAS E Aoori AA EO NAS sro ir A 
HI. A cobrar o im osto de importação para consumo, 55 º/», ouro, é 45º/, papel, 
sobro-quassquer orias, abolidas as distincções do ari. 29, mn. 3, leftras aeb,da 


loin. 1,452, do 30 de dozembro de 19)5. ' 

BS dia de 5 "Ja, ouro, da totalidados dos direitos de impo:tação para o consumo, 

será d Pç p= e destinada. ao fundo, de garantia ; 8 ameno bd: ouro, 
SST ' mosma ) 9,0 excedente rerá convertido em pa ra 

altêndor fe dosposas dossa especie. ei 
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occupados pela Delegacia Fiscal e Quartel General, para o prolongamento da 
rua da. Praia, na referida cidade; ..., vor -dibso ir rig feia sonsiro 

IX. A modificar a taxa dos impostos de importação, indo mesmo a 
permittir a entrada livre de direitos durante certo prazo para os artigos de 
procedencia estrangeira, que possam competir com os similares nacionaes, 
desde que estes sejam produzidos ou negociados por lrusis; 
“ X.A, de accôrdo com à lei n. 2.857, de 17 de junho de 1914 (433), fazer 
operações de credito no interior ou no exterior do paiz, porre 
tirulos ordimarios ou de natureza especial, com juros em papel ou em ouro, 
resgataveis como for mais conveniente, em prazo curto ou longo, assim como- 
empregal-os na liquidação dos compromissos do Thesouro, agindo de accôrdo 
com as necessidades do paiz e devendo assegurar de modo eflicieute o ulterior 
resgate dos titulos que forem emittidos; Ena | q 

“XL, A arrecadar, emquanto não for deliberado o, destino do antigo Lloyd 
Brasileiro, as rendas provenientes dos serviços executados por essa empreza 
de navegação ; N j , 

XIL. A expedir ncva regulamentação das. companhias de seguros nacio- 
naes e estrangeiras, sendo remodelado o serviço de fiscalisação, de maneira a 
ser mais efficiente e dotado de pessoal technico necessario, abrindo para esse 
fim o credito necessario ; 

XII. A adquirir, por compra, abrindo os necessarios creditos, todo o 

ouro e toda a prata de producção nacional. Para obter a preferencia da 
offerta, o Governo fará contractos com os proprietarios ou arrendatarios (indi- - 
viduos ou companhias) das minas, excluida qualquer clausula que importe em 
isenção ou reducção de direitos ; 
XIV. A celebrar accôrdos, ajustes, convenios ou tratados com as nações 
amigas, no sentido de melhor regular e defender os direito- e interesses de 
ordem industrial, commercial, economica e financeira, ou promover, sem onus 
;ara o Thesouro, maior approximação com os paizes visinhos pelo aperfeiçoa - 
mento dos meios de transportes terrestres 2 fluviaes € Vaaão das linhas tele- 
perGligas, tudo dependente de approvação do Congresso Nacional naquillo que- 
or de sua competencia; 

XV. A regulamentar o serviço de que trata o docreto u, 13.140, de 19 | 
de julho de 1418 (434), podendo instituir fiscalização bancaria per manente 


(4:3) Lei n. 2.857, de 17 de junho de 1914 — Autorisa o Governo a realisar, 
dentro ou fóra do paiz, as operações de credito que forem necessarias para regu- 
larizar e solvor os compromissos do Thesouro Nacional, por despesas legalmente: 
ordenadas, e dá outras providencias. , 


(434) Decreto n. 13.110, de 19 de julho de 1918 — Prohibo a exportação de 
valores o a remossa de fundos para o exterior e dá outras providencias, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, considerando: 


a) que é deficiente a fiscalisação indirecta das remessas de valores e fundos para O 
exterior, devido à intensidade das relações commorciaes, preexistentes à guerra, entro 
nacionaes, estrangeiros e subditos da nação inimiga ; 

que só pelo conhecimento dos effeitos exportaveis e pela fiscalisação directa 
poderá o Estado evitar a transgressão das medidas acauteladoras do interesse , 
previstas no decreto n. 3 393, de 16 de novembro de 1917 (1); 

c) que a susponsão da exportação de valores e a remessa de fundos para 0 exterior são 

facultadas pelo art. 3º, lettra h, do citado decreto n. 3.393, de 16 de novembro de 1917, 


(1) Lei n. 3.393, de 16 de novembro de 1917 — Autoriza o Governo a, perstadi ne e até 
31 de dezembro, declarar, successivamente, o estado de sitio nas partos do territorio da 
União ondo o exigirem as necessidades e os doveres da situação e dá outras providencias. 


een renas ue... 
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h) a suspensão da exportação para o estrangeiro de mercadorias e bens de qualquer 
especie, de propriedade do” Tninaigo. inclusivo titulos, dinheiro, prata o quro ano: 


“ tores do fundos publicos da praça da 
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remodelar a Camara Syndical dos Corretores, aproveitando o pessoal que otá 
diva nã fiscalização di Eanitio, abrindo os necessarios creditos para a ex- 
ecução de taes providencias: n 

— XVI. A estabelecer convenios commerciaes com paizes estrangeiros, po- 


* dendo abrir os creditos necessarios para acquisição no Brasil de productos 


nacionaes, sendo as respectivas do Sig compensadas pelo credito correspon- 
dente em ouro aberto 2o Thesouro Nacional no exterior. a 
tas APL, des AR inuam em Ms Ss disposições do art, 4º, n. 34, da lei 
n. 3.644, do 314 de dezembro de 4 is, e art. 4º, un. 61, da lein. 3.979, de EA] 
«de dezembro de 4919, que concedem franquia de taxa telegraphica aos Presi- 
dentes e Governadores, Secretarios e Chefes de Policia dos Estados e Prefeito 
«o Districto Federal em materia de serviço publico federai, estadual ou mu- 
nicipal,. Y - 
aragrapho unico. E concedida a taxa telegraphica de 25 réis por pala- 
vra, em qualquor percurso, aos senadores e deputados para os despachos que 
tiverem de expedir em objecto de interesse publico. É 
Art, 4º. Kiba iholidos todos os abatimentos, isenções, reducções ou dis- 
pensas de direitos. ' 


- $.4º. Excoptuam-so: 


1º, as isenções e reducções estabelecidas em contractos firmados: pelo 
Governo da União e as decorrentes dos S$ 1º a 2, 22, 23 a 28, 29, 30, 34, 32, 


y 
afim do que, de qualquor modo, não sejam projudicados os interosses nacionaes, ou os 
das ipotencida alliadas ; ) Pre 
) que, finalmente, a vigilancia sobre o cambio internacional é indisponsavel aos 
interesses da defesa nacional ; 
Usando das autorizações constantes dos decretos n. 3.361, de 26 de outubro de 1917 
(1), en. 3.393, de 16 do novembro do mesmo anno, resolve: 
Art, 1.º Ficam prohibidas a exportação de valores e a remessa de fundos para o 
exterior que não tenham por fim: ; 
4) 0 pagamento de obrigações contrahidas pela União, Estados, municipios e pessoas 
naturaes e jurídicas ;. ] 
bj o pagamento do mercadorias de livre importação ; 
6) à manutenção do brasileiros ou estrangeiros não inimigos que, possuindo bons no 
Brasil, residem no estrangeiro. ú 
“Art. 2.º Para observancia do disposto no art. 1º, as instituições do credito, bancos 
e todos quantos operam em cambio e letras sobre praças estrangeiras submeiterão à 
autorização prévia do ministro da Fazenda, on, de agontes por elle esignados, as remês- 


“sas que deverom ser feitas por meio de saques, letras, chequos ou quaesquer outras 


lórmas e que se destinem a exportar valores ou a transferir fundos para o exterior, sob 
peua de sequestro dos ditos valores e fundos e de multa de 5) º/, ao mnfractor. 

Ant BO gogreias que intervier sa operações quo esicjam em divergencia com o 
presente docroto ficará sujeito às penalidades do decreto n. 2.475, de 13 de março de 
1897 (II), quo fesnlamentou o decreto n. 354, de 16 de dezembro. de 1895 (II), além das 
que são estabelecidas no artigo precedento. ' 

Art. 4.º O ministro da Fazenda É 1 expedir as insirucções que julgar conve- 
nientes para a execução do presento decreto, que nesta data entra em vigor. 
Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrario, 


; e ah 


vi (1) Decreto n. 3.761, do 26 do ontubro de 1917, — Reconhece e proclama o estado de 
guorra iniciado pelo Imperio Alle o Brasil. 


(1) Docroto n. 2 45, do 13 do março do [SU = Approva o regulamento dos corro- 
cede q ' 


Lat “ARG 
(HT) Decreto n. 354, do 16 do dezembro de 1895-—Roo! niza à corporação dos corré- 
sd ond picos do Distrieto Padova! É) Drovidendia sobro as oporaçõos por cllos 
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3, 35 0,36 do art, 2º das Proliminaros da “Tarifa das Alfa 
vendo o Governo observar, quanto aos proprios fornecimentos ! 
ão tim cede Joá PRA 


á o) tarift das Alfandogas — Disposições prolimina 
“ Isenção de direitos do consumo — Art. 2º, Sorá € 


consumo, mediante as cautelas fisc ue 0 pra : pa 
dor da Mosa de Rendas julgar neces , ÀS SOg intos more S objoc pá 

“8 4º, As amostras do nenhum ou diminuto valor. us A sd 
Nupitnestião amostras de nenhum ou de diminuto valor os fragmontos, ma ad 


. 


“do qualquer gonoro ou moreadoria, om quantidado estrictamente necessaria para 


vonhecor sua naturoza, especie o qualidade, o cujos diroitos não excedorem a 

por volume. q ) 
& £º, Aos modolos do machinas, de ombarcações, de instrumentos € do qualquer in- 

vento ou melhoramento feito nas artes, " 

“8 3, Àvs instrumentos de ageicultara, ou do gua arto di ou mecanica, O 
mais abjentos do uso dos colonos € artistas, que viorem ir na dep no- 
cossarios para o exercicio da sua profissão ou industria, nto quê m às 
quantidades indispensaveis para sou uso é de suas familias. dia 

g 4. Aos restos de mantimentos portencontes ao rancho pane dos colonos, que 
vierem estabelecer-se na Republica, sendo destinados à ali Edo dos mesmos, em- 
quanto se não empregam, ; , 
f 8º. A todos os objectos de uso proprio dos embaixadores 0 ministros estrangeiros, 
o, em geral, de todas as pessoas empregadas na diplomacia, considerados como porten- 
centes à sua bagagem, que chegarem à Republica. E 

$ 6º. Aos generos e eftoitos importados pelos embaixadores, ministros residentes o 
encarregados de negocios, acreditados juro ao Governo da Rej do fórma da logis- 
Jação em vigor, é pelos consules goraos de carreira das naç quo têm | 
Brasil; O aos moveis e outros objectos do uso proprio, dos consules goraes e consulos do 
carreira, importados para 6 Sou primeiro ostabelecimento. Á 

$ 7º. Aos objectos de uso e serviço dos chefos das missões Ex sis ide brasileiras, 


quo rogressarem, procedendo requisição do Ministro das Relações 6 os 

8 8º. Aos generos e objoctos importados para uso dos navios do guerra das nações 
amigas, o de seus olliciaes ou tripulações, que c m em rtes dos tivos | 
Estados, em paquetes ou em navios mercantes, mediante ão da ideas: q lega- 


ção, ou chefo da estação naval. 

$ 9, A's mercadorias de producção o industria nacional ou nacionalisadas pelo pa- 
gamento dos direitos que, tendo sido exportadas, regressarem á em 
embarcação, comtanto quo taes mercadorias: 1º, sejam d iveis ou ser 
difforençadas de outras somelhantes de origem estrangeira : 2º, ro de um 
anno, contado da data de sua sabida do porto nacional ; 3», ven ai do 
certificado da alfandega do porto do retorno, legalisado a agênte consular brasileiro, 
e, na sua falta, pola fórma indicada no art. 342 da Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas do Rendas (1). 

8 10. Aos generos é mercadorias de producção nacional pertencentes á carga das 
embarcações que, tendo sahido de algum porto da Republica, arribarom a outro ou nau- 
fragarem, c forem por qualquer motivo vendido para consumo, 

No caso do duvida de serem as mercadorias salvadas nacionaes ou ostrangeiras, não 


terh logar a isenção dos direitos de consumo, R 
$ 14. Aos instrumentos, livros e ntensilios de uso proprio de littoratos o do qualquer 
ma mae 


(1) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas o Mesas de Rendas; 

— Art, 312, Os manifestos sorão datados e assignados pelo capitão ou mestra do respe- 
etivo navio ou pelos agentes ou consiguatarios dos paquetes das linhas regulares, o nuthon- 
ticados pelo consnl, ou agente consular brasileiro residente no porto da partida, o na 
sua falta, ou ausencia de pessor que devidamente o substitua, clrofo da respectiva 
Alandega ou Estação fiscal, e na falta de uns e outros, pola autoridado local, d E 
nesto ultimo caso, suas assignaturas sor reconhecidas consul respoctivo no porto da 
cutrada, si alguma duvida so oferecer sobre sua vernc q 

Paragrapho unico. Os manifestos podem sor a , o Já t dos o a 
vernacula, avs consulos, que na fórma do decreto nm, 4. de dd d o de it as 
101, 4104 é 106, os legalizarão, si estiverem ellos de aecórdo com 0 artigo 


antecedente, (Reg. de 1860, art. 400, docreto n, 680 de 23 to de 1890, o 
decisão n. 70 de 12 de fovereiro de 1879,) x h di, a 


“sabio 
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gpa NAS Sra, dO ve o RE mat adiando ado e it 
o) É4 l sa destinar á exploração da natureza do Brasil, procedendo requisição da com= 
5 12. A'rvoupa ou fato usado dos passageiros, e aos instrumentos, objectos ou artigos 
do sou sorviço diario Bão. ra a iris 
513, A roupa on usado dos capitics q das pessoas das tripulações dos navios, 
instrumentos 05, Livros, cartas, mappas q utonsilios proprios de sou uso e profissão, 
nor os conservam m bordo, quor os rotirem ou loyem comsigo quando deixarem os 
navios am que sorviam, oie Torto es 
E 844. FA ar map nd escripturados o quaesquer E do o nos Pas fo 
aos livros do uso dos passageiros, comtanto que não haja mais de um exemplar 
rs k inc danenhos 9 0sboços acabados ou por acabar, pertencentes a artistas que 
Vierem residir na Republica, e, em goral, aos utonsilios o objectos usados necossarios 


O die) 


para o. icio do sua arto qu profissão. E 
| 818. dos bulni, malas o saccos do viagom usados, porienventes ás bagagens dos , 


a tripulação dos navios, e necessarios para uso possoal e diario durento a 
5 a ao Joias do uso dos passagoiros, - uti 
vB A, As obras velhas. do qualquor motal fino, estando inutílizadas, sondo livro ás 


portom lies ras quando 9 não ostejam na occasião do despacho ou conferencia, 
; 18, 


. icas, ancorotas, cascos, cuixas, vasos de vidro ordinário escuro, 
azulado ou e: + do barro ou louça ordinaria, ás latas de folha, de forro, chumbo, 
estanho ou zinco, a9s saccos 6 capas do aniagem e. qualquer outro tocido ordinarios e à 
guaesquor outros envoltorios somolhantos, em que so acharom as mercadorias não 
sujeitas a direitos pelo seu peso bruto, salyo si ostivorom vasios ou por qualquer causa 
Mag esvasiarem, ou so ac completamente separados das mercadorias a que per- 

iam, 

8 19, Aº palha quo for onconirada om qualquer envoliorio sorvindo. do: enchimento 
para o bom acondicionamento das mercadorias, o que não tiver outro prostimo,. 

8 20. Aºs mercadorias estrangeiras, que já tiverem pago direitos de consumo em 


alguma rf aos competentes, o forem tra do uns para quiros 
portos ondo houver alfandegas, sendo acompanhadas despacho, em embarcações 
nacionaos, na fórma da legislação em vigor. : : 

fer Sano A's e objectos cujo. dospacho livro tiver sido ou for concedido 
- pela Tarifa. 


822, A's mezcadorias o objectos cujo dospacho livre tiver sido ou for cóncedido por 
loi especial, ou por contracto celebrado pelo Goyorno Federal com alguma pessóa, 
companhia ou corporação nacional ou estrangeira, 

523. A's mercadorias q quaesquer objectos que forem directamente importados por 
conta da União para o servico da Republica, 
1 8 244 Aos productos da posca das embarcações nacionaes, 
25, dai pps introduzidos pelo interior dos. Estados do. Amazonas, Pará o do 
Bo 


[ 
Matto : gusiquer ponto dos topr uc limitam com esses Estados, o quê 
forem dra, dos ditos torritorios imita, Dos termos, porém, dos tratados o 
26. A'g peças importadas pelos construcioros estabplocidos no Brasil para os návios 
e vapores construírem nos estaleiros nacio recedendo as toy Pra teá exigidas 
polo art, 47 da Join 428, do 10 do dpzembro do 1 (1, oiço 
ê PT hos objectos pertencontes ás companhias vricas, dramaticas, equesires ou 
outras ambulantes, quo se destinarem a F voprosontaçõos publicas; ás collecções 
Eta Miijação- rom ; No, cê 4 | í 


e 


|) Loi n. 428, do 10 de dezombro do 1896 — Orca a recoita geral da Republica 
RR do 1897 — Avt, 17, São isentas do impostos, inclusivo os de expedionte, 


as poças importadas pelos constructores estabolecidos no Brasil para os navios € vaporos 
uS construirem a estaleiros naeionaes ; devendo requerer a isenção ao Ministro 
"com relação dos m: 


onde Yao sor construido o a capacid o 
“O Poder regula 1 


À egulamen 4 i » impondo multas no dobro, do todos 

98 impostos à quo estiverem s s pela tarifa os matoriaos o poças constantos da 

relação isonta de direitos. ao. “estaleiro quo: distrabitr om “no morcado 

qualquer dos objocto S, 1 e cassado o direito a novas | » : 

- Às peças pai locomotivas, va Etsotasg 9.05 materiaos 

do ferro q po: para o do estradas ro pagarão 50 o Menos 
da taxa respectiva, Eca Ra 


ds & 
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scientificas de historia natural, numism atica e do antiguidados ; ás | ustos de 
quaesquer materias que forem destinados à exposição ou Te ) o. cas 
Ea api one estrangeiras que se destinarem a figurar nas “exposições i y se 


fizerom no paiz. : a A (à 
Este despacho não poderá ser concedido sem que as partes cm ionem os direitos de 
consumo dos objectos mencionados neste o ou prestem fi pi E 
cobrados os direitos si dentro do prazo co do pelo chofe da repartição, q | 
sar por ello razoavelmente prorogado, não forem os objectos assim des os reembar- 
cados integralmente, ou não se provar terem desapparecido por uso ou morto, segundo a 
natureza do objocto. 74 EPE a 


32. A's obras de arte, pintura, esculptura e semelhantes produzidas por artistas 
nacionaes fóra do paiz o que forem importadas na Republica, bem como às obras de 
igual natureza de autores estrangeiros, introduzidas por estabelecimentos do instrucção de 
bolas artes existentes na Republica, e ás que forem julgadas de ntilidade immediata para 
o estudo e modelo, e contribuirem para o progresso é desenvolvimento da arto nacional. 

g 34. Ao gado de qualquer especie que for introduzido pela fronteira do Rio Grande 


do Sul, destinado á criação, consumo, trabalho ou qualquer ouiro fim no o, sendo 
considerado contrabando o que for posteriormente exportado para qualquer da 
Republica. 


$ 35. Aos livros e reactivos, modelos, moveis, machinas o em geral todos os objectos 
de matorial escolar pertencentes aos museus dos Estados o às escolas superioros, ou 
destinados ao ensino publico gratuito em estabelecimentos - do instrucção popular, man- 
tidos ou não pelo Governo Federal, pelo dos Estados ou por associações que pofsuam 
edificio destinado para esse fim. Mo 

& 36. Aos machinismos para lavoura, nos termos do art. 424 85 27 e 28 du Consoli- 
dação das Leis das AlMandegas (1) e aos que forem destinados a engenhos centraos, aos 


(1) Nova Consolidação das Leis das Alfandogas o Mesas de Rendas 
Art. 424, Será concedida isenção 'de direitos de consumo, mediante as 
caes que o Inspector da Alfandega ou Administrador da Mesa de Rendas 
sarias, às seguintes mercadorias e objectos: E 
8 27. Aos machinismos e matoriaos destinados ao aporfeiçoamento do fabrico do 
assucar é construcção ou melhoramentos dos engenhos centraes, introduzidos. directa- 
mente por agricultores ou pelas respectivas emprezas, “e 
machinismos e materiaes, a que se refere este paragrapho são tantos os que a Tarifa 
considera livres, como os que ahi são sujeitos a direitos, e comprehendem: 
1º, a ossatura ou armação de ferro com os seus pertences, como columnas, vigas, 
parafusos, arrebites, laminas de zinco ou de ferro zincado para paredes o coberturas ; 
2º, material pera iluminação electrica ou a gaz completo; 
é, tubos de ferro para conducção de agua, gaz ou vapor, com as respectivas valvulas 
o registros ; T 
», ferramentas, talhas portatis, forjas e mais utensílios : 
5, machinas e apparelhos de transmissão, para o fabrico do assucar, dislillação 
de — ro dinanto e de espirito ; á y 
º, correias para machinas, gachotas de borracha ou de asbesto e cordas do Jinho, 
algodão e canhamo, para os apparelhos de transmissão ; 


7º, trilhos portateis e fixos, wagões de aterro é pro rios para conducção do generos, 
locomotivas, rodadoros, barcos e vasos de madeira o E 2 Ee 
8º, tijolos refractarios proprios para fornalhas das caldeiras de vapor; vt 
9º, balanças pes pesar as cannas e os assucares, e tanques de ferro para depositos. 
Não gosarão de isenção dos direitos de tijolos communs de alvenaria, as madeiras do 


ja 
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o deeróto n. 8.592, de 8 de março de 1944 (436), quanto ás mercadorias que | 


“tiverem similares na producção nacional ; 
2º, 08 machinismos e instrumentos destinados á lavoura, à pecuaria, á 
mineração e á industria sgricola, comprehendidos no art. 2º, 4 36, das Preli- 
-minares da Tarifa (437) importados por agricultores, ou não, pagárão 2.º/, ad 
valorem, mediante despacho das inspectorias de alfandega, independente de 
deposito peSvio, dos direitos integraes e de audiencia do Tribunal de Contas. 
- Art. 6º, Para as obras executadas pelos Governos dos Estados e dos mu- 
nicipios e pelas emprezas que por delegação ou concessão delies ou do Governo 
Federal e do Districto Federal explorarem serviços de agua, luz, viação e tele- 
Phones, os direitos a pagar por por tação do material necessario para 
exploração e conservação dos referidos serviços serão de 25º sobre os im- 
postos, a ttulo de expediente, devendo as requisiçõe: ser feitas em qualquer 
caso pelo Governo dos Estados e dos municipios. A reducção acima referida 
comprehende tambem o material destinado 4 construcção de portos que a 
União haja transferido aos Estados. 

“Art. 6º. Os materiaes cujos despachos com reducção de direito:, em vir- 
tude de leis anteriores de receita, tiverem sido autorizados, no anno de 1920, 
pelo Ministerio da Fazenda e julgados 'egaes pelo Tribunal de Contas, ainda 
não introduzidos no paiz, pagarão as taxas declaradas nas referidas leis. 

Art. 7º. Fica concedido à Associação de Imprensa o favor constante do 
art. 39, S 3º, da lei n. 3.979, de M de dezembro de 1919 (438). 


materiaos de custeio e peças sobresalentes; e aos machinismos, seus sobresalentes o 
tambem aos materiaes de custeio de mineração, importados directamente pela lavoura 
ou pelas emprezas de mineração, para consumo proprio. As emprezas que tiverem impor- 
tado machinismos e materias para uso alneio ficarão sujeitas à multa, do dobro dos 
direitos, segundo a Tarifa. / 

Nos materiaos do custeio se comprohendem sómonte as substancias chimicas, Os 0x- 
Plosivos, os metalloides o metaes simples o o material do extracção e transporte na mina 
necessarios áquolles trabalhos. 


( 435 ) Decreto n. 8.592, de 8 de março de 1911 — Approva o rogulamento para as 
concessões de isenção de direitos de consumo. 

Art. 8% Sojam quaes forem os termos das leis, decretos e dos contractos existentes 
na data do decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, e do presente regulamento, que 
estabeleçam ou autorizem isenção de direitos de importação ou de consumo é do expe- 
diente, taos isenções, em caso algum, poderão comprehender: 

1º, os generos, mercadorias e objectos quo tiverem similar na producção nacional, 
em quantidade sufliciente para supprir as necessidades immediatas e constantes dos ser. 
viços e das obras favorecidos com isenção de direitos p 

2º, as materias primas nas mesmas condições. 


(437 ) Vide nota 435, in fine. 


— (438) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republicr 
para O exercicio de 1929, A 
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E TA £ ; k 
qualquer qualidade, os pregos de arame, vulgarmente conhecidos pela denominação de 
ntas Pari, a graxa para machinas e quaesquer artigos que a industria do paiz fa- 
à ya dade sufficiento para abastecer os mercados da Republica. 
 $ 28. As pecas das machinas importadas em separado, a respoito das quaos se pros 
var, mediante exame feito por peritos da escolha do chefe da repartição, que não m, 
ter outro ino ou applicação Huir. peças identicas já arruinadas de machi- 
nas livres de direitos, on servia sobresalontos às que, oxistindo perfeitas, possam in- 
utilizar-se alquer eventuali ei : EE 
Esta digpolição não se estende aos mancaes, columnas, eixos transmissores e mai- 
peças de ferro que servem no de movimento, os quaes não podem sor conside- 


rados como partes integrantes de machinas, salvo, entretanto, a excepção do paragrapho 
antecedente, nei, ua 


APR ar 
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“o Art. 8º. O imposto de caridade, de"que trata a Consolidação d 


Alfandegas, fica elevado a 80 réis por kilo de vinho & mais 
é teriiolitaãias e será distribuido em quatorze quotas 
B 


cnumeradas, na fórmia seguinte: 
Pq AC O o 
ainda parte do art, 41 da lei n. 3:4h6, de 31 de dezembro (439). ú 
h 
K 


e, 4) do 


ED o 
E 3a dl E | 

o quotas ao Hospital dos Lazaros, sendo tima para 0 fim co nado 

ezembro do 1917 
“As resiantes, distribuidas, em parta iguacs, às soguintes instituições: 

” Cruzada contra a Tuberculose ; moreno dr met ro 
“Jastituto de Protecção e Assistencia à Infancia ; lu? 4 a A 
dd A de S. Luiz, para a Velhice Desamparada; my ego RA 
7 pd de 8. Vicente de Paula; tp, as qu 


Beata co mantida pela Escola da Medicina ; aid 


-  Asylo Gonçalves de Araujo ; 
"" Sociedade Amante da Tastrucção + 
“ Escola Profissional e Asylo para Cegos Adultos ; prestar 
“de Santa k í 
Sociedade Beneficente Unitiva ; bia 
Patronato de Menores da Lagõa ; ds 
Sociedade Cruz Vermelha Brasileira ; MR ts tr ae pl j 
Associação Pro-Matre ; PRERE, Sp Í 
Assistencia Santa Thereza ; sda Sra 
Lyceu de Artes e Ófficios ; né ML 
Asylo do Bom Pastor ; ia 
Liga Brasileira contra a Tuberculose ; hd 
Patronato de Menores, a. Ar A 
todas da ao tal Federal, e submettidas à Aupsiadão do e Justiça, 
para o fim de ser apurado o bom emprego dado às importâncias recebidas. 
cics 
' 


que creou o sello official destinado à franquia da correspondoncia official da U a 

qual passará a transitar polo Correios sem sello, uma vez revestida dos característicos 

regulamentaros 9 mencionada em guias é protocollos. 

PRE ones encerra nossas ip im poconnonso nc ca sans anos nuesas f 
8 8, A corraspondencia das instituições humanitarias o seientificas, quo foram E, 

reconhecidas do utilidade publiêa, fica o pr à correspondencia official dos Estados 4 

o municipios, para o offoito da reducção das taxas postaos. “ , 


(439) Lei n. 3.446, do 31 de dezombro do 1917 — Orça a recoita geral da Republica i 
para o exorcicio de 1918. , 
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Art. 41. A contribuição de caridade, que so arrecada, na Alfandega do Rio de 
Janeiro, por kilo de vinho e mais bebidas aleoolicas e fermentadas, em benbílcio da 


Santa Casa da Misoricordia e do Hospital dos Lazaros, fica elev a 

tres quintos do augmento, em partes iguacs, à Maternidade da edera 
4 Liga Brasileira contra a Tuberculose, ao Instituto de Protecção e Amistencia á 
Infancia do Rio de Janeiro, ao Asylo 5. Luiz para a Velhice Desamparada, ao Raro 
s. Vicente do Paula, ao Asylo Gonçalves de Araujo e à Assistencia de Santa Thereza, 
todos, desta tal, e 0 restante ao mesmo fim da contribu actual, mm” 

Ao Hospital dos Lazaros, poréni, fica pertencendo um desse a to, que lhe 
será entreguo sa já, até porfazer a somma que o mesmo de r, por erronea 
interpretação, desde o ínicio da lei que lhe concedeu essó boneficio, somma essa que o 
Governo fica autorizado à apurar opportunamente. , 

8 1.º À mesma contribuição, quese arrecadar nos outros portos por pipa e duzia de 
garrafas de bebidas, em bencfício das casas do caridade do logar, sorá igualmento na razão 
de 8040 por kilo, sendo um terço da renda para a mesma applicação da actual o 0 res- 
tante para os estabelecimentos de caridade ou de instrneção i icados pelos governadores k 
dos tivos Estados. o ' 

— S$2.º As quotas acima referidas sorão entregues monsalmonte a quem de direito, mo- 
diante requerimento aos chefes das repartições arrecadadoras; ta ] 


“a 
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shATt., 9.º himpasig do cavidade, de 80 réis, cobrado nos portos da Repu- 
blica, será, no Estado de S. Paulo, destinado exclusivamente às casas de cári- 
dade de Santos, constantes da relação abaixo na proporção que se declara: 
"Santa Casa do Misericordia de Santos, 50 réis ; Associação Protectora.da 
Infancia Desvalida (Asylo de Orphãos . seis réis; Cruz Vermelha Brasileira 
(filial em Santos), tres réis; Assistencia á Infancia de Santos (Gotta de Leito), 
dez réis; Associação Feminina Santista (Lyceu Feminino), dous réis; Socie- 
dade Amiga dos Pobres (Albergues Nocturnos), dous réis ; Escola de Commercio 
José Bonifacio, um real; Sociedade Amiga da Instrucção Popular, um real; 
Sociedade Auxilio aos Necessitados, -úm real; Asylo de Invalidos, um real; & 
Confraria S. Vicente de Paulo, um real. 

“No Estado de Pernambuco, do dito imposto serão destinados aos hospitaes 
da Santa Casa de Misericordia do Recife 60 réis o ao hospital da Sociedade Be- 
neficente da cidade de Nazareth, municipio do mesmo nome, 20 réis. 

“Art, 40, Para os effvitos da cobrança do imposto de consumo sobre be- 
bidas, 6 vinho de cajúi, de producção nacional. e bem assim o succo do cajt, 
não fermentado, sem alcool de qualquer natureza, producto tambem nacional, 
ficam equiparados ao vinho nacional natural de uva ou de qualquer outra 
fructa ou planta (art, 4”, $ 2º, n, XI, do decreto n. 41.91, de 46 de feve- 
reiro de 1916) (440). 

| t. 44. Fica isento do pagamento da taxa de registro, na importancia 
de 3008, o productor de fumo. » 
Art. 12. Ficam concedidos aos estabelecimentos frigorificos, na linha da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, os mesmos favores e vantagens tarifarias 
feitos á Brasilian Meat Company, de Mendes, para transporte de carnes vordes, 
frigorificadas ou congeladas, e sub-productos. o 
Paragrapho unico. As emprezas que pretenderem os favores acima allu- 
didos deverão pRaUeNM Os ao director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

- Art, 13. Fica prorogado até 31 de dezembro do 19H O prazo de que 

trata om, XI do art. 2º da lei n, 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 (441), 


A o recobimento do sello de patentes da Guarda Nacional pela actual ta- 
' ta. ” H 


“Art, 44. Ficam isentas de armazenagem as mercadorias que, ainda na 
Alfandega, forem devolvidas aos portos de onde vieram exportadas. 

Art. 15. Para vigorar duranto o exercício, o Poder Executivo poderá re- 
gulamentar a exportação do ouro, prata, nickel, cobre, bronze e outros me- 
taes, amoedados ou em barras e artefactos. 

Art. 40. Para os effeitos da cobrança de direitos alfandegarios, relativa- 
mente aos despachos ad-valorem, vigorará para os paizes exportadores, quanto 
ao valor das mercadorias, a taxa média cambial do ultimo mez anterior, veri- 
ficada essa média pela Camara Syndical dos Corretores e communicada por 
esta, official e telegraphicamente, a todas as alfandegas no dia 4 de cada 
PAES ata 
Art, 47. As quantias remettidas por intermedio de bancos, casas ban- 
carias e estabelecimentos congenores, por moio de cartas e telegrammas, para 


ak ati E 


(440) Decreto m. 11,951, do 16 do fevoroivo do 1916 — Approva o regulamento para 
arrocadação e fiscalisação do imposto de consumo, 

são, ps n. XI. Vinho nacional natural de nva ou de qualquer outra fructa ou 

planta: Por litro 8120 ; por garrafa, $915 ; por meio litro, $010 ; por meia garrafa 8008. 


(441) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para O exorcicio de 1916 DL Art. 26 E Presidente da Republica autorizado : 


| 


XI. À receber anto o Oxercicio, e de accôrdo com a actual tabella, o scllo das 
patontes da Guarda Nacional, de n des que incorreram em perempção pela falta de 
pagamento do sello em tempo habil, desde quo os decrotos respectivos não tenham sido 
expressamente revogados pelo Poder Executivo. 


no — 490 — 


TER TRES TO RT! EAD VA, SI 

ngeiras, ficam sujeitas ao sello do $ 4º, tabella A, da lei n. 3.966, 

ES si E 

— Art. 48. Continúa cm vigor o art. 48 da lei “hn. 3.979, 3314 do de- 
mbro de 4919 (443), com o seguinte aecrescimo: o adho 

—  $'8.º No porto do Recife, quanto ás embarcações que não tenham accesso 

no ancoradouro interno, no Lamarão, fica «stabelecida, em favor dos funccio-. 


dal a a Ro 
RE, 


PRE VE tio FE Ré Ki Pi. AU vid 
- (442) Lei mn. 3.966, de 25 de dezembro de 1919 — Dá novo 
cobrança do imposto do sello — Tabella A -- 1 -- Papois ando TA 
todo o territorio da Republica -- Sello de estampilhas -- 8 1º -- Diversos 4 
eoensnnnmacanesarnearcencanatsas SUN js ndo ERP 7 Ata CURE + uot ga np nome on 
“Do mais de 20$ até 2:08, 5208; do mais de 2505 até 5005, 1$; do mais do 5008 até 
7.508, e de mais Fo até 1:0008, 28, cassim em deanto, cobrando-se mais 
28 por 0008 ou fracção de 156008007. : e E noso dé. 
(448 ) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça & receita geral da Republica 
para o exercicio do 1920. a Nii Ni) 

Art. 18. Os navios, vapores, paquetes ou outras embarcações, o entrar nos 
portos da Republica a qualquer hora do dia ou da noite. Entro as b e 20 horas, todos 
os navios, vapores e paquotes que entrarom serão visitados polas autoridades da Saude 
Publica e Alfandega e logo em seguida pela Policia Marítima o os encarregados do serviço 
postal maritimo. PERENE 

84º, Fóra dessas horas, as visitas serão consideradas extraordinarias. sho 

5 2 Só será pormitrida a entrada a bordo ás autoridades publicas no exercicio do 
suas funcções, é isto depois das visitas da Saude e Alfandega, aos passagoiros e aos agen- 
tes ou representantes das companhias ou firmas a que pertencer a embarcação, sendo que 
estos Ega e deverão ter licença próvia da Guarda-moria. satrar ad 

8 3º. A” alfandega respectiva compete fiscalizar a observancia destas disposições, bem 
como regularizar a eniada a bordo do pessoal exigido pelos serviços dos navios dontro 


= 


dos portos. 

y 4. O trafogo das pequenas embarcações dentro dos portos sorá livro das 6 às 20 
horas. A que trafegar fóra desse tempo será apprehendida e as do sua tripulação 
e e ed outras quo conduzirem ficarão sujeitas às multas de que tratam o art. 316, 
54º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas (1) e o art. 208 do regulamento das 
Capitanias de Portos (decreto n. 11.505, de 4 de março de 1915) (H). Po 5 

$ 5º. Exceptuam-se as embarcações das alfandegas, capitanias de portos, policia ma- 
ritima, correios e as dos návios de guerra nacionaes e estrangeiros, as quaos poderão na- 
vegar a qualquer hora do dia ou da noite. : ; ” 

E: Como justificativa da infeacção só se deverá acceitar on q licença especial con- 
codi pa Alfandega, ou o caso extraordinario de perigo no mar. + y 

5 7. Os inspectores das alfandogas ficam autorizados à fixar as diarias é gratificações 
que deverão ser pagas às autoridades aduaneiras pelas companhias, emprezas Ou proprio 


(1) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas : , 

Art. 316 No regimen e policia dos portos e ancoradouros observarão os capitães ou 
mestres das embarcações mercantes as seguintes disposições : é : 

4º, Nenhum escaler, falta, bote, canõa, ou outra embarcação de qualquer lotação, 

qualidade, ou denominação, sob pena de apprehensão e de multa de 208 até 2008 por 
cada pessoa de sua tripulação e que conduzir de passagem, poderá communicar, ou atra- 
car a qualquer navio que demandar algum dos portos da Republica ou estiver proximo de 
suas costas, praias, enseadas, rios ou aguas interiores, entrar ou sahir dos portos da Repu- . 
blica antes da competente visita de entrada, ou depois de desembaraçado para a sahida. 


(Il) Decreto n, 11.505, de 4 de marco de 1915 — Approva e manda executar. novo 
regulamento para as capitanias de portos. ” 


ooo nasc cerca ans ab acena ron senna ne re nas nan a dunas renato nas en 


Art. 208, Sômente às embarcações dos navios de guerra, ás das capitanias, al- 
fandegas, polícia o saude, no serviço de ronda ou qualquer ontro, s permittido 
andar pelos ancoradouros de carga e descarga depois do de recolher. Qualquer 
bote ou escaler encontrado sem licença da Alfandega depois uella hora, será appre- 
hendido e o dono multado em 128 a 368, além da pena cm que bouver incorrido pelo 
Regulamento da Alfandega. , 
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“ narios da Saude do Porto, Alfandega o Policia Maritima, para as visitas feitas 
no referido local, a qualquer hora do dia, uma gratificação, paga pela com- 


“panhia a quo pertencer a embarcação visitada, equivalente á metade da gra- 
tificação marcada para as mesmas visitas 4 noite. À 
q NTE. 19. As loterias federaes serão contractadas, mediante concurrencia 


publica, sobre as seguintes bases principaes, além de quaesquer outras que o 


Governo entenda estabelecer nos respectivos editaes, para garantia da fiscal- 
lização e boa execução do contracto e de suas vantagens para o publico. 

Art. 20. A ordem de preferencia entre as propostas de concurrencia será 
estabelecida : ne 

4º, pela maior importancia em dinheiro offerecida para ser applicada ás 

subvenções a estabelecimentos de beneficencia e instrucção, que serão annual- 
mente examinadas e votadas pelo Congresso ; 

2º, pela renda produzida para o Thesouro ; 

3º, pela maior porcentagem de premios a distribuir. 

Paragrapho unico. O prazo da concurrencia, que se effectuará no pei- 
meiro semestre de 1924, nunca será inferior. a tres mezes co do novo con- 


“tracto nunca superior a cinço annos. 


Art. 24. Fica prorogado por mais um anno o prazo do actual contracto 
com a Companhia de Loterias Nacionaes, que terá preferencia sobre os demais 
concurrentes, em izualdade de condições, para o novo contracto. 

Art, 22, Fica concedida à Sociedade da Cruz Vermelha Brasileira auto- 
tização para extrahir uma loteria durante as festas do Centenario da Indepen- 
dencia, em 1922, fixando à Governo em contracto as condições em que se fará 
elfectiva a concessão constante deste artigo. A mesma coucessão será dada, e em 
identicas condições, ao Instituto de Assistencia á Infancia do Rio de Janeiro. 

Art. 23. Continuará a ser arrecadado pela Alfandega de Santos o im- 
posto sobre liquidos, bebidas alcoolicas e sal, até hoje por ella procedido em 
beneficio da municipalidade daquella cidade. 

Art. 24. O Governo poderá ceder, a titulo de aforamento, ao Club de 
Regatas do Flamengo, uma área de terreno na Praia Vermelha, compre- 
hendida entre a Urca, a enseada. à rua da Saúdaite é o terreno cedido a 
mesmo titulo ao Club Iyppico Brasileiro, e em identicas condições desta ul- 
tima referida concessão. O Club de Regatas do Flamengo demarcará nesse 
local a área necessaria à construcção de um grande Stadiwm para jogos 
athleticos, que deverá estar concluido em 1922. 

Art. 25, Poderá o Presidente da Republica prorogar o prazo da condição 
2º do contracto de 14 de novembro de 4915, com o Banco do Brasil, assignado 
em virtude do art. 5º do decreto n. 2.986, de 28 de agosto de 4915 (444), pagos 
tarios de embarcações, quando essas autoridades prestarem serviços de quarentena ou 
ro quaesquer extraordinarios, de interesse das mesmas companhias, emprezas ou par- 

culares.. 

As tabellas de taes vantagons deverão sor préviamente submettidas á approvação do 
ministro da Fazenda. « 


(444) Decreto n, 2.986, de 28 de agosto de 1915 — Autoriza o Presidente da Repu- 


“ blica à realizar operações de credito no paiz e dá outras providencias. 
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Art. 5º. E” o Governo autorizado a retirar do fundo de garantia até a quantia de cin- 
coenta mil contos de réis, papel, para, por intermedio do Banco do Brasil, acudir às 
necessidades da industria, do commercio e da lavoura, por motivo de crise excepcional. 

- 8 4º. Os emprestimos serão feitos por prazos não excedentes dê um anno, sob ga- 
rantia de effeitos commerciaes, assignados por dous agricultores ou, pelo menos, por 
um agricultor é um commerciante, on um industrial, endossados por Banca solido, eftei- 
tos que não tenham mais de 90 dias de prazo, a decorrer até seu vencimento. 

$ 2º. Capital o juros dessos emprestimos reverterão para o fundo de garantia. . 
no "83. Para à PE vn eo fortalecimento do fundo de arantia poderá o Go- 
verno, opportunamento, efectuar as operações de credito que ulgar convenientes, e 
alienar os bens da União, que não forem necessarios ao serviço publico, 


dá 122 — 
ce dua e a CES (Ai O 09, do ARdr 


de 4919 ( 45 . , Lato é o, ( É R - 
ed 4 : n aforamentos dos terrenos da Feudo ii Sant, Cr LA 

continuarão a ser feitos de e ao com o art. 3º, lettra d, da 

26 de dezembro de 4900 (446) e dispositivos amter nd au 

proprio nacional, ficando vedado o resgate dos mesmos aforamentos. 

é Art. 27. À taxa de redesconto, de que trata o art. 9º, 8 1º, d pereo 

n. 4.182, de 13 de novembro de 4920 (447) ser fixada no minimo de 5 “ho, 

ficando o limite maximo da mesma taxa a cri do consclho de adminis- 

tração da carteira, a que se refere a mesma lei, 

Art. 28. Os sellos de ride era aos industriaes do pote oca de: 
Nietheroy passarão a ser vendidos tor respectivo, mediante porcon- 
tagem que não exceda à quota ora paga, por esse serviço, à Recebedoria do 
Districto Federal. é 

Art. 29. O art. 81 do regulamento annexo ao decreto n. 41.051, de 16 
de fevereiro de 4946 (4474) ficará redigido assim : Os lavradores que forem 
fabricantes, por quaesquer processos, de alcool de canna, cachaça ou vinho 
natural, empregando productos da propria ou alheia lavoura, conjuntamente, 
poderão remetter o producto acompanhado de guia, conforme o modelo XV, 

sem as respectivas estampilbas, quando a venda for feita a negociantos por 
“Art. 30. A taxa judiciaria será paga por meio do estampilhas, cabendo . 
sua inutilização ao juiz, que não prolatará despachos e sentenças a que a taxa 


(445) Lei E] 3.979, do 81 do dezembro de 1919 — Orça a roceita goral da Republica - 
para o exercicio de 1920. 


(446) Lei n, 74L, do 26 do dozombeo do 190) — Osga a rocoita goral da Republica 
para o exercicio de 1901. ] 
Art. 3.º Fica ainda o Guverno autorizado: 


een nana ana rente nene nn nana sanear se... or rca ses una tun arara sa cen, 


d)a recolher à repartição que dirigo o sorviço do tom pnto dos 
cionaes o administração dos que estão a cargo do Ministerio da Faz [o 
tente na Superintendencia da mesma Fazenda, medianto inven udo 
existo ; a extrahir relações dos foreiros o mandatarios de terras 6 ap 
respectiva ronda arrecadada pela Recebedoria o a reduzir o a 
ao que for dostinado exclusivamento a arrócadar a ronda do pastagem e i 
campos emquanto não foram arrondados ; a arrendar, afora" ou vendor as torras quo so 
vorificar estarem desoccupadas ou occupadas por intrusos, a arrendar conjunctamento 
com os campos ou não as casas desoccupadas ou occupadas com os'serviços que O Minis- 
torió da Fazenda tom actualmonto alli. O arrendamento dos campos não erá ser faito 
por prazo suporior a 20 annos c deverá ser feito mediante coneurroncia publica, com 
obrigação expressa da desobstrucção das vallas que dão escoamento ás aguas dos mesmas 
campos. 4 

(447) Decreto n, 4.182, do 13 do novembro do 1920—Autoriza o Governo a fazor uma 
emissão do ria» sie 

Art. 9.º E O b ado dos titulos redescontados não excederá de quatro mezos c a 
taxa do redesconto de 6 “/, ao anno. É 


(447 A) Decreto n. 11,951, de 16 do fevereiro de 1916 — E pu ds [o amento para 
a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo — Art, 81 — Os lavradores que forem 
fabricantes de alcool, aguardente de canna ou cachaça ou de vinho natural, quando fize- 
rom venda a negociante por grosso, poderão remetter o produc em panHAdo de guia, 
conforme o modelo XV, sem as respectivas estampilhas, Nesse caso serão obrigados a 
nupentor pe mesma occasião a segunda via da guia à repartição fiscal a que estiverem 
subordinados. 

Paragrapho unico. O chefe da repartição immediata nte enviará a guia á repartição 
do destino, dando conhecimento das circumstancias que se tornarem convenientes á fiscali- 
zação, bem como telegraphará nesse sentido, quando necessario, 


 correspondas m verificar. 
£ 1 , 


“ encarreg 


yr si Em estampilhas foram appostas ás paginas dos 
A posta 


$ 2.º À correspondencia official dos Estados q municipios continúa sujeita 
às taxas em vigor. 

8 3.º À correspondencia das instituições humanitarias e scientificas, que 
forem Pecoohenidas de utilidade publica, fica equiparada 4 correspondencia 
official dos Estados o Municipios, para o cffeito da reducção das taxas postaes. 
4,º Nos casos de suspolta do fraudes os destinatarios da correspondencia, 
official ficam obrigados a abril-a na presenca do chefe da repartição postal. 

S 5.º Ficam revogadas to las as disposições de Jeis e regulamentos ante- 
riores concernentes à concessão de franquia postal não consignada neste artigo. 

— Art. 34. Os despachos sobre agua para jinflammaveis e corrosivos ficarão 
prohibidos no porto'dosta Capital é passarão a ter conferencia nos trapiches 
alfandegados, onde serão depositados desde que sejam ereados é installados, 
no referido porto, mais trapiches alfandegados, para o fim do deposito de taes 


generos, além do que ora existe na ilha do Cajú. 


(448) Tarifa das Alfandogas — Disposições preliminaes: 


- Art, 2.º Será concedida isenção do direitos de consumo, modianto as cautelas fiscaos, 
que o inspector da Alfandega ou administrador da Mesa de Rendas julgar necessarias, ás 
seguintes mercadorias o objectos: : 


- 85.º À todos og objectos do-uso io dos embaixadores e ministros estrangoiros 

e, om geral, do todas as pessoas Siri ho na diplômacia, considerados como porten- 

contes à sua bagagem, que chegarem à Republica, 

$ 6.º Aos É mp 8 offoitos importados. polos embaixadores, ministros residentes o, 
ados do nogocios acreditados junto ao Governo da Republica, na fórma da lo- 

gislação em + O pelos consiúles goraos do carreira das nações que não têm legação no 

Brasil ; e aos eis o outros objoctos do uso próprio dos consules goraos o consulares 


“do carreira, importados para o seu primoiro estabelecimento, 


dO a E RR DD PRE PP AR UR SD 


”, 


| 


Art. “35. Emquanto não entrar em ei nova ta 
te de 2 fa, à que está sujeito o oleo Ko importadc 
buster, continua a ser cobrado de acedrdo com art, bt da Consolidação 
das Leis das Alfandegas (449). hr io Alto od mi, AR 


Art. 36. O Governo expedirá Ee para a 
“esta lei com relação aos lucros liquidos dos comm 


tando, organizado nos termos da legislação : commercial, os do o se- | 


guinte OE NGbAR 1 « Pas nr on 


a) para a cobrança no exercicio de 4921, dervtetd Abd ds balanços que 
forem encerrados da data desta ler em deante, BEE relativos a operações 
commerciaes realizadas no decurso de 4920; 


aU 
b) ficam isentos do imposto sobre lucros do commercio sa re a rendi a da 
industria fabril os estabelecimentos Ponmeriinça e as in tri cujo lucro 
annual não exceder de 10:0008000 ; 


c) em o regulamento fixará o Governo a forma do arrecadação do im- 
posto, podendo impor multas até 5:0008000. dad did 


Art. 37. A guarda-mória da Alfandega concederá feni permanonte 
para entrada à Tordo dos navios a um re “ nte de ca al diario, 
que o requerer por intermedio da Associação « frsrRE uver. 


“Art. 38. Não se comprehendem na disposição do. art. 4º, desta lei, as 
fabricas accessorias dos estabelecimentos agricolas e unica- 
mente ao preparo ou aperfeiçoamento da producção | do respertno estabele- 
cimento agricola. 


Art. 59. Emquanto não for decretada a reforma A cuido não existindo 
na actual lei dispositivo algam sobre aeroplanos, hangars, “motores e seus 
accessorios, ficarão os mesmos sujeitos à taxa de 8100 por kilogrammo, salvo 
se importados para provas internacionaes de aviação, ou escolas, quando taos 
apparolhos e accessorios entrarão mediante termo de responsa de, sendo: 
cobrada de seus importadores aquella taxa desde que se destinem ulterior 
mente a fim differente. 


Art. 40. As pensões de montep'o que coubersm à viuva e ee é Via] 
dos funceionarios do Corpo Diplomatico e do Consular serão calcu e con- 
cedidas em mil réis, papel, como sempre o foram e PR da exacta it intor- 
pretação das leis relativas '4 materia. 


Art. 44. Continuam em vigor todas as disposições leis de orç monto 
antecedentes, que não versarem particularmente sobre a fixação da receita e 
despesa, sobre autorização para marcar ou augmentar vencimentos, reformar 
repartições ou legislação fiscal e que não tenham sido expressamente FERAgO: 
das e se refiram a interesse publico da União. 


Art. 42, Fica a Prefeitura do Districto Federal autorizada à Pealisise ho 
extrangoiro as operações de credito que forem necessarias ao resgate de em- 
prestimos existentes e : execução de obras do saneamentos e outras conve- 
nientes e reprodnctivas, até a somma de $23.000.000, dando para isso as ne- 
cessarias garantias, além do imposto predial, ficando expressamente entendido 


(449) Nova Coppimiação das Leis das Alfandeges e Mega de Rendas. 


DOC ce ca ro scene de na O ra sa rq do son scenes anda qu nin nm aa en a an 00 nn] 


Art. 561. Os direitos = expediento serão cobrados na Drução do 10 ado hp «quo as 
mercadorias tivecom ma Tarifa em vigor, e, no caso de sua omissão ou-de estarem sujeitas 
a direitos ad valorem, pelo que constar de sua factura, dbservadas as regras marcadas 

na Secção 1º do Cap. 3º do presente Titulo. (Reg. de 1860, art. 646, e mia . 126 À de 
21 do novembro de 1892, am, 4º. 


“que à present | | 
“My 9.460, de 8 de março de 1904, sart. 12, $ 7º (450).. 
ti bo bd DO, imposto do consumo sobre bebidas será destacada à quantia 
“ necessaria para o fundo especial destinado ão custeio da prophylaxia rural e 


Ea 
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[a Pora 


te autorização “constitua ampliação das disposições do decreto 


“das obras de saneamento do interior do paiz. as 
pool Aeh = de diitiça Governo autorizado a adoptar, na reorganização do ser- 
viço de Industria. Pastoril, um -sello especial para os attestados guias on certi- 
ficados de sanidade « animaes e productos de origem animal, cuja impor- 
tancia será calculada Proporcionalmente «o numero de animacs ou à quanti- 
dade, em kilogrammo, dos productos a que se referirem.os attestados, guias 
ou certificados, segundo as taxas estabelecicas para cada caso nas tabelas que 
acompanharem o regulamento respectivo. ma 
 S 42. As taxas estabelecidas pelo Governo poderão ser por elle reduzidas 
dentro do primeiro anno de execução do regulamento, se assim for conveniente. 
8 2º. A venda proveniente dos sellos desses attestados, guias ou certifi- 
cado; e de outros firmados pelo pessoal technico do serviço de Industria Pas- 
toril e que exceder de mil e quinhentos contos de réis reverterá em proveito 
do desenvolvimento do mesmo serviço, deduzida do valor de cada, attestado, 
guia ou certificado, a im portancia de seiscentos réis, que continuará a ser escri 
Pturada, na fórma da legislação em vigor, como receita da União. 
“Ari. 45. O dispositivo do art. 2º da lei n. 3.347, de 3 de outubro de 1917 


(451), medida especial do necessidade publica, escapa ás restricções do art. 8º 


do decreto n. 8.592, de 4911 (452), assim como às de qualquer dispositivo legal 
de espirito restrictivo da inteireza da medida consignada no citado art. 2º. 

Art. 46. O Governo expedirá regulamento para a execução do art. 14 e 
seus paragraphos do decreto legislativo n. 3.987, de 2 de janeiro de 1920 
(453), attendendo à-modificação do imposto feita na presente lei. 


(450) Decreto. D. 5,160, de 8 do março de 1904 — ART, a consolidação das leis 
federaes sobre a organização municipal do Districto Fedora 


“osdirecumada o sra mas avos Voces sase ra 


Art. 12, Ao Conselho Municipal incumbe: 


DAS o a Piso o aio vio SR o nda Dao ea. Povoa né qelsia dna dia decunesas Aves pacauna ras 


ST Contrahir emprestimos sobre o credito do Municipio, detorminando as condi- 


“ções do seu levantamento, o IB Ro modo e meio do pagamento, sendo que nenhum 
1 


emprestimo municipal poderá rea. 
Nacional, 


(45% ) Decreto n. 3.347, de 3 do outubro de 1917 — Antoriza à fazer 
cessarias ao beneficiamento do carvão nacional. bg 


“ar-So no estrangeiro sem autorização do Congresso 
as despezas ne- “ 


' a x ” Er ? . “e , Ps ss 

Auto 20, O material, machinismos,: accessórios e utensilios destinados à construcção 
e exploração dos estabelecimentos frigorificos que se fundarem, para a matança, preparo 
e oxportação de carnes congeladas, resfriadas ou coúservadas, terão isenção de direitos 


aduaneiros, inclusive os de expediente, durante o prazo do cinco annos, a contar de 30 
de fio o corrente anno. 


(452) Vido nota 436, 
F MA 453 ) Decreto n. 3.937, de 2 de janeiro de 1920 — Reorganisa os serviços da Saude 
ublica. 


Art. 14. Aos clubs e casinos das estações balncarias, thermaes e climatericas poderá 
ser concedida autorização temporaria para a realização dos jogos de azar em locaes pro-. 


52º. Na autorização deverão ser discriminados o prazo da concessão, a natureza dos 
jogos do azar pormiítidos, as Doida localização por parte dos agentes da autoridade, 


/ PARE io ne nas salas de jogo, as horas.de abortura e de encerramento, a taxa 
My É É 


a mancira de cobral-a. . i 

é jogo só poderão ter entrada pessoas maiores. 
ação poderá ser cassada em caso de inobservancia das clausulas 
edido justificado do Conselho Municipal, ou quando assim o enten- 


autorizaçã 


preestabelecidas, 


sá a CR” cá = Ri 04) ai a ” 
» » =. 
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te para esse mister 
ou por fiscaes especiaes nomaados pelo Governo ou pref temente pelos fis- 
caes de clubs, em numero de 24, na Capital Federal. Os isa o 
de Fazenda, correrão 
Art. 47. Fica isento do sello o endosso do chegue. pi e 
Art. 48. O Governo concederá passagens de primeira classe com abati- 
mento de 75 *, nos trens da Estrada de Ferro Central do Brasil aos sargentos 
do Exercito c da Armada nacionaes, quando viajarem á sua custa. ; 
Art. 49, Fica o Poder Executivo autorizado a mandar recolher as moedas 

de bronze em circulação, substituindo-as por moedas de nickol. 


“Art, 50, Para o funccionamento da Carteira de Redescontos serão obser- 
vadas as determinações seguintes : 


1º, as operações da Carteira de Rodescontos serão decididas pelo re- 
spectivo director, com audiencia do presidente do Banco do Brasil. A ambos 
compete, igualmente, determinar as condições em que ellas poderão ser feitas, 
nos Estados, directamente pelas Agencias do Banco do Brasil; SMA 

2º, a emissão autorizada no art. 9º do decreto n. 4.452, de 13 de no- 
vembro de 4920 (454) será feita directamente pelo Thesouro Nacional, me- 
diante requisição fundamentada do presidente do Banco do Brasil, 

Todo o activo da Carteira de Redescontos responde integralee precipua - 
mente pela restituição ao Thesouro das importancias deste recebidas; 

3º, as quantias recebidas vencerão os juros de 2º ao anno, podendo 
esta taxa ser augmentada pelo do rirna, para os fornecimentos futuros, se for 
excedido o limite previsto na mencionada disposição, ou em caso de expansão 
anormal de negocios ou transacções; 

4º. Só serão admittidas a redesconto letras ou motas promissoras cujo 
prazo de vencimento não exceder de 120 dias, contados da data do redesconto, 
8 em contenham, pelo menos, duas firmas, individuaes loctiuas, de agri- 
cultores, industriaes ou commerciantes de reconhecida ido pipe 

5º. As letras ou motas promissorias terão o valor minimo de 5:0008 e 
serão endossadas pelo Banco que as redescontar, o qual não poderá ter menos 
de 5.000:0008 de capital reatizado no paiz ; 

6º. Só sorão acceitos, para redescontos, titulos que não resultarem de 
negocios de méra especulação e cuja importancia tenha sido qu deva ser 


Ed 
pi Poder Publico, som quo aos concessionarios assista direito a qualquor indomni- 
aação. 
85º. Cada club ou casino que obtivor a autorização, seja ou não organizado em 
sociedade, terá como responsaveis um gerente c um director. 
- 8 6º. Uma ves licenciados o sujeitos á taxa do 15 */ os clubs o casinos poderão func- 
cionar, sem que incidam nas disposições das leis penacs e relativas ao jogo, 


, (454) Decreto m. 4.182, do 13 de novembro do 1920 — Autoriza o Govorno a fazor 
uma emissão de papel moeda. 


Conrad aca p Ursos sn espndddmis coutr dos TU aca co dan ec. 
Art, 9. Fica instituída no Banco do Brasil, sob a sup rintendencia do presidento 

dosso instituto o a cargo de um director de nomeação do nte da Republica, uma 

Cartoira do Emissão e Redesconto, com caixa e contabilidade , emquanto não 

for creado um Banco especial para esses fins. O límite do carteira 

do cem mil contos do réis, é não podera ser excedido em caso excepcional 


será 

E 

acto do Presidonto da Republica, ficando o Banco sujeito, pela emissão no excedor 
áquello limite, á taxa que o Governo determinar. Ei 5 


to aço ea 4 


| 
| 


—  dustria € commercio; | 


E ico APR pr) q 
Espa pir) RE Ps dy E 46% Um 3 R ; r 
applicada om legitima transacção de movimento, relativa à agricultura, in- 


; aa dr 
4.4 7º 08 titulos da carteira do descontos do Banco do Brasil serão admit- 
tidos na Carteira de Redescontos, depois da verificação das condições legaes 


, por funecionario para isso expressamente designado pelo Governo; 


« O Governo tem o direito de fazer inspeccionar, quando e como enten- 
“der, os serviços da Carteira de Rede:contos, podendo examinar livremente 
todos os seus livros e documentos; 
9º. Fica revogado o $ 4º do art. 9º do deereto n. 4.482, de 43 de novem- 
bro de 1920, que creou a Carteira de Redescontos (43) e'mantida a inçcinera- 
ção das notas recebidas, a qual, porém, só se fará uma vez por mez, em dia 
próviamente determinado, em resença do inspector da Caixa de Amortização 
e de um membro, pelo menos, do conselho fiscal do Banco do Brasil. 

Art. 4, A classificação do item XII, $ 2º, art, 4º, do decreto n. 11.951, 
de 46 a fevoreiro de 4916, alterado pelo de n. 42,351, de 6 de janeiro de 
1917 (456), attendida a modificação do art. 4º, n. 41, da lei n. 3.979, de 34 
de dezembro de 4919 (Ab) Caçânãa da-seguinte fórma: Graspa e aguardente 
pura de canna ou de mandioca, nacionaes, e alcool de uva, canna, mandioca, 
milho ou batata, ficando comprehendida na taxação do item VI, $ 2º, art. 4º, 
“do decreto 41,934 (458), citado, a aguardente naci nal de qualquor das espe- 


+“ 


cs acima enumeradas, contendo substancia que lhe modifique o estado na- 
ur “ ) 

Art. 2, São isentos do direitos os materiaes importados pola Associação 
Commercial do Pará, destinados á fundação do Laboratorio do curso da Chi- 
mica Industrial, annexo so Muscn Commercial do Pará. , 

Art, 53. Roni que qualquer Estado arrendar estradas de ferro foderaes 
ser-lhes-ha concedida dispensa da exigencia do caução e isenção de direitos 
aduaneiros sobre o material destinado ao custeio e conservação das alludidas 


mn 
(455 ) Mesmo decreto citado. 
Art. Vo, 


. 
RAE O E a TD "0 A RS 0) nO A A PI 6 setosa ateste sans veses 


84. A importancia dos juros, nas Oparações do redescontos, sorá escripturada em 
conta especial o será destinado: 

<0 ºh ao Banco do Brasil: 20 "pao Thosouro Nacional; 20%, á formação do fundo 
do rosorva da carteira o 20+/, convórtidos em ouro, ao fundo do garantia do papol 
m oeda, 


(496) Decreto n. 11.951, do 16 do foverairo do 1916 — Approva o regulamento para 
i do imposto do consumo o Decreto n. 12.25L, do 6 do janeiro 


o i 
“de 1917. Art. 4º, 82º, m. XIL-- Graspa do producção nacional, alcool, aguardonto do 


canna ou cachaça: 1º -- ató 25, por litro, 4060; por garra(a, $040; por moio litro, $U30 ; 

y 8020; 2» -- do mais do 25º, é ti litro$120; por garrafa, $080; por meio 
litro, por meia garrafa, $ 40. Nota -- Entende-so por graspa a aguardente fabri- 
cada de bagaço ou residuos do uva. 


(457) Loi m. 3.979, de 31 do dezombro do 1919 — Orça à receita geral da Ropublica 


- para o ício de 1920 — Art. 1.º 1. N. 11 — Bobidas. Modificadas as taxas dos nu- 


meros ER VII, 1X, X o XII do art. 4º, 8 2º, de docreto no 41.951, do 16 do fe- 


verciro 6, com as alterações do do n, 12.351, de 6 do janeiro do 1917, pela fórma * 


seguinte : 


Couce Tras pao Ud Vando Cree narinas tas esonanam asus. ...... renas esse nses. 


XH — 1º — Por litro, E aligço 1/2 litro o 1/2 garrafa, rospoctivamente, 8120, $08) 
gi 840, prnpratean di a aguardonto do mandioca putiaa 2º — por: litro, garrafa» 
/2 litro o M dis vespectivamonto, 8240, $169, 8120 o $US0 — Acerescontando: XII 
— q) Aleool que não ia uva, canma, batata, milho ou mandioca — 1º — ató 25º — 


“por lr garrafa, 1/2 o 12 rtp respectivamente, $240, $160, 8120 o g080 = £» 
g16) o 


— do mais da Africa litro, hitr 1/2 fi vamonto, ; 
Eira ço Pope mm o 


(458) Vide nota 456, 


Cc DADA A Lii 1d tida d ww» - 


Ep toda lei. 3. 979, dead de egito de 1949 (46 a ih esc er 1do-=e 


es — 48 — RR 


rt. 94. Continuam. disp posiepenuo 
n. “ aMgbio “de 31 de dezembro ae E Loab (459), .” 
desse artigo o seguin 


Si os occupaites não. fizerem essas declarações, 
sona, onde estiverem piu os mesmos terrenos, autor 


Eee, arvebraito 
(459) Lei n. 3.644, do 31 do dezembro de 1918 — Orça à. e o o 


para o exercicio de 1919. 
Art. 2.º E'o Presidente da Republica im al o 
E RVUA consolidar as leis e regulamentos ide á cria ato “das rábilão a 
aforados ou arrendados pela União, podendo fixar multas até o valor de 5008 e | 
assim organizar o respectivo cadastro... 


460) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a recaita geral da sicigáia 
para o exercicio do 1920. 
Art. 2º, E' o Presidente da Republica autorizado: 


V. À taxar os terronos do marinha ao perna aeenpados à a gi ROCA cia 

“8 1.º As taxas não excederão as dos valores dos fóros ora 
as discriminações estabelecidas na lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de eis 

8 2,º Os terrenos de marinha occupados serão cadastrados para os e 
mediante meclara ões dos occupantes, sobre o porá: estimativo dos mesmos cam 

8 Governo promoverá a organização do respectivo regulamento, em que fixará 
Pe não excedentes de “0 «/, o no qual estabelecerá, pela, melhor fórma, a devida 

scalização. 

8 Os terrenos de mangues poderão ser arrendados com as garantias que a technica 
aconselhar. 

$ 5.º No regulamento a que se refere o artigo antecedente, o Governo providonciará 
de modo a tornar mais rapido o processo de aforamento de terrenos de marinha, 
mando a legislação existente. 

$ 6.º O Governo abrirá os creditos necessarios à execução destas Er are id 


(Lj Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a requito ral da Ropublica 
para o exercicio de 1916 — Art. 12, Para os effeitos da cobrança fa ficas, ficam os ter- 
venos de marinhas e seus accrescidos divididos em ruraes e urbanos 

8 1.º A* Directoria do Patrimonio e às Delegacias Pisca ki 
dolimitação das zonas urbana e rural, respectivamente, no do do 
nos demais Estados. 

$ 2.º Para essa delimitação será observada a distincção que de taes zonas já ne 
as municipalidades locaes ; na falta dessa distincção presidirá o criterio de comparação de 
densidade de população e de edifícios enire as zonas, reconhecidamente, ruraes o urbanas. 

Art, 13. Os terrenos que se aforarem na zona urbana ficam sujeitos maps annual 
de 6º/,; os da zona rural, ao de 4 */, sobre 0 valor do terreno. 

“Paragrapho unico. No arbitramento do valor do terreno será justificado o” preço 
br pelos preços de vendas, na época, de terrenos allodiaes proximos ao 
aforar 

Art. 14, O laudemio pela transmissão do dominio ntil de terrenos é des á Fazenda 
Nacional fica fixado em 5 */ sobre o valor da transacção. 

Art, 15. À Directoria do Patrimonio no Estado do Rio li ris acias 
Fiscaes nos demais Estados »-vvidenciarão de maneira a compelli e oa 
renos de marinhas e seus accrescidos que não estejam em posse a ficado pla 
existencia da carta de aforamento, a legitimarem suas posses dentro do prazo de tda 
mezes a contar da data da presente lei. 

5 1.º Os que não legitimarem suas posses dentro do prazo estabelecido no artigo an- 
tecedente ficarão desde logo sujeitos ao pagamento do fóro epa aanado e mais à multa 


de s ao anno sobre o valor do foro annual. b 
4 2.º À Directoria do Patrimonio e as Delegacias Fi incita nos EP congr directa - 
mente Junto à a todas o quaesquer antoridades federaes no sentido de dados para 


o estabelecimento summario dos terrenos de marinhas c seus acrescidos. 
Art. 16. Continuam em inteiro vigor as disposições sobre torrenos do marinha º 
seus accrescidos que não houverem sido Bltoradas na presente lei, 


Es 


0) Arte 894, dos obj tidos no artigo precedento, sorã 
rapa Além jectos referidos Ptigo pre O, 
1983 
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“o valor arbitrado de accórdo com os arts. 13 à 15 da lei citada no paragrapho 


anterior (464), inscrevendo no livro as taxas assim calculadas para cobrança 
amigavel ou executiva. Essas taxas prevalecerão até que os occupantes legiti- 


mem a posse, tirando a carta de aforamento, nos termos da. legislação em 


“vigor. 


| Art. 35. Continúa em vigor o art. 48 da lei mn. 3.979, de 31 de dezembro 
de 1949 (462), sendo extensivo o mesmo favor ao material que for importado 
Para o serviço de aguas e esgotos de S. Luiz, do Maranhão. 
Art. 56. E" o Governo autorizado a fazer executar pelas autoridades 
"as as providencias necessarias para que a responsabilidade dos com- 
mandantes de navios a que se refere o paragrapho unico do art. 370 da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas seja regulada de 
accórdo com o disposto nos arts. 363 e 394 da mesma Consolidação (463). 


x REA á ai | 


(161) Vido nota 462 — Subepota 1. | | 
pesiara. 3.979, de 31 do dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exorcicio de 1920. 
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Arte 48. Fica isento de direitos, inclusivo taxa de expediente, o material importado 
pelo governo do Estado do Maranhão para as obras do porto do mosmo Estado, 


(463) Nova Consolidação das leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, 


ERRAR AT DR SR SD asc aj rio De sia TR DA antro org Dae e e mea CUP ES ERRA CEE Ca GRE 


Art. 363. No caso da differenca de volumes ser para menos dos constantes do 
manifesto, não provando o capitão ou mestre, a juizo do Inspector da Alfandega ou 
Administrador da Mesa de Rendas, que o volume ou volumes não foram embarcados, 
para o que lhe concederá esto um prazo razoavel, pagará direitos em dobro das merca- 
dorias que deveriam conter os volumes não descarregados, arbitrado o seu valor segundo 
as declarações do manifesto, o pelas qualidades superiores, ou por outros volumes 
identicos do mesmo manifesto, quando as declarações relativas aos não descarregados 
forem incompletas, 

8 1.º Si as mercadorias não descarregadas dos navios em que tiverem sido embar- 
cudas forem isentas de direitos, segundo a declaração dos manifestos, será imposta ao 
rospeetivo Capitão ou mestre a multa de que trata o art. Bina: Bs 

5 2.º Ao capitão ou mestre de embarcação. nacional, empregada. no serviço do 
Bias pr quo não descarregar no porto de seu destino todos ou parte dos generos 
comprehondidos no art. 363, constantes das respectivas guias ou cópias dos despachos 
que lho servem de manifesto, será imposta uma multa de 98 a 208 por volume não 
degcarragado, além do pagamento dos direitos de exportação como se fossem para fóra 

lo paiz. , 
5 3.º Metade das multas de quo trata esto artigo pertencerá à Fazenda Nacional 


O outra motado ao empregado. que vorificar a diferença na conforencia do manifesto. 


(Meg. do 1860, art. 423, Decrotos ns, 3.217, do 31 de dezembro de 1863, art. 55, 
3853, do 29 do maio do 4:67, art. 10, o Decisões ns. 289, de 27 de múio de I870, 
2063, do 15 do dezembro do 1883, do 3 do junho do 184, do 13 de julho de 1885, de 27 do 
março de 1386, n, 55, de 13 de maio culo 26 de outubro do 1887.) 
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Ari, 370, Os commandantos dos navios não respondem polo conteúdo dos volumes 
que trouxorom, 
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' conductor -de trem, «do 
E de telegraphistas e de bagageiros da Estrada de Ferro Central-do 


À, 
c 
ras emo-ume relativos às suas nomeações | -expadin a 
tulos em obedlencia aô disposto na segunda parte -do art, AMT do | 
decreto n. 3.4, de 6 de janeiro do 1918 (464) aos que exerciam esso 
ando - Igáda a” citida lei, + “manda constituir à da 
; considerando-os titulados, a contar daquela da 
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É, Eódo nlbiT A 
Parágrapho unico. Nos impedimentos occasionaes ou nas licenças, OS por- 
teiros dos auditorios serão substituidos uns. outros q. do; preferencia 
pelos do mesmo juizo, 7 das 
Art. 60. Continúa em vigor o dispositivo do art. 12 da lei m, 3.04%, de H 

de dezembro de 198 (466). ua RA A 
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barras, catros o camas ordinarias ou communs que estiverem em rotação. às possos 
o posição do colono a que pertencerem; 2, a louça usada o ordinaria; 3º, os. jnstru- 
. mentos aratorios ou de sua profissão; 4º, Os trastes de qualquer especie o outros , 
comtanto quo o numero o quantidade não excoda do que far indi vel para o uso do 
colono o do sua familia; 5º, uma espingarda do caça = cada “ + do 
1860, art. 460, o Docisõos n. 32, do X2 de janeiro de 1867 e do 20 de fovoreiro do gi 
(464) Lei n. 3.454, do 6 de janeiro do 1918 — Fixa a desposa esa goral da blica dos 
Estados buídos do Brasil para o exercício de 1918. ha a Bi a 4 
eq euro peer candc ar ue anna. 6.0 0 0 eraç 0 ea 0iTa MO 0 6] p 0 0 mai RR MO GADO 
Art. 137. Os praticantes de conductor do trem, do conferentes, de. legreplyatas 
o do bagageiros, que já o eram ao baixar o decreto n. 8.610, do 15 do. + de 1941, 
que approvou o regulamento para à Estrada de Ferro Brasil, o que continuam 
a ad aquellas funeções, são considerados como taes ve ps icada 
aos mesmos a disposição do art. 121 do citado pu cc , A classe dos F 
constituirá a primeira categoria. o! pv pa 
- (465) Docreto n, 3.967, de 27 du dezembro de 1919 — Dispõe sobro leilões Judiciaos. 


Lei n, 3.644, de 31 de dezembro de 18 — Orça a receita geral da Republica 
parto exocicio do 191, <a E Dus . Ma É Ida : ne 
. 42. Continúa em vigor a autorização concedida overno Rei perda ma 
a te para um thais gencros do roda ' ucgão 
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Ast. 421, Continuam em. vigor todas as vantagens qm. cujo goso osti o o ia) 
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Art. 61. Fica o Governo autorizado a processar as isenções já concedidas, | 
“em 1920, pelo Ministerio da Fazenda, aos machinismos e materiacs destinados 
“ao aperfeiçoamento do fabrico de assucar c construcção de engenhos centraes 
ou usinas, que não tenham sido ainda despachados, em parte cu no todo, 
pelas Alfandegas, devido à demora de transportes maritimos ou outras causas, 
nos termos do art. 37 da lei do orçamento n. 3.979, de 314 de dezembro de 
1949 (467), de conformida de como art. 4º do decreto n. 1.686, de 12 de agosto 
de 1907 (4068). À ; 
“Art. 62. Revogam-se as disposições cm contrario. 


Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1920, 99º da Independencia e 32º da 
Republica. 


Eprracio Pessõa. 


Homero Baptista. 


(467) Lei n. 3.979, de 31 do dezembro de 1949 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 1920. i 


eee sau Decos cessam verD ot veses ste a acess qua meses nene sa case. sreasa 


Art. 37. Continúa em vigor o decreto n, 1.686, de 12 de agosto de 1907. (Vide 
nota 468.) 


(468) Decreto n. 1.686, de 42 de agosto de 1907 — Manda vigorar a disposiçãoas a” 
art. 2º, $ 36, das Preliminares da Tarifa e isenta da taxa de expediente as mercadori do 
quo se relore o citado artigo. — Art, 1º — Fica em inteiro vigor a disposição do art, 2º, 
S 36, das Preliminares da Taxifa das Alfandegas (1) e tambem isenta do pagamento da 
taxa de expediente as mercadorias a que se refere o citado artigo, . 


(1) Tarifa das Alfandegas, Art. 2º, 8 36. Aos machinismos para lavoura, nos termos 
do art. 424, 85 27 é 28, da Consolidação das Leis das Alfandegas, e aos que forem desti- 
nados a engenhos centraes, os materiacs de custeio € pecas sobresalentes, e aos machi- 
nismos, seus sobresalentes e tambem aos materiaes de custeio de mineração, importados 
directamento pela lavoura ou pelas emprezas de mineração, para consumo proprio, Às 
emprezas que tiverem importado machinismos e materiaes para uso alheio ficarão 
sujeitas à multa do dobro dos direitos, segundo a Tarifa. 

Nos materiaes de custeio se comprehendem sómente as substancias chimicas, os éx- 
plosivos, os metalloides e metaes simples e o material de extracção e transporte na mina 
necessarios âquelles trabalhos. : y 

Nota — São as seguintes as mercadorias a que se referem os SS 27 e 28 do art, 424 
da Consolidação das Leis das Alfandegas: í 

Os machinismos e materiaes destinados aq aperfeiçoamento do fabrico do assucar é 
construcção ou melhoramentos dos engenhos -centraes, introduzidos directamente por 
agricultores ou pelas respectivas emprezas, y 

Estes machinismos o materiaes são tanto os que'a Tarifa considera livres, como os 
que ahi são sujeitos a direitos, e comprehendem :4º, a ossatura ou armação de ferro 
com os seus pertences, como: columnas, vigas, parafusos, arrebites, laminas de zinco ou 
de ferro zincado, para paredes e coberturas ; 2º, material para iluminação elestrica ou a . 
gaz, comia 5 9º, tubos do ferro para conducção de agua, gaz ou vapor, com as respe- 
ctivas valvulas o registros ; 4º, ferramentas, talhas portateis, forjas c mais utensilios ; 
5º, machinas e apparelhos de transmissão, para o fabrico do assucar, distillação de aguar- 
dente e de espirito ; 6º, correias para machinas, gacheta de borracha ou de asbesto (o 
cordas de linho, algodão e canhamo para os appavelhos de transmissão; 7º, trilhos por- 
tateis e fixos, wagons de aterro € proprios para conducção do generos, locomotivas, roda-= 
dores, barcos e vasos de madeira ou de ferro ; 8º, tijolos refractarios, proprios para for- 
nalhas das caldeiras de vapor ; 9º, balanças para pesar as cannas e os assucares, e tan- 
ques de ferro cy depositos. 

As peças machinas importadas em separado, a respeito das quaes se provar, 


mediante exame feito por peritos da escolha do chefe da repartição, que não podem ter 
outro destino ou applicação sinão substituir peças identicas já arruinadas de machinas 
livres de direitos, ou servir de sobresalentes ás que, existindo perfeitas, possam inutili- 
zar-se por qualquer eventualidade, 
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-DEGRETO N. 14.887 2 de 28 de Jeversiro de 1921 


Corrigo "enganos com que foi publicada a loi.m, 4.230, de 31 do. dezembro de 1920 


ENIO vil 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil :» 

“Faço saber, tendo em vistao que expoz o Vicê-Presidente do Senado 
Federal, em mensagem n. 27, de 22 do corrente, ransmittida ao Ministerio 
dos Negocios da Fazenda com o oficio do primeiro secretario do mesmo Senado, 
sob n. 1, daquella data, que a lei n. 4,230, de 31 de dezembro de 1920, que 
orçaa receita geral da Republica para o exercicio de 1921, deve ser execntada, 
com as seguintes correcções ;. Ea kz 

Snbstitua-so o total da receita papel, no art. 4º, pos eguinte 
«QLs.670:1808000» ; 

“Substitua-se, no mesmo Ri o total da recita papel destinada à appli- 
ta são vspecial pelo seguinte : :5.483:8208000 ; a 

“ Substituam-se, depois do n.:422 da rubrica «Recursos», os dous tótars da 
ndo de «624.761:0008000», pelos «de 
“626 .261:0008000» : Rosh És EM 

Acerescentem-se, no final desse mesmo numero, depois do paragrapho que 
começa pelas palavras: «Quota de 2% sobre as rendas, etc.», as palayras: 
«nordeste brasileiro» ; sã 

* Substitua-se a parcella papel da renda dessa quota de 2y pela s-guints : 
10.590:8208000 ; à 

Substitua-se o total, logo abaixo dessa parcella, pelo seguinte; 
615.070:1808000:;, 

Substitua-so a parcella papel do n. 6, «Fundo para as obras contra as 
seccas, ele.», da, rubrica «Renda com applicação especial», pela seguinte ; 
10.590:820$000; ? 

Substitua-se o total papel dessa rubrica pelo seguinte : 55.483:820$000 ; 

Substitua-se o art. 50 pelo seguinte : 


«Art. 30, Para o funccionamento da Carteira de Redesconto serão obzer- 
vadas as determinações seguintes : 


1º, às operações da Carteira do Redescontos sorão decididas pelo respectivo - 


director, com audiencia do presidente do Banco do Brasil. A ambos compete, 
igualmente, determinar as condições em que ellas poderão ser feitas nos 
Estados, directamente pelas agencias do Banco do Brasil; 

2º, a emissão autorizada no art, 9º do decreto n. 4.182, de 43 de no- 
vembro de 4920, será feita directamente pelo Thesouro Nacional, mediante 
requisição fundamentada do presidente do Banco do Brasil. 

Todo o activo da Carteira de Redescontos responde integral e preci- 
puamente pela restituição ao Thesouro das importancias deste recebidas : 


3º, as quantias recebidas vence rão os juros de 2% ao anno, podendo esta 
taxa ser augmentada plo Governo, para os fornecimentos futuros, si for 
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into Mia 1920, que ercou a Carteira de Redescontos ; O mantida a incinoração das 
o Si notas recebidas, a qual, porém, só se fárá uma vez por mez, em dia previamente 
“e determinado, em presença do inspec tor da Caixa de Amortização e de um 
A “membro, pelo menos, do conselho ERRA do Banco do nado idtespiilodno 
- Substitua-se o art. 56 pelo segun a ad PA 
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(0) Presidente jm Republica dos Estás Unidos do Brasil: ob - tolas 
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É.  ArAA despesa geral da gabi js is Unidos do Brasil, no 
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6. Segretaria do Senado.” Augmentada do 
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- 


* 4º classe, aos quatro ditos de 2* e aos 
quatro ditos de 3º, ao dactylographo 


“Chefe, aos seis hos e a tres 
auxiliares de Piqui lc E nbiod, à razão 
de 4:2008 para cada um; aos dous 
ajudantes de porteiro, à razão do 
4:140$ para cada um; aos 12 con- 
tinuos € aos dous chauffeurs, á razão 
de 6485 para cada um; aos 14 ser- 
ventos e aos dous ajudantes de 
chaulfeur, à vazão de 6005 para 
cada um; 95:400$, para pagamento 
dos vencimentos de um conser- 
vador do archivo c um redactor 
dos debates, a 12:0008 cada um; um 
auxiliar de redactor dos debates e 
quatro auxiliares dos Annaes, à 
7:2008 cada : um auxiliar de ar- 
chivo, a 5:4005; quatro amanuenses, 


“a 4:3008 cada um e tres auxiliares de 


daetylographos a 3:6008 cada um ; 
29:4008, para pagamento das remu- 
norações com que foram dispensados 
«lo serviço um redactor dos Annaes 
e um redactor dos debates, sendo 
15:600$ para aquelle e 13:8005 para 
este; 14:786$134, para pagamento de 
gratificações addicionacs, ficando as- 
sim redigida csta sub-consignação : 
Para gratificações addicionacs— 15 % 
ao bibliothecario; a um oficial até 17 
de dezembro; a um redactor dos de- 
bates; a um tachygrapho de 1º classo; 
a dous de 3*; a um dactylographo; à 
tres contínuos; a um chauffeur ; a 
outro chauffeur até 6 de agosto; a um 
auxiliar do archivo; a tres serventes; 
a um servente até 6 do abril; a outro 
sarvente até 15 de agosto; Cc à um 
ajudante de chauffeur, desde 6 de de- 
zembro; 20 % a um official, dosde 1 
de dezembro; a dous officiaes; ao olli- 
cial secretario da Presidencia, até 20 
de maio; a um redactor dos debates; 
à dous dactylographos de 1º classe; ao 
dactylographo-chefe; a seis conti- 
nnos; à um continuo até 21 de junho; 
a um chauffeur, desde 7 de agosto; a 
um servente ; à outro servente, desde 
7 de abril; a outro servente, desde 
16 da agosto; a outro servente, até à 
de novembro, e a um ajudante de 
chauffeur ; 25 % uO vice-divector; 
ao olficial secretario da Presidencia, 
desde 21 de maio; ao official encar- 
regado das actas ; ao conservador da 
bibliotheca ; ao porteiro da Secro- 


E 
a 


| Tent E H ML Vê TA) 


taria; a um continuo; a um cootinno, 


“vida gratificação. On 


nados noste Regula 
tuncções que ora oxorcom; 


desde 22 de junho; e a um servente, 
desde 6 de novembro; 30 % ao dire- 


chefe da redacção dos debates ; ao 
chefe e ao sub-chefe do serviço tachy- 
&graphico; a um tachygrapho de 4º 
classe; ao porteiro do salão ; aos dous 
ajudantes de porteiro; a um con- 
tinuo; a um servente, Total, 
109:014$734. Onde se diz : gratifica- 
ção ao oflicial Secretario da Commis- 
são de Finanças 2:4005, diga-se: offi- 


— 487 — 


ctor; ao archivista ; a um official, ao - + 


cial Secretario da Commissão de Fi- 


nanças, 44:4008, DE a refe- 
e se diz : grati- 
ficação ao continuo da Commissão de 


Vinanças, 6008, diga-se: continuo da . 


Commissão de Finanças, 6:0008000. 
Destacada da verba — Material — a 


“quantia de 2008 mensaes para grati- 


ficação ao secretario da Commissão 
Especial do Codigo Penal, pagamento 
que será feito sómente nos mezes em 
que funccionar a Commissão, Desta- 


cada da verba — Material — a quan- 


tia de 2005 mensaes para gratificação 
ao secretario da Commissão Especial 
do Codigo Penal Militar, pagamento 
que será feito sómente nos mezes em 
que funccionar a Commissão. Au- 
gmentada de 117:5008 no Material, 


para impressão e publicação dos de- 


bates em cinco mezes....... ES 


7. Subsidios dos Deputados. ..,........... 
8. Secretaria” da Camara dos Deputados: 


Avgmentada de 425:778$ e substituida 
toda à rubrica pela seguinte : 


Pessoal ; RAN 


x 


Um director 21:0008; um vice-director 


19:8008; um secretario da Presiden- 
cia 18:0008; um chefe de secção (ar- 
tigo 193 do Regulamento da Secreta - 


ria) (1) 48:000$; um chefe de secção . 


(art. 193 do Regulamento da Secre- 
taria) 17:4008; cinco chefos de secção 
à 16:8008, 84:000$; dous sub-chefes 


(1) Regulamento da Secretaria da Camara “dos Deputados, 

Capitulo If. Disposições transitorias. api ' y 

Art. 193, Aos funccionavios que porcabarom maivros voncimentos do que os consi- 
mento ficam os mesmos mantidos, ató que soj 


Ouro 
e 


A 


Papel 


11:5336:882873% 
2.607: 600S080 


encerra sad rosas scssass 


] 
] 


substituídos nas 


+» ú 


] Í , Ouro Papel 


de secção a 16:2008, 32:4008';! "oito +! qabsitrioo vm d snrtos 
tachygraphos de 1º classe a 43 MR PINA Pos 1 
105:0008 : 40 officiaes à 1º 05 cora me vom sb dba) 
4120:000$ : sete redactores “de deba= 100 0 cisma me sonho 
tes à 12:0008, 84:0008 ; dous tachy+'"" “ob dupuelins at modo 


| 


graphos de 2º classe a 40:8008, ahi elton te ridomes 
24:600$ ; dous chefes de = e ve o eim db pose 
a 9:6008, 19:2008; tres g nules nfioratros (su MPR 
officiaes a 9:6008, 28:8008 ; um por- sabio seera buy 


teiro, 9:0008 ; dous tachygr de Tua O UNE nt 
3º classe a 8:4008, 16.808: ieinco ih os sbnO Sae dOmo! 
tercêiros officiaes a 7:2008, : 5! pras ipigião OR 07% 
cinco redactores de debates, supplens"" ih camunaid dos 
tes, a 7:2008, 36:0008 ; dois aj tes Snutaio vm oPralonnos Jej 
de porteiro a 6:9008, 43:80085 rumbitimadgur Ao cal cmpnga 
zelador 6:0008, um revisor-chefe att do Equniltnto elis 
6:000$, cinco tachygraphos supplens "aum saem 
tes a 7:2008, 38:0008; dous conserva- “ dh 2000 agonentt 
dores a 3:4008, 10:8008; 21 conti- aca str Qássimino! 
nuos a 5:4008, 113:4008; um -daety='"" — uusio gby nbro ste 
lographo chefe 4:8008; cinco” da! «uam 45 als atiniatp 


etylographos a 3:6008, 148:00085' + ui ma depor 
cinco revisores a 3:600%, 487000891 “cs os bos od iaisapod 
20 serventes a 3:6008, 72:00087; ndt bos mad; 
sete auxiliares a 3:0008, 21:0005 5 ' vodopil emigo 
cinco jardineiros a 2:4008, 42:0008 + tdgor oh nhen 
gratificação especial a um chefe do o eps ot; gil 
secção da acta 8:4008; gratificação vim do eua on 
especiál a um secretario de-Com- vo ioonl opus o 
missão 1:800$; para pagamento “de “iris abioi uns cus 
differença de vencimentos em virtade + mole erp 
de substituições a um chefe de secção, - vo TRE abs bene 
um official, um segundo official o um (O cRarique! ams 
“terceiro official 46:8008000.. som eita dm 
“+ Para gratificações addicionaes: La ripott col atoa? .f 
30 º/, : Vice-director, tres chefes do: core mli SEMUpstad 

secção, dous sub-chefes de secção, cs mt sal 
cinco tachygraphos de 4º classe, um esderr vº glad 
redactor de debates, dous officiaes, aiii ti 
um chefe da portaria, o porteiro, Ce 
dous ajudantes de porteiro e cinco QUITE soldo qu) 
continuos; 25º: um secretário da AS ve, ;QUOÊ; ds 
Presidencia, dous tachygraphos do art euros, SERADHE no 
4º classe, um chefe de seccão, um voc obs ho 
conservador, quatro continuos e um th TONGA LP) Lado 
servente ; 20 %, : tres redactores de vicdópo lool 0 rua 
debates, um tachygrapho de 4º classe, nto QUUb:T) aids 
um official, um tachygrapho de 3º QuOl rem AOS 4 
classe, um conservador, tres conti- 

Ê ie e dous serventes dá 1329) 1: um 

| irector, tres chefes secção, u ERR 

| tachygrapho de 4º classe, quatro ofti- pó a eta 

ciaes, um tachygrapho de 2º classe, ê 

| “tres redactores de debates, tres so- doi po rig 

vu s olliciaes, um. terceiro official, age da De prtetiagpe 

ous redactores de debates supplen- ESA é da 


o ao Papel 


A A Em ag! DD» AA O o dd E ) 
tes, um zelador, cinco RR RA Ste ÉS tori 


É 4 Mi TE] E Ty HE 08 ) b dn 
"quatro serventes. Total: 162:3928 pb oe 4 portar 
Dispensados do serviço: ER» é danado “Er 
Um superintendente da redacção de de- « o 
to bates 48:0008; um chefe da redacção 


de debates 148:7208; um chefo de 
una order, 18:0008; um official 7:2008; + 
ajudante de porteiro 1:5008; um DEDE: QREN 
ajudante de porteiro 7:4888; um con- basal sh einos qd 

tinuo 2:0008; um continuo 517028; «ocioso 

um continuo 6:4778; um continuo ; 

6:4778; um servente 41:8008; um sor- ut butnoa 

venta 4:1408. Total: 96:905MM00.n) sopunue KOOS! ob osgo 


Conservação c limpeza do edifício c dos | 
eis 30:0008; objectos do expedi- 
e 30:0008 ; acquisição de livros e | 
publicações (inclusive encaderna-. 
qa) 20:0008; condueção do Presi- 
nte (custeio e conservação de ve- 


psi un 


PME 


| , hiculos) 20:0008; eventuaes 50:0008; 
| gratificação especial ao chefe de 


| E. secção designado para substitair in- 
terinamente o encarregado da acta, 
ne se acha em exercicio das funcções 
h e secretario da Presidencia da Re- 
IS publico com todos os vencimentos, 
4 a 6) e o disposto na lei n. 232, 
E “de 7 de dezembro de 189%, art. 2º, (2). 
8:4008 ; aluguel de casa do chefe da 
- portaria e do porteiro, 2:4008; con- 
sumo d'agua 4328; taxa de esgoto - 
1368118; Es a dos debates e de 
publicações 230:0008; impressão e pu- 
blicação dos Documentos Parlamen- 
táres 20:0008. Total: 411:368$148. 
Augmentada de 4:8008 para pagamento 
ao porteiro da Secretaria, Bugenio 
Cactano da Silva, de quantia. cor : E 
pondonte à alugueis do predio de sua . o 
residencia que deixou de receber du- 
| 
| 
| 
| 


í 


nto da Ro 


doneral 


n. 232, do 7 de dezembro da f8gi = Organisa os estados maiores 'do Prosi- 
do Ministro da Gu: 


de ra, do Ajudanto Goneral do Iixercito e do Quars 
tel Mestre e ai - 


a 


ae... ..... 


cos, porceberão us vencimentos como em ame exercicio 
a gratificação s para o secrotario 0. para os 
contrario, lhes Juma gratificação até ao maximo de 
para o primeiro o de 9008 para os dous outros. 
Estas gra tão 


pagas pela verba — Eventnacs — do 
verôm contempladas em rubrica especial do orça - 
PVE Ze tn no O MR O Da) ado 


RE cs Rs 
q | E. 


DP AS 


pas | — para a represen- 


- brica — Pessoa Te 
— ação do Presidente da Camara..... 


9, Ajudus de custo aos membros do Con-. p 


gresso Nacional... .cesercremereeero 


10. secretaria de Estado. Diminuida de - 


3:6008 pela eliminação da gratifica - 


A 
O 
+ dd 


cu dese cio tiago : 
p Po Po a 
Fetal steve pirita so “4 À 
“dedo. pre ndnD MP MRDMOgS + 
ju (Ju IAt mgecam » Í 


o 


Ta 


ção ao assistente do ministerio. Au- 


gmentada de 16:8008 para paga- 
mento de 14:2008 annuaes ao por- 
teiro e demais funceionarios da por- 
taria do Ministerio da Justiça. ...... 


44 Gabinete do Consultor Geral da Repu- 


ED sas 

42, Justiça Vederal,...cccescersereneass 
43. Justica do Districto Federal — Augmen- 
tada no — Material — da rubrica — 

corte de Appellição—de: 2:0008, na 
consignação «objectos de expedi- 

onte, livros, jornacs, ele.» ; 2:0005, 


ea ea 6." 


na consignação «aequisição é concerto — 


de moveis, etc.»; 1:0008, ua consi- 
guação «conservação e limpeza do 
BOLACIOR. «ssa irao o» ódio o Cris 

14, Ajudas de custo a magistrados. ....... 
15. Policia do Districto Federal: 

Rodigindo-se assim a consignação «Zon- 


dueção de enfermos, alienados o ca- 
davores»: 


Condueção do enfermos, alienados e ca- 
daveres, podendo o Governo encam- 
par o material do aetual serviço con-. 
tractado, dentro do credito votado, « 
transferil-o à Prefeitura Municipal, 


adorar ara NG BM JA BUSA 18 


que ficará obrigada à executar os: 
trabalhos decorrentes, sem onus para ' 


a União. mediante as condições que 
forem estipuladas, mantendo-se o 
credito da proposta de 192:0008, que 
não poderá ter excedido, q cmpre- 
gando-se o saldo, que porventura se 
verifique, na acquisição e custeio (de 
vebiculos destinados ao serviço de 
conducção de presos, feito pela Casa 
de Detenção. Acerescentadas as se- 
guintes palavras : ma consiguatão 


cicqnisição e custeio do material de . 


transporte, inclusive automoveis q 
seus accossorios», O Seguinte: «po - 
dendo vender o material imprestavel, 
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f no RES 
— 8 como producto da venda adquirir 
novo material. Diminuida de 20:0008 
Rá aa consignação «medicamentos, cal- 
Do, gados 6 vestuarios, do — Material — al Lab Pd 
DOS" dy Colonia Correecional “dos Dous 0 , 
E» ade O SU, Augmentada para 105:0008 á ssa 2 meg À 
ES consignação: «Objectos de expedi- ED 

— ente, ctc.», cuja dotação actual é 
Wi “de 90:000$, e reduzida de 4:000$ à 
a: “consignação  «acquisição e concerto 

de moveis»; de 7:000$ a «Ilumina- 


Ouro 


Papel 


its ad PA 


:. a ção», e de 4:0008 a «Padiolas, cami- 
| —solas, camas, ete.», Deduzida da 
verba Material a quantia de 14:8808 
(com a qual são pagos os vencimentos 
dos servidores do Estado abaixo indi- 
cados), e feita a respectiva t E 
sição para a do pessoal, com a dis- 
“o,  Criminação seguinte: 
— Officiacs da Repartição “Central da Po- 
lícia do Districto Federal: um en- 
"Carregado da olficina 4:800$; um ope- 
 -Pario carpinteiro 2:5208; um operario 
" ustrador-empalhador 2:5208; um 
operario pintor 2:5208, um operario 
bombeiro é hydraulico 2:5208. :Total 
céivnr bs SABOR CORRA 2 
 Augmentada de 3:2208 para agamento 
los motoristas da Policia Civil 
“do Districto Federal na razão ce 
“*:3208 por anno. Augmentada. de . 
usaria DES TADA, ubstituindo-se a tabcila 
discriminativa de Guardas Civis apo- 
», sentados, pela seguinte: 
João Alberto da Silva, decreto de 23 de 
“+ julho de 41919, 4:8008 ; Saturnino. 
| “o Carvalho de Arruda, decreto de 23 
“ de julho de 1919, 4:8008; José Igna- 
4 caos: So Hlodrta nes Liberato, decreto de 
4 283 de julho de 1949, 1:4408 ; Pran- 
| Rim Peres Machado, decreto de 1% 
“0 de agosto de 1919, 1:53008 5 José Gor- 
-rêa Sampaio, decreto de 10 dy se- 
pe dm de 1949, 1:800$; Samsão Ba- 
“> ptista, decreto de 30 de abril de 4920, - 
— 4:8008; Serafim Campos, decreto 
de 23 de junho de 1920, 1:506S ; Julia 
“ Martios, viuva. o guarda José Mar- 
* tins, decreto de 13 de julho de 1990, 
]  1:8008; João Baptista da Rosa, de- 
3 creto dê 10 de setembro de 14919, 
1 — 4:8008; Antonio José. da Silva, de- 
| “w sereto de 2 de julho de 4949, 1:8005 ; 
4 Ripa do Mp Ra ai 
noel | + decreto de 23 de julho de. 
ADO, dEB : Manoel ra No- ! Es 
sueira, LEIO tar ds 13, MG "agosto de 


1408; Antonio Moz 


ereto de 2 de julho 


“assim discriminada: Policia Militar do, Dist + adetal — (À 
46.477, de 17 de 4820) (3). a an 
es E t RR pa a 


se: 


vil. cuburby E 


, “ gl i 

PESSOAL — POSTO E GRADUAÇÃO 
“od 
Ri 


Pessoal : 


Commandante geral....... | 


- Officiaes do Exercito, com-f Coroneis 
Re - - mandantes de corpos e di CÃO).serme 
rectores de repartições. ] Tenentes-corone 


; a Tenentes-coroneis.....csremeesere É 
do Majores..secenenerecer corar anceranas 
“a — Secretario goral....eeeeees) Copitio: 
Ne Official às ordens do chefef Major.. 
E de Policia. | Capitão... 
me” Capitães... ....» pus eis qos cenas PERES 


Auxiliar do servico de ele-f Cupitán.. 
À 


: ctricidade. SubalLern 
pn Primeiros tonentes.......secuenaze» RR 2 
a doar do serviço do enge-| 1º tenente, scunseas 
E ria, 120 tonente,..ecc cce fl) 
Ji Encarregados de duas das k & 4 
] maccões da Assistencia do Ea OR 
am Pessoal. | Ê Di svos se) 
E Encarregados de tres das/ 19º tenontes....... 
A secções da Intendencia. | 2º tenentes off 
j 2NP Intendentos ou secretarios/ 10º tenentes 
P' 5 de puntos, : h 20º teuentes , : 
ommandantes de secções do e ; 
À Pares de Serviços Auxilia | o e eme e 4! 
| Segundos tenentes.....cesescesseresoo dá : 
Sargentos ajudantes e intendent E 
Primeiros Sargentos... cvs» h 
Segundos sargentos, ....» 


Terceiros sargentos... 
Mestres de musica..... 
Cornoteiros MÓCOS. «ecc me 
Coutra-mestres de musica... 
Mestro do fanfarra... ... 
Clarim mór.... 0...» 
Mestre cortieiro,.. 
Mestre forrador... 
Mestre conductor. 
Mestre motorista, .... 
Cabos de esquadra e ass 
Uulras Praças, ..eessensecanoeo 


PINELIIT Ea 


VÃ. 


aja 


f ETR ur + Ana gi 
(3) Decreto n. 14.477, que reorgani » quadro do pessoal efectivo da Brigada Po” 
Licial, que passará a denominar-se Polícia Militar do Districto Federal. 
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Material : Acquisição ec concerto 'de 


, 


des reação para as praças eng ab 


3:0008 de gratificação de exercicio 
e 9008 de gratificação extraordi- : 


naria 9.9008; procurador com honras 


de capitão, com 6:000$ de ordenado, 


dlul 
bu” 's 
, £1 
gt, 


$: 
aja- 

com mais de 42 annos de serviço ' 
25:0008; soldo para ofliciaes agere- 
gados 21:0008; passagens de ofliciaes “| 
e praças 13:000$; auditor com honras 


“de capitão, com 6:000$ de ordenado, 


3:0008$ de gratificação de exercicio e 


900% de gratificação extraordinaria. - 
9:9008; gratificação para o enge- 


nheiro 7:320$; gratificação para 0 


director dos servicos de electricidade ' 


Pus 


e iluminação 4:8003; desenhista au- 
xiliar do engenheiro, com 3:6008 de 


gratificação de exercicio c 7208 do 
gratificação extraordinaria '4:3208; 


medico especialista encarregado do 


gabinete de biologia clinica, com 
4:8008 de gratificação de exercicio e - 
7208 de gratificação extraordinaria | 
5:5208; medico especialista de moles- 
tias de olhos, nariz e garganta, com 
4:8008 de gratificação de exercicio 
e 7208 de gratificação extraordinaria: 
5:5208; gratificação para as orde- 


nanças do Ministerio da J 01! 
1:0808, gratificação ao pagador para 
REI RES. Ê 


quebras 600$000. 


armamento, munição, equi 
arreiamento, vehicnlos, inel 
tomovois e seus ace i 
utensilios e outros artigos 300:0008 
obras e conservação dos quarteis é ou 


nto, 


5 
sg 4 


tros proprios nacionaes entes 
à corporação 140:0008; iluminação, + 
energia electrica e custeio d respe- pve f 


ctivo material 84:0008; cor 


tos, instrumentos cirurgicos, roupas 
e outros artigos para | pitalo 
58:0008; custeio das caixa “ 
policiaes 44:0008; rem “an o 


q 


tos + 1 80 
o cui 
1494 
E , 
st OI 
HO A | 
voz at; , 
. | 
E VA 
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t 
ré 
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DS e 
E vulto . E 
E 
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3 
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COS P Sb idas 
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pod savu idas emylos 
HODETUETA the] 


iodo Qin 3 


maes qd expediente, publica - 
ções, livros impressos € artigos Seme- 
ihantes 25:0008$; custeio, mudancas e 
assiguaturas de linhas telephonicas 
5:000S. Somma :,282:4448110, Som- 
ma geral 10,353:SH5143. 


Reformados, postos, nomes, data do de- | 


creto e soldo ; 


Coronel Dr. Joaquim Cardoso de Mello 
Reis, 18 de maio de 1918, 14:4008 ; 
coronel Dormevil da Silva Porto, 4 de 
favereiro de 1920, 13:M9$952; co= 
ronel graduado Luiz da Costa Aze- 
vedo, 26 de dezembro de 190%. 


8:201$304; coronel graduado Manoel . 


Pereira de Souza, 4 de maio de 4941, 
14:8478978; coronel graduado Joa- 
quim Antonio Lopes, 10 de janeiro de 
192, 42:480$ ; coronel graduado Al- 
varo de Mello, 144 de maio de 4914, 
41:136$; coronel graduado João Ber- 
nardino da Cruz Sobrinho, 25 de 
março de 1915, 11:3258;: coronel 
graduado João Augusto da Costa, + 
de agosto de 1920, 10:7528; Lenente- 
coroncl Antonio do Rego Duarte, 21 
de outubro de 1869, 1:1528; tenente- 
coronel Francisco Felinto de Oliveira, 
4 de fevereiro de 1911, 14:4308; te- 


nente-coronel Carlos da Cruz Senna. 


20 de maio de 1914, 10:368$; tenente- 
coronel Zeferino Martin: Soares, 23 
de maio de 4914, 10:5608; tenente- 
coronel João Lino Gonçalves, 27 de 
maio de 1914, 9:984$; tenente-coronel 
Clemente Gonzaga de Souza Maciel, 
27 do maio de 1914, 11:7028; tenente- 
coronel Pedro Alexandrino «de An- 
drade, 7 de julho de 1915, 9:6005; 
tenente-coronel Marcelino - José da 
tosta, 7 de março de 1:47, 14:4005 4 
tenente-coronel Joaquim Antonio Bri- 
lhante, 2 de janeiro de 1918, 9:0584$ : 
tenente-coronel Dr. Samucl Pertence, 
48 de maio 1948, 11:4008; Lenente- 
coronel Alfredo Badaró dos Santos, 
24 de julho de 1919, 10:9948% Le- 
nente-coronel Dr. Alberto de Campos 
Goulart, 41 de fevereiro de 1920, 
10:5608; tenente-coronel graduado 


Alfredo Nunes de Andrade, 27 de. 


agosto de 4908, V:0408; tenente- 
coronel graduado Napoleão Gon- 
calves Guttemberg, M de maio de 
AVLL, 8:2078964; major Eduardo 
Eugenio Doerdellelo, 7 de novembro 
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“Francisco Rufino de Oliveira, 7 de ju- 


lho de 4910, 4:080$; major Casemiro | 


Alves de Moura, 22 de fevereiro do 


de 1914, 7:9038997; major João 
Gostan, 25 de setembro do 492, 


— de 4904, 3:3608; major Ernesto Bar- 
- bariz, 44 de abril de 4910, 4:0808; | 
"major Dr. Arlindo de Aguiar e Souza, 
“7 de julho de 4910, 3:6008; major | 


“ADA, 7:7518995; major Cyrillo Bri- . 
lhante de Albuquerque, 2 «e agosto 


7:5998996; major José Pinto Ribeiro, 


21 de maio de 1914, 7:5998996; ma- 
“jor Manoel de Pinho França, 27 de 
“maio de 1914, 7:5998996 ; major Al- 

fredo Teixeira Carneiro, 24 de maio 


- de 49144, 7:5998996; major José Geo- 
“fre de Proença, 9 de julho de 4915, 


7:7528; major Dr. Antonio Pereira de 
' Velasco Molina, 48 do maio de 4918, 
6:3608 ; major Sebastião de Almoida 
Cardeal, 47 de de dezembro de 19149, 
7:9038980 ; major graduado João 
Pereira Magalhães, 15 de fevereiro 
de 1911, 6:6008; major graduado 
Alfredo Arthur de Almeida Albuquer- 
que, 13 de fovereiro de 1911, 6:7208; 
major graduado Antonio José da 
Costa e Souza, 21 de outubro de 4941, 
3:2798996; major graduado Fernando 
Alves de Souza Alão, 47 de janeiro do 
1912, 6:7208; capitão João Ignacio 


- da silveira Calvet, 20 de fevereiro 


de 1885, 7208; capitão Jcão Gaspar 
da Cunha Brito, 10 de janeiro de 
1885, 5:5208; capitão José Pinto de 
Souza, 24 de maio de 1894, 1 5948800; 
capitão Aureliano Gama de Alcantara, 
18 de agusto de 1894, 1:1528200; 
capitão J:sé Maximiano Galvão, 29 


de dezembro de 4894, 7:3208; ca-. 


pitão José Carlos L'Eperty, 26 de 
dezembro 4904, 2:1428492; capitão 
Eduardo de Parobé Choim, 27 de fe- 
voreiro de 4905, 2.4008; capitão 


Emiliano Felix de Almeida, 12 do no-. 


vembro de 1908, 2:4008 ; capitão Ma- 
noel da Assumpção e Silva, 21 de 
outubro de 1909, 2:4008 ; ão Cy- 
nobelino Paes Landim, 2 de dezembro 
de 41909, 2:4008; capitão Germano 
Corrêa Lima, 45 de julho de 4910, 
2:4008 ; capitão Antonio Gentil Mon- 


- Leiro, 41 do janeirq de 1944, 6:1208; 


capitão José Ricardo de Faria Braga, 
15 do fevereiro de 1914, 6:6008 ; ca- 
pitão Julio de Carvalho Borges, 49 de 
1983 
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abril de 4914, 6:4208; capitão Fran- Quir:S GORE 60 
cisco Raymundo da Silva, 10 demaio ERA 
do 4911, 6:0008; capitão Augusto o ir og 
Cesar Alvão, 40 do maio de 4914, +) Ji. db qa s 
6:120$; capitão Luciano de Paula. + abro oa 
Santa Fé,25 do maio do 1914, 6:4208; is doa 
capitão Honorio Luiz Pereira, 26 de 1 E wi ob aula 
julho de 19144, 6:0008; capitão Jos6 
Ramos Nogueira, 15 de maio de 4912, Apa ÁiA atos pit 
5:040$900; capitão José Francisco Tei- TORO: pros ah 
xeira, 14 de agosto de 1912, 6:0008; “isága vb És 
capitão Arlindo Pinto de Almeida, 30 poLeue ; UCA 
de julho de 4913, 6:3608; capitão 37 SEM! nb gta 
João Caetano de Mattos, 15 de no- A 1 ah loónul 
vembro de 1913, 5:7608; capitão Hol- T Att ob 
derando do Andrado Gardel, 414 de vue.+ guiuaio 
março de 1914, 4:080$; capitão Julio OUT -T AIG! al 
Americano Brasileiro, 114 de março de E ago? st sm 
4915, 6:0008; cap'tão Luiz Leonel de O mitw 4 
Assis, 46 de junho de 4945, 6:0008 ; o 
capitão Anastacio Sampaio, 23 de ju- 
nho de 4915, 6:0008; capitão Fer- cd Lapfsgli 
nando de Sá Peixcto, 22 de outubro E 08 
de 1915, 6:3608; capitão | harmaceu- antk & 
tico Augusto Cypriano de Oliveira, 27 , 
de maio de 1914, 3:0008; capitão Er- a ) 


de 1918, 6:240$; capitão Francisco 

Cabral de Oliveira, 25 de maio de 

19148, 4:8768; capitão Dr. Joaquim 

Augusto Tansjura, 47 de dezembro E) , 
de 1919, 2:8808; capitão Dr. Ovidio : aki 
Peixoto Meira, 45 de setembro de Às 
1920, 2:400$; tenente João Ranulpho 
do Nascimento Menezes, 23 de janeiro 

de 1896, 1:0808 ; tenente Antonio da 6 

Costa Valguerêdo, 3 do julho do 1898, 

1:0208319; tenente Antonio Romu- : 

aldo de Andrade, 45 de janeiro do 

1906, 1:680$ ; tenente Franklin Bar- 

bosa de An irade, 21 de outubro de . a 4 
1908, 1:6808$; tenente Claudino Ba- qo: 
ptista de Medeiros, 30 de março de : 

1909, 2:3198996 ; tenente João Lou- | ss aihial! 
renço de Azevedo, 21 de outubro da é! k 

1908, 2:239$992 ; tenente pharma- | à mo Sou 
ceutico Etelvino Cortez, 8 de abril de E MOO t ub crulivo 
1914, 2:4608; tenente pharmaceutico no) mad gui 
Filogonio Peixoto, 25 do agosto de 

1914, 4:5338332; 1º tonente Dr. l'ran- ” 

cisco Leopoldo Gonçalves Lima, 148 de - eds 

maio de 4948, 4:6008; 1º tenente pa 

Quintiliano Forreira da Costa, 48 de 

maio de 41918, 4:6008; 1º tenente An- 

tonio Bernar-lino da Silva Junior, 48 


do maio de 1918, 4:876$; 1º tenente 
Daniel de Hollanda Cavalcanto, 18 do 
maio do 4918, 4:870$; 4º tenente 
Arthur José da Silva, 148 de maio do 


1918, 4:8768; capitão Hilario Fer- 


nandes Nogueira, 18 de maio de 4 918, 
6:8408; capitão João Ignacio de Jesus, 
18 de maio de 1918, 6:8408; 1º tenente 


Antonio Pereira de Barros, 18 de maio 


de 1948, 3:9688; 1º tenente Alfredo 
de Santa Barbara, 18 de maio de 1918, 
4:7848; 4º tenente José Quirino de 
Oliveira, 18 de maio de 1918, 4: 7445: 
1º tenente Dr. João da Cruz Abreu, 
18 de maio de 1918, 4:600$; 4º te- 
nente Francisco Henrique Stilben, 48 
de maio de 1918, 4:0928; 1º tenente 
Dr. Luiz Figueira Machado, 4 de junho 
de 1919, 1:5338324; 4º tenente gra- 
duado Glycerio Enedino de Souza 
Machado, 12 do janeiro de 1903, 
1:6008; alfores Ulpiano Fuentes Y 
Carqueja, 42 de setembro de 1885, 
3165800; alferes Argemiro Pereira de 
Araujo Cortez, 5 de janciro de 1889, 
3749400 ; alferes José Francisco de 
Sá, 20 de abril de 4893, 14528: .al- 


feros João Pacheco da Silva, 29 do | 
“dezembro de 1894, 1:4408 ; alfores 


Luiz Manoel de Souza, 29 de dezembro 
de 1894, 1:4408; alferes Adolpho Ro- 
drigues Soares Pereira, 22 de outubro 
do 1896, 4808; alferes Francisco de 
Paula Nunes, 48 de agosto de 1898, 
7168; alferes Manoel Mathias da Costa, 
à de outubro de 4904, 1:440$; al- 
feres Ignacio José dos Santos, 3 de 
setembro de 4908, 1:4408; alferes 
Balbino Francisco de Oliveira, 22 de 
abrilde 1909, 1:440%:; alferes Guilhor- ' 
mino Euphrasio de Sant'Anna, 4 de 


- outubro de 4914, 3:6008 ; alferes Gil- 


bert) Junqueira de Araujo, 46 de 
junho de 1915, 3:6008; 2º tenente 
José Bastos Brasil, 48 de maio de 
1918, 3:6008 ; 2º tenente Sabino José 
da Cunha, 18 de maio de 1918, 3:6008; 
2º tenonte Manoel Ferreira de Abreu, 
18 de maio de 4948, 3:6008; 2º te- 
nente Luiz da Silva Cordeiro, 48 de 
maio de 4918, 3:6008; 2º, tenente 
Luiz Ignacio Valentim, 48 do jaio de 
1918, 3:6008; 2º tonento . 

Ignacio Moreira, 148 de maio 1948, 


3:6008 ; 2º tenente José Candido da 


Nobrega e Silva, 48 de maio do 1918, 
3:4008 ; 2º tenente João Antonio dos 
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Santos, 18 de maio de 4918, 3:6008 ; 
“PP tonento Antonio Luiz Cordeiro, 48 | 
de maio de 1918, 3:6728; 2º tenente | 

João Eustaquio Teixeira do Sá, 2 do 
" outubro do 1918, 3:600$; Somma | 

Merda dear 4º sargent João Fe 
Praças de pret : 4º sargento Jodo Fer- 
reira ds Bantoe Porto, 26 de julho 
de 1916, 8768 ; 1º sargento graduado | 
Manoel Tertuliano de Oliveira, 17 de 
junho de 1908, 9398500 ; 1º sargento 
mestre de musica Braz Antonio da 
Silva, 22 de abril de 4914, 8708; 
4º sargento mestre de musica An-. 
tonio José da Costa, 22 de setembro | 
do 1915, 8708; nestré 

de musica Elpídio Carneiro, 3 de abril 

de 1916, 8768; 4º conductor chefo 
Alfredo José Ayres, 23 de outubro de 
4913, 8768; 1º sargento enfermeiro 

José Dutra da Silveira, 28 de junho 
de 1911, 8768; 4º sargento corne-. 
teiro-mór Jacintho Antonio do Valle, 

og de outubro de 4914, 8768; 

4º sargento enfermeiro-mór Manos] 

de Souza Mattoso, 19 de setembro de 

4917, 1:4608; 1º sargento armeiro 
André Cardoso Dantas, 43 de abril 

de 1916, 8768; 1º sargonto escriptu- 
rario Octacilio Monteiro da Silva, 

49 de setembro de 1919, 4388; 1º sar- 

nto efermeiro Antonio Joaquim 

e Avila, 24 de dezembro de 4919, 
8328200; 2º sargento graduado Luiz 
Teixeira Guadagni, 28 de agosto de 

4889, 7308; 2º sargento di air de 
Oliveira o Souza, 16 de maio de 1894, 

7308; 2º sargento José Ferreira Ma- 
chado, 10 de julho de 189%, 7308; 

2º sargento Manoel Gonçalves Reis, 
40 de julho de 1894, 7308; 2º sar- 
gento Eduardo Soares Braga, 10 de 
julho de 1894, 7308; 2º sargento Mi- 
Ra Antonio da Silva, 5 de novembro 
1894, 7308; 2º sargento José Fran- 
cisco de Souza Magalhães, 27 de 
março de 1905, 8398500; 2º sargento 
Joaquim Ferreira, 28 de fevereiro do 
1907, 8398500; 2º sargento Gabriel 
Braz do Nascimento, 42 de março de 
1908, 8398500; 2º sargento Bemvindo 
Zeferino Niemeyer de Mello, 42 de no- 
vembro de 1910, 8398500; 2º sargento 
Antonio Ferreira da Fonseca, 14 de 
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4º sargento mestre | 


dezembro de 4910, 8388500; 2º sar- 
gento Francisco José de Sá Caval- . | 


4 É Ed 
vota 85 aviao Rola a 
n cel ola. CAUr|ea ul E) p à j 


ata Pa Rio o! olharam 


aros A am 1 


pts [7 
henk ainóncl T R+º%id 
mWbslradair ch 61 a. ra - 
LEO A " Ro? Mbrishad Bd 
é diet vis atm oh Ét 
Otoni portogarT Der 


=. 


ALUNA! 
lá .tE Jó 


é AP 
ro.) CLARA 


as» tio emo 


“2º sargento Casimiro do Carvalho, 
19 de maio de 1915, 8398500; 2º sar-. 
gento Joaquim de Sant'Anna Me- - 


nezes, 9 de agosto de 1916, 5598545; 


2º sargento Miguel Protasio-de Oli- eo 
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veira Cavalcanti, 18 de abril de 4917, 


1:2778500; 2º sargento Rozendo Gon- 
calves da Silva, 24 do outubro de 


1917, 8398500; 2º sargento Francisco : 
Anselmo da Costa Franco, 31 de ou- 


tubro de 1917, 8398500 ; 2º sargento 
mestre corneteiro Nicolão Pinto da 
Fonseca, 143 de janeiro de 4915, 
5848; 2º sargento ferrador Julião 


Mendes, 25 de maio de 1916, 8398500; 
2º sargento escripturario Josias de. 
Medeiros Farias, 28 de novembro de | 


10147, 8398500 ; 2º sargento João Nepo- .. 


muceno da Costa, 15 de maio de 1918, 


8398500; 2º sargento Manoel Messias. 


Baptista Barreto, 12 de junho de 1918, 
8398500; 2º sargento Roberto (ta 
Couto, 3 de julho de 1918, 8398500 ; 
2º sargento Jonas Maciel da Rosa; 
25 de setembro de 4918, 8398500; 
2º sargento escripturario, Guilherme 
Cruz, 25 de setembro de 4918, 
8398500; 2º sargento escripturario 
João Paulo Gomes, 25 de setembro 


“de 1918, 8398500 ; 2º sargento Leoncio - 


Maia, 9 de outubro de 1918, 8398500 ; 


2º sargento graduado José Rodrigues | 


dos Reis, 3 de novembro de 4903, 


“7669500; 2º sargento Alfredo Bal- 


thazar do Nascimento, 6 de fevereiro 
de 1905, 7668500 ; 2º sargento Fran- 
cisco da França Marcondes, 27 de fe- 
vereiro de 4405, 7308 ; 2º sargento 
Francisco Isidro da Silva, 4 de julho 


de 1913, 5358090 ; 2º sargento José . 
Francisco de Abreu, 8 de julho de. 


1914, 8038; 3º sargento Rodrigo 
Nunes, 29 de outubro de 4913, 
7068500; 3º sargento Benedicto Be- 
zerra de Araujo, 24 de dezembro de 
1913, 7668500 ; 3º sargento Antonio 
de Farias Cabral, 30 de janeiro de 
1920, 6828550; forriel Francisco Gon- 
çalves de Queiroz, 22 de agosto de 
1894, 6938500; forriel Manoel Mar- 
tiniano dos Santos, 22 de abril de 
1895, 7668500; forriel Antonio José 
Isidro, 27 de janeiro de 1896, 
7668500 ; 3º sargento corneteiro Hi- 
Jario Arthur dos Santos, 26 de se- 


tembro de 4917, 8038; 3º sargento 


Luiz da Costa Baptista, 12 de junho 


Papel 


de 4948, 8033; cabo de esquadra 
Francisco Pinto de Souza, 14 de ja- 


neiro 1890, 6578 ; cabo de esquadra. 
Cordolino Gonçalves de Mello, 48 de . 


Fed de 4892, 6578; cabo de es- 
quadra Jurcelino Campolino dos San- 
tos, 24 de julho de 1594, 6578 ; cabo 
de esquadra Julio Cesar de Souzn 


Pinto, 29 de dezembro de 4902, 


7668500; cabo de vadra Manoel 
Muniz de Lacerda, 26 de setembro de 
4904, 7668 00; cabo de esquadra Fer- 
nando Cosme Marques, 26 de feve- 
reiro de 1906, 7668500 ; cabo de es- 


quo João Baptista da Silva 2º, 42 | 


e novembro de 1906, 7668500 ; cabo 
de esquadra Zacharias Bazilio Gomes, 
42 de novembro de 1906, 7668500 ; 
cabo de esquadra Leopoldo Antonio 
de Araujo, 28 de fevereiro de 14907, 
7668500 ; cabo de esquadra José Joa- 
quim Carneiro Paes, 14 de março de 
1907, "7668500; cabo de esquadra 
Vicente Leite de Sant'Anna, 9 de 
maio do 4907, 5118; cabo de es- 
quadra Jeronymo Silva, 4 de julho 
de 1907, 7668500 ; cabo de esquadra 
Rottemberg Glaciano da Silva, 3 de 
setembro de 1907, 7668500 ; cabo de 
esquadra Basilio de Oliveira Frazão, 
23 de janeiro de 1908, 7668500 ; cabo 
de esquadra Antonio Manoel Fran- 
cisco de Oliveira, 30 de julho de 4908, 
7628500 ; cabo de esquadra Candido 
José Moreira, 6 de agosto de 1908, 
7668500 ; cabo de esquadra Manoel 
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Poreira de Almeida, 24 de dezembro | 


de 1908, 7668500 ; cabo de esquadra 
Ovidio Rosario da Rosa, 44 de fe- 
vereiro de 1909, 7668500; cabo de 
esquadra Luiz Antonio da Silva, 26 
de agosto de 4909, 7068500 ; cabo 
de esquadra Alfredo Antonio Saraiva, 
27 de janeiro de 1910, 7608500 ; cabo 
de esquadra Antonio Gama da Silva, 
45 de setembro de 19140, 7668500 ; 
cabo de esquadra Antonio Ribeiro do 
Nascimento, 20 de outubro de 1909, 
1148; cabo de esquadra Ladislau 
Dias de Araujo, 9 de novembro de 
1910, 7668500; cabo de esquadra 
Pedro Domingos José de Souza, 9 de 
novembro de 1910, 7668300 ; cabo de 
esquadra Antonio Ataliba Bittencourt, 
42 de novembro de 1910, 7668500 ; 
cabo de esquadra Claro Francisco 
de Freitas, 19 de abril de 4941, 


Papel 


e Sou: 
1944, 7668500; c é 
“Carlos Graça Aranha, 47 de setembro 
de 419141, 7668500; cabo de esquadra 
Manoel Joaquim Fernandes, 47 de 
janeiro de 14942, 7668500; cabo de 
“esquadra Miguel Antonio Barbosa, 
28 de fevereiro de 1912, 7668500; 
cabo de esquadra Gentil José da 
Silva, 20 de março de 1912, 7668500; 
“cabo de esquadra Fernando de Paiva 
Barros, 26 de junho de 1942, 5118; | 
cabo de esquadra Francisco José | 
Bernardes, 23 de outubro de 49M92, 
5118; cabo de esquadra Manoel Go- 
mes Leira, 15 de janeiro de 4913, 
7668500 ; cabo de esquadra Joviniano 
Nunes dos Santos, 29 de janeiro de 
1943, 7668500; cabo de esquadra 
Ba'tholomeu da Silva Lima, 30 de 
abril de 1943, 7668500; cabo de es- 
quadra Casemiro Francisco Duarte, 
30 de abril de 14913, 7668500 ; cabo 
- de esquadra Custodio Claudio da 
Silva, 3 de setembro de 4913, 
7668500 ; cabo de esquadra Manocl 
do Nascimento Lima, 49 de novembro 
-» de 1913, 7668500 ; cabo de esquadra 
Manocl Constantino de Mello Ribeiro, 
34 de dezembro de 1913, 7668500; 
cabo de esquadra Felippe Lopes da 
Silva, 25 de março de 1914, 7668500; 
cabo de esquadra Pedro Rodrigues 
Freire, 48 de março de 494, 
* 7668500; cabo de esquadra Arthu 
de Andrade, 4 de julho de 1914, 
Re 766$500 ; cabo de esquadra Francisco - 
o Cardoso de Oliveira, 5 de agosto de 
) E, 1914, 7068500; cabo de esquadra 
8 Valeriano de Souza Costa, 26: de 
4 agosto de 1914, 7668500; cabo de es- , 
| quadra Manoel Ferreira Lima (2º), 
BE. 214 de. outubro de 4914, 7668500 ; 
TM ; cabo de esquadra Antonio Barbosa 
Sobrinho, 44 de novembro de 1944, 
7668500; cabo de esquadra João 
Leopoldino Camillo, 14 de novembro 
de 1914, 7608500; cabo de esquadra 
Gabriel Ribeiro de Araujo, 43 de ja- 24) 
neiro de 1915, 7668500 ; cabo de es- . ei ep ds 
quadra Athanasio de Souza Nery, RR a 
13 de janeiro de 41915, 7668500; 


oa 


“7668500 ; cabo de esquadra 


ai À 


1915, 
po 


“de 
4915, 7668500; cabo de esquadra Ma- | 
1915, 7668500; cab O a 


4º 
abril de 1916, 5148; cabo de esq 


esquadra Raymundo José de Souza, 
9 de agosto de 1916, 7663500; cabo 
de esquadra Joaquim Domingos da 
Silva Burgos, 16 de agosto de 1916, 
7668500; cabo de esquadra Astro- 
ildo Raphael Machado, 23 de agosto 
e 4916, 766$500; cabo de uadra 
Candido Manool de Lima, 3 de ou- 
tubro de 1916, 1:0228; cabo de es 
quadra Alfredo dos Santos Baptista, 
43 de dezembro de 4916, 7608500 ; 
cabo de esquadra Ezequiel Antonio 
Appolonio, 44 de março de 49lk, 
7668500; cabo de esquadra Antonio 
Firmino de Brito, 23 de maio de 197, 
1:0228; cabo de esquadra Gentil Pin- 
to di Silva, 11 de outubro de 4917, 
7608500; cabo veterinario, Manoel 


Antonio dos Santos (1º), 31 de maio 


de 1916, 7668500 ; cabo ferrador José 
da Silva Marinho, 44 de fovereiro de 
4918, 7668500; cabo ordenança Joa- 
quim Evangelista, 20 de fevereiro de 
4918, 7098500; cabo de esquadra Al- 
fredo Rodolpho de Úliveira, 20 de fe- 
vereiro dao 41918, 7603500; cabo de 
esquadra Miguelino Ferreira Gomes, 


20 de fevereiro de 4918, 76068500; - 


cabo de esquadra João Cancio de Oli- 
veira, 13 de março do 1918, 7609500; 
cabo de esquadra Sebastião Teixeira 
da Cunha, 20 de março de 4918, 
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7668500; cabo ordenança Pedro Pe- 


reira de Sant'Anna, 27 de março de. 
1918, 7668500; cabo ordenança Silvi-. 
- no Faustino Madureira, 49 dejunhode 
1918, 7668500; cabo de esquadra Isidro 


Ferreira Maia, 25 de sstembro de 1948, 
7668500 ; cabo de esquadra graduado 


José Rodrigues, 8 de julho de 4909, . | 


4868180 ; cabo conductor Oscar Doria, 
23 de novembro de 1943, 7664500; 


cabo de esquadra graduado Basilio | 


Gomes, 30 de setembro de 1914, 730$; 
cabo de esquadra graduado oaquim 
da Silva Pinto, 4 de junho de 49149, 
5118; cabo de esquadra José Fran- 


cisco dos Santos (2º), 25 de junho de. 


1919, b11$; cabo de esquadra -gra- 


duado Domiogos Luiz Pereira, 7 de. 


janeiro de 1920, 7668500 ; cabo de es- 
quadra graduado Camiilo José de 


“Mendonça, 30 d> janeiro de 4920, 


4598900 ; cabo de esquadra graduado 
Rozendo Tenorio da Silva, 11 de fe- 
vereiro de 1920, 766$5v0 ; cabo de cs- 
quadra graduado Mizuel Galdino de 
Andrade, 141 de outubro de 1920, 
498$225 ; anspeçada Candido José Ne- 
pomuceno, 21 de março do 4898, 
7303 ; anspeçada Antonio Jacintho de 
Araujo, 12 de novembro de 1906, 7308 ; 
Pe nem Jayme Moreira Cardoso, 
18 de 


abril de 1907, 7303 ; anspeçada- 
Antonio Brandão, 40 de julho de 1908, 


7308; anspeçada Domingos Manoel 
Ferreira, 40 de setembro de 1908, 
7308; anspeçada Francisco Borges, 
22 de abril de 1909, 7308 ; anspeça- 
da José de Oliveira Pires, 44 de maio 
de 1909, 7303; anspeçada Augusto 
Paulino, 4 de julho de 4909, 73 n 
anspeçada Joaquim Nunes de Azove 

do, 29 de julho de 4909, 4863180 ; 
anspeçada Antonio Gomes da Silva, 
2 de -etembro de 1909, 7308 ; anspe- 
cada Euclydes de Serpa Junior, 41 do 
a de 1910, 7308; anspeçada João 
Alves de Almeida, 11 de janeiro de 
1914, 7308; anspeçada Francisco Ale- 


xandrino da Cunha, 47 de janeiro de, 


1912, 7305; anspeçada Eugenio Fer- 
reira dos Santos, 21 de fevereiro ds 
1912, 7308; anspeçada Laudelino de 
Souza, 7 de dezembro de Euê, 7308; 

ira, 26 


ans a Albino Pinto É 
-de 


zembro de 1912, 7308 anspe- 
gada Cundido Pereira de faria, 23 
e outubro de 1913, 7308; anspeçada 


Ouro 


Papel 
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José Martins de Oliveira, 31 do de- 
zombro do 1913, 4869545 ; anspeça 
Antonio da Silva Mattos, 18 de feve- 
reiro de 1914, 7308 ; a à Mar 
tinho Rodrigues dos Santos, 17 de ju- 
nho de 1914, 7308; anspeçada Ma- 
noel Zeforino Moreira Fortes, 29 de 
julho de 1914, 7308 ; anspeçada Ma- 
noel Lino Barbosa, 16 de setembro de 
4914, 730$; anspecada Antonio Var 
gas de Oliveira, 30 de set do. 
1914, 4868180; anspoçada José Can- 
dido de Faria, 21 de outubro de 191%, 
7308 ; anspeçada Sancho Pereira Vi- 
anna, 11 de novembro de 1914, 7305; 
anspeçada Francisco Limeira de Al- 
buquerque, 25 de agosto de 4915, 
7308 ; anspeçada José Alves de Lima, 
4 de setembro de 1915, 7208 ; anspe- 
cada João Francisco de Souza, 24 de 
novembro de 1915, 7308; anspeçada 
Manoel Francisco Xavier, 20 de de- 
zembro de 1916, 4868180; anspecada 
Antonio Lopes da Silva (2º), 20 de 
dezembro de 1916, 730$ ; anspeçada 
Elpidio de Souza Ribeiro, 11 de j - 
lho de 1917, 7308; e osé 
Gil da Silva, 21 de novembro de 1917, 
7308 ; anspeçada Francisco Assis 
Machado, 20 de março de 1918, 7308; 
anspeçada Arthur Ernesto de Ândra- 
de, 27 de março de 1918, 730% ; ans- 
reçada Antonio Camillo da Costa, 27 
de março de 1918, 7308; anspeçada 
Avelino Freire da Costa, 9 de maio 
de 1918, 730$; anspeçada Nicolau 
Vigiano, 15 de maio de 1918, 7308 ; 
anspeçada Sergio Ferreira dos Santos, 
30 de janeiro de 1920, 6938500; ans- 
peçada João Domingos da Silva, 7 de 
abril de 1920, 7308; anspeçada Her- 
mencgildo Honorato Pontes, 16 da 
junho de 1921, 949$; anspeçada Hor- 
menegildo Gomes da Silva, 23 de se- 
tembro de 4920, 2558500 ; soldado 
Abel Pereira Cardoso, 4 do novembro 
de 4892, 6278800 ; soldado Antonio 
José de Araujo, 10 de julho de 1894, 
1208500; soldado Florindo Antonio 
Pinheiro, 18 de agosto de 1894, réis 
6208500 ; soldado José Arthur dos 
Santos, 20 de Em de 1895, 7305 ; 
soldado Delsolino Josó de Souza, 40 
de fevereiro de 1895, 7308; soldado 
Arthur Rodrigues Durães, 20 do 
maio de 1899, 7308; soldado José 
Galdino Pereira de Lucena, 18 de 
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“tos, 28 de março de 4904, 7308; sol- . 
dado Herculano Bezerra de Vascon- 
cellos, 8 de agosto de 1904, 7308 ; sol- 
«lado João Gonçalves da Silva, 24 de 
outubro do 1904, 730$ ; Soldado An- 
tonio Pereira do Monte, 27 de março 
de 1905, 7308 ; soldado Seraphim Au- 
gusto da Silva, 40 de julho de 1905, 
7308 ; soldado Manoel José da Silva 
(2º), 8 de janeiro de 4906, 4805180 ; 
soldado Benedicto José Rozendo, 21 de 
maio de 1905, 486$180; soldado João 
Rodrigues Esteves, 25 de julho de 
1905, 7308 ; soldado João Leoncio ce 
Andrade, 5 de novembro de 1906, 
730% ; soldado João Roberto Jacino, 7 
de fevereiro de 4907, 7308; soldado 
João Bello do Espirito Santo, 24 
de dezembro de 4908, 730$000 5 
soldado Feliciano Antonio de Almeida, 
27 de janeiro de 1910, 7308; soldado 
Antonio Francisco de Oliveira, 3 de 
fevereiro do 4910, 7308 ; soldado An. 
tonio Lopes da Silva, 40 de fevoreiro 
de 1M0, 7398; soldado Luiz Thomé 
de Souza, 9 de novembro de 19140, 
4868180; soldado José Joaquim Pa- 
checo, 30 de novembro de 19140, 
4808180 ; soldado João Alves dos 
Santos, 14 de dezembro da 1910, 7308; 
soldado João Rodrigues Peixoto, 31 
de maio de 1944, 730$; soldado An- 
“tonio Vieira da Silva, 13 de dezembro 
de 4911, 7308; soldado Gregorio Ta- 
vares do Vasconcellos, 21 de fevereiro 
de 1912, 7308; soldado Antonio Vi- 
ctorino de Mello Dias, 15 de maio de 
a» 1942, 7308 ; soldado Melchiades José | 
o: de Oliveira, 48 de setembro de 1942, | 
| 7308; soldado Octacilio Gomes Jardim, s 

; 16 de abril do 4913, 730$; soldado 

; Arthur Coelho, 24 de maio de 1913, 

7308 ; soldado Manoel Joaquim do 

Nascimento Segundo, 24 de junho de 
| f 1914, 486$180 ; soldado L o José a 

o de Medeiros, 23 de setembro de 191 t, 

En 7308; soldado José Bento de Oliveira, 

. 14 do novembro de 49144, 7308; sol- 

dado Candido dos Santos Lafite, 43 Y 

: de janeiro de 14915, 7308; soldado 

% José Pedro de Lima Segundo, 43 de 

: janeiro de 4945, 7308; soldado Pio 


Ep d E = 


No omuceno Camargo, 22 de abril do 
4915, 7308; soldado o o! e. 


do junho de 1915, 7308; soldado Ma- 
noel Pedro de Alcantara, 16 de junho 


de 1915, 7308; Esperidião de Souza 
Ferro, 21 de julho de 1915, 7308; sol- 
dado José Alves da Cruz, 4 de setem- 
bro de 1915, 7308; soldado Antenor 
Antonio do Araujo, 30 de agosto de 
4916, 7308; soldado Alfredo José da 
Silva, 24 de junho de 4916, 7308; 
soldado José Sabino dos Santos, 42 de 
março de 1916, 7308; soldado Thomaz 
Dias dos Santos, 3 de outubro de 1946, 
7308; soldado João Clementino dos 
Santos, 8 de agosto de 4917, 7308 ; 
soldado Alipio José de Andrade, 26 
de setembro de 1917, 7308; soldado 
José Ildefonso da Motta. 26 de outubro 
do 1917, 7308; soldado Luiz Coutinho, 
44 de outubro de 1917, 7308; soldado 
José Coelho da Silva, 14 de novembro 
de 1917, 7308; soldado Sebastião de' 
Andrade, 2t de novembro de 1947, 
730$ ; soldado Francisco de Souza 
Quintas, 17 de janeiro de 1918, 7308; 


soldado Carlos Alfredo Setembrino de | 


Araujo, 23 de janeiro de 1918, 7308; 
soljado José Ferreira de Lima e Silva, 
6 de fevereiro de 4918, 7308; sol- 
dado Romario de Moura, 20 de feve- 
reiro de.1918, 730$ ; soldado Pacifico 
Ferreira da Silva, 20 de fevereiro de 
4918, 7308; soldado Elias An e re 
de Araujo, 13 de março de 1918, 7308; 
soldado José Ferreira Nobre, 13 de 
março de 19148, 7308; soldado Anto- 
nio Fernandes de Souza, 413 de março 
de 498, 7308; soldado Marcellino 
Garcia, 20 de março de 1918, 7308 ; 
soldado Antonio José de Mello, 20 de 
março de 1918, 7308; soldado Fran- 
cisco Barrozo Pimentel, 27 de março 
de 1918, 7308; soldado Elyseu do 
Nascimento Pires, 27 de março de 
4918, 730$ ; soldado Pedro Francisco 
Mendes de Alcantara, 9 de maio de 
4918, 7308; soldado Felippe de Al- 
meida Magalhães, 9 de maio de 1948, 
7308 ; soldado Aphrodisio de Lima, 1% 
de maio de 19148, 7308; soldado José 
Antonio dos Santos 1º, 45 de maio de 
4918, 730$; soldado Americo Nico- 
demos dos Santos, 12 de junho de 
1918, 7308; soldado Avelino Gomos do 
Amaral, 19 de junho de 4918, 7308 ; 
soldado Antonio Anacleto Martins, 9 
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“de outubro de 1948, 7308; soldado 
" Olegario Correa da Silva, 9 de outu- 


bro de 1918, 7308 ; soldado José Fran-. 


cisco Bento, 34 de outubro de 1918, 
7308; soldado Pedro Gomes Guerra 


" de Aguiar, 34 de outubro de 4918, 


7308 ; soldado Dionysio da Silva Go- 
mes, 6 de novembro de 1918, 9498; 
soldado Leandro Bispo dos Santos, 16 
de abril de 19149, 4868180; soldado Ma- 


riano José Camillo, 6 de julho do. 


1919, 4868180; soldado Joaquim de 
“Araujo, 25 de julho de 4949, 9498 ; 
soldado João Rodrigues Vaz, 25 de 
julho de 4919, 3658; soldado José 
Paulino de Souza, 46 de julho de 1919, 
4868180 ; soldado Antonio Pereira de 
Carvalho, 25 de junho de 4949, 
9408 ; soldado Vo cai Bezerra de 
Lima, 17 de setembro de 1919, 4388: 

ldado Eugenio Paulino da Silva, Qk 


- desetembro de 1949, 6208500; soldado 


Benedicto Francisco da Silva, 4 de 
outubro de 1919, 7308; soldado Claudio 
da Cruz, 8 de outubro de 1949, 7308 ; 
soldado Jordão de Oliveira, 3 de de- 
zembro de 1919, 4388; soldado Luiz 
Gonzaga da Costa, 24 de dezembro de 
1919, 2438090 ; soldado Geny Moreira 
Fagundes, 21 de janeiro de 4920, 
4018500; soldado João Teixeira, 30 de 


panira de 4920, 3288500 ; soldado 


omualdo Gonçalves dos Sant's, 30 
de pay de 4920, 7308; soldado 
José Alves Cabral, 31 do ma de 
1920, 7308; soldado Arthur de S, 
7 do abril de 1920, 6938500 ; soldado 

“Jacyntho Gomes Bastos, 30 de janeiro 
de 1920, 7308; soldado Manoel For- 
reira da Silva, 19 de fevereiro de ao. 
4018500; soldado Galdino Marcolino 

Lyra, 7 de abril de 1920, 7308 ; 
soldado Manoel Nicacio Dantas, 5 de. 
maio de 41920, 7308; soldado José 
Joaquim de Almeida, 26 de maio de 
1920, 7308; soldado Roldão Ribeiro, 2 
de junho de 1920, 7308 ; soldado José 
Marques de Oliveira, 28 de julho de 


4920, 7308; soldado Raul de Souza, 


1 agosto de 1920, 2438090 : sol- 
dado Arlindo Augusto Freitas de An- 
drade, 48 de agosto de 1920, 2438090; 
sold João Ferreira da Rocha, 26 
de agosto de 1920, 7308; soldado Edu- 

Fernandes de Souza, 23 do se- 
tembro de 1920, 9498; soldado Levino 
Rodrigues Dias, 14 de outubro de 


Papel 


4929, 7308; musico Antonio Gom 
Menszes, 20 doagostode 1908, 4 68180 
musico Joaquim da Silva Cardoso, 20 


. Casa de Detenção: Augmentada do 


de agosto do 1908, 7308; musico Her- 


minio Gomes da Silveira, 29 de maio 
“de 1912, 9498; musico Nartinhalin 


mundo de Oliveira, 16 de abril 


4919, 5848 ; corneteiro-mór Floren- 
tino dos Anjos, 49 de outubro de 1903, 


somma 212:9198465. Para officiaes 


o praças que se reformarem ou já re- 


“formados e que não estejam nominal- 


e 


mente mencionados nesta tabela... .... 


Ae it 


6008 para aluguel de casa nal 
sub-director. Augmentada de 6:0908 
para gratificar o profissional que 
prestar serviços cirurgicos aos de- 
tentos. Augmentada de 8:0008 a con- 


signação para conservação do edificio. 
e diversos concortos... «cc cccrsmossa, 


. Casa de Correcção: Augmentada de | 


20:000$ para conservação e melhora- 
mentos do edifício e conclusão das 
obras da ultima galeria, Augmentada 


de 255:0008, sendo: 5:0008, para | 


acquisição de apparelhos e acces- 
sorios para os gabinetes dentário e de 
oto-rhino-laryngologia; 180:0008 para 
aquisição de machinas o accessorios 
para a installação de uma fabrica de 
calçados; 70:0008 para acquisição 
de machinas e accessorios e monta- 
gem de cozinha e lavanderia a 
vapor. Augmentada de 35:8868600, 
substituindo-so a gn pré 
Alimentação, inclusive do pessoal é 
dicta dos penitenciarios, 4195:4068, 
pela seguinte : Alimentação, inclusive 
do pessoal, e dietas dos sentenciados 
e dos reclusos do manicomio judi- 
ciario, 231:3828600. Augmentada de 
8:000$, substituindo-se a sub-consi- 
gnação : Vestuario e curativo dos pe- 
nitenciarios, 38:5008, pela seguinte: 
Vestuario e curativo dos sentenciados 
e dos reclusos do manicomio jndi- 
ciário, 48:80030)0,5% emprana sitios a 


49. Archivo Nacional....... Ea cin Mr Rad ms 
20. Assistencia a Alienados: Redigida a 


consignação Acquisição e concertos 
de moveis e utensilios, etc., do se- 
guinte modo : 


Acquisição e concerto de moveis € 


utensihos, do material para as oM- 
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209:5768418 


. gas, 


Ro E 
ts 


" inas c do material rodante, inclusive 
“automoveis e ambulancias, seus ac- 4 
“Cessorios, forragem, remonta de ani. 
maos, instrumentos de lavoura, se- Ea 
“mentes, arvores e mudas. Substi- 


tuida, com o goapnto de 233:0428, 
a discriminação do 

da proposta, pela seguinte, reduzin- 
br iena quantia na verba do Hos- 
pital 

rados 300 doentes para a colonia : 
Alimentação o dieta para 600 doentes 
e 99 empregados, a 18200, 306:1628 q 
fazendas, calçado, chapéos, aviamen- 
tos c material para lavagem e cn= 
gommado de roupa, 48:0008; com- 
- bustivel, estopa, lubrificantes para a 


“lavanderia, cozinha, officina e ma- 


terial rodante, 36:0008 ; instrumentos 
de lavoura, sementes, arvores, for- 


"- TYagens, remonta de arreios e ani- 
maes, ferragens, etc., 30:0008 ; con- 


servação, concertos e acquisição do 
material rodante, 18:0008; medica- 
mentos, drogas, vasilhame, appare- 
lhos c material para o laboratorio, 
13:000% ; consumo de Juz e energia 
electrica, acquisição do material cle- 


- ctrico c aluguel de telephone, . 


12:0008 ; acquisição de moveis, uten- 
silios e do material da ofticina, 
6:0098; fumos e artigos para fu- 
mantes, 6:00)$; limpeza e conser- 
“vação de predios, 4:000$ ; objectos de 
expediente, livros, revistas scienti- 
ficas, encadornações e impressões, 
3:0908 ; eventuaes, 1:0008; serviço 
funerario (art. 88), 9608 ; auxilios de 
aluguel de casas para o director. 


3:6098, para o medico alienista ou * 


assistente 2:4008, para o pharma- 
ceutico 4:2098, e para o administra- 


" dor 4:2008, comtanto que as casas 


sejam visinhas da Colonia, 8:4008 ; 
somma 494:5228000. 


Augmentada de 400:0008, para con- 


clusão da Colonia de Alienados em 
Jacarépaguá, instalações e trabalhos 
complementares. Augmentada, na 
Colonia do Engenho de Dentro, de 
44:0008, a consignação « Medica- 
mentos, drogas, etc.» substituindo-se 
Pelo seguinte : « Medicamentos, dro- 
apparelhos, instru- 


me, ap 
mental e material cirurgico ». Au- . 
* gme de 30:0458 para o Manico- 
mio. ario : Pessoal de nomeação 


“material constante. 


acional, de onde vão ser reti- . 


Ouro 


Papel 


“do! 
“Alienados:, com a dia-. 
“ ria a E em 8: ão8; Ta meir 


de gl 5:840 : somma. AD: 0458000. 
Material para “ installação : o: 
utensilios, instrumentos é appê 


48:0008; total 30:0458000. Desta ro na Ko nr. ré] a 
“cados 30:000$ da consignação do ma- 
pas » Era 


e alo de EnfarqiBirod!» » SARA 
ds cp 


terial « Medicamentos, 

para constituir a consigná 

« Custeio 
“Na «Colonia de Alienadas do 


do mit 
io e Odpnros gmith 
Ent dia 69 4» 


1) 1 Em 


nho de Dentro »— Redija-so a consi-— a) gui “ she m pra 


gnação « Para O serviço de am! 
torio, etc.» do seguinte modo : RE Ma 4 
nutenção do Ambulatorio destinado à 


prophylaxia das doenças mentaese 


" e. 


nervosas »...cexvereeus e fu: PE DUE 


21. Departamento Nacional da Saude Pu 
blica : de accôrdo com os uia 


) 
a 
fr 


ns. 44.354, de 45 de setem ça 


44.411 de 44 de novembro | a 
4920 (4). Augmentada de. réis 
7.017:2768715, papel, e de réis 
3.1447:531$787, ouro, e substituida 
toda a rubrica pela seguinte: . 


(Lein. 3.987, de 2 de janeiro e decretos 
ns, 44, 354, de 15 de setembro e 
14.410, de 43 de outubro de e. 
um guarda a 2008, 2:4008 ; um ca 
teiro a 1508. 1:8008 ; tres lavad Ma 
a 1008, 3:6008; um fo guista a 4508, | 
4:8008; um dispenseiro a 1508, 
1:800$; um jardineiro a 1508, 1: :8008: 
uma roupeira a 1808, 2: 1008; tres 
remadores a 1208, 4:320; doze ser- 
ventes de 4º classe a 1008, 14:4008; 
doze sorventes de 2º classe a 708, 
40:080$; somma 72:5708, total réis, 
132:6908000. 


MATERIAL 


Alimentação do pessoal, 53:0278; dietas 
para 80 doentes, 59::688; provisões 


( 4) Decretos ns.: 


14.351, de 15 de setembro de 1920 —Approva o P ope comp 
Nacional do Saude Publica, em substituição do que ae poa o decreto e MiBição 


dogma 


26 de maio do 1920 ; 


44.471, de 11 de novembro de 1920 — ARPRA ud ot 
ento Nacional de Saude Publica, approvado pelo decroto a, 


partam 
tembro de 1920. 
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T Rd pharmacia, 37:9608 ; material cli- 


(Lei nm. 3.987 de 2 de janeiro e de- 
- eretos ns. 14.354 de 13 de setembro 


ajudante de almoxarite, ord. 3:6008, 
grat. 1:8008, 5:4008; um 3º official, 
ord, 3:6008, grat. 1:8008, 5:4008; 


1:4408, 4:3208:. um porteiro, ord.. 
adriana EUR 1:2008, 3:6008, somma, | 


29:520) 


- . Eat 
Um motorista a 3008, 3:600$; um au- 

xiliar de pharmacia a 2508, 3:0008 ; 
um chefe de turma a 2508, 3:0008 ; 
dous desinfectadores a 2258, 5:4008 ; 
um enfermeiro a 2258, 2:7008 ; um 
guarda do almoxarifado a 2255, 
2:7008 ; um cozinheiro a 2258, 2:7008;. 
um padeiro a 2258, 2:7008 ; um fo- 
guista a 1805, 2:4608; vinte ser- 
ventes a 120$, 28:8008:; somma 
56:7608, total 86:2808000. 


PESSOAL 
Directoria Geral 


€ 14.440 de 43 de outubro de 1920), 
um director geral ord. 18:000g, grat. 
9:0008, 27:0008 ; um assistente, grat. 
7:2008; 75 iuspectores sanitarios ord. 
8:0008, grat. 4:0008, 900:0008; 20 
sub-inspectores sanitarios ord + 6:4008, 
grat. 3:2008, 192:000$; 10 medicos 
dos hospitaes de isolamento ord. 
6:4008, ab 3:2008, 96:0003; som- 
ma 1.222:200$000. 4 


Procuradoria dos Feitos tn 4! 


Um procurador. ord. 8:0008, grat. 


be: , 12:0008 : dois adjuntos. de 


procurador, ord, 5:600$, grat: 2:8008,. 
16:8008 ; soma 28:8008000. 
1933 


ne 


A 


EA a 
* id 


Papel 


ê: 


A santques 9 a má 
: q ' + a 4 di N 
Laçã — guarda-ivros, ord emos IS k 
3:2008, 9:6008 ; A PRA 
RAE “ord. ps ir Uioo À ad o aterema ESA 
- - seis 3%officiaes, ord. 3:6 eat. É a ; 
Eq  4:8008, 32:4008 ; oito escript 8, oa É af - Er Edo Ato 
% ord. 2:4008, grat. 1:2008, 28:8008; Rr 
E. “um archivista, ord. +: BOOgO prado A dO "rea ANOD 6, . 
Ear 278005, 6:6008; um encarregado da VE 
Es bibliotheca, ord. 2:8008, grat. 1:4008, 
4:200$ ; um encarregado do déposito, E 
ord. 2:0008, grat. 1:0005, 9200084 1 er 


: É erat ai, ut BAN É ABé* + 
1:8 E Eroos um ajuda a RA pu! aÃ 


E: porteiro, ord. 2:400$, grat. 1:2008, | MARIE (6 » 
Ro < 6008 ; dous correios, ord. 2:4008, ORI ue À pdedaadas poe olha E?) 
Er: grat. 1:2008, 7:200$; quatro conti- pala VA de ; 
“ nuos, ord. 2:4008, grat. LOS, 440 "ros ne 
( 14:400$ ; um encarregado do ele- erp in E; 
pp vador (salario annual), 1:8008; oito. a pa di sr 
” serventes (salario annual) 1:8003, o, doa) 
14:4008; somma 498:6008000. 5 MPR NE : E ao 
A : Baedt sa 1 ctedus 
Almoxarifado geral H Dei é aii 
poLgene be lasés ADA O? 4 
Um almoxarif> geral, ord. 6:4008, grat. , 
3:2008, 9.600$ ; dous ajudantes de al- ea 
moxarife, ord. 3:6008, grat. 1:8008, 
5:400$; dous escripturarios, ord. aih arusao 
2:400$, grat. 1:2008, 7:2008; um 
, continuo, ord. 2:4008, grat. 1:2008, o da VERIA MT 
3:6008; tres serventes (salario am- E SL SF aa todo 
nual) 4:8008, 5:4005; somma 31:2005, oo cl st ob Adi O 
| total 1.480:8008000. ds Leia diet 
; | nda tr ”, 
| MATERIAL RR RAR 
” PRN "o, De 
Livros, jornaes, impressões, publicações a 
e objectos de expediente, inclusivo ; E dd o 
para as Inspectorias de Estatística Do 
Demographo-Sanitaria ; Engenharia do dans, 
Sanitaria ; Fiscalização do exercicio «GOGQUIR RES cem 
da medicina, pharmacia, arte denta- $ 
ria e obstetricia, Procuradoria, Al- O, f 
moxarifado, Inspectoria de Prophyla- á-: ado DA 
| xia da lepra é doenças vemereas, e) o À 
80:0009 ; moveis, material, con- o PRA DA RR 
certos, installações e assiguaturas . PAR Tina 
de apparelhos telephonicos e even- VIR AMA UA 


o ie Lado RT E Re Ed 4,8 7, 
SS TR a É Vs A do 


Se = 


Er ab A Ouro Papel 
tuaes para o serviço geral, 70:0008 ; 
Para gratificação ao pessoal do De- 
Ttamento, de accôrdo com q | 
amento, 20:0008 ; custeio do auto- 
movel do director geral, 8:000$; 
somma 478:000$000. 


Inspectoria de Estatistica Demographo- 
Sanitaria AM 


Um inspector, ord. 10:8008, grat. 
- 5:4008, 16:2008 ; quatro ajudantes 
de 4º classe, ord. 6:4008, grat. 3:2008, 
38:4008; um cartographo, ord. 4:8008, 
srat. 2:4008, 7:2008; um 2º official, 
ord. 4:8008, grat. 2:4008, 7:2008; 
dois 3º officiaes, ord. 3:6008, grat. 
1:8008, 10:800$ ; dous escripturarios, 
ord. 2:4008, grat. 1:2008, 7:2008 ; 
tres auxiliares apuradores ord. | 
2:4008, grat. 4:2008, 10:8008 ; um | 
chefe de oficina de composição e im- 
pressão, ord. 4:0008, grat. 2:0008, | 
6:0008; um correio, ord. 1:6008, : | 
rat. 8008, 2:4008; um continuo | 
ord. 1:6008, grat. 8008, 2:4008 : tres | 
serventes (salario annual) 4:8008, 
5:4008 ; somma 114:0008000. 
Um fundidor mecanico à 145 diários, 
3:1408 ; dous monotypistas a 12% dia. 
rios, 8:7608 ; dous caixistas à 98 dia- 
“rios, 6:5708; dous caixistas de 2º classe 
a 78 diarios, 5:1408: um impressor 
de 4º classe à 98 diarios, 3:2858 ; 
um impressor de 2º classe à 78 dia- 
rios, 2:5558 : um encadernador de 4? 
classe a 98 diarios, 3:2858 ; um enca- 
Fira é r de 2º classe Es de diar 
:5998 ; um encarrega a limpeza, 
a 68 diarios, 2:4908; um aprendiz 
à 38500 diarios, 1:2778500; somma 
40:6978500. 


MATERIAL 


Para a conclusão da ço de com- 
posição, impressão, brochura e enca- 
de: ão e acquisição da macghinas 
de calcular, 75:0008.; papel de im- 
pressão para boletins e annuarios c 
eventuaes, 30:000$ ; custeio da offi- 
cina (escovas, reguas, tintas « im-. 
p o de diversas córes, estopa, 
oleo para machinas, kerozene, gazo- 


| 
| 
| 


à ; at 
1 CM IN A e: » > da q F a 
—  Jnspectoria de Engenharia Sanitaria 
(Lei o. 3.987, de 2 de janeiro e. de- 

- cretos ns. 44,35h, de 15 de setembro 
— 644.40, de 43 de outubro de 4920) 
— Um inspector, ord 10:8008, grat. 
— 5:4008. 416:200$; tres enge 


chefes de secção, ord. 10:0008, grat. 
5:000$, 45:000$ ; cinco em s 


“de 1º classe, ord. 8:0008, grat. RE. 


60:000$ ; quatro engenheiros de - 
classe, ord. 6:400$, grat. 3:2008, 
38:400$; tres conductores de serviço, 


ord. 4:0008, grat. 2:0008, 18:0008; um. 
desenhista de 1º classe, ord. 4:0008, 


grat. 2:0008, 6:0008; dous desenhistas 


de 2º classe, ord. 3:600$, grat. 1:8008, 


40:800$ ; um 2º official, ord. &:é 08, 
grat. 2:4008, 7:2008; um contador, 
ord. 4:0008, grat. 2:0008, 6:0008 ; 
quatro 3º officiaes, ord. 3:6008, grat. 
4:8008, 21:600$; cinco escriptura- 
rios, ord. 2:400$, grat. 4:2008, 
18:0008 ; quatro auxiliares, ord. 
2:4008, grat. 1:2008, 14:4008 ; dous 
continuos, ord. 1:6008, grat. 8008, 
4: 8003 ; cinco servent:s ( salario an- 
nual) 4:8008, 9:0008; somma 
275:4008000. 


MATERIAL 


Aluguel de casa, 24:0008 ; publicações e 
despesas de prompto pagamento, 


9:000$; acquisição e conservação do - 


apparelhos e moveis, 3:0008; even- 
tuaes, 6:000$ ; custeio e conservação 
de galerias de aguas pluviaes (ser- 
viços contractados com a «The Rio 
de Janeiro City Improvements»), 
24:0008 ; somma 66:000$000. 


Serviço. contractado com a Companhia «The 
Rio de Janeiro Cily Improvements» 


(Decretos ns. 3.540, de 29 de dezembro 
de 1899; 3.603, de 20 de fevereiro de 
4900, e 3.724, de 1 de agosto do: 
1900): 


Taxas de esgotos de predios e cortiços, 


na razão de 608, ao cambio de 19, | 
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: Ouro Papel 
por predio, e de 4$, ao mesmo cambio, 
por cortiço, feito o desconto de 10 % 
sobre os predios pertencentes aos dif- 
' ferentes ministerios, ao cambio de 
“19, 4.332:9008, 3.049:1158894 : oa- 
rantias de juros de 9 “f, ao anno so-. 
bre o capital de £ 189.325-1-6 em. 
pregado nos trabalhos de esgoto de 
Copacabana, Leme e Ipanema : 
£ 5.382-0.0, menos a taxa de £ 4-15-0 
sobre 2.037 predios esgotados, igual 
a £ 9.675-15-0 ou sejam £ 7.363-10-0, 
05:4548151; garantia de juros de 
9º ao anno sobre o capital de 
£ 59.885-0-0 empregado nos traba- | 
lhos de esgoto da Ilha de Paquetá: 
£ 5,382-0-0, menos a taxa de £ 4:13-0 
sobre 354 predios esgotados, igual a: 
q £ 1.681-10-0 ou sejam £ 3.7 10-0,.... 
| » pr ih id E PROD col 3.147:5318787 


| Inspectoria de Fiscalisação do Exercicio 
da Medicina, Pharmacia, Arte Den- 
: ; taria e Obstetrícia 


| (Lei n. 3.987, de 2 de janeiro e de- 
“E cretos ns. 14.354, de 15 de setembro 
6 144.410, de 43 de outubro de 4920 
| (5) Um inspector, ord. 10:800g, grat. 
:4008, 16:2008; tres pharmaceuti- 
cos inspectores, ord. 6:4008, grat. 
-3:2008, 28:8008 ; cinco pharmaceu- 
ticos sub-inspectores ord. 4:8008, grat 
| 2:4008, 36:0008; dous pharmaceuticos 
chimicos, ord. 4:8008, grat. 2:4008, ' 
| 14:4008; seis medicos assistentes, ord. 
6:4008, grat. 3:2008, 57:6008 ; um 3º 
Í oflicial, ord. 3:6008, grat. 1:8008, 
3:4008; dous escripturarios, ordi 
2:4008, grat. 1:2008, 7:2008 : dous 
guardas sanitarios, ord. 1:7608, grat. 
8808, 5:2808; oito serventes (salario 
annual), a 1:8008, 14:4008; somma 
| 185: 2808000. a 


(5) Lei n. 3.987, de2 de janeiro de 1920 — Reorganisa os sorviços da Saude 
Publica, : 


Decreto n. 14.º54, de 15 de setembro de 14 20. (Vido nota 4.) 
| Decreto n. 14.410, de 13 de outubro de 1920 — Abre ao Ministerio da Justiça e Nego- 
cios Interiores o credito especial do 2.421:029834%, para occorrer, englobadamente, com 
os creditos votados na verba n. 21 do art. 2 9 na verba n. 9. do art. 52 da lei orçamenia- 


ria vigento, ao pagamento do pessoal é do matcrial do Departamento Nacional de Saude 
“Publica, 


MATERIAL 


Adaptações, moveis o apl 
48:0008 ; despesas de promp 
mento e eventuaes 3:0008 ; 
tação do pessoal em serviço 
séde 3:000$ ; so:nma 24:0008 


a da 


Inspectoria de Prophylaxia da Lepra e 
Doenças Venereas 


(Lei mn. 3.987, de 2 de janeiro, é 
cretos ns. 14.354 de 15 de ro 
e 14.440, de 43 de outubro de 1 

Um inspector, ord. 10:8008, grat, 5: 
16:2008; um ajudante (medico) ord. 
8:0008, grat, 4;0008, 12:0008; um 3º 
official, ord. 3:600$, grat. 1:8008, 
5:4008; um ajudante de almoxarife, 
ord. 3:6008, grat. 4:8008, 5:4008 ; dois 
escripturarios, ord. 2:4008, grat. 
4:200$, 7:200$; um dactylographo 
ord. 2:2408, grat. 1:1208, 3:3608 ; 
um porteiro, ord. 2:0008, grat. 1:0008, 
3:0008; um continuo, ord. 1:6008, 
grat. 8008, 2:4008; dous sorventes 
(salario annual) 4:8008, 3:6008 ; 
somma 58:5608000. 


MATERIAL 


Installação de enfermaria para le 
460:0008; custeio da enfermaria de 
leprosos 140:0008; Auxílios a familias 
de proce isolados (art. 403) 20:0008; 
Estudo da therapeutica da lepra, 
acquisição o fabricação de medica- 
mentos 80:0008; acquisição de mato- 
rial é custeio da propaganda de edu- 
cação hygienica contra a lepra, as 
doenças venereas e o cancer, 90:0008; 
installação, material e custeio de dis- 
pensarios para o tratamento das 
doenças vonereas, 330:0008; acquisi- 
ção de medicamentos para tratamen- 
to das doenças venereas, 50:0008 ; 
aluguel da séde da Inspectoria, 
12:0008 ; conducção e eventuaes, 
w0008 ; despesas de prompto 

agamento, 6:0008; sommau 
93:0008000. , 
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ga o a Ouro Papal 
Secção de Assistencia Hospitalar 


Um director, ord. 8:8008, grat. 4:4008, 
Ee 13:2008; um vice-director, ord, 
7:2008, grat. 3:6008, 10:8008 ; um 
oe Ra “ajudante do almoxarife, ord. :8008, 
E grat. 1:8008, 5:4008 ; um 
Da ceutico, ord. 4:0008, grat. 2 
Rn 6:0008 ; um 3º oficial, ord. 3:60 
grat. 1:8008, 5:4008; dois eser 
rarios, ord. 2:4008, grat. ds 
7:2008 ; cinco auxiliares, ord. 2:0008, 
grat. 1:0008, 15:0008 ; um auxiliar 
: de pharmacia, ord. 2:8008, grat. 
1:4008, 4:2008 ; um machinista, ord. 
2:8808, grat. 1:4408, k:3208: um | 
porteiro, ord. 2:0008, grat. 1:0008, 
3:0008 ; cinco internos, ord. 8008, | 
grat. 4008, 6:0008; somma 80:5208000. 
Um enfermeiro-mór a 2008, 2:4008 ; 
uma roupeira a 4803, 2:469$; um 
cozinheiro a 4508, 1:8008:; um ele- 
ctricista a 1508, 1:8008; um encar- 
regado do necroterio a 1508, 1:8005 ; 
um zelador do laboratorio a 1508, 
1:8008; quatro enfermeiros de 4 
classe a 1808, 8:640$; quatro enfer- 
meiros de 2º classe a 150g, 7:2008 ; 
: um foguista a 1508, 1:800$; duas la- 
- vadeiras a 1308, 3:6008; dous Foo” 
cos de pharmacia a 4508, 3:6008: 
um carpinteiro a 1508, 4:8008:; um 
ajudante de cozinha a 1308, 4:5 $; 
um ferreiro a 4508, 4:8008 ; um ar- 
dineiro a 1508, 1:800$; um cocheiro 
a 14508, 1:8008; um despenseiro à | 
1508, 1:8008; um correio a 4508, 
1:8008 ; um pedreiro a 4208, 1:4408; . 
um pintor a 1208, 1:4408 ; um bom- 
beiro a 4208, 1:440$: um chefe de 
copa à 4208, 1:4408; um telepho- 
nista a 1408, 1:6808 ; um ajudante 
de porteiro a 1208, 1:440$; quatro 
ajudantes de enfermeiros a 4208, 
»7608; cinco rondantes a 805, 
É Ná 4:8008; 40 serventes de 4º c a 
É: 1008, 48:0008; 50 sorventes de 28 
E. classe a 708, 42:0008; somma 
E 158:4008, total 229:560$000. 


, 


mm E MATERIAL 


- (Lei n, 3.987, de 2 de janeiro e de- 
cretos ns, 14.334, de 15 de setembro 
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Ouro Papel 
e 414.40, de 13 de outubro de 1920), 
dietas para 500 doentes, 372:3008; pro- ; (abit 
visões de pharmacia, 237:2508; mate- é 
rial clinico, 45:625$ ; conservação do na A o 
material, 73:0008 ; iluminação. | e a PE 
38:325$; roupas, moveis e u de Pça á 
enfermarias, 73:0008 ; combustivel e ja A 
lubrificantes, 54:7508; expediente, "ro Pad 
12:7758; eventuaes e assignatu- ea a 
ras de telepho es, 16:425$ ; alimen- Oo 
tação do pessoal (159 empregados), E» 
131:7398450 ; sustento, forragem e 
ferragem de animaes, 5:8408; somma e 
. 4.061:0298450. e ao 


Hospital D. Pedro II : a! “oa DOGU 
Para custeio do hospital, 150:0008000. | n 


Secção de Hygiene Infantil a | To 


Um chefe de serviço, ord. 10:8008, fp O ) 
grat. 5:4008, 16:2008; seis medicos a po a 4 
inspectores de hygiene infantil, 
ord. 6:4008, grat. 3:2008, 57:6008; E 
quatro ipi ord. 2:0008, aj 
grat. 1:0008, 12:0008; um escriptu- O do Abd 
rario. ord. 2:400$, grat. 1:2008, Ma e Ar gegedoa ê 
3:6008 ; dous auxiliares de escripta, . | 
ord. 4:6008, grat. 8008, 4: : Dos , 
quatro guardas sanitarios, ord. , 

; 1:7608, grat. 8808, 10:5608; cinco 

| serventes (salario annual) 4:8008, go 

| 9:000$ ; somma 413:760$000. éca | 

Í 


Directoria dos Serviços Sanitarios 
Terrestres 


| Um director, ord. 13:2008, grat. 6:6008, M 
Ê 19:8008; um secretario (medico), Des no) 

| ord. 6:4008, grat. 3:2008, 9:6008 ; rvsd h pato! | 
um 2º official, ord. 4:2008, grat. io o 

2:4008, 7:2008 ; dous 3º oficiaes, T 

ord. 3:6008, grat. 1:8008, 10:8008 ; Há 

tres escripturarios, ord. 2:4005, grat. ( se 

1:2008, 10:8008 : um porteiro, ord. 

2:0008, grat. 4:0008, 3:0008; dous 

continuos, ord. 1:6005, grat. 8005, À 

4:8008; quatro serventes (salario 
annual) 1:8008, 7:2008; somma . 

73:2008000. 


ds ' 
tags 
Rr AU Ta 


Co Delegacias de Saude 


rarios, ord. 2:4008, grat. 1:2008, 
36:0008 ; 20 auxiliares de escripta, 
Std. 1:6005, grat. 8008, 48:0005 ; 
E. dy; - 20 guardas sanitarios, ord. 1:7608, 
M j grat. 8808, 52:8008; 10 encarre- 
A gados de archivo, ord. 1:4408, grat. 
E 7208, 24:6008; 50 guardas, ord. . 

Poa 1:2005, «rat. 6008, 90:000$ ; somma 
m 392:4008 ; total: 465:6008000. | 


MATERIAL 


EP Material de expediente, concertos, mo- 
a veis, livros, jornaes, impressões, assi- 
u “gnaturas de apparelhos telephonicos 
3 e eventuaes, inclusive para as dele- 
gacias de saude, 60:0008; despesas 
de prompto pagamento para o ser- 
viço geral, 9:000$ ; aluguel de casas 


para as delegacias de saude, 40:0008 ; | 


somma 109:0008000, 


“a Inspectoria dos Serviços de Prophylaria 


e (Lei n. 3.987, de 2 de janeiro e decretos 
a ns. 14.354, de 15 de setembro e 
14.410, de 43 de outubro de 1920), 
um inspector, ord. 40:8008, graf. 
5:4008 16:200$; um sub-inspector, 
ord. 9:6008, grat. 4:8008, 14:4008 ; 
um administrador geral, ord. 7:2008, 
grat. 3:6008, 10:8008; tres adminis- 
a tradores de desinfectorios, ord. 5:6008, 
grat. 2:8008, 25:2008 ; um 2º official, 

ord. 4:8008,: grat. 2:4008, 7:2008 ; 

seis 3º olfficiaes, ord. 3:6008, grat. 

1:8008, 32:4008; 26 escripturarios, 

ord. 2:4008, grat. 1:2008, 93:6008 ; 

quatro ajudantes de almoxarife, ord. 
3:6008, grat. 1:8008, 21 ;» um 

conserv. do Museu, ord. 2:8008, 

at. 1:4008, 4:2008 ; tres distribui- 

res de serviço, ord. 3:200$, grat. 

E. 1:6005, 144008; oito encarregados 
de secção, ord. 3:2008, grat. 1:6008, 
LR 38:4005; 140 chefes de turma, ord. 
2:8008, grat. 4:4008, 42:0008: um 
porteiro, ord. 2:4008, qe, 1:2008, 

- 5:6008; quatro auxiliares, ord. 
2:0008, grat. 4:0008, 12:0008 : um 


h 
E. 
J 
vw 
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ua 


10 delegados de saude, ord. 9:6005, 
grat. 48008, 144:0008; 10 escriptu- 


Ouro 


Papa 


“e o q 
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continuo, ord. 1:6008, grat. 8008, 
2:400$ ; quatro machinistas, ord. 
2:8808, grat. 1:4408, 17:2808$; 40 guar- 
das desinfectadores de 4º classe, ord. 
2:0008, grat. 1:0008, 120: ; som- 
ma 475:6808000. = 


MENSALISTAS 


- 80 academicos vaccinadores (em com- 


missão) a 2508, 240:0008 ; 30 guardas- 
enfermeiros a 2208, 79:2008; 120 guar- 

- das-desinfectadores de 2º classe à 
2008, 288:0008; 230 desinfectadores a 
1608, 441:6008; oito telephonistas a 
1608, 415:3608; 400 serventes de 
4º classe a 1508, 720:0008; 500 ser- 
ventes de 2º classe a 1308, 780:0008 ; 
um encarregado da conservação do 
material rodante a 3508, 4:2005; 
um feitor de garage a 3508, &: ç 
um fiel de deposito a 3008, 3:6005 ; 
tres chauffeurs a 3008, 40:8008 ; 
40 chauffeurs a 2408, 445:20083 um 
feitor de cocheira a 3508, 4:2008 ; tres 
ajudantes de feitor de cocheira a 2508, 
9:0008 ; 145 cocheiros de 4º classe a 
1808, 32:4008 ; 30 cocheiros de 
2º classe a 1508, 54:0008$ ; quatro car- 
roceiros a 1408, 6:7208 ; 22 moços de 
cavallariças a 1408, 36:9608 ; Um to- 
zador de animaes a 1508, 1:8008 3 tres 
vigias a 1508, 5:4008 ; cinco guardas- 
portão a 1205, 7:2008; somma 
2.859:8408000. 


DIARISTAS 


(Lei n. 3.987, de 2 de janeiro e decretos 
ns. 44.354 de 15 de setembro e 
14.440 de 43 de outubro de 4920), 
um mecanico a 168, 5:8408 ; um aju- 
dante de mecanico a 408, 3:0508 ; 
dois ajustadores de mecanica a 98, 
0:5708 ; dois limadores a 88, 53:8408; 
um torneiro a 98, 3:2858; um aju- 
dante de torneiro a 58, 14:8258:; um 
ferreiro de mecanica a 78, 2:5558; 
um ferreiro de obra commum a 758, 
2:5558; um carpinteiro-encarregado 
a 88, 2:9208; sete carpinteiros a 75, 
17:8858; um ajudante de carpinteiro 
a 58500, 2:0078500; um mes de 
pedreiro a 108, 3:6508; tres pedreiros 
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“MATERIAL 


Conservação e acquisição de material 
para o serviço, material ante, 
desinfectantes, sustento, ferragens e . 
curativos de animaes, combustivel, 
lnbrificantes, illuminação, - 
turas de telephones, expediente, as- 
seio e eventuaes, 337:5008 ; cu e 
acquisição de automoveis para todo q 
Departamento, apparelhos de desin- 
fecção, 8 Prep transportes de 
pessoal, appare ayton, a- 
ticos e accessorios, 262:5008 ba 
da Escola de Enfermeiros, 20:0008 ; 
somma 620:000$000. 


Inspectoria de Prophylaxia da Tu- 
berculose 


Um inspector, ord. 10:8008, grat. 5:4008 
16:2008 ; um assistente (inspector 
sanitario), grat. 2:4008; um 3º 
official, ord. 3:6008, grat. 4:8008, 
5:4008; dois escripturarios, ord. 
2:4008, grat. 1:2008, 7:2005 ; 
archivista, ord. 2:8008, grat. 1:400 
4:2008; dois dactylograph ord, 
2:2408, grat. 1:1208, 6:7208; uma 
enfermeira-chefe, ord, 4: Ê L9f 
2:0008, 6:0008 ; dous continu , O 
1:6008, grat. 8008, 4:8008; oito 


guardas sanitarios, ord. 1:76 ral, 
8808, 21:4208 ; somma 74: E 
Pessoal contractado, 90:000$8000. 


MATERIAL 


(Lei n. 3.987 de 2 de janeiro e deereto 
n. 14.354 de 15 de setembro e 14.410 
“de 43 de outubro de 1920), para alu- 


Papel 


30:0008 ; expediente, conse Picdtro 
asseio e eventuaes, 10:0008; 


ag E ma d 
ar p ARA + Ea ba k 
Ea o 4 
nata ate 
Ro”. a do sos & Spore) 
k ande de Pisculização a pista pe rrasda - OJlrase O rum 
os enticios 5 um 3 doirtma ata bicósimas h 
a " Morotina ly sta - 
Um ins r, ord. 10:8008, as + ais E 
E 5:4008, 16:200$; um 2º pe E pa É - de o a [od q 
k: 8008, grat. 2:4008, e 2008 ; um Ed Ir, | E mudoevs à ais» 
+ eítcial, REA :6008, grat. 1: pais) voomtus dh dA vnluças 
a , escriptura ss aid o PME q PRRICO 
' 2:4008, grat. 1:2008, 7:2008 ; quatro ah om na pre 
“É veterinarios diplomados, ord. 4:8008, cá Crê dtoTess pag 
P grat. 2:400$, 28:800$; dous comti- ss ss so «+ 
a nuos, ord. 4: mm, Era 8008, 4:8008; à é sal ab 
um teiro, ord. 2:0008, grat. COY000: DES fat dita 
E 1:0008, 3:000$; 20 guardas fiscaes E 
de 4º classe, ord. 2:4008, grat. 
1:2008, 72:0008; 40 guardas fiscaes Vo a mb cine) 
À de 2º class> (salario annual), 2:4008, Ve 
2+:0008; 20 serventes (salario au- 
E nual) 4:8008, 36:0005; somma EA unsmoequal qm!) 
E 159:6008; total 204:5008000. á e cin 4 ONO 
. e Rd 
MATERIAL | tis É ::3 
Material, objectos de expediente, assi- | o + ão 
signaturas de « apparelhos telepho- à mid c ROQRAE 
nicos, livros, jornaes, impressões, pu- Med 
blicações e despesas eventuaes, pio É ag 
E 0008 ; moveis, concertos, obras de do < POCO PDAS 
adaptação do actual edificio onde o o us 
» fancciona o laboratorio bromatolo- rã 
| gico e das diflerentes depe b mé cio ti 
da Inspectoria, 30:0008 ; despesa de O ata 
prompto pagameênto, 1: 800S ; somma a E 
55:8008000. s 
| Serviço de Fiscalização do leit: d 
| + be 
Um chefe do serviço do leite e lacti- md an a 
) cinios, ord. 8:8008, grat. 4:4005, Rd, 
IR 
| 
. » 


Coma!» 

E as: 2005; “um chimico speiisa, 
RU PE od. e 6008, grat. 2:8008, 8:4008; 
oito auxiliares de gra ri 
CC 3:2008, grat. 1:6008, 38:40 
a escriptarario, | ord. 2:4008, E 

1:2008, 3:6008 ; dous 
“rio annual), 1: 8008, 3: ir po 


67:200$000. | 

Contractados: dons! guardas | ao 
2508 mensaes, 6:000$; um : te 
a 4508 mensaes, 1:8008 ; -somma 
7:8008000. 


- MATERIAL 


Para Mia didad de um dos pavimentos. 
“do edificio da actual inspectoria de. 
pés a um laboratorio dota lacticinios 

respectiva installação, 40:0008 ; 

pe te te, reactivos. apparelhos € 
ra assignatura de appare- 
lros telephonicos e cventuaes, 
16:2008 ; Poa de prompto paga- . 
mento, 4:8008; somma 58:0008, 
total 65: 8008000. 


Serviço «e Fiscalização de Carnes 
Verdes 


Um chefe do serviço de carnes verdes, 
qa 8:8008, grat. 4:4008, 13:2008 ; 
m medico encarregado da CRESãO 
do serviço sanitario no Matad 
Santa (Cruz, ord. 8:0008, Ne 
- 4:0008, 12: E: cinco medicos in- 
spectores 6:0568666, grat. 
3:3338334, 30: EA dus medicos 
microscopistas, ord. 6:6608666, grat. - 
3:3338334, 20:0008 ; dous auxihares 
de “microsco , ord. 2:4008, grat. 
1:2008, 7:2 OS: um 3º official, ord. 


o 3:6008, grat. 1:8008, 5:4008; tres 
BE. vete ord. 4:8008, t.. 
k 2:4008, 4:600$; somma 129: 0. 
q Quatro ajudantes de medicos i Eae 


E x res a 88, 11:5205 ; quatro li ' j 
e de carnes a 73, 10:080$ ; 

e 75, 12: nal) std 
8 ventes (salario annua rsss io 
e — 40:800$ ; somma | 520008; a rosiaba til 


erin it a: U i ! aodêd as 
Do cê its KbL O Me 0! 
838008000. fi [ 


« o: rr 


RR RE Str 
Es , é Jê lá o E hd j , Ei 
Poa A .. , p y = a 
( 4 by r Lo 
> — 47h — CAR 
o ii É] ' e 
l . id Ps 4 me perto 1 
MATERIAL he ret pe 
cal + =ralhito mt 
ag “Moveis, material, jornaes, livros, aequi- o rasga ar 
'. sição de reactivos. e de a Iê bode cobriu 
concertos e accessorios, a TAS mam ntiil: Pod MODE] 
YR de apparelhos telephoni DARE. Rs ALLITA é 
k Fi dê expediente e e ãês, end dE th 
E ae oito 150 eriodiia douio 2iohsivsdo 
y EE LE TOdO E somma 43: e 


tal 42:6 ' cãt a £ 


Laboratorio Bromatologico 


(Lei n. 3.987, de 2 de janeiro, e de- 
cretos ns. 4h.354 de 15 de setembro 
e 44,410 de 13 de outubro de 1930), dent 
um director, ord. 8:800$, grat. 4:4008, k 
13:2008; quatro chimicos chefes, ord. + Gm q 
T:A008, gnt. 2:600$, 43:2008 ; qua- 
tro chim auxiliares, ord. 6:0008; 
grat. 3:0008, 36:000$; um microsco- 
pista chefe, ord. 7:2008, E jçge 3:6008, 
10:8008; um microscop: e 
| ord. 4:0008, grat. 2: = 0008 0008 ; 
um preparador da secção e micros- 3 E 
oi ord. 2:4008, grat 1:2005, 
008 ; um 3º official, o. 3:6008, 
grat. 1:8008, 5:4008; um escriptarario ato 
ord. 2:4008, grat. 1:2008, 3:6005 ; 
dous auxiliares de escripta, aa. 
1:6008, ar io 8008, 4:8008 ; um 
teiro 2:0008, grat. 4: 0005, 3: 
um continuo, ord. 1:600$, grat. 8005. 
| 2:400$ ; quatro serventes (salario an- 
nual), grat. 1:8008, 7:2008; somma pp is 
139:2008000. 


Contractos : 20 ensaiadores a 6008 men- 
saes, 144:0008000. 


MATERIAL 


| dita, acquisição de livros é re- ; 

senaturas ceuermveiri giro À 
as de apparelhos te : 
ba 0008 agua, DA co electricidade, 
etc., 5:0008 ; 

pac ponei concertos, substan- 
cias chimicas, apparelhos, utensílios 
ec eventuaes, 36:0008 ; despesas de 
prompto pagamento, 1:8003; obras 
de a pesso das installações “do ex- 
tincto Laboratorio Municipal ' 

| me as exigencias do serviço, 5 : 

| somma 102:8008; total 246: 8008000. 
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13:2006 ; um chefe de serviço, ord. | 
8:0008, grat. 4:0008, 12:0008; cinco | 
assistentes, ord. 6:4008, grat. 3:200$, 
pa Pig que Pirro ca de 
medicina), ord. 4: “grat. 7208, | 
4:3208 ; um 3º official, “ord. 3 :6008, 


grat. 1:8008, 5:400$ ; dous 
rarios, ord. 2:4008, geat, ANOS, 
7:2008 ; um bibliothecario a ista, 
ord. 2:8008, grat. 1:4008, 4:2008 ; 
um zelador, ord, 2:0008, grat. 1:0008, 
3:0008; um continuo, ord. 4: ' 
at. 8008, 2:400$ ; quatro serventes 
e 1º classe (salario annual), 2:4008, 
9:6008; cinco serventes de 2º classe 
(salario annual), 4:8008, 9:0008 ; 
somma 1148;3208000. 


MATERIAL 


Livros, objectos de expedionte, instru- 
mentos, apparelhos e materiaes, bio- 
torio, assignaturas de telephones, 


asseio 9 eventuaes, 40:0008000 


“Directoria da Defesa Sanitaria 
Maritima e Fluvial 


Um director, ord. 43:2008, grat. | 
6:6008, 19:8008 ; um secretario, ord. P 
6:4008, pgrat. 3:200$, 9:6008; um 

2º official, ord. 4:8008, grat. 2:4008, 

7:2008 ; um ajudante do almoxarife, q 
ord. 3:0008, grat. 4:8008, 5:4008; 
dois escripturarios, ord. 2:4008, grat.. 

1:2008, 7:2008 ; dois dact lographos, 
ord. 2:2408, grat, 1: 1208. 6:7208 ; 
um continuo, ord. 4:6008, t. 
8008, 2:4008 ; dous serventes (salario 
annual), 1:8008, 3:6008; somma 
61:9208000 


Inspectoria d: Prophylaxia Maritim 


Um inspector, ord. 10:8008, rat. 
$:4008, 10:2008; sois ajuda md 
dicos, ord. 6: 


6:4008, grat, 3:2008, É 
57:6008 ; um administrador do ma. 
terial flu pord. 4: , rat. CUZOs 


ctuante 
2:4008, 7:2008; um ajudante do 
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do Rio. 


t 


de Janeiro 


Inspectoriu de Saude do Porto 


j 


.354, de 15 de setembro 


e 14.410 de 13 de outubro de 4920), | 


um inspector geral, ord. 


dy 


(Lei mn. 3.987 


pesto 4008, 16:2008 


; Seto inspectores 


a sES 


“mn 4 


MUitá 


e 


4 o 
fi ER » 
api Jtta ; 


ção aa cara 5 aG de ot» » e ias (E; QORE: 
— ão de m à ANO BURMA pisos ooo 15 soirgih Bi 
- inspectorias dos portos, 200:0005 ; OOOKDEA O] Ledo 
“combustivel, obras , 
teio e conservação, &( 
“fectantes c utensilios 
fecções, 40:000$; somma 67 
“Inspectoria d: Saude dos Portus Mto 
0 dos Estados EN dra, é 


"— mentoo 


Ci ESAS SEOUA: EI gm 


Je clagse — seis inspectores de saude. 


A — ord. 6:4008. grat. 3:2008, nTsbongs Sé s cedo oa E 
DC 43 ajudantes, ord. k:800S, grat. | pra add 


2:4008, 93:6008: seis secretarios, AR ta 
ord. 2:8008, grat. 1:4008, 25:2008; 
seis escripturarios-archivistas, ord. 
; 2:0008, grat. 1:0008, 48:0008; 45 MATAM 
"guardas sanitarios, ord. 4:2008, 
E grat. 008, 32:4008; somma “E bodzã 
| 226:800$000. " dO engélri) dO prados 9 olalap 
14 mestres de lancha a 98 diarios, BO MritiTam 
45:9908; 14 machinistas de lancha à iad O GU HTóHA 
98 diarios, 45:9908 ; oito foguistas de o josé] sab 4583 
lancha a 68 diarios, 17:3208 ; 56 ma-. Ob asibagnol o pomul 
“riuheiros de lancha a 6$ díarios, uguis : SO0OA EIIiS 
122:6408; 44 desinfectadores a 68, cm É E& 198q 
darios, 30:6608; somma 262:5008, DOOEUIO + dê 
total 489:600$000. 


2* classe — sete inspectores de saude, 
ord. 3:2008, grat. 2:6008$, 54:6008 ; 
> sete ajudantes, ord. 3:6008, grat. 
(1 PA 1:8008, 37:8008 ; sete escripturarios- o pdoe pre 
e archivistas, ord. 2:0008, grat. 1:0008, um EG) , 
CC  24:0008; 2 guardas sanitarios, ord. o 1) 
ROM sd ti at. 6008, 37:8008 ; somma, 


da fall; s 


a 98 diarios, 22:9958 ; tres foguistas 


35:0408; somma 87:6008, total. Rr “q 
. 238: 8008000. À q Eus. é fas | | Í 
— 3% classe — Cinco inspectores e saude, ra | " TR 
Ro ord. 4:0008, grai. 2:0008, 30008; , 00020.) Qu nt 
E a « e «gra Lc Blog zu my 


Rod. cinco ajudantes, ord. 3:200 | 1 
o 1: Ena ara cinco de Os o qi pa vá qt er 
O arehivi , « 2:0008, grat.. ! MT À dado, , 


48 — 


pai Oaro Papel 
4:2008, grat. 6008, 48: 0005; somma mm + e 
87:0008; cinco pesa de lanchas a Í 
9B diarios, 46: 4258: cinco machinistas ; PRM A Toto 
de lanchas a 9$ diarios, 16:4258 ; dois q Lo 4, MprOM* 
foguistas de lanchas a 68 diarios, ec AO 09 
4:3808 ; 20 marinheiros de lanchas à mA couro O Muita 
38 diarios, 24: 9008 ; somma 50:4308, erre fio iaTuadad A OR 
total 146: 1308000, aj Mob, eniros AG 


Delegacias ue Saule Maritimas nétu | 


Tres delegados de saude, ord. 3: 2008, 
grat. 1:6008, 14:4008 ; tres guardas E Vara 
sanitarios, ord. 4: 2008, grat. 6005, VA 
5:4008 ; somma 49: 8008; tres machi- 
nistas de lanchas a 95 diarios, É 8558; 
tres patrões de lanchas a 68 ERR 
6:5708; seis marinheiros de land 
3$500 diarios, 7:6658; somma 24:0908, 
total 43:8908000. 


MATERIAL 


Expediente, asseio, desinfectantes, BUM e ST] 
custeio e conservação dos transportes e 
maritimos e dos hospitaes de isola- , 
mento nos Estados e despezas even- 
tuaes das inspectorias de 4º, 2 e 3º 
classes e delegacias de saude mari- 
timas, 250:0008 ; aluguel de casas 
para as inspectorias, 36:0008; somma 
286:0008000. 


Hospital Paula Candido Ê 


Um director, ord. 8:8008, grat. 4:4008, , 5 

43:2008 ; um vice-director, ord. + Dal o tor 
7:2008, grat. 3 6008, 10:8008; um ou H 
phirmaceutico, ord. 4:0008, grat. al | 
2 0008, 6:0008; um ajudante de al- 
moxarifado, ord. 3:600 , grat. 1:8008, ] 
5:4008; u n 3º official, ord. 3: 8008. e 
grat. 1:8008, 5 4008; dois escriptu- 
rarios, ord. 2:4003, grat. 4:2008, 4 o mb 
7:2008 ; um interprete, ord. 3:2008, ! HR RE 
grat. 4 6008, 4:8008; un machinista, 
ord. 2 8808, grat. 1 4408, 475208; | : 
um porteiro, ord. 2:0008, grat. 1:0008, po 
3:0008 ; somma 60:1208000. ENS é 

Um auxiliar de pharmacia a 1508, 

1:8008; um praticante de pharmacia f 
a 4208, 1:4408 ; dois internos a 1208, da 
2:8808 ; um enfermeiro-mór, a 2008, | 


a) SÊ 


: no E” ed MO 24; Ouro . | Papel . 
AM 2008; “um enfermeiro do | classe | 
RR 4608; quatro onfermeiros de 
Pet e di Pim classe VETA aber À 
et meiras à 150 00 reiro 
à 1508, 4:8008; um cozinheiro a 1505, 


Aba 8008 » um ajudante de cozi ns 
4308, EA um auxiliar a inha 
a Ai, É 3208000. ge um 
Rards é tr 


Medicamento o dietas, 10: obod: 
“ctos de expediente, ilumin. 


ROS DOOBOG0 EN RES, 10:0008;. k 4 


Directoria de Sancamento e Prophjlaxia 


6:4008, 5 e Ai ;u 2º 
official, fm: Pp - eras À bo ' 
peer be rri-4 olficiaes, ord. 3:6008, 
“Brat, pl rt 10:8008 ; 3 escriptura- 


: “e Saes 


sa bri 06% ooo qui 


sd e. E a E» AR Sge 
k %e T 
EE top = 
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citado decreto e despesas do artigo somo cris nino CNAS 
4.104 do decreto 14.354, de 18 dese- :t-€ ságat 
tembro de 1920 (6) 500:0004, somma, 7 Ad! a A 
508:0008000. Pod E GUçi 4 
Subvenções : Ao Hosnital de N. Moedas e nsiso dir ONE; ANRPR 
Dores, Sanatorio de Tuberculososde nm 
Cascadura, para occorrer à metade E qo Aê é + 

do custeio anpual como forem apu- ORE ' 


radas as contas bimestralmente, 
465:000$; para continuação dos ser- 
viços de postos antiophidicos em 
Goyaz, Matto-Grosso e Parahyba, con- E M 
tractados com o Instituto Vital Bra- ea 
sil, e installação e custeio de um pos- os pe 
to no Maranhão, 53:0008$ ; auxilio à SA 
Liga Contra a Tuberculose no Rio de l 
Janeiro, 20:0008 ; somma, 238:0008 . 

Augmentada de 5:6008 pela creação de 


EM Ly 1 + 
(6) Lei mn. 3.987, de 2 de janeiro. de 1920 — Reorganisa os serviços da Saude 
Publica, - hs : 
yo ETA AO ' 
Art. 3º. Os serviços do Departamento serão distribuidos por tres directorias:. 
Directoria dos Serviços Sanitarios Terrestres na Capital Federal, comprehendendo os 
seguintes sorviços: H 2004: Jari 
a) policia sanitaria dos domicilios locaes e logradouros publicos ; ro 
b) serviços de prophylaxia contra as doenças transmissiveis ; 
c ) serviço especial contra a tuberculose ; "a 00 E «! 
prcio do leite e das car- 


d ) serviço de fiscalisação dos generos alimenticios, do € 
nes abatidas ; se | 

e) fiscalisação do exercicio da medicina, arte dentaria & obstetricia, no que fór in- 
herente à capacidade legal ; , ni 

f) fiscalisação de todas as vaccinas, sôros, culturas, culturas attonuadas e quaes- 
quer outros productos biologicos, assim como de preparados pharmacenticos collocados 
no mercado. SUA: Lai tonte 

y ) laboratorio bacteriologico e outros laboratorios de analyses destinados à execução 
de serviços determinados nos itens anterioros. 


Directoria de Defesa Sanitaria Maritima e Fluvial, comprehendendo; 


a) policia sanitaria maritima e fluvial internacional e inter-estadoal ; 
b , serviço PADMANO dos portos ; sets PEA, 
c) inspecção dos immigrantes e de outros passageiros 8 stinem a quaesquer 
portos da Rsstblica : ams AM AP RN 
d) vaccinação e revaccinação dos passageiros nos portos do paiz; 
e ) vigilancia sanitaria das cidades maritimas é fluviaes nos portos da Republica, 
para os effeitos das medidas de prophylaxia internacional e inter-estadual, 
Directoria de Saneamento e prophylaxia rural, comprehendendo: 


a ) serviço de prophylaxia destinado a combater as endemias ruraes nos Estados ados, nas 
zonas Nos do Distrito Federal e do Territorio do Acre ; à na É 
bh combate ás epidemias em quaesquer regiões do paiz; 
c ) propaganda dos preceitos de hygiene rural o educação prophylatiesas popula - 
ções do interior da Republica ; SON NI Ta. fuc 

d) execução nos Estados e no Territorio do Acre das medidas de prophylaxia e de 
hygione gerael ; ot. rdficá 
- e) promover accórdo com os Governos estaduaes e munici no sentido de faci- 
litar a realização dos serviços de hygiene, e especialmente os de combate às endemias 
nas cidades e nas zonas ruraes do intorior do paiz. Ho 


VN 
quem 


Paragrapho unico. O Instituto Oswaldo Cruz, que consorvárá completa autonomia | 


«* 


W poa 
— 480 — 
faça 


uma Delegacia de Saude em Camo- ' 

“Cim, Augmentada de 46:0005, por 
serem as seguintes as inspectorias de 

--- saude de portos de 1º classe: Manáos, 


- Belém, Fortaleza, Recife, São Salva-. 
“dor, Santos é Rio Grande do Sul. 
Augmentada de 54:0008, para for- 
necimento de fardamento a 900 ser- 
ventes, a 608, cada um. Destacada 
da verba « Eventuaes », a importan- 
cia precisa para o a de tele-. 
ge do sub-director do Hospital de |. 7 
Dir IR a rp SO O ida  3.147:538787 15.422:3668950 


22, Secretaria do Conselho Superior do En- 
NECE e = Siena idas » cs esa everest“ 75:7788000 


Ouro Papel 


technica e administrativa, permanecendo subordinado ao Ministerio do Interior, pres- 
tará ao Departamento Nacional de Saude Publica o seu concurso nos seguintes serviços : 


1º, estudos 6 pesquizas scientificas que interessem á saude publica é especialmente á 
hygiene tropical ; ) 
2, pecparo de sôros, vaccinas e outros productos biologicos e seu fornecimento gra- 
tuito para "combate pelas autoridades sanitarias federaes, das doenças transmissiveis ; 
Rae pa É de medicamentos-ofliciaes, de accórdo com o decreto n. 13.159, de 28 de 
agosto de 1918 ; 5 
4º, analyses de sóros, vaccinas e outros productos biologicos collocados no mercado. 
+ Art, 12, Para o custeio da prophylaxia rural e das obras de saneamento do interior 
do Brasil constituirão fundo especial: 


a)o producto do imposto de consumo sobre bebidas alcoolicas, distilladas, aguar- 
dente de quaquor especie, cognacs e bebidas anal . E ic E 

b ) o producto da renda dos laboratorios subordinados ao Ministerio da Justiça e Ne- 
ncia Interiores, exceptuada a do Instituto Oswaldo Cruz, à qual continuará a ser ap- 
Plicada no seu desenvolvimento : 

“e os saldos verificados nas diversas verbas do Departamento, bem como o producto 

das multas que não tiverem fim determinado : A 

d)a taxa de 15º), sobre o producto liquido dos jogos de azar licenciados, de accórdo 
com o art, 14; 

e ) 0 producto da venda do sello sanitario. 


Paragrapho unico. O sello de: que trata o presente artigo e que terá gravada a effi- 
gie de Oswaldo Cruz, será exigido nos segui productos: 


Sóros, vaccinas e productos opotherapicos e todas as especialidades pharmaceuticas 
de fabricação nacional e estrangeira, cdbrmido he o-sello de 20 a 200 réis por unidade, 
conforme a natureza do producto, ficando as mesmas isentas do imposto de consumo. 
Decreto n. 14.354, de 15 de setembro de 1920. À 
Approva o Regulamento para o Departamento Nacional de Saude Publica, em sub- 
stituição do que acompanhou o decreto mn. 14,189, de 26 de maio de 1920, . 
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Art. 1.104. Quando occorrerem surtos epidemicos em qualquer região do Paiz, será 
o sou combate realizado pela Directoria de Sarncamento é Prophylaxia Rural, após accórdo 
com os Governos Estaduaes e Municipaes, E 

$ 1.º Para os effeitos deste artigo serão organizadas commissões especiaes ou apro- 
voitados os funccionarios da Prophy axia Rural que trabalhem nas zonas onde grasse a 
epidomia, sendo expedidas instrucções pelo director, após audiencia do director goral 
do Departamento Nacional de Saúde Publica. k 

S$ 2.º Nos casos em que os surtos epidemicos de que trata este artigo ameacem as 
condições sanitarias de Estados ou de outras regiões limitrophes, as pro cias do Go- 
ego Federal serão immediatas, sendo eusteadas as despesas dos despbstivos sorviços 
pela União, 
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sur e” o Ê va Papai , 
* José Falcão (decreto de 28 de júlho or 
“de 1920), 7658500; cabo Luiz Gon-. ea : 
zaga Rodrigues (decreto de 4 dé! | 
acosto de 1920), 7308 ; soldado José o 
Ferreira de Souza (decreto de 16 de 

junho de 4920). 4018500 ; soldado AI- - 


EE, vem ser respectivamentede 3:3978578, 
“md 3:2146578 6 3:2148578. Augmentadas 
o: - na tabella do pessoal as seguintes : 

quantias : 9008996, para soldo, 

5008004, para gratificação ao - 

tista cujo posto passa a ser de 1º te-. 
) nento. Augmentada de 80;0008, para 
NA a construcção de uma estação em 
Campinho. Diminuida de 2:06728, 
e pela exclusão dos seguintes reforma - 
' dos fallecidos: 2º sargento E uim 
É Barbosa dos Santos Furtado, 8 00; 
E - . cabo Desiderio Carneiro da Cunha, 
4 7668500 ; soldado Americo Dur«al de 
n-. Farias, 7008; soldado Bernardino 
Reis, 3668000. Destacada da quantia 
destinada a pagamento de alimenta- 
“ ção das praças a importancia que for 

necessaria para o fornecimento de [E | 

EO. duas etapas aos sargentos do Corpa, cqeiseccccrio o B:1400:6898561 


33. Administração, Justiça e outras despe- 
sas no Territorio do Acre : Augmêen- 
tada de 30:0008 e substituida a ta-, 

* bella pela seguinte: no 


(Decreto n. 44.383, de 14 de outubro 
de a (7). q 
Pessoal: Um governador com 40:0008 
"— deord. e 32:0008 de grat, '! 
um secretario geral com 40: ER, 
de ord. e 20:0008 de grat., 30:0008 ; 
um chefe de policia com 9:0008 
de ord. e 18:000$ de grat., 27:0008 ; 
cinco intendentes com a grat. de 
12:0008, 60:0008; somma 4165:0008 ; 
vencimentos para os finceionarios TA 
LSNTIIÊ Hási í CR, ted v4 , 
A 


E a À do outubro do 1920 — Reorganisa a “administração 
À n. 14, e 1 de — Reorganisa a. nistr 
PRI. ne dpandõ sobra a justiça no Territorio do Acrç. 
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Material: » ARO de primeiroes- 


“tabelecimento do. governador, 5:0005; 
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“amlio aos cinco municipios, na razão 


:0008, , 250: og de trans e 
pediente, utensi moveis, alugueis 
das repartições “e escolas, | Re 


portes, ex- 
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Eq 


mentos, diligencias policiaes, “asseio, 


ferramentas, accessorios, sementes, 
“material agricola, comedorias para 
presos, combustivel, concertos, ma-. 


» 4 


f 


terial para lanchas, "ecbertura é con- 


servação de varadouros, construeção 
de pontes, obras o se pu- 
-blicos e eventuaes, 345: 0008 ; ; somma 
600: 0005000. 


VA. 


Força Policial 


Rpcrdto n. 14.383, de 1 de outubro 
de 1920). 

“Organização e custeio da Força Policial, 
718:8398000. 
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Tribunal de Appeltação 


(Decretos ns, 6.901, de 26 de março ' 
“4 "de 4908, 9.831, de 23 de outubro de 
4912, lei n. 2.738, de 4 de janeiro. rolod 
de 1913 e decreto n. 14.383, de 4 de ntitiinga” om obs 
outubro de 1920 (8). | » o ROC! ol ARS 
Pessoal: Tres desembargadores a 
10:000$ de ord. e 20:0005 de grat., 
90:0008 ; ao presidente do Tribunal, 
grat., 2: "4008 ; ; um procurador geral 
a 8: 0008 de ord. e 16:0008 de grat., 
24:0008: um secretario com 6:0008 de 
ord. e 42:0008 de grat., 18:0008 ; um 
official com 2:4008 de ord. e 4:8008 


648 


é : simudaÇa) 

(8) Decretos numeros : Mis 

6.901, de 26 de março de 1918 — Reorganisa o: Território. As die! T' 

9 ESTA de 23 de outubro de 1912 2 — Reorganisa a administração e a jatíiça no Ter- 
ritorio do. Acre, 

2.798, de 4 de janeiro de 1913 — Fixa a despesa - da Republica nor, Estados 
Nsisiga do. puroad) para o exercicio de 1913. | 

4 383, de 1 de ontubro de 4820, (Vide nota 7.) os so Das uddtgaro 


Rai Janeiro de 1947, 40:000$; um pro- 
- Curador geral com 42:000$, Jei nu- 
RE: * mero 3.232, de 5 de janeiro de 1947, 
— 42:0008; um secretario: com 12:0008, 
; lein. 3.232, de 5 de janeiro de 197, 
“A 12:0008; um official com 3:690$. lei 
E: n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917, 
3:600$ ; um escrivão com 3:0008, lei 
“0. 3.232, de 5 de janeiro do 1917, 
3:0008 ; dous officiaes de justica a 
1:5008, lei n. 3.232, de 3 de janeiro 
de 1917, e lei n. 3.674, de 7 de Jja- 
neiro de 1919, 3:000$; um juiz mu- 
nicipal de Xapury (até 25 de maio), 
lei n. 3.99, de 5 de janeiro de 1920, 
7:2095677 ; somma 110:809$677. 
“Material : Aluguel de casa onde func 
à ciona o tribunal, moveis, objectos de 
- expediente, publicações. asseio, des- 
. pesas miudas c eventuaes, 12:000%000. 


Comarca de Senna Madureira 


(Decretos ns. 6,901, de 26 de março de 
1908, 9.831, de 23 de outubro de 1912, 
| ein. 2.738, de 4 de janeiro de 1913. e 
o decreto n. 14.383, de 4 de outubro 
E de 1920). 
Pessoal : Um juiz de direito com 8:000$ 
“3 de ord. e 16:0008 de grat., 24:0008 ; 
E dous juizes municipaes a 6:000$ de 
ord. e 12:000% de grat., 36:000$ ; um 
| "promotor a 6:0008 de ord. e 42:000% 
de grat., 18:0008; um adjunto de 
| promotor a 4:000% de ord. e 8:0005 
4 de grat., 12:000$ ; tres officiaes de 
[8 justiça a 1:200$ de grat., 3:6005 ; 
8 ; somma 93:6005000. - 
| Material : Aluguel de casas onde func- 
o 


- Cionam os juizos, moveis, objectos do, . 


expediente, publicações, asseio, des-. 
Ppssas miudas e eventuaes, 12:000$000. 


4 


* Officiaes de justiça a 1:000$ de ord. e 
2:0008 de grat., 6:000$; somma - 
163:2008000. e 
p Pessoal em disponibilidade : Um des- 

Ê embargador, decreto de julho de 


O TM, 


e — sm .— 


-— 486 — 


Comarca de Cruzeiro do Sul bs ea 


(Decretos ns. 6.901, de a ras RT” ua 
de 1908, 9.834, de 23 de o de 1a ab 4000:8 0, 
' 1 84 Ko 


4M2, lei n. 2.738, de 4 de. a! evo 

de 1913, e decreto n. 14.38 sa OE 

de outubro de 1920). us EA 
Pessoal: Um juiz de direta com dt mb 94 

8:0008 de ord. e 16:0004 de gra- auil |, 


tificação, 24:0008 ; dous juizes t- 
cipaes a 6:0008 de ord. e 12:0008 
de gratificação, 36:0008 ; um pro- 
motor, idem, idem, 18:000$ ; um oba: 
adjunto de promotor com 4:0005 de 
ord. e 8:0008 de gratificação, 
42:000$; tres officiaes de justiça a 
1:200$ de gratificação, 3:6008; | 
somma 93:600$000. ; 
Material : Aluguel de casas onde func- né con”: SO00: 
cionam os juizos, moveis, objectos de 
expediente, publicações, asseio, des- : . 
pesas miudas e eventuaes, réis Rco 
12:0008000. 


Comarca do Rio Branco 


(Decretos ns. 6.904, de 26 de da ir »” 


de 1908, 9.831, de 23 de outubro 
4912, lei n. 2.738, de 4 de janeiro 
de 1913, e decreto n. 14.383, de 4 de 
outubro. de 1920). 
Pessoal: Um juiz de direito com 
8:0008 de ord. e 46:0008 de gra- 
tificação, 24:0008 ; tres juizes munici- 
paes a 6:0008 de ord. e 12:0005 de 
gratificação, 54:000$ ; um promotor, 
idem, idem, 18:000$ ; dous adjuntos 
de promotór com 4:000$ de ord. e 
8:0008 de gratificação, 24:0008; 
quatro officiaes de justiça a 1:2008 
de gratificação, 4:8008; somma 
124:8008000. K 
Material : Aluguel de casas onde fune- | 
cionam os juizos, moveis, objectos de es 
expediente, publicações, io, des- DURE + 
pesas miudas e eventuaes, réis 1 qu 
12:0008000. 


Comarca de Xapury 


(Decretos ns. 6.901, de 26 de março 
de 1908, 9.831, de 23 de outubro de 
4912, lei n. 2.738, de 4 de janeiro 
de 4913, e decreto n. 14.383, de 1 
de outubro de 1920). 
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18:000$; um adjunto com 4:000$ de 


ord. e 8:000$ de gratificação, 


nu] cionam Os juizos, moveis, obj de 
y expediente, publicações, asseio, des- 
pesas miudas e eventuaes, réis 
12:000$000 tá 


“ . ” 
E”. “Comarca de Tarauacá 


(Decretos ns. 6.901, de 26 de março de 

4 “ado 1908,9.834, de 23 de outubro de 912, 

3 elein. 2.738, de 4 janeiro de 4913). 

Ê Pessoal: Um juiz de direito com 

8:0008 de ord. e 46:000$ de gra- 

tificação, 24:000$; dous juizes i- 

Ê. cipaes a 6:000$ de ord. ci :0008 
; de gratificação, 36:0008 ; 


no motor, idem, idem, 18:000$; um 


) adjunto de promotor com 4:0098 
“ de ori. e 8:000$ de gratifica( 


Pessoal: Um juiz do direito com 8:0008 | 
' de 


“São, 36:0008;um promotor com 6:0008 
“de ord. e 42:000$ de gratificação, 


Ouro Papel 


a 12:0008; tres officiaes de justiça a 
» 1:2008 de gratificação, 3:6008 : 
! a Material: Aluguel de casas o c- 


12:0008 ; tres officiaes de justica | 


a 4:200$ de gratificação, 3:6008 ; 
somma 93:600$000. 


cionam os juizos, moveis, objectos de 
expediente, publicações, des- 
pesas miudas e eventuaes, réis 
12:000$000 


diciaes e transporte de testemu 


Material geral : Para diligencias ju- 


presos e escoltas requisitados pelas 
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| : 

od Material: Aluguel de casas onde fune- 
l Justiças federal e local, 45:000$ % 
| ajudas de custo e despesas de trans- 
| porte dos membros da magistratura, 
| 18:0008; gratificação aos escrivães 


[1 ue fopuem no ER tea nu- 
PR ro 12. 
Re | E A CE SE, de 7. Ea 
| de 1919) (9), 6:0008; somma réis 
| 4 925:2098077, total 2.090:8398000.... 
q ———— : e Lk ad, é; m 
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aa fig 
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de 188:7608. para o Instituto Vacei- s00t 0 RSA pi 
nogenico, ereado pelo art. 4.185 do o no qu 

* decreto n. 44.354, de 43 de setem- 1 ro apos 
bro de 1920 (40) de accôrdo com a se- 
guinte disoriminação TR io (OM 


Instituto Vaccinogenico : ing 0% 0 AN 


Pessoal : um chefe de serviço, ord. srs e + 
8008, grat. 4008, 14:4008; quatro o e SostuiiAO steiBieM 
assistentes, ord. 6008, grat. 3008, b Te 4. | .. TRT ] 
43:2008 ; um auxiliar academico, ord, ingntitoa ,simhogro 
1338336, grat. 668006, 2:4008 ; dois sélu Décdes 
escripturarios. ord. 2008, grat. 1008, «AMON 
7:2008 ; um fiel de almoxarife, ord. 
3338334, grat. 1668606, 6:0008, dois À 
serventes de 4º classe, grat. 2508, : 
6:0008 ; dois serventes de 2º classe, 
grat. 2008, 4:800$ ; dois serventes MG. O em ms 
de 3º classe, grat. 4808, 4:3208 ; um pts BE ot ,IGRD BOM) 
carpinteiro, grat. 2508, 3:0008 ; qua- nto BET pe tol d 
tro fechadores de tubos, grat. 08, WU) :istri 
3:8408 ; total 95:1608000. à NR o bo ot Uuagr 


Material: Materiaes diversos, ara” Dra -A é deal 
ctos chimicos, gaz, electricidade, etc. assita 
4:0008 ; alimentação, sustento de nn 
animaes, aluguel de vitellos, indem- a Eai 
nizações fanimaes mortos ou inutili- 7 ado ii 
zados em serviço) e eventuaes, eo dual = MIGA<Ei 
48:0008 ; total 93:6008000. 


Augmentada de 60:0008, no Material, E garoa 
para o custeio do hospiral de doenças VauiA Sib SAM 
tropiçaes. Augmentada de 50:0008, à Quit 
para auxilio das necessarias amplia- iviltias SSnabi 
ções das actuaes installações desse spa LÊ 
instituto, em Bello Horizonte, e FEROO Ed 
acquisição de material preciso para o Lat ,3) ais 
seu funccionamento. Augmentada de es 
30:0008 a quota de custeio do Labo- 
ratorio de Vaccina e Sôros, de que e Sagas 


(10) Decreto n. 14.354, de 15 de setembro de 1920 — Approva o regulamento para 
o Departamento Nacional de Saude Publica, em substituição ss que acompanhou o de- 
creto n. 14,189, de 26 de maio de 1920. É f ? 


e usa CCC arder nat nes ee ne ns nan nc ate none una Dun una. 


Art. 1.485. O Governo, em virtude da presente reorganização, installará o serviço 
do preparo de lympha anti-variolica no Instituto Oswaldo Cruz, ao qual ficará incorpo- 
rado, abrindo o credito necessario para construcção de um Instituto Vaccinogenico e para 
o respectivo custeio no corrente anno, e, bem assim, para a indemnização quo competir 
ao actual proprietario do Instituto Vaccinico Municipal, pela rescisão do seu con- 
tracto, iad 


Sega jp A bra x DES Ouro Papel 
“trata o art, 7º da lei n. 3.454, de 6. 


“de janeiro de 4948. (41)... masen seo Vhs sos creio. 4,402:3608000 
“35. Serventuarios do culto catholico...... aceso O 47:0008000 
36. Magistrados em disponibilidade, ....... cusisscvovivs 0 80:0008009 
ERAS o iu ER Ra La — ce 100:0005000 


"38. Subvenções: Augmentada de 30:000$ 


para auxilio dos trabalhos do Setimo 

Congresso Brasileiro de Geographia, 

no Estado da Parahyba. Augmentada ola 

de 3.013:0008 para as seguintes sub- rabo 
venções: , cm 


“No Districto Federal | 


Instituto Historico e Geographico Bra- . 

- sileiro, 30:0008; Dispensario S. Vi- 
cente de Paulo, dirigido pela irmã 
Paula, 120:0008; Lyceu de Artes e 
Officios do Rio de Janeiro, 50:0008 ; 
Associação de Chronistas Desportivos, 
na Capital Federal, 2:0008; Socie- 4 
dade Protectora da Instrucção que 
mantém o Lyceu Popular de Inhaúma, 

; 20:0008; Sociedade de Concertos 
Symphonicos, no Rio de Janeiro, 
50:0008 ; Assistencia ás Creanças Po- 
bres do Instituto Alvaro Alvim, 
40:0006; Asylo Créche para a po- 
breza, de Mme. Araujo Penna,2:0008; 
Associação Protectora dos Cegos 17 
de Seiembro, mantenedora da Es- 
cola Profissional e Asylo para Cegos 
Adultos, 20:000$ ; Patronato das Cre- 

“anças Pobres da Freguezia de 3. João 
Baptista da Lagõa, 20:0008 ; Instituto 

“de Protecção e Assistencia á Infancia, . 
na Capital Federal, 68:0008 ; Dispen-. 
sario S. José, 10:0008; Ambulatorio | 
do Hospicio S. João Baptista em Bo- 
tafogo, 12:0008; Hospital de N. S. 


an — 


(11) Lei n, 3.454, de 6 de janeiro de 4918 — Fixa a despesa, geral da Republica 
para o exercicio de 1918, DI 
Art. 7.º O Governo enviará, em commissão, ao Estado do Rio Grande do Sul, um 
assistente do Instituto Oswaldo Cruz, com O fim de installar e organizar no Instituto 
Borges do Medeiros, desse Estado, um lab rio de vaccinas e sóros. O témpo dessa 
commissão não excederá de um anno e o assistente que della for incumbido receberá, 
alem dos seus vencimentos, uma gratificação ou diaria a que tiver direito pelos regula- 
mentos em vigor, a qual correrá pela verba 392 deste orçamento. 1 o 
g ed) unico, O Governo poderá auxiliar com 50:000g a installação desse labo- 
l t+ 


ratorio, abrindo para esse fim o necessario credito, 


N 
RA TR ac sr A A RS E ii 4 Ra 


hsm ; 
das Dôres de Cascadura, para con-. 
vo elusão das obras de gynecologia, 
voo 4D30008 ; Sociedade do Goographia 
“ “do Rio de Janeiro, 10:0008 ; Hospital 
- Mahnemanniano, mantido pelo Insti- 
pura tuto Habnemanniano do Brasil, 
 80:0008; Academia Nacional de Me- 
dicina, 45:000$; Associação Pro-Ma- 
tre, 10:0008 ; Asylo S. Luiz da Ve- 
lhice Desamparada, 40:0008 ; Orpha- 
nato de Santo Antonio, 10:0008 ; Fa- 
culdade de Direito do Hio de Janeiro, 
50:0008 ; Sociedade Brasileira de 
Bellas Artes, 20:0005; Sociedade 
Propagadora de Bellas Artes, 20:0008; 
Bibliothe :a Popular, 40:000$; Asso- 
ciação de Imprensa, 20:0008 ; Insti- 
tuto dos Advogados Brasileiros, 
6:000$; Cruz Vermelha Brasileira, 
30:0008000. 


Nos Estados 


No Amazonas: Instituto Benhmio 
Constant, 5:0008; Santa Casa de 
sericordia de Manãos, 40:000$ ; Ás 
de Mendicidade de Manãos, 5:0008 ; 
Hospital Candelaria em Porto Velho, 
5:0008000. 

No Pará: Maternidade, mantida a 
santa Casa de Misericordia no Para, 
20:0008 ; Instituio de ços 4 e, 
Assistencia 4 Infancia Desvalida, 
10:0008000. 

No Maranhão : Santa Casa de Ma- 
ranhão, 20:000$; Asylo de Mendici- 
dade no Maranhão, 20:000$ ; Centro 
Caixeiral do Maranhão, 2:0008 ; Hos- 
pital de Tuberculosos no Maranhão, 
10:0008; Faculdade de Direito do Ma- 
ranhão, 20:0008; Maternidade Bene- 
dicto Leite, 6:000$; Associação de 
S. José, para educação de creanças 
pobres, 2:0008; Instituto do Assis- 
tencia à Infancia, 41:000$000. 

No Piauhy : Santa Casa de Therezina, 
10:0008: Santa Casa de Parnabyba, 

5:0008 ; Casa se Floriano, 

« , Pi 


Infancia, $:0008 ; Faculdade de Di- 
reito, 20:0008; Haculdade de Phar- 
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No Rio Grande do Norte: : 


se ” to mo mao e ro Pç O e DS = 
3 Sá na MK 3 


* macia e Odontologia, 10:0008 ; Santa 

" Casa de Misericordia “de For aleza, 
40:000$; Santa Casa de Mise dg rias» 

de Sobral, 5:000$; Asylo de: Mendi- a 


cidade de Fortaleza, Pd, om A 
do Alicnados de Porangaba, 3: 


Dispensario dos Pobres de Fort leza, 


2:0008 ; Instituto Pasteur, 6:0) 


Escola 
União Caixeiral de Mossoró, 2:0008 A 
Instituto de Protecção e Assistencia 


de Natal, 5:000$ ; Escola Don a 


4:0008 ; Hospital Jovino Barreto, Na- 
tal, 40:0008 ; Associação das Damas 
de Caridade de Natal, 5:000$ : ALA 
Santo Antonio, Natal, 5:000$ ; Escola 


de Commercio, Natal, 5:000% ; Escola | 


dos Pobres do Collegio da Imma- 
culada Conceição, 5:000$; Asylo de 
Mendicidade João Maria, Natal, 
5:0008 ; Collegio Santa Luzia de Mos- 
soró, 5:000$ : Collegio Coração de 
Maria de Mossoró, 5:0008; Escola 
Feminina de Commercio, “Natal, 
5:0008 ; Escola dos Pobres a care 
do Vigario de Macahyba, 2:0005000. 


Na Parahyba : Santa Casa de À Aga 
à, 
a 


Nova, 2:000$ ; Santa Casa de A a 
2:0008; Santa Casa de Camy 
Grande, 2:0008 ; Santa Casa de Po- 
cinhos, 2:000$ ; Santa Casa da Cidade 
de Misoricordia, 2:000$ : Orphanato 


-D. Urico, 10:0008; Instituto de As- 


sistencia e Protecção 4 Infancia, 
3:0008 ; Escolas da Sociedade de Ar- 
tistas Mecanicos e Liberaes, 5:0008 : 
Asylo de Mendicidade da Parab ba, - 
5:0008; Santa Casa da Capital da 

Parahyba, 140:0008; Santa Casa de : 
Area, 2:0008000. Tal tas 


Em Pernambuco : Faculdade de Me- 


dicina, 100:000$; Escola de Eng 
nharia, 50:0008; Instituto de ' 
tecção à Infancia, 15:0008 ; Lyceu de 
Artes e Officios, 10:0008000. 


Em Alagõas : Santa Casa da Cidade 


de Penedo, 5:0008; Santa Casa “de 
Ss. mta de Campos, 5:0008: Hos- 
ital de Caridade de Viçosa, 2: J0OB ; 
itai de Caridaie de 
10:0008; Asylo ae car 
lidos, 5:0008 ; Serviço de A 
o Escolas mantidas pela 
Auxiliadora de Christãos, 2: o 
Escolas mantidas pela de 


Montepio dos Artistas, 2:0008; So- 


o cs ds 


e 4 == 
a 


Ouro 


Papel 


tuto Geographico e Historico, 5:0008; 
ão á Infancia, 
5:0008; Associação das Senhoras de 


Caridade, 5:000$; Santa Casa de ; 
Amargosa, 5:0008; Santa Casa de « 


lença, 5:0008: Santa Casa de Itabuna, 
$:000$; Santa Casa de Nazareth, 
>:0008; Santa Casa de Maragogipe, 
$:0008; Santa Casa de Cachoeira, 
2:000$; Santa Casa de Oliveira dos 


Campinhos, 2:000$; Santa Casa da Ci- 


dade de Barra, 5:000$; Santa Casa da 
Cidade de Belmonte, 2:0008; Insti- 
tuto São José, 2:000$; Academia Ma- 
noel Victorino, 2:000$; Sociedade 
Beneficente Luz Protectora de Santo 


Amaro, 2:000$; Escola Polytechnica, | 


50:0008; Faculdade de Direito, 
20:0008; Lyceu de Artes e Olfficios, 
10:0008; Collegios dos Orphãos de 
São Joaquim, 3:0008; Lyceu Salesia- 
no, 5:0008; Centro Operario, 2:0005: 
Escola São Vicente de Paula, 2:0008; 
Asylo Bom Pastor, 2:0008; Collegio 
Santa Euphrasia, na Cidade da Barra, 
2:0008; Sociedade Beneficente Monte- 
Pio dos Artistas em Itabuna, 5:0008; 
Sociedade Protectora dos Artistas, 
2:000$; Centro de Catechese Pontal 
do Sul e Colonia S. José, mantidos 
iai Bispo de Ilhéos, 2:000%; Abrigo 

os Filhos do Povo, em 8. Salvador, 
2:000$; Sociedade Beneficente de 
Sant Anna, ::0008; Sociedade Be- 
noficente Defensora dos Machinistas, 
2:000$; Gremio Litterario de S. Sal- 
vador, 2:0008; Sociedade Beneficente 
Valença Industrial, 2:0008; Escola 


Commercial, 20:0008; Santa Casa de. 


Conquista, 2:5008; Sociedade de São 
Vicente de Paula de Itabuna, 3:0003; 
Associação dos Empregados do Gom- 
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mercio de Ilhéos, 3: 0008; Santa Casa 
“de Alagoinhas, 2:0008; Santa Casa da 


tal de Santo Antonio de Jesus, 
2:0008; Escola de S. Vicente do 
Areia, 2:0008; Asylo Conde de Pe- 
" “Teira Marinho, 2:000$; Recolhimento 
dos Iumildes de Santo Amaro, 


2:0008 ; Asylo Nossa Senhora de 
Lourdes 


Feirenses, 2:0008; Santa Casa de 
Misericordia de Joazeiro. 2:000 


| :000 ) ; 
E No Rio de Janeiro: Faculdade de Medi- 
IR cina, 100:0008; Faculdade de Phar= 
| macia e Odontologia do Estado do 


sericordia da Barra do Pirahy, 
| 5:0008; Hospital de Caridade da Pa- 
rabyba do Sul, 5:0008; Casa de Mise- 
ricordia de Rezende, 5:0008; Casa de 
tera de Magé, 2:000$; Casa de 
4 
| 
| 


Nictheroy, 3:0008; Casa de Miséri- 
E. j cordia da Cidade de Vassouras, 
t :0008; Asylo Furquim, 5:0008; Casa 
HI] f “de Rea ja Hera Aa ; 
Agricola Santa Isa e Jupa- 
4 ra 5:0008; Casa de Mi a 
108 de Barra Mansa, 5:0008$; Casa de 
1 Misericordia de Itaguahy, 5:0008; 
| Casa de Misericordia de Cabo Frio, 
5:0008; Asylo de Mendigos e Menores 
Abandonados de Petropolis á 
Em São Paulo: Santa Casa de ] 

, ; cordia de São Carlos do Pinhal, 
Es 
6 Piracicaba, 10:0008; Lyceo. 
Brasileiro, 100:0008; Lyceo de 
e Officios, 10:0008 ; Materni e de 
1933 
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Feira de Sant' Anna, 5:0008; Hospi- | 


Asylo Filhos de Anna da Cachoeira, | 


sono. 
No Espirito Santo: Casa de Misericordia | 


E. Instituto de Protecção à Infancia-de “. 
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igor |] * ato 

S. Paulo, 10:000$; Créche Baroneza 
de Limeira, 10:0008; Liga Paulista 
contra a Tuberculose, 10:000$; Escolas 
da Loja Sete Setembro, 5:0003; Santa 
Casa de Baurú, 10:000$ ; Santa Casa 
de S. Manoel, 10:0008 : Casa dê «Mi- 
sericordia de Sorocaba, 5:0008% Asylo 
de Invalidos da Cidade de Campinas, 
5:000$ ; Matornidade de Campinas, 
3:000$: Hospital do Circolo Italiano 
Uniti, de Campinas, 5:0008 ; Socie- 
dade de Beneficencia de Itapetininga, 
2:0008000. 

No Paraná: Faculdade de Eagenha- 
ria, 50:0008 ; Faculdade de Direito, 
20:0008; Faculdade de Medicina de 
Curityba, 4100:0008; Santa Casa de 
Misericordia de Curityba, 10:0008000- 

Em Santa Catharina: Asylo de Or- 
phãos S. Vicente de Paula, 5:0008 ; 
Asylo de Mendicidade do Irmão Joa- 
quim, 5:0008; Hospital de Caridade 
em Florianopolis, 10:0008; Pavilhão 
de Alienados no Hospital de Azam- 
buja, Brusque, 7:5008 ; Hospital de 
Caridade de S. Francisco, 2:5008; 
Hospital de Caridade Joinville, 2: 5008; 
Hospital de Caridade Itajahy, 2:5008; 
Hospital de Caridade de Blumenau, 
2:5008; Hospital de Caridade de La- 
guna, 2:5008 ; Hospital de Caridade 
Tijucas, 2:5008; je sr de Caridade 
Tubarão, 2:5008; Hospital de Cari- 
dade Urussanga, 2:5008 ; Hospital de 
Caridade de Lages, 2:500$ ; Asylo de 
Orphãos e Desvalidos de Joinville, 


2:5008000. 

No Rio Grande do Sul: Faculdade de 
Medicina de Porto Alegre, 100:0008 ; 
Santa Casa de Misericordia de Porto 
Alegre, 30:000$; Instituto de Enge- 


Em Matto Grosso: Santa Casa de Mi. 


sericordia de Cuyabá, 20:0008; So- 
ciedade de Benificencia Corumbaense, 
40:0008000. 

Em Goyaz: Asylo de S. Vicente de 
Paula, 5:000$ ; Hospital de Caridade, 
10:0008 ; Escola de Direito, 20:0008$; 
Colegio de Instrucção Secundaria 
para meninos, mantilo pela ordem de 
Ss. Domingos, em Porto Nacional, 
2:0008000. 

Em Minas Geraes: As ylo da Piedade, 
em Caeté, 2:0008, Casia de Caridade 
da Leopoldina, 40:0 008; Asylo de 
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guazes, 2:0008; H, 
e de Ubá, 2:0008 ; 


Branco, 5:0008; Santa Casa de Mi- 


Sericordia de Ouro Preto, 2:0008 ER 


Orphanato de Santo Antonio de Ouro ' 
Preto, 5:0008 ; Lyceu de Artese Ofi- 


:0008;. 
ital de Caridade de Rio Preto, 
2:0008 ; Santa Casa de Misericordi 
de Juiz de Fóra, 40:0008 » Asylo 
Santo Antonio de Uberaba, 2:00 3 
Collegio Agricola de Cachocira do 
“0008 ; Hospital de Barba- 
Hospital de Pa yra, 
2:0008 ; Hospital de Queluz, 2:0008 : 
Hospital de Marianna, 2:0008 x 
Pital de Oliveira, 2:000$ ; Santa, Caga 
de Misericordia de Bello-Horizonte, 


Nova, 2:0008; Hospital de Entre Rios, 

2:0008 ; Hospital de Piranga, 2:00 

Santa Casa de Passa-Quatro, 2:0008 : 
nato de San'Anna, em Passa. 


Quatro, 2:000%; Santa Casa de Santo 


nio de Jacutinga, 2:0008 : Es- 
cola de Engenharia de Juiz de na 


50:0005 ; Faculdade de É) 


y. “oe 
bacena, 2:000$; Santa Casa até, | 
5 Santa Casa de Santa, ita de 


10008 ; Santa Casa de 


2:0008 ; Santa Casa de xupé, 
io Santa Casa dt co ay 


0005 ; Santa Casa de Uberab ha, r 
2:0008 ; Santa Casa de 8. Sebiuão 


de S. José de Além Pa- Hb + 
06 ; Hospital de Cari- 


i 


idade de Viçosa, 2:0008 eo to ligt 
de Sae A rn 
e Caridade de Mar 
de Hespanha, 2:0008; os de 
Caridade de S. João ? pumuceno, 
2:0008; Hospital de Caridadardo DO pin 
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do Paraiso, 2:0008; Pão de Santo An- E. Jobdad 
tonio de Bello-Horizónte, 2:0008 ; pod aus 
Santa Casa de Pitanguy, 2:0005 ; espa curador eta 
Santa Casa de Rio Novo, 2:0005 ; SE ads Lu 
Santa Casa de Lima Duarte, 2:000% ; eisatáido nbs fesh 
Santa Casa de Santa Rita de Ja- babroso sb Leiiga 
cutinga, 2:0008 ; Asylo de Invalidos Budoss. , Alo nar 
“de 8. Vicente de Paula, de Carangola, 
2:000$ ; Santa Casa Antonio Moreira 
de Santa Rita do Sapucahy, 2:0005 ; 
Asylo João Emilio de Juiz ds óra, bob 
5:0008 ; Casa de Caridade de Var- | TERRA 
ginha, 2:0008 ; Casa de Caridade de E 20 S 
Turvo, 2:0008 ; Asylo do Mend de 
Juiz de Fóra, 5:000$ ; Casa de Cari- i 
dade da Encruzilhada de Baspandgo 0x 
2:0008 ; Casa dê Caridade da cidade 4 
do Pará, 2:000$; Suciedade de S. Vi- ú 


cente de Paula de Caxambú, 2:0008 ; 

Sociedade de S. Vicente de Paula de 

Ayuruoca, 2:0008 ; Casa de Caridade 

de Silvestre Ferraz, 2:0008 ; Casa de | 
Caridade de Santa Quiteria, 2:0006 ; i , 
Casa de Caridade de Bae É 

2:0008 ; Hospital de Piumby, 2; ; 

Santa Casa de Sio João d'El-Rei, 

7:500$ ; Santa Casa de o qd 

2:0008; Casa de Caridade de Lavras, 

2:08 ; Casa de Caridade de Ouro If 
Fino, 2:0008 ; Casa de Caridade de 
Carmo do Rio Claro, 2:0008 ; Asy VE odio 
de Invalidos do Pão de Santo Anton 
em Diamantina, 2:0008; Asylo de +attati 
S. Joaquim da Conceição do Serro, 

2:000$ ; Collegio Providencia de Ma- " 
riana, 2:000$ ; Hospital de Bomsu- y 

cesso. 2 0008 ; Hospital de Dores da Euro 

Boa Esperança, 2:0008 ; Hospital de 

Formiga, 2:000$; Santa Casa de Per- 

dões, 2:000$ ; Casa de Caridade do 

Serro, 2.000$ ; Instituto de Protecção 

4 Infancia de Juiz de Fóra, rat 3 
Escola Profissional Feminina de Bello- 

Horizonte, 20:0008; Externato do Pa- 

tronato Campos Salles, de Passa 

Quatro, 5:000$ ; Hospital de Itabira 

de Matto Dentro, 2:0008 ; Casa da 

Misericordia de Villa Braz, 2:0008 ; 

Santa Casa da Misericordia de Pouso + 
Alto, 2:0008 ; Hospital Coração de 
Jesus de Guarará, 2:000%; Hospital de 
S. Vicente de aula de S. Manoel, 
2:0008 ; Sociedade Amante da In- 
strucção e Trabalho de Ballo-Hori- 
zonte, 2:0008; Santa Casa da Miseri- 
cordia de Santa Rita de Sapucahy, 


E 


PR Mãe E (o Bold cri 

ta foro “ á t 254 + 
2:0008 ; Santa Casa da cidade: de 
"Campanha, 2:0008; Casa de Caridade 
- da Villa A taraen, 2:0008; Orpha- 
- nato Nossa. ( 

7 unia Mnfidado 8 Viento de Paula. 
de Pouso Alegre, 2:0008 ; Casa « 
— vidade da Vil 


E) 
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o 
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de 4 
Pr 
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Mm 


enhora de Lourdes da 


re, 2:0008 ; Casa de Ca- 
la de Paraopeba, 2:000$: 
Casa de Caridade de S. João Baptista 
2:0008 , Instituto de Assistencia 4 in- 


 fancia de Bello-Horizonte, 2:0008 ;. 


Santa Casa de Sete Lagoas, 2: 5008 ; 
Pavilhão berculosos da Santa 
Casa de Lavras, 5:000$ ; Santa Casa 

Bom pepeono, 2:0008 ; Casa de 


em Juiz de Fóra, 
2:5008 ; ph de Orphãos Analia 
Casa de Caridade d: Araxá, 5:0008 ; 
tLasa de Caridado ds Conquista, 
3:0008 ; Casa de Caridade de Aliena.- 
dos, 2:0008 ; Casa de Caridade de 
Alienados de Itapecerica, 2:0008 : In- 


- -Stituto Profissional Feminino de Santa 


“de Sapucahy, 5:0008 ; Lyceo de 

uzambinho, 5:0008 ; Hospital da Mi- 
sericordia de 

Caridade de Paraisopolis, 5:000$. 


" Diminuida de 165:0008, pela suppressão 


39. Eventuaes: Augmentada de . 


da verba oa metade do custeio do 


no ossa Senhora das Dores, 
o torio de Tuberculosos de Casca - 
RR ade vaiado oi ger É 


45:0008, para pagamento d) premio. 
e despesas decorrentes das alterações 


“seno; 450:0008 para uação 


dos e de demarcação de limites 


“40. Percentagens sobre vencimentos, 
de accôrdo com a autori; Te, 


C -€ 00:0008 para, a, 
a Soror Marianna 


| mon À 
do maestro ae pio Julio Reis..... 
gal 


para amento. Augmentada de 
103 :9988800. “para AT ) aos 


das, 5:0008 ; Casa de | 


ae 7] 


“de Bom , 
à OR Dates Do 
Asa ( mantina, 2: : ital 
de Misericordia da Cidade do. Pará, - 
— 2:500$; Hospital de Tres Corações do 
Rio Verde, 75008; Apostolado do Bem 
Rei nalia Franco, 


usura asa. 


funccionarios das S “do Se- 


nado, da Camara dos e do! 
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3.805:0008000 
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4. A organizar o serviço de assistencia é protecção 
nda e delinquente, observadas as bases seguintes :- 


gn, : JOIA disagey mol 9 
Es a) construir um abrigo para o recolhimento rovigorio dos. menores de 
= ambos os sexos, que forem Dio nada aba ADnaÇÃOs a “tenham. com- 
«é mettido qualquer crime ou contravenção ; st. gtmoaimiM ch . 
| b) ed uma Fam de cosorvagãa Sape peço pereasaenino, 
vi onde lhes seja ministrada educaç mestica, moral e profi ca 
+ c) construir dous pavilhões, annexos à Escola. Premunitoria 45 de No- 
a vembro, para receberem os menores abandonados e delinquentes, aos quaes 
, será dada modesta educação litteraria e completa ed ps ucai 1, de 
modo que todos adquiram uma profissão honesta, de com as suas 
| aptidões e resistencia organica ; ; 4 vimbego ob méo 

d) nomear livremente um juiz de direito privativo de menores, com 03 
vencimentos de 24:000$ annuaes e bem assim os funccionarios necessarios 20 
respectivo (uiz, com vencimentos correspondentes aos dos actuaes funccionarios 
da justiça local ; gos] oxuáite 

e) estabelecer recurso de appellação, sómente no effei La go das 
decisões definitivas do juíz de menores, para o Conselho Supremo da Córte de 
, Appellação, cujos membros, inclusive O procurador geral, terão uma gratifi- 

cação de 3008 mensaes cada um ; | db nbabiiao) 

f) providenciar para que os menores que. estiverom cumprindo. sentença 
em qualquer estabelecimento, sejam transferidos para a casa de reforma, 
immediatamente depois de sua installação ; | é UdmoM 

9) adoptar todas as medidas e providencias que forem n is para 
que essa assistencia s> torne effectiva e real ; E entl 

h) abrir os creditos necessarios a esse serviço e ão Te rei Ã oal 
administrativo até o maximo de 2.000:0008, poden emitir apolices, ida 
publica a juros de 5º. Di a dd 


for A E es 
. 


& 4º. São considerados abandonados os menores: ape go = 0 

1. Que não tenham habitação certa, nem “meios de subsisten Jor se- 
rem seus paes fallecidos, desapparecidos ou pp 8 ou “po: não terem 
tutor, ou pessoa sob cuja guarda vivam; po qalho 

If. Que se encontrem eventualmente sem habitação certa, nem meios de 
subsistencia, devido a enfermidade, indigencia, ausencia ou prisão dos paes, 
tutor, ou pessoa encarregada de sua guarda ; di dote 

HE. Cujos pao, mãe ou tutor, ou encarregado de sua guarda sejam reco- 
nhecidos como incapazes, ou impossibilitados de cumprir Os seus deveres para 
com o filho, ou pupillo ou protegido, EUA ) Esto 4 

IV. Que vivam em companhia de pae, mãe, tutor ou pessoa que se entre- 
gue à pratica de actos contrarios à moral e aos bons costumes, 

NV. Que se encontrem em estado habitual de vadiagem, mendicidade ou 

libert nagem. 
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“A “e o Que, devido a perversidade ou especulação dos paes, tutor ou encarre- 


gado, sejam: 


a aço) Viótimas “de smtá s tratos physicos ou habituaes ou castigos immode- 
aí rt) “ng ! RD E ;] RE | Ea em | 


tod Fa 


Ras b) privados habitualmente dos alimentos ou de cuidados: indispensaveis 4 


- saude; : 


“aa y) empregados em occupações prohibidas ou manifestamente contrarias á 
morale aos bons costumes ou que lhes ponham em risco a vida ou saude; 
d) excitados habitualmente para a gatunico, mendicidade ou liberti- 
petaio tio an vidos Loft ra Oii ed +) 
VIL. Cujo pae, ou mãe ou tntor ou pessoa . encarregada da sua guarda 
tenha; sido condemnado por sentença irrecorrivel:. 
a) a mais de dous annos de prisão por qualquer crime; o 
b) a qualquer pena como autor, cumplice, encobridor ou receptador de 
crime commettido por filho, pupillo, ou menor sob sua guarda, ou contra 
estes; var th ; 
$ 2º. Nos casos em que a provada negligencia, o abuso de poder, os mãos 
exemplos, a crueldade, à especulação, o crime do p2e, mãe ou tutor podem 
comprometter a saude, segurança ou moralidade do filho ou pupillo, a autori- 
dade competente decretará a suspensão ou a perda do patrio poder ou a des- 
tituição da tutela. io ko O Fe 
2,43 3º. A suspensão ou à perda do patrio poder ou a destituição da tutela, 
póde estender-se a todos os filhos ou pupillos, ou restringir-se aos que são 
victimas do abandono. é y 
“48 4º. À suspensão ou a perda do patria poder abrange o pae e a mãe, si 
os dous vivem juntos, ainda no caso de um só delles ter sido julgado indigno 
do exercicio do, patrio poder. A todo tempo, entretanto, que o conjuge inno- 
cente deixe de viver em companhia do conjuge indigno, por desquite, ou por 
morte deste. póde reclamar a restituição do patrio poder de que foi destituido 
sem culpa, desde que prove achar-se em condições moraes e economicas de 
prover à manutenção e educação dos filhos. fil dilondida 
08 5º. Si Os conjuges não viverem juntos, os poderes do pae poderão pas-. 
sar a ser exercidos pela mãc, si estiver em condições economicas e moraes de 
prover à manutenção e educação do filho. mio À A 0% 
3.69 Tratando-se de pessoa que não o pac, a mãe ou o tutor, quando se 
prove que os menores sob sua guarda estão em algum dos casos previstos no 
art. 2º, ser-lhe-hão retirados por simples despachos da autoridade competente, 
com as comminações legaes. 
+ 8 P. O Juiz, ao pronunciar a suspensão ou a perda do patrio poder ou a, 
Ea rnião da Aula, fixará à pensão devida pelo pae, ou mão, ou pessoa obri- 
aa alimentos. ind á 
“spo, : Ega quem incambir a assistencia e protecção aos meno-. 
res, ordenará à apprehensão daquelles de que houver noticia, ou lhe forem, . 
presentes, os depositará em local conveniente, e providenciará. sobre sua, 
guarda, educação o vigilancia, podendo, conforme a idade, instrucção, profis- 
do, saudo, abandovo, ou perversão do menor, e à situação social, moral é 
econom oras, ou tutor, ou. pessoa encarregada de sua guarda, tomar, 
uma destas decisões: es! 
na) entregal-o aos paes, ou tutor, ou pessoa encarregada de sua guarda, 
sem nenhuma condição, ousob as eondiçhEs que julgar. uteis à saude, segu=» 
rança e moralidade do menor; abas bp amido: 
6) entregal-o à pessou idonea, ow interaal-o em hospital, asylo,- instituto » 
de educação, oficina, escola de preservação ou dé reforma; vc 00 
* e) ordenar as medidas convenientes aos que necessitem de tratamentos 
especial, por sofrerem: de qualquer doença. physica: ow mental Int ne 


— 200 — 


 -d) decretar a suspensão ou a perda. do patrio poder ou a destituição da | 


tutela. 


“80º. Si, no prazo de: z, à datsr da entrada em. izo O imenor não 
Pp! 4 e got, be 0 pio o Recharira f np Va 
ven. destino. Todavia a qualquer tempo que o responsa reclamar, 


ado por quem de direito 


o menor poderá ser-lhe restitnido. 


“840. 0 menor reclamado será entregue, si ficar provado: a Lino | a 
ER qualidade do pae, mãe (legitimo ou illegitimo), tutor ou encarregado 


de sua guar 


Il. Que o abandono do menor foi motivado por circumstancia indepen- 


dente da vontade do reclamante. 
WI. Que o reclamante não'se 
a lei commina a suspensão ou a 


tela. dep 
-- JY. Que a educação do menor 
recla nante. 


“644. Feita a prova exigida no artigo antecedente, o'menor póde ser eu- 
dido o 


r decisão do juiz. 


“842. O menor, que for entregue, poderá ficar durante um prazo não su- 
; Paçdlab ye to vigilancia do juiz, si assim for jul 


* 6/43. Sios paes, ou tutor, ou 


cursos pecuuiarios suficientes, serão obrigados a indemnizar as 
com o menor houverem sido feitas. Esta indemnização a se dará ainda 
no caso do menor não ser entregue. a Mora 
R 44. Em caso de não entrega do menor reclamado, o juiz declar vá na 
sua decisão, si cabe ou não procedimento criminal contra Rb mãe, tutor 
SE IONICAÇEOO do menor, por o haver abandonado, ou mal tado. Pçs 
845.0 pae, a mãe, o tutor on encarregado da guarda qo menor julgado 
atenionndo: criminoso ou contraventor, que sciente e directame te ver 


excitido, favorecido ou produzido 


alcoolico, ou deixado de impedir, 
contribuiram para a juelle estado: 


qualquer modo houver concorrilo para a perversão deste ou o tornar 
“que 
, 


das mais penas em que tenha incorrido. 


$ 46. O menor de 44 annos 
contravenção, não será submetti 


sob cuja guarda viva. 


7. Sio menor for abandonado ou moralmente perto ou estiver 
lo 


em perigo de o ser, a autoridade 
asyão , Casa de educação, escola de 
por todo o tempo necessario à sua 
edade de 21 annos. 


548. Si o estado do menor exigir um tratamento especial, st, notavel- 
mente, elle soffrer de qualquer fórma de alienação ou deficiencia mental, for 
epileptico, surdo-mudo ou cego, à autoridade ordenará seja su mettido ao tra- 


tamento apropri do ao seu estado. 


8/49. Si o menor não for abandonado, nem moralmente “pervertido, nem 
estiver em periso de o ser, nem precisar de tratamento es; l, a autoridade 
poderá deixal-o com os paes, ou tutor, ou pessoa sob € guarda viva, po- 
dendo fazel-o com as condições que julgar uteis. | 

8 20. O menor indigitado autor de crime ou contravenção, que contar 
mais de 14 annos e menos de 48, será submettido a processo ial, tomando 
ao mesmo tempo, a autoridade competente, as precisas informa a respeito 


ntr do à processo penal de nenhuma especie ; à 
autorid: de competente tomará sómente as informações precisas, registrando, 
sobre o facto punivel e sua autoria, o estado phy: co, mental e moral d 

menor, é a situação social, moral e economica dos paes, ou tutor, ou pessoa 


Tags oie 


onado, e lhe dará 


acha incurso em nenhum dos casos em que 
perda do patrio poder ou destituição da tu- 


não é prejudicada com a velta ao poder do 


do necessario. 
pessoa encarregada da guarda 7 , re- 
d que 


o estado em que se achar o menor, onde 


podendo fazel-o, os motivos ou fa À 
incorrerá na multa de 4008 a 4:0 além 


o 
indigitado autor ou cumplice de crime ou 


competente proverá a sua CO 
preservação, ou O confiará à pe À A 
educação, comtanto que não passe à 


o em 


" e de sete annos, no maximo. 


pd aid 


E “do estado physico, mental e moral delle, e da situação social, moral e eco- 


nomic dos paes, tutor ou pessoa encarregada de sua guarda, 
— SM. Sio menor for abandonado. moralmente pervertido, ou estiver em 


“Prrigo de o ser a autoridade o internará em uma escola de reforma, por todo 


O tempo necessario à sua educação, que poderá ser de tres annos, no minimo, 


lepticp, surdo-mudo, cego. alcoolico, a autoridade ordonará seja submettido ao 
tratamento apropriado ao seu estado. . é 
24. Si o menor não for abandonado, nem moralmente pervertido, nem 
precisar de tratamento especial, a autoridade, si o julgar culpado, 0 recolherá 
a uma escola de reforma, pelo prazo de um a cinco annos. : pes 
| $ 25. No caso de contravenção que não revele vicio ou má indole, o juiz 
póde, advertindo o menor, entregal-o aos paes, tutor ou encarregado da, sua 
guarda, ou dar-lhe outro destino, sem pronunciar nenhuma condemnação, 


856, Em caso de absolvição, a autoridade póde : 


- a) entregar o menor aos paes, ou tutor, ou pessoa encarregada da sua 
guarda, sem condições : ; 

b) entregal-o a como a submissão ao patronato, a obrigação 
de aprender um officio ou uma arte, a abstenção de bebidas alcóolicas, carsar 
uma escola, a dE de bom comportamento, sob pena de suspensão do 
Patrio poder ou destituição da tutelia; 

c) entr “A pesos idonea ou instituto de oducação. » 

$ 27. A autoridade póde a todo tempo, por proposta do director do re- 
spectivo estabelecimento, transferir o menor de uma escola de reforma para 
uma de preservação, 

$ 28. Si, no momento da perpetração do crime ou contravenção, o menor 
tinha mais de 18 annos e menos de 24, o cumprimento da pena será, durante 
à menoridade d + condemnado, completamente separado dos presos maiores. 

- $ 29, Os vadios, mendigos e capoeiras que tiverem mais de 148 annos e 
menos de 21 serão recolhidos á Colonia Correccional, pelo praso de um a cinco 
annos. 

S 30, O processo a que forem submettidos os menores será sempre 
reto, 


sec 

31. O jornal ou individuo, que, por qualquer fórma de publicação, ín- 
fringir este preceito, incorrerá na multa de 1:000$ a 3:0008, além de outras 
penas em que possa incorrer. 3 
- 8 32, No processo, em que houver co-réos menores e maiores, se obser- 
Vará tambem esta regra ; e, para o Aizadantá, s2 procederá à separação dos 
menores, 


$ 33. O menor internado em escola da reforma poderá obter livramento 
condicional concorrendo as seguintes condições : 


o si tiver 16 annos completos ; 
“ b)'si houver cumprido metade do tempo de internação ; 

c) si não for reincidente ; Te 

d) s' fôr julgado moralmente regenerado; | o” 

e) si estiver apto a ganhar honradamente a vida, ou tiver meios de sub- 
sistencia, ou quem lh'os ministre : 

si a pessoa, ou familia, em cuja companhia tiver de ir viver, for consi- 

derada idonea, de modo a não poder presumir-se reincidencia. 


, 
4 
N 


- mento da pena, a prisões independente das dos condemnados. 


3 ro = 9488 — 


o tempo que faltar para o cumprimento da internação, vigia: 

au + competente e aos cuidados do Patronato sro ones 048 ADE O 
1» 835. O livramento condicional será revogado st'0- menor commetter 
algum crime ou contravenção que importe pena restrictiva da Jiherdade, on 
não cumprir alguma das clausulas da concessão. Em tal-caso, 0:T será 
de novo internado, o o tempo decorrido durante o li ento não +erá com pu- 
tado. Decorrido, porém, todo o tempo, que faltava, sem que 0 Jivra to seja 
revogado, a liberdade se tornará definitiva. ido do tuiz é bom 
É 36. O livramento condicional será concedido por decisão do juiz compe- 
tente, mediante iniciativa e proposta de director da ea pr escola, o qual 
justificará a conveniencia da concessão em fundamentado relatorio." 
“8/37. Em falta de estabelecimentos adequados pec artaão fia rig 
creado por esta lei, os menores condemnados serão + para o E 


“2H, A reorgaunisar o Corpo de Bombeiros do Districto Federal sobre as, se- 
guintes bases : qe ce adr AE 


viga g 34. 0s menores que obtiverem dives mento donêleional hegipadarando + 
X ) la da. 


Dio ob MEBS + r 


“o 8) elevando à 1.000 praças o effectivo da corporação; obnitroçha di 
+ b) organizando com a o desse cflectivo duas companhias com a 
mesma constituição das existentes ; al a ea 

c) modificand » a constituição do quadro dos ófficiaes do serviço sanitario, 
totnando-o mais de accôrdo com a organização geral do Corpo e com” s ne- 


cessidades do serviço. 
ay No-regulamento que for decretado em virtuí 

Poder Executivo procurará, tanto quanto possivel, eq 
Policial as disposições quo disserem respeito aos Etinio dy 
penas, recompensas, etc, contidas nos estatutos que E 

$ 2.º O Governo abrirá os creditos que se tornem precisos pa 
cução da presente autorização. h a r 

HI. À abrir, em 1921, os creditos necessarios para execu 
nisações autorizadas da Guarda Civil e Inspectoria de Vehic 
“A abrir o credito de 1.000:0005, para adeanta 


SM o, ao serviço de saneamento € prophylaxia rm 

tigo 12 do decreto legislativo n. 3.987, de 2 de jan: de 192 Há 
“V. A despendor desde já, até a quantia de 5.000:0008, e ad! 
destinados 4 commemoração do centenario da Independenei: Brasil, | 


tas PES 
[. À construir, dentro dos limites do Districto Federal, uma penite ia 
agricola para homens e outro separada para mulheres, onde sº ministre aos 
sentenciados nella recolhidos ensino pratico de agricultura, sob um, regimen 
que se assemelhe, quanto possivel, ao trabalho UNTO acid ts RR 
S 4º A penitenciaria agricola para mulheres poder ser á di- 
recção de senhoras especialistas, € terá accommi Ee para em 
secção distincta receber as pessoas do sexo feminino emnadas por crime 
ou contravenção, processadas ou simplesmente detidas, ficando absolutamente 
prohibida a internação de pessoas desse sexo na Casa de Detenção e na Co- 
lonia Correccional de Dois Rios. F PER O 9 o E ] 


$ 2.º Para esse fim, fica, outrosim, autorizado à abrir os creditos neces- 


sarios, não só para a construcção do estabeleciment jo para pagamento 
do pessoal administrativo indispensavel ao seu regular, fincei ento 
VH. A abrir o credito necessario para à execu o disposto no art. 18 
pa a fer rmedo pe 
k LAG É : Ra pus 4h X 
(12) Vide nota 6, Toto . 468 det f ques 


Ta = 


e 
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e paragraphos da lei n, 3.674, de 7 de janeiro de 1949 (43) durante o exer- 


cício de 1924. 


Art. 7.º os livros do registro. civil de nascimentos, casamentos, e obitos, 
remettidas ao Archivo Nacional em virtude do art. 335 do decreto n. 9:203, 
de 4914 (14) deverão ser devolvidos aos respectivos cartorios no prazo im- 
prorogavel de trinta dias. . bre or edbnsadsv solts! 

Art. 8.º As vendas de bens. judicialmente autorizadas, a que se refere o 
decreto n1.:3.967, de 27 de dezembro de 49149 (15) e que-cabem obrigatoria- 
mente aos porteiros das. varas contenciosas e administrativas da justiça local 
do Districto Federal, abrangem todas as que tiverem de ser feitas em exe- 
cuções ou dentro de inventario, quer Os processados no juizo da provedoria, 
quer os do juizo de orphãos, inclusive os casos em que forem interessados 
menores sujeitos ao patrio poder, bem como os do civel. 

m 8 4.º Serão nullos os actos que se effectuarem em opposição a esse dispo- 
TEA ao bi Ega 
8 2.º Não se comprehendem nos casos especificados as vendas de bens já 
deferidos por effeito da partilha à propriedade de menores sujeitos ao: patrio 


(13) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despesa geral da Republica 
para o exercicio de 1919. 


Coen sro can rnas o cosa ss cas ocaso encena sassas ocean nara sas cana cias. ..... 


Art. 18. Fica o Poder Executivo autorizado a manter, durante o anno, do 1919, os 
serviços creados pelo decreto n, 13.014, de 4 de maio de 1918 (1) como auxilio à nacioná- 
lização do ensino primario nos Estados do Rio Grando do Sul, Santa Catharina e Paraná. 

$ 1.º O auxilio será dado na proporção das“escolas subvencionadas no corrente anno, 
em cada um dos sintas Estados, e mais a sessenta, ne Porão ser accrescidas no pro- 
ximo exercicio, sendo a subvenção de inte para cada Estado. 

flea, aberto o credito de 869:0258000. 


82. Para os fins supra referidos 


(1h) Decreto n. 9.263, de 28 da dezembro de 1914 =: Reorganisa a Justiça do Dis. | 


tricto Federal. 


“neces u E SR PI RE e Te io jsis ado Riga foi inie ta oie Gone cua seno socta o e ubuitoo Cida rbbras o 


10h; 335. Os processos findos de todos os juizes serão recolhidos ao Archivo Naácio- 
» bem como os livros de nascimentos, casamentos e obitos existentes ha mais de 10 
annos, 


(15) Decreto n, 8,967, de 27 de dezembro de 1919 — Dispõe sobre leilões judiciaes, 
t í ) 


=. . 
f s DM, 


Is o ue te tio 4 en itadio 1 ás ad 
* (1) Decreto. E 13.014, de 4 de maio de 1914 — Dispõe sobre o aúxilio concedido pelo 
Governo Federal para manutenção de escolas do Estado e dá outras providencias. 


l 
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poder, nos termos do art. 386 do Codigo Civil (16) sem prejuizo do art. 387 do 
mesmo Codigo (17). h ERES 0 1977 
“Art. 9.º Aos funceionarios da Inspectoria de Fiscalização de Generos Ali- 

ícios do Departarento Nacional do Saude Publica, abaixo mencionados, 


será concedida uma diaria proporci mal aos cargos que exercem, por 


os serviços dessa Inspectoria trabalhos diurnos e nocturnos de fiscalização per- 
manente, portanto fóra das horas e dias Fegulamenánnos À hefnpiiania 
pet dd rajeso ia para essas diarias será retirada nda exontual dessa 
Inspectoria, constantes de multas, taxas do analyses e taxas de. fiscalização - 
de entrepostos de leite e matadouros, nt é Coidio 

As referidas diarias serão distribuidas da seguinte fórma : 


Inspector CORAL, so sois ncia ansane." cerereeses p) 000 Í 

Chefes de serviço. .e«cesscercccrsvecconcmncacano 205000 | 

Inspectores e sub-inspectores sanitarios em serviço. dito 
na Inspectoria.. cu... pus Cola ds br — 40$000 fi 


Auxiliares do Laboratorio, da Inspectoria de Leite 
e Lacticinios destacados no serviço de fiscali- | 
, sação sanitaria... Peso Eu De vb» PU o ad k 40$000 
Guardas fiscaes...... urnas o PRE RR - 38000 
Motoristas. soDáé das annDoDsoogos este elo luição op ido 1/6 38000 f 


Art, 10. Os estudantes do preparatorios, que estiverem na dependencia 
de uma só materia para a matricula nos institutos de eua superior da 
Republica, poderão fazel-a em março do anno seguinte, facultado 
em seguida o exame vestibular. a 

Art. 44. Nas pretorias cíveis do Districto Federal, emquanto existi os 
dous serventuarios, os processos te accidentes no trabalho, quando & parte ou 
o representante do Mmisterio Publico não indicar o serventuario que preferir, 
o distribuidor fará a distribuição, alternadamente, de um processo a cada um 
dos serventuarios. 

Art. 42. Ficam elevados para 2508 mensaes os vencimentos dos 14 officiaes 
de justiça que servem nas pretorias criminaes do Districto Federal. 

art, 13. Os officiaes de justiça das varas civeis do Districto Federal terão 
a gratificação annual de 1:200$ a cada um. e. ! 

Art. 14. Os officiaes d > justiça effectivos das pretorias civeis, em humero 
de 40, e os extranumerarios, em numero de seis, perceberão à, gratificação 
annual de 1:200$ cada um e as custas respectivas. l 


(16) ag d “aged e ” 
. 386. Não podem, porém, alincar, hypothecar, ou gravar de onus roaos, os im- 

moveis dos filhos, nem catete “eh nomo Bida Ebliacols que ultrapassem as limites 
da simples administração, excepto por necessidado, ou evidente utilidade da prole, me- 
diante prévia autorização do juiz (art. 178, 86º, m. DI) (1). 

(17) Codigo Civil. 

Art. 387, Sompre que no exercicio do patrio poder collidirem os interosses dos paes 
com ias filho, a requerimento deste ou do Ministerio publico, o juiz lhe dará curador 
especial, ” 


(1) Codigo Civil. Art. 178, Prescreve : 
& 6.º Em um anno: , — 


á HI. Mer do es para descidas é reivindicar os immoveis de sua pro- 
priedado, alienados ou gray elo pae fóra dos casos expressamento legaes ; contado o 
prazo do dia em que chegar à dv E (arts. 386 e 388, n. 1). Y 


RS Ce a a 
, Ea Rd cone em 
Es 


e ADE 


Art. 45, E' revigorado neste orçamento o art. 9º da lein. 3.070 A, de 
31 de dezembro de 1945 (18) com a seguinte redacção : | 


As subvenções pecuniarias, concedidas pelo Congresso Nacional a estabele- 


cimentos de ensino ou a institutos de caridade, serão pagas por parcella e à 
medida que forem fiscalizadas as contas relativas ás quotas entregues, devendo 
para este fim ser nomeada pelo Ministerio da Justiça uma commissão de tres 
funccionarios da contabilidade daquella Secretaria de Estado, sem augmento 
de gratificações aiém das pertinentes aos seus cargos, 


Art. 16. E'o Presidento da Republica autorizado a despender, pelo Mi- 
nisterio das Relações Exteriores, com os serviços designados nas respectivas 
verbas, a quantia de 4.576:7708655, ouro, e a de 2.1148:3928, papel. 


] Ouro Papel 
1. Secretaria de Estado: Diminuida' de 
| 20:0008, no Material......... Arca r RS a nad ua ? 896:1208000 
2. Empregados em disponibilidade :.Dimi- 
minuida de 65:0008000............. cessar 400:0008000 
3. Extraordinarias no interior........... cics EAR E: 90:0008000 
k, Obras uu... .... e... Dos q. + teses. eras casa us “. 30:0008000 
5. Recepções officliaes............,..iii. aos E Pd 150:000$000 


6. Congressos e Conferencias: Di UA 
de 40:000$, papel, e de 50: 

4 OUR é pias e AS eagle eg 250 :0008000 30;0008000 

7. Serviço Telegraphico é Postal......... 400:0008000  420:0008000 


8. Re pnRaa Canta: Augmen- 
do 6:2608776, ouro, DEC a 


União Pan-A nvrica :a, antigo Bureau 
V of America Repubics.............. 151:5748544 
9. Corpo Diploma ico: Distribuindo-se à. 
"rubricas das differentes em baia É 
lega des os primeiros e segundos se- . 
cretarios, de acrôrdo com as tabellas 
explicativas do corrente annô. Au- 
gmentada, no «Material», de 45:0008, 
ara os augmentos de alugueis de 
ellarias, de embaixadas e lega- É 
ções. que occorrerem durante o Cxer- 
cicio. Augmentada, n» «Material», 
de 1:5008, s ndo 1:000$ para o ex- 
inité ionte da leg ão na Hollanda e 
5008 para o exp na legação no 
jÃO par o expdien ..... Ped do va 4.523 14148114 


10. Corpo consular : Reduzida de 5:000$ a 


consignação de pessoal na Russia pela 


eliminação do consul de Helsingtors, 


(18) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a recoita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 14:6; ; 

Art. Y.º As subvenções pecuniarias concedidas pelo Congresso Nacional a estabele- 

i os officiaos ou institutos de caridade sorão por parcelias e à medida forom 

contas, à para osso fim sorá polo Ministro da Justiça com- 


ceionario da taria do Estado, sem augmento dá 
1 das pertinentes aos cargos. ! ! 


7 Í E ' ' e ae 
q * ho! a a ; 18 VEM vs A 
us e LÊ x s PY Pay e” 
, o E í he RM 
Ta — 206 — E p 
Y a j E . d o 
tao , by sã Ad És ”. + Má à Mumia vamÉ sa One ga mad a 
ROM ,. Ra.) o crcada com essa/dotatão a: de Pin- dios dd, .” E Ã 
RS ea k, siErandia, : "a esse mesmo consul.. Ae o EG LUA ON AA 7 
o " — gmentada do 2008, ouro, para e "ea ER ça 19 1h, dx) suado 
E: Prados o expediente: no consulado de : Ed p= JM a wa elite ca 
| RO DEoimira Ana iii o VEN TODOS “O blabisp cal 96 DA Dea 
E vo da parte destinada ao « Material» DA sqno), Rb cada hm a es 
“para as chancellarias dos consulados, ts soa 
opara 08 augmentos de alngueis de. adastiadde 4 pinos 
 chancellarias, de expediente, salarios co pad end dd aaa Gin 
“a porteiros e continuos de consulados or = o ap 
em que forem necessarios. Augmen- é 7" 
Â - tada de 4208 no «Material» — Fa- e) 
“cturas progaia go PRA O ni] ogia ob Fifa ad 
consulado geral no Porto para o (atedal os e 
“consulado em Lisbôa, 208 para 0 con- Pcs a , ' dr 
É sulado em Genova e '208 para o con- eo E er 
a mm sulado em Southampton .....cesm de aso:s00go0o: Ri 
disajudas de custo... caes. ves RN ce. 320:0008000 “ 
42. Extraordinarias no exterior. Accres- | Tata 
1 Centando-se depois de «duplicatas de  aBatolito miipano 
* vencimentos» as palavras : para 0c- : HS dO 
correr às despesas eventuaes de v - ê made p 
ns e outras, resultantes do Tratado Udo 
e Paz e da Liga das Nações: Dimi- "Sr 4 
not “tia de 30:0008000....... om nn BIRO TOO OU0OOO MO) GITA 
13. Expansão Economica,...... emeseneros 8770008000 - “so:00o5o00 
14, Commissão de Limites: Diminuida da pera errado 
RODIOOODODO 254277025. Per “600:0008000 
15. Porcentagens sobre vencimentos. Para UT St ntsidid vis 
attender ao augmento de 25º/, nos Dio SRT IE DS adiar tes 
vencimentos dos funccionarios do Cor- did j ah 
po Diplomatico e do Consular em ad bl AoFiaNA 
exercicio (para attender ao augmento A ROS dai 
0 de vencimentos decorrente do decreto | ms ss 
n. 3.990, de 2 de janeiro de 1920 (19) feno ia E: dd 
MESRIRA, PRel. sor .sss actos: — 25;9855000 - $2:2728000 
——— 
Somma......... ER PST Pv) cmg 2.118;3928000 
od ROM vêm; 
Art. 47. O Presidente da Republica é autorizado a despender brenda pet Mt 
terio da Marinha, com os serviços designados nas: seguintes verbas, à quantia 
de 61.057: 0998425, papel, e 200:0008, ouro: 
LOURO, ofyo1=) epi Papo 
4. Repartições de Marinha: Augmentada Dip dd 


de 444:4588, sendo 438:4588 pela 
transferencia, para esta verba, de 


irá q Lim & dai 


à 


(19) Decreto n. Bs 990, de 2 de janeivo FR 1020 — Autoriga a a dbóie, pelo Ministério 
da Fazenda, o credito de 2:1608, para para pagamento de accrescimo de - E 
Alvaro da Rocha Vianna é “outro, bem como providencia sobro | oa ra - 
mentos dos funccionarios civis é militaros, , õ dane 


E 98 > 


SA acre 1 REP Pe E 


eai todas as dotações consignadas na des; 


n. 7 — Capitanias de Portos, ca 
“que se additou á sub-consignação, de 
4:320$, para pagamento a um ma- 


Chinista contractado, da Capitania do 
Porto da Bahia, de que houve omis- . 


são na proposta; como tambem pela. 
inclusão da importancia de 6:0008, 
para um mecanico clectricista do 
“Serviço Radiotelegraphico do Estado 
Maior, que deverá figurar na sub- 
consignação respectiva. Supprimiu- 
se a verba mn. 7 — Capitanias de 
EIS) dim o o saia é pin eia 6 a 


2. Officiaes o sub-officiaes : (Augmen- 
tada de 16:6008, resultado da dimi- 
nuição de 144:6008, sendo 2:4008, 
por correcção de calculo, e 404:4008 
e 34:8008, respectivamente, nas sub- 
consignações que se destinam a gene 
cimentos de capitão de mar e guerra 
do Q. F., e dos quadros, extra rdi- 
nario e da resorva, do Corpo da Ar- | 
mada, € do augmento de 4 008, 
sendo 28:2008, para vencimontos de 
um almirante graduado do quadro 
supplementar do Corpo da Armada, 
e 130:0008, na sub-consignação: Para 
o pagamento de diarias ao pessoal a 
serviço de aviação e de submersiveis, 
etc.: (Diminuida de 2:4008, pelo . 
erro da tabella, que consigna, no 
«Corpo da Armada», quatro vice- 
almirantes a 28:8008, total, 115:2008, 
quando deve ser: quatro vice-almi- 
rantes a 28:2008, total 112:5008. 
Augmentada de 417:4008, na sub-, 
consignação «Corpo de Saude Cava 
Pharmaceutico» para um capitão de 
Mar 6 guerra.......ccccivenceseas 


3. Marinheiros, foguistas e taifa: (Au- 


gmentada de 51:7368400, substituida . 
a tabella pela seguinte: 57 
r 


Nr, 


Pessoal 


Um sargento ajudante, 4:4408000. 
Companhias de auxiliares especialistas: 


75 primeiros sargentos, a 1:080$000, 
81:0008; 75 segundos sargentos, a 


8648, 64:8008; somma 150, 145:8008 


Companhia de musicos : Dous mestres, 
1º sargentos, a 1:0808, 2:1608; qua- 


Desa nross 
t 


“esprenanagraa 


Papel 


1.866:3434000 


13,426:139$070 


eapoe t ss ) á Ouro 


tro contra-mestres, 2º sargentos, a 

: BOAS, 3:45OS; 65 1º classes, a 6488, tando 

pe *  42:4208; 65 2% classes, a 4329000, am ê 
ES o 28:0805; 44 3 classes, a 3248, os cs0o som] MISS sé 

- 14:256$: somma 180 — 90:0728000. - RO AIR UA 


e po. “Companhias de corneteiro etambores: bd cce hd l e” 4 
= O e ido, DR AO O O ela O 4) O 


1] 
= 45 2% elassos, à 2168, 9:7208; AS gra- | 
metes, a 1805, 8:1008; somma 150 — 


2308 37:2608000. gere o o 
o Companhia de marinheiros : 45 4% regado 
E sargentos, a 1:0808, 48:6008; 92 2º 1. 6 E 
2 — sargentos, a 8648, 75:4888: 323 cabos, | E Del IARA 
Ns. a 4328, 139:5368; 1.517 1ºº classes, a | 
s 3248, 404:5088; 4.610 2% classes, dC o 
o 2168, 354:2408; 902 grumetes, à 1808, RA NR 7 0 
162:3608; somma 4.549 — 4.276:7898. CD os 4 
«e Companhia de foguistas : Marinheiros se 
A nacionaes : 40 4% sargentos, A css 
5 2:3578, 23:5758; 20 2º sargentos, a | 
| 1:9598, 39:1808; 100 cabos, à 1:34h8, | 
434:4508; 250 4º classes, a 1:0t%5, eg Mn | 
2614:000$; 420 2" classes, à dire am ) 
» 336:0008; 600 39 classes, a 6668, de , Ci : 
399:6008; somma 4.400, 1.193:8058. À acao ER elda 
Contractados: 60 cabos, a 4:5608, 6 ahe Tlnoa 
93:6008; 225 4º classes, a 1:4408, pe ou Ri ROQUE E + ' 
324:0008; 230 22º classes, a 1:2008, a E W , 
276:000$; 285 5" classes, a 9008, Hu ompelia bb O3]v n 
273:6008; somma 800 — 967: 2008000. nt voçe!) N 
Instrucção : Um professor de gym- q ia pa 
nastica e esgrima de espada é bayo- | ER 
neta, 4:0008; um dito de musica, que sm PVE 
tambem serve ao Batalhão Naval, 
» 6:0008; um dito de toques de corne- nd 
ta, idem, 3:0008; um instructor de age a 4 
infantaria, idem, 3:600$; soma 4 — po “ 
- 48:6008000. ai aa ci | 
Diversas gratificações: Para paga- 
mento de gratificações de: incum- Do dtidis “al; 
bencia, artilharia, torpedos, telegra- " burra 
phia, signalaria; divorsas de exem- > sita) 5 
plar comportamento, de voluntario, : 
de engajado, premio de engajamento, 
especialistas; ve 40 a 15 y sobre o 
soldo e gratificação e de auxiliares 
especialistas e outros 1.088:3508400, | e é 
Quota para confecção das peças de licug db ' 
fardamento, 140:00)80)0. tas gisisari É 


ho hobobababala io bafo ed ab ni 


o 


SO 0 et DD a 


Sae ne RÁDIOS sinos 


o + | = 


SoJrosuedsiq 


RS aa] SSL Ta TIS | 
pd pata BETE 


sostequezoo | ota fas di Ar mm 


SUB-OFFICIAES E INFERIORUS 
8| ee std HE Eles 
ir A | e) Rios É 
E HE - j o É 1 Ê y 
tes à As Se 


leg 


4 Pi, oo (0 DURE RS E 0 dá and dl To [e [1 


sestovasoo | Sa E RR A OO | pad | a | ES 
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Ri 


sopro | CN RR | (RR Cid pd fe. 


sostosnodsra | NBA viria Tilt l Ldms ir mts xs | 
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4 À ) . FRA 
Commandos da esquadra, divisões e flo- 


+ Sete cozinheiros, a 9605, 
“ 6:720$; oito dispenseiros, à 8408, 


 6:7208; cinco creados, a 6608, 3:3008; 


— somma 46:7408000. | 
Corpo de Marinheiros Nacionaes : Tres 
-— egozinheiros, a 9608, 2:8808 ; cinco co- 
- zmbeiros a 7208, 3:6008; dous aju- 
dantes de cozinha, a 6008, 1:2008 ; 
tres dispenseiros, a 8405, 2:5208; 
"tres dispenseiros, a 6608, 1:9806; 
"move creados, a 6608, 5:9408; 
-—— A2 ereados, a 5408, 6:480$; somma 

24:6008000. 

- Navios e estabelecimentos : 4i cozi- 


-" mnheiros, a 9608, 42:2408; 65 cozi- | 


nheiros, a 7208, 46:8008 ; quatro aju- 
"dantes de cozinha, a 7205, 2:8808 ; 30 


ajudantes de cozinha, a 6008, 18:0008; . 


nove padeiros, a 1:0448, 9:3968; 
59 dispenseiros, a 8408, 49:5608; 
“26 dispenseiros, a 6608, 417:1608; 
464 creados, a 6608, 108:2408 ; 113 
"creados, a 5408, 64:020$; somma: 
355:296$; total 396:6368000......... 


4. Batalhão Naval: Augmentada de 1:8008, 
substituida a discriminação da taifa 
pela que abaixo se segue : 

Commandante e 2º commandante; dous 
cozinheiros, a 8408, 1:6808; um dis- 
penseiro, a 7208; um criado, a 5498; 
somma 2:940800). 

Officiaes: Um cozinheiro, a 840$ ; um 
dispenseiro, a 7208 ; oito criados, a 
5408, 4:3208 ; somma %:880$000. 

Sub-officiaes e inferiores: um cozi- 
nheiro, a 7208; um dispenseiro, a 
5408; nove criados, a 4208, 3:7808 ; 
somma 5:040$000. 

Praças: Um cozinheiro, a 4:2008 ; um 
ajudante de cozinha, a 6008; somma 
1:8008$0038; total 15:6608000........ 


5. Arsenaes e Directoria do Armamento : 
Augmentada de 66:018$925, sendo 
4:2008 para mais um apontador do 
Arsenal do Rio de Janeiro; 34:2188925 
para pagamento de gratificações addi- 
cionaes por tempo de serviço aos 
operarios dos arsenaes; 27:0008$, para 
2) serventes de oficinas da Directoria 

- do Armamento; e 6 08, por correcção 
de calculo. Augmentada de 130:6808 
no « Pessoal extraordinario da Patro- 
moria e Dique Fluctuante do Arsenal 
de Marinha do Rio de Janeiro, afim 


ves... 


406:1508700 


f 
ini da =. + 


o 


Et 


eli 287 tavo 

tos, tanto os funccionarios do quadro 
como os extraordinarios. Augmen- 

“tada de 36:0008 para mais um con- 
tra-mestre, quatro operarios de 2º 


“ de perceberem os mesmos vencimen- 


= mê 


Ouro * Papel 


classe, um de 3º, cinco de 4, cinco - 


de 5º, dous aprendizes de 4º classo e | 


dous de 2º, na «Directoria do Arma- 
mento »..,. serves. Coca cugagscau 


- Superintendencia de Navegação....... | 


pr regulamento, approvado pm 
de 


de copa e cozinha, a 7208, 2:8808 ; 
oito copeiros, a 810%, 6:480% ; um 
servente de enfermaria, 1:0008 ; tres 


rector e officiaes, a 8408, 1:6808; 
um dito para sub-officiaes 600$ ; um 
dito para a guarnição, 1:2008 ; um 
ajudante de cozinheiro, 6008 ; dous 
dispenseiros para o director é offi- 
ciaes, a 7208, 1:4408 ; um dito para 


Ea snadá o cus cio Du ABA DBOSOAD 


BOLADO do ga 995:1008000 


sub-officiaes, 5408; quatro serventes - 


de gabinete e laboratorios, 1:4405, 
5:7608 ; cinco criados para o director 


fficiaes, a 5408, 2:7008; tres crea- | 


"ota EO 
His gere sub-officiaes, a 4208, 1:2608 5 


ções. addicionaes ao secra- 


ande feita, etc., 28:8008; somma 


EA O A dA Venta ESA 


. “000 triroras . Ar: TIBSOSA 


, 


E onde se acerescon- 
“tará: « inclusivo experiencias ou cn- 
“saios para o emprego de carvão n' 
cional»; de 100:0003, na de «Obras», | 
mantida a discriminação cons 
da tabella para 1920, destacada a 
importancia de 60:0008, 
30:0005 para conce do ficic 
Escola de Aprendizes Marinheiros da 
Parahyba, c 30:0008, para O gro! 
fim na Escola de Aprendizes 


pá 


r conta desta sub-con-ignação à 
despesa com os estudos necessarios, | 
planos e orçamentos para à con-" 
strucção de um porto militar de pri- 
meira ordem em local que, por suas 
condições estrategicas e preparo mais 
economico, seja considerado a melhor 
base de operações para a esquadra;e 
de 300:0008, para uma nova sub- 


consignação intitulada « Aviação na- * toUE à 
val» (podendo ser applicada a tudo +" oO: + onisquos 


que for necessario à organização do 
serviço) ; e reduzida de 500:0098, - 
na sub-consignação « Munições de 


para pagamento de vencimentos a 
um 4º official da Escola Naval; e di- 


minuida de 101:9978, sendo 26:400$, .* - 


na sub-consignação « Directoria do 
Expe lientes;» 22:932$, de um mestre 
geral e seta foguistas do Arsenal do 
Rio de Janeiro, e 55:065$, de opera- 
rios do mesmo Arsenal); augmen- 


tada de 12:000$, na « Directoria do. : 


Expediente », para dous chefes de 
secção a 12:000$ cada um, em vez 
de um só chefe de secção. Augmen- 
tada de 3:6008, na sub-co ção 
« Bibliotheca e Museu de Marinha», 
para um amaNuenso....eccccamuss “ 


10. Pesca c sancamento do littoral........ 


serão cotas emma 0:08 pl bas 
E o o Sao, eme bet 
cas, grumetes e. sh cinta 7 mo sao 
00 , nassub» + ob tuni nsqa mob Toba . 
aa do EN do cia O 
oque Briga Duçh cus 


de co pera ] z 
005 na de | ve nh aloasbusiainaqu? e 


ns cOratentioah é ciiuiviedia, 


ndo réis 
inicio ds bsttao enantir po quer 


urbe!” , 2008:9+ OGUA s esa 
nheiros em Maceió, o podendo correr tod 


:B oisalosgas du ; Ee QO:dE à 
b qRodr e Essiho enraitig PO 


gsios mo QIMCA:L  onighoag 


enevo.: 000 mobi amisidu 


guerra W)ca e é oo o einçvoio pio o piso ia VD RN POST 8. «O 45.007:0728000 
9. Addidos: Augmentada de 6:0008, 0.1. => 


84 tobaivo bn ; QONT.. 
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Ro RS Nó RASA, Aa É 
qe ce vence nam 000. ” 
esel e + o A - » 


+O 


e uti + 


cbn A = Levar onianA «7 


ova, algas clgranens 
ms ubus) atano se criado 
da d , OTnvigrat gut Oito * 
db TESE bia sget 


el doe ; EuOU:dO! AM 4 
54 E000:06 AX o à aos 


dermsseçiend TF; EO: 


KR. EH: A dos o mb 


0 VUADP ROD: E jonias 
» coeup -CO0S:0" RODAS 
sup : TOMEM ,8004:E é dom *% h 
dt 4 anios ua c164 457 
Pale ps ti 


b qu; EOJÊ:t aotnariqao 
wobnje amu ; PuGê:) dead 


DE 5 ,tuniigos alia 
rreqrtitas eb usares 
pexrii ao 
o Rode: psieiuad 
dutso: epol : Quads , 
& Sosiião “ ola ba 
crio dus 364] ob ma 
uivtetu 6 TEM aih 
sitodnio» ab omesbeis o 
à nie cOninanpqui 
embed LOST 5 Ronin 
sup” ROMS eostolia-dus 
tantdal 4 glaiides só 


o é 


t RN. 


D5O AQUI a osisific 
cé é ApaI Nilo -due STA] 


« má ea alidal o RO, - -8814:0448000 so - 
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4. 
Eid 1º àg 


Y 


MR SS rp, 
Ê ] RSA ES 1 


ds 243 — 


OO EDBMBreNÃOS Arca foxid gut nisi nl ag es | Ouro. - Papel 
At, Munições de bocca: Augmentada de 
—  2.433:3608 para attender ao actual 
"-encarecimento dos generos alimen- 
— ticios, o de 1:6428500, por ser 13 o 
numero do pessoal maritimo da Di-. 
rectoria do Armamento. E reduzida: 
— “de 21:3128500, por serem 693 os sub- 
* "officiaese mecanicos; de 162:6078500, 
por serem 6.40% os marinheiros, fo- . 
guistas, etc.; de 219:0008, por serem 
800 os foguistas contractados, e de 
14:2358, por serem os taifeiros em 
TRISDO BOM MM, Bo Saad il. quit cos sinnis 9.874:5958000 
12. Classes inactivas :  Augmentada de 
; 300:4405004, para attender ao paga- 
Lo. dos jaes do Corpo da Ar- 
maia ultimamente reformados. Na 


ERRO DO Do raid = a he AR nO ds era h.232:4668233 


13, Despesas extraordinarias : Augmen-. 
tada a 3.888:9728486, para e 
novas sub-consignações com 'a dis- 
criminação seguinte: « Para paga- 
mento da gratificação de que trata o 
- decreto n. 3.990, de 2 de janeiro de 
1920, à todo o pessoal, nos limites do 
“mesmo decreto, e de accórdo com a 
tabella organizada. pelo Ministerio da 
Marinha, 3.194:0538796; e « Para 
“pas nto a diaristas nos domingos 
e feriados » 452:5183350. Na discri- 
minação da quota de 150:0008, para 
« Eventuaes (tomada de contas dos 
responsaveis da Marinta, etc.») ac- 
*  erescentem-se, depois da palavra 
« enterros », as palavras: « de civis e É" 
militaresmbsgabwasa ceziio divs breaks Sa cute a denis a 4.047:1728496 


14. Despesas em ouro........ EA EA 200:0008000 
e | 200:P008000 61.057:0998425 


Art. 8.º Fica o Governo autorizado : 


1. À contractar, até pelo maximo de 40.000:0008, papel, a conclusão das 
obras do dique da Ilha das Cobras, construcção e equipamento de officinas, na 
mesma ilha ou em logar que ao Governo parecer mais conveniente, podendo 
applionds aa taes fins, o producto ou o saldo do producto do credito aberto, 

n apoli a abrir o credito, ou creditos, ou effectuar as operações neces- 
fazer o restante, limitada, entretanto, em 45.000:0008 a 


sai para rfi 
somma à ser despendida no exercicio de 1921 ; 


PEV q | o a q” 


PAS LD, SEO EA) 


If: À despender, abrindo credito ou creditos, ou “realizando 0] 
respectivo limite, a somma 2 dos 
de reparação da esquadra, serviço s, acqui: 
de novas unidades e de materia ndo ser « 
pregado nas referidas obras pessoal estranho ao quadro do Arsenal de Marinha 
e bem assim ser applicada para aquelle fim a importancia devida pelo seguro 
da porta do dique naufragada ; pós f 6 ; 

It. A distribuic 4 Pagadoria da Marinha até 40:0008, da sub- consignação 
« Fardamento » da verba 8º — Material, para ajuste de contas, de fardamento, 
em dinheiro, durante o exercicio ; en betoitaio dO $OS, é 96 

IV. A reunir em uma só sub “consignação, na verba 8º — Material — as 
quotas para despesas miudas do ministerio, l “por adeantamento, | 
à Pagadoria da Marinha, as destinadas ás repartições que funccionam na Ca- | 
pital Federal e Estado do Rio de Janeiro, em quatro prestações, no começo 
dos mezes de janeiro, abril, julho e outubro, ret ndo depois o Thesouro, da 
mesma pagadoria, a respectiva e de contas, Proceder-se-ha do mesmo 
modo com relação às sub-consigna , etc., « Acquisição de obras, roteiros, 
etc.», que tambem serão distribuidas pelo total ám pagadoria ; 

Ê de Identificação 


V. A reorganisar, sem augmento de despesa, 0 Í 
installado no Ministerio da Marinha ; ps É ri rrsegtição á 
VI. A mandar fazer os estudos ê orçamentos para as obras de reparos e 
restaurações de que carecem as carreiras, pa officinas do Arsenal de Ma- 
vinha do Pará e para a construcção de um deposito de inflammaveis e munições 
operações de as obras or- 


“ 


do mesmo arsenal, podendo executar, por redito, 
çadas, logo que a Companhia « Port Pará» inicie a cção do cáes 
que vae da officina Camelier ao lgarapé do Ladrão, a-que está obrigada por 
clausula contractual. , paste ver.s ch sh; 

Art. 49. Ao pessoal da Patromoria, Dique Affonso Penna e Capitania do 
Porto e da Usina Electrica, ao qual-a- lei manda distribuir etapa, será abo- 
nada em dinheiro nos dias em que comparecer ao serviço, em vez da etapa, 
que cessará, uma diaria correspondente ao valor da etapa a que tiver direito. 

Art. 20. Ficam extensivas aos professores do ensino elementar, aos mestres 
de gymnastica e natação e de musica das Escolas “de Aprendizes Marinheiros 
do O) as vantagens do art. 4º da lei n. 2.290, de 43 de dezembro de 
1910 é ttral 

Art. 24. Ficam restabelecidas as autorizações HI, IV, V, Vie VII do ar- 
bei o lei n. 3.991, de 3 de janeiro de 1920, e os arts. 8º e 9º da mesma 
ei (21). Fr. 


” 'á Pray 


a “ 


(20) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 4910 — Modifica as tabollas de vencimentos 


dos officiaes e praças do Exercito e da Armada e dá outras providencias, 


. 
aaa eta en ana a. juogeiausnc ese rc anos orago o cu uam 300000 lama omni oiujmininda no a DS o 16 


Art, 4.º Os officiaes em serviço nos Estados do Amazonas, Pará é Matto Grosso go- 
sarão da quota addicional de 20 */. do respectivo vencimento, cabendo aos que servirem 
no Territorio do Acre a de 25 */: sobre os seus vencimentos. 

Estas quotas não serão computadas, em hypothese alguma, para O calculo da re- 
forma ou qualquer outro effeito. 4 


(21) Loi n.8.99, de 5 de janeiro de 1920 — Fixa a despesa geral da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1920. 


Art, 7.º E' o Presidente da Republica autorizado : 


NI, a utilizar-se dos transportes de guerra para O serviço de conducção de merca- 
dorias de commercio, devendo O Ministerio da Marinha recolher ao Thesouro o poder 


dentro do prazo legal, a renda liquida de cada viagem, renda que o Governo 
applicar, abrindo creditos correspondentes, em serviços a cargo da Marinha, cum 


en. 


|. Art. 22. Fica o Presidente da Republica autorizado a despender, pelo Mi- 
- nisterio da Guerra, a importancia. de 4.700:0008, ouro, e 422.256: 7548721, 
papel, com os serviços designados nas seguintes vervas: -- 


E “Ouro Papel 
1. Administração Central: Augmentada 
"de 6.070:6658, sendo 6:480 para 
E a attender ao desenvolvimento do ser- 
=: viço da Contabilidade da Guerra ; 
| 
| 


a 2:7008 para a gratificação addicional 
F o de 25 % sobre os vencimentos dos 
* funccionariosda Intendencia da 
a Guerra ; 40:8008, pela reunião dos 


“A então ao Thesouro fazer a escripturação respectiva em livro espacial, e remettor ao Con- 
| , NO fim de cada anno, o Compete balanço, com todos os detalhes Cup 
E -. TV, a realizar quaesquer operações, inclusive à permuta ou a venda em hasta pu- 
blica, no todo ou em parte, relativamente aos terrenos de copriedade nacional em Ar- 
mação, bem como aos dos extinctos arsenaes da Bahia e de Pernambuco o da antiga Ca- 
pitania do Porto de Corumbá, de modo, sobretudo, a permittir melhor installação ou 
E provimento de serviços quaesquer attribuidos á administração da Marinha, Na hypothese 
| de serem applicados, nos termos deste dispositivo, os terrenos do Avmação, o Governo 
; fará installar na Ilha do Boqueirão todos os serviços adstrictos á Directoria do Arma- 
! mento. O producto ou os saldos resultantes de taes operações serão recolhidos ao The- 
k souro, Nacional, dentro do prazo legal, podendo o Governo abrir creditos, no 
: limito maximo das sommas recolhidas, para o fim de executar a melhor in- 
E. stallação ou provimento a quo se refere o final da primeira parto desta alinea. 
4 - No caso permuta, os bens sorão previamente avaliados, é o respectivo termo 
será publicado duranto 20 dias, findos os quaes sará lavrada a escriptura, se não forem 
ao Ministerio levadas objecções ou protestos que devem ser tomados em conta, ou pro- 
| a posta de mais conveniente transacção : 
| V, a transferir para o Corpo de Marinheiros os foguistas, contractados nacionaes, 
| que porventura o quizerem ; 
| DM * VI, a vender, mediante concurrencia publica, o material reputado inutil, inclusive 
o navios julgados imprestaveis, sendo recolhido, no prazo legal, o producto da venda ao 
Thesouro, e podendo o Governo abrir creditos, no limite das quantias assim reco- 
lhidas, acquisição de material destinado ao serviço da esquadra ; 
| VIII, a rever as tabollas do diarias e de ajudas do custo do Exercito o da Armada, 
| raros em harmonia com a natureza das funcções technicas, commissões e serviços 
| s pelos respoctivos officiaes, de modo que as vantagens para officiaes de 
E terra o mar, de igual patento, em funcções do categoria identica, resultem as mesmas, 
| tendo om vista em cada caso as gratificações de outra natureza que aos mesmos coubsrem 
| 


, 
Art, 8.º Os officiaes que exercem funcção de cargo inherente á patente mais elevada 
] só perceberão a gratificação de que trata a 2» parte do art. 3º da lei n. 2.29), de 13 de 
dezembro de 191U (1), quando forem providos nesses cargos em virtude de portaria ow 
designação em «ordem do dia». 
S 4.º Nenhum official poderá receber mais de uma ajuda do custo do um Estado 


mn. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tabellas de vencimentos 
e praças do Exercito e da Armada e dá outras providencias. 


Sorgo e A Sad RI E E EE RT eoconunacasa venosa. rece rnra nas asas 


é 3.º À gratificação só será - quando os officiaes estiverem em serviço activo. 
"q a commissão mi + 08 Officiaes perceberão sempre as gratifica- 
ko do criDa q exercerem funcção de o inherente a official de 


patnto. elevada, caso em o passarão a perceber a grati cação que competiria ao 
Díficia su nido, perdendo, fio 0, à que porventura estivessem recebendo. 


pit fa» Rot io geatei ig pf? ad (a 
"aa Rastros oMejaos da Intende sua 
da Guerra aos nove, todos já con- 
signados na tabella, mas aquelles 
“tres figurando na verba de es ena 
18:7208 para os seguintes 168 o FA 359 at 


mentos annuaes do seguinte pe RE” ++ 28) :074 õ, k , | 
da Intenden. ia da Guerra: uma on-. oaá aaa 34 A figo 
tador 3:60)$; um feitor do seio E abao? a! ea a! 
geral, 3:0008 ; um ajudante de po sm rerho ma sir REQUSÊS a 
teiro, 2:4008; e seis serventes na get NO dO df 5 A a 
officina de alfaiates a 1:6208; cor- 8 Ars ad er APPA PANE, pn 
rigido o numero de quatro ofhiciaes e: ma BOMGOÊ 6677GRO gs: 
da Contabilidade da Guerra, que são “8 dr 
19 e não 10, como está na proposta ; bjo Er d E 
2:40($, para pagamento de mais um etapa 
auxiliar de telephonista no Doparta- PR, o gp a 
mento Central; ad 94 HA a do a ul lol: nd 
Directoria 'do Countabili é ido Mia e otigit é ri 
Guerra, oito serventes com o 8 a a vitnlai. feios mi Mo VOOS od apa 
- nado de 1:4408 e a gnstiicagho ção ato piprvalsa dub ros copies pasl bg 
e 7208, sem augmentar a dotação; w E Ted min ah rot dh digas 
- 2:9208, para occorrer à pior A a A nl id 
- vencimentos de quatro terceiros. ra e SR 
“1rões da Intendencia da Guerra, + r pipa tinto a Ss 
"cando o quadro de patrões “com Mg 18 a pr . 
de um patrãu-mór Ra ty ameies aeb “ominada « Aniadi: 
128, e 10 patrões com a diaria de E OMS CU] IM, pedido 
10$ cada um ; 26:645$, para attender dios  Gngo qr, 
ao pagamento, na Directoria de Ma- De SU PR ri Fica 
e SD astm dao. 
asa »T egudh Md 
é + Po 4,3 í 
Dra 


para ouiro ou para a Capital Federal, no mesmo. anno, salvo: por motivo do promoção 
e consequente transferencia. joe abangtira 

8 2,º Não haverá ajuda do custo para as tocalidades do Estado: do Rio, proximo 
à Capital, a menos de um dia de viagem por mar. 

Art. 9.º Para à execução do que dispõe o art. 43, mn. V, da Jei n. EVT (o 6 do 
janeiro de 1918 (1), poderá-o Governo abrir creditos até o maximo: do 200:0005. nara 
custear as e de adaptação ou preparo: dos terrenos a que se refora a 
amina; no sentido de auferir das operações polvo ellos maiores as qua imgo ço ms 
o (0) Lei n. 3.454, do 6 de janeiro de 1918 — Fixa a desposa gocal da Mopablida 1 para 
9 onpcanto de 1918. 


PEER ERR RE EEE EEE RAE RENA ao dgaisáros 
f ' é ” É + 


nie: 43. O Presidente da Republica é autorizado : 


...... (OC res une asa Los cnnc o nansa sa san ns onerar nn nona u nan anena no von ss 0a 


 Y, a realizar quaesquer operações, inclusivo a permuta ou a geadera ta pub pico. 
no todo ou em parte, relativamente aos terrenos: de 

bem como aos dos extinctos Arsenaes de Marinha da Bahia é Fired co, e da xé:24 
Capitania do Porto de Corumbá, de modo, sobretudo, a po hor dio, rede oa 
pt cer do serviços quaesquer attribuidos á admin 

Egas nesses mesmos serviços o producto ou os saldos ves 
ypothese de serem applicados, nos tormos deste eia 
r: pd! ne pi installar na ilha do Boqueirão todos os dee ido 
rmamen 


oo a DP E US 


4 


daqui! digo NR 
- terial Bellico do seguinte acerescimo | 
de pessoal dos depositos : um carpin-- 


o 


teiro, diaria de 98; um ferreiro, 


“diaria de 98; um pedreiro, diaria do 


78; dois serventes, diaria de 4$;e | 


6.000:0)08 para pagamento da gra-. 


tificação provisoria concedida 


decreto n. 3.990, de 2 de janeiro de 


192) (22) ao pessoal civil e militar... 


2. Estado-Maior do Exercito : Augmen- 
tada de 9:6368, para attender ao ac- | 


crescimo de diarias de praças de 
prob empregadas na Imprensa Mi- 
itar, sendo compositores, diaria de 
3$ ; impressores, diaria de 28; cn- 
cadernadores, diaria de 1850)...... 


3, Justiça Militar: Corrigido o engano da 


proposta sobre o numero de audi- 
tores, que é de quatro da primeira 
região e tres no Departamento da 
mito sem alteração do total da 
ver o 0/6 ido ...... vm... ... SPEA 


+. Instrucção Militar: Diminuida de 


o 
“oo 


ç 


621:6008, s:ndo 600:0008, no mate- 
rial do aviação militar, que passa 
para a verba 45º, 6:0008 pela ex- 
tincção de um cargo de adjuncto no 
Collegio Militar do Rio de Janeiro, 
que passou a professor em virtude de 


reintegração e 15:6008 e suppres-. 


são de dous logares de feitor o de qua- 
tro continuos na Escola Militar; au- 
gmentaria de 718:6308, sendo 10:8008 
nas «diversas vantagens» pua pre- 
era que são 410, assim distri- 
idos: dous na Escola de Estado 
Maior, quatro na Escola Militar, a 
em cada collegio militar; 3: 008 


para serem consignados nas «diver- . 


sas va , para gratificação, 
como auxilio de aluguel de casa, de 
ay É Parar Fi ML tj da e 
a Militar ; ; mplia- 
Eco aa 
ão; do 35: ra am- 

p'iação do contracto da Miúdo fran- 
ceza de aviação; de 59:760$ para 
ao pagamento serven- 
AA 
enfermeiro, 8 dous serventes de enfer- 


suada dHtmett F] 


0000. 


(22) Vido nota 1900 


Papel 


7.839:423$000 


177:0428000 


541:3508000 


A E: aneiro ; de 6:5708 para | 

mais quatro serventes exist 

* Escol: de ear orrigit 

"administração das esco mo im: 
Escola de Estgito Main ER 


qoelvom ck7 
MM, a adengab e « À 
Lagos, pa 84 (ENS E ! 
Do veta é otsagali o * 
nente, um intendente, ente er irroaa dl aba asd 
mio capitão, um veterin nario, 1 sa str AsteaiD cb pão mp A 


É proquet sa anbaporigoos Jem 
RM y CND rotas uid 
“balter ai E eita qu 
Escola de pre Um coimas é a o abxasto quunobeeso! : 
coronel ou tenente-coronel, um fis- 0 um M onstáide agidenh ,f 
“cal, major, um secretario, AP ARR mesma o entra Medo 
ou capitão. Os demais cargos ab cttgui ob É cup caos 
vados como estão. EO A a va no + ddigos 
ro 9:6008 de um professor do Collegio siso ms made 
- Militar do Rio de Rs rei nov 
em suas funcções ; as do 
pagamento de E 
mentos de quatro continua 
legio M. litar do Rio de Janeiro, a 
direito já foi reco hecido ? 


ajudante, capitão, um se 


ç Ee. aee os Ties... 8 

Ee, aii cnasiii OE souisol + 
2000-004 ob» ,E000:180 
Pe. ils oBssivá ob tam 
b; sa 1 gd, a e 


Ns o 4 oipant 
verno; de 21:6008 para Pas ra g49 08 m ób 
de diferenças entre os vencimentos T “ob ker pa Ê he pa m 
de adjunctos da Escola Militar e os a pe mr? 1 pano dr 
do professor a seis d>centes ; BE pi gar pç 


410:0008 para attender ao - der toi A 
mento do pessoal diarista da. ves oem mera doo 
de Aperfeiçoamento, e auxiR oia aba od a é sipsmá Eds 
vis necessarios ao sou funcciona- A ae te pia 
mento, admittidos nos termos dos ar- . É Dentro pai 
tigos 22 $ 2º e 40 do decreto nu- EM ARO ONDA, gor 


mero 14.431, de 7 de abril de 4920 
(23); de 95:265$ para o seguinte SOR a pegam iomçaa 


pessoal da Escola Milit:r : um cle- 


ctricista, diarix de 40$; dous aju- a rica À 
dantes de electricista, diaria de oa: os ta Ga ARES ta 4 
dous pj je diaria de 7 O sa A aige PP a 
um carpinteiro de 4º clisse, diaria de Dr erÃ: po da 
| 98; um carpinteiro de 2º classe, é Ea pe dim dg 
” Ros As p po 
(28) Decreto n. 1i-181, de 7 de abril de 1920 — Aprova o gulamento para & | 
Escola de Laser ce de Officiaes. ' 
' Art. 22. A administração conterá um quadro de arês militares o outro 
e civis. 


$ 2.º O quadro de auxiliares civis será constituido is diaristas necessarios aos- 
diferentes serviços. ; ad 6 
ARLS MÃO: x eso os diaristas serão contractados pelo commandante da Escola. , 


i 
18 
18 


o 
loga eae 


“ria de 88; um ferrador, diaria de | 


e a 


Ouro Papel 


78; um ferreiro, diaria de 78; um 


corrieiro, diaria de 78; um pedreiro, | 
diaria de 78; dous ajudantes de fer- . 
rador, diaria de 58; dous aiudantes | 


de corrieiro, diarix de 58; 40 ser- 


ventes, diaria de 48; de 2:880$ para 
attender ao pagamento dos venci- 


mentos de um mestre ferrador da. 


Escola de Estado-Maior ; de 30:00) 


para pagamento de gratificações pela. 


regencia de turmas supplementares 


da Escola Militar; de 81:8708 para . 


pagamento de 40 serventes, dous pra 
ticos de pharmacia, dous enfermeiros 
e quatro serventes de enfermaria, 
que já constam das tabelas propos- 
tas para os Collegios Militares de 
Porto Alegre e Ceará; de 40:935g 
para pagamento de 20 serventes, um 
pratico de pharmacia, um enfermeiro 
e dous serventes de enfermaria que 
já constam da tabella proposta para 
o Collegio Militar de Barbacena ; e de 
16:8008 para completar os vencimen- 
tos dos inspectores do Collegio Militar 
do Rio de Janeiro, sendo 6:000$ para 
os de 1º classe e 10:900% para os 12 
bee o rr O RAE Do 


5. Arsenaes, intendencias e fortalezas: Au- 


gmentada de 357:3568500, sendo 
300:0008 para execução do contracto 
de 24 de julho de 1920, sobre pessoal 
technico destinado à reorganização 
dos arsenaes e fabricas ; 6:570$ para 
diaria de 408 a um machinista e 8$ 
de diaria a um foguista da lancha do 
arsenal do Rio de Janeiro ; dean 
para pagamento do seguinte pessoa 
dos seção de fortalezas nos Estados: 
Estado do Pará, um patrão, diaria de 
38509 ; quatro marinheiros, diaria de 
28; Estado do Rio Grande do Norte, 
EO, diaria de 38500; quatro 
marinheiros, diaria de 28; Estado do 
Ceará, um patrão, diaria de 38500, 
seis marinheiros, diaria de 28; 5º re- 
es militar, dous marinheiros, diaria 

28; 30:0008 para attender ao pa- 

mento do pessoal encarregado da 
impeza e conservação do armamento 

rtatil do Arsenal de Guerra do Rio 

Janeiro ; diminuida de 3:0008 pela 


E 4 im de um lugar vago de 4º of- 
aldo Arsenal de Guerra do Rio de 


de ter ecc. 5.378:3408496 


E ç ste 
aneiro ; desdobrada à tabella do pes- 
a cá as (dotacies Nas MEBEADD 
De as para cinturões e de projectis 
E pente de Guerra do Rio de Ja- 


A o f 


* classe 
8; um aprendiz de 
2º classe, diaria 2$200, 8038; um 
aprendiz de 3º classe , diariL 19600, 
5848; dous aprendizes de 4º classe, | 
diaria 8500, 3658; empreiteiros. 
47:5138; somma 400:0008000. 
Oficina de projectis : Sete er 
“de 4º classe, diaria 98, 22:99 g 2..40 
operarios de 2º classe, diaria 85,. 
22:2008; nove operarios de 3º classe, 
diaria 78, 22:9958; 23 oprarios de 
4º classe, diaria 68, 50:3708; 34 ope-. 
rarios de 5º classe, diaria 58, 62:0508, 
20 operarios de 5º classe, diaria 48, 
20:2008 ; 17 aprendizes de 4º cla 
diaria 38, 18:615$; oito aprendizes 


k 
E 


aprendizes de 3º classe, diaria 18600, 
5:8408; 19 aprendizes de 4* classe, 
diaria 48, 6:935$ ; 20 aprendizes de 
5º classe, diaria $500, 3:6508; somma 
SUBS ED ODA as as aero a 


6, Fabricas: Augmentada de 77:0158 para 
pagamento de mais 45 operarios 
mandados incluir no respectivo qua- 
dro pelo aviso n. 77, de 41 de feve- 
reiro de 1920, do Ministro da Guerra, 
pela necessidade dos respectivos ser- 
viços, assim discriminados : - 


Seis operarios de 3º classe, diaria 78, 


45:3308; oito operarios de 4* classe, 
diaria 68, 17:5208$ ; oito operarios de 
5º classe, diaria 5$, 14:6008 ; 42 au- 
xiliares de 4º classe, diaria 48, 
47:5208; 141 auxiliares de 2º classe, 
diaria 38, 142:0458000 ......,» hell pos 


7. Serviço de Saude : Augmentada de 
233:0938720, sendo 50:3138720, de 
accôrdo com a seguinte tabella para 
o Hospital Central ; 


Um ajudante de porteiro, 3:6008 ;. um 
pedreiro, 2:400$; um carpinteiro 
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E 2:400$; um bombeiro, 2:4008 ; um 


Y 


= 


pintor, 2:4008; um feitor do parque, 


1:8008; dois telephonistas a 1:6208. 


'annuaes cada um, 3:2408; um cor- 


reeiro, 1:620$ ; um encadernador,. 
1:6208. Augmento para attender às. 


deficiencias das massas, 15:0008. Al | 
moxarifado. Despesas miudas, 12:0008. 


Etapas para mais enf:rmeiros e ser- 
ventes 4:833$720; de 70:680$ “ia 
pagamento do pessoal civil dos hos- 
pitaes de Juiz de Fóra e S. Paulo, 
que se acham funccionando do accôrdo 


o n. dios é 48 de: 
junho de 4919; de 2:9208 para. 
bora- 


mais dous serventes do La 
torio de Bacteriologia ; de 53:1008, 


assim disribuida para vencimentos |. 


dos funccionarios do Laboratorio ) 


Chimico Pharmaceutico Militar; Um 
escripturario, mais 1:8008; um agente 
despachante, mais 1:800$; cinco es- 
creventes d: 4º classe, mais 6:7508;. 
cinco escreventes de 2º clysse, mais 
6:000$ ; um archivista, mais 1:350$; 
oito manipuladores de 1º classe, mais 
10:800$ ; 40 manipuladores de 2º, 
classe, mais 12:0008; 42 manipula- 


dores de 3º classe, mais 12:60034; de | 


46:0808 para attender ao pagamento 
de mais 16 serventes a 1:620$ annuaes. 
cada um e mais oito enfermeiros de 
3º classe a 2:5208 cada um no Hospi- 
tal» CORNPRIS. crase eres “o mdataias 


8. Soldos e gratificações de ofliciaes : 


cadpensada de 2.443:5008, substi- 
tuida a tabella da Pr.posta pela 
seguinte, e ainda feitas nella as ses 


guintes alterações: mais trescápitães | 


16 p imeiros tenentes e um segundo 


tenente de infantaria; um tenente- | 


coronel e um capitão do quadro me- 
dico, um primeiro tenente pharma- 
ceutico e um primeiro tenente vete- 
rinario, da, portanto a tabella 
DO EIS OOUNO0O . e. 0. cos amis se as 


Um marechal: Soldo 22:3998992, grati- 


ficação 11:200$008, 33:6008; oito ge- 
neraes de divisão: soldo 18:7998992, 
gratificação 9:400$008, 22,:6008090; 
22 generaes de brigada: suldo 
15:199$992, gratificação 7:600$008, 
501:6008; 88 coroneis: soldo 

:800$008; 


4 gratificação ! ! 
1,531:2008; 121 tenentes-coroneis: | 


Ouro 


ensure 


Papel 


1.255:9789720 


27.910:059$844 


a 


4 
nn 


o 


«sa 


soldo 9:6005, gratificação 4:8008, 
4.742:4008; 235 majores: | o 


7:5998996, gratificação 3:800 A 


2.679:0008 ; 802 


capitães: | a 
6:0008, gratificação 3:0008,7.2188: 
4:5998996, 


“4.075 1º tenentes: soldo 4: 
gratificação 2:3008004, 7.417:5008000; 
1.222 2º tenentes: soldo 3:6008, gra- 
tificação, 1:8008, 6.598:8008; som- 
ma: 27.947:7008000, ;? 
Quadro especial — Um general de divi- 
são: soldo 18:7998992, gra 
9:4008008, 28:2008; dous gen 


brigada: soldo 15:1098992, q dá 


7:6008008, 45:6008; 11 coroneis: sol 


11:5998992, gratificação 5:8008008, | 


491:400$; 10 tenentes-coroneis: 


9:6008, gratificação 4:8008, 144:0005; 


oito majores: soldo 7:5998996, grati- 


ficação 3: 8008004, 91:2008; nove capi- 


tães: sodo 6:0008, gratificação 
3:0008, 81:0008; somma: 581 : 4008000 


Quadro F — Um coronel: sol 'o réis 


11:5998992, gratificação 5:800$008, 
7:400$; um tenente-coronel: soldo 
9:6008, gratificação 4:8008, 14:4008; 
somma: 31:800$; total: 28.560:9008. 
A dedugr: Gratificações destinidas aos 
officiaes do quadro especial que as 
recebem pela tabella 4º ,241; 50. 
encimentos dos o!fciaes cujas vagas 


não serão preenchidas ex-vi do que ' 


determina o decreto de 18 de junho 
de 4919 (24) emquauto suas unidades 


não forem organizadas, sendo um” 


coronel, seis tenontes-coroneis, 43 
majores, 65 capitães, 99 1º tenentes 
e 158 2% tenentes, 2.319:3008; som- 
ma: 2.530:5008156; somma -total 
26.030:3998844, ; 

Departamento da 2º linha — Dous coro- 
neis: soldo 11:599$992, gratificação 
5:800$008, 34:8008; dous majores 
(adjuntos): soldo 7:5998996, gratifi- 
cação 3:8008004, 22:800$; um capi- 
tão (assistente): soldo 6:0008, grati- 
ficação 3:0008, 9:0008; dous 4 * tenen- 
tos (ajudantes de ordens): soldo. 
4:5998996, gratificação 2:300$004, 
6:9008; dous 1º tenentes (auxiliares): 
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soldo 4:5998996 ; gratificação réis . 


(24) Decreto n. 13.658, de 18 de junho do 1919 — 
discrimina funcções e dá outras providencias, 
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Approya o quadro dos officiaos, 
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 2:3008004, 43:800$; dous 2 tenentes ' a 


[EN 


2” 


, Ouro Papai 
* (auxiliares): soldo 3:600g, gratifica- 
" Cação 41:+008, 10:8008; som ma: - 
 405:0008070. trico di 
Diversos serviços — Addicional de 20 % 
aos officiaes das guarnições do Ama- | 
zonas, Pará, Maranhão e Matto Gros- 
so, 373: ; diaria de 4% a 200 as- 
pirantes (art. 31 da lei n. 2.738, de 
4 de janeiro de 1913) (25), 292:0008: 
vencimentos a officiaes reformados, 
honorarios ou de 2º linha quando no 
exercicio de commissões propriamente 
militares; diaria aos officiaes no des- 
empenho de funcções technic:s; des- 
pesas decorrentes da representação 
arbitrada pelo ministro ao pessoal d». 
seu gabinete o gratificação pelo ser- 
viço de tomada de contas, na fórma ? 
das disposições, regulamentares ; pelo 
desempenho de commissões necessa- 
rias e por substituições, inclusive a 
de 1508 mensaes a reformados no- 
meados para substituirem os effecti- 
vos em diversas repartições, abonan- 
do-se aos officiaes arr>gimentados 
quando forem obrigados a permane- 
<er em quartel ou localidade onde não 
tenham residencia para serviço de 
instrucção das respectivas unidades a 
quantia de 2$ para o almoço, que não 
poderá ser paga em dinheiro aos offi- 
“iaes, sob pretexto algum, 530:0008; 
somma 1.103:2608000.........1....0 1. Wa Taio voor  27.330:0598844 
9. Soldos, etapas e ratificações das 
praças de pret : Áugmentada dy 
2:5508 para pagamento de diaria de 
28550, que deve ser abonada a cada 


* 


(25) Lei n. 2.738, do 4 do janeiro do 1913 — Fixa a desposa geral da Republica 
para 0 oxercicio do Lyi3. 

Art. 31, Os aspirantos a officiaos terão, além dos vencimentos fixados pela lei 
q. 2.290, do 13 de dezembro do [910 (1), à diaria do 48, correndo a respectiva dosposa 
por conta da rubrica 8º do artigo acima. 


(1) Lei mn. 2.290, do 13 do dezembro de 1910 — Modifica as tabellas de vencimentos 
dos aos o praças do Exorcito o da Armada o dá outras providoncias. 

Art. 25, Os aspirantes a officiaes têm dircito aos vencimentos constantes da tabella 

junta: Ea 


apas — tros, á razão x 18400, ou sejam 48200 diarios. 
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muro pads ; Onra 
um dos tres radio-telegraphistas em o 
serviço na estação | MRE 


Ed , e 01 AMAS. 
. rama doou ss a . " 

tgp nibibk — Div qoasovrd 
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| ks bm .ne,e 
Fazenda... ..cee canis pane REAR Rios pop is «142 


11. Ajudas de custo ... a 
do adm E ob so sorissoam 


42. Empregados addidos: Diminuida de. ss niiss 
is:2405 O substituida à cada DO amador 
proposta pela seguinte. ...«.usemesse dis od 
Intendencia da Guerra: Dous agentes ss 
de compras: ordenado, 4:000$ egra-. ums sim sir 
tificação 2:0008. Escola pratica fex- o Apeuhttoss O sdbalicg | 
aa dio papers md DIO astito eb abumal sb 9%: 

O, 3: e gratifica : 80080 DIB tcomalugen colpinoquilh de! 


My 


Collegio Militar do Rio de . os móscimiomo si cdirage cas! 
Um me-tre: ordenado, 3:6008 egra- ssa so 0 cos 
tificaç'o 1:800$. Arsenal de Guerra 0 ds 
da Bahia (extincto): Um professor: qusinividps masa postar 
orlenado, 1:0008$ e gratificação sos 095% esmas mo om 
5008. Arsenal de Guerra de Matto cosmo geo) 


Grosso (extincto): (Pessoal, de acedrdo «uu sis mmol Droror 
com o art. 59 da lei n, 3.030, de;8: stushilnool no isizaup arm 70% 


de janeiro de 1916) (26). Tres chefeso. pus moi 
de secção: ordenado, 3:2008 egrati= o ne iuoqu sol obama 
ficação 1:6008. Um agente de com- 0 sinsnp 


pras: ordenado 2:800$ e gra NO cod: mit sgag 243 Hrobog 
4:4008. Officinas: um chefe de mas. uuls Dixo)omg Cos paso 
chinas: ordenado, 3:2008 e gratifica- 0 Bei. 1 cmd 
ção 1:600$. Quatro mestres: orde 


nado, 2:800$ e gratificação 4:4008. squso oblos -% 
Sete contra-mestres: Eae do pi, hM + 4 
2:0008 e gratificação 1:200$. Um ele- Ram 
ctricista: ordenado 2: 8098 e gratifica- aid ld seia 
ção 1:400$. Tres operarios de 4º clas- 
se: jornal, 58066 e gratificação 28534. - 
Dous operarios de 2º classe: jornal, die “ 
4$4)0 é gratificação 28. Um operario GAS, 48 RO 
de 3º classe: jornal, 3$733 e gratifi- ota qr 
cação 18867. Companhia de Aprendi- |, somsnh ob o po doi 
zes Artifices : Um mestre: ordenado |... do 8 esti ROS 
1:690$ e gratificação 8008900... .... 1 VE Sae 111:4848000 
4 
! io 0) to 009.8 co dtnl 
dd r rrqrÃ qb team] E] 0% 
(26) Lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916 — Fixa a, À da Republica 
para o exercicio de 1916. F | aço 


publicos. 


Art, 5). Fica supprimido o Arsenal de Guerra de. e itados os 
direitos dos actuaes funccionarios, incluidos neste n que m 
mais de 10 annos de serviço, sem que isto lhes 5 de funce rios 

yr o ar cEste d 0 aaa . 


ve 


43 


e age 


Ide 


minuida de 64:800$, pela 


situição da tabella da proposta pela 


seguinte (Decreto n. 43.040, de 29 
de maio de 1948) (27): 
Pessoal: um general commandanto 
“(além dos vencimentos militares de 


sua reforma), representação 7:6008 ; | 
um coronel sub-chefe, um dito secre- 


tario geral, dous majores adjuntos, 
“um capitão assistente, dous officiaes 
subalternos, ajudantis de ordens, 
dous ditos auxiliares, 4º tenentes, 
dous ditos idem, 2º tenentes (Verba 
8º). Quatro amanuenses : diaria 2$ e 
gratificação 1:8008, 10:120$; um ar- 
chivista-bibliothecario: ordenado 
3:6008 e gratificação, 1:8008, “4008 ; 
um porteiro: ordenado 3:2008 e gra- 
tificação 1:600$, 4:800$ ; dous con- 


tinuos : ordenado 1:6008 a gratifica- 
pre 808, 4:8008 ; dous sery ntes: or- - 


enado 1:4408 e gratificação 7208, 
4:3208; tres ordenanças: gratifica- 
ção 1:0808, 3:240$000. 
egacias nos Estados : oito coroneis 
chefes das regiões, excepto a 1º, re- 

" presentação 4:8008, 38:400$; oito 
majores «u tenentes-coroneis sub- 
Chefes, representação 3:6003, 28:8008; 

* Oito capitães secrotarios, r presenta- 

O 3:0J0$, 24:000$; 12 ditos chefes 

as delegacias nos Estados, repre- 
sentação 3:0U08, 36:0008; 42 auxi- 

1º ou 2% tenentes, represen- 
tação 2:4008, 28:800$ ; 44 amanen- 
Ses, reprosentação 1:8008, 79:2008 ; 
40 cabos ordenanças, representação 
1:0808, 43:2008000. N 

Inspecção e transporte: Para as despesas 
com as diarias é transportes de com- 
missão que for determinada pelo Go- 
vero para inspoccionar e regulari- 
zar os serviços nas dele:acias, com- 
missão que poderá ser feita pelo 
chefe, sub-chefo do departamento, 
ou por um coronel do Exercito da 4º 
linha, acompanhados de um ajudante 


de ordens e ordenança, 20:0008000. ,..,... 


14, Obras BELO 5 Tr is SE À soda 


Departamento da 2º linha (DG. 1): 
; “ii vd 


Ouro 


nessa sa 


Papel 
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' o 4 1:41 4 
2) Decreto n. 13,040, do 29 de maio do 1918 — Organisa o Exorcito Nacional 
do 2º p ; 
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so V 
45. Material: Diminuida de 150:0008, des-. atol *E 06 altsdianegoa + 
tinada ao roca de pbysica e chh; .200h:44 oh abit 


mica da Escola Militar, n..7, da. va sb cHadar sh bAMm é 
parte; augmentada de 3 48:08, Er o ais ral) Simiinime 
sendo 3:000$ para o n. 18, diversas tre (RIGt ab olé nb 
despesas do Laboratorio de Bagtdriosmros iosonds mo : iaçaod 


logia; de 13:140$ para attender ao 0 imimo cor mo 
gamento das tripulações. d duas. A In dese RE 10! 7 auE 
nchas, sendo uma da 5º r gia, crus psdada-gigs Leco eu 
litar para o serviço da guarnição de um sm su 
Maceió, e a outra da 1º região mili-. asmitetsa o) no 
tar para o serviço da guarnição de ums ms 
Villa Velha, no Espirito Santo,,e “ ouailizos sob sooi o 
tendo cada lancha a seguinte tripu-= o 0 cs neh 
lação, com as vantagens abaixo: ptrib MesaBbaMaA O eq 
Um patrão diaria 68; um mach nista, GE JOUR: ci 
diaria 68, e tres marinheiros, além ruaseolidid-grery el 
da etapa da guarnição, cada um, (sas co 
diaria 28; 800:000$ para atiender Á tamo R 
TE do «quipamento encon Ms mas sendlis 
mendado e por uncommendar, pela so dA! 
consignação n. 20; de 5:0408 e not : Loud Eros vê 
elevar de 40:0008 para 15:00)8.0 o Bad 
n. 4 alinea b, afim Je altender-se ve cio es El 
ao serviço de patentes que passou no E quê ab 
do Supremo Tribun | Militar | a / 
Secr taria da Guerra; 100: para 
a Escola de Aviação Militar; 500:0008 Bacê E tedes q 
para forragens e ferragen., etc.; n 7 
3:6008 para acquisição de revistas cilada : 
technicas e livros para a Directoria, esblies 
de Saude ; 2:0)08 pa e pediente da EO ENDA 
Intendencia da Guerra; 500:0008 post ê 
para fardamento, ec.; 100:000$ + 
par: materia prima para o Arsenal 
de Guerra do Riod Jan iro; 340:0008 T 
para extraordinarios com «x grandes 
manobr.s das tropas; 60: tran - 142 04 
feridos da verba 4º do material para ç i 
a Escola de Aviação Miliar; de 
872:0008 pelo reforço das seguintes á 


O 
- 


otações: 
Administração Central: 4 * Gabinete 
do ministro, etc c) Directoria Geral 
de Contabilidade — Expediente, etc. 
20:0003000. 
Fortificações : 42 * Combustivel, lu- 
brificantes, etc. 150:000500 1. 
Serviço de Saude : 16.º Utensilios, etc. 
300:0008010 47.” Medicamentos, 
ete. 60:0008; 900:000$000. ed 
Diver-as Despesas; 22 * Acquisição de 
instrumentos, etc. 900:0 05000. 23,º ' " 
Luz para quarteis, etc. 600:000$0U0. 
24.* Transporte de iropas, etc. 
4.500:0008000 : 3.000:0003000. 


a 


=pentiol bi-ordob ma oqins! uns. lazaptil ob sojOnra vm Papel, 
- Despesas Especiaos : Eventuaes | Wiag rá)s À 
BED 450: 0008000... Uch “as eaintiid ae si é MR F) “o veses ua... 28,441 :014$000 
16. a sra i Deo pita agiou ob of egos 
=» - augmentada de 100:0008 ouro..,.... : 000500) , 
firtago de ye RP a Exercito. come 4. 500:0008000 - 4,500:0008000 
Pleno 0 code rotina om rd 1.700:0008000 122.256:7548721 
Art. 23» Fica o Governo autorizado : nes LA SR: 
à Ra “A empregar as dotações ouro e papel da rubrica 17º — Reorgani- 
sação do Exercito — no ie financeiro Ea operações de CreMNioO QUE fica 
autorizado a fazer, dentro ou fóra do paiz, de aocôrdo com o art. º da lei 
n. 4.152, de 43 de outubro de 4920 (28): para attender ás necessidades “do 
"Exercito Nacional; essisii dh onto 
Il. A manter addidos militares no Paraguay, Uruguay e Perú e a con- 
servar os das legações do Chile, Republica Argentina e França, correndo as ; 
despesas pela verba orçamentaria respectiva; os | 
vo ME. A elevar os efectivos do. Exercito até o limite da lei de fixação de 
forças, abrindo para isso os necessarios creditos ; ; 

“Iv. A vender as publicações dv, Estado- Vaior do Exercito que não con- 
'stituam segredo, e applicar o pro lucto ao melhoramento da Imprensa Militar ; 
oh «A pagar aos sargentos ajudantes o quantitativo destinado a farda. 
mento, em dinheiro, de accôrdo com os preços da tabella de distribuição que 

esteja em vigor, e, tendo em vista o tempo de duração do mesmo farda- 


SESMT E DATE A Robalo try a J : e 
[a transigir sobre os proprios nacionaes dependentes do Ministerio 
da Guerra, para com respectivo producto adquirir immoveis e construir edi- 
ios, destina a quarteis é estabelecimentos militares nas regiões eim que 


ios 
se acharem aqu les proprios; 

NI A auxiliar com a quantia de 90:0003 o Estado do Paraná, na con- 
servação da estrada de diam estrategica de Guarapuava, à fóz do Iguassú, 
podendo abrir Os necessarios creditos ; | 

Vhil. A realizar contractos aléw do exercicio, por tempo, porém, não 
excedente de tres annos, quando versarem sobre construcções. acquisições de 
material de guerra, força e luz de estabslecimentos militares, alugueis de 
casas, e campys para invernadas, e locações de serviços ; 

IX. A anrir credito até a quantia de 2.000:0008 para acquisição do ma- 
terial de aviação ; ] 

X. A anrir os creditos necessarios ão funccionamento e installição da 
Escola de Veterinaria e vas Escolas de Intendencia (Escola Suprior de Inten- 
dencia da Gurra e Escola do Administração Militar) providenciando quanto 
aos vencimentos do pessoal e ao quantitativo de material ; 
modo dp abrir os creditos necessarios ao pagamento do terço de campanha 
aos officiaes e praças que, durante o estado de guerra com a Allemanha, es- 


j 
, 
À 
! 
; 


(28) Lei n. 4.152, do 13 de outubro de 1920 — Autoriza o Presidonto da Republica 
a abrir, pelo cabra pós da er credito especial de 2:160g para pagamento do 
ad BeNTO "dó vencimontos a que direito, no corrente exercicio, os funccionarios 
- da rvaes Nacional Alvaro da Rocha Vianna o Carlos Alberto Machado e dá outras 
provi encias.' E e . 
“Art. 2,º Fica o Prosidonto da Republica igualmente. autorizado a usar: da vorba 
— quro — do art, Li da lein. 3. e pa de 1920, n, 17 — y 
Disação do, ito, não só no sentido de autorização do art. 12, nm. 1, da mosma lei 
como tambem no do transformal-a em papol, ao cambio do dia, afim do fazer face aos 
mesmos oncargos, mediante oporação interna do credito em titulos — é io 


Ear 


ROD ds VR 
DA é d aid; à lis 
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tiverâmem serviço da defesa do littoral e cujo tempo em dobro já foi man- 
dado contar pelo Governo ; “ar To vasciogel rage! 
“XII. A ceder, por intermedio do Ministerio da Guerra uma area neces- 


“saria á construcção de uma esreja na Villa Militar; ci Bemiiteriiado 


- XIH. A rever os regulamentos das an abricas, arsonaes, hos- 
nato ta be toonidanda de ensino, assim como os dirá tod officiaes e pra- 
ças das armas e serviços do Exercito, de modo a pol-os de accôrdo com as suas 
necessidades ; 

XIV. A augmentar para 10$ a diaria dos mecanicos da Escola de Avia- 
ção Militar, assim como a arbitrar e mandar abonar diarias aos radiotelegra - 
phistas das fortalezas, quando julgar conveniente; |. o 
XV. A abrir os creditos n cessarios ás despesas que resultarem da or- 
ganização judiciaria e processo militar ; ori po fi e Ta 

XVI. A preencher, ovido o Conselho de Instrucção respectivo, às vagas 
existentes de professores de aulas dos Collegios Militares, com adjuntos do an- 
tigo curso geral providos em aulas por força das leis ns, 3 454 e 3.365, de 8 de 
janeiro e 43 de novembro, ambas de 1918 (29) uma vez que sejam estes perten- 
centes á secção na qual a vaga se tenha verificado. Na falta de taes adjuntos, 
podarão ser providos, nas referidas vagas, professores do antigo curso de ada- 
ptação cuja competencia seja comprovada e reconhecida pelo mesmo conse- 
iho; e quando não existirem professores, esse provimento po ierá ser feito sob 
identicas condições, pelos ex-coadjuvantes tormados “adjuntos nos termos do 
art. 64 da lei de 6 de janeiro acima citada (30); | am 

XVII. A empregar em acquisiçõ's, effectuadas ou por effectuar, neces 
jacas ao Exercito, o producto da venda de muuições e armamentos impres- 
taveis ; ja Ev 

XVII. A abrir o necessario credito para PAREDÃO ao 3º official da 
Secretaria de Estado do Ministerio da Viação e Obras Publicas date Pi- 
nheiro de Almeida. durante o tempo em que serviu na commissão de estudos 
de operações de guerra e de acquisição de materias pa França, das mesmas 
vantagens pecuniarias que tiveram os membros da dita commissão ; 


. o 
A ' , 
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21) Lei n. 3.454, de 6 de janoiro de 1919 — Fixa a des “da Re 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1418. pa my | TR 

Lei n. 3.505, do 13 de novembro de 1418 — Dispão sobre o provimento de vagas 
no magisterio do Exercito e dá ouiras providencias. q & 1% 


(30) Lein 3.454, do 8 de janeiro de 1918 — Fixa a Desposa geral da Republica para 
o exercicio de 1918. pt algiis 


cecdocamponspicntasa v aphisiobn uns hDhis voto do veb siniéfo' filo mo Ra 1844 Ob. scinndiiavibs OG 


Art, 64 Fica extincta a classe dos: coadjuvantes do ensino theorico dos collogios 
militares, passando os actuaes a adjuntos, com as vantagens do art. 11 da lei n. 2.290, de 
13 de dezembro de 1910 (1). 


4 


() Lin. 2.290, do 43 do dezombro do 1910 — Modifica as tabollas de vencimentos 
dos officiaes e praças do exercito e da Armada e dá ostras providencias: 


nana nana au. RECTA EEE 


Art. 11. Os lentes on professores e os substitutos, adjuntos ou instructores com 
funcção de professor ou de substituto dos institutos do ensino do Exercito e da Armada 
terão os mesmos diroitos, sarantias e vantagens que têm ou vierem a tor tivamente, 
os lentes e substitntos das institutos civis de ensino superior, pomares os que forem 
militares, além dos vencimentos que lhes competirem como docentes, apenas o soldo de 
suas patentes, sagundo a taballa A, desta lei. 


= 298 — 


“1 XX, “A entregar à Irmandade de Nossa Senhora da Coneolção, verificado 
o seu direito, o terreno ozcupado pela egreja de riem er = ter 
TEVE emu TOdsr A = 


funccionarios civis, ainda em psojeeto, poderá, sob a ag e sp quo pe do 
Governo, encarregar-se de movimentar os capitaos arreca , fazendo emprestimos aos 
officiaes activos e reformados do Exercito e da Armada, aos bancos o casas commerciaes 
e a todos os particulares que offoreçam as necessa-ias ' modo se conse- 
ari dart progrossivamemo à ita e pagar aos herd gare a 
ça entre o soldo actual, de que trata a tabolla À da Join. 2.290, de 13 de - 
bro de 1910, e o meio soldo concedido pelo Governo Jei de 6 de novembro de 1827 e 
tabella relativa à lei n. 247, da 15 de dezembro de 1 dE À , mo Ea 
Mais eloquentes do que todas as considerações que se possam faze: sobre este impo=-. 
tante assumpto, são os resultados numericos que passarei a examinar, entrando com os 
necessarios dados reaes colhidos nos almanaks e nas fontes | as de informação. 
Dosse exame resultará a evidente prova de que o projecto. ue vou submettor 
á vossa clavividente apreciação, so encastella em dados seguros e não é m do quo 
pansamento do proprio Governo que acaba, como vos disso, de, a* ao Legi a 
um projecto semelhante, com relação aos funccionarios civis. | Ra dig 
Caim vivaz desvanecimento posso vos declarar que o p* ço em questão encontra 
franco acolhimento no seio das classes armadas, para as a nova re a deve con- 
etituir uma verdadeira aspiração. tales eps 


Sinto intimamente a grande satisfação de concorrer com o meu fraco psd q 
a realização do uma reforma que a todos os respeitos 6 digna de ser estudada polos 1 


ij Ti representação. 

ão tomaria a mim tão melindrosa tarefa si não tivesse a intima convicção de 
prestar um serviço de reaes vantagens o de fecundos resultados aos interesses da grande 
collectividade militar que aguarda confiante o vosso veredictum. 


Passemos agora ao estudo da questão polo sau intei pratico. 

A base de qualquer estudo é a apuração dos pum ae para com -se 0 numero 
exacto de officiass activos e reformados da Marinha e do Exercito que concorrem ão, 
montepio. Esta indagação encontrareis com todos os detalhes, no q que organizei,. 
annexo n. 1, desta exposição de motivos. "ui d sd up sundi) . 

Hrorcentagens sobre obitos, reformas e reversão de pensões; noso espe em sardi 
À taxa mais importante nos calculos de montepio é aque se refere -á. mortalidado 
média annual. Nos seguros, em que os olementos são selec nados, é mais facil se en; 
contrar a base sobre que assenta a determinação desta taxa, mas nos montepios O . 
torios em que entram elementos de toda a natureza a questão é mais séria é muito mais 
diflicil do resolver, porque a taxa de mortalidado média é calculada sómente sobre o 
numero dos individuos inscriptos ou segurados. 


| d + é s 0) 
* Quasi todas as companhias de seguros adop:am nos segu? sob a taxa 
15 por mil ou 1,5 */;. Recorrendo aos almanaks de 4898, 1905, 1906, 1913, 1 218 qdo 


i 
Í 


encontrei os seguintes resultados : 
1 
de 


Média annual de fallecimentos : ne o Ei SR cc o US 


1 tado rr dirtha a 1,38 *h E died 
1X5, mara es rnemeas aa 3,40 | 146,78 ; ui í 
16. quase emana 3,60 ta Médiá up tia 2,796 = 2,8 %% 
rr ope pend rp ia 3,30 *), : espiga UA 
dolo dera 2,60 sf, ' Ki 
ET po So e 2,50º/ Porra? 
1 Pig 16,78 “fa ge 


Deixei de recorre: aos dados fo-necidos pelas repartições de estatistica. porque as 
taxas estabolocidas são tiradas de observações feitas no Districto Fed pnde as con- 
dições de vida diffarem muito das dos demais Estados situados em varias atitudos com. 
os climas o costumes differentes, em uma palavra, com geographia diferente. Su] 

Tratando-so de um montepió em que os individuos inscriptos se acham: espalhados 
po: todos os pontos do paiz 8 que exercom uma profissão de natureza a; axpol-os ao con-: 


1 


e si ndo > AAA 


Ne e rr, A Dt De no SR flo qr pe A ds E ad; 


“de Campinho, sou antigo cemiterio e demais dependências e situado 4 rua Co-. 
Fonel Rangel, nesta Capital Federal; 


“Pia pestaricado ri e que os obriga a mudanças constantes da clima, muitas vazos pre- 
aes à sua saude, julguei p donar essa fonte duvidosa de informações. 
q Vara maior segurança fixoi a taxa de 3, 8, que, como se vê, contém uma sobretaxa 
de e É sed dm pi ie ni ron los almanaks é de 1,58º/, sobre a taxa » 
média ado pelas c ias de seguros, RL PRO 

Taxa do reformas : j 

Esta taxa eria sor calculada indi d l k i. 

Os tosuliados foram Pen jose cações dos almanaks aos quaes recorri 

no — tara um quadro de officiaes efectivos em um total de 1.959, f 
pe q al de , foram 


| Estabelecondo a proporção, obtem-so: 
mn 4 Puta SãO enbii HD/OBD) SIeaA0O 5 ext = = 2,70 *j, 
Pen 1 = ; 1.959 
" Anno do 1905 — Total 1.907, reformados 38 ,-. 
PRA DO (bordo DA pe 3.800 
LDA Mp4 a SRP ad Rh = 1,99 
Anno do 196 — Total 1.927, reformados 47.-. 
LreN] 06 | rea 100: x .º. vw =— ds nes 2,43 
Anno de 1913 — Total 2,678, reformados 119 Á 
á E M Ro, “mm “ 14.900 . 
congoee cos 2,678 : 119:: 400: 2.º, v — Eq bh 
“27 Auno de 1918 — Total 2.706, reformados 84.+. 
Vugui os ! " - BA: . . 8.400 
a ai. 84:: 400: 0... vu = 2706 510 
mudia : 1599 + 243 + ie 270 og 
“J Ecytts mê E ae 


Em vista destos resultados tomei para taxa de roformas 3 *f, ficando uma sobro- 
taxa de 0,07 */, para attender a qualquer oscillação brusca que se possa operar em qual- 
quer anno, Como se póde prever, a taxa adoptada satisfaz e dificilmente poderá elevar-se, 
principalmente agora que o Governo está empenhado ém rejuvonescer os quadros, resul- 
tando que, daqui em diante, as reformas tenderão a diminuir, pelo menos em um 
periodo de muitos annos. 

Taxa da mortalidade sobre pensionistas: ! ] 

Attendendo a que são muitas as causas que determinam a extincção das pensões, | 
julguei não ser exaggerado estabelecendo a taxa de'6,5 *j. 

Além da mortalidade média, é mister levar em conta a maioridado dos orphãos, as 
ibn de pensões por motivos moraes previstos em lei, o abandono de pensões e a falta 

8 habilitação do muitos herdeiros. “x ' 
locidos estes dados, passemos agora ao calculo da contribuição média annual, 
“que se báscia ná contribuição. mensal de 6 º/, sobre o soldo mensal, de que trata a tabella : 
já referida, relativa á lei n. 2.2X, de 43 de dezembro de 1910. 
Para maior facilidade construi uma tabella, annexo n. 2, onde se encontram as 
quotas mensaes o annuãos para todos os postos da hierarchia militar, Por essa tabella a 


contribui édia annual é do » com um erro de um millesimo, 
Penas IR WRURO é a UM o oba! 
“A pensão média foi calculada pela tabella contida no annoxo n, 3, 
Os officiaos graduados o effectivos recebem quando (allecidos, deixam aos seus 
“herdeiros 9 meio soldo concedido pela lei de 6 de novembro de 1827, os primeiros do posto 


ias Á há 4 = 


O qu 


XXI. A fazer a melhoria da reforma do segundo | SE ar mos 
Manuel Luiz da Paz, com as vantagens os ARE a 23 da lei numero 


sr RjgPicioa ção e os ultimos do posto effoctivo, foi Eai “tomar a média ontra as 
diflerenças para calcular à pensão média que será à die o soldo 
pela-tabella da citada lei n. 2.2, de 13 de dezembro de eo meio 


sore pela lei de 6 de novembro do. 1827. eo e DA My 
Assim procedendo, :chei para o valor da pensão média O seguinte : at ap 
É i é mo o e a 
=: i meo é sh | 


Movimento das contribuições, pensões, reformas o reversão do 
A explicação detalhada desta questão tomaria u ado mos po pao pólo quo 
jusguei conveniente resumir todo o movimento roalizado nos 2U primeiros annos em um 


quadro demonstrativo, annexo n. 4, quo poderá fornecer todos os dados necessarios a um 
rapido exame de conjuncto, 

Partindo do quadro primitivo de officiaes activos a (o e da Marinha 
augmentoi-o no 1º anno de 147 reformados, isto é, 3 %J o A de 6.479. Leste total 


subtrahi os que falleceram durante o anno, isto é, (8, */o sobro 6479 j 117 ou 6626, o 
que dá 204, elo 2422 sobreviventos para contribuirom ntegralmento durante o anno. 
o 2º, » e demais annos aié 02.º procedi da mesma fórma., 
Com o auxilio deste ultimo quadro o dos demais elementos já detorminados, orpónieai 
o balanceto do primeiro decennio, quo é o seguinte. | 


Numero — especificação mn Receita: Despesa 
pa KR contribuições annuaos, médias........ agi ap 
2. a joias iniciaes de “Uh, pagas a uma só 1 
DURE O ia ASA 5 a al RR 158:9808100 
8. dy is habilitação 1.963, ER a SÓBC0).. RAP o a8:a 31 
3. Despesas de installação..........cesseramena - 
E AMENO DORDEDANTOS, «ao agia our o mecenato Ai — 2.842:8 
5. 1.838,3 pensões annuaes, médias, ...csevesas — 101 16.401:6 
ESBITNTAO saia eloa E E di io mpi 41,627:2958163  19.254:4708052 
= — ————————— e 
ERNDOS x m nois inguiias: e0 0.6) gun Unha io a liar 8 ii eco 22.372:8258116 


Se convertermos a receita em uma annuidade de 4 162:7298516 voncendo deirog de 
8 «/, ao anno, teremos no fim do 1º decennio o seguinte capital accumulado: 


(O s the ie] nd [a À = G5AB2bTgITa 4 


Bor + ora 


ad 4 
“100 


Gs 


lie e ngm 159 


16 
ue 10 
Reunindo o juro das annuidades ao saldo já apurado no balancete teremos: 


Pero 852.204 + 22.972.895.116 x 45.877:6778320, que é o saldo que passa pars o 
enio. 
Antes, porém, de organizar o balancete deste deconnio convom apurar O juro do 8 A 


a RO at A ES RI EN PER ad 


y É A a 
2 
Ri ad b : : À 
A q y ini ne n — 29% — 
bi io ; a E 
—— ma 


cid é a ge PA Ra di E Na dão “ro ao au 
sobre o saldo apurado no Primeiro, Empreguomos para isso a formula C = c sia 
- Preparando-a para o calculo de logarithmos vem: é 


a o BOA 7 : é y E H 
à a ] É ag! ” [4 [o pda 4 tl 100 + 1 
(ps pe a e) 


po f a be 4 E": da a ; pd q e = 45877677320 
- Entrando com os dados numericos ! i Sho 


acha-so lg G == Ig 45.877:6775320 “+ 10 Jg 1,08 | 
A. copo ae E lg 45677677320 = 10,7259.15 
A mai 1% 10 1g 1,08 = 0,3349376 
eu Tha a M u lg G = 11,0601591 
EUR RA RE C = Lá 857:4338000 
Vê-se, [ us o saldo apurado no 2º decennio elevou-se, com os juros accumu- 
lados pre o id à 114.857:4338000 ; juntando a esta importancia a EA resulta do 
valor das contribuições e joias, convertido em uma annuidade vencendo juros a 8º/, ao 
- -anDo, tor-so-ha a rocoita total no 2º decennio. 


“Ora, noste decennio, conforma se verifica do gil demonstrativo do movimento 
-das contribuições é ponsões, a receita monta a 49. :88)8573, a sabor : 


Til 


MA fia a 61.316,5 X 6628659 = 40.631:9308573 
JAR RR Ci pr » 1470 X 208000 = 29; ANN 
Joias do habilitação... ,......- 1.831 X 508000 ==. 91:5505000 
ii Somma..sersirieiestivicnere PECA ACE RA ANN DO eba Dn do ca 40.752:8803573 


» “Convortendo esta ultima im rtancia em uma annuidade de 4.075: 57 ao juró 


annual de 8º/., torômos o ca accumulado no 2º decennio relativo à referida receita, 
- A formula da formação do capital accumulado applicada ao caso considerado dá : 


mise ceia ESIEESSORODT 2 1,06 [(1, 08) =" 4] = 83.763:9948589 


“, , 


Com ostos elementos podemos agora organizar o balancete do 2º decennio, que é o 
seguinte: |. 


Numero de ordem — Especificação a Receita Despesa 
4, Contribuições o joias convertidas em uma 
uidado & juro de 8+/......c. cer 63.763:99958583 
20 Saldo do primeiro decennio com juros accumu- ; 
EE CR RMNLEA ese é a od ad data, Dera dan US 114.857:4338000 ! 
3. Pagamento do 3.551,15 ponsões médias annuaes Nr, 
BE BS TOAÇAIO. var. o io: a ci — 31.123:841$106 
4. Dosposas permanentes..........ciiio, — - 2 842:8008000 É. 
178.621:4308583 "33 966:0418116 
Saldo, ess ensenecereranmeaserneasa Ro FM = 6 RP 054:791$467 f 
Nota — Como dopois da fazer os balancetes houve necessidade de altorar a tabella 


«de vencimontos augmontando a desposa de | 488:0U03 o Pros Lap um erro do cópia que 
affocia a o saldo fica roduzido à imporiante cifra de 143. 166:7918467. t 

8 extraordinarios resultados a que chegamos e que não podem ser contestados 
porque represoniam a infallibilidado machematica do calculo, confirmam as minhas opi- 
niões sobre tão nocessaria quão importante reforma que quanto antes dove tornar-se uma 


j ' . A 

Ao lado das vantagens moraos é materiaas dacorrontes da sua realização pratica, é in- 
coniesiavol qua o macanismo adminisirativo qua regula o dirige todos os negocios do 
Petar hdgd. impli » O quo a:ó hoja infolizmen.e não observamos, porquanto ahi 
womos grando numaro da hordeiros aguardando dous o mais annos os seus titulos do ha- 


o e T E w J e = 


ecoa DB tnco 


eme Ear Di ça 


bilitação é nosso interregno ficam som recursos, vivendo o Pe 
dos | sura-ios e da ganancia deshumana dos advogados ivo é procura 
dores, na mão dos quaos vão ter as ponsões em atrazo, Exigir que os sorviços-tão com- 
lexos do moníepio milita: sejam er aa com na parte que cabe ao. 
esouro, onde o accumulo de trabalho absorve a actividade dos funccionarios, não é- 
rasoavel. . a ) “ 
— E preciso croar um orgão espocializado nessa funcção administrativa, uma reparti- 
ção organizada com todas as secções que so fazem necessarias, para attonder aos diversos 
ramos do serviço na melhor ordem e com a maxima reste; não dairaa e as 
pensões fiquem em atrazo. Ondo não sa verifica a app RES da divisão do trabalho 
a anarchia é irremediavel e vae dia a dia creando novos pasparecos 6.co intemente - 
sérios prejuizos aos cofres publicos. E" provavelmente filiado a esta ordem 
o patriotico Governo da Republica tem procurado é providenciado com decidido e lou- 
vavel emponho reformar algumas repartições nos diferentes ramos do sorviço publico- 
com o fim do ga“antir-lhes um funccionamento mais porfeito e productivo. 

Examinando os balancetes organizados com os dados preliminares que entraram hos 
calculos, nota-se que, si não fossem os juros dos capitaes arrecadados, os saldos dimi- 
npuiriam de um decennio para outro e acabariam por desapparecer, dando logar no correr 
do tempo a deficits cada vez maiores, que incontesiay te sob iam o The- 
souto, à gd de se ter elevado a contribuição mé de ais 2,67 +/º sobr o soldo- 

pe - 


Ee A dee tabella. E " Levi pt 
“A applicação dos capitaes vem remover com Brav onvenien 
concorre para o augmento das pensões e garante à p) ri [o fo o que LE : 
futuramente uma das mais estaveis e poderosas institui do aniseesao es ada cres- 
cente desonvolvimento, de permittir a ex “negocios | e de fazer: 
mesmo emprestimos ao Governo em condições muito vantajosas si tanto for necessario... 
Em faco do tão indefectiveis razões amparadas no estudo meticuloso da questão, | à 
os seus primo-diaes fundamentos, quer parecer-me que a reforma que uso advoga”, 
inabalavel convicção, se impõe como uma medida inadiavel e de fecundos resultados. 


Para terminar a presente exposição, que já vae se alongando demasiadamente, trata- 
rei das pensões já concedidas e das que, porventura, sejam accrescidas até 0 inicio da. 


pensões e contribuições, ob- 
serva-sa que, no largo qn 20 annos, para um quadro inicial 'de 6.479 contribuin- 
tes, doram-so 3.55! fa i 2.750: 


que é precisamente o seguinte: hi 
6.479: 2,750::3.551 : 0.º. E ado 
2 150X3 551 
E EV ceia ion coa ia 


Addicionando à este resultado mais sete pensões até a data da reorganização 
do montepio, obtem-se finalmente 1,514 pensões a ra, “Ora, sendo a contribui- 
cão média annual de 6628659, é de todo impossivel á caixa da nova repartição, que 
desejo seja organizada, comportar somolhante accrescimo-de despesa. Por esse motivoy 
entendo que, para realizar sem embaraços o projecto que em breve submetterei à vossa 
esclarecida consideração, é necessario que o Governo fique com a idade destas. 
pansões até a sua completa extincção. ; ' os Pta pop 

- E facil comprehendar quo, si o Governo emprogasse em emprestimos os capitaes re- 
lativos ás contribuições arcecadadas, annullasia em muito pouco tempo os deficits-e 


se DR sa 


iattal go j R 


ainda teria resultados muito compensadores, como acaboi do demonstrar no decurso da pro- 

* sonte ! tão clara é despretenciosa quanto verdadoira. Não faltam meios para serem 

realisadas estas operações, maxime agora que o Governo vas reorganisar o montepio civil. 

Taes são, mous ilustres collegas, as considerações quo julguei oppo-tuno rounir na 

p'osente exposição para Pie seguinte projecto de lei, que Pei) à vossa abali- 
zada apreciação: REC E a APS AA é e 

10 Arte 4.º Fica, creada, a Diroctoria Goral do Montepio Militar do Exarcito e da Ma- 
rinha, Prlpabrio uma ro aaa funccionará is dpçã responsabilidade e fiscali- 
zação ( -Ancumbindo-se de todos os negocios tivos ao montepio. 

Art. 2.º free fica autorizado a fazer uma emissão de papel moeda de 10,000 
contos, ao juro de 3*/ ao anno, polo praso de 10 annos. .. 

-. Paragrapho. unico. A importancia de que trata o artigo anterior será recolhida à 
caixa do montepio, para attendor às desposas iniciges da repartição 6 ao pagamento dos 
funccionarios nos primeiros mezes do exercicio, A parie restanie, nunca inforior a 9.000 
contos, será applicada em emprestimos, cujos juros, respeitada a quota que cabe ao Go- 
eta para augmentar a receita da instituição juntamente com os capitaes das 
contribuições e respectivos juros. 7 

+» Art. 8.º/0 Governo. providenciará com urgencia para que uma commissão composta 
de dous officiaos do Exorcito, e da Armada e um funccionario do Ministorio da Fazenda 
elabore o regulamento da nova ropariição dentro do prazo maximo de dous mezes a 
col fia Mato: da promulgação, da lei o de accôrdo com as suas disposições goraes. 

Are. «* Todas as ponsões já concedidas e as que vierem a sor concedidas até à data 
da, prom da pre loi ficam sob;a resposabilidade do Governo. 

18 1.º Ás contribuições mensaos dos ponsionistas e dos officiaos activos e reformados 
do ito e da Marinha, rão i à quota de 6 sf sobre o soldo, de accórdo com à 
tibella À a que se refere a lei n 2.200, de 13 de dezembro de 1910, a partir da data em 
que for posta om execução a presente lai. ' 

-$ 2. As pensões mensass sorão iguass á totalidado do saldo mensal, deduzida a 
quota de contribuição a qua sa refora o paragrapho anterior. Para integralizar esta 
pensão o Governo recolherá, em 31 de dezembro de cada anno, à caixa do montepio, 
as importancias totaes do meio soldo concedid » pala lei de 6 de novembro de 1827 e re- 

ulado pola tabolla a que so refere a lei n. 247 de 15 de dezembro de 1894, 

Fomos 5. EE MA fas da Directo sia Goral do Montepio Militar é bem assim os 
respectivos vencimentos são os que se acham consignados nô quadro A, a que se refera 

8 1.º Os irentora sorão da escolha do Governo e terão nomeação permanente, 
sendo tres militares, officiaes generaes reformados do Exercito c da Armada, e um civil, 
vorsado em negocios commerciaes e bancarios. 


à 8 2.º Os chofês de sacção, os escripturarios, os auditores, o thesoureiro, O pagador e - 


Us demais funccionarios serão de nomeação da directoria. 
thesoureiro, o caixa, o procurador 6 0 pagador prestarão fiança de 100 contos. 


canas 3.º A RR a detodos os funccionarios deve ser lavrada dous mezes antes do 
inicio dos. i 


nizar q serviço, os moldes do rogula nento. |. | 
Es Aro 6 Os pensionistas habilitadas amos da promulgação da lei n, 2,290, de 13 de 
dezembi de , não serão contemplados, digo, os Nem eD Nas que contribuirem com 


a urador serão igualmente nomead gu Governo, precedendo, porém, proposta da 
difetoria 
et) 


uotas o sobre o,soldo marcado pola tabella rolativa á lei de 13 de dezem- 

ro de. rão, do avjmen! da pensão, salvo o caso de indemnizarem 
integ ça das contribuições atrasadás a partir desta data 

e 4.º Todos os funccionarios civis Ministerios da Guerra e da Marinha, que 
conco pió militar, passar; 1 o montepio dos funccionarios civis na daia 
em qu ução à presente lei. És ") 

PA o dos hordeiros dos officiaés activos e reformados do Exercito e 
da Ma auditoria da Diréetoria, Geral do pres Sd as 
impro ara Os herdeiros de ofhiciaes fállecidos no Districto Federal, do 


08 6 de'sois mezos para os que fallecerem em 
à necessidade: de esperar' documentos inpre- 


. [ 
$ 1.º A notificação dos obitos occorridos no territorio nacional póde ser feita pola 
autoridade mi da du circumscripção militar onido de deiikeenihonto 
do official, acompanhada da declaração de herdeiros, e, na falta desta, de uma declaração 


VR o 


RE ad ali 


ui: 6 


assignada por dous officiaos de patonte igual ou inferior à do official fallecido, rubricada 
> 1000 ape pd De ta sora NNE ad ima 
e Si o fallecimento do official occorrer em. pe 5 4 iro, à notificação do obito 
E ty Directoria Geral por intermedio do Ministorio das Rolações Exteriores, de 
accôrdo com as informações dos consules ou ministros plonipc dáriga, É st Apih 
“Quanto á declaração do hordoiros o demais documentos, à toria Geral requisitará 
dos Ministerios da Guerra e da Marinha. | Ane o mo ci 
$ 3.º As delongas na prompiificação dos processos de habilitação, que não e Aa 
namonte justificadas em faco do pen directoria, acarrotarão a responsabilidado 
dos auditores, na fórma estabelecida pelo mosmo regulamento ne TAP MA 
Art. 9.º Us emprestimos dos capitaes das contribu a que se refere o Lei Lg 
unico do art. 2º sorão realizados a juro minimo de 8 */; aos officiaos do Exe e da 
Marinha, activos e reformados, aos emprogados civis dos dous ministerios, aos pensio- 
nistas, aos bancos 0 casas commorciaos o à todos os particulares que offoreçam as necos- 
sarias garantias, tudo do conformidade com as disposições do u o da directoria, 
da ni je unico. Nos emprestimos rapidos, de pequenas quantias, o juro será de 
*/, ao anno, Mp a 
Art. 10. O Governo providenciará, com a necessaria antecedencia, sobre a adapta- 
ção de um predio nacional onde deverá funccionar a Directoria Geral do Montepio Mili- 
tar, devendo todas as despesas ser indemnizadas a | do m o, tão logo sejam 
recolhidos parcelladamente, segundo as exigencias o mediante requisição da directoria, os 
10.000 contos da emissão, de que trata o art. 2.º + t 
As roforidas desposas não podorão exceder de 3)0 contos, e ficarão sob a fiscalização 
da directoria e do fiscal do Governo. a 
“Art. 11, A Directoria Geral do Montepio Militar funcionará com hey pe sendo 
a primoira oncarregada da recoita o desposa, à sogunda das cod ig de. eiros o 
demais serviços judiciarios, ficando a terceira incumbida de todos os ogocios commer- 
ciaes o bancarios. Le 
Art. 12. O montepio militar sará obrigatorio para todos os officiaos activos e refor- 
mados do Exorcito e da Marinha, desde o posto de 2º tenente ao de marechal ou almiranto. 


Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.— Pires Ferreira, 


ANNEXO N. 1 k , , 
Quadro dos officiaes offectivos e gr do Exercito e da Armada que concorrom 


ao montepio, organisado pelo almanak de 1920, 


Armada 

8 

Postos ê g 

ê E 

o 

d | 
Marechal ou almirante... ...«casues 1 33 
General de divisão ou vice-almirante 4 23 

General de brigada ou contra-almi- 

DRE Res cm tes «8 0.00 ta q A 10 35 
Coronel ou capitão de mar é guerra, 33 21 
Tenente-coronel ou capitão de fra- 

BATA. ommanas os 900 n 6204/00 20 E RISOS 59 21 
Major ou capitão de corvota........| 128 43 
Capitão ou capitão-tenente.........| 302 45 
4º tenente. ,crcnenees reger casassavs 497 56 
DS LONGNTO. Tanae o cs qe à aee 45 04) psi ERDA 28 

Soma, «suas cnc onesaa) me 311) 1.556 3.649) 1 | 4.904 6.479 


Observação — No total geral estão excluidos 19 officises aggrogados do Exercito, 
Pires Ferreira. : "= 


Rm da E 


Camo 


oh on o EEE 1 EM PU 


K Capitão ou capitão-tonento,...... So Bá o + 308000 3608000 
1º tenente... monarcas RS] ceptrer seara OR: alsaiçÃo 228999 2758988 
E ne DO er srsecrnrnpis ear Porena cia tios o nto colado? 188000 2168000 


[0 FAS ST selo DA Ed, a96gu94 5:9638928 


; 5: 
R Começo moodm annual: O 6628659 


| p ps aÃ; aii 
| 4 Onitraçõed E — + Dose mensal é de 6 */ sobre o soldo pola tabella 4, da lei 
12,290 de 1910. 

* Pires Ferreira. 


| y ARA corriam ; Oda a vo 
| o Aiii ABRA pára CALCULO DAS conmiamorções 
joê A Sr rd Sa end É: : 
Ne * a na Bê dot; ron faço Quota monsat ] 
a É ia | ii o cio Pa 69%. Quota annual 
RS CR A eg A | RE To TE onto 
Marechal ou almirante. ...... mede enbsacarerabanõol 1118999 1:3438088 
General do divisão ou vice-almiranto. .. absilna eoslao sia 939099 1:2279988 
RE. “General de brigada ou Sontraralmiranto, ENE A 758999 9918)88 
Ens Coronel ou capitão de mar e guorra... DR O api 578999 6959088 
Ea Tenente-coronel ou capitão de raia cad PA 485000 5768000 
| E Major ou capitão do corvota. Ms O A açao — 878999 4558288 


“ 


E Ao AGR e PR ANNEXO N. 3 


| 


RB TABELLA PARA O CALCULO DA PENSÃO MÉDIA ANNUAL 
E B je RE gi A 
. Postos Pensão monsal Pensão annual | 


Marechal ou almirante. ....... eira rea 1:4168666 16:9998992 
“General de divisão ou vice-almiranto ....... densentar —) - 152465666 14:5999992 
Genoral do brigada ou contra-almirante......., mol 1:0169666 12: 1949992 
Coronel ou capitão do Mar O QUOrrã, iss cmesee ros 7865666 9:4398992 
Tenente-coronel ou capitão do merge ado d. <td +6508000 7:8008000 
Major ou capitão do corveta . Ko re Eid 5138333 6: 15/8996 
Capitão ou “e sm po TER A 4138000 4: 9808000 y 
' + AP tananio, TI OO.) pro, 1 ira RE, +, Ad 3188333 3:8198996 | 


ds 2165 N [a : o 
y Re tononto,,....... LS ds bio po É Ceotto 2408000 2:8808000 
tes Fam : mma — 7 

A — 78:8758960 


08 id y — Y8:8798960 
doi Pensão média E gia OR == 8:7648140 
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Pires Ferreira. 
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ANNERO No 4 do 


QUADRO DEMONSTRATIVO DO MOVIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES, | PENSÕES » aRvERSÃo DE 
PENSÕES NO PERIODO na iPP Aa A » É 


OBSERVAÇÕES 
1 05 fufeeM 


n 
vib &b TesEgDO 


annuaes médias: 1966,3 — 128 = 1838,8 
Contribuições médias: 61872-+1838,3 ==63710,3 — 1280 ==62430,3 


Resumo do 1º decenni 


E 
BE não lu So É 
ed lesê= a Es Ê 
ANNOS Ga |EE< É ” 
É E E ges ê g é 
B a É [) J E 
dei dt e Ema E = 
Sr rr ra 147 20 188, 5931,51 
DERA E !. 55 593L,51 147 6078, 1) 187, EB9L,M 
O oo «2 bE9I 31] 147 | 638.31] 189,97] 858, 
tr e gt 5852,34 147 5999,34] 1 5814, 
REM co a cs celta 5814,5 147 5961.57] 183, 5, 
7 RT RN 57:7.96 147 | 594.96] 182.48 duda 
DR ita eis ria E 5742.,48 447 | 5889,48] 181,39] 57 
RR e am os 708,09] 147 | 585509] 18 
Adchngo:... 5% 567466] 147 | 5821.66] 1:9,3/] 5042,3) 
Pri ta 564236] 147 | 5789,36] 178,31] 5611,U5 
MONS co = iai dA — — — 1831,85/57646, 


E 
(Contribuição: 57646,33 -+ 1831,85 — 119 = 61316,48 
Resumo do 2º decenni 


“ensões: 1831,85 — 119 + 1838,3 = 3551,15 
Pires Ferreira. 
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2.280, de 43 de dezembro de 4910 (32) aos inferiores, | voluntarios da Patriá, 
- Anutilizados por ferimentos recebidos na campanha do Paraguay; 
“00 XXH. À crear; ua: Directoria do Material Bellico; dous logares de con- 


«delles sr preenchido pelo auxili r de 2º asse da Fabrica do Cartuchos do 
“Realengo, que vem drsempenhando essas funcções ha quarro amnos, e que 
conta oito annos de serviço no Ministerio da Guerra. 

: Art. 24. Aos officiaes reformados compulsoriamente ou de accórdo com o 
«art. 13 da lei n, 2.290, do 13 de dezembro de 4910 (33) será abonado o soldo 


" + 
= e—— 


io) vota 923 ANNEXO N. 5 
QUADRO À, A QUE SE REFERE À LEI N. pe 1920 
ha dg à Quantidado, de funceionarios e 0) Vs Da 
- A diractor-presidento. ... ...esisicsss rins ineo 1; 18:0008000 
E E de boo is Pp a SAO 18:0008000 
TA directorthasoureiro, ..........c... UU I!S 1: 18: 0008000 
Andiractorimeimico. LI es IS 1:5008000 18-0008000 
oulietos do soeção:!, . sara ligo. seritito 1:0008000 364 DO 
PH rob a ng “ Seda durab ad ssbtscia rr rs Pr po 
1 aAuxi j fa pa a edi E dio cabo ds Emis » e visjelsida - 18000 
2 guardas livros. ........ PE ta Ba toi É aid Srvjovia 4: 0008000 24: 0008000 
2 auditores. ........o o RS A 1:2008000 8: sUUZ000 
1 thesoureiro......... pc trra DE o A 1:2008000 14:4008000 
pagador?! , PE IULDA (381 A E EAR Pç 1:0)U$000 2; 

DR e RR E E 1:0008000 SP UDN 
Cb rquehivisia x) A STE. a gurto, DE dd PEN TENA A. 5005000 6:0008000 
o Maiden a SAD TRES DO RE TT RR 3008000 14: 008000 
E ROELAÃRO o LUÊ pad lie = cd iciie o cialis 6005000 7:2008000 
SP RRR n CRS AO SERA VIO GEDO p deite cria Eiras 2508000 12:0008000 

Somma....... Ea nie ma Mid pr Pd a 2 AD 339:6008000 


Obsorvação — Os vencimentos dos directoros militaros sorão concedidos a titulo de 


Br 00 
! us terços do vencimento dos funccionarios civis constituem o ordenado e um terço” 
a gratificação. — Pircs Ferreira, é 
Mn OM ,é N 
(3º) Lei n. 2.290, do 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tabellas de venci- 
* mentos dos officiaes e praças do Exercito e da Armada o-dá outras providencias. s 


code ocenasen voa se ns eobenve seco vs ne sau nço sam entesbacasws pabinaa so escuro lg de. ..a 


Art. 23. Gosarão tambom das vantagons da tabella A dosta lei, quanto ao soldo, os 
voluntari Patria, inutilizados por ferimontos recebidos na campanha do Paraguay, 
ficando subentendido que para os officiaes nostas condições o “soldo de quo so trata será 
a do posto em que houveram rogressado da tampanha e, para os inferiores, o do posto de 
“* tenente. 


MIR! Jei itada . : É 

; go Sos officinos que so roformavem depois desta lei porceborão tantas vigesi- 

mas quintas partes do soldo quantos forem os annos do sorviço até 25 o mais : º/, sobre O 

respoctivo soldo annual, por anno de MAO accrescido, sem direito ás gratificações addi- 
quo tratam os decretos n. A, de 30 de dezembro de 1889, o n, 193 A, de 

30 de janciro do 1890 (1), como tambom ás constantes desta loi. 


(1) Docroto n. JOS A — Altora o quadro dos “e met pp Arenadanunanbeloc ndo 

polas. aos dovom os mosmos ser reformados voluntária ou compulsoriamente. 
Emçião 4 a A “A — Estabelece 3 polas quaas. darem os vidio do Exercito 
- ser rof do er ou com onto, | seria 


no às dotações ve todas as €; ie 
«dos 85 14 e 415 do orçamento (34). a k MEMBRO - 
“proferido mini texio subordinará ao regimen das massas aquelas que 

assim convier, mediante as s guintes prescripções : 4 o. 

a) fixação dentr» das dotações de determin ada quantia para cada unidade” 
estabelecimento repartição ou commissão, que à receberá por trimestres ade- 
antados, na estação paga tora ; ] " 

b) as tabellas relativas a essas importancias serão organisadas pela Inten- 
denc a di Guerra, ouvida a directoria a quo estiver subordinada a repartição, 
estabelecim:nto ou commissão e approvadas elo Ministro da Gue 


a: 
- £) nenhum adea tamento se fará antes da prestação de cont: do adean- 
tamento ant rior, salvo ordem expressa do Minstro a Guerra ; Ara 
“ d) os saldo: das diversas ma-sas serão considerados ceia licitas dos 
cofres dos conselhos ad.: inistrativos, com excepção, porém, da pin Cori 
derada individu,l, cujo excesso continuará a ser recolhido aos cofres pu , 
“devendo o excesso de despesa, verificao pela necessidade do serviço, sobre as- 
“distribuições feitas, ser attend do pelos mesmos cofres ; o Mie iara é 

“e) os conselhos administraiivos respond m pel» emprego das massas e 


prestarão suas contas por intermediv do intendente, pet, de 
Art. 26. As autoridades militares competentes farão recolher à | 
dencia da Guerra o quantitativo correspondente ao farcamento fornecido às 


praças para desconto. o bes up 
“art. 27. Paraos officiaes do Exercito e da Arma“a até o posto de capitão 
ou capitão-tenente, e que tenham mais de um filho matriculado em um dos 
collegios militar s, o desconto de que trata O ri er u ico do art. 74 do 
reguia ento dos ditos collegios (35) será elevado a 60º/ para todos os filhos, 
excépto para o primeiro, que continuará a ser de 40%/,. 

Art. 28. Serão di pensados de publicação os contractos, quando essa pu- 
b.icidade prejudique à datasá nacional e exija sigilo. fondo 

Art. 29. Os officiaes, no d semp nho de funcção techn'ca, commissão ou 
execução de serviço, perceberão as seguintes diarias : ss. e E La, 

Quando fóra de sua guarnição, por espaço de 24 horas, no minimo : 

General, 203000 ; tA ' 186) 

Official superior, 158000 ; te Stalê ais 

Capitão ou subulterno, 108000 ; La ár 

Quando na sua propria guarnição, ou fóra della, em casos não com 
hendidos no anterior, mas em local onde, por pe pn raRIDA Riad 
de effuctuar pelo menos uma refeição normal ; 


34) Loi n. 4.249, do 5 do janoiro do 1921 — Fixa a despesa geról da Republica 
dos feridos Unidos do Brasil para o exercicio de 191. , ; 
Art. 27, 8 14 — Obras militares. — $ 15 — Matorial, | DITA ash x 


(39) Decreto m,: 12.956, de 40 de abril do-1918 — Approva o regulamento para 
b o , 


os collegios militares. 
Art. 74. A roceita dos contribuintes será recolhida ao cofre do collegio correndo 
nara ia por sua erp mel ng ipo com esses alumnos. 
ragrapho unico, Para verá um livro É serão pal ms opor 
receita o a despeza dos contribuintes, os romeno o prado ão jr collegio 
balancetes trimestraes, que serão remettidos à Contabilidade da Guerra. K 


o ie Ra AD aC PADRES > UP, 


j E, 

Ea General, 108000; | PARTI st 

a, * Official superior, 88000; 
+ Capitão ou subalterno, é fi 


“ Paragrapho unico. As diarias referentes 4 primeira tabella deste artigo 
serão abonadas desde a data da partida à do regresso, inclusive, descontados 
Abs “os dias de viagem em que a alimentação correr por conta do Estado. .. 
e - Art. 30. Continãa em vigor a disposição do art. 3º da lei n. 1.687, de 13 
g de agosto dardo (36) para pagamento dos soldos devidos dos voluntarios da 
e Patria, c relativos aos exercicios anteriores às datas dos reconhecimentos dos 
direitos dos alludidos voluntarios aos soldos vitalicios em questão, ficando pro- 
rogado o prazo para habilitação de que cogita 0 art. 2º da mesma lei. 
Art. 34. Os exames e analyses feitas no Laboratorio de Bactereologia serão 
Pagos adeantadamente, segundo a tabelia de preços organizada pelo Ministério 
da Guerra, sendo recolhido o producto ao Conselho. Administrativo do referido 
laboratorio, e ahi escripturado sob o titúlo -— despesa a anvullar — para que 
tenha applicação na acquisição de apparclhos e reactivos para 0 laboratorio. 
Art. 32, Continúa em vigor, com os accrescimos e modificações seguintes : 


Arts. 70 e 85, da lein. 3.454, do 8 de janeiro de 41918 (37); 
Os seguintes arts. da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 (38): 


(36) Lei n. 1.687, de 13 de agosto de 1907 — Concede vitaliciamente aos ofliciaes 
e praças de pret sobreviventes dos corpos de Voluntarios da Patria ,€ Guarda Nacional e 
aos auditores de guerra e estudantes de medicina e pharmacia, que serviram no Exercito 
e na Armada por occasião da guerra do Paraguay, o soldo regulado pela tabella actual- 
mente vigente, e dá outras providencias. 


s0H6t o SIviNTo MAD 6 TE IL 6 dislis o dida mé vio «é neces Crcsdaswiscas Pevesca cava CR O a ervas . 


Art. 3.º Fica o Governo autorizado a abrir os creditos necessarios para execução 
desta lei. 


87) Lei n. 3.454, de 8 de janeiro de 1918 — Fixa a despesa geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para 0 exercicio de 19]8. 


Som aid mus dia adia q ol SER DEN SE Ta DOE RR pa aim a a/ma SN meios aum can | ás cermema ss 


Art. 70. Os saldos dos cofres dos collegios militares serão, a juizo dos respectivos 
corpos administrativos, empregados em melhoramentos e ampliação dos edificios . para 


Art. 85. Os medicamentos fornecidos a officiaes e funccionarios civis do Ministerio 

da Guerra serão pagos em folha, sendo expressamente prohibido o fornecimento gratuito. “ 
As importancias provenientes de taes parei Cop tudo) recolhidas á Directoria de Con- 
tabilída espeza à annullar — para que tenham 
applicação na acquisição de medicamentos e drogas para o Laboratorio Chimico-Pharma-. 


(38) Lei n. 3.671, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despesa geral da Republica 
para o exercício de 19149. | é 
Art. 37 — E'o Presidente da Republica autorizado : 


€ Eid e Diga o Ma od O e im mio Din A à GO veio a eee sua ras do Do RAR ES DO ALHO DE SEPLAN PR 


4 Y. A reformar os arsenags, dando-lhes caracter tochnico, reduzindo os quadros, po- 
dendo supprimir os arsenaes que julgar inuíeis aos servicos do Exercito, respeitando os: 
“direitos dos funccionarios e operarios, conforme dispõe o n. IX, art. 43, da loi n. 2.924, 
de 5 de janeiro de 1915 (1). , 


E Ê j 
(1) Lei n. 2.924, do 5 de janeivo de 1915 — Fixa a despesa geral da Republica para 
o exercicio de 1915 


nesuana qua sas Meca veca ss ros me vas A taça UR RI SET o a DM RIR RM RS eu. 


Art. 43, E'o Prosidente da Republica autorizado : 


ses... GE CN DRI a a do No pus co Ce GA MOC ds cj wabifa o o c ojnisigio 0.0 dinja via á de polida gana na 


DR 7. 


Edo» é À reformar os arsenaes, dando-lhes caractor techuico, veduzindo os quadros, po- 

dendo Ee ir OS arsenaes que julgar inuteis aos serviços do Exorcito, respoitando os 

direitos dos finecionarios e operarios. PRA 
1943 ; 16 


À ' 


E O a 


— 242 — Ee 
Art. 37, ns, V. VII o VHL Art. 30. Arte a de final, 


Art. 42. Supprímidas as palavras «previsto em lei 
“São revigoradas os saldos dos creditos abertos ds decretos ns. 13. o e 


Adihiá ido 45 0 29 de janeiro de 1919, para o mesmo fim a que so Edo 
“4,401, de 17 de ma | rectificado pelo de n.14 t 

joblio de 4920 (40) para O mo fim a que se ) 

art, 2º da lein. é. ta, de 41920 (41); 6º Fun ETA tp. 

“4h .423, de 314 de março de 1920 (42 destinado 4 4 romganhação cs 

viço, ainda não COLADO ; er em ' 


VII. À vender os produetos das ráigra é Piquete e ss da 
peoferencia, cm igualdade de condições, ás propostas feitas em 

cas nacionaos dos artigos similares, sendo rocolhido o saldo, as Pao 
Tuesouro Nacional. 


VIII. A apropolinr, nas vagas Apr se vorifencom Direstorias do Ministoio da 
Guerra, precedendo cone ra entro e ita no ro 
Guara, rodado coeur nto cl, respoltados 4 pa pio 

j 


sonal de Guerra desta Era ti cb alga ne mesma di mais de 10 
anmos de sorviço publico. Lina 

Art. 39. A e dinié dos inferiores asylados fica equiparada á dos inferiores 
promptos, fixad ça em 2800 


COD LIDCfDoc)DovaDPocasooncus o sap no precrrnrareres seta orador “, 


Art. 41. À olapa em uer guarnição nunca poderá exceder ao du Ê 
dia, que serviu La pads orçamentário, salvo a etapa > x a do “oh 


tingente da commissão de linhas tel icas € Empada 
Amazonas, que poderá ser elevada até 4 
Art. es Aos ofliciaes promovidos ou ground serão. aborda, medianto pt 


tes pentes é di O 
maio é nt es iu ortancias e Bos GOO Serem sdquiaaa a Ei gene cp 


1:2008. Ford adeantamentos ser ão rca À, as Si 
a eat ha loi so fará Er condição do pagamoot n 
um outro abono previsto em lei se fará si 
tegral dentro do exercicio . iai 


(39) Degretos us. 13,417 e 43,452, de 15 e 2) do janeiro de ê 9 Abrem, amspo- 
clivameute, us creditos especial de 2,000: DÕOs, | para a organização do serviço-do di; 
DA e especiaos pira a exer pes sorviços de que trata a alinea c do art dá da 


lei be 6714, do 7 + jancivo do 1919, (1) nas impo-tancias de: 80:0008, sum b. asUEGRUS, 
papel. 

Es.) o 80.090: 14.101, de 17 de am: dba 14,235, de 23 de Jugibd de 1920 — ips 
o exedito de 30.000:0008 para. mecorrer a despesas decorrentes End teor ge» do 
Exorcito, Rectifica 0 decreto mn. 14,101, do 17 de março de 1920, o P ” 

(41) Vide nota £8. , 

(42) Decreto n. 14.128, de 3L do marco de 1920 — Abre ao Mi usp ra 0: 
credito jal de 15:0008 para pagamento do despesas do pessoal v id bi Pia 


de Identificação da Guerra. 
Ii 4 4 


(1) Lei m. 3.6%4, alo 7 de janeiro da AGU — Pixa q um geral da Nepublicá para 


o exercicio de 1919. 


Act. 54. 0 Govocho É autorizado: : á 

e) a contractar uma missão do vlliciaos ostrangoiros para a à Exercito, | 
dovondo o respectivo cholo sorvir junto ao Estado Rr) , 
abrir 08 necessarios para 4 oxecução fosso sorviço, dg aco com à 


tação que expedir. 


— 243 — 
15 41:890, de 2 de junho de 4045, para acquisição de material, munições 
e armamentos 4 vista do encommendas feitas ou por fazer (43). 
O PArEU 33º O" cargo do archivista da Directoria de Saude será. oxercido por 
Official reformado, percebendo pelas verbas 8º e 10%. SU Rd E; 
Art. 34, Fica extincta a distinccão existente entre as oficinas de 4º e 2º 


- ordem do Arsenal de Guerra do Rio de Tese 


Art. 35. Ficam commettidos ao encarregado dos trabalhos da organisação 
“do Sorviço Geographico Militar, sob a direcção superior 'da chefia do Estado 
“Maior do Exercito, os encargos; 


dd air as despesas e rendas dos diversos grupos de servico geo- 

“militar, mantendo para esse fim uma e-cripturação conveniente à 

am de organização e quo possa fornecer, opportina- 
guros 


boa marcha dos tr; 

mente, vs Seen para tomada de contas na Directoria Geral do 
ntabilid “Guerra. 

Art. 36, Picam extensivas as disposi;ões da lei n. 4,206, de 9 de de- 

zembro ue A liciaes e praças que, em cumprimento de ordens ou 

em VI tuí oia 

aviação. . j 


a que sejam obrigados, venham a soffrer accidentes am 


prices É, 


| “97. Fica Terogado 0 saldo do n. 7 — 2º arte —- (Gabinete de phy- 
sica, a laico C.) da verba 15º do orçamento da Gucrra para 1920, para 
os fins ado ER ; 


Ar 
“o Art38. Aos alunos da Escola Militar, que deixarem de ser matri- 
culados ro segundo periodo de cada anno lectivo, será permittido prestarem 
exame das disciplinas de que dependem, na segunda quinzena do mez de feve- 
Toiro de 1921, e sendo aporovados nelas, poderão prestar o das materias que 
constituem o segundo per.cd» dos mesmos annos. 


Pi Fica “em “vigor 0 art. 77 de lei n. 3,074, de 7 do janeiro de 
! ade hypolhese «erão obsorvadas as disposições regulamentares 
“não conirarias ao presents dispositivo. “. 
Art. 40. Todo o fanccionario publico que tiver oito filhos vatões legi- 
timos, eu ue pºreeba vencimentos inferiores -a 8008. mensaes, terá direito 
à matricula gratuita para um lho no Coliegio Militar. 
— Nas gondiaes acima será dada prefeencia 30 funccionario publico que, 
em sua profissão, conte servicos de campanha junto à forças do Exercito. 


mr 


(43) Decreto n. 11.596, do 2 do junho do 1915 — Abrê ao Ministorio da Guara 
cl do 6.500; og pr e ata est cuba 2 fornecimentos a 
virt cont 


ractos, ajusto e termo de encomenda. 


ai (44) Decreto n. 4.26, de 9 de dezembro do 1920 — Divido om duas categorias tado 
o pessoal da aviação militar emaval, ei 


vd%) Leim, 3.674, do 7 de jonoiro de 1919 — Fixa 2 desposa geral da Republica para 
“O exercicio de 1919. À 


a, e ty ut Pi De ] 
Art. 77. Duranto o vigente exercício, os voluntários da teia gficjaos i 
e praças de pret porceberão o soldo, respoctivamonte, das ade las e D, rien 


E DR PNI vo a LA; 
í o 4 . » + = 
q Sd 
E — Mk — 
“Art. 4, Os aspirantes da turma de 4920, quando forem promo idos oa 
primeiro posto de accôrdo com a classificação intellectual obtida u DS cursos 
escolares mantid's pelo Ministerio da Guerra, terão a primeira collocação de 


x hdi 
ph “4 rat dados qt bot! 


a á 


é Es À. k = na Rs 14» TA 
n. 2.299, de 13 de dezembro de 1910 (1), nos postos que tinham, ao terminar a cam- 
panha do Paraguay. : é » E 


É o "oo dces=á ir dl SI 


(1) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 191) — Modifica as tabellas do vencimentos 
dos dfliciaes e praças do Exercito e dá outras providencias; 


cada teh ame rasgo 0 cia enda Us nCnono DUE con nDcre ro mo O Matra Susana asas css wrnna mn 


Art. 3.º A gratificação só será paga quando os officiaes estiverem em serviço activo. 

Qualquer que seja a commissão militar, os officiaes perceberão sempre as gratifi- 
cações da tabella À, excepto quando exercerem funcção de ca berendo a official do 
“patente mais elevada, caso em que passarão a perceber a ficação que competiria ao 
“official substituido, perdendo, portanto, a que porventura estivessem recebendo. 

Tabella A — Vencimentos a que se refere o art, 1º da to.leiss fas 

Marechal ou almirante — Vencimento mensal: 1:866806); gratificação, 
9338334 : somma, 2:8 X$ : total annual, id, : general « visão ou vic irante — 
Vencimento mensal: soldo, 1:5668666 ; gratificação, . : somma, 2:3508; total 
annual, 28:2 08: general de brigada ou contra-almirante — Vencimento : soldo, 
1:2658666 ; gratificação, 6138334 ; somma, L:000$ , total annual, 22:8008 : coronel ou 
capitão de mar e guerra — Vencimento mensal: soldo, 9668666 ; gratificação, 4838284 ; 
somma, 1:4508 ; total annual, 17:4008 ; tenente-coronel ou capitão de fragata — Ven- 
cimento mensal : soldo, 8008: gratificação, 4008 ; somma, 1: a) : total annual, 14: 
major ou capitão de corveta — Vencimento mensal: soldo, 6: =s : gratificação, 3! 
somma, 9508 ; total annual, LL:4X 8; capitão ou capitão-tenenie — Vencimento mensal: 
soldo, 5008 : gratificação, 2508 ; sommia, 7505 : total annual, 9:0008 : primeiro-tenento 
— Vencimento mensal: soldo, “838333: gratificação, 1918667; somma, yo ty l 
annual, 7:9008: segundo-tenente — Vencimento mensal: soldo, “008 % gratificação, 


1508 : somma, 4508 : total annual, 5:400$ : alferes-alumnos e guardas-marinha — 
cimento mensal: soldo, 3008; gratificação, 1008; somma, sdOS ; total annual, réis 
4: ; 


Tabella € — Vencimentos mensaes a que se refore o art. 25 desta lei: 


Sargento-ajudante — soldo, 808; gratificação, 408': total, 1208; 1º sargento ar- 
chivista, amanuense ou intendente — soldo, 608 ; gratificação, 308 : total, 905 : 2º sar- 
gento o 2º sargento intendente, artifice, de: saude, veterinario, co iro ou clarim — 
soldo, 48$ : gratificação, 248 : total, 728; 3º sargento ou musico de 4º classe — soldo, 
368; gratificação, 188: total, 544000. : 

Para seu sustento terão as pracas duas etapas, que serão fixadas semestralmente, do 
accôrdo com as disposições em vigor, sofírendo, quando arranchadas, O desconto de uma 
só etapa. 

ps que completarem 10 annos de serviço terão um accrescimo de 10 */ sobre total 


do soldo e da gratificação, e as que completarem 415 annos terão 15 “sf sobre o mesmo . 


total. 


substituídas pelas acima citadas. 
Tabolla D — Vencimentos mensaes a que se refere o art. 26 desta lei: 


Cabos e seus equiparados, comprehendidos os musicos de 2» classe: solta = ; gra- 
tificação, 128 ; total, 568 ; anspecadas, corneteiros e musicos de 3º classe € inheiros 
de 1º classe: soldo, 188: gratificação, 98: total, 278; soldados e marinheiros do 2 
classe: soldo, 128: gratificação, (8; total, 188; grumetes: soldo, 408; gratificação, 
DS ; total, 158000. : 


Vara seu sustento terão estas praças uma etapa, que será fixada semestralmente, do | 


accórdo com as disposições em vigor. - 

As praçes que completarem 10 annos do servico terão um accrescimo de 10 «/, sobro 
o total do soldo e gratificação & 4s que completarem 15 annos terão 15 */ sobre o dito 
total. 


Ficam supprimidas as gratificações de voluntario ongajado e fardamento, quo são 


substituídas pelas acima indicadas. 


Ficam supprimidas as gratificações de voluntario, engajado e fardamento, que são - 


o PRA RU td 


” 


SER ipod 


é DS = 


Oliciaos nos quadros das respectivas armas e serviço, obedecendo ao mesmo 
criterio. ri Au 

CO Arts A. Os actuaes docentes militaros, a qualquer titulo, dos institutos 
militares de ensino Superior, são transferidos para 0 quadro Q, nas mesmas 
condições que os officiaes 4º, mesmo pertencentes. 


cit», classificados no terço do concurso para provimento do primeiro posto do 
quadro de intendentes, realizado no principio do anno de 197, a vantagem 
dada pelo decreto legislativo n. 3.589, de 4 de dezembro de 1948 (46) aos elassi- 
ficado: tambem no terço do concurso reul:zado no fim do mesmo anno de 1917. 

Art. 4k, Ficam revogadas as partes dos arts. 104 e seus paragraphos e 
106 da Jein. 2.924, de 5 de janeiro de 191: (47) referentes aos cargos de 
eleição federal, estadual e municipal. 


, 


E 
tem j 


(46) Decreto n. 3.589, do 4 de dezembro de 1918 — Autoriza o Governo a nomear 
segundos-tenentes intendentes os dous sargentos classificados na prova oral do ultimo | 
concurso, l p 


j 47) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despesa geral da Republi . 
º E ha de 1915. J pane Ee publica o | 


4 
' A ER RL sn Das de Da ER RR POR | 


ctivos cargos ou Postos, ainda mesmo por eleição federal, estadual ou municipal e remu- 
Fig By com vencimentos, gratificação ou subsidio, ficam, a contar da data desta 
ei, priv ici 

dessas funcções ou no periodo das sessões ordinarias ou extraordinarias do Congresso 


8 2,º Para os effeitos da aposentadoria, accesso, promoção por merecimento ou re- 
formas não será contado o tempo em que os fanccionarios civis ou militares estiverem 
desempenhando as funcções mencionadas no paragrapho anterior e estranhas aos respe- 
ctivos cargos ou postos, salvo quando em exercicio do cargos federaes de ordem admi- 


$ 3.º Não se comprehendem nas disposições deste artigo e paragraphos anteriores as 
funeções que os funccionarios civis ou militares exercem em consequencia do proprio 
cargo ou posto, caso em que, sem prejuizo da contagem de tempo para os effeitos da apo- 
sentadoria, accesso, promoção ou reforma, perceberão conjuntamente com os vencimentos 
do o ou posto a gratificação que por lei lhes touber no exercicio dessa função. 


8 5.º Ficam exceptuados das prohibições acima mencionadas os actuaes funcionarios 
federaes que, a despeito de exercerem cargos ou funcção estadual ou municipal, conti- 
nuem a exercer effectivamente o cargo, funcção, posto ou emprego federal. 

Art. 106. Os funcionarios militares que exorcerem a docência nas escolas é collegios 
militares e estabolecimontos congeneres perceberão unicamente os vencimentos das 
respectivas patentes, exceptuados os actuaes docentes vitalicios, officiaes efectivos ou 
reformados, dos mesmos estabolecimentos, o salvas as gratificações a que tiverem direito 


Paragrapho unico. Os funccionarios militares que actnalmente desem penham essas 
funeções e, além do soldo de suas patentes, percebem outros vencimentos. continuarão 
no goso das vantagens ospeciaas aié que se finde o prazo de suas commissões de docencia. 
Terminado esse prazo, si forem reconduzidos-nos cargos da docencia, perceberão unica- 
mente os vencimentos dos seus postos. 

Tambem sómente vencimentos de Seus postos perceberão os funccionarios militares 

- que forem nomeados docontes dos institutos mi litares de ensino, depois da promulgação 
da presente lei. À 

Art 107. Os funccionarios civis ou militares só podem sor aposentados ou reforma- 
dos em um só cargo ou posto, aquelle de que auferirem maior vantagem, não podendo, 
em caso algum, a aposentadoria ou reforma ser concedida com vencimentos maiores do 
que os percebidos na effectividade do cargo ou posto. 


al =” d o e PER a MARI A 
] É o No À é a o 
hd 4 - - .P : bá tê 
a R dy nfs 
“a — 246 — 
x E” f. aaa à “na 
pe m da dat pet lei fica revcg restricção 
E ara de janeiro de ACNE ! is ão 05 0 
t não podendo elles, ha, to, receber, Como, 
a” mine ao do. a e Reu de sua re o 
- ERA do unico. dd a extensiva : p: j 
E E E? “do citado, art. 407( a Mirolto à ao receb da differenç: 
a Ebto atrazados. f INPI ua RE ao j st pe, | sato “ lia 
| ' k l dity 1h ti) ad Ontb E 
EE dm ao O Presidcuto dá EN PER "6 autorizado a despen! - pelo. 
A Ministerio da  grntsçd, ade ustria ns as som Os serviç s. 
, nas seguintes vorbas, à a 805352, ouro, e de 39.18 19545, 
5 PAPO". a é et E Mt 1 E a im AH i 
, » Lat) ' Ha) " ET o: Jr 4) card 
Ouro Pag 
g 1. Secretaria de Estado : Feitas as 
b +. Heguintes modificações é propostaz-A?= “bis et 
“ "varba de Material, 2º Sub E agr dy am omroviliçal deu usas 
: cão «artigos de expedien' te, etc., AU- ea a 
b: q umentada de 40; :UgOR, pa pe 5d Ada, onda nd So AM Sa 
caçã “ o! Wa 


“signação, «publicação 


- 2 Pessoal contractado: 


' 38 Sub-consignação «Pub 
relatorio, eLc. o po oporçor do ra 
0003, papel; idem, ub-con- 
by AE É » almanak, 
etc.», augmentada de 2:0008, papel; 
idem, 6º Sub-consignação vconser - a ! 
vação 6 custeio, etc.» augmentada der rins ay de 
de 2:0)J08, papel. Augéntada de o emos rr rerecar or 
Ka no «Material», sub-consigiação tie o abc, ant 
«Fardameêntos dos corrvios e conti- pd io atuije 
tinuos, ete.», accrescentando-se aos , pu us 
dizeres dia sub=consignação as pala- - ( 
vras «elevadas as mesmas diarias à nan 
24000h........ o, ADS Destes nes 


Augmentada asiha y ritada 
de 48 *000$00034.% . «uu is uu. .... es Ds SARA 


. Sorviço de Povoamento : Com estas 

modificações: Materia!, 5º sub-côn- [os 

“igfiação, «Fundação e custeio, etc. », y a dstças pi To 

diminuída de 200:0008, papel. No dragao aeee cor 

pe -soa), augmentada de 48:300% para -- ORAS 

pagamento 'c mais um drecior, um rá no 

medico, um auxiiar-agrottomo, um | . E ma 

escripturario, dous professores a réis 4 sE MM; 

2:4005 cada um, um economo-almo- 

xarife, um pharmacentico, um ir- 

structure, um porteixo-continuo, dous cc 

inspectores de alumnos e quatr) 

guardas vigilantes, necessarios para 

Ó Patronato Barão de Lucena, no 5 
Estado «e Fernambuco, creado pelo 

14 275, de -8 de julho de 


e ads » en" cu ss 
el am dry " , 


fr uu! é E ati vo pe Cf 


w& 


decreto n, 


(48) Vido nota 47. 
(49) Vide hota 47, ; : 


o ia a o att ai cá 
E aaa re 
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1920 (30) e de 319:680$, para o pa-. 
gamento de seis directores, seis 
auxiliares agronomos, seis medicos, 
seis escripturarios, 12 professores, 
seis economos almoxarifes, séis 
pharmaceuticos, 18 mestres de ofhei- 
na, seis instructores, seis porteiros. 
continuos, seis mspectores de alu- 
mnos e 12 guardas vigilantes neces- 
sarios aos novos patrona'os do Qu- 
teiro, Therezina, Senador Pompeu, 
Taquaratinga, Jaboticabal e Pelotas. 
Augmentada de 600:000$ para funda- 
ção e custeio de um da 
cola em Outeiro, no Estado do rá, 
e em cada um dos muni | de 
Therezina, Piauhy; Senador Pompeu, 
Ceará; Taquaratinga, S. Paulo; Ja- 
boticabal, 5. Paulo; e Pelotas, Rio 
urande do Sul, sendo 100:00/$ para 
cada um. a fundar-s> em immoveis 
ruraes adequados, doados á União 
para esse fim cia! pelos Góvérnos 
do Estado, ou municipio, ou por 
particulares, sendo a doaçio revo- 
gavel sem indemnização de hemfeito- 
rias construida, caso «entro de tres 
annos o patronato não seja installado, 
ou seja supprimido com menos de 1º 
aunos de effectivo funccionamento, 


“Augmentada de 100:000$, para funda 
ção e custeio de um patronato agri- 
cola no municipio de Itabuna, no fis- 
tado da Bahia. 


Augmentada de 70:000$ a dotação des- 
| its ao Patronato do Rio G 
do Sul para ins.allação e custelo dé 
duas outras secções ue 20 alumnos 
cada uma, em Porto Alegre e Via- 
mão, nas condições do contracto de 
24 de maio de 19149. 


Accrescentadas na sub-consignação VI, 
do Material, devois da palavra «Bana- 
neira» as palavras «Barão de'Luce- 
na»; depois das palavras «Passa Qua- 
tro» (Campos Salles), as palavras «e 

Muzambinho»; e depois das palavras 
«25 de julho de 1919», as palavras 
«e de 24 e 23 de outubro do 1920, e, 
depois das palavras «ajudas de custo», 

- as palavras «gratificações e substitui- 
ções regulamentares», 


50) Decreto n 14.275, de 28 de Julho do 1920-- Cria um Fatrohato Agricola no 
municipio de Jaboatão, no Estado de Pernambúco; ; 


erescentadas na pa 

(Directoria e Depondenias), É 
ecial, depois da palavra «transpo 

tes», as palavras er LD d 


Ê - soal; e depois das palavras do pi + 
5, “Sar E de fardamento feng o continuo e 
;  serventes», as palavras «á razão do 


“5008 para cada um, anvualmente». 


— Substituidas na sub-consignação Tl. 


“(Custeio da Hospedaria de io 
, - 08 “tes da Ilha das Flóres), do Material 
' “as palavras «paganento de operar 
“e trabalhadores, até o maximo de. e 
“com salarics “de 608 a 1508», 
seguintes: «sem augmento global 
dessa sub-consignação: — operarios 
e trabalhadores, até o maximo «e 25, 
a “com-salarios de 90% a 2408», aceres- 
centadas depois das palavras: inclu- 
sive machinas de escrever, despesas 
postues, telegraphicas e telephonicas, 
gratificações e substituições regula- 
mentares, acquisição e conservação 
de moveis, transportes, Pasaeõê, 
diarias e ajuda de custo. 


Accrescentadas na sub- cotidiano NI, 
do Material, depois das palavras 
«Belém do Pará», as palavras «e da 
do Estado da Bahia». 


Accrescentadas no Material — Sub-con- 
siguação, O necessario ao servico das 
inspectorias, depois «da palavra: 
etransportes» as palavras «gratifi- 
cações e substituições regulamen- 


tares» e, na sub-consignação, «Fun- . 


dação e Custeio dos Nucleos Coloniaes» 
depois das palavras «ajudas Ce custo» 
as palavras «gratificações e substitui- 
ções regulamentares». 


Substituidas, nesti mesma sub-consi- 
gnação, as palavas «com o governo 
do Estado», pelas seguintes: «com os 
respectivos governos estaduacs». 


No Pessoal, accrescentadas, non. IV, 
depois das palavras «Nucleos colo- 
niaes», as seguintes: «e centros agri- 
Qua e EPP, 243 UA 


4. Jarlim Botanico : Modifiçada as- 
sim : Material, “*, Sub-consigna- 
ção «Diaria ajuda de custo, etc.», 
diminuida ds 20:00.8, pipel; idem, 
4º Sub-consignação «salarios de gu«r- 
das, etc.», supprinidas as palavras 
«2008 e respectivamente» e «dos guar- 
das», «e do reforço que lhe puder ser 
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E A o tel Ouro Papel 
- Concedido pela verba 48º»; acerescen- à 
“ tadas depois das palavras: «salarios 
de», à palavra «cinco», e, depois da | | or 4: 
- palavra «gusrdas», «a 2508 mensaes», | 1:778$8000 416:3208000 
5. Serviço de inspecção e Fomento Agri- 
colas (Dec. n. 14.184, de 26 de maio 
- "de 1990). 
Pessoal : 1 — Directoria : Um director, 
ord. 12:000$ e grat. 6:000$, 13:0008: 
dous chefes de secção, ord. 8:000$ e 
rat. 4:0008, 24:000% ; quo aju- 
antes ce 1º classe, ord. 6:400$ e 
grat. 3:2008, 38:400%; seis ajudantes 
de 2º classe, ord. 5:600$ e grat. 
2:8008, 50:4008 ; quatro primeiros 
officiaes, 5:6008 ord. e grat. 2:800$, 
33:9008 ; quatro segundos officiaes, 
- ord. 4:0008, e grat. 2:0008$, 24:000$ ; 
um archivista, ord. 5:6008 e grat. 
2:8008, 8:4008 ; um desenhista litho- 
grapho, ord. 4:000$ e grat. 2:000$, 
6:0008 ; seis terceiros officiaes, ord. 
3:2008 e grat. 1:6008, 23:808: seis es- 
creventes dactylographos, ord. 2:400$ 
e grat. 1:2008, 21:6008 ; um encar- 
regado de distribuição de plantas e 
sementes, ord. 3:2)08 e grat. 1:6008, 
4:8008 ; dous auxiliares no trabalho 
de defesa agricola, ord. 4:0008 e 
grat. 2:0008, 42:0008 ; um almoxa- 
- rife, ord. 4:0008 e grat. 2:0008, 
6:100$ ; um ajudante de almoxarife 
* ord. 2:00 $ e grat. 1:0008, 3:0008 ; 
quatro auxihares de distribuição de 
plantas e sementes, ord. 2:4008 e 
grat. 1.2008, 14:4008 ; um despa- 
chante, ord. 3:2008 e grat. 1:6008, 
4:8048 ; um mecanico, ord. 3:6008 
egrat. 1:8008, 5:400$; um arador, 
ord. 2:4008 e grat. 1:2008, 3:6008 : 
um porteiro, ord. 2:4008 e grat. 
1:2008, 3:600$ ; dous continuos, ord.. 


1:6008 e grat. 8008, 4:8005 ; quatro . Í 
serventes (salario mensal de 4508) À 
7:2008, Graificação ao 1º official que | 
serve de secretario, 3:6008 ; somma 

326:4008000. 


I — Inspectorias Agricolas: — 21 inspo- 
ctores, ord. 6:4008 e grat. 3:2008, 
201:6008 ; 47 ajudantes de inspecto- 
res, ord, 4:0008 e grat. 2:0008, 

- 282:0008; 21 escroventes, ord. 2:4005, 
e grat. 1:0008, 63:0008; 21 aradores 
(salario mensal 2508000), 63:0008 ; 
21 mecanicos agricolas (salario men- 
sal de 2508), 63:0008; 214 distri- 


bots o 


" Juidores de plantas e sementos (sala: mn. 
é rio mensal de 2508000). f + cemeco pl PH obs: 


2 serventes (salario mensalde 4508. asi soma Do " 
0008778008 ; somma. 773:4008000,. 0 o * can om atrás o q 
“Material : Publicação de o ci ruroA sd spoquai ., molrgas 55 
“tins, questionarios, mappas, Mono-. is sl a 

graphias e kalendarios agricolas, n- pd neersho , «FE, 
strueções de caracter pratico, que in-  ( sspro dios 

teressem directamente á agr. O e e PT 

acquisição e cacadernação A pr a Tits em do ir 

revistas e jornaes scientificos do jn- 

teresse agricola, inclusive a publicação ss 
e distribuição pelos governos dos Es- nr 

tados e pelas escolas e soci O an04:% E hmaié “Eb 
agricultura e veterinaria do my noi RO SOU pr 
boletins meteorologicos o À A 


1944 à 1920, reservadas para E pe seo 


+ 


- blicação 60:0008, 96:0008000, O 
jectos de expediente, gpa E - 
sição e conservação de mach de 

- escrever, 58:6008000. Comprã cou- 
servação e concerto de machinas, 
instrumentos, ferramentas e uten-. 
silios agricolas; acquisição é cbn- bite hd da 
servação de moveis; material neces- Oóde PODE) 


sario aos ensaios germinativos, A dt a A 

truarios da directoria e mais -., l 
dencias do Serviço ; combust a adia: 1 
tractores, auto-caminhões e O à 6 
fins ; compra, aluguel, alimentação, . 
forragem e transporte de animaés, o 
diarias, ajudas de custo, passagens e e HM 
transporte de pessoal, tanto 0 do E lãs + 
quadro como o extranumerafio, tra- spiliiue 
balhadores e outros diaristas ; carre- É a 
tos e transporte de material; despe- E OO 
zas de illuminação, asseio e aa l dado 
de edifícios ; auxilio para aluguê do 

- casa do porteiro, à razão de 705 men- 
saes e para supprir a deficiência de 
qualquer consignação dessa Yverha, é mp 
1.200:000$000. Obras de conservação, mas EA 
adaptação e outras que forem necessa- 
rias à manutenção e de-envolvimento 
do serviço ; conservação e desenvoôlvi- 
mento de estradas de rodagem que in- 
teressem á communicação de qual- 
quer das dependencias do ministerio ' 
com os centros commerciaes, estaçõas o Tirad Ee e quiis = 
de estradas de ferro ou portos de em- dad ; 
barque, mediante accôrio com as au- E, A . 
toridades locaes, sempre que ss tratar 
de vias abertas ao transito publico; 
trabalhos de irrigação e drenagem, 
interessando não só os serviços do mi- 
nisterio como qualquer zona agricola i 
ende haja conveniencia de se fazerem Ev SM 


PEA TR ETTA ça Oura Papel 
RR. esses rima Eri n Bates ' 
sim FerÃO, e despesas imprevistas du eyen- 1 

RE MOR ComnpAneRENdGão em todos . Em 

k os serviços acima especificados, tánto 


AR - o material comoo pagamento de dpe- 

4 is e - raros o trgbalhadores sendo MNMUDOS ER fa 
para conclusão das obras deirriga- 

Epi + ão; iniciadas o por terminar na Es- sia 


cola Medio ou Theorico-Pra: 


Agricultura do Porto Alegre 


e o 
RES ção Experimental de Viamão, réis. 
a 300:000$000. Para o serviço do in- 
pç tensificação da producção mn va 
“RS -. comprehendendo: I, a compra e em. 
tal balagem de plantas e sementes para cvs 
e distribuição gratuita aos pp ae cui ig» ol em! 


e outros fins regulamentares qu. PRFar 
-serem cedidos pelos preços mandados 
- adoptar pelo ministerio; Il, a acqui- 
sição de adubos, correctivos, insecti- 
cidas c fungicidas para attender às 
necessidades do serviço e para cessão. 
pelo preço do custo, aos agricultores 
e criadores registrados no ministerio, 
e de machinas e ferramentas de la-.. 
voura para serem cedidas nas mesma s 
condições ; Il, o pagamento do pes. q 
soal extranumerario admittido na 
E: ourdi tdo regulamento BA ad 2 
pag — *) inclusive o do trabalhadores para 
o serviço de distribuição de plantas, 
- sementes, adubos, etc. e o de arado- 
res (art. 44 do regulamento) reis A 
 500:000$000. Somma: 2.154:6008000. ...ic.,ce 0.0 3. 854:4008000 


6. Escola de Aprendizes Artifices :  Modi- 
ficada assim : em vez da impropria 
palavra «Subvenção, estas — «Quota. 
da União, no custeio do Seyyj md 
Accrescentado, na Consignação «Gra-. 
tificações dos contra-mestres, etc,», 
o seguinte : inclusive 100:0008 para os 
mestres, contra-mestres e ; ssores .. 
especialistas que forem contractados 
e E na fórma do art. 72, lettra j e seu , 
Ro + paragrapho unico, da lei n. sho de 
4 de janeiro de 1912, e art. 4º alnea 
3, da lei n. 4.606, de 29 de de- 
zembro de 1906, para o desenvolvi- 
mento do ensino profissional  te- 


chnico, clevada a dita con ção 
da mesma importancia. Augmentada ; 
de 30:0008 a quota de custeio a scola ; UA 
ndizes Artifices do Rio Grande. 


obg CA SSCRRE SR +45 opta «+ 1,930:0008000 
7. Serviço Geolog'co e Miseralogico : Mor É ur 


diticada assim : Material, E sub. RR e 


“ - E” qto é E: 
+ s es À. 


h A 
PR cidd na: Ouro E lá EE Rapel REM 
ço né atos SA | 
consignação «Para exames e ensaios, caia 
etc.», diminuida de 200:000$, papel. resegara an ria ford Pd , 
8; Junta Commercial : Modificada assim; | > Aya 
Material 2º Sub-consignação «Pu- ba Sites HESTOPAO é 


blicações, impressões, etc.», augmen- Iria! ce A tai 
E tada de 7:4368, papel. remo gra caiu ... Crreramenado -.. j Er — 96:4368000 

9. Directoria Geral de Estatistica... ...... centetnenanias — 958:1605000 
10. Directoria de Meteorologia e Astrono- 
mia. — Modificada assim : Material, IM ad TE thdA 
— Consignação Serviço Metcorologico 
nos Estados, substituida a impropr a ti 
expressão «Subvenção ao» pelas pala- rd 
vras «Quota da União no custeio Pr Tee e A Rg Atiy 
etc. e elevada de 30:0008 a quota de | 5 
custeio em cada um dos serviços de 
S. Paulo, Minas Geraes, Pará e Rio ir 

Grande do Sul. Acerescentado, de- » 

pois das palavras: «custeio de todas ed 

as estações inclusive as geophysicas» - 

o seguinte: «e a estação meteorolo- " 
gica existente no Aprendizado FR 

cola de Joazeirc, no Estado da Bahia, pe 

a qual passou do Ministerio da Viação o , Á 
para o referido Aprendizado Agri- 
Cola», Augmentada de 434:0008, no 

Material das Estações Meteorologicas, 

e'c. «Para a creação de serviço aero- a anão 

TOGO Ro = E ao corcenmha oosarecacensos 1. 491:0745700 


11. Museu Nacional : Modificada assim : No 
«Pessoal», reduzida de 142:0008 cor- 
respondentes ao vencimento do chefe 
do Laboratorio de t'ntomologia Geral 
e Applicada, e 9:6008 correspondentes E 
ao vencimento do assistente do mesmo a 
laboratorio. Material, 4º sub-con- 
siguação «Acquisição, encadernação, 
etc.»: augmentada de 7:2008, papel, 
dos quaes 2:4008 para serviço; de 
dourador ; idem, 22 sub-consignação 
«Objectos de expodiente, etc.», au- 
gmentada de 42:4008, papel, sendo 
2:4008 para serviços de impressor ; 3º 
sub-consignação : augmentada de 
10:0008, ficando assim redigida: «Des- 
pesas miudas e eventuaes, substitui- 
ções regula nentares, passagens, dia- 
rias, ajudas de custo e fardamento dos 
correios, guardas, serventes, etc», 
idem, 6º sub-con-ignação «Obras de ” 
conservação, etc.»; augmentada de 
6.0005, papel, dos quaes 2:400$ para 
serviços de pedreiro............ re a 
12. Escola de Minas: Angmentada de 


623:4005 para o restabelecimento da 
tabella de vencimentos do pessoal 


Pd ps pd 394: 6808000 


— ag 


ps : ia ; Ouro y Papel 
docente, da Escola de Minas, de ac- té. ak 
côrdo com o decreto de 8.039, de 
26 do maio de 1910 (31) e de 27:0005, | 
tambem no «Pessoal» para mais: um 
chimico analysta 5:4008 ; um almo- 

“Xarife-pagador 6:0008 ; Differença, 
para mais, nos vencimentos de um 
amanuense, que passa a 4º escriptu- | 
rario 2:4008 ; Diferença para mais, 
nos vencimentos de um amanuense n 
que passa à 2º escripturario 1:2008 : 
quatro conservadores-preparadores a 
3:0008, 12:0008. Reduzida, ainda, 
no «Pessoal» de 42:0008, correspon- 
dentes ao ordenado do director. Re- 
digida : Em vez de «Decreto n. 8.039, 
de 26 de maio de 1910, e lei n. 2.924, 
de 5 de janeiro de 1915 (52): «De- 
cretos ns. 8.039, de 26 de maio de 
1910, 6 14.486, de 22 de novembro de 
1920 (53). No «Material»: augmen- ; 
tada de 100:000$ para as despesas do 
curso de chimica industrial... ...... io. ego de Glagá à 619:1298845 


13. Serviço de informações : Modificada 
 ussim: No «Material» 2º sub-consi- 
gnação, acerescentada do seguinte : 
““acquisição de fardamentos para o 
guarda da bibliotheca e dous ser- 
ventos» e augmentada de 6005. Ma- 
“ terial, 3º ub-consignação «Para acqui- 
sição, encadernação, etc.», redu- 
zida de 30:000$, papel; idem, 4º 
sub-consignação. reduzida de 20:0008, 
papel. Augmentada de 18:0008, no 
«Material», 3º sub-consignação, para 
assignaturas de publicações e revis- 
tas agricolas a serem distribuidas 
eratuitamento pelas prefeituras mus, 
nicipaes. No «Mterial», 5* sub-con- 
signação, reduzida de 600:0008000... BERNA mê OA 8 ita 203:200$000 


14. Serviço de Industria Pastoril--Mo- 
“dificada assim: No «Pessoal» Consi- 
gnação VII, Estações de Monta, au- 
gmentada de 14:400$ para os encar- 
regados (em commissão) das Estações 
de Monta de Cachoeira e Soure, na 
“ilha do Marajó, Estado do Pará, cro- 


(51) Decreto n. 8.039, de 26 de maio de 1910—Appeova o regulamento da Escola de 
Minas, com séde em Ouro Preto. 


(42) Lei n, 2,924, do 5 de janoivo de 19i5-—Fixa à dosposa geral da Ropublica para | 
0 exercicio de |915, 


(53) Decretos ns. 8.039, do 26 do maio do 1910. (Vide nota n, 51) a 14.486, do 22 


de novembro de 1920-Dá novo regulamento á Escola do Minas, com séda em Quro 
Preto. . ' ' 


2d Ed da 
noê. " as E ne = e. Pa 
5 Em A 


e 140 Pe . bo j ) y s 
(4 p = E o e É f io 284 ams há À 
Ron 
RO da 
portarias de 28 de agosto 
:, ss do 4920, e de u EM sé! 
4 “tação em araisopolis, E dost dE 
o oo Gerues. Material 1, 4º 5 nn aaa 
“ “consignação «Acquisição de productos 
o dA “ biologi etc.», reduzida. El q Egg pm 
: 300; :008, papel; * idem, 7º pn h is E: ut 
' O gnação. «Despesas “de tr + Lecp Dun area e: 
o o Some. eo de qo: 0908, papat ERA su «ata p= E 
BRO p pl org VII «Auxilio p TE or rr No ay uns M 
+ Pl Fis ão, etc. », ada LD 213 O e IR 
a 5, papel; idem, c. nsiga a read po Erva nr 


E vim «Para ep e der a a e ART 
«lustria Pastoril, etc.», reduzida do pin e 
h67:7005, papel, e de 200:005, 


ouro ; idem, consigoação XI, «Posto EO ap Ainda pt e 


Zootechnico, ete.», substituida a ex Lim dra A 
pressão «subvenção» pelas palavras 
g . «Quota da Umão, no custeio MP O E ML ! 


To h 1º 23. O Mui 
viço» € augmenta 0 0 res do ai SEA a a A AT 
dito de 16:8008000. Augmentada do 
70:0008, na consignação XHI, para” CO as sos 
fundação de uma estação experimeu- ' Ea 
tal de avicultura junto ao campo de; "omeuedioo 0h quis A) 
culturas da Escola Superior de Agri- civutétio 07 Cuniges 
cultura « Veterinaria, em D U, o Andei o ldus 
+ Districto Federal. Angmen de RR e, 

) 20:0008 a consignação X, Ager jetd sh. crua 

: - centado depois de «Barbace 0% coli; 

7 seguinte: «Estação de Monta dy Ria- cap Jato 
chuelo, em Pedro Leopoldo», Au- sab uige» 
emontada de 60:0008 no «Material; e a abh 

I-Escola de Lacticinios, para u Jota Fontoderias 
conclusão das installações da Escola porto A Ea 
Permanente de Lacticinios é es'abe- o po neistA m 
lecimentos de internato para nm . bitrrsiras 
minimo de vinte alumnos,  «Ag-= u táleoltuo FS 
pra, de 60:0008 no Material» a strunndpuiate 

Posto de observação «e enferma- / * Asiql 

“via de veterinaria de Bello Horizonte, mn AboMITal 
par continuação e desenvolvimento Fa 
preparo de vaccinas ce da defesa banda nba oo pa 
conira as epizootias. Substituida, no Ape 
Material II (Posto Zootecunieos de spo AP qr 
Pinheiro e Liges), a discriminação MA ; 
da proposta, pela seguinte: ai a 


E 1º sub-consignação: em vez de 28:0008, A 
diga-se: 55:0008, sendo 20:0008 para vem 
Pinheiro e 35: 0908 para Lases; 2º E Ca: 
sub-co em vez de 21:0008, b + ns 
diga-se: 17:0008, sendo 5:0008 para DA 
Pinheiro e 42:0008 para Lag:s; 3º g Me 
sub-consigna ão: em vez de 74: 0005, É e + 
diga-se: 44: NA Mo 24:4008 para 
Pinheiro 6 para Lagos ; “va A 
sub-consignação: em vez de 80:0005, «at eço 


“cad QUE sa 


sf nEleda ca : Ouvo Papel 

diga-se: 87:000, sendo 60:0008 pace ao” n 
elro ( ara Lages. Sub- 

stituido o Material VIL da proposta 

pelo seguinte: Auxilios para a reali- 

zição de exposições agricolas ou Mp": 

pecuarias, industriaes e feiras e para 

premios aos respectivos concurrentes, dão 

reservados até 40:000$ para as de - E 

avicultura e até 10:000$ para uma . 4 

de apicultura, deduzindo-se a «somma 

necessaria á conclusão dos pavilhões» 

etc., o mais como na proposta, 

450:0008000. No «Material, VT — 

Escola de Lacticinios», modificada da | 

seguinte fórma a consignação: I,. 

| —  8:0008;- TI. 2:0008; III, 6005 5 Iv, 

|| MODOS; V,9:4008 obs 
Accrescentado o seguinte ao n. VIII, | 

no. lettra a: «... e mantidas, para O 

| q — exercicio de doi as disposições dos 


- 40 e 44 da lei n. 8.994, de 5 de 


— ooori janeiro ce 1920, que fixa a des 
geral da Republica dos Estados ini 


o Brasil para o exercicio de 1920 


 Accrescentadas, no Material VIII, : 
a " lettra e, depois das palavras «ma 
pve ilha de Marajó», as palavras «uma, 
Mp es no Campo de Demonstração de Ma- 


' o exercicio de 1920. 

ARE Art. 40. Para a concessão dos auxilios referidos no art. 2º do decreto n. 11.579, do 
12 de maio do 1915 (1), o Governo organizará nova tabella, tomando em consideração as 
circumstancias dos mercados estraugeifos em 1920, nella incluindo os bovinos, e, entro . 

E estes, as raças zobús c respectiva procedencia, e determinando, quanto a estas raças, au- 
xílio om custo e freto do quatrocentos mil réis vir cabeva q só concedido aos animaes 

, air raças, importados pelos portos brasileiros d 
nal do paiz. Ph 
a An 41, Os auxilios do frete e immunização aos reproductores importados do es- 
j trangeiro sarão concedidos proporcionalmento aos eriadoros dg todos os Estados, tendo-sa 
em vista a ncessidade dos seus respectivos re 08. ; À 
Taes favores são extensivos aos re vos de vaça pura, nascidos no paiz, o im- , 
portados dos Estados coutraes e meridiomass polos portos brasileiros, desdo Victoria ao 
extremo norte. : 4 7 


, (54 ) Loi n. 2.991, de 5 de janeiro do 1921. Fixa a desposa goral da Ropublica para 
de Victoria até o extremo septentrio- 


(1) Decreto n, 11.579, de 12 de maio de 1915 — Approva o regulamento para 
importação, com auxilio do Governo Federal e transporte no paiz, de animacs repro- 
duetores. 


Ant 4º. Aos criado agri “que importaremay com assentimento ow por in- 
t A rm fatat Pr A e a ria 6 Comnovio, a reprodiotora 
boa: ee rr ed em perfeito -ostado de saude, o Governo ral concodorá | ausilio, 

“sempre co rim di pr u esse fim no respectivo orçamento, além do trans-. 

ro | Y pt 

a Paragvapho unico. Trataudo-so inos, o Governo só concederá, & titulo de au- 

aili a irapponda dimiro do pais a Reação Gonire a jrlntmas - ANA 

2. de que trata o aipim si do gado ds er 


especies e raças: ( sogue-so a lista das raças de ani 


ES; A mam io. tá Hd 
“cahiba, Rio Grande do Norte, e de- 
- pois das palavras «Estado do Pará», E iriamy LODÓ STE Arda 
q Sophie «sendo 45:0008 para fun- do ndo 
- dação e custeio da estação. 
-choeira, já creada» e 45:0008 para a gas so do 
fundação da estarão de monta de iG! A esgtrtaibor 4 AA A. 
“Soure, tambem já creada; e au- ss himapos 
* Egmentada a mesma crnsignação, de. sum di o rss 
45:000$ para as despesas de instal-. go pi Sin w misjivoms 
lação c custeio da estação de monta maio sos 
de Paraisopolis, accrescentado, ainda, so T 
- o seguinte: «inclusive a aequisição o sd 
de uma chata apropriada ao fans melo D/  Gaban 4 
porte dos reproductores de raça a suis) o 
serviço da estação de monta anuexa uns. « AV hi 
ao Aprendizado Agricola de Joazeiro, 7 
no Estado da Bahia, e augmentado Er 24 Te 
de 4.500:000$ o total da consigna- 
cão. a k 


Reduzida, no Material VIII, lettra ea vel 
quantia de 9:6008000........... ce. 600:0008000  7.262:900$000 


135. Serviço de Protecção aos Indios....... «entes sesunaso 1,060:550$000 


16. Ensino Agronomico : (Decretos ns. 8.349, | db 
de 20 de outubro de 4910, e 9.217, de 
18 de dezembro de 19144, e leis nu- É 
meros 2.924, de 5 de janeiro de 1945, a gos pio 
e 3.089, de 8 de janeiro de 1946 (55): 

1 —-- Escola Superior de Agricultura é 
Medicina Veterinaria — (Decreto nu- 
mero 14,420, de 29 de março de 
1920) (56) — Pessoal: 

Curso de engenheiros agronomos e me- 
dicos veterinarios — Um director, at 
6:0008 ; 27 lentes, ord. 6:4008 e grat u 
3:2008, 259:2008; tres substitutos, ord. 
4:0008 e grat. 2:0008, 48:00058; um 
professor de desenho, ord. 4:8008 e 
grat. 2:4008, 7:2008 ; um chef: de tra- b 
balhos agricolas, 3:600$; um secre- o didi 
tario, ord. 4:8008 e grat. 2:4008, ' 
7:2008 ; um escripturario, ord. 3:2008 
e grat. 4:6005, 4:8008; dous prepara- 
dores-repetidores, ord. 3:2008 e grat. 
1:6008, 9:6008; oito conservadores- 


(55) Decretos ns.: 


8.319, de 20 de outubro de 1910—Crêa o Ensino Agronomico e approva o respectivo 
regulamento. 

9.217, de 18 de dezembro do 19114— Altera varias disposições do lamento do Er- 
sino Agronomico creado pelo decroto n. 8.319, de 20 de outubro de 191 q 


Leis ns. 2.924, de 5 de janeiro de 1415, e 3.08, do 8 de janeiro de 1916. —Fixam a. 


despeza geral da Republica, respectivamente, para os exercicios do 1915 e 1916. 


(56) Decreto n. 14.120, de 29 de março da 1920. —Dá novo regulamento à Esc ola Su- 
porior de Agricultura o Medicina Vetorinaria. - o 


o Ca- 0; conljonA soigliaos qi . - 


po as à 0BBU 


Preparadores, ord. 2:000$ e grat. | 
1:0008, 24:0008; um almoxarife, 
ord. 2:0008 e grat. 1:0008, 3:0008; 
um porteiro-continuo, ord. 2:0008 e 
grat. 1:0008, 3:0008; 42 entes 
(salario mensal de 4208), 47:2808: 
somma 362:8808000. thus 


Curso de chimica industrial Quatro: ho, 


Ouro é Papel 


professores a 7008, 33:6008; Quatro - 
preparadores - repotidores a 4008, +. ' 
19:2008 ; quatro serventes (salario ht ; 
mensal de 4208), 5:760$; somma 
58:5608000. 
Material -— Objectos de expedientê, as- 
seio da repartição, despesas miudas 
o de prompto pagamento, publica-. 
de editaes e annuncios, acqui- 
sição de livros, jornaes e revistas, 
encadernações e despesas imprevistas 
ou eventuaes, 30:0008; impressões 
dos « Archivos » (art. 101) (57), réis 
3:0008; drogas, moveis, material | 
para laboratorios, aulas e gabinetes; ; 
medicamentos e instrumentos de. 
cirurgia veterinaria, machinas, ap- 
parelhos e utensilios de lavoura, con- 
certos deste material, plantas, se- 
mentes e adubos, combustivel, lubre vi 
ficantes, illuminação, despesas tele- | 
graphicas e telephonicas, 95:0008; 
diarias, inclusive as de que tratam ; sata 
Os arts, 146 € 147 do regulamento (58), ' dede toi : 
ajudas de custo, passagens, fretes, 
carretos e despesas de transporte, - 
“acquisição e conservação de arreios e. 
vehiculos e seus respectivos acces- 
sorios, 30:0008; acquisição,, abre | 
tação, ferragem e tratamento de 
animaes, comprehendenao o alugi Es 
de pasto para os mesmos, 4:0008:; 
salario de feitores, guardas, ope- 
rarios, trabalhadores ruraes, vigias e 


“o 


57 ) pro ag A i 
poR Scola manterá uma revista semestral sob a designação de. « Archi 
da Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinaria ». a id 


; a] ee) pre ki ” ça 

« 146. Para attender onpesas das visitas, viagens e ostagios do curso do chi- F 
mica industrial, serão abonadas diarias tanto ags professores e auxiliares de ensi o 4 
vo IAN DS “pelo ministro Eri proposta do director da escola, E A ú 
cursos. esto fim destinados. or po ns =s 
ob 4h 47; “não possuir a escola ju à PA e um c ra estudos 
praticos de cultura, poderá o "0, sob proposta do diree q aos alum- 
nos das cadeiras de agricultura ds annos, quo fivorem do so ausentar da popu 
séde, para os alludidos + às diarias quo forem julgadas necossarias, 

1083 : 4 


tagut ) add p: 

tratadores de animaes, 24:0008; a 

obras de installação dos gabinetes do | q» conse MO: 

agricultura, zootechnia, topographia ss ns 

e hydraulica, 50:0008; para Sade io cumes eninima ma , F 

pesas do curso de chimica jodosinial, «+: omiiss AORO:* iate | 

Eo:0008  comma 286:00080007 8" 1) (ruti el iate oRBERA | E 
1 — Aprendizados Agricolas — Pessoal: AWQUMD ES O LM NOE 

Aprendizado Agricola de Barbacena uia ums cs 

(de 4º classe) : (Decretos ns. 8.359, de. ss 

9 de novembro de 1910, e 8.736, de bag - Rornbe rasa A 

25 de maio de 1941, e leis ns. 3.454, ss srs o th 

de 6 de janciro de 1948 e 3.674, de ums cu base q 

7 d> janeiro de 1919) (59) : Wu ro e 
a) Um director, ord, 5:0008 e grat. O. 

2:8008, 8:4008 ; um auxiliar agro- ob Dê a j 

nomo, ord. 4:0008 e grat. 2:0008, 1 «ul ” 

6:0008; um medico, ord. 3:2008 e ] gs th : 

grat. 1:6008, 4:8008; um eseriptu- + of é 

rario, ord. 2:8008 e grat. 1:4008, : É 


k:200$; um chefe 'e culturas, ord. 
2:800$ e grat. 1:4008. 4:200$; um ve ) 
professor primario, ord. 2:408 e RT. f 
grat. 1:2008, 3:6008; tres ad,untos K. Â 
de professor primario, ord. 2:0008 e 

grat. 1:0008, 9:0008; um economo, 

ord. 2:0008$ e grat. 1:0008, 3:0008; 

dous conservadores inspectores, ord À 
2:0008 e grat. 1:0008, 6:0008; um. j 
pratico de inustri:s agricolas, ord. EK ) 
2:000$ e grat. 1:0008, 3:0008; dous [ 
mestres de officinas, crd. 2:0 08 e N 
grat. 14:0008, 6:000$; um porteiro- q , bg 
continuo, ord. 2:0008$ e grat. 1:0008, 
3:0098; “omma 61:2008000. Ê 


b) Aprendizados Agricolas de Satuba, 
no Estado de Alagõas. de Joazeiro e d 
S. Francisco, no Estado da Balia. e + 
de S Luiz ce Missões, no Estado do 
Rio Grande do Sul (de 2º classe). A 
(Decreto n. 8.940, de 3) de - 
de 1911; decreto n. 13.268, de 28 de 
maio de 1919; decreto n. 3.607, de 8 
de março de 14914; lei n. 3.232, de 5 
de janeiro de 4917, e decretos nu- 
meros 8.356, de 40 de rovembro E 


(59) Decretos ns.: ! a, 
8.359, de 9 de novembro de 1910-—Reorganisa o Sorviço. Gaologico 0 Minoralogico do 


). 

8.736, de 2% de maio de 19/!—Approva o regulamento do Aprondizad Agricola 
E ST no Exa do Mina Gare; | x ção Yá j 9. F ' 
eis ns. 3.154, de 6 de janciro de + O 3.674, de 77 de janeiro de 1919. Fi 
rospectivamente, » despesa goral da Republica para os Rat dado ido AVI; , ps 


' 3 


begar sn) rd Ouro ) Papel 

de 1910,8 8.702, de 4 demaio de 

A94A) (60); ta si: É + NM 10) sup si 

Quatro directores, ord. 4:0708 e grat. 

k 2:0008, 24:0)08 ; quatro medicos, 
ord. 3:2008 e grat. 1:6008, 19:2008; 
quatro auxiliares agronomos, ord.. 
3:2008 e grat. 1:6008, 49:2008; 
quatro escrip urarios, ord. 2:400$ e 
grat. 1:2008, 14:400$ ; quatro chefes 

“de culturas, ord. 2:400$ e grat. 1:2008, 

14:4 03; quatro profes ores prima- 
rios, orl. 2:0008 e grat. 1:0908, 
12:0008; quatro adjuntos «e profes- 
Sor , rimario, ord. 4:5008 e grat, 
8008, 9:6008; q iatro economos, ord. 
1:6008 e grat. 8008, 9:600$; cinco 
conservadores-inspe tores de al m- 

- nos, sen o dous p ra S. Luiz de Ms- 

sões, ord. 14:6)08 e grat. 8095, 

- 42:0008; quatro praticos de indus- 
trias agricolas, ord. 1:600$ e grat. 
8008, 9:6003 ; oito mestre: de offi- 
cin s, ord. 1:60$ e grat. 5008, 
12:2008; quatro porteiros continuos, 
ord. 1:6008 6 grat. 8008, 9:6008 : 
somma 172:800$000. 


Material — Expediente, acqu'sição de 
revistas 6 jor res scientificos e de 
interesse agricola; publicação de. 

i e despesas miudas, inclusive 0 
material para o asseio das repartições 
e suas dependencias, sendo 2:00 
pira o de Barbacena e 5:00:8. para 
os demais, 10:0008; moveis, material 
para laboratorios, aulas e gabinetes; 
material agrario, comprehendendo 
muchinas, instrumentos, ferrament, 
appirclhos e utensílios «ie lavoura; | 
acquisição de plantas, semente S, 
adubos, correctivos, fungicidas e in- 


E 


(60 ) Dacrotos ns.: 


8.940, do 30 de agosto de [91t—Crêa um Aprandizado Agricola na Estação Agrono- 
mica a “osto Zootechnico, estabelecidos em Satuba, municipio de Santa Luzia do Norte, 
Estado do Alagõas. po da ' ' À 

8.607, de 3 de março de *9!i—Crêa um Aprendizado Agricola annoxo á Escola Mé- 
dia ou Thoorico-Pratica de Agricultura do Estado da Bahia 6 approva o rospectivo 
regulamento. j f ) 

13.268, do £8 do maio de 1919-—Crêa um Aprendizado, Agricola em Joazoiro, no Es- 
tado da Bahia. : writ vi q 

Lei n. 3.232, do 5 de janoiro de 1917-—Fixa à dosposa goral da Ropublica para o 
exercicio de 1917, 4 é: gi ; 

Decreto n. 8.356, de 8 de novembro do [“10-—Crêa no municipio dg Campos, Estado 
do Rio de Janoiro, uma estação exporimontal para canna do assucar, tapa 

* Decreto n. 8.702, do 4 de maio do 1); —Approva o regulamonto do Aprendizado 
Agricola de S. Luiz do Missões, no do Rio Grando do Sul, : 


8 


. 
+ 


: secticidas, acqu materia * x 


o . ajudas de custo, passagens, fretes, Acod! Jmng-o MOBPS « ty 
dg carretos e despezas do transporte, iss quis cmoorm 
Tt com; rehendendo a acquisi COR: no UMAS dd MONS: Leres 
a ada servação de arreios e vebiculos 008 vis 
respectivos accessorios, de aceórdo o umisuo so 
“2 com as necessidades de cada serviço; a um 
a alimentação, ferragem e tr. MORto, ariula wolampsêngo: cc 


de animaes, sendo : 12:000$ para o de pd ro oiéms nos 
Barbace 'a e 40:000$ para os demais, o cvs o bu 
52:000$; Machinas, aparolhos, ihros. sore .fevp m quosst' 
strumentos, ferramentas, utensilios, aqueles ror co 
acess rios é miteria prima para as ss 


officinas; combustivel e lub mtess q RMB) bro usb 
para as mesmas € para outras depon-. usb ussesp MONG:ES 

E dencias, iluminação e força motriz; as 

My custeio das estações cu depositos de oro ams do 

E machinas e material, para emballa-- Va tro à dio 

À n” de plan'as e outros productos, a asa co e 
bo e accórdo com o regulamento, sum o Dos do 
, na send »: 10:0008$ para o de Barbacena e GA PTI suis 

' 30:0008 para os demais, 40:0008; 

é mediamentos, drogas, vasilhame e. do gibeçal. — Jotah 
instrumentos cirurgicos para as en- eo ss, Rpm ae ste 
fermarias e pharmacias e despesas Ee sta o quto- mn 

i nprevistas e eventuass, Inenisio dp +" Luis Zuonpal O BSM 1a 

W pagamento de serviço d mntario em GU E 

: proveito dos aprendizados, sendo: oco Da O 
10:8608 para o de Barbacena e 40:0008 | at 64 O si 
para os demais, 50:8608 ; diarias, TE A 505.4) mo 20 
vestuario e alimentação dos alumnos hs E2q 
e aprendizes; trem de cozinha; |. as TINTA 
roupas e utensilios de refeitorio o detenha gogio Paga 
dormitorio, sendo: 59:000$ para o de in 4 MATAS 
Barbacena e 440:0008 para os de nais, as Ara 
490:8608; para installações no Apren- meados - 
dizado Agricola de Barb cena, ne- “e 

! cessariis à ampliação do ensino e a nd é 
augmento d> numero de alumnos e E dando Ei 
conclusão de ser.iços ro PR : 

“mo estabelecimento, 190:0008; para tdos De mo 

» — conclusão das installações do Apren- ni sabrgai/ o Ra 
diz ido Agricola de .'oazeiro, 30:0008; Kad o 

salario de apontadores, guardas, gl sur Sgt ds 


fiscaes, feitores, operarios, traba- 
lhadores ruraes, cozinheiros, ser- ob eprsê 
ventes, cocheiros, gapseccica e moto- 


“ vistas, sendo : 40: para o de Bar- E O aa 

* bacena e 422: ETR OBcIdONDAIS, era vd NA ao A 
162:0008; somma “0608000. Ega é 

TH — Estações G de Experimen- “imo ! 


tação de Escada, Bahia e Campos — cr atori DÊ e uó dirmtágd 


DP VELA RR 
tpm 


PERO 


(Decretos ns. 11.878 a 11.880, de 12 +.« 
janeiro de 1946, e 14,246, de 1 de 


Ouro Papel 


de j 
julh» de 1920) (61): | PR 

Pessoal — Tres directores (chefos de... 

secção), 4:8008, 14:400$; tres chefes 
de secção 'le agr nomia, ord. 4:800g 
e grat. 2:4008, 21:6008; tres chetes 
de secção de chimica, ord. 4:8008 e 
grat. 2:4008, 21:6008; tres chefes de 
secção de biologia, ord. 4:8008 e. 

“grat. 2:4008, 21:6008; tres escri- 

urarios, ord. 2:400$ e grat, 

- 4:2008, 10:800$; tres chefes de cul- 
tura ou ajudante de secção, ord. 
2:0008 e grat. 1:0008, 9:000$; tres 
porteiros-continuos, ord. 1:6008 e 

rat. 8008, 7:2008; tres serventes 
salario mensal de 4008), 3:6008: 
somma 109:8008000. 


Material — Objectos de expediente, in- 

" clusive acyuisição e conservação de 
machinas de escrever, editaes, bole- 
tins e instrucções no interesse do ser- 
viço, acquisição e encadernação de 
“livros, revistas e jornaes de interesse 
agricola, 12:8008; acquisição e em- 
balagem de pla;tas e sementes, com- 
pra, conservação e concerto de mo- 
veis e de machinas, instrumentos, 
ferramentas e utensilios agricolas ; 
custeio dos laboratarios, gabinetes, 
oficinas e mais dependencias; com- 

- bustivel, lubrificantes para tractores, 
auto-caminhões e outros fins ; scqui- 
qdo e tratamento de animaes; dia- 

las, ajudas de custo, passagens, car- 

retos e transporte de pessoal e ma- 
terial; despesas imprevistas e even- 
tuaes e para supprir a deficiencia . 
de qualquer consignação da verba, 
162:0008 ; pessoal assalariado: fei- 
tores, guardas, operarios e trabalha- 
dores ruraes, inclusive diarias a 
aprendizes, 80:.008; somma , 
294:8008000. 


IV — Estação de Pomicultura de Deo- 
doro — (Decretos ns. 13,010, do 4 


- (61) Decretos ns. 11,878 a 11,880, do 12 de janeiro do 1916-—Cream estações geraes 
de Pe ad nos Estados dando do Ri de Janoiro, em Campos, e no tado 
de Pernambuco, om Escada. 

Decreto n. RasrÃo, de 1 de julho de DR aa sob a a a e Hi 
respectiva Secretaria de Estado as estações geraes de experimentação mant; pe i- 
nisterio da Agricultura, Industria 8 Commercio, om Escada, na Bahia, e em Campos, a 
estação de pomicultura de Deodoro, no Districto Federal, e os campos de demonstração . 
nos municipios de Espirito Santo, Rezende e Itajahy. 


1 DT DP RR PN O mé d ETA És 


bi a A O e ra ua o LA 


— 262 — 


qa Ouro Papel 
de maio de 1918, e 14.216, de 1 de eder . 
julho de 4920) (62): . Fe TR 


3:000$ ; um hortelão-pomareiro (sa- ge-oh 
jario mensal de 208), 2:4008; um Me; E Aos “ 
ajudante de hortelão (salario mensal igoloh! «by 
de 1508), 1:8008; somma 18:6008000. dA 


Material — Objectos de expediente, in- 
clusive acquisição e conservação de 
machinas de escrever, editaes, bo- 
letins e insuucções no interesso do 
serviço, acquisição e encadernação 
de livros, revistas e jornaes de inte- 
resse agricola, 3:000$; acquisição e E A 
emballagem de plantas e sementes ; ) 
compra e conservação e concertos de af ul 
moveis e de machinas, instrumentos, à 
ferramentas e utensilios agricolas; 
custeio dos laboratorios, gabinetes, 
officinas e mais dependencias; com- 
bustivel, lubrificantes para tractores, 
auto-caminhões e outros fins ; ui- | 
sição e tratamento de animaes; dia- : 3 ah eg 
rias, ajudas de custo, passagens, t 
carretos e transporte de pessoal e ' Tábua 
matcrial; despesas imprevistas e gp) vg Adi 
eventuaes e para supprir a deficien- | ) 
cia de qualquer consignação, +0:0008; tm 
pessoal assalariado: feitores. gua das, ão 
operarios e trabalhadores ruraes, in- 
clusive diarias a aprendizes, 20:0008; * 
para a fundação e custeio de uma bt 
estação de pomicultura no Estado de | 
Pernambuco, nos moldes da existente " no: 
em Deodoro, no Districo. Federal, “o 
453:28)$8; somma 2146:289$000. 


V — Escola Média ou Tueorico-Pratica 
de Agricultura de Porto Alegre — 
Instituto Borges de Medeiros — (De- 
ereto n. 8.516, de 44 de janeiro de pisa oh 
4941) (63) — Quota da União, no ' 
custeio dos serviços, 230:000800). - 


(62) Decreto u. 13.010, do A de maio de 1918 — Transforma em Estação de Pomi- 
cultura o Campo de Demonstração do Deodoro. Rapçá Loser 
Decreto n. 14,246, — Vide nota 60. pai 


ou theorico-pratica subvencionada União, na fórma do “que baixou com 
o decreto n. 8.319, de pegarem 1910, 0 Instituto porem a Veterinaria 
mantido pela Escola de Engenharia do Porto. Alegre. h qirimem ga 


ç 


OR 


VII — Fundação de novas Estações Ex- 
"Pperimentaes — para fundação: de - 


— 908 — 


Vim Estação Experimental de Viamão . 


— (Decreto n. 8.810, de 5 de ju ho. 


de 4941) (64). Quota, da União no 


custeio dos serviços 100:0008000. 


uma estação experimental de fumo, 


em S. Gunçal» dos Campos, Bahia, | 
100:000$400. Para a fund.ção de. 


uma estação experimental de fumo, 
n Estado do Pará, 400:000$ ; de uma 
de trigo, aseia, cevada e linho, pro- 


ximo à linha de limites entre o Pa- | 


raná e Santa Catharina, 200:0)0$ ; 
de uma de trigo, cevada, aveia e 


“linho, em Alfredo Chaves, 200:0008 E 


de uma de viticultura e enologia, em 
Caxias, 100:0008; e do uma de se- 


“ leeção do vegetaes saccharinos e olea- 


 : O AArPIS Rey 

R 64 «8.810, do 5 de 

E caem 
44 uma Estação rimental. pe 


| 
| 
| 
| 
|| 1 A 


ginosos, em Conceição do Arroio, 
200:0008, as tres ultimas no Rio 
Grande do Sul, comianto que para 
essas estações sejam doados à União 
immoveis adequados para estes fins 
especiaes, pelo Governo do respectivo 
stad», ou do municipio, ou por par- 
res, podendo. a doação ser re- 
vogavel: sem indemnização de bem- 
feit rias construidas, sómente caso 
dentro de tres annos a estação não 

a installada, ou caso seja suppri- 
mida com menos de 14 annos de effe- 
cuão funccionamento, 90):0008; para 
a fundação de uma, estação experi- 


mental de cacau, em Cametá, no 
Estado do Pará, 400:(008; para 
acquisição de instrumentos, machi- 
nas e ferramentas agricolas, cu-teio. 
de laboratorios, pessoal assalariado 
de feitores, guardas, operarios é tra- 


balhadores ruraes, inclusive diarias o” 


a aprendizes, nas cinco novas os- 
tações, sendo 20:000$ para cada uma, 
10U:0.08 ; somma 4.400:0008000. 


HI — Para a creação da Superinten- 
dencia co Ensino Agronomico e de 
professores ambulantes de. agricul- 
tura e lacticinios, e para a organi- 
zação definitiva e custeio do Campo 
Experimental de Fumo, cuja installa- 


E mesas 


Ouro 


Papal 


julho de 1914 — Annexa á Escola Média ou Theo- 
do Rio Grande do Sul um Posto Zootechnico é 
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Hu 
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A p bão! e, Ega é 
e ea Fr ai: he 1 EA a 
A detesto net À Ouro E Papel 
— çãojá toi iniciada em Deodtmaicr* osnBaaterã cpa me 17 
o Federal, total da ot MMA,5 0. po 
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e, 
* 26):0008000.........cecrerrese bos 


EE, À é b54 000; 
47. Estação Sericicola de Barbacena : ato 
ç “Augmentada de 25:000$ para a con- | nado 00 npsabavY dd HY 
“clusão de installações necessáriás ao ic 
"maior desenvolvimento da estação Un a o 
À Sericicola, comprehendendo aço hp dad sob Elano 2 má 

etoo 


sição de material para Gabin asa, Mm ao. 00 . 
Laboratorio, e afim de dar mais Ms 0 : 
completa eficiencia aos serviços... -... Poamidrades — 59:000$000 
f ni ds ui 8 om 
18. Eventuaes: Reduzida de 50:0008, papel. ...esmesseenon o) -250:0008000 
19. Empregados addidos: Reduzida de enruaras e sh é Am 
32::5608000. — Observando-se 0 dis- o Bá 
posto no art. 67,n. 22, da lei nu- eras be A qo, udltual. 
mero 3.99, de 5 de janeiro de 1920 » amu) ioctits Gm,as 
(65) e comprehendendo-se no total a O AAA] Mai 
“ o xs8 ” JW 9 í | 


E siri “mm Mdsar 


it ” 


| (65) Lein. 3.991, de 5 de janeiro de de 1921 — Fixa a despesa goral da Republica 

para o exercicio de 1921, ama ANOS “ME Pp 
Art. 67. O Presidente da Republica é autorizado à despenider, “pelo Ministerio da 

Fazenda... rf Agi 
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- 22, Empregados addidos — Para pagamento da vencimentos de funcionarios de re- 
partições e logures extinctos ou addidos em consequencia de reformas de serviços antorio- 
res a 31 de dezembro de 1919, actos legislativos ou sentenças judiciarias, cujo aproveita- 
mento, neste como em todos os miuisterios, devorá continuar a ser durante o exer- 
cicio, nas repartições desta Capitl ou dos Estados, dispensadas as previstas em 
regulamentos, si tiverem aptidões para os cirgos em quê ore t porce- 
bendo os mesmos vencimentos que actualmente lhes são abonado Ro aproveitados 
em logares de vencimentos inferiores, sendo em tudo o mais observado o disposto no art. 
147) da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 (1). U oBontiiyt d 


1 


F, 


abs 


(1) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1913 — Fixa a despesa geral da Republica para 
o exercicio de 1918. GPRS TOSA 35 
“Art. 177. O Governo conservará addidos os funccionarios que já so encontram 

nessa situação e aquelles cujos logares foram supprimidos por esta lei ou vierom a ser em 
consequencia de reformas agora autorizadas. srt 

$ 1.º A” proporção que forem occorrendo vagas nos novos quadros, sarão elles apro- 
veitados nessas vagas obrigatoriamente, si so derem nas repartições a que pertenciam é 
nos mesmos logares que exerciam anteriormente ás reformas realizadas ; e, com exclusão 
de quaesquer pessoas estranhas, em repartições diflerentes do mesmo ou de outro minis- 
terio, nos logares equivalentes em vencimentos, desde que preencham as condições exi- 
gidas nos regulamentos respectivos. ; ER 

Exceptuam-se os logares que Ed pe? fiança, os de direcção dos departam admi- 
opa e os da confiança pessoal do Presidente da Republica e dos ministros ds 

stado. 4 e 

S 2.º Os addidos serão aproveitados nas vagas que se derem nas repartições tanto 
desta Capital como dos Estados, importando na parda dos direitos que ora lhas são asse- 
gurados a recusa da nomeação, salvo nos casos seguintes : não ser o cargo de categoria, 
semelhante, ou de vencimentos inferiores. 

5 3.º Mediante requerimento e sem prejuizo do disposto no $ 1º, o Governo poderá 
aproveitar o addido em cargos de vencimentos inferiores e ca 
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da verba a importancia necessaria ao 
pagamento da differença de venci- 
mentos dos empregados ad lidos que, 
de conformidade com essa dispos'ção, 
forem aproveitados em logares de ven-. 
cimentos inferiores aos que percsbiam ; 
COmogRANdOS. ctedasraiça ao ri ig é ermria der mo e 1,157 :4408000 
20. Instituto de Chimica: Material, augmen- ' 
tada esta sub-consignação : «Pará 
obras necessarias à instalação e des- | 
envolvimento dos serviços 100:000$, 
| DAR enero SD na io ANOGRO G0p rodogy ir, 267:800$000 
24. DU OS LORI BLOGS 1. cmo apena RD Est bie P ce 29:4008000 
22. Subvenções e auxílios : Consignação 
I, augmentada de 100:0008, ouro, e: 
reduzido de 50 para 30 o numero de 


Ouro Pape, 


porém, a hypothese de seu aprovoitamento, nas condições previstas na lei, ser-lhes-ha 
applicavel o disposto no $ <º, quanto à perda dos direitos de unccionario, 
$ 5.º Serão considerados como incursos na pena prevista nos $$ <> é 4º os funccio- 
narios que não assumirem o exercicio do Cargo para que forem momeados, na fórma esta- 
belecida nos $$ 1º e 2º, dentro do prazo de 3) dias, contados da data da publicação, no 
“Diario Oficial, do acto de sua nomeação, Esso prazo, poderá ser prorogado até 90 dias, 
a juizo do Governo. 

$ 6.º Os funccionarios addidos poderão ser exonerados nas mesmas condições dos 

"- effectivos (art, 127 da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915) (*). 
$ 7.º Em caso algum serão pagos a addidos vencimentos maiores dos que os percebi- 
dos pelos funccionarios effectivos de it categoria. 

5 &.º Cada ministerio enviará ao ongresso Nacional, no começo da sessão legislativa 
de 1918, uma lista de todos os funceionarios addidos, acompanhada do tempo de serviço 
de cada um delles. 

S 9.º Os funccionarios addidos são obrigados ao ponto regimental é à permanencia 
nas repartições respectivas durante as horas do expediente, 

10.º Para as vagas que se derem no Ministerio das Relações Exteriores terão profe- 
rencia os funccionarios em disponibilidade. 


(") Lei n. 2.924, do 5 do janeiro de 1915 — Fixa a dospesa geral da Republica para 
o exercicio de 1915. x 
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Art. 125. O funccionario ou empregado publico fodoral, salvo os funccionarios em 
commissão, que contar 10 ou mais annos de serviço publico federal sem ter soffrido penas 
no cumprimento de seus deveres, só poderá scr destituido do mesmo cargo em virtude de 
sentença judicial, ou mediante processo administrativo. ' 

8 1.º O processo administrativo siste apenas em ser ouvido o interessado, no 
prazo que lho for marcado, sobre a fal arguida, e bem assim 0 chefo immediato do 

“mesmo serviço ao qual elle pertença, si houver ; despachando, depois, o respectivo mi- 
nistro, mantendo-o ou demittindo-o do cargo. ; 

$ 2.º Si o funccionario ou empregado for de nomeação e demissão de outra autori- 
“dade que não o proprio ministro, nesse caso o demittido podorá reclamar contra o acto 
perante o ministro, o qual, ouvida a autoridade em questão, decidirá como for de justiça. 

- 83.º Fica subentendido que, tratando-se do funccionario ou empregado nomeado por 
decreto do Presidente da Republica, o ministro não poderá despachar no processo admi- 
nistrativo som próvia deliboração do mesmo Prosidento à 08s0 respeito, 
Art. 126, Fóra das hypothoses ora previstas nos nuas anteriores, todo o funccio- 
“mario ou em o da União é de livre nomeação e demissão do cargo quo exercer. 

Art. 127, Às disposições da presente lei são applicaveis a todos os funceionarios o 
empregados federaes, ficando, por força das mesmas, modificadas ou'renovadas quaesquer 
disposições constantes da lei ou regulamentos até agora reguladores da materia, 


E tudu 
E sos E ao 
dr ex-alumnos que deverão ser enviados 
(ao a 


na “V. Angmentada de 500:0005, para 


subvenção de 400:000$ a cada um, à 


“ fundação de cursos de mecanica pra- 


tica, que forem creados por governos 
“ estaduaes ou municipaes, ou por es- 
colas ou iyceus privados de artes e 
yr officios, mediante accórdos firmados 
A - pelo ministro da Agricultura, obser- 
E. vadas as condições abaixo especifi- 
“cadas e as instrucções que expedir a 
respeito o mesmo ininistro : si o 
“curso será feito em dous annos, «de 
accórdo com o seguinte programma» 
primeiro anno (11 mezes) — Subdi- 
vidido em quatro períodos — Primeiro 
Ee to (dous mezes). a) Aulas (uma 
ora por dia): 4. Arithmetica e geo- 
metria. 2. Exercicios « desenhos 
geometr'ico com mão livre apropriada. 
3. Materiaes da technica mecanica, 
ferramentas, medidas e unidades, 
especialmente as usadas na agricul- 
tura. b) Officina (quatro horas por 
dia): Trabalhos mecanicos manuaes, 
limar, forjar, caldear, rebitar, etc., 
ajustar, serrar, temperar O preparo 
de ferramenta. c) Officina (duas h: ras 
dia): Montagem, desmontagem 
e ajustagem de apparelhos mecanicos 
simples (veiculos, rudas, machinas 
agricolas, moinhos simples. talhas, 
sarilhos, etc.'. Segundo periodo (tre: 
mezes) a) Aulas (uma hora por dia) : 
4. Mecanica geral elementar. 2. Ele- 
mentos de machinas e orgãos de 
transmissão (eixos, mancaes, polias, 
engrenagens, correias, cabos, etc.). 
Duas horas psr semana: 3 Desenho 
( boços) de peças de machinas. b) 
ina (quatro horas por dia): Con- 
tinuação dos trabalhos mecanicos 
manuaes, trabalho nas machinas, 
ferramentas (plainas tornos, ete.). c) 
Oficina (duas horas por dia): Mon- 
tagem, desmontagem e ajustagem de 
machinas, de transmissões diversas. 
Estudo dos desenhos e plantas — Ter- 
ceiro periodo gp mezes) — 1 Me- 
canica applicad 
parte; noções de thermodynamica. 
2 Geradores de vapor. Motores à 
vapor e motores de explosão (appli- 
cação a vehiculos, traeção, lavoura e 
industrias connexas). Duas horas por 
simana : 3. Apparelhos para verifi- 


“ao estrangeiro, no exercicio de 1921. | 


a elementar, primeira - 
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RR | 
mg 61 ? “RA da Ouro Papel 
“Cação de funccionamento de motores, | 
- Seu uso, funccionamento. (Manome- 
tros, etc ).. b) Oficinas (seis h ras 
por dia): Montagem, desmontagem e 
ajustagem de motores a vapor e de. 
“explosão. Funccionamento normal e . 
funccirnamento defeituoso. Irstudos 
dos desenhos e plantas. — Quarto pe- 
riodo 'tres mezes). a) Aulas (uma hora 
por dia): 1. Mecanica applicada ele- E 
mentar, sagund. parte; noções de 
hydraulica hydrodynamica. 2 Mo- 
tores hydraulicos e bombas-arietes. 
3. Apparelhos e machinas electricas. 
Noções de electrotechnica  Funceio- 
namento de motores e geradores ele- . 
ctricos, demonstrações praticas. b) 
Oficinas (seis horas por dia): Monta- 
gem, desmontagem e ajustagem de 
motores hydraulicos e bombas. Func- 
cionamento normal e funccionamento 
defeituoso. Estudo de desenhos e 
Plantas. Terceiro e quarto periodos 
— Continuam os trabalhos me.anicos 
manuaese nas machinas ferramentas 
de accôrdo com a necessidade da 
oficina de machinas. Segundo anno 
“(nove mezes) — Curso compleme..t r— 
4) Aulas (uma hora por dia): Com-. 
plementos de motores thermicos, ma- 
chinas a vapor especiaes, locomotivas, 
“motores a oleo, kerozene, etc., mo- 
tores a gaz, moto: es de automoveis e 
de machinas agricolas. Methodos para 
verificação de potencias, gasto de 
combustivel e rendimento de motores 
thermicos Uma hora por semana : R 
2? Processos de fundição de ferro,, 
bronze, etc. Processos de soldagem, 
demunstração pratica. Duas horas 
por semana : 3. Desenhos de ma- 
chinas. b) Officina mecanica e de 
machinas (seis a sete horas por dia): 
Construcção, reforma, concerto 6 . 
ajustamento de diversos motores ther- 
micos, ensaios. Assentamento. c) Vi- 
«sitas: a's installações industriaes de .. 
motores thermicos. —Segun«io periodo. 
(cinco mezes) — a) Aulas (uma hora 
por dia) : 4. Complementos mo- 
tores hydraulicos e bombas, diversos 
motcres hydraulios, e bombas. espe- 
ciaes Methoios para verificação de 
potencia e rendimento de machinas / 
hydraulicas. 2. apparelhagem e e- a 
ctrica de usinas geradoras: funcio- Puts 
namento. 3. Machinas ospeciaes. 
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prsas de beneficiamento, de rro- 

os agricolas, assentamento, func- ciuserso canal ums mom 

= « ) das aecdo mio (6. io 


“ cionamento, produeção Custo : 
| hinas. — 6) Oficina mecanica e usam 
RIR 4 hinas (seis a se o mopor co o esoram Gl msigaaadta 
po, dia): [ rucção, relc ma, concerto lerda estate A Bm ) 
e ajustamento em connexão com ma- ae re 
 chinas electricas. Ensaios. Assenta- osso dia md f 
mento. — e) Visitas: A's instalações 0) a so duo 


o 'ydro-mecanicas e hydro-electricas ; GOD + quali nad 1 Se RO 


— 2,para a matricula nesse curso 0 + is » bitgis veIngor 
» “candidato prestará exame de admissão sabio o diana 
E . “de accórdo com as exigencias deter= vc so inaso or é 
E» “minadas em regulamento do Minis- + vvusol sms bossino + 


; terio da Agricultura ; 3º, 9s alumnos sssuudo vo cor 

“desse curso ficam dispensados da se- vu 4 mbms som 
riação de estudos ora estabelecida nas Puga agnigh edind do 5 

“escolas que crearem o novo curso particle) es cido 

pratico; 4º, o ensino será gratuito o o eosbigommmb mag 

É para cinco alumnos em cada curso, in- atoa! o eoalho cab Mrtofoma 


a “dicados pelo ministro da Agriculiura, ui a fé de é iperafiad 
É do end dh É Í 5 to 
po VI. Augmentada de 700:0008 para sub is pa 

venção de 400:000$ a cida um dos. náo a mae 
A “cursos de chimi-a industrial contras 
e “ctados cim as Escolas Polytechnic s É > apagado forr pda: 


ou de Engenharia do Pará, Recife, | dades dd RODO 
Bahia, Rio de Janeiro, S. Paulo, + pn Pauta 


: Bello Horizont> e Porto Alegre. grite ; A) — LRGA 


, ! e simao, dalvA A 
VII. Augmentada de 50:0008 para os sas ss na 
E. trabalhos preparatorios do 2º Con-... nossas pano a esniis 
E. gresso americano de Expansão Eco- sos do santas 
nomica e Ensino Commercial, a reuli- oi .S83 E EqIo) 
« ú zar-se no Rio de Junciro, em 1922, é * calotraR Ed dam dt 
de 20:000$ para publicação dos An- o ot cêsastiis 
naes do Segundo Congresso do Ex- a à liibepóma 
ansão Economica, realizado no Rio mt quit eininado 
Y e Janeiro em 1919, mto vt & 


VIII. Augmentada de 6:0008 para o SM ABA 
anxilio - e 5008 mensaes ao Instituto nd is 
Historico e Geographico Brasileiro, EU o: 
, “para a organização do «Diccionario O DA 
' “Historico, Geographico e Ethnogra- 4º COI 
phico do Brasil» à ser publicado no a rue 
Centenario ca Independencia Nacio- za pavão 
nal, devendo ser opportunamente ad SA E 
fornecidos gratuitamente ao Ministe- à: 
rio da Agricultura 50 oxemplares, e = AANTTIU 
40:000$ para auxiliar a impressão é | 
da obra do director do Musen Com- É os: À 
mercial do Pará, o Dr. G. Paul Le EM 61 
Cointe — L'Amazonie Brésilienne, le O na 
pays, ses habitants et ses ressources viB im 
E — Arnnotrtions et Statistiques jusqu'à did 
1918 — devendo ser opportunamente 
fornecidos, gratuitamente, ao Minis- 
terio da Agricultura 50 exemplares. di om 


+ 
4 
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IX. Augmentada das quantias abaixo 

pr rua especificadas para os seguinte auxi- k 
.* lios : Club de Seringueira em Manãos, 

6:0008; Santa Casa de Mise icordia, 

de Manãos, 100:0008; Escola Agrono- 

TR "mica de Manãos, 20:0008; Escola Agri- 
mp cola de S. Gabriel, Rio Negro, réis 

É sas 20:0008; Escola de Agricultura Pra- . 
tica de Boa Vista do Rio Branco, 
Amazonas, 10:0008; serviço de cathe- 
chese de indios do rio Branco, man- 
tido por D. Antonio Malan, Amazo- 
nas, 50:0008; Escola de Agronomia e | 
Veterinaria do Pará, 25:0008; Campo 
Experimental de Belém do Pará, 
10:000$; Aprendizado Agricola Chris- 
tino Cruz, S. Luiz, Maranhão, 20:0098; 
Escola Agro-Pecuaria da Golonia 
Christina, Ceará, 20:0008 E cola de 
| Agricultura Pratica do Quixadá, 
| Ceará, 10:000$; Postos Zootechnicos a 
| do governo do Estado do Ceará, 
| 20:0008; Escola Agronomica de For- 
po taleza, Ceará, 42:0)0$; Campo de | 
- Demonstração de Macahyba, Rio ; 
| 
, 
| 
| 

| 


É Grande do Norte, 10:000$; Associa- à 

| e de Escoteiros de Alecrim, no Rio m 

| rande do Norte, para acquisição do 
material necessario à installação de 
tres oficinas de artes e officios, pre- 

* cedendo autorização do Governo, sen- 
do que, no caso de disso'ução da | 
referida associação, o material adqui- 
rido será entregue à Escola de Apren- 
dizes Artifices do Rio Grande do 
Norte, 42:0008; Escola Agricola Ele- 
Erg, rerdáto de Suassuna, Pernam- 

| buco, 20:000$; Escola Agricola 
i Goyana,Pernambuco,40:0008; Apren- 
dizado Agricola Samuel Hardman, 
Pernambuco, 8:000$; Escola Agricola: 
da Oraem Benedictina, Pernambuco; 
10:0008; Academia de Sciencias Com- 
merciaes, do Estado de Alagõas, , 
20:0098; Recolhimentos de orphãos da 
cida le de Alagõas e de Bebedouro, no 
| Estado de Alagõas, 10:0008: Posto Zo- 
| po ni o on do 
| rgipe, 15: ; Colonia Sha 
E Ss. José, do Bispado de Ilhéos, Bahia, 
| 
| 


20:000$; Centro de Catechese Pontal 

do Sul, Bispado de Ilhéos, Bahia, ARA 

'20:0008; Syndicato dis Agricultores «1 u 

de Cacão, da Bahia, 50:0008; para o E dó | 

serviço de est tistica da producção o | + sioghisA Elo 

cacaoeira e avalisção da safra a0-' | E angmadr 
14 nual do Brasil, e informação do preço cbabl sb aotuassoo) 
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corrente desta mercadoria “evsem 1107 15% abrimos . 7) 
“stock nos varios mercados “o mundo, sam ssa ss 
informando, pela imprensa bahiana, osso 


“ao productor, o preço que póde obter ss mo 


aqurlle producto, e transm ttindo se- ooo par pitd ; 
manalmente este proço à Associação ins rm 
Commercial de Belém. No prmeípio ss as 
de cada trimestre, o «Syndicato» en- sd ps 
viará ao vinisterio da Ag icultura cvs ss sas 
uma cópias de todos po rena me e bras 4R000:04 ,panoramá 
estatísticos; Collegio Clemente Cal- sat cuba ss 
das, Nazareth, Bahia, 1000087: Es- siste STncinA . 304 ahi) 
cola de Commercio, de Victoria, Es- o col obs mo sos 
pirito Santo, 12:0008; Socicdade de daN vt et iirasa ( 
Escoteiros de Victoria, no Estado do ooo lefmsinhisgra 


W 


Espirito Santo, para a fundação e ma- at 
nutenção de uma escola profssinnal, s do steM sind X Fes cair 
6:00 3; Sociedade Nacional de Agri- tomo a 
cultura, Districto Federal, 200:0008; 1 ss ss o 
Escula de Agricultura e Pecuaria de - gaba  exultuaingh 
Passa-Quatro, Minas, 50:0' 08, sendo * vi uno do dmam 
30:10)8 para applicar na constru= susto cosmo os 
ceção de um edificio proprio para ex- so er 
posição de machinas agricolas ese- sas sato 
mentes, concernente ao serviço de soros ma) 
Inspecção e Fomento Agricolas do + 93708 ob abrem 
Ministerio da Agricultura, Industria e sointtral ub OR 
Commercio; Escola Mineira de ces “er sto) 06 qhugst 
nomia e Vetcrinaria, em Bello Hori- 7; d ctigencsa lama 
zonte, Minas, 10:0008; Aprendizado a motrê nb essivito ros 
Agricola Delfim Moreira, em Pouso gvesinotta obriaies 
Ale:re, Minas, 10:0008; Escola Agri- dm ,9bp vb 
cola “om Bosco, em Cachoeira do »stoouzs abril 
Campo, Minas, 20:0008; Aprendizado tos bre qliiz 
Agricola do Instituto Moderno, em sgbÓLrA visil 
Santa Rita do Sapucahy, Minas, FHDO:S d ,rtomr 
40:000$; Instituto de Pomicultura rr akneti sashoia 
Cracara Conceição, em Silvestre Fer- polocÊ gd 
raz, Minas, 20:(008; Aprendizado A aacvoD 
Agricola Borges Sampaio, Uberaba, “A onasib 
Minas, 1:00»; Aprendizado Agri-- der em 
“cola do Gymnasio Leopoldinense, Mi- z anti sl 
nas, 20:000>; Aprendizado da Granja o 
do Remanso, Minas, 10:000$; Estação e 
Sericicola do Collegio das Dôres de Dia- stone! A: vs 
mauntina, Minas, 6:0008; Aprendi- gt 
zado Agricola do Conceição do Serro, pal A ty cias 


Minas, 10:00/8 ; Sociedade Rural 

Brasileira, de S. Paulo, 2):(008000 ; «EO 
Hospital Zoophilo de S. Paulo, réis ) 
10:0008; Escola Agricula do Lyc-u 
Salesiano de Campinas, S Paulo, 


3:0003; Posto Zootechnico Munici “al “4 

de 5. Carlos, S. Paulo, 20:0008; Es- p ui 

cola Agricola Coronel José Vicente, per ta gh 

em Lorena, S. Paulo, 20:0003; Posto pi QuA E 
Zootechuico da cidade de 8. Paulo, - “1 Te 


“Ouro Papel. 


les as LU 
* 20:000$; Haras Paulista de Pindamo- ' 


nhangaba, S. Paulo, 20:008; Escola: 


Agricola Luiz de Queiroz, S. laulo, ' Bj 
30:00 4; Associação Agricola de Edu- | 
cação e Assistencia, em Campinas, . 


S. Paulo, 30:000»; Escola de Com- 


mercio Jos* Bonifacio, de Santos, 


6:000%; Escola Agricola da Munic pa- 
lidade de Jaboticabal, s. Paulo, réis 
30:0008; Escola trofissional da Mu- 
nicipalidade de Sorocaba, S, Paulo, 
3J:0008; Escola Profiissional da Mu- 
micipalidade de Araraquara, 8, Paulo, ' 
30:0008 ; Escola de Pomicultura de 
S Jusé dos Pinhaes, Piraná, 5:00U8; 
Posto Agronomico de Araucaria, Pa- 
raná, 10:0008; Escola Agronomica do 
Paraná, 30:0008; Instituto Polyte- 
chnico de Florianopolis, Santa Catha- 
Fina, 20:0008; Campos de Demonstra- 
çã de S. Pedro de Alcantara o de 
Tubarão e respectivas estações de 
monta, em partes iguaes, 40:QU0$; 
Posto Zootechnico Assis Brasil, réis, 
60 0008; Estações de Monta, de Can- 
navieira, da Hessecada e de S. José, 
em partes iguacs, 00:0008, no Estado 
de Santa Catharina; Estação de Agri- 
cultura e Criação de Santa Resa, Rio 


“Grande do sul, 40:0008; Estação Zoo- 


teclinica de Bagé, Rio Grande do 
Sul, 20:0008; Esco'a de Agronómia e 
Veterinaria de Pelotas, Rio Grande 
do Sul, 10:0008; para as installações 
de lacticinios, vinicultura € agricul- 
tura da Escola Média ow Theorico- 
Pratica de Agricultura de Porto Ale- 
gre, Rio Grande lo Sul, 60:0:08; Es- 
tação Zuotochbnica em Alegrete, para 
auxtiiar as suas installações, 20:0008; 
Estação Zootechnica em Julio de Cas- 


“tios, 40.0008; Estação de Agricul- 


tura e Criação, em Bento tonçalves, 
10'0 08; Estação de Agricultura e 
Criação, em Ca: hoeira, 10:0008; Es- 
cula Industrial Elementar do Rio 
Grande 10:0098; Escola Industrial 
Elementar, de Caxias, 10:0008; Es- 
cola Agricola do Municipio do Mio 
Grande, 5:000-; serviço de cate- 
ch se de indios dirigido pelos Miss.o- 


- narios Salesianos em Matto Grosso, 


inclusive manuterção das colonias 


indigenas, 60:00 18; Instituto do Pr ta, | 


Pará, 10:0003; Iustituto Lauro Sodré, 
Pará, 10:000$ ; Escola Pratica de 
Commercio, Párá, 25:000s; Escola de ' 


Papel 


o qo = 


EA 
uqast, : aut e 
“Commercio da Associação Commer- 


"cial, Maranhão, 10 0005000; Gentro | 


Artístico Operario Maranhense, Ma- | 
ranhão, 10:000$; Circulo dos Ope- sis ns 


“rariose Trabalhadores S. José, Ceará, 
10:0008; Escola de Commercio Phenix 
Caixeiral, Ceará, 40:0008 ; Escolas 


do asda csmisih JEDO sds 
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do Commercio, mantidas pela So- isso suma os 


ciedade Perseverança e Auxilio dos 
Empregados do Commercio, em Ma- 
ceió, 6:0003; Escola Domestica 
de Natal, Rio Grande do Norte, 
40:000:000; Escola Commorcial da 
Bahia, 20:000$000; Camara de 
Commercio Interuacional do Brasil 
24:0003; Escola Superior de Com-,. 
mercio do Rio de Janeiro, 30:0U08; 
Instituto Commercial do Rio de Ja- 


& Abdsajódel ab sbebli 
usados 2 aboneil 
ntscoio? eb abatdlas 


reupáraa dA sb sboblegro 
i 1] 4 ” 


neiro, 20:000 ; Acadmia de, Com- 


mercio do Rio de Janeiro, 20:0008; | 
Patronato de crianças pobres da fre- . 
guezia de S. João Baptista da Lagõa,. 
Rio de Janeiro, 20:000$; Faculdade . 
de Sciencias Economicas do Rio de - 
Janeiro, 10:0008; Patronatos de Me- - 
nores Abandonados do Estado do 
Rio de Janeiro, 15:0008; Sociedade 
Fluminense de Agricultura e Indus-. 
trias Ruraes para fundar e manter . 
um campo de producção de sementes, 
modelado pelos do Ministerio e su-. 
jeito à fiscalização technica. do Ser- 
viço de Sementeira 30:0008 ; Escola 
de Commercio Autonio Rodrigues 
Alves, de Guaratinguetá, S. Paulo, 
20:0008; Lyceu de Artes e Officios na 
cidade de S. Paulo, 30:0008 ; Insti- 
tuto Profissional Escholastica Rosa, 
de Santos, S. Paulo, 20:0008; Or- 
phanato Christovão Colombo em São 
Paul , 20:0008 ; Posto de Observação | 
e Enfermaria Vet rinaria de. Bello 
Horizonte, para estabelecer um posto 
de monta, :0003; Escola: Agricola 
de Lavras, 30:000$; Socieda to Mi- 
neira de Agricultura, com séde em 
Bello Horizonte, 5:0008 ; Escola Pro- 
fissional Delfim Moreira, Pouso Ale- 
gre, Minas, 40:000$; Escola de Com- 
mercio mantida pela Municipalidade 
de Guaxupé, 10:0008 ; Escola, de En- 
genharia de Bello Horizonte, Minas, 
80:000$; Instituto Electro-Technico 
de Itajubá, Minas, 50:0008; Escola 
de Engenharia de Juiz de tóra, Mi- 
nas, 30:009$ ; Escola Profissional Fe- 
minina de Bello Horizonte; Minas, . 
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— 45:0008; Escola de Commercio de 
Bello Horizonte, Minas, 10:0008 ; In- 
—  Stituto Pasteur do Juiz de Fóra, se- . 
cção anti-phidica, 10:000$; Escola . 
de Engenharia de Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul, 50:0008 ; Escola In- 
dustrial Elementar da cidade de 
Santa Maria, Rio Grande do Sul, 
10:0)08; Instituto Electro-Technico 
de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 
E, 50:0008 ; Curso Profissional Feminino 
do Instituto Parobé, de Porto Alegro, 
Rio Grande d» Sul, 50:0008; Insti- 
tuto de Hygieno de Pelotas, Rio 
Grande do Sul, 10:0008 ; Laboratorio 
de Resistencia dos Materiaes de Porto 
Alegre, 10:0008 ; Collegio Santa The- 
reza, em (Corumbá, Matto Grosso, 
10:0008 ; Para a fiscalização das sub- 
venções e auxilios concedidos pela 
presente lei e exame das contas pres- 
tadas pelos estabelecimentos subven- 
cionados em annos antóricres, obser- 
vando-se quanto a 1º parte, o disposto 
no art. 39 da lei nm. 3.994, de 5 de 
janeiro de 4920 (66) que estabelece 


(66) Lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920 — Fixa a despesa geral da Republica para o 
exercicio de 1920. 


Prememo epioo nnmDonper crer Adap or senta p ca “opens panropcsnavossonDs vvo o decentes 


“1 Art. 39. Para offectivar a fiscalização do que trata o art. 19, 8 1º, ns. XV, XVI, XVII 
e XVII o $ 2º, n. XII, do regulamento annexo ao decreto n. 11.436, de 13 de janeiro do 
“1915 (1), designará o Ministro da Agricultura, de accôrdo com as indicações do respectivo 
director EEN A os funccionarios da Directoria de Contabilidade que forem necessarios. 

Nenhum funccionario poderá fiscalizar o mesmo estabelecimento ou serviço em 
“dous annos successivos. 

Os directores de secção, primeiros o segundos officiaes, designados para taes com- 
missões, percoberão, do accórdo com os recursos orçamentarios, gratificações especiaes 
espectivos cargos, mas 


som accumulação, e terão direito a diarias, ajudas de custo, passagens o transportes do 


- bagagens, de accôrdo com os arts. 66 e 74 do regulamento citado, sendo os seus logares 


preenchidos interinamente, emquanto durarem taes commissões, por funccionarios do 


Categorias immediatamento inferiores, da mesma directoria, sob proposta do diracior 


geral, quo indicará tambem, dentre os funccionarios addidos ou eftectivos do qualquer 
das dependencias do Ministerio, os que dovam ser designados para substituir interina- 
mento os terceiros officiaes. 


(1) Decreto n. 11.436. do 13 do janeiro do 1915 — Dá novo regulamento à Secrotaxia 
Estado dos Negocios da Agricultura, Industria o Commercio. 
Art. 19. A Directoria Geral de Contabilidado compõo-so do duas secções o terá a seu 
cargo o archivo da Secretaria do Estado. j 
o $ 4.º Aº primeira socção compoto: 


Cam Big] comes viemDo cao o pos op “renDecemnoss so sua . 


XV. Procedor ao exame e fiscalização das despesas realizadas por todas as dependen- 
cias do Ministorio nos Estados 6 no estrangeiro, tendo em vista as respectivas demonstra- 
ções e documentos comprobatorios. 


XVI, Fazer o exame da escripturação de q dessas dependencias e das que 
tiverem séde na Capital Peça Fo re que isto for Re eee ça 

XVII. Fiscaliãs as os concedidos devendo - 
esto fim ser apresentadas” po todas db bon ções syndicatos, estabelecimentos e 

1983 ; 18 


E ti 
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, É ao cade. AMA E: 

- regras para a fiscalização dos esta- 
belecimentos fóra desta capital e dr, oindiarE NR pesa 
quanto á 2º parte o disposto nos ar- e é auihidio, boia de 
tigos 68 a 71 do decreto n. 8.899, O atra dire 
de 414 de agosto de 1914 (67) de mudo Oie UR pe 


a ser feito o serviço fóra das horas 
do expediente ordinario da Directo- dit: 
ria woral do Contabilidade, dat os 

B0:000S000 50152 Rr esta ni a um 360: 9028352 3 940:0008000 


RS» Obras à Se anrem a dodis mama pçóip 0 A RAD À cenvocanasnedo 300:0008000 


24: Escola Normal de Artes e Officios Wen- 
ceslau Braz... ,.sure» neu condor oda Me agndNa nana 483:32080)0 


25, Serviço de Algodão : Onde se diz, na = (H 
proposta, « ecreto n. 14.417, de 27 h 
de março de 1920», diga-se: «Decre- 
tos ns. 14.117 e 14.333, de 27 de 
março e 28 de agosto de 1920 (68). 


man Rn - [POCOS A, di 


(67) Decreto n. 8.899, do 11 de agosto de 1911 — Dá novo regulamento á Secretaria 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Industria e Commercio, annexando-lhe o Serviço 
de Consultas e a Directoria Geral de Contabilidade, creados pelos decretos ns. 7.839, do 
27 de janeiro, o 7.958, de 14 de abril de 1910. : 

Art, 68. Sempre que por accumulo ou urgencia de serviço e por ordem do ministro 
forem prorogados por mais de 15 dias successivos os trabalhos além das horas regula- 
mentares, Os funccionarios que tomarem parte nesses trabalhos perceberão um terço do 
respectivo ordenado diario por hora do effectivo serviço. nad 

Art. 69. O funccionario que não comparecer ao serviço ordinario, ou que compa- 
recer depois de encerrado o ponto, ou se retirar antes de findo o expediente não 
tomar parto nos trabalhos extraordinarios nos dias em que se derem taes occur- 
rencias. 


Art. 70. A remuncração estabelecida no art. 68 não poderá em caso a “excedor 
à importancia do ordenado correspondente aos dias em que se tiver a proro- 
gação . 


Art. 71. O funccionario que, na fórma do regulamento, estiver substituindo outro 
de categoria suporior será considerado, para os effeitos do art, 68, como tendo o orde- 
nado desse outro. “om 


a Decretos numeros : 
4.117, de 27 do março de 1920 — Crêa o serviço do algodão. 

14.333, de 28 do agosto do 1920 — Rectifica a publicação, feita no Diario cial 
de 18 de maio de 1920, do regulamento approvado pelo decreto n. 14,117, de 27 de 
março de 1920. 


quer instituições e, bem assim, pelos particulares c estabelecimentos estaduaes e muni- 
cipaes, demonstrações mensaes ou trimensaes do emprego que tiverem dado ás quantias 
recebidas do Ministerio. Si essas demonstrações forem obscuras ou deficientes, deverão 
sor coa documentos que as comprovem e esclareçam. ç 

XVII. Tospeccionar, sempre que o Governo julgar conveniente, as escripturações de 
taes associações, syndicatos, estabelecimentos, ctc., ficando impedidos de receber nova 
subvenção aquellos que se recusarem a ossa inspecção ou que lhe oppuzerem taes omba- 
raços que ella não possa ser levada a efeito. 


5 2.º A” segunda secção compete ; 


Doce nsacas casas Cor cencasana nan sans dna sasasa E CETISIA LI CRE SS IO PARTS 


XI. Promover e fiscalizar os inventarios do material permanente e de consumo de 
todas as dependencias do Ministerio e RES expediente para a remessa do dos 
primeiros à Directoria do Patrimonio Nacional e dos ultimos á Directoria Geral Con- 
tabilidade do Thesonro, ; o 


2H 
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No: «Pessoal», augmentada de. 

17:4008, para o pagamento de um 

delegado regional, um ajudante de 

1º classe e um escripturario da Dele-. 

gacia Regional do Pará, não compre- 

hendida na proposta do Governo. 

Augmentada d> 400:0008 para fun- 

dação de tres estações experimen- 

tues de algodão e juta, sendo uma 

em Igarapé-Assú, Pará, 400:0008; 

uma em Jequié, Bahia, 100:0008, e 

uma em Piracicaba, | São Paulo, 

200:0003, comtanto que o governo | 

do respectivo Estado, ou do munici- 

pio, ou particulares, concorram com 

o immovel rural adequado, fazendo 

à União doação desse immovel, a 

qual sómente poderá ser revogada, 

sem indemnização de bemfeitorias, 

no caso de dentro de tres annos não 

estar funccionando a estação experi- 

mental, ou no caso de funceionar a 

estação durante menos de 40 annos : j 
consecutivos. Augmentada de 60:0008 . ] 
“para acquisição de instrumentos, ma- 

chinas e ferramentas agricolas, 

custeio de laboratorio, pessoal assa- 

lariado, de feitores, guardas, opera- 
rios e trabalhadores ruraes nas tres 
novas estações, sando 20:0008 para 
Lee TE pda pp SA Ro = a ecssersreserio 1, 478:0408000 


'26, Serviço de sementeiras ( Decreto nu- 
(os 14.325, de 24 de agosto de 1920 
69): 

Pessoal ( Um superintendente, ord. 
12:0005, o grat. 6:000%, 18:000$; um 
ajudante technico, ord. 8:0008,%e 
grat. 4:0008, 12:0008 ; um chefe de 
laboratorio (contractado), ord. 8:000$ 
e grat. 4:0008, 12:0008; um assistente ' 
agronomo, ord. 5:600%, e grat. 2:8008, 
8:4008; um photomicographo, ord. 
4:0008 e grat. 2:000$, 6:000$: dous 
escripturarios, ord. 3:2008 e grat. 
1:6005, 9:6008; dous escreventes- 
dactylographos, ord. 2:400$ e grat. 
1:2005, 7:200$; um porteiro continuo 
ord. 2:0008 e grat. 1:000$, 3:000$; 
um servente (salario mensal 1508), 
1:8008; somma 78:0003000. | 


Campos de sementes — Cinco directores ; 
ord. 6:4008 e grat. 3:2008, 48:0008 : a 


PI SS a E NO 


(69) Doeroto n. 44.825, do 24 de agosto de 1920 — Créa à Sorviço do Somontoiras 
e approva o respectivo regulamento, ; é = ú 
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ed 
cinco chefes de culturas, ord. 
2:6668667 o grat. 4:3338333, 20:0008; 
cinco escripiurarios, ord. 2:4008 e 
grat. 1:2008, 18:0008; cinco meca- 
nicos, ord. 2:0008 e grat. 4:0008, 
45:000$; cinco jardineiros-hortical- 
tores, ord. 2:0008 e grat. 4:0008, 
15:0008 ; cinco feitores, ord. 1:6008, 
e grat. 8008, 12:0008; somma 
428:0008000. 
Material — Objectos de expediente, 
acquisição e conservação de machinas 
de escrever, publicações de editaes, . 
boletins e questionarios no interesse 
do serviço, 2k:t(0$. Para despesas 
de installação, comprehendendo com- 
pra, conservação e concertos de ma- 
chinas, instrumentos, ferramentas, 
utensilios agricolas e arreios ; acqui- 
sição, tratamento e aluguel de ani- 
maes para o serviço, sementes, adubos 
insecticidas, fungicidas, combustivel, 
lubrificantes e material n 
aos laboratorios ; diarias, ajudas de 
custo, passagens e transporte de pes- 
soal e material, despesas imprevistas 
e eventuaes, inclusive as despesas 
com os concursos dos tractores, pegar 
mento do pessoal diarista e a - 
riado necessario ao serviço e auxilio 
pos pagamento de alug..el de casa 
o porteiro, à razão de 708 mensaes, 
2920: 008. Total da verba........- 


97. Instituto Biologico de Defesa Agricola 


(Decreto n. 14.356, de 15 de setembro 
de 4920 (70): 


Pessoal — Um director, grat. 3:6008 ; 
cinco chefes de serviço e laborat(rio, 
ord. 9:6/08.e grat. 4 8008, 72:0008 ; 
cinco assistentes de serviço e de la- 
boratorio, ord. 6:400$ e grat. 3:2008; 
48:0080 ; dous preparadores, ord. 
3:600$ e grat. 1:80)8, 10:800$; um 
chefe do Campo de Experimentação, 
ord. 4:000$ e grat. 2:0008, 6:0008 ; 
dous auxiliares de serviço, ord. 
2:4/08 e grat. 1:2008, 7:2008; um 
desenhista-photographo, ord. 4:0005, 
e grat. 2:0: 08, 6:0008; um bibliothe- 
cario-escripturario, ord. 4:0008 o 
grat. 2:0 08, 6:0:08; um e-criptu- 
rario-archivista, ord. 3:6008 e grat. 


de Defesa Agrico 


RD 7 


(20) Decreto n. 14.356, de 45 do setembro do 1920 — Crês o Instituto Biologico 


la o approva O respectivo regulamento. 


1:8008, 5:400$; um dactylographo,. 


ord. 2:4008 e grat. 1:2008, 3:6008 ; 
um porteiro-continuo, ord. 2:400$ e 
grat. 4:2008, 3:6008; um correio, 
ord. 1:5008 e grat. 8008, 2:4008 ; 


um capataz, ord. 1:600$ e grat. 8008, 


2:4008 ; cinco serventes (salario mm en- 
sal de 1508), 9:0008; somma 186:0008. 


“Material — Objectos de expediente, 


editaes, impressões, encadernações, 
gravuras, livrus, revistas e outras 
ublicações scientificas, 16:0008 ; in- 


liinonitos, productos chimicos, va- 
Silhames, gaz, elecrricidade e despesas 


miudas e eventuaes, comprehendendo 


o pagamento mensal de 708 para alu- 


" guel de casa do porteiro, 18:0008 ; 


despesa de instalação, comprehen - 
dendo mobiliario, mostruario, conser- 


“-Vação de edificio, inclusive do Campo 


de Experimentação e Demonstração, 
diarias, ajudas de custo, substituições 
regulamentares e pagamento do pes- 
soal assalariado, 70:000$8 : somma 
104:00 8000. Total da verba........ 


28. Servico de Expurgo e Beneficiamento de 


Cereaes (Decreto n, 44.377, de 24. 
de setembro de 4920 (74): 


Pessoal — Um superintendente, ord. 


9:6008 e grat. 4:8008, 14:4008; um 
esvripturario, ord. 4:000$ e grat. 
2:0 08, 6:0008; um agente commer- 
cial, ord. 3:2008 e grat. 1:6008, 
4:8008; um encarregado dos armazens 
ord. 3:28 e grat. 1:6008, 4:800$ pá 
dous conferentes, ord. 2:400$ e grat. 
1:2008, 7:2008; um encarregado das 
machinas, ord. 2:4008 e grat. 1:200g, 
3:6008 ; dous auxiliares do encarre- 
gado, ord. 4:600$ e grat. 800$, 
4:8008 ; um continuo, ord. 1:600% e 
grat, 8008, 2:4003; somma 48:000$. 


Material: — Objectos do expediente, 


acquisição e conservação de machinas 
de escrever, publicações de editaes, 
boletins e outros impressos no inte- 
resse do serviço, 3:0008; conservação 
e custeio das installações electricas, 
comprehendendo apparelhos telepho- 


-nicos, energia e consumo de gaz, 


30:0008; Para despesas de installação, 
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Ouro, Papel 


EDS 290:0008000 


(71) Decreto n. 14.377, de 24 do setembro de 1920 — Crêa o serviço do oxpurgo 


cd 


e beneficiamento de cereaes, 


— mm — 


á Ouro Papel 
inclusive compra, conservação e con- 

certo de machinas de expurgo e be- “ bo 67 
neficiamento e de todos os seus acces- UA 4 FONDO 
sorios, utensilios e ferramentas ; com- ha Parto; 46 br 
bustivel e lubrificantes, diarias, ajudas Ú drBeçt o ETS 
de custo, passagens e transportes do à Ret 
material, despesas imprevistas e tz TT 
eventuaes e o pagamento de serventes, jess t4 Ud 
trabalhadores, guardas e operarios esltrá c Les 
necessarios ao serviço, 64:0008 ; Si so 

somma 97:000$000. Total da verba. .ecpsenarrame 145:00)8000 


962:6808352 39.188:9398545 


Art. 47. Fica o Governo autorizado: . 


a) a conceder às fabricas de artefactos de borracha que, dentro de tres 
annos, se fundarem em qualquer ponto do territorio nacional e que empreguem 
exclusivamente borracha extrahida no Brasil, além dos favores constantes da 
lei n. 2.543 A, de 5 de janeiro de 1942 (72) e do decreto n. 9,521, de 47 de 
abril de 19142 (73) garantia de juros, durante tres annos, de 6 % ao anno sobre 
o capital efectivamente empregado, não inferior a dous mil nem superior a 
dez mil contos de réis, para cada fabrica, podendo instituir um premio de ani- 
mação para cada uma, até o maximo de 500:000$, correspondente a não mais 
de cinco por cento sobre o capital empregado, premio a ser estabelecido em 
contemplação da capacidade de producção da usina no seu primeiro anno de 
funccionamento. Para os fins deste artigo, consideram-se tambem como fun- 
dação as novas ampliações de usinas já inauguradas, ampliações em que seja 
despendido novo capital nos limites alludidos ; . 

b) a eonceder isenção de direitos de importação às usinas de beneficia- 
mento de borracha brasileira e o premio de 200:1008 ás que dentro de tres 
annos se fundarem, ou ás que já estejam fundadas, em qualquer ponto do ter- 
ritorio nacional; LÁ 

c) a despender até 3,000 contos em pagamentos de passagens a immigran- 
tes europeus de qualquer porto da Europa a qualquer porto brasileiro, com- 
tanto que sejam ellos agricultores e que os Estados que os recebam concorram 
com metade dessa despesa ; , 

d) a transferir da verba — Empregados addidos — para à consignação 
« Pessoal » da verba 3º, a importancia dos vencimentos do pessoal addido que 
for aproveitado na organização do Departamento Nacional do Trabalho, refun- 
dindo a tabella actual, de accôrdo, com o regulamento que for expedido oppor- 
tumamente, e a abrir os creditos necessarios para à execução da lei u. 3.550, 
de 16 de outubro do 1918 (74); 


ri a Lei n. 2.543 A, de 5 de janeiro de 1912 — Estabelece medidas destinadas a faci- 
litar e desenvolvor a cultura da seringueira, do caucho, da maniçoba e da raca 
colheita é beneficiamento da borracha extrahida dessas arvores, e autoriza o Poder Exe- 
cutivo, não só a abrir os creditos precisos á exccução de taes medidas, mas ainda a fazer 
as operações de credito que para isso forem necessarias. 


(73) Decreto n. 9,521, do 17 de abril de 1912 — Approva o regulamento na exo- 
cução das medidas e serviços previstos na lei n. 2.543 À, de 5 de janeiro de 912, con- 
cernento à defesa economica da borracha, exceptuados os aceórdos com os Estados que a 
produzem, a discriminação e legalização das posses de terras no Perritono do Acre e a 
revisão o consolidação dos regulamentos da marinha mercanto de cabotagem. 


(14) Lei n, 3.550, do 16 do dutubro de 1918 — Autoriza o Presidonto da Repu- 
blica a reorganizar, sem augmento do despesas, a Directoria do Serviço de Povoamento, 
dando-lhe a denominação dé Departamento Nacional do Trabalho, A . | 

4 4 
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“ e) à fundar nas fazendas nacionaes do Piauhy, logo que termine o actual 
contracto de arrendamecto, uma fazenda modelo de criação nos moldes das 
de Goyaz e Santa Monica, admittindo colonos nacionaes e estrangeiros para o 
aproveitamento das mesmas 1azendas, segundo o rogimen estabelecido no 
art. 417 da leim. 3.454, de 6 de janeiro de 1948 (75). 

Para sse fim será applicada no melhoramento das aguadas alli existentes 
e nos estudos necessarios á fundação da fazenda modelo a quantia prove- 


niente do arrendamento das alludidas fazendas — a partir de janeiro de 1949 ; 


f) à vender aos governos dos Estados ou emprezas particulares, para fins 
de reconhecida utilidade publica, lotes nos nucleos coloniaes emancipados, ce- 
dendo gratuitamente os que tiverem sido doados pelos Estados ; 

9) à app'icar nas obras do installação da Fazenda Modelo de Criação de 
Ponta Grossa, no melhoramento de seus campos e culturas e no augmento de 
seus reproductores, o producto da venda, ao Minister o da Marinha, do mate- 
real de ferro que tinha sido importado para as ditas obras e que, por conve- 
niencia do serviço publico, foi cedido a este ultimo ministerio H 

h) a adoptar em regulamento as medidas de defesa sanitaria vegetal, de 
que tratam as lettras f e [ do art, 2º vo regulamenio approvado pelo decreto 
n. 14.356, de 15 de setembro de 1920 (76), estatuindo penalidades do multas 
do 508 até cinco contos de réis para cada infracção ; Í 

1) a crear, de accórdo com a decreto n. 14.447, de 27 de março de 1920 
77) à Delegacia Regional do Serviço do Algodão, no Estado do Pará ; 


(75) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a despesa geral da Republica para 
o exercicio de 1918. 
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Art. 117, As estações geraes de experimentação, os campos de demonstração, os 
aprendizados agricolas, os postos zootechnicos, as fazendas-modelo de criação e demais 
estabelecimentos que disponham de terras para culturas, além das indispensaveis aos 
estudos, experiencias e demonstrações regulamentares, poderão cultivar e explorar essas 
terras por meio de ajustes de parceria, cujas condições ficarão, em cada caso, dependendo 
de approvação do ministro para que se tornem cffectivas. 

ajustos, que serão feitos por prazos nunca maiores de tres annos, ficarão sem 


* effeito sempre que o ajustante so tornar inconveniente à boa ordem do estabelecimento ou 


Fo acao suas culturas, por mais do tres mezes, sem causa justificada, a criterio do 
overno. 

A annullação dos ajustes dependerá de actos do ministro e não dará direito a inde-. 
mnização alguma, a não ser a do valor dos fructos pendentes ou das plantações que, pelo 
seu estado e desenvolvimento, possam, a juizo da administração, oflerecer vantagens “o 
estabelecimento, * 

O valor da indemnização será arbitrado por dous lavradores da zona em que se achar 
o estabelecimento, sendo um escolhido pelo respectivo director e outro pela partê interes- 
sada. Os dous, de commum accôrdo, escolherão um desempatador e, si não chegarem a 
accórdo nessa escolha, cada um indicará dous nomes e a sorte designará entre os quatro o 
que deva prevalecer. X é 

O Governo, sempre que dispuzer de recursos ou de material anranuinda, auxiliará as 
construcções ruraes do que precisarem os ajustantes e fornecer-lhes-ha, gratuitamente, 
mudas, sementes, adubos, correctivos, insecticidas e, por emprestimo, machinas, instru- 
mentos e ferramontas agricolas e animaes de trabalho. 


(76) Decreto n. 14.356, de 15 de setembro de 1920 — Crêa O Instituto Biologica de 
Dofesa Agricola e approva o respectivo regulamento. 


- Art. 2º Ao Instituto Biologico de Defesa Agricola compsto : 
f) estudar e recommendar as medidas ou processos de prophylaxia, tratamento o 


combate das dosnças o pragas das plantas cultivadas, 


l) exercer a vigilancia sanitaria no que sa reforo à importação e exportação do 
plantas vivas ou partes de plantas, miudas, fructos, sementes o tuberculos, bulbos, rhizo- 
mas, estacas, bacellos, de conformidade com o que for opportunamente estatuido em leis: 
e regulamentos especiaes, 


(77) Decroto nm, 14,117, do 27 do marco de 1920 — Vido nota 67, 


»o 


a 
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UE, “a providenciar no sentido de, "nas inspectorias dos Estados, ser tambem 


preparado o siro anti-aphtoso, afim de ser ntilizado nas zonas contaminadas; 
- Ra crear estações de monta, além das que já foram tundadas em Soure, 
nã Cachoeira e em Santarem, nas outras zonas pastoris do Estado do Pará, 
po dela na região servida pela Estrada de Ferro de Bragança, em Monte 
Alegre, em Vauaná, em Chaves e ke 26; di Droga dador! > 

“H) 'a crear no Estado de Goyaz tres estações de'monta, nos termos do de- 
ereto n. 13.011, de 4, de maio de 1918 (78); podendo para esse fim “abrir cre- 
ditos até 200:00080 09. srs» E alii pe ER 

m) a mandar pagar aos funccionarios do Serviço de Povoame nto, encar- 


rezados do recebimanto e expedição de immigrantes e trabalha dores nacio-. 


naes, as diwrias por serviços extraordinarios pelos mesmos presta dos, ex-vi do 
art 264, paragrapho usico, do regulamento do citado serviço, approvádo pelo 
decreto n. 9.081, de 3 de novembro de 1911 (79) nos annos de 1945, 41946 e 
1917, as quaes deixaram de ser-lhes pagas em virtude do disposto nos arts. 
414, 432, n. VIII, e 97 das leis ns. 2.924, 3.089, e 3.232, de 5 de jane iro de 
1915, 8 de janeiro de 1916 e 5 de janeiro de 1917 (80); 
“n) a crear uma estação experimental de cacao na zora'do rio Doce, no 
Estado do Espirito Santo ; 
“o) à despender com a representação do Brasil na exposição da borracha 
e outros productos tropicaes a realizar-se em Londres em 1921, até a impor- 
tancia de 370:000$, abrindo para esse fim os necessarios creditos; 


7) a entrar em accôrdo com os Governos dos Estados productores de bor- 


“ acha para promover a diminuição annual dos direitos de exportação do mesmo 


(78) Decreto n. 13.011, de 4 de maio de 1918 — Autoriza o Ministerio da Agricul- 
tura a installar estações de monta nas regiões que não puderem ser attendidas pelos 
Postos Zoothechnicos Federaos e Fazendas Modelo de Criação. 


(79) Decreto n. 9.08t, do 3 de novembro de 1911 — Dá novo: regulamento ao 
serviço de povoamento. ) " N 

Art. 254. O trabalho dos intorpretes e de outros funccionarios incumbidos do recebi- 
mento e expedição de immigrantes durará as horas precisas para 0 seu desempenho, quer 
om'dias uteis, quer em domingos e feriados, conforme instrucção do director do Servico 
de Povoamento. k 

Paragrapho unico. Quando esses trabalhos forem executados antes das oito horas da 
manhã ou ar a das cinco horas da tarde, nos dias uteis, ou cm qualquer hora, nos 
domingos ou fariados, serão considerados extraordinarios e darão direito á diaria prevista 
no artigo do regulamento annexo ao decreto n. 8.899, de 11 de agosto de 1yÍ1L, indepen- 
dentemente de autorisáção do ministro o seja qual for o numero do dias do trabalho. 


(80) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despesa goral da Republica 
para o exercicio de 115. h ú 

Art. 114, As diarias não serão abonadas aos funccionarios publicos quando.não tive- 
rem de facto sahido da séde da respectiva repartição. : + 

Lei n. 3.089, de 8 de janeiro do 1916 — Fixa a despesa geral da Republica para o 
exercicio de 1916. 

rt. 132. Ficam incorporados á legislação em vigor os dis ositivos constantes qos 

arts, 104, 106, 107, 108, 110, 113, 114, 115, 119, 121, 123, 125, 1260 127 da loi m. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915, e sous respectivos paragraphos, com as modificações e accres- 
cimo seguintes: 


EE EEE EEE EE RREO erre eres na e nene. eua. 


exercicio de 1917. : 

Art. 97. Fica prohibida a concessão de diarias aos funccionarios cívis o militares, 
cujos trabalhos se executem na séde das respectivas repartições, enteundendo-so por séda 
a cidade, villa ou localidade onde as mesmas estiverem situadas. 

Paragrapho unico. O Poder Executivo organizará uma tabella das diarias a serem 
concedidas aos funccionarios que trabalharem. fóra das sédes de suas respectivas reparti- 
cões e submettel-a-ha à approvação do Congresso Nacional, 


Em 


producto, de modo a uniformizal-os quanto possivel com os que são cobra- 
dos da borracha procedente do Territorio do Acre ; 
9) à, mediante accôrdo entre os Ministerios da Agricultura e da Marinha, 
promover, sob a direcção technica do Serviço Geologico e Mineralogico e com 
à collaboração da flotilha. estacionada. no Pará, os estudos necessarios para 
- evitar os efeitos das grandes enchentes periodicas do Baixo Amazonas, que 
prejudicam o desenvolvimento da pecuaria na mesma região; 
7) a fiscalizar, por intermedio do Ministerio da Agricultura, a venda, no 
paiz, de insecticidas e fungicidas, de modo a normalizar a sua composição e 
cohibir as fraudes, expedindo, para esse fim, o necessario regulamento, no qual 
- poderá estabelecer penalidades para os infractores das medidas que forem 
adoptadas, inelusive multas até a importancia de 5:0008000; , 
| S) à, por conta da renda dos. Postos Zootechnicos e Fazendas Modelo de 
Criação e sem prejuizo do disposto no art. 67, abonar aos respectivos directo- 
“res até a importancia de 3:0008 annuaes, para attenler a despesas com a 
recepção ae criadores e outras pessoas que visitarem os alludidos estabeleei- 
mentos, sujeita a applicação de tal abono 4 prestação de contas perante o 
ministerio e bastando a approvação do ministro para a quitação dos respon- 
saveis; 

“ 4) à modificar o regulamento que baixou com o decreto n, 14.177, de 49 
de maio de 4920 (81), de modo a excluir da excepção do art. 9º as cinzas em 
qualquer estado, bem como as materias estercoraes e residuos de matadouros 
que tenham soffrido qualquer manipulação: 

u) a despender até a quantia de cem contos (400:0008) com a instalação 
de um Aprendizado Agricola en qualquer dos municipios do Estado da Bahia, 
dos que oferecerem terrenos apropriados para O fim referido, como sejam os 
de ara de Sant' Anna, Santo Amaro, Belmonte e Areia, abriudo o necessario 
credito ; l , : 

v) a concorrer para o Serviço do Algodão, organisado e mantido pelos 
Estados com quantia igual á que for effectivameuts despendida pelos cofres 
estaduaes, ficando a orientação technica e a fiscalização de tal serviço affectos 
à Superintendencia do Serviço do Algodão e podendo, para esse fim, ser 
abertos os necessarios creditos até á importancia ue mil contos de réis ; 

w) a crear no Estado de Matto Grosso uma Fazenda Modelo, de accôrdo 
Pim organisação de instituições congeneres, já existentes em alguns Estados 

à União; 

2) à abrir Os necesarios credi'os para pagar o que for devido em virtude 
de sentença jud.ciaria ao Dr. Joaquim de Lima Pires Ferreira, lente cathedra- 
tie Escola Superior de Agricultura é Medicina Veterinaria, em disponi- 

ade ; 

y) a despender até a quantia de 20:0008 para adquirir o Diccionario 

- Botanico do falleeido conselheiro Caminhoá ; - ; ; 

=) a adquirir, para o fim de propagar e intensificar o interesse pela vida 
agricola nos nossos campos, tres mil exemplares da obra Correio da Roça, de - 
A: J A Lopes de Almeida, podendo despender nessa operação até a quantia de 
15:0008000. 

Art. 48. Fica o Governo autorizado a despender até a quantia de 20:0008 
com a acquisição da obra do Dr. Carlos Travassos, sobre a ichthyologia da 
costa do Brasil, abrindo para isso os necessarios creditos. f g 

Art. 49. fica o Governo autorizado a tomar as providencias necessarias 
para cohibir fraudes no beneficiamento e enfardamento do algodão, estatuindo 
multas de 508 a 5:000$ para os infractores das medidas que forem adoptadas 
no regulamento respectivo. 


- (81) Docreto n. 14.177, do 19 do maio de 1920 — Approva o reg mento para exe- 
cução da lei n. 3.508, de 10 de junho de 1918, que defina o pune a falsificação dos adu- 
bos chimicos e regula o ssu commercio. , 
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Art. 51. Fica o Governo autorizado a abrir creditos até a importancia de 
“30 contos de réis para occorrer ás despesas com a viagem dos lentes da Escola 
Superior de Avricultura e Medicina Veterinaria, que, de accôrdo com o para- 
grapho unico do art. 100 do regulamento da mesma escola, forem designados 
para aperfeiçoar seus estudos na Europa. id Mago nos 

Art. 53. Ficam autorizados os Institutos de Eleetro-Technica e Borges de 
Medeir.s a installar as suas estações experimentaes de telegraphia sem fio, 
não podendo as mesmas fazer serviço para o publico, mas podendo transmittir 
à estação de juncção, na barra do Rio Grande, a hora official e os avisos da 
pa do tempo, mediante accôrdo prév o entre os Ministerios da Agricultura 
e Viação. 

et. 53. Fica o Presidente da Republica autorizado a organizar, com 
addidos technicos e com engenheiros, em serviços nas repartições feleraes nos 
Estados, commissões para verificarem, nos logares onde conste haver minerios 
de cobre, ferro, etc. « especialmente em Grajaú, no Maranhão, a existencia 
de taes jazidas. 

Art. 54. Fica o Governo autorizado a organizar no Ministerio da Agricul- 
tura, Industria e Commercio o Serviço de Expansão Commercial no paiz e no 
estrangeiro, observadas as disposições do art. 28, n. III, da lei n. 3.99t, de 5 
de janeiro de 1920 (82), podendo transferir para aquelle Ministerio serviços, 
pessoal e creditos comprehendidos em verbas de outros Ministerios que, a juizo 
da administração, possam ser aproveitados no alludido serviço. 


(82) Lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920 — Fixa a despesa geral da Republica para 
o exercício de 1920. : 


Art. 28. É o Presidente da Republica autorisado ; 


NI. A fazer nas diversas repartições do Ministerio da Agricultura as modificações que 
forem necessarias, afim de tornar mais efficiente a acção das mesmas repartições, som 
augmento da despesa global do ministerio, podendo transferir de umas para outras verbas 
do orçamento ou de umas para outras consignações da mesma verba os recursos indis- 
pensaveis à execução das reformas adoptadas ; fundir em wma só duas ou mais repar- 
tições ; transferir serviços e pessoal de umas para outras dependencias, e destacar das 
verbas existentes o necessario ao funtcionamento do servico cuja creação seja considerada 
urgente, sendo tudo feito dentro dos recursos orçamentarios e respeitadas as di ições 
do art. 136 da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916 (1), concernentes aos fume rios 
cujos logares foram supprimidos e ao aproveitamento do pessoal addido, 

Paragrapho único. As modificações resultantes desta autorização, que excederem à 
conpetencia do Poder Executivo, serão submettidas ao referendum do Congresso Nacio- 
nal, sem prejuizo, todavia, de sua immediata execução, a titulo provisorio, na vigencia 
da presente lei, 


. 


(I) Lei n, 3.089, de 8 de janoiro da 1916 — Fixa a despeza goral da Republica para 
o exercicio de 1916. 


scesenuasa sa. een eres nasanras een cen as Verne nana ane a Renan un ns o na 


Art. 136. O Governo consorvará addidos os funccionarios que já ss encontram nassa 
situação e aquelles cujos logares foram supprimidos por esta lei ou vierem a ser em con- 
sequencia de reformas agora autorizadas. 

| 8 4.º A" proporção que forem occorrendo vagas nos novos quadros, serão elles apro- 
veitados nessas vagas, obrigatoriamente, si se derem nas repartições a que pertenciam 
e nos mesmos logares que exerciam anteriormente às reformas realizadas; e, com exclu- 
são de quaesquor pesoas estranhas, em repartições diferentes do mesmo ou de outro mi- 
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- Art, 35. Fica o Ministerio da Agricultura autorizado a entrar em accôrdo 
com o da Justiça e Negocios Interiores para assegurar O expurgo dos immi- 
grantes recebidos na Hospedaria da Ilha das Flóres, tendo em vista o esta- 


“ tuido na parte 4º do titulo 5º do decreto n. 44.334, de 43 de setembro de 


4920 (83), podendo aquelle ministerio construir, no ponto que entender mais 


“conveniente, nos terrenos vagos do Cáes do Porto, as installações que julgar 


necessarias para completar 0 serviço actualmente a cargo daquella hospe- 
daria, escriptorio de informações e collocação de trabalhadores, para o que é 
autorizado a abrir os necessarios creditos. : 

Art. 56. Fica revogado o art. 45 da lei n. 3.991, de 3 de janeiro de 
1920 (84) e restabelecido o exame, analyse e certificado de que trata o decreto 


ceramica, | 


(83) Decreto n. 14.354, do 15 do, setembro de 1920 — Approva o regulamento. para 


o Departamento Nacional de Saude Publica, em substituição do que acompanhou o 
decreto n, 14.189, de 26 de maio de 1920. - 4 SP 


(84) Lei m. 3.991, do 5 do janeiro do 1920 — Fixa a despesa geral da Republica para 


o exercicio do 1920, 

Art. 45. A exportação da herva matte pelos portos que não dispuzerem de laboratorios 
officiaes (federaes, estaduaes ou municipaes), será feita enquanto não existirem esses 
Jaboratorios, independentemente dos exames, analyses e certificados a que se referem o 
decreto n. 12.982, de 24 de abril de 1918 (Vide nota 85) e as instrucções do Ministerio 
da roi 6 de maio. do mesmo anno. 

Paragrapho unico O Governo entrará em accórdo com os Estados ou municipali- 
dades interessadas no assumpto, para que se installem com urgencia os laboratorios indis- 


-pensaveis á porfoita execução do dito decreto o instrucções respectivas, podendo des- 


pender com essas installações e custeio do serviço até a importancia do 30:0008 da verba 
V lilo dir — sub-consignação destinada ao serviço de intensificação da produeção 
nacional. : é 


nisterio, nos logares equivalentes em vencimentos, desde que preencham as condições 
exigidas nos regulamentos respectivos. 
Exceptuam-se os logares que exijam fiança, os de direcção dos departamentos admi- 
É rir o os da confiança pessoal do Presidonte da Republica e dos ministros de 
stado . 
$ 2.º Os addidos serão aproveitados nas vagas que se derem nas repartições tanto 
desta Capital como dos Estados, importando na perda dos direitos que ora lhes são asse- 


gurados a recusa da nomeação, salvo nos casos seguintes : não ser o cargo de categoria 


semelhante ou ser de vencimentos inferiores. 

S 3.º Mediante requerimento e sem prejuizo do disposto no $ 1.º, o Governo poderá 
aproveitar o addido em cargo de vencimentos inferiores e de natureza diversa. 

S 4.º Aos funccionarios addidos que requererem, poderá o Governo declarar em dis- 
ponibilidade, sem outro direito que não seja a percepção do ordenado. Occorrendo, porém, 
a hypothese de seu aproveitamento, nas condições previstas na lei, ser-lhes-ha applicavel 
o disposto no 8 2.º quanto á perda dos direitos de funccionario. . ; 

S 5.º Serão considerados como incursos na pena prevista nos $$ 2.º € 4.º os funcceio- 
narios que não assumirem o exercicio do cargo para que forem nomeados na fórma esta- 
belocida nos 8S 1.º 0 2.º, dentro do prazo de 30 dias contados da data da publicação no 


“Dimrio Ollicial do acto de sua nomeação. Esse prazo poderá ser prorogado até 90 dias, a 


juizo do Governo. 
— 8 6.º Os funccionarios addidos poderão ser exonerados nas mesmas condições dos 
offectivos (art. 125 da loi n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915). 
S 7.º Em caso algum serão pagos a addidos vencimentos maiores do que os percebi- 
dos pelos funccionarios efectivos de egual categoria. 
8.º Cada ministerio enviará ao Congresso Nacional, no começo da sessão legislativa 
do 1916, uma lista de todos os funccionarios addidos, acompanhada do tempo de servico 


. do cada um delles, 


$ 9.º Os. funceionarios addidos são obrigados ao ponto regimental e á permanencia 
nas repertições respectivas durante as horas do expediento, 
10. Para as vagas que so derem no Ministerio das Relações Exteriores torão prefe- 


roncia os funceionarios em disponibilidades e as pessoas que já estejam no servico do. 


mesmo ministerio, : 


e SM pa 
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n. (2.089, de 24 de abril do 1ois (88) e as instrueções do , 
cultura de 6 de maio do mesmo anno.. rca o RC o 6.41 
- Paragrapho unico. O exame e analyse devem ser feitos por uma com- 
missão de dous funccionar:os, presidida pelo chefe da repartição por onde for 
feita a ar pústaçãos Í aii! Ta od A o 
“Apt. 57. Das fazendas para criação de cavallo a serem fundad. pelo Mi- 
n'sterio da Agricultura, uma será installada no Estado de Pernambuco, uma 
no Estado do Piauhy e outra no Estado do Pará. 

Art. 58. O Governo realizará nas «épocas proprias, nas sédes das Inspe- 
etorias Agricolas, em todos os Estados, concursos de machinas agricolas para 
o fim de incentivar a cultura mecanica, nomeando uma commissão idonea, 
composta de lavradores e sem remuneração, para, sob a presidencia do in- 
spector agricola, proceder ao julgamento dos co SOS . no 

Art. 59, Os auxiiios concedidos na verba Er + consi nação IX, só serão 
pagos depois de comprovação perante o Ministerio da Agricultura, de sua na- 
tureza de institutos de ensino agronomico ou veterinario, technico-profissional 
ou commercial, ou de serem estabelecimentos agricolas, de creação, de ca- 
thechese, ou industriaes. Os que já tiverem recebido subvenções ou auxilio no 
exercicio passado ou nos anterlores, não poderão receber as novas subvenções 
sem que tenham prestado conta da applicação da ultima, apresentando rela- 
torio dos serviços realizados no anno precedente e documentação de todas suas 
despezas. Approvada pelo Ministerio da- Agricultura a prestação de contas, 
será ordenado o pagamento da mova subvenção em prestações trimestraes ou 
semestraes, ou de uma só vez, a juizo do Ministro. 

Estes auxilios não poderão jumais ser applicados em entos de pes- 
soal, mas, sim, em acquisição pelas instituições auxiliadas, de immoveis neces- 
sarios ao seu funccionamento, em ampliação ou adaptação de immoveis perten- 
centes ás mesmas, em construcção de bemfeitorias ou dependencias neces- 
sarias ao preenchimento de seus fins, em tractores agricolas, motores, machi- 
nismos agricolas, installações electricas é auto-caminhões para cargas, isto 
quanto aos institutos ou estabelecimentos de ensino agronomico e veterinario, 
e quanto a sociedades e estabelecimentos agricolas ou de criação; e quanto 
aos estabelecimentos ou institutos de ensino technico-profissional de outra 
ordem, commercial, ou de cathechese, só poderão ser empregados em acqui- 
sições de immoveis para as instituições auxiliadas, em ampliação ou adaptação 
de immoveis a ella pertencentes, em constru de bemfeitorias ou depen-. 
dencias, desses immoveis, necessario ao preenchimento dos seus fins, e em 
material indispensavel ao funccionamento dessas instiluições, salvo sh qa 
ao a perua ou e a de ensino, uai eo que metade da sub- 
venção "rá ser empregada no pagamento do pessoal, 

Paragrapho unico Ek subvenção concedida à Sociedade Nacional po Agri- 
cultura poderá ser applicada tambem em impressões e publicações inte- 
resse agricola ou industrial e outras, e no custeio e desenvolvimento do Horto 
da Penha, comprehendido em ambos os casos o pagamento do pessoal mecessario. 

Art. 60. Continuam em vigor para o exercicio de 1921, os saldos credito 
destacado da verba 5º, da lei n. 3.994, de 5 de janeiro de 4920, para o Serviço 
do Algodão, bem como os saldos dos creditos abertos pelos decretos n. 14.067, 
de 49 de fevereiro de 4920, e n. 14.217, de 46 de junho de 1920 (86). 


(85) Decrato n. 12.982, de 24 de abril de 1918 — Estabelece medidas para a fiscali- 
sação de generos alimentícios de producção nacional. 


(86) Lei n. 3.9, de 5 de janoiro de 1920 — Verba 5* — Ministerio de Agrilcultura 
— Serviço de Agricultura Pratica. ) 

Decretos ns. 14.067, de 19 do fevereiro, o 14.217, de 16 de junho de 1920, que abrem, 
respectivamente, os creditos de 800:0008 para attender, no co'rente anno, ao custeio 
Superintendencia do Abastecimento, e de 600:000g para o início dos trabalhos relativos à 
fundação de um centro agricola na zona do Oyapock, no Estado do Pará, e localisação 
de 300 familias de nacionaes. É é 


4 
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Art. 64. Continúa em vigor o disposto no art. 28, n. II], da lei n. 3.991, 
de 5 de janeiro de 4920 (87) para o fim de serem modificados, segundo as con- 
veniencias dos serviços, os regulamentos das Repartições do Ministerio da Agri- 
cultura não reformados na vigencia da dita lei. | 
— Art, 62. Continuam em vigor os creditos a que se referem os ns. XIV c 
XVI do art, 28 da lei n. 3.994 de 5 de janeiro de 4920 (88) mantidas as con- 
cessões dos decretos ns. 14.330, de 26 de agosto, 14.464 e 14.501, de 10 6 27 
de novembro, e 14.546, de 16 de dezembro de 1920, ampliados os prazos fixados 
pelo art. 4º do segundo desses decretos até o fim do exercicio de 1924 (89), 
Art. 63. Continuam em vigor as disposições constantes dos ns. XIV é XVI 
do art. 28 da lei n, 3.994, de 5 de janeiro de 4920 (90). 
Art. 64. Continúa em vigor o saldo da consignação da verba do « Serviço 
de Industria Pastoril », dos exercicios de 1949 e 1920, destinada 4 importação 
de reproductores de raça, afim de attender ao pagamento dos auxilios e mais 
despesas referentes aos animaes cuja entrada no paiz não pôde ter logar até 
31 de dezembro desse ultimo anno. 
Art. 65. Continúa em vigor o saldo da verba das Escolas de Aprendizes 
Artifices na parte referente á obra de installação, do exercicio de 14920, para 
ser applicado na conclusão das obras da Escola de Aprendizes Artifices de 
Ss. ção e outras, iniciadas no referido exercicio e não conçluidas até 31 de 
ro. 


(87) Vide nota 82, 


(88) Lei n. 3.994, de 5 de janeiro de 1920—Fixa a despesa geral da Republica para 
o exercicio de 1920, 

Art. 28, E'o Presidente da Republica autorisado: 

“XIV. A promover de modo geral e sob condições quo não permittam o açambarca- 
mento da producção o estabelecimento de usinas de beneficiamento é presa gem para o 
algodão, nas Emngipaos estações das estradas de ferro, exportadoras de algodão, ou em 
po adequados do interior, onde ainda não existam installações apropriadas, pela 

rma que julgar conveniente e de accôrdo com os governos dos Estados, mediante uma 
roducção no imposto de exportação sobre 0 algodão nellas beneficiado, uma vez satisfeitas 
“as prescripções que forem estabelecidas, abrindo para isso os necessarios creditos. 

Estos favores são extensivos a todas as emprezas organizadas durante o exercicio de 
1919, abrindo-se os creditos necessarios até á quantia de réis 500:0008000 ; 

XVI. A promover a creação de novas usinas de beneficiamento é prensagem de al-, 
godão e seus sub-productos nos Estados do Nordeste, contractando-as com o actual con- 
cessionario ou com quem melhores vantagens offerecor, onde se fizerem necessarias, ao 
qaio aa pecão, podendo para isso abrir os necessarios creditos até o maximo do mil 
com e a » ; 


1 Wprsretos ns; e , 
4.330, de 26 de agosto de 1920 Autorisa o Ministro da Agricultura, Industria o 
Commercio a acer com a Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro, Companhia Pa- 
rahybana de Beneficiamento e Prensagem de Al odão, Companhia Pastoril Agricola e 
Industrial Piauhyense o com as firmas Philomeno Gomes & Filhos e Germano Boettcher 
a installação de diversas usinas de beneficiamento de algodão e de seus sub-productos, 
Sua pronsagem, etc., nos Estados de Pernambuco, Coará, Parahyba, Maranhão e Piauby. 
14.464, do 10 do novembro de 19:0 — Modifica algumas disposições do decreto 
n. 14.330, de 26 de agosto de 1920 : , 
14.501, de 27 de novembro de 1920--Autoriza o Ministerio da Agricultura, Industria 
e Commercio a conceder áà Companhia Industria e Viação de Pirapóra os favores para 
beneficiamento dá algodão, autorizado pelo art. 28, n. XIV, da lei n. 3.991, de 5 de ja- 
meiro de 1920. (Vide nota 88). 
14.516, do 16 de dezembro de 1920—Altora a clausula II do Art, 1º do decroto 
“mn, 14.501, de 27 de novembro de 1920, que autoriza o Ministerio da Agricultura, Indus- 
tria e Commercio a conceder á Companhia Industria Viação de Pirapóra os favores para 
benoficiâmonto de algodão, autorizados pelo art. 28, n. XIV, da lei n. 3.991, de 5 de ja- 
noiro de 1920 (Vide nota 88). E 


(90) Vide nota 88. 
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"Apt, 66, Continúa em vigor o credito aberto pelo decreto n, 13.641, de 
41 de junho de 1919 (91). IS E 
Art. 67. A renda arrecadada pelos Serviço de Industria Pastoril, Apren- 
dizados e Escolas Agricolas, Estações Geraes de Experimentação, Serviço de 
Povoamento, Pos'os e Povoações Indigenas, Instituto de Chimica, Serviço de 
Inspecção e Fomento Agricolas, Jardim Botanico, Museu Nacional, Serviço de 
Expurgo e Beneficiamento de Cereaes, Escola Superior de Agrisultura, Estação 
de Pomicultura de Deodoro e Serviço do Algodão, inclusive a renda prove- 
niente do pagamento de lotes de casas, bemfeitorias e auxílios, poderá ser appli- 
cada ao custeio dos proprios serviços, até à importancia correspondente a 
80 % das respectivas dotações orçamentarias, mediante prévia autorização do 
Ministro o prestação de contas na fórma da lei. 

$ 4.º O producto da venda dos animaes do estores do Serviço de In- 
dustria Pastoril, bem assim a renda dos esta imentos de sericultura é 
lacticinios poderão ser empregados integralmente na compra de animaes es- 
trangeiros, e de casulos e materia prima para Os mesmos estabelecimentos, 
observadas as disposições deste artigo. Ca. ; 

g 2,º Taes rendas, assim como as das Escolas de Artifices, cuja applicação | 
continuará a ser feita de accórdo com o decreto n. 13.064, de 12 de ram de 
4918 (92) serão recolhidas, à medida que forem sendo arrecadadas, ao The- 
souro Nacional, Delegacias Fiscaes, Mesas de Rendas ou Collectorias Federaes, 
onde serão escripturadas na fórma da lei, podendo, desde logo ser entregues 
às repartições ou funccionarios que as tiverem de applicar, por solicitação do 
Ministro da Agricultura ao da Fazenda. 

Art. 68, “) Governo fornecerá aos criadores e agricultoras registrados no 
Ministerio da Agricultura transporte gratuto nas estradas de ferro da União 
ou va gra e nas emprezas de navegação, aos animaes de raça, desti- 
nados á reproducção, machinismos agricolas e industriaes, sementes, insecti- 
cidas, adubos, correndo as despesas pelas verbas « Serviço de Industria Pas- 
toril » e « Serviço de Inspecção e Fomento Agricola »: consignações destinadas 
ao desenvolvimento da industria pastoril no paiz e a despesas de transpoorte. 

Art. 69. As despesas com o pagamento de diarias o ajudas de custou regu- 
lamentares e as de que trata especificadamente o art. 123 da lei n. 3.45, de 
6 de janeiro de 1918 (93) ficam sujeitas ao disposto no art. 114 do decreto 


(91) Decreto n. 18.641, do 44 de junho de 1919—Abre ao Ministerio da Agricultura, 
Industria e Commercig o credito extraordinario de 1.500:0008009 para tornar effectivo o 
emprestimo de igual importancia à Companhia Carbonifera de Urussanga. 


(92) Decreto n. 13.064, de 12 de junho de 1918-—Dá novo regulamento ás Escolas 
de Aprendizes Artifices. 


(93) Lei n. 3.454, de 6 de janciro de 1918 — Fixa a despesa geral da Republica para 
o exercicio de 1918. 

Art. 123, As despesas que interessarem à intensificação da producção nacional, desen- 
volvimento da pecuaria, transporte de pessoal em objecto de serviço, pagamento de 
pessoal assalariado ou diarista e outras do Ministerio da Agricultura — ju urgentes 
pelo respectivo ministro de Estado — poderão ser feitas por meio de «deantamentos, 
tanto da Capital Federal como em qualquer outro ponto do paiz ou do estrangeiro, 
independentemente das restricções estabelecidas no art. 22 da lei nm. 14,144 (1), 


4 


(1) Lei n. 4.144, de 30 de dezembro de 1903 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 1904. 

Art. 22. S6 é licito prover por meio de adeantamento de quantia ou antecipação 
de fundos os serviços votados na lei de orçamento, nos seguintes casos : 
ps a) quando a despesa não puder, por sua natoreza, ser préviamente fixada em 

etalhe ; 

b) quando se tratar de supprimentos ás repartições fiscaes da Guerra é da Marinha, 

para 0 pagamento do pessoal e despesa com o material, dos corpos do Exercito em movi- 


“ 


ms 


numero 13.868, de 12 de novembro de 1919 (94), sendo para esse fim suppri- 


dos. recursos ao Ministerio da Agricultura até a importancia de 200:0008, de 


" Cada vez ; não podendo ser feito terceiro supprimento sem que tenha sido de- 


monstrada em balancete circumstanciado a applicação dada ao primeiro, e 
assim successivamente. ht 

Paragrapho unico. As importancias de taes supprimentos serão escriptu- 
radas no Thesouro Nacional como «Despesas a classificar», sendo a classificação 
feita à vista dos balancetes acima indicadus e ficando responsavel a Directoria 
Geral de Contabilidade do alludido Ministerio pela applicação dos mesmos 
supprimentos além dos saldos « em ser » na escripturação do Tribunal de Contas. 
Para, esse effeito nenhuma, despesa será autorizada, por conta dos supprimentos 


tado — poderão ser feitas por meio de adeantamentos, tanto na Capital 
Federal como em qualquer outro ponto do paiz ou do estrangeiro, indepen- 
dentemente das restrieções estabelecidas no art, 22 da lei n. 1.144, (95) de 


pos Tm dezembro de 1903, e no art. 89 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 


(94) Decreto n. 13.868, de 12 de novembro de 1919 — Modifica o actual regulamento 


do Tribunal de Contas, em vista do disposto no art. 114 da lei n. 3,644, de 31 de dezem- 
bro de 1918, 


Art, 114, Não dependem, para sua cffectividade, de registro prévio do Tribunal : 
, PE As despesas como pagamento de letras do Thesouro e de quaesquer titulos da 
divida fluctuante e dos juros devidos ; 
II. As despesas miudas e de expediente das repartições - ] 
HI. As operações de credito autorizadas em lei, quando for necessaria a reserva para 


“ oseu bom exito ; 


Y. Os supprimentos de fundos para compra de generos alimenticios, combustivel o 
materia prima para as officinas de estabelecimentos publicos e para as estradas de ferro ; 
V. Às despesas foitas em periodo de guerra ou estado “de sitio a 


VI. As despesas de pagamento de ajudas de custo e as de funeral dos contribuintes “ 
do montepio civil dos funccionarios publicos. R 


(95) Lei nm. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1904. ; 


Pt. 22. Só é lícito prover por meio de adeantamento de quantia ou antecipação de 
fundos os serviços votados na lei de orçamento, nos seguintes casos : 


; a) quando a despesa não puder, por sua natureza, ser préviamente fixada em de- 
talhe : 


b) quando se trata: de supprimentos às repartições fiscaes da Guerra e da Marinha, 


mm 


mento, dos estabelecimentos militares, praças de guerra é postos fortificados, em caso de 
guerra interna ou intestina, e para despesa com os navios ou divisões navaes no estran- 
geiro ou nos portos da Republica, : 
$ 1.º Os adeantamentos não poderão exceder da quarta parte da quantia votada 
para a despesa do exercicio. 4 
8 2.º À prestação das contas da applicação do adeantamento anterior não poderá 
exceder o prazo de quatro mezes, é é indispensavel para que se realize novo adeantamento, 


(1 ) Lei n. 2,842, de 3 de janeiro de 1914 — Fixa a despesa geral da Republica para 


o exercicio de 1944, 


“enuensses sa 


Art. 89. Os pagamentos por adeantamento só poderão ser feitos quando não houver 
repartição pagadora nos logares onde os serviços a que correspondem tiverem de ser 


f 


vs * 
: 


immigrantes es 
mesmas, como 


cada um occupar. 


agen s pagas pelos immisrante: 
ser-lhes-ha entregue em sementes, ferramentas ou machi rismos agricolas. 
Art. 72. A porcentacem a que se refere o art. 84 do ento appro- 
vado pelo decreto n. 9.081, de 3 de novembro de 1944 (97) FE a concessão 
de lotes à trabalhadores nacionaes nos nucleos coloniaes, poderá ser alterada 
pelo Ministro, de accôrdo com as conveniencias do serviço. . hs errei 
Art. 73. As estações geraes de experimentação, os campos de demonstra - 
cão, os aprendizados agricolas, os pos zootechnicos, as fazendas modelo do 
criação é demais estabelecimêntos que disponham de terras para culturas, 
além das indispensaveis aos estudos, experiencias e demonstrações regulamen- 
tares, poderão cultivar e explorar essis terras p'T meio de ajustes de parce- 
ria, cujas condições ficarão, em cada caso, dependendo de approvação do 
Mi para que se tornem efectivas. a 
Esses ajustes, que serão feitos por prazos nunca maiores de tres annos, 
ficarão sem effeito sempre que o ajuste se tornar inconveniente à bôa ordem 
«o estabelecimento ou abandonar suas culturas, por mais de tres mezes, sem 
causa justific: da, a criterio do Governo. 1 ar 
A amnullação dos ajustes dependerá de actos do Ministro e não dará di- 
reito a indemnização alguma, a não ser a do valor dos fructos pendentes ou 
das plantações que pelo seu estado e desenvolvimento possam, à juizo da admi-. 
nistração, offerecer vantagem ao estabelecimento. 
O valor da indemnização será arbitrado por dous lavradores da zona cm 
que se achar o estabel.cimento, sendo um escolhido pelo respectivo director e 
outro pela parte interessada. Os dous de commum accôrdo, escolherão um des- 
empatador e, si não chegarem a uceôrdo nessa escolha, cada um indicará deus 
nomes e a sorte designará entre os quatro o que deva prevalecer. ] 
U Governo, sempre que dispuzer de recursos ou do material apropriado, 
auxiliará as construcções ruraes de que precisarem os ajustantes 6 fornecer-lhes- 


a 
e id 


O ico: 


para o pagamento do pessoal e despesa com o material, dos corpos do Exercito em amovi” 
mento, dos estabelecimentos militares, praças do guerra e postos fortificados, dia caso de 
guerra interna ou intestina, e para despesa com os navios ou divisões navaes no estran- 
geiro ou nos portos da Republica. 

$ 1,º Os adoantamentos não poderão excedor da quarta parto da quantia votada para 
a despesa do exercicio. 

8 2.º A prestação das contas da applicação do adeantamento anterior não poderá ox- 
ceder 0 prazo de quatro mezes, e é indispensavel para que se realize novo adeantamentos. 

96) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 — Fixa a despesa goral da Republica para 

o esfreidio de 1914, ) E É E 
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Art. 89, Os pagamentos por adeantamento só poderão ser feitos quando houver 


poe sara pagadora nos logaros onde os serviços a que correspondom tivorem de sor exo- 
cutados, 


(97) Decreto n. 9.081, de 3 de novembro de 1911 — Dá novo regulamento ao serviço 
de povoamento. 


een esa. deoccobnbacbcccrensenono vasco scunrpocosnunqunarca sds man 


Art. 84. Nos nucleos coloniaes poderá ser reservado a nacionaes um numero de lotes 
proporcional a 30º/,. á ; X. 


o WO 


caia HR: = 


ha, gratuitamente, mudas, sementes, adubos, correctivos, insecticidos €, por 
e machinas, instrumentos e ferramentas agricolas e avimaes de 
trabalho. va Pa pd A | 

74. A Drectoria de Meteorologia e Astronomia poderá admittir para suas 
estações meteorologicas e Pluviometricas, e sómente emquanto não conseguir 
tunccionarios especiaes que acceitem a nomeação, os serviços dos funccionario- 
des Telegraphos, des Correios e outras repartições federaes, civis ou militares, 
sem prejuizo dos trabalhos de seus cargos, podendo despender como pagamento 
pro technico labore a cada um desses fnuccionarios “até a quantia destinada 
pela verba 408, II, a gratificação a cada observador ou ajudante, 

Art. 75. As publicações do Ministerio da Agricultura que interessarem 
directamente ao desenvolvimento da lavoura e da pecuaria e outras que, pela 
sua urgencia, não puderem, a juizo do Ministro, ser feitas na Imprensa Na- 
ci nal, sel-o-hão em typographias particulares, precedendo concurrencia pu- 
blica, sempre que a despesa exceder de 3:0008000. 

Art. 76. Us edificios e outros. bens existentes nos nucleos coloniaes, que 
forem emancipados pelo Governo, e que forem Julgados desnecessarios ao ser- 
viço publico, serão vendidos em hasta publica, ou em concurrencia publica, 
pela Directoria do Se: viço de Povoamento, tomando-se como base as respecti- 
vas avaliações, conservando-se como reservas florestaes as mattas indispensa- 
veis e que para esse fim se prestarem. 

Os lotes vagos e os que se ind tn serão vendidos a nacionaes ou 
estrangeiros, mediante os preços e con ições de venda approvados polo Minis- 
tro, sob proposta da Directoria do Serviço de Povoamento. 

-. Os nucleos coloniaes ou centros agricolas emancipados ticarão a cargo de 
diaristas, que agenciarão a cobrança da divida dos colonos, de conformidade 
com as instrucções que lhes forem expedidas. 

Aos colonos desses centros ruraes, que estiverem com as prestações de 
lotes em dia, será concedida uma reducção sobre as prestações restantes, desde 
que sejam pagas de uma só vez, nas seguintes proporções € prazos, a contar da 
data do decreto de emancipação: do veúlla: so 

25 % si forem liqudadas dentro de tres meézes ; 

20 % si forem liquidadas dentro de seis mezes : 
aa RO si forem liquidadas dentro de doze mezes ; 

“= Nos nucleos coloniaes ou centros agricolas emancipados as terras requeridas 
pelos colonos, que ainda estiverem por medir e demarcar, sel-o-hão. por conta 
dos novos adquirentes, ficando a cargo da Directoria do Serviço de Povoamento E 
a expedição das instrucções para isso necessarias. 

Art. 77. Os operarios com familia, que, por motivo de reorganização dos 
serviços publicos, ficarem “sem trabalho serão, de preferencia, quando de seu 
livre assentimento, collocados nas colonias da Umião, com todas as vantageus 
& onus que cabem aos outros colonos, e ; 

Art. 78. O pagamento das mensalidades dos estu lantes que estão apertei- 
coando conhecimentos technicos na Europa e nos Estados Unidos fica sujeito ao 
registro q poste iori do Tribunal de Contas, distribuiado-Se por telegramma, logo 


“depois de publicada a presente lei, 05, credidos necessarios a tal pagamento. 


Art. 79, Do global da verba 7% == Serviço Geologico e Mineralogico — o Go- 
verno destacará a quantia necessaria para acquisição. de material moderno 
apropriado à sondagem das jazidas petroliferas de Alagóas e despesas para 
pagamento de especialistas estrangeiros contractados para continuação de 
estudos e pesquizas c exploração pratica das zonas Já estudadas e indicadas no 
relatorio official da secção technica do Ministerio di, Agricuitura. R k 

Art. 80. Us prazos concedidos para garantias provisorias, patentes e pri- 


- vilegios de invenção são considerados. interrompidos durante o periodo da 


guerra, ticindo em consequencia prorogados por igual periodo. . ] ; 
Art. 81. Fica o Governo autorizado a despender, pelo Ministerio. da Viação 
e Obras Publicas, com os serviços «designados nas seguintes verbas, a quantia 
de 14.366:885$712, ouro, e da 251.134:0968771, papel... va 
1983 1) 


Pad! 
al 


PN, NE a cha A 


“4, Secrotaria do Estado: Augmentada 


de 43:9505 pra “equiparação dos 
vencimentos « 


de igual classe do Seuado Federal. 


&. Correios : Augmentada de réis 


4.155:6779500, sando 300 0008 para 
couducção o malas; 150:0008, para 


“corruios ambulantes, afim do que . 


m ser attondidos conveniento- 
monte os serviços de correios atmuu- 
Jantes nos Estados de 8. Paulo e do. 
Rio, inicivdus os do Rio Grande do 


“Sul. da Bahia e de Alagõas, ató o Rio. 


Grand» do Norte, como os de agentes 
embarcados no Amazonas; 300:0008 
para material dostinado a recabi- 
mento, transporte, processos € distei- 


buição de correspondencia de malas; 


400: 0008, go aluguel d3 casas, con- 
servação ds casas: para repartições 
pos aos, iluminação, consumo d'ugua, 
telegrammas, despesas miudas é de 
prumpto pagamento; O 4:0778500 
para pessoal da agencia de Sorocaba, 
em 8. Paulo. Dim nuila de 200:0003 
pa consignação «Material, sonar 
de «ellos, etc.» que passa para o Or- 

amento da Fazenda; e augmentada 

a 50:008, ouro, para acquisição do 
sellos é uutras formulas de franquia 
nO CSLPaUgeIVo. co meranmcresenn enem 


e 3. Telegraphos: Angmentada de réis 


3.053:1508, sendo 400:0008 para 
mensageir s; 12:0005 para serventes 


de estações; 25:0008 para expodiente, 


força, luz, ete.; 100:0008 para alu- 
gueis do casas, Ctc.; 8:/008; para 
transporte seguro, etc.; 35:0008 
ara material com formulas impres- 


sas; 20:0008 para conservação 6, 


tr nsformações «e electrogneos, 
sendo 10:000$ para pessoal c 10:0008 

ara material; 27.008 para ajutas 
do custo e vantagens dos arts, 421, 
etc ; 7130.0008 para rmoslhoramentos 
ds Imhas c estações e districtos telo- 
graphicos, pessoal e material — réis 
400:0003 para construcção de linhas 
telegraphicas, inclusive u= previstas 
vas leisn. 3 99len. 4.040, d: soa 
13 de janeiro de 1920; — 2(0:00)8 
para o sorviço de detwriminações de 
posições geo: raplucas e sub=idius para 
orguuização da carta goral da Repu= 


o porteiro, ajudanto do | 
“portelro, correios, contituos O Ser ça 
“Yenres da sccretaria do Estado aos. 
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q ra h A 
same a 
RA: blica, comm 
is 


do seguinte pessoal dos 'te- 


efectivo da Repartição dos Tele; 

Phos: 412 guardas-fios de 4º classe à 
2:7008, 58 guardas-fos, digristas, 
diaria até 68, 41 estafstas de 1º classe 


incluindo 50:000$ para mensageiros 
É com a diaria ats 58000. a 
- Diminuida de 869:6008, sendo 600:0098, 
La ter sido reduzido dessa impor- 
tancia o credito destinado ao mate- 


rial do districto radio-telegra phico . 


do Amazonas; 14:000g pela supres- 
4! ido do cargo de vice-direc.or da Re- 
2 ni DE tica dos Telegraphos ; 400:000$ 
n construcção e conclusa» de novas 
t ; - Inhas; 5):090$ em gratificações ad- 
Ir ata, etc.; 40:0005 em rear; 
' S linhas estrategicas, etc., pesso:l, 
Re E Or terem sido reduzidos de igual 
[8 k: - Importancia os creditos respectivos ; 


ed TR 


a 3:0008, 44 estafetas de 2º à 2:4008, 


3. 
, 


rados da verba 15º, para ento 


8 61:6005 em guarda-fios, a 2:2008, 


por o havído reducção de 28 
guardas-fios. 

Diminuida ain la de 255:786$666, ouro, 

sendo 4:564$444 para subvenção a 

institutos internacionacs; 152:2228222, 

para subvenção ao cabo fluvial do 

|] Amazonas, que passa para a verba 4º, 

1 8 100:009$ para acqu'sição de material 


Ones una ease. 


&. Subvenções : Mudado o titulo «Sub- 

NE venções a companhias de navegação» 
[A para a de «Subvenções»; Auy- 
gmentada de 156:7865666, ouro, para 
as subvenções retiradas da verba 3º 
EE e de 150:0008$, papcl, sendo 100:0008 
[1 ig o contracto da Companhia 


uvial do Baixo S. Fra e 
44 — 50:0098 para a subvenção do Acro 
| A RARE ca 


"5. Garantia de juros: Diminnida de 
281:9588750, pe e de 45:4798232, 
papel ter sido rescindido o con- 
tractó da Estrada de Ferro Tocan- 


+ 
Cobcobcnccoca cor bamadido pisos são 


Papel 


“ 300:0008000 27.318:525$000 


156:7868666 


Ê 7.433:004$046 2, 


3.379:24358400 


aa e 
; Ei radas de 
sa Estrits a pato q 
tes Agnttada 8 O 5.634:3008, 
- sendo 5.000:0008 ara ustivel 
- na verba — - Material — 619:500 ao - ab 
* attender ao isto sonolento Lo tes td à, 
ego om 4924 ; pare cama 
FE. q 2-0003 os vencimentos d o bit E 
do intendente 1050008 para diaris o ADS pot cs 
“aos feitores dos telegraphos da sob SEA not nd asbmens 
trada, quando em quan fia do e me d-nalncos SH seo os 


aa 


: “suas residencias, á razão de 5$ por us 

g b “superior a E” horas; e | as nata pa Ein atrnib 

, nuida de 7.902:8008, vendo, e ato agriáio Mb, QUO: L 
pela seguinte alteração na ia, pe ” sm d 06: no nah grrodoed 


visão: onde se lê Directoria, ires vonké poa, Aqui = eos 


a auxiliares de gabinete 10:8008, dead SR E did 
leia-se: dous bei de gabinete, nocao ml pia 
7:2008; 7.40):0005 na verba «Obras abia Pap 
Roo | Novas », que passa para a verba 46", rr 
E e 500:000$, reducção que se gado or oshe o “e em 
“a nessa mesma verba « Obras Novas» 4 ul per a pm 
E» pela reducção dos melhoramentos nã E 
E, linha, de 2.000:000$ para 4.800:0008 ./.,...0 0 A 952:8528000 
a El 
k. | 11 — Estrada de Forro Oeste de. Minas Mie vê qa? | É my 
a — Augmentada de 621:178$. para 0 css css sans 
E, trecho da Estrada de Perro de Goyaz, minas mil sb 
Dê. incorporado a essa Estrada, de ac- sis sis 
córdo com a seguinte discriminação, ns > pia sdrade ct 
e accrescentadas depois da palavra esa QCOD: IA 6 
«Estrada» no Material, as seguintes est 48 40H 
E «e para proseguir na construcção “1ê dm bagaa sos 
A até final do ramal de Barbacena » pat 
Quadro das verbas necessarias à recon-. a A 
strucção e trafego do trecho da ex- cdr Mobpóih, e pe ret 
Companha Estrada de Ferro Goyaz, data im 
incorporada er-ri do decreto nu- o es 
É mero 42.983, de 6 de janeiro de 
4 1920 (98): | + TO 
opoaerá- Fic, nes 
| ? 1º Divisão Edo Ain 
: Socretaria: um 2º escripturario a 2505, : 
y 3:0008 ; um 3º cscripturario a 2098 À a mp tg 
2:8008 : um aoxiliar do 1º é MUBGOO0 ; * ML esa nto = 
] 1:8005 ; somma, 7:2005000. | A pe 
Contabilidade: um ajudante de con- 
d tador a 4005, &:8005: um 4º Escriptu- 
rario a 30048, 3:6009; um 3º eseri- ei 
] pturario a 2008, 2: 2008; um 4º escri- ad 
] = | b 
| 198) Decreto n. 13.963, de 6 de jane de 1920-—Declatu a madogidado do contracto” 
, colebrado com à Companhia Estrada de Ferro de Goyaz, carr dos decretos ns, 12.187, 


30 ilé agosto do 1916, 12.530, do 28 de junho do sr bd ea Sds 
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- Pturário a 4808, 2:1608:; som a, Pos 
—12:0608000. O Pam od E» 
hesouraria: um pagador a 3008, réis. 
6:0008; um 4º escripturario a 2005, 
2:4008; abono para qnebras 600% 
somma 9:0008000, Eos E 

Almoxarifado: um 1º escripturario à | 
3008, 3:6008; um 3º escripturario a 
2008, 2:400$, somma 6:0008000, 

ti dá [ 


app ads: + Sia ME o, Tiger) 
ul o 2º, Divisão ENE DO? : 20) 


Quit rMaRde 3 Aa Ra) 1 A DA 
a Tear, O 77 Exeriprori: um ajudante do 
al gheie do trafego a 1:2008, 44:4005, 
E “+ dous 1º escriptararios a 3008, 7: rádo 
F um 2º escripturario a 2508, 3:0008; 
um 3º oscripturario a 2005, 2:4008: 
=" “dons 4º escripturarios à 1808, 4:3208; 
somma :31:320$8000, x pros 
Ea Inspectoria do Trafego e Hluminação: 
“mM A um inspector a 5005, 6:0008; tres 
«Má e sub-inspectores a 4008, 14:4008: tres : 
k agentes de 4º a 3005, 40:8008:; quatro 
A agentes de 3* a 2008, 9:6008; nove * - 
E agentes de 4" a 1808, 19:4408: sota 
Ee: conforentes de 24 a 4208, 10:0808: 
E, " somma 70:3205000, 
E. Inspectoria do Movimento e Telegrapho: 
E seis chefes de trem de 3*a 2005, <' 
14:4005; dous telegraphistas de 1º q 
= - 2508. 6:0008; dous telegraphistas de 
E >' 22008, 4:8008; diflerença dos ven- 
| SM cimentos (os telegraphistas, 18:6008;. 
EK. diarias aos chefes de trem e bagagei- . 
ros, quando em viagem, 38:888S: f 
“a somma 83:6888000, 


A 3º Divisão > 


Um engenheiro auxiliar à 7508, 9: A 

dous sub-inspectores a 4008, 9:6008: 

q um chefe de officina de 4ºa VOA 
E 4:8008; um 4º escripturario a - 
“E 3:6008; um 4º escripturario a 1808, 
2:1608; dous auxiliares de 4% à 1505, 
3:6008; quatro machinistas de 4º à nd 
+W008, 44:4008; seis machinistas de nó 
vo RR 4 2508; 48:0008; 42 machini p 
E. — 3º 8 2005, 28:800$; 42 machinistas de 

“4º a 1808, 25:9208: diarias 

chinistas quando em via 
36:2505000. 
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U-sim Em | sn. ANE 
4º Divisão ad o bos ; ns benotzh 
1 By 6 , J é AM diatil 
Linha e edificios: quatro engenheiros irá” ds hs à at 
residentes a 7508, sb: 0005; us En =" is 

su, OQE 
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Cum 4º escript 

Rs — um? escript 
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" F ts É ac 8 ” Fa 
or s ajudantes a 6008, 44: 
dese ita de EMEA 5003 
urario a 3003, 3:600% 
urario a 2:03, 3: 0 


Á 


um 3º escripturario a 2003, 2:40 
'um 4º escripturario a 1808, 2:| 08 
tres armazenistas de. 2 "a Ea) 
7:2003 ; dons mestres de Inha 
“a 3008, 7:2008 ; «eis mestros de lin! 
de2'a 2:05, 15:0005 ; pes-oal jorna- 
leiro, 100:0003 , somma, 194:5603000. 

Pessoal, somma total, 621: 

W1 — Estrada de Ferro Noroeste 4 

“Bracil: Diminuida de 3.090: 


V — Estrada de Ferro Therezopolis : | 
Diminuida de 4.850:430$000. 

Substituida a tabella da proposta pela 
seguinte: ese te 

Conservação o custeio — Administ 
ção Central: Pessoal, 420:0 085. 
matorial, 40:000$ ; somma 
430:0)0$000. 

Locomoção: Pessoal, 98:0008 ; material 
9250:0J0$; somma 349:00)$8 00. 

Via permanente: Pessoal, 50:0)08; ma- 
terial 40:00 $; somma 90:000$000. . 

Trafsvo: Pessoal, 88:000$; matorial. 
42:0)08$ ; somma 400:000$000. 

Sarviço Maritimo: Pessoal, 72:709$ ; 
material 400:0005; somma 
472:.0 $; total 838:000$000. 

Outros serviços: acquisição de material 
rodante, m-ntagem de uma oflicina 
e acquiição de ferramentas, ctc., 
para machinas, serviço de dragagem . 
do canal, obras, substi uição de tri- 
lhos, construcção e renovação de 
pontes, consolidação da linha, con-= «+ 
strucção do prolongamento da Var- 
zea e soebastiana, 492:370$; even- 
tuaes, 225:630$; somma 718:002$000. 
Dotação da verba......ecesemsesemas 


8, Ropartição de Aguas e Obras Publicas : 
Argmentada de 4,240:0008, sendo 
300:0008 para pessoal e 940:000$ 
para material da revisão da rêde e 
oxtensão da mesma rêde a bairros 

“ainda não abastecidos. Na consigna- 
ad «Conservação e custeio da rêdo 
o distribuição, acerescente-se, de- 
pois da palavra «transportes», O se- 
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dog" nao nois Ouro Papel 
— guinte: em folha, on fériam: A! cons Woo 

' Signação «Estrada de Perro Riu do bh — 

Ouro» acerescente-se: Eventuacs»-— oba 

18:00 $ destacada igual importancia 

- da cousignação «itevisão da Rêde» 

para os fins dsterminados no art. 52, 

verba 8º, da lei n. 3.991, de b do ja- AO 

Ai UAÕÃO 4 2. to o gas O OZ Verviavo  9:46951005000 


9. In pectoria Feloral de Portos, Rios e. 
anaes: Dminuida de 1.675:6003 no, 

seguimo: Porto do Ro de Junciro — 

reduzida a consignação Material — 
da importancia de 625:6008, ficando. 
assim organizada: Expedrete, 

40:09 8: Material de consumo, cal= - 

qimentos, despesas de prompto pa- 

gamento e mais serviços complemen= 
tares ( nclusive pe soal joruulairo), 

65):0 08; Eventuaes, 1040 8; — 

Porto do Hecifs, reduzida de 620:0 

a consignação Material — que fic 

cará assim constituida : Expodsento, 

45:0008; serviços a cargo da fiscali- 

zação gt, pessoal jormaleiro) 

700:0008 ; Eventnaes, 10 0008; — 

Commissões de estudos e Obr s — 

reduzida de 100:009S no pessual ope- 

rario e diarista do Porto de “atal;— 

Porto de Natal, reduzida de 280:0008$, 

— importincia das comsignações para 
arrazamento do rec'fe da Baixinha é 
protecção da marsem do rio [Po- 
tengy; — lorto de Amartação, Ke- 
duzida de 350:0008 na dragagem e 
rectificação do rio Iguurassá. 


Augmentada de 23:000$ em Adminis-, 

tração Crntral — Material — impres: 
sõas, livres, etc. :; 400:0008 para 
continuação dos melhoramentos do 
canal de Macahé a Campos, no Es- 
tado do Rio de Janeiro; :00:0008 
para desobstrucção do rio Guandá e 
afluentes; 50:000$ para prosogui- 
mento dos estudos hydro raplucos 
do ro Arary na Ilha de Marajó, no 
Estacio do Pará e do das Tartarugas; 
e 200:0098 em acquisiçro e repat'i- 
ção de material de dracasao Man 
tida a consignação de 790:0008 para 
reta ornaleiro da Commissão dos 

rtos de Santa Catharina. O Go< 
verno a seu juizo applicará esta do-, 
tação em um só dos portos do Estado, 
emquanto não os cotractar todos, a 
na fórma da autorização quo lho é 
conferida nesta lei. 


— 298 ea 


pçs 


Substituida a tabella da proposta pela 1 Ses: sínito 
“seguinte: — Administração Central : ed o ni 
Pessoal do quadro: , já al 


| f ) ) O pé 
Um inspector 27:0008; tres de aid foi GR 
secção a 18:0008, 54:0008 ; « en- Hole da di do AVE 
enheiros de 4º classe a 14:40058,. oq 
“0  28:8008; dous engenheiros de 2" classe | mi 
a 42:000$, 24:0008 ; dous conductores 
de 4º classe a 8:4008, 16:8008; dous” di dJomi it css ni od 
conductores de 2º classe a 7:200$, bh abinabm é 
44:400$ : um contador 12:0008 :; tras + eds O rio! $ 
officiaes a 9:6008, 28:800$: um ar- Guga | E 
chivista 6:0008; um ajudante do eU) ub gimuactioa 
contador 9:000$: tres primeiros es cos 
cripturarios a 7:2008, 21:6008; ' 
nove segundos escripturarios à 6:0008, exetiano AI .rorr 
36:0008 ; move terceiros Ta- , 
rios a 4:8008, 43:2008: seis prati- ma dr tmegnina pas l 
cantes a 3:6008, 21:6008: um dese- espumavrd qÃO Qu 
nhista chefe 9:6008 ; dous desenhistas Pass 21100 | 
de 4º classe a 7:2008, 14:4008 dao b agp E 
desenhistas de 2º classe a 6: ] t ! es LrRo 
12:0008; um thesoureiro 148:000$: “+ ros Ee 
um fiel 8:4008 ; um porteiro &:2008: 4 47 | 08% 
quatro continuos a 2:4008, 9:6005 ; at | -: POOO VT 
somma 449:4008000, | mm 
Fóra do quadro: ty. a) 
Dous representantes da Fazenda Na- | a Ra 
cional a 4:800$, 9:6008 ; cinco redu- bat POE 
ctores de maré a 108 18:2508: um pe 
motorneiro para o clevador 2:0008 : AA 
dous estafetas a 2:0008, 4:0008: seis 


servontes a 68 diarios 13:140$; somma A 
46:9908000, ” 


Substituições de empregados dé aceórdo gu À 
com o regulamento em vigor 
20:0008000 


Material : Impressões, livros, obje-' f %, 
ctos de escriptorio e desenho, serviço 2 
telegraphico, telephonico, postal e k À 
outros, moveis, utensílios, repara- It 
ções e concertos, passagens, despo- 
sas miudase de prompto pagamento, 
eventuaes e para à impressão de re- 
latorios e estatisticas, 100:0008000., 


Serviços especiaes — Acquisição e re- ro 
paração do material de ragagem: À 


Pessoal e material, 1.200:0008000, 


Estudos de portos: — Pessoal é mato- 
rial, 400:0008000. Total da Admi- 
nistração Central, 4.886:3908000. 


Fiscalização de portos arvendados :- 


“so Porto do-Rio de Janeiro 


Pessoal do quadro: um engenheiro 


chefe, 21:0008 : dous engenheiros de 


1º classe a 14:4008, 28:8008 ; dous . 


conductores de 4º classe a :4008, 
16:8008; um electricista, 7:2008 : 
dous desenhistas a 6:0008, 12:0008 : 
um contador, 12:0008; um officia!, 
):6008 ; dois primeiros escriptura- 
rios a 7:2008, 14:400$ : dous segun- 


dos escripturarios a 6:000$, 42:0008; 


quatro terceiros escripturarios a 
4:8008, 49:2008; um o 


2:4008; dous serventes a 5% diarios, 


3:6508 ; somma 459:0508000. 


Fóra do quadro: tres fiscaes a 408 
diarios, 10:950$000. 

Material : Expediente, 10:0008 ; Mate- 
terial de consumo, calçamentos, des- 
pesas de prompto pagamento e mais 
serviços complementares (inclusive 
pessoal jornaleiro), 650:000$; even- 
tuaes, 10:L008 ; somma 670:0008000. 


Porto do Recife 

Ido quadro: Um engenheiro chefe, 
18:0008; um engenheiro ajudante, 
14:400$ ; um conductor de 42 classe, 
6:0008; um electricista, 7:2008 ; 
- um desenhista, 6:000$ : um contador, 
8:400$; um primeiro eseripturario, 
4:8008 ; dous segundo; escripturarios 
a 4:2008, 8:4005; tres terceiros es- 
cripturarios a 3:600$, 40 8008; um 
continuo, 1:800$; um servente, diaria 


de 48, 1:4608$ ; soma 87:260$000. 


% 

Fóra do quadro: Um representante da 
Fazenda Nacional, 4:800$; tres fiscaes 
a 408 diarios, 10:950$; somma 
15:750$000. 

Material: Expediente, 15:0008 : Servi- 
cos a cargo da Fiscalização, inclusive 
pessoal jornaleiro, 701:000$ ; Even- 
tuaes, 410:0005 ; somma 725:0005 : 
total da Fiscalização de portos ar- 
rendados, 1.668:010500v. 


"Fiscalização de portos de concessão : 


Pessoal do quadro: Sete engenheiros 


chefes a 18:0005, 126:0005 ; sete en- | 


senheiros ajudantes a 14:4005, 
100:8005; sete escripturarios a 4;8008 
33:0008 ; sete continuos a 1:8003, 


12:6008 ; sete serventes a 45 diarios, 


10:2208; somma 283:2208000; 


“Ouro * 


* Papel 


E O O O O O q O MN CR ,. dia PE e” ” dm q O o Mp UN 


Fóra do quadro: 14 fiscaosa 103 diarios, | 
51:1003; pessoal operario 0 diarista, 


ontavp ese ums 


491:9805 e ud nad Lob au. HE j ds 
Material: M terial da con-umo, 90:5003; do o cara 
eventuass 27:0003; somma 1 150035 pagho *4 esto tnpbeah 
total da Fiscalização de de -cmisbtsois mu | 200B:wi 


concessão, 643: 800$000. A 
Commissão «'o cstudos e obras:.5. 


Pessoal: Cinco enganhniros 
48:0003. 90:0008 ; cinco em 
da 4º classe a 12:0003, 60:0003; 10" 
engenheiros de 2º classo à 
96 0003; tras eng nheiros de 
a 7:2003, 2 :6003; 
de 14º classe à 6:0003, 00:0003: 414.. 
conductores de 2º classe a 4:8008 ; 
42 8003; um desenhista d3 WA 
6 0005; dous esenhistas de 2º cl. 

a 4:8008, 9:6008 ; sete prime ros 
cripturarios a + 8003 33 6003 ; 
s gund's escrpturarios à 

29 4003; seis Lorveiros sor Mad 
a 3:6003, 21:6008; dous eseriptu 

pagadores a 6:0003, 12 0005; tum 
continuo. 4 8003; so nma 500 4005. 


Pessoal operario e diarista: Amarração, 
25 4003; Ceará 60:6003; Natal, 
400 0003; Cabedello, 130:000; Aracajú 
45 8093: Santa Catharina, 790:0003 ; 
somma 1.121:8003000. e. 


Material de consu no e conservação : 
Amarração, 20:0003; Ccará, 00:0008; .. 
Natal, 100:000+; Uabetello, 450:0008; 
Aracajú, 5:0008; Santa. Catharina, 
510:008; somma 845:0008004, livea- 
tuaes: O necessario às commissões, 
40:0608. Total 2.507: 8U0$00U. 


Serviços especiaes : 


tm 


ada 


Macahé a Campos a 


Continuação dos melhoramentos do ca- 
nal do Macahé a Campos, no Estado 
do Bio de Janeiro, +00:0008U0€, 


Amarração 


Fixação do donas — Pessonl o Material, 
2 sor us; dragagem e rectificação do 
rio Iguassá — [essoal e Matorial, 
400: n0$0U0; Proseguimento dos es- 
tudos hydrographicos do rio Arary, 
na ilha do Marajó, Estado do Pará, é 


eg 


el o” 
41 conductores 


tuna l 


4 roTtinmnita 


Ot did a asia) uol 
qobalcos (ni! 
2a! 

A : 4 

Pr CAS E “4 
AM: à £ safnetuigres 


ari Cup 
: EOUS 01 ef 
VOO aan ( 
ec 


et) 


DONO | O gotisil 


Ganda , 


CIhaAvD, Ob 81 


E mtosibage : intsntol 
$ 


e 


— 999 — 


Lage! 


strucção do Rio Guanda e afluentes, 
3UV:0:03; somma 870:1 01800. | 


3.500:001 8: porto da lahia, Tutzuvus; 

ti somma 4.20r:"0u$, ouro. Porto da 

a Victoria, 3:0:0008, papel. Total da 
y y k verbas. encore cananas Eq amaro a 


10. Inspsctoria Federal do e del jd Pu-. 

blica da capital Federal: Elevada 
| “de 1:5008 para o chifo do Laborarorio 
| e de 1:60u$ para o aux liar technico; 
total da consignação — besscal — 

RODO PISO o 7 fatiga is a o RÃ RB 2) 


! 

1 

| 44. Inspecoria Federal das Estradas : 

Augmentada de 763:70)8 para atten- 
der à administração e fiscalização do 

| trafego o cons rcção de novas linhas 

| que passaram para a Inspectoria.... 

12. Inspectoria Geral de Navegação: Au- 

| gmeutada de 3:6)08 para aluguol de 

] 


Pia pe eta rd Po med 
43, Fiscalisação de serviços diversos. ,..... 
414, Eventures...... MP UNO, 05d TOU Qu 


45. Empreg dos addidos : Diminuida de 

687:8503 que passaram para a 
A MEP, GRSA imita Mijolm io manjo qu jm priaço 6 6 010 
| 16, Substituida a tabella da proposta pela 
| seguinte, com o titulo — Obras e servi- 
ços extraordinarios por conta da re- 

| ceita geral........ MA A À HERE par 


1 — Construcção e exploração (trafu 
| de estradas de ferro: — Proion' 
n ento das estradas de ferro de Batu- 
rité a Sobral, ramal de Itapipoca, 


ramal de Icó — P.ssoal e Material, 
4.000:0008; estrada de ferro 8. Luiz a 
Casias, inclusive à const: ucção da pon 
te sobro o canal do Mosquitos—Pessoal 
e Material, 2.0:0:0003; listrada de 
Ferro Geutral do Piauhy — Pessoal q 
Matorial, 2.000:00 3; Estrada de 
Fervo partindo do prolongamento do 
ramal de Mulungi ou de Itamatahy, 
ou de outro qualquer ponto, a juizo 
- do Governo, para Cajazeiras - Pessoal 
e Material, 500:00 8; Estrada do 
Ferro Ietrolina a Therezina—Po-soal 
e Material, 4.700:0 03; Estrada de 
Forro Cruz Alta—P. Lucena — Pessoal 
e Matorial, 53+:703; Estrada de 
Ferro Santa Ca.harina — Pessoal q 


[a] 


do das Tar arugas, 50:0008; desob=' 


linha de ligação de Fortaleza a Sobral, 


Garantia de juros: Porto do Pará, 


4.200:000$000 


2 274: 3958000 


2:4008000 


Papel 


7.896:000$000 


2.460:3728500 


a 


2.500:0008090 


382:5758000 
460:000$000 
200:0)08000 


ted 


.812:150$000 


50.117;7808000 


cc a Do do o ÃO o. pi o a 


baga 638 
Material, 400:0008; Estrada de Ferro 
Goyaz — Pessoal e Material, 
1.200:0008 ; Ramal de Montes Claros, 
1.000:0005 ; Duplicação da 
Central do Brasil entre M 
2.000:0008; Para reconheci 
ral da estrada de ferro, que ndo 
do ponto vel da Estrada de ' 


“Ferro de Braganca, no Estado do Pará, 


atravesse o rio Gnrupy no 
conveniente e vá entro na 


trada de Ferro S. Luiz a Ca com- 


pletando assim a ligação dos Estados . 
brasileiros do extremo norte da Re- 
“publica e estudos completos e defini - 


o ponto preferivel da Estrada de 
de Bragança c rio Gurupy, 400:0005; 
Estrada de Ferro Central do R 
Grande do Norte—Pessoal e Material, 
1.050:000$ ; linha de Barra Bonita e 
Rio do Peixe e prolongamento do ra-- 
mal de Ourinhos — Pessoal e Material 
“78 despesas decorrentes dos contractos, 
1.000:0008 ; linha de Araranguá e 
Urussanga — Pessoal e Material, 
1.000:0008; Estrada de Ferro Mossoró 
(Rio Grande do Norte) — Pessoal e . 
Material, 1.500:0008; somma do 
u. | da verha 46º, 17.284:7008000. 


IH — Augmentos provisorios : — Por- 
centagens provisorias mandadas pa- 
gar a funccionarios deste ministerio, 
«da accôrdo com o decreto n. 14.097, 
de 15 de marco de 1920, 13.850:0008; 
diarias mandadas pagar provisoria- 
mente ao pessoal da Estrada de Ferro 
Central do Brasil pelo decreto nu- 
mero 3.988, de 2 de janeiro de 1920, 
9.683:0808; somma do numero H, 
23.533:0808000 


HIi—Publicações extraordinarias: 
Para publicações de estatisticas € on- 
tros trabalhos, que não possam ser 
feitos na Imprensa Nacional com bre- 
vidade e cujo atrazo prejudique a 
boa marcha dos serviços industriaes, 
como estradas de ferro, portos, etc., 
190:0008; somma do numero TI, 
100:0008000. 


IV — Obras novas na Estrada de Ferro 
Central do Brasil: — Para contioua-. 
cão das obras do ramal uiz de 
Fóra a Lima Duarte, 500:0008; Aequi- 
sição de trilhos para reparação em 
diversos trechos da linha, 2,700:0005: 


tivos do trecho REA ser furo: 
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= 30f — 


- o D Ouro É 
- melhoramentos na linha, construcções 

“de novos edificios, reforma, relorço c | 

» montazem de superstructuras metal!i- 

» Cas, 1.200:0008; suppressão dus passa - 

gens de nivel nos suburbios (pessoal e 

material), 2.000:0008; melhoramento 

das oflicinas do Engenho de Dentr» 

(2º exercicio), 300:0008; conclusão dos 
melhoramentos das oficinas do Nortc,. 

300:0008; somma 7.201:000$: somma 

de toda verba 46º, 50.147:7808000. . 

Somma, at todas as verbas deste or- É 
GapaarrOs ME, GEAR 


> 


PN LPapel 


1& 360:5895712 251,454:0968774 


“Art. 82, O Governo poderá despender por conta de operações de credito 


ou outros recursos extraordinarios, as quantias seguintes para construcção [o 


exploração (trafego) de estradas de ferro : 


uto das estradas de ferro de Baturité e Sobral, 
ramal de [tapipoca, linha de ligação de Fortaleza a 


ral, ramal de Icó — Pessoal e material: .i.......o. 
Entendi de Ferro S. Luiz a Caxias, inclusive a ponte sobre o 
canal de Mosquitos — Pessoal é material .............. 


Estrada de Ferro Central do Pianhy — Pessoal e material. . 
mes e pr de cep path a Coser mea -— sh pm e ma- 


VOC er vor nervo. nei ns ou cmas sd... 


Pi irmao E Sa pow MEME O DMD nro Dad sd O elaio dd Do e bo p dis 
Estradadá Ferro de Bazílio a Jaguarão, S. Pedro da Alcantar a 
- “a Uberana, 8: Sebastião a Livramento, Alegrete a Qua- 
“  rahim, Ma e 8. Pedroa S. Borja — Pessoal e material. 
Duplicação da linha da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
entre DD To = Ma a É OD UM TD, MARÉ LAI UR 
Estrada de Parro( do Rio Grande do Norte — Pessoal e material: 
IRolongamanão do ramal de Santa Barbara, na Estrada de 
ral do Brasil, até Itabira de Matto Dentro... 
da linha entre Barra do Pirahy e Cruzeiro, ... 
Ramal de Massiambú, da Estrada de Ferro Thereza Christina, 
e seu prolongamento até o ponto do continente fronteiro 
a Ear ERR RE  ro asrçio ro UR O SO cu ei 
Linha de Barra Bonita e io Peixe, prolongamento do ramal 


de Ourinhos — Pessoal e E o pa g 
Estrada, Ferro dy nsára (pu olongemonto), no-Rio Grando 
Nurio .— Pessoal.e material, sw, «reco A 
REIS ADIDAS DUB EOS ec ai eo RES Cone E CA pie iria cia 
Conclusão da ponte sobre o rio >. Francisco, em bitapóra o. 
Ramal de Marianna a Ponto Novi...........o Pd RN RIR É 
Estrada de Ferro de Therezopolis ...........iciiiciooo 
Continuação dis obras da ponte sobre 0 rio Paraná e outros 
serviços da Estrada de "erro Noroeste do Brasil........ 
Linha de Araranguá e Urussanga... co cecisis cerroa 


Adira dos Reis a Barra Mansa; bem: como o pro- « 


to do ramal que parte do kilometro 440. da 
linha de Sitio, da Estrada de Ferro Veste de Minas, até 
a Villa do Rezende Costa, entrando o Governo em 
aecôrdo corn à Com de 


ção do Penedo para 
a Eita do primeiro trecho por nie construído, .. | 


1.800:000$000 


2.000:0008000 
4.000:0008000 


4.300:000$000 
400:0008000 


10.000:0005000 
2.000:0008000 


00: 0008000 


4.000:0008000 
3.000: d00S0d0 


3. DUO: OOUOSOUO 
4.000 :0008000 


+ 900: 0005000 

1. 000: 0008000 

1..000:0008000 

800;0008000 

“ 1.000:0008006 


3 000:0008000 
2, 000:U00$000 


O as 


gr 


MR: + rg] 
“2.000-000$000 


o 


Art. 83. Fica o Governo autorizado : 


I. À prorogar por mais cinco annos o prazo constante do decreto nu- 
mero 7.148. de 8 de outubro de 1908 (99) para a' Companhia Mogyana de Es- 
tradas de Ferro e Navegação construir o prolongamento de sua linha até a. 
cidade e porto de Santos, observadas as mesmas disposições do ditiulido de- 
ereto n. 7.148, s: pra citado ; Erundo= tor bovin aheamo 

H”. ” despender até a quantia des. 000:0008, por conta do oidiito feito 
em virtude do decr.to n. 7.877, de 28 de fevereiro de Fetiaorg ba 
strucção da Estrada de Ferro Goyaz, e de Roncauor em direcção a Goyaz; 

ITA À incorporar à rêde ferroviária, arrendada ao Estado do Rio Grande 
do Sul, o trecho de linha de Cruz alta a Santo Ar el», e os outros das linhas, 
Cruz Álta a Porto Lucena, Santiago a 8. Borja,' . Luiz, Alegrete à Quarahy, 
D. Pedrito, S. Sebastião-Livramento, Basilio à Jaguarão, á medida quê forem 
sendo concluidos;: |: * 0 Cs cusersnaneeramo 

IV. A mandar projectar é construir uma linha forrea, de bitola de 12,60, 
destinada a ligar a estação de Santa Cruz, na Estrada de Ferro Central do 
Brasil, à linha do Centro, da mesma estrada de forro, nas p'oximidades da 
estação de Belém ou ue Queimados, abrindo para isso os neces-arios «reditos ; 

A arrendar ao Estad» de Santa Catharina a Estrada de Ferra de 
Santa Catharina, na parte em trafego do Blumenau a Ilansa, a navegação flu- 
vial de lajahy a Blumenau, e contractar os pr pr pets mm! da referida es- 
trada até à estação de Trombudo, e o porto da cidade de Itajahy, de accôrdo 
com os estud s e locação já feitos e approvados pelo Governo, fazendo, para 
tal fim, as operarações de credito que julgar conveniente; 

Vi. A despender 4.000:0005 para conclusão da Estrada de Ferro de Pi- 
quote a Itajubá, polendo empregar na mesma coustrucção o saldo ainda exis- 
tente do ereito aberto pelo decreto n. 13.042, de 29 de maio do 1918. 

VII. A contraciar com quem maiores vantagens. ofigrecer, sem onus para 


a União, excepto o prt gia da zona, na construcção, uso & goso, no prazo mi- . 


nimo de 60 annos, d> uma estrada, de ferro, bitola de um metro, que, par- 
tindo da cidade de Bragança, no Pará, tome mais ou menos o rumo emp de 
, atravesse 0 Hio Gurupy e gr ando extensão do Estado do Maranhão 

até entroncar com a Estrada do Ferro de 8. Luiz a Caxias, cm Codó, ou em 
outro ponto muis conveniente, no vall: do Itapicurú. No-contracto será esta- 
tuidoo prazo maximo de cinco annos para o início da enpstrucçãDo engatardos 
os quaes será caduca a concessão; 

VIII, A reformar a Inspectúria Federal das Estradas, dentro da verba de 
2 500:0003, votada para o prosente orçamonto, que: inter hsfiros distribuida 
para pessoal e material: 


Ee” 


Í 


TE 7 ê 


(99) Decroto n. 7.143, do 8 do outubro de 1908 — P is Pa pe annos 0 
pras 0 fixado na clausula HI do decreto n. 977, de 5 gt do oem pa ra conclusão 
obras do prolongamonto de Resaca a Santos, da Est ogyana. 


(100) Decreto n. 7.877, de 28 de faveroiro do 1910 — Autorisa a emissão do titulos 


do dos Mel pa para pagamonto dos trabalhos de construeção, contractados com a Com- 
de Ferro do Goyaz. 


4 


dá 


(T) Decreto n. 977, do 5 de agnsto de 1892 — Concodo 4 Cons páiiidio Mogyana de 
Estradas do Ferro é Navegação auorisação para construir, usar 6 gosar O prolongamento 
do sua linha do Rosaca ao porto do Santos, 

Clansula TI — À companhia obriga-se a concluir todas as obras 6 à rar 0 tra- 
fogo da ostrada no prazo de quatro iicços a contar dps, data, salvo casos de lorça maior, 
à juizo do Govorno. 
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“Quadro permanente. . cui cc ieiliiiice o A BET: 8405000 
Quadro suppicmentar..........cccsbsaras b44:2405000 
Diarias em serviço de campo...... ...... -480:0003000 


t 


Ajudas de custo à empregados de Fazenda. —  43:0008000 
Alugue's de casa para escriptor os do dis- ; 
ido “E Melo E iscalzagões EV ses. E ey 35:000$000 
Material de expediente o escriptorios, pas- 
“'savense publicações, etc.........c... 105:0008000 
de Eventuaes, substituições, mtc........ aviso: “ 72:000$000 


"Total, de accórdo com a verba 41º.... 2.:800:0008000' Ê 


— TX. A reformar convenientemente, tornando-o mais de conformidade com 
as necessic do serviço polia o regulamento approvado pelo decreto nu- 
mero 4.930, de 26 de abril ue 4857 (401) sobre a segurança, policia e conscr- 
vação das estradas de ferro; É 

« À iniciar à construcção do ramal de Coroatá ao Tocantins, na Estrada 
do Ferro de S. Luiza Caxias, na parto já projectada, mandando concluir os 
estudos que faltam, podendo para tudo abrir os necessarios creditos; 

- XL, À mandar construir uma tha ferrea que, partindo da estação de 
Presidente Buono Brandão, na Estrada de Ferro Bahia e Minas, siga por entre 
o rios pia e Mucury e vá Lermiuar no porto de S, Matheus, no Estado do 

iry My Roiç os ps 
o Pao à conceder novos prazos para cumprimento dos contractos de con- 
strucção de estradas de ferro feitos, de accôrdo com a lei n. 2.943, de 6 de 
Janeiro uc 1915 (402) sem onus para o Thesouro Federal e assignados durante o 
periodo da guerra; 

XI, A proseguir a construcção da Estrada de Ferro do Tocantins, para 
isso a iquirindo por compra us 82 kilometros em trafegu c as obras já con- 
struidas c ainda não inauguradas, de propriedave da Companhia das Estradas 
do Ferro do Norte do. Bras le todo o acervo desta, contractando com a mes- 
ma ou com quem peu vantaszens ollerecer fazol-o pela fórma que ju'gar 
ma:s conveniente, à dita construcção, e bem assim.a promover a navegação 

! rato n. 1.930, da 26 do abril do 1857 — Approva o regulamento para a fis- 
dae À. consorvação e policia das aço! de qa em Srta do 8 14 
do ari. 1º do decroto n. 641, do Z6 do junho do 1:52 (1). ; 

(102) Loi mn, 2.913, do 6 do janoiro do 1915 — Autoriza o Presidonto da Republica a 
concodor privilogio por 60 amnnos para a construtção, uso e goso do diversas estradas do 
Rar som onus para o Thosouro Nacional o medianto as clausulas quo o Governo esta- 
ocor. f ) 


(1) Docroto n. 641, de 26 do junho do 1352 — Autoriza o Govorno para conceder a 
um» ou mais companhias a construcção total ou parcial do sm caminho do forro quo, 


“partindo do Municipio da Gôrto, vá terminar nos poutos das Provincias do Minas Goraes 


8 S, Paulo, que mais convoniontos forem. 

Art 1.º O Govorno fica antorizado para conceder a uma ou mais companhias a con- 
strucção total ou parcial do um caminho do forro que, partindo do Municipio da Córte, 
vá torminar nos pontos das Provincias de Minas Gorass e S. Paulo, que mais convonientes 


forom. Esta concossão comprohondorá o privilogio do caminho do farro por um prazo que 


Dão oxcedorá a noventa annos, contados da incorporação da companhia, tondo-so em 
vista o plano o orçamonto da obra projtcíada, debaixo das condiçãos seguintes : 
14. Por maio dos necessarios lamentos, o do inteligencia com à companhia, 
rovidonciará o Governo sobra os m de fiscalização, seguranca e policia do caminho 
Da. so bm como estatuirá ipa nor outras medidas relativas à construcção, uso, 
consorvação o custoio do caminho de forro, podendo impor aos infractores, penas do 
multas aié “ONgONO, o de prisão até tros mozes, o solicitando do Corpo Legislativo pro- 
vidoncias acorca do penas mais gravos é proporcionadas nos crimes que possam aflvctar 
8 sorto da omproza, as garantias do publico e os interosses do Estado, Ro 
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do alto ebaixo Tocantins e seus aliluentes, podendo para esses fins realizar as 


necessarias operações de credito; sino mo apo 

XIV. A continnar os trabalhos de construcção do ramal de Abaeté, da Es- 
trada de Ferro Oeste de Minas, até 30 kilometros além desta cidade, podendo 
despender para isso a quantia de 300:0008000; o tom 

XV. A prolongar a linha da Estrada de Ferro Centra) dy Brasil, da Es- 
tação de Matadouro à praia de Sepetiba; tugibmtzo ob isirolglk 

XVI, A mandar proceder aos estudos necessarios para construcção de 
um ramal da Estrada de Ferro do Timbó a Propriá, partindo da estação 
de Salgado, vá ter à cidade de Annapolis, no municipio de Simão Dias. 

XVIl. A mandar construir por administração, ou a contractar com a The | 
Great Western, nos termos e condições do contracto que mantém, com à União, 
precedendo coneurrencia publica ou com quem maiores v antagers offececer, o 
prolongamento da Estrada de Ferro de Paulo Affonso ou um ramal, ou come 
technicamente for mais convemente, que, partindo da cidade de Piranhas, vá 
entroncar-se, passando por Santa Anna «lo Ipanema, em Palmeiras dos Indios, 
estacão terminal da Great Western: din ra E pio 

XVII A applicar na construccão da Estrada de Ferro de Cruz Alta à 
Porto Lucena, a cargo do 4º batalhão ferro-viario, a importancia resultante da 
alicnação dos materiaes pertencentes à commissão e que não forem necessa - 
rias à alludido construcção; dh. 

XIX. A fazer aos Estados que requererem concessão para à constrnecão O 
melhoramentos de portos situados nas respectivas costas e rios navegaveis, 
dominio da União, com cs onus € vantagens da lei n. 1.746 (103), de 43 de ou- 


+ 


+ 


(103) Lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869 — Autoriza o Governo a contractar a 
vonstrueção, nos diferentes portos do Imperio, de docas e armazens para carga, descarga, 
guarda e conservação das mercadorias de importação e tação. ” ) W?: 

Art. 1.º Fica o Governo autorizado. para contractar a construcção, nos. dPrroa des 
portos (Ripa o, de docas e armazens para carga, gui e conservação d 
mercadorias de importação e exportação, sobre as seguintes apatlçs as: ig 

ção do o imperial as plantas e 
Tr , a a APS ELI Esso 


8 4.º Os emprozarios deverão sujeitar à ap 
os obras te p executar. 
$ 2.º Fixarão o capital da empreza e não poderão augmental-o ou diminuil-o sem 


“autorização do Governo. 


3.º O prazo da concessão será fixado conforme as dificuldades da empr não po- 
dendo ser, dá caso nenhum, maior de 90 annos. Findo o prazo, Ri coca 
Governo todas as obras e o material fixo c rodante da empreza. rd DP? ahi 

8 4.º À emproza deverá formar um fundo de amortização por meio de quotas, dedu- 
pm gama seus lucros liquidos, e calcuiadas de modo a roproduzir o capital no fim do 


A formação desse fundo de amortização principiará, o mais tardar, 10 annas depois 

de concluidas as obras. : 
8 5.º Os emprezarios poderão perceber, pelos serviços prestados em seus éstabeleci- 
taxas reguladas por uma tarifa proposta pelos emprezarios o approvada pelo 


governo atoa Fa 
Será revista esta tarifa pelo governo imperial de cinco em cinco annos: masa 
redueção geral das taxas só poderá ter logar quando os lucros liquidos da empreza 


E 


excederem a 12 */,. 


5 6.º Poderá o Governo concedor ás companhias do docas a facul do emittir 
titulos de garantias das mercadorias depositadas nos tivos + conhecidos 
pelo nome do «uwrunts. Em regulamento especial deverá estabelecer as regras para a 
emissão destes titulos e seu uso no Imperio. 

8 7.º O Governo poderá encarregar ás companhias de docas o serviço do capatazias e 


-de armazenagem das alfandegas 


Expedirá, neste caso, regulamentos o instrucções estabelecor as relações “da 


“companhia com os emprogados encarregados da pe dos direitos das al 


3 8.º Em cada contracto estipulará o Governo as condições u necessarias para 
assegurar a mais minuciosa é cxacta “ai [o pm pri Ti do Estado. 

3 9.º Ao Governo fica reservado o direito de resgatar as propriedades da companhia, 
em qualquer tompo, depois dos 10 primeiros annos da sua conc é , 

O preço do resgate será fixado de modo que, reduzido a apolices da. divida publica, 


a e Sd o iii a 
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o 869, decretos ns: 3/314, de 16 d6 Otituhro de 1836 (104), 6.368, de 
Ms era do 1900 (105)-e mais eis é decretos em vigor; SS 
—— red AT à car É Vá | 


7 


RO a omprosari rot, na fórma do decreto n, 1.664, do 27 de 
] eas feitorias pertencentes a particilares, que se 
acharem em terrenos necessarios á constricção das suas obras, 
8 !L. O Governo fará inspoccionar a excenção e o eustaio das obras, para assogurar 
o onactamanipritiondo dog contractos que houver estabelecido. 
8 12. Os armazens das docas construidas polos Sepresírios gosarão da todas as van- 
egados e entrepostos, 
o : estrangeiras sorão obrigadas a tor representantes, nas localidades 
em que tiverem seus estabelecimentos, para tratarem directamente com o govorno im- 
pr - Asqnestios que so snscitarem entro o Governo o os emprezarios, a respeito dos 
X: cios, poderão ser decididas no Brasil por arbitros, dos qraes um 
será de nomeação do Governo, o outro 'do emprezario o ' o terceiro por accórdo de ambas 
as partes, ou soricado. JL “ 
+ Art. 2.º Ficam revogadas as disposições em contrario . 


(40) Loi n. 3.314, de 16 do ontnbro-do 1896 — Pixa à daspesa goral do Imperio 
d'exercício de 1886-1887 e 2º semestre do anno de 1887, e Eresrot. ter Qu Lã bi 


ti AE NARARARAA AO NTE TE Po EDEO 


“Art, 7.º Paragrapho unico; 


Snie MM 6 pio big elo mind po didmóio cu didi dbtninio à 


cão, ese 1 */, no da exportação, de cada um dos ditos portos. As taxas destinadas 
Ethio serviço serão arrecadadas directamenta pelo Estado. o calentadas de maneira que 
ex 9 necessario para o juro correspondente ao capital das emprezas, à rasão de 
“/ 20! e para a respectiva amortização no maximo prazo de 40 amnos, : 
PiuBI gl od q mais conveniente effectnar os rospectivos melhoramentos p 
conta do Estado, poderá applicar o producto das mencio as taxas às obrigações tab 
neste sentido contrabir. : 


SERENO RE nd pe DAMA à Do Bt US À a Dia o DS Sa L E io ELTLRAN O, arESA 


Cu) Decio n. 6.368, do 14 de fevereiro de 1907 — Modifica o regimen especial 

: doi iaão EE NTR de melhoramentos de portos, cstabelecido polo decreto n. E 859, 

e junho de . 

ab. «Arte d obras de melhoramentos dos portos 'e rios navogaveis da Repiblica sorão 

iniciadas. ida que o Governo Federal approve os planos o orçamentos.correspondontos 
8 detorm jna fode nais condições para a respectiva execução. 

— Art. 2.º Asobras serão executadas por administração on por contracto, podendo 
nder as qro, embora fóra dos cães, forem necessarias ao trafego das mercadorias 
ra Os niesmos, o a exploração commercial destos sorá estabelecida segundo o regimen 
) m venha a cada porto, Neo 

Art. 3.º Para as despesas necessarias á exocnção dos melhoramontos dos portos e rios 
navegaveis, o Governo fará as precisas operaçãos de credito, podendo emittir titulos em 
papel ou em ouro, cuja amortização piiNros ossam ser satisícitos pelos recursos di 
niveis da caixa do que Ata AR se dp EUR ia A É 7 

rapto unico, O producto destes titulos, que ató sua applicação ficará om opo- 
Pia ha Ee especial, não pi qe raça em outros serviços, 
Arte À, Para o serviço do jnros-e amortização dos titulos emittidos bavorá uma caixa 
especial constituida com os recursos seguintes : 
“JT. Ronda das a it uíridas o dosapropriadas e o producto da alienação 
“que se tornarem dispensa veis Nerd Os servicos dos rtos, Ea gra 
2 N, Prodncto da taxa de 24, ouro, sobre o valor ollicial da importação polos portos o 
er pede República. q k er 
“OM, Renda dos cães, armazens é necessorios do serviço dos ortos, modiante 
DR oq Mai qui Tori tati locidas, Ê au 
Ee LÊ rara Outra renda evontual relativa aos portos e rios navegavois ou dotação 
Art. 5.º À rocoita especialmente consignada ás obras é serviços de portos é rios na- 
148; ” 
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XX. A promover, dentro da verba e si os recursos forem suficientes, 
a desobstrt Edo dos rios Iguassú e Negro, nos Estados do Paraná e Santa Ca- 


qa e Joannes, no Estado da Bahia ; 21 SR 
XXI. A reorganizar o serviço de portos, maritimos e fluviaes, tendo em 


vista a construcção de cada um e bem assim o respectivo trafego, obedecendo 


- messa reorganização ás seguintes bases : 


é a Aperto a Inspectoria de pago Rios arbanaia «dentro dos limites 
ja verba votada no presente orçamento para o pessoal dessa repartição, me- 
Thorando as o so ja de remoção e de viagens do pessoal e organizando os 
serviços proprios de estatistica e dragagem; Dota 

9º, regulamentação geral de todos os serviços relativos aos portos, de- 
finindo as attribuições e funeções de cada repartição; |. 

3º, regulamentação dos serviços em embarque e desembarque, relativos 
4 navegação de barra-fóra, nacional ou estrangeiro, no cas» de não ser 
estabelecida a atracação obrigatoria, fazendo então recahir sobre os navios 
que, por conveniencia das compauhiss, não atraquem aos cáes, as despesas 
supplementares decorrentes do transbordo e conducção dos respectivos passa - 
geiros e mercadorias; : 

XXII. A despender até a quantia de vinte e cinco contos (25:0008) com a 
construcção de um ramal telegraphico da cidade de Vianna até á villa da 
Victoria do Baixo Mearim, no Estado do Maranhão, conforme os estudos já 
realizados pela chefia do districto telegraphico nesse Estado ; e 

XXIII. A mandar, na vigencia desta lei, ligar com linhas telegraphicas 
asTcidades de Itabaiana à Villa de Campo do Brito, e de Villa Nova a Villa 
Pacatuba, no Estado de Ser:ipe ; 

XXIV. A construir linha Ga en a pes as cidades de Affonso 
Claudio, Alegre e as Villas de Rio Pa e de Riacho, no Estado do Espirito 
Santo, à rêde do Telegrapho Nacional, aproveitando nesse serviço o material 
existente no districto daquelle Estado ; a 

XXV. A estabelecer em Aguas de S. Lourenço, Estado de Minas Geraes, 
uma estação do Telegrapho Nacional, dorando-a do necessario ao seu regular 
funccionamento, e abrindo os creditos que para tal forem necessarios ; 

XXVI. A construir no Estado do Espirito Santo uma linha ica 
que, partindo da villa de Santa Thereza e passando pela villa de Boa Familia 
vá até á cidade de Affonso Claudio e outra que, sahindo da vilia do S. José 
do Calvado, vá até à villa de Rio Pardo, passando pelas cidades de Alegre e 
Muniz Freire ; 

XXVII. A construir a linha telegraphica de Imperatriz, no Estado do 
Maranhão, á cidade de Conceição do Araguaya, no Estado do Pará, correndo 
a respectiva despesa por conta da verba 3º do prese.te orçamento ; RA 

XVIII. A construir uma linha telegraphica que ligue a cidade de Santa 
Rita do Parnabyba á de Jatahy, passando pela do Rio Verde, no Estado de 
Goyaz, podendo empregar neste exercicio a importancia de 50:0008 para 
inicio dos respectivos trabalhos ; 


' 


vegaveis, comprehendendo não só as rendas mencionadas no artigo anterior, tambem 
o producto dos emprestimos a que se refere o art. 3 e qu er outras evontuaos 
relativas ao serviço dos portos € rios navegaveis, será recolh em deposito ao Thesouro 
Federal e ahi escripturada em livros espcciaes. b 
Paragrapho unico. A reccita especial arrocadada nos portos cujas obras constituam 
objecto de contracto, nos termos da lei n. 1.740, de 13 do outubro de 1869, e do para- 
apho unico do art. 7º da lei n. 3.314, de 16 de outubro de 1886, será precipuamento 
estinada a garantir as obrigações que neste sentido houver contrahido o Governo, ' 
Art. 6.º À direcção e fiscalização das obras ficarão a cargo de uma repartição directa- 
mento subordinada ao Ministerio dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, 
Paragrapho unico. À organização desta repartição, bem. como da Caixa Espocial, 
será estabelecida em regulamentos especiaes, de accórdo com .o disposto neste decreto, ». 
Art, 7.º Revogam-se as disposições em contrario. 
o Bt 


“ 
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 XXIX. A despender a quantia de 450:000$ com à acquisição do mobiliari 
stinado ao apparelhamento do edificio da Directoria Geral e Correios TA 
clusive a thesouraria e o almoxarifado ; 2 


0 RXX. A despender, por conta do Ministerio da Viação, a quantia de 


434:0008 para installação do serviço aerologico do Brasil ; 
- XXXI. A rever as concessões e contractos feitos a companhias ou emprezas 
E PE rUrRieaA sem augmento de despesa ou de responsabilidade do Thesouro 

Nacional ; Rr! e ; ; 
XXXII. A ceder ao Audax-Club, com séde nesta Capital, uma área ce 


“terreno até &00 metros quadrados, não podendo o mesmo imamovel ser trans- 


ferido ou alienado e devendo reverter ao Patrimonio Nacional no caso deser 
extincto o referido club; 

XXXIII. A entrar em accôrdo com os governos dos Estados e com as 
companhias que destes tenham concessões de estradas de ferro, para o fim 
de incorporar estas linhas ás Imhis federaes, estabelecendo as condições, os 
direitos e interesses da União e dos Estados, realizando as ligações e os pro- 
longamentos necessarios e fazendo o arrendamento das mesmas redes assim 
formadas, podendo para esse fim abrir os necessarios creditos ; 

XXXIV. A entregar aos Institutos Parobé e de Electro-Technica de Porto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul (de ensino-technico profissional), para 
o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem techuica e profissional, de 
seus alumnos e conveniente communicação com o Instituto Borges de Medeiros 
(de ensino de agronomia e de veterinaria), nove kilometros de linha de trilhos 
de 25 kilos; ou de outro peso, com os respectivos accessorios existentes no re- 
ferido Estado. Este material será entregue nos pontos em que se encontrarem 
e não poderá ter outro destino que o indicado acima “a 

XXXV. A organizar, com os addidos technicos, commissões para proce- 
derem a estudos que forem julgados uteis e necessarios, sem outras vantagens 
além das cipa tiverem como addidos, excepto diarias; 

+ XXXVI. Conceder transporte gratuito, pelas estradas de ferro, emprezas 
de navegações e outras d: transporte, a animaes vivos ou mortos (principal- 
ment » cobras e escorpiões), e os respectivos envolucros destinados ao Instituto 
Oswaldo Cruz, desta Capital, ao seu filial em Bello Horizonte o seus conge- 
neres, nos demais Estados, independente de requisição esc ipta, ficando isento 
de pagamento de armazenagens e certificados. O) Governo rovidencisrá no 
sentido do obter o mesmo favor das emprezas de transportes ferro-viarios, ma- 
ritimos e fluviaes, quer as particulares, quer as que gosem de favores da 


nião ; ) 

XXXVII. A entregar ao Estado de Minas Geraes o sar viço de navegação do 
rio S. Francisco, constante do contracto celebrado com o engenheiro Octavio 
Barbosa Carneiro e por este transferido 4 Companhia Industria o Viação de 
Pirapora e cuja extincção for declarada por aviso de 26 de julho de 1919 (106) 


do Ministerio da Viação. 


5 4.º Os onus para o Governo Federal não excederão aos do alludido 
contracto. 

N 2.º Para todos os effeitos, será o serviço de navegação, feito pelo Estado 
de Minas Geraes, equiparado aos da Empreza de Navegação do rio S. Fran- 
cisco, inclusive a subvenção federal por milha navegada. 

S 3.º Feita a entrega do serviço, o Governo do Estado de Minas Geraes 
entrará na posse do material fluctuante que lhe for necessario e das instal- 


(106) Sr. inspactor federal de Viação Maritima e Fluvial : 


Em solução ao vosso officio n, 592, do 22 do corrente, autorizo-vos a expedir as ne- 
cessarias providencias afim de ser notificado o contractante do serviço do navegação do 
Rio S. Francisco, engenheiro Octavio Barbosa Carnoiro, de que, nos termos da. clau- 
sula 778) sou contracto, findará o prazo contractual em 1 de outubro. vindouro (aviso 
n. 40 5), ) 


ii ct o ii aid 
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poderá ser global'ou pareial, pelo preço estipulado para ca 
cedendo no re hi de 306:0008 ann:'aes ER 
viagem red mn a de Monteviléo a Corumbá e de 10:0003 de 
Cuyabá. Para os cfleitos desta autoriz ção, o Governo entrará em  ecório 


XXNIX A contractar com a Companhia de Navegação do rio Parnahyba 
(Piauhy), desde que finde o actual contracto, ou com quem maiores vantagens 
oferecer, o serv ço de navegação daquielle rio, p | tempo = julgar conve- 
nient», servindo de base para o novo contracto o syste na de sulivenção, que 
poderá ser erglobada, como a A damente, pelo preço cs- 
tipulido para a milha navorada, de accórdo com as partes contractântes , 
ficando em qualg er «ao ressalvada à ob igação de ser fixado + numero 
viagens feitas p la companbi:, que terá tambem o d'reito ao pagamento dus 
mesmas quotas pelas viagens que e. eder. m ás do contracto c que sejam jus- 
tificadas pela necessidade do =erviço publico; ne 

XL. A despender por cona d eredito de 200 000 contos, de'que trata a 
alinea a do a t. 2º da lei n. 3.065, de 25 de dezemiro d: 1949 (107) oque 
for nuvessario m cada exercicio, para 0 rapto andamento das obras do açu- 
dagem e irrigação de terras enltivaveis nó nordes « brasleiro, fazendo par: 
isso as necessarias operações de credito ex ernas e internas, | na pia 

XLE. A despender 300:(005, papel, para fazer o serviço de exgottos na 
o: Go-evnador, installando-o nas mesmas condições do da ilha de Pa- 
“quetá ; 
» XL. A reorganizar a Repartição de Aguas é Obras Publicas, dando-lhê o 
caracter tochnico que lhe compe:e como departamento de engenharia « sem 
augmento de despesa po ne 
“0 Governo providenciará no sentido de ser transferido oa ' Departa- 
mento Naconal de Sande Publica o serviço das galerias do aguas p.usiass, 
acuialmento a cargo daquela repartçã ; > e 

XLII A conelumr, dentro da verba votada e si os recursos forem suffi- 
ciontes, a linha t'l»graphica que liza a ilha de Itapar ca ao continente e pro- 
Tongar, nas mesmas condições, a da cidade de Cambuly 4 de Jaguary, em 
Minas Gicraes ; 

XLV: À despruder à quantia de 20:0008 para a constrição da linha 
telegraphica de Urussanga à Nova Veneza, por Cocal e Crissiuma, no Estado 
de Santa Citharina ; 


1 


(17) Lei n. 3.965, de 25 de dezembro de 119 — Autoriza a construcção de obras 
nocessarias á irrigação de terras cultivaveis no nordeste brasileiro e dá outras pro- 
vidoncias. É À 

Art, 2.º As dospezas de construcção, de custeio e de conservação das obras e sorvi- 
ços mencionados no a “tigo pracedente correrão por conta de uma caixa espocial, consti- 
tuida com os saguintes recursos : ; 

a) opórações de credito oxternas ou internas, que O Govorho fica autorizado a roali- 
zar até O maximo de duzentos mil contos e nunca excadentes de quarenta mil contos bm 
cada exercicio. 
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1» cALV. A despender até a quantia de 80:0 08 para construcção de uma 
linha telegraphica que, partindo «a Fóz do Iguassú ou Catandubas vá terminar 
| Porto Mendes, situado à margem esquerda do rio Paraná, abaixo de Sete 
uedas, no E-tado do Paraná; . K 
XLVi, A construir as linhas tel graphicas que liguem Maragogy à cidade 

de Leopoldina e Penedo a Porto Real do Lollegio e à.S. Braz, no. Estado de 


XLVIL, A construir às linh:s telegraphicas do Posos de G.ldas á cidade . 
ge Caldas; do Par izop lis a SantAnna de: Sapucahy-Mirim, passando por 
8. Bunto do Sapucahy (S. Paulo); de Cambuby à Vargem, passando por Ja- 
guary à Santa Rita da Extrema; ainda outra, ligando à cidade de Campanha a 
5. Gonçalo do Sapucahy ; bl AA 
Pera VP A te n ferir para o exercicio de 1,21 0 sal lo existe: to do credito 
de 400:0 03, mandado abrir pelo decreto n. 14.063, dv 12 de fevereiro de 14420; 

à Fecon-trucção d ; proprio n cion«l onde se acha iustallada a Estação Te- 
od Mhica de Lamp:s, no Estado do Riu de Janeiro; 
AX. A mandar proseguir os trabalhos de melhoramentos do porto e 
* Aracajú, aproveitando os estudos já feitos ou em faco de nov s es- 


| uudoa; 6 
a od» À rconstituir a Ca'xa Especial ce Portos com o producto da arreca 
| «lação do imposto de 2 % , ouro, as quot's de arrendamento e as voudas ou alu- 
gueis dos terrenos e propriodades respectivas, ficando entr: tanto exceptuadas 
daquell« destino as importancias rel tivas aos portos cujas r ndas já têm um 
fim determinado por força de contractos firma-tos pelo Governo Federal ; 
LI. à fazor ao Estado do Ri» de Janciro a concessão para qs melhora- 
o menigo dos ports de Nither«y o Angra dos Reis, nos termos do «isposto emo 
art. 93, mn, X, da lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920 403), podendo, quanto 
| ao ultimo porto, entrar .m accôrd» com o Governo do Estado dy Rio de Ja- 
neiro e com o do Estado de Minas Geraes, para a melhor execução das respe- 
eliv s obras, cesde que pass: á administração deste o trecho da Estrada de 
Ferro este de Minas, de Capivary a Angra dos Reis, cuja incorporação à 
| rêde sul-mineira hc autorizada por esta lei ; 
LIL A mandar fazer 0s estudos para a construcção do porto de S, Fran- 
cisco, no Estado de Santa Catharina, abriudo 9 cr.dito necessario, vu fazendo 
| med ações de credito, c a cuntractar com o mesmo Estado a coustrueção do 


to porto; 
Liu. A contrarar, sepiradamente para cada po'to, a conciusão das obr. 
do porio e canal de Laguna, do p:rto e c nal de klorianopolis e do porto de 
Jatahy, no Estado de Santa Catharina, Segundo planos e estudos organizados 
na Inspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes, fazend . pra tal tim as ope- 
rações de credito necessarias e que julgar mais convenientes ; 

LIV. A goutractar, mediante concurrernícia publica, é de accôrdo com à 
dei n. 1.746, de 43 de outubro de 1869 (409) o outras em vigor, os melhora- 
“me tus do porto de Cananéa, no Estado de >. Paulo, e a construcção de decas- 
e diques d: alvenaria e cantaria ou ue n adeira, para carga e descarga de mer- 
cadorias de importação e exportação, e de uma zona franca ; é beim assim a 


(108) Lei n. 3.991, do 5 do janeiro de 1920 — Fixa a despesa geral da Republica 
«para o cício de 190. Ei À : 
Art. 53. E'o Presidente da Republica autorizado : 


“X. A fazer aos Estados que o requerorem concessão para a consirucção é melhora- 
mentos de portos situados nas respectivas costas e rios navegaveis do dominio da União, 
com os ori.s e vantagens da lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869, dec As. v.Sl4, 
do 16 de outubro do 186, 6,368, de 14 do fevoroiro do 1907 o mais lois é decrotos em 
vigor. (Vide notas 103 a 105.) ndoá fd 


(409) Vide nota 103. 


ÃO As 
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construeção à ser levada à conta de capital da empreza, de edificios para al- 
fandega, correios e telegraphos nacionaes e armazens para warran Load T 
mercadorias, dando-se preferencia, em igualdade de condições, a emprezas 
organizadas segundo as leis brasileiras, com séde no Brasil; 
-LY. A despender a importancia de 300:0003, para execução de obras de 
defesa da cidade de Belmonte e culturas marginaes do rio Jequitinhonha e | 
seus afiluentes, no Estado da Bahia e a empregar igual quantia pars iniciar 
as obras de desobstrucção do Rio Grande, desde a ponte de Jaguarão até à foz 
do Parnahyba, entre S. Paulo e Minas Geraes, podendo entrar em rdo coi 
os Estados interessados, com o fim de conseguir dos mesmos contribuições pe - 
cuniarias que facilitem o desenvolvimento das referidas obras, 
LVI. À adquirir, adaptar ou construir predios para Correios e Telegrap 


onde for necessario ou conveniente, em virtude de elevados alu sueis, podendo 
fazer para isso operações de credito até 8.000:0008000 ; e 

VII. A despender o salão do credito de 402:0008, autorizado pelo art. 53, 
n. XLI, da lei n. 3.994, de 5 de janeiro de 1920 (110), destinado a concluir o 
edificio iniciado pelo Lloyd Brasileiro, na rua Visconde de Itaborahy, na cidade 
do Rio de Janeiro; » 

LVII . A subvencionar, no exercicio de 1924, com 6.000:000$ o Lloyd Bra- 
sileiro, dando, a titulo de auxilio, 4.000:000$ para manter e melhorar o serviço 
das actuaes linhas de ati e de cabotagem, sem prejuizo das novas linhas 
que possam ser creadas, e 2.000.0003 para o serviço das linhas internacionaes, 
“abrindo para este fim o necessario credito; 

LIX A aproveitar na reorganização do Lloyd, segundo o criterio de me- 
recimento, an'iguidare e serviços prestados, os actuaes empregados da refe- 
rida empreza; assim como os officiaes da reserva ou reformados da Marinha 
de Nora e as praças que tenham concluido seu tempo de serviço na Ar- 
mada; y 

LX. A rever os actuaes contractos de navegação subvencionada ce fórma 
a melhor distribuir entre as emprezas favoreci las as linhas e escalas pelos 
diferentes portos da Republica; | 

LXI. A restaurar a escala dous paquetes do Lloyd Brasileiro no porto de 
S. Luiz, na linha chamada directa do Rio-Belém; =» 

LXIN A contraciar, mediante concurrencia, o serviço de navegação entre 
a cidade de S. Matheus e os portos de Conceição da Barra, Regencia, Santa 
Cruz, Victoria, Guarapary, Benevente, Piuma e Itapemirim, no Estado “do 
Espirito Santo, obrigando-se o concessionario a fazer pelo menos quatro via- 
gens por mez entre :quelles portos, transportando cargas é passageiros, de 
accôrdo com as tabellas de preços approvadas pelo Governo e recebendo para 
este fim a subvenção de tres contos de réis por viagem redonda; LES 

LXIII. A despender atê 4.000:000$ com o prolongamento do ramal de 
Itacurussá, na Estrada de Ferro Central do Brasil, para Angra dos Reis. 

Art. 84. Continuam em vigor as autorizações constantes do n. IV do 
art. 53,605 arts. 58e 60 da lei orçamentaria n. 3,991, de 5 de janeiro 
de 4920 (144). al 


(110) Lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920 — Fixa a despesa geral da Republica 
para o exercicio de 1920. 

Art. 53. E'o Presidente da Republica autorizado : RE 

XLI. A despender até a importancia de 402:0008, para a conclusão do edificio ini- 
ciado pelo Lloyd Brasileiro, na rua Visconde de Itaborahy, da cidade do Rio de Janeiro, 
afim de nelle installar as repartições subordinadas ao Ministerio da Viação, que funccio- 
nam em predios alugados e que para elle possam ser transferidas, abrindo, para esse fim, 
o credito nocessario. 

(LI4) Lei m. 3.991, de 5 de janeiro de 1920 — Fixa a despesa gecal da Republica 
para o exercicio de 1920, y 

Art. 53. E' o Prosidente da Republica autorizado ; E 

IV. À executar, pela consignação « Revisão da rêde », da verba 8, as canalizações 


-] E A 


SO 


di nd né Dt À "rr >” fa É Ro ão e DR a Ai ad a dai É O mm 
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Ex Ma E” 


“Art, 85. Terão passagens gratuitas em todos os transportes maritimos, 
fluviaes e terrestres, mantidos pela União e por conta desta, na; emprezas 
dos mesmos transportes subvencionadas por ella ou que gosem de garantias de 
juros ou tenham contractos de arreniamento com o Governo Federal: 

5 os funccionarios publicos quando em objecto de serviço ; 

b) os membros do Governo e os do Poder Legislativo. 
Art. 86. Continúa em vigor o art. 61 da lein. 3.991, de 5 de janeiro de 
4920 (412), que revigorou o.art. 75, n. X, da lei n. 3.232, de 6 de janeiro de 
1947, relativo à celebração de contractos de alugueis de casas e conducção de 
malas dos Correios por tres annos. j NA 

-, Art. 87. Continúa em vigor a disposição do art. 69 da lei n. 2.842, de 
3 de janeiro de 1914, a qual determina que as sobras dos creditos destinados. a 
vencimentos fixos dos funccionarios postaes poderão ser applicadas, nos Paga- 
mentos dos auxiliares admittidos para supprirem as faltas dos empregados 
afastados do serviço, por licença e outros motivos. é N 

- Art. 88. Continúa em vigar o art. 53, n. V, da lei n. 3.99, de 5 de 
Janeiro de 1920 (143). pi à ivo Pi 
Art. 89. Os continuos da Repartição Geral dos Telegraphos passarão a 
perceber os vencimentos annuaes de 3:6008000. ? 

Fica o Poder:Executivo autorizado a abrir os necessarios creditos. quiste 

Art. 90. Fica extensiva aos funccionarios do Telegrapho a disposição do 
art. 60 da lei n 2.842, de 3 de janeiro de 1914, mandada revigorar no pre- 
senta orçamento, a qual determina que as sobras dos creditos destinados à 
vencimentos fixos dos funccionarios postaes poderão ser applicadas nos paga- 
mentos dos auxiliares admittidos para supprirem as faltas dos empregados 
afastados do serviço por licença ou por outros motivos. 


destinadas ao abastecimento de agua a Sepetiba, Bangú, Villa Nova do Realengo, Magarça 
e Matto Alto, em Guaratiba, Rio das Pedras e ilha do Governador. e 


encon sandra aaa nana a sa ss pan ss 


Art. 58. Continúa em vigor o art. 129 da lei n. 3,232, de 5 do janeiro de 1917, revi- 
gorada pelo art. 46 da lei n. 3.446, de 31 de dezembro do 1917, e art. 79 da lei n. 3.644, 
de 31 de dezembro de 1918, que manda viajar gratuitamente nos carros do 2º classe da 
Estrada do Ferro Central do Brasil os carteiros e estafotas dos Correios e Telegraphos 
quando em serviço. 

Art. 60. Gosarão do abatimento nas passagens da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
concedido aos alumnos das escolas primarias dos suburbios e rama! do Santa Cruz, os 
alumnos das escolas profissionas e municipaes, 


(112) Lei n. 3.991, de 5 de janoiro de 1920 — Fixa a despesa geral da Republica 
para o exercicio de 1920. ER) Eu 

«Art. 61. Continúa em vigor o art. 75, n. X, da lei n. 3.232, de 6 de janeiro de 1917 
(9, que se rofore à celebração de contractos de alugueis de casas e de conducção de malas 
até tros annos. 


(113) Lei n, 3.991, de 5 de janeiro de 1920 — Fixa a despesa geral da Republica 
para o “exercício de 1920. : ; 
Art. 53. E' o Presidente da Republica autorizado : AE 
- V. A despender até 80:0008, para a desobstrucção do rio Cuyabá, podendo abrir o 
necessario credito. ' 


(1) Lei n. 3.232, de 6 de janeiro de 1917 — Fixa a despesa garal da Republica para 
o gxercicio de 1917. ESA 


Crea a ee Eno nene nan na oa ara cacos an ana e rr na ga ns reparar en son scan assa 
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* X. A celebrar contracto, até tres annos, para aluguel de casas destinadas ao serviço 
da Repartição Geral dos Telegraphos e dos Correias, e bem assim para a conducção do 
malas do Correio. aid 
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1. 0! Da verbal mater 
Estrada d Forro Central do a TR so 


tribuidos à thesouraria dar sma. 
E 1 exercitando E attribuiç ;ão qu pt EE 


ti em vigo r na mesma Estr lá a à h 
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LE fego, da Jocomação é da via-permanente,, del no e ris 


ar Sim TAÇA quisiç es ssrão feir sempre [ 


tc e para entrega inimeo qb jo. ar 
io ajais Qualanee Ad cs o Tr” r “À de go 
aepcdaina de approvação do Mi aiii 
art. 93. ficam isentos das exig  regul mentares para, do 
' promóção OS actuacs praticantes d Estrada de Ferro Central 
da Brasil que. tenham mais de 40 aunos de sarviço e cinco. de tividade no 
181 
«Art. ve Continúa em vigor on. “o do art. “3 da lei n. 3.991, do 5 de 
; Janeiro dé 1920 (115). 
| “Art. 95. O Presidente da Republica qutorizado a despender pelo Minia- 
terio. da: “Fazenda “Cum Os nda hor pr % nas seguintes verbas, a quantia 
de 48 867:5705923, ouro, e do 156.824:2258376, papel, e » apuio a renda 


especial, na somma de 4. esa di papel: 
VA Rr t | 104 eis 
4. Juros, amortização e mais despesas 
da divida extorna.......... ER sen 43.637:8758559 
2. ldem e amortização do emprestimo 
externo para o resgate das estradas | 
du ferro encampadas....... PRP - 4. 426:6628146 : 
“3. Idem da divida interna. .......... cosrcemerio ooo 26.6h8:4868000 
&. Idem, idem, dos emprestimos inter- Ve me 
nos : Augn entada de 3.500:0005, pm > A eloa fis 
juros de 5 % sobre 70.000:0005 de À spo. 2. deb 
apolices, para attender a de «a 
dus Ministerios da Marinha da Guerra à Hut, 0, fd AS 
e da Viação e Ubras Publicas... 0. creerrcee siim 36773:0408000 


5. Inuctivos, pensionistas e beneficia- 


rios do montepio tabs DA de hdi US ahead as o72:4logoss 


(114) Decrcto n. 8.610, de 15 de março de 1911 — Approva-o regulamento p ara à 
Estrada de Ferro Central do Brasil. 


Art. 4.º São attribuições dos sub-directores : » =: 
5 4.º Fiscalizar a execução dos contractos concernentes do respectivo serviço. 


(115) Lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920 — Fixa a despesa geral da Ent 
para o exercicio de 1920. 


Art. 53. E" o Presidente da Republica autorizado : ç 


XXII, A conceder às companhias ou emprezas de navegação existentes no paiz os 
favores concedidos ao Lloyd Brasileiro, emquanto cra sociedade anonyma, excepto a sub- 
venção, com a condição de que facam exclusisamente a navegação de 

Essas emprezas ou companhias mio poderão «lionar jêvio algum ou retiral=o da ca- 
botagem sem prévia autorização do Govasniy; outrosim, ficam sujeitas às obrigações em 
eontractos congeneres, inclusive a fiscalização. » 4 ' 
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] w ) megas PR) y Ouro Papel 
al, %. Thesouro Nacional. ... ce. sir. abnt 03:0338248 - 2,320:315$000 
a ; 7. Tribunal de Contas: Diminitida de | ; 
3:0008 a consignação «Gratificação 
=> aos delegados do Tribunal nos Es- “0 * 
tados ou no Exterior» e aúgmen- 
tada de igual importancia a con- 
siznação «Elaboração do Relatorio», 
para restabel-cimento da dotação : “pai 
de 8:0003, constante dos orçamentos À cria 
anteriores. fio eco canas 
Diminuida de 1:560$ a consignação 
- «Gratificação aos delegados do Tribu- 
| “mal nos Estados ou no Exterior» q 
augmentada de igual importancia a 
consignação «Gratificação aos conti- 
nuos que servirem de porteiro e seu. 
ajudante e aos serventes que servi- 
:» rem de correio» para o fim de alten- 
- der à despesa monsal com a substi- 
“ Tuição dos dous conti uos que serv. m 
de 'porteiro c ajudanto desta, ficando 
a consignação assim redigida: , 


Gralificação aos cont'nuos que servirem 
de porteiro e sau ajudante € aos ser- 
ventes que os substit irem « aos ser- 
ventes que servirem de correio, na 


o E MM a 


O A 


fórma do art. 43 do regulamento b do 
TITO — 522809000. css .icccirsiso cxcnesccra oo 1:34319708000 
- 8. Recobedoria do Districto Federal... .....,ico. 1.078:1008000 


9. Caixa de Amortização. .....ce-si, 1000008000 483:4208000 
40, Casa da Moeda: Augmentada de - 
200:000%, papel, para fabricação do 
sell: s e outras formulas de franquia e 
<heques postaes. Diminuida de réis 


v » 


O CA E E E E mo 


(116) Decreto n. 13.868, do 12 de novombeo de 1913 — Modifica. o aciual regula 
to do pttgua | de Contas, em vista do disposto no art. 114 da lei n. 3,644, do 31 de 
so mbro de 1918. ; 


| Art. 43. Emquanto não forem creados 2s logares de porteiro e respectivo ajudante, 
- +o presidente designará continuos para gervivem nesses logares, sendo estes substituídos 

- por serventes. 
Para correios serão tambem designados serventes que, quando cm serviço, usarão 

=aniformes proprios dessa classe. . 
$ 1.º O porteiro do Tribunal será responsavel pia todo o serviço da portaria, compe- 
tindo-lhe abrir e fochar a repartição ; entrar vina hora antos do início do expediente q 
“sahir depois de findos os serviços o deso haver retirado todo: o pessoal; assistir aos 
trabalhos de limpeza da repartição modo que não haja falhas nosse serviço e seja 


mantido rigoroso asseio om todas as ndencias; distribuir o pessoal e manter a 
“vigilancia sobre o material 00 cumprim das ordens de serviço relativas á portaria. 
k Ao porteiro são subordinados o rospoctivo. ajudante, os continuos, Os correios e 

, servontos. - AR 


$ 2.º Ao ajudante do porteiro cabe auxiliar esto em todos os serviços que the com- 
petem e substituil-o nas faltas ou im tor ii 

8 &,º Aos correios incumbe a entrega de toda a gorrespondencia e outros serviços da 
mesma naturoza. | é 24 vi | 


ca E 4 
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v1 40:0008, ouro é augmentada de 
* 80:000$, papel, na sub-consignação 


Material» e confecção de seilos € qu- 

tras formulas de franquia e cheques 

Fa. postaes ........ 
44, Imprensa Nacional e Diario Official .. 


ne e eua na. 


42 Laboratorio Nacional de Analyses..... ... 


43. Directoria de Estatística Commercial : 
Augmentada de 46:0008, sendo 
10:0008 na sub-consignação «Machi- 
nas», por effeito da baixa do cambio, 
que determinou a alta do dollar, 
moeda em que são pagos os alugueis 


das machinas, e de 6:0008 na sub-. 
consiguação «Objectos do expediente, 


etc.», por identico motivo e por ter 
sido elevado o preço dos cartões para 


as machinas de «Hollerith».......-. et 


44. Insp2ctoria de Seguros... ..esve-zuze= 


45. Administração e custeio dos proprios 
nacionaes: Alterada a tabella da se- 
guinto forma : Superintendente da 
Fazenda Nacional de Santa Cruz 


8:4008, escripturario da Superinten-. 


dencia 4:2008, continuo da Superin- 
tendencia 1:8008, servente da Super- 
- intendencia 1:4408000...... da a 


46. Del jas Fiscaes: Substituida a ta- 
bella do «Matorial», da Delegacia 
Fiscal de Pernambuco, pela -se- 
guinte: Acquisição o encadernação 
de livros, papel e outros artigos, 
compra e concerto de moveis, illumi- 
nação, publicação do editaes, assi- 
gnatura do Diario Oficial, serviço 
telegraphico e telephonico, agua, 
asseio, etc., despesas judiciaes, 
acondicionamento de remessa de nu- 
merario o sellos, 18:0008000........ 


47. Alfandegas: Augmentada de 49:2008 
. para alugueis de armazens para a 
Alfandega de Porto Alegre. Augmen- 
tada de 13:010$ para ser adoptada, 
pra o Material da Alfandega da 
ahia, a mesma discriminação di 
tabella para a de Pernambuco, e 
restabelecida tir 10 0008 a sub- 
consignação —Expediente - da Alfan- 
dega de Porto Alegre. Augmentada 
de 184:5878500 para a elevação do 
numero de trabalhadores, assim dis- 
criminada: Mais cinco trabalhadores 
“ «em Minãos, 18:2508; mais 45 tra- 
balhadores no Pará, 24:6378500; 


oa sf o Papo, 
CC ADA ES 


267:5208000 
+ 


” 


na 4) 


248:880$000 


. | ET 
dy, my AMA «e. 3.009:23h000 


E 


a ME 


- mais 30 trabalhadores no Maranhão, 


“= 43:8008; mais 30 trabalhadores no 


Ceará, 51:1003; mais 30 traba!hado- 
res em Porto Alegre, 43:8008 ; som- 
ma AMESSIS OO Mo ev 
Agencias aduanciras e Mesas de rendas. 


Collectorias: Fica assim redigida a con- 
nação — S. Paulo — Material ; 

« te das quatro collectorias, 

distribuido de accôrdo com a impor- 

tancia e necessidade de cada uma 
dellis — 20:0008000...... Doi) 70d 


Empregados addidos.......co 
- Fiscalização e mais despesas dos im- 


postos de consumo e de transporte; 
Assim redigidas: « Porcentagens, dia- 
rias, passagens c transporte, substi- 
tuições dos inspectores e fiscaes, 
4.700:0008000. Material, 500:0008000 » 


RNA JO CUBÃO som mgemo 2.0 25 aio deito om bl 
- Juros de bilhetes do Thesouro ....... 


RR D. ias a DGI DE 


« Idem dos deposito; das Caixas Eco- 


nomicas e Montes de Soccorro...... 
MRE CÍVOLrDOS. css sis eu se SB. clcs 
Commissões e corretagens...... Attodsom 


« Despesas eventuaes.........iciiero. 
« Reposições e restituições. ............. 


Evaroigios "fndos.....cicl..casbms inss 


- Obras: Destacada desta verba a quan- 


tia necessaria para os seguintes pa- 

amentos: Administrador da Vilia 
Prolotaria Marechal Hermes 
9:4008000. Administrador da Villa 
Orsina da Fonseca 4:800$000. Zela- 
dor do proprio nacional da rua do 
Aqueducto n. 4632 2:7608; jardi- 
neiro do proprio nacional'da rua do 
Aqueducto n. 4632 1:4408000. Zela- 
dor cobrador de alugueis de pro- 
pie nacionaes nesta Capital 

:6008000. Ajudante de electricista 
do Thesouro Nacional 2:4008000.: 
Despesas de transporte é diarias de 
um conductor technico da Directoria 
do Patrimonio, gro da in- 
specção permanente proprios na- 
cionaes 2: 8008000. Auxiliar de cs- 
cripta da Villa Proletaria Marechal 
Hermes 2:4008, total 33:600$000.... 


iripira pi aa 13,203:4768859 
Ri. . CORE — 2,035:4928998 


Sp ia ee 6.011:0008000 
bd À prato mi 483:4218424 


pr SA ea vececvo 6.372:0008000 
Censos ea. 230:0008000 
50:0008000 50:000$000 


EAN 2 rQr MLs 500:000$000 


e E Re 13.000:000$000 
RD = ae 50:0008000 
60:0008000 38:0008000 
300:0008000 150:0008000 
150:0008000 600:0008000 
50:0008000 | 3.000:0008000 
RS a ERR ep 400:0008000 
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33. Inspecção das reparticisa de Fazenda e - subs dadas tr mm 
“Outros serviços extraordinarios. «eua pausas sia unnia oco aid 
. ” 19 ADOTE dra 

34. Porcentagens sobre voncim ntos: Para t” , 

. paramento do augmento provisorio olh a Ph 

“1 “de vencimentos, concedido a unccio- PRN S [ 

“> marios effectivos «u interinos, ope- : 227» 1 nes 000% ço E 
rarios e diatistas . 4. ..- «o cemes wwe columns as nano nnss 


Total era un. er togestnh . 
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ç 
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“o Applicação da renda especial OOURODO 306 md fic 


4. Fundo de ressate do papek-moeda, (Sus- = RUDE RENDA na 
pensa neste exercici , ficandoa verba os TR T 
incorporada á despe-a geral, nos ter- e péetr 
mos da lei n 3 0704, de 81 vdesnirio , 
dezembro de 494h) ..-.. dias ioga + & gos Es. $ 


2. Idem de garantia do papel-moeda, (Sus- E" o, Agro: 
pensa nesto exercicio, ficando a verba | ad 
incorporada à despesa geral, nos | aa bué, 
* termos aa lein 3 07U A, de 31 de | ul ES 
dezembro de 1915 ........ dare, sp A 3 5. 


3. Idem para a Caixa de resgate das apo- 
lices das estradas «e ferro encam- 
padas. Suspensa à applicação espe- 
cial e exercicio, ficando a verba 
incorporada á despesa ger 1, nos ba 

rmos da lein 3.070 A, de M de 


- 


ezembro de 1915)....... Ga $ | E ft: 
à. Idem de amortização dos emprestimos 
intornos.... .. DO Po meto > fem pinta Esto 5 43 
6. Idem para as obras de melt«ramentos Da 
RECO» quato 0 od a Re É cu Ledo 8 
6. Idem destinado ás obras contra as secças b Elo “aU SL 
do nordeste brasileiro. ........vm.. 1.809:9658000 10.590:8208000 
Bonn cinÃs «o 4.809:9658000  40.590:9208000 


Art. 96. E' o Governo autorizado : 


1. A abrir, no exercicio do 1921, creditos supplementares, até o maximo 
do 5.000:0008, ás verbas indicadas na tabella B, que ha E presente 
lei. A's verbas — Socorros publicos - é — Exercicis fi pi e Lderá o 
Governo abrir os creditos suppl mentires em qualquer mez do ercicio, 
comtanto que sua total da te,“ omputada com os demais « a 
exceda do maximo fixado, respeitada, quanto á verba — Exa —a 
disposição da lei a. 3.230 de 3 de setembro de 1684, art. (1 RA! Nfmedimo 


(117) Lei n. 2,230, de 3 de setembro de 1884 — Fixa a despesa geral do Imperio 
para o exercicio do 1884-1885, o dá outras providencias, 


ERR RR EEE RR RREO RR 


Art, 41. Por dividas do exercicios findos entendem-se as que tiverem por origem o 
pagamento de sorviços prestados ao Estado em exorcicios já encarrados, om virtude de 


fixado por este artigo não se comprehendem os creditos abertos aos ns. 5, 6, 
7.88 dofrçamento do Ministerio do Interior e ns. 1, 2, 3,4 € 5 do orçamento 
“do Ministerio da Fazen ia (418); | : 
vo M. A liquidar os debitos dos bancos, provenientes de auxilio à lavouras 
“HE. A conced r aos propwtarios dos: navios que forem: constrúidos nos 
“são da Republea osseguintes premios: de 4008 por tonelada de deslocamento 
“computado no calado maximo, nló as tabelas do Lloyd Register, a prrtir 
“de 80 até 1,800 toneladas; de 1508 p r tonelad. que exceder de 1.500: até 
10.000. Esses premios se ão garantidos aos respectivos proprietarios e pagos à 
medida que forem sendo os navios lançados ao mar, comtanto que se cbriguem 
os que tiverem de recebel-os, por termo assignado no Thesouro Nacional, a 
fazer c nstruir, om prazo não superior “a 15 anos, 20 navios de mais de 80 
tonelidas c.da um ca não vender navios assim construidos ao estrangeiro 
sem prévia autorização do Goverio e prévia restituição das cuantias que, a 
titulo de premio, tiverem recebido do “besouro. Para pagamento dos premios 
o Governo abrirá os creditos necessarios. . 

$ 1.º serão concedidos os mesmos premios com o abatimento de 209. aos 

di prietarios que se vã» obrigarem 4 constrneção de um determinado numero 
“de navios em prazo tixo, desde que se submettam a todas as demais condições 
“estipuladas neste artigo. ; 

, $ 2º. Aos -estalairos de construeçõos navaes, que contarem mais de 
40 annos de existencia-e que já tenham construído navios acima de 700 tone- 
ladas e aos quaes já “ten a sido assegurado O direito 4 percepção de premios, 
de acvôrdo com a legislação anterior, polerá o Governo fazer emprestimos 
identicos aos que foram feitos à Companhia Nacional de Navegação Costerra, 
nos termos do $ 2º, nm, 3, do art; 462 da lei n. 3.434, de 8 de janciro de 1918 

(149) abrindo para esse fim os necessarios crediros. Esses emprest mos não 
deverão exceder a 50% do custo das novas instalações e carreiras que forem 


autorização concedida por lei do orçamento ou por qualquer outra especial, com fundos 
“decrotados mos ter do art. 14 da lei n. 1.177, de 9 de sstembro de 1862, comtanto 
e à importancia d serviços; por. pagar não exceda 4 consignação dos respectivos 


» (O art. 14 citado da lei n. 1.177, de 9 de setembro de 1852, que fixa a despesa e 
orça a recoita para o exercicio de 186 '-1864, dispõe: 
JO Ministro da Fazonda não podorá ordena» o pagamento, sob pona de rêsponsabi- 
lidade, do serviço algum, sem qua na lei que o houver autorizado estejam consignados 
os fundos 'correspondontes à dosposa,) Ruca 


(118) Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. 


N. à — Subsidio dos Senadores ; n. 6 — Secretaria do Senado ; n. 7 — Subsidio dos 
- Deputados ; n. 8 — Secretaria da Camara dos Deputados. 
o TT da Fazenda. 


veses Para vOc nar UnC vo seen nero oco bon non O Un Dao a a topa Epa me sis uis vin sd qreaiur ee sino go oa 


N. 1 — Juros e amortização e mais. desposas da divida externa; n. 2— Juros e 
amortização do rostimo externo para o resgato das estradas de ferro encampadas ; 
n. 3 — Juros da divida interna fundada; n. 4 — Juros dos emprestimos internos ; n. 5 — 

“Imactivos, pensionistas e beneficiarios do montepio. 


A (L)Leim. 3.454, de 8 do janeiro de 1913 -- Fixa a despesa geral da Republica 
«para o exorcicio de 1918... . | 
Art. 162. Fica o Governo autorizado: ] 
HI. A concede: aos navios que forem construidos nos portos da Republica os se- 
«guintos promios: y j : 
8 2.º Para dosempanho do compromisso assumido polo Governo, a que so refere a 
clansula XI do ajusto do 14 de junho de 491, o Governo abrirá o credito necessario para 
oncor'er com a metade das-despósas para a constrroção da carreira o estaleiros da 
npanhia Nacional do Navegação Costeira, na ilha do Vianna, obrigando-se essa com- 
hia a restivuir a somma que assim lhe é adoantada, construindo e concertando havios 


o Govorno com o abatimento de 24 */, sobro os preços communs. 


caia (HO E 


estabelecidas e não poderá ser effectuado novo sem que haja sido liquidado o 

Ea anseio per ri O pagamento da somma que for emprestada deverá 
realizar-se de accôrdo com os orçamentos préviamente approvados : Go- 

verno, mediante construcções e concertos effectuados em navios do Guverno 

“cujos pr deverão soffrer um abatimento de 24º, sobre os praços communs; 

cat vi E k suspender do exercicio de suas funcções, por tempo indeterminado 

: “a sem direito a vencimento algum, o funccionario publico que, na fórma do 

| art. 25 da lei n. 2.083, ce 30 de julho de 4909 (120) for mandado á inspecç 

— pose “de saude e a ella não se submetter; E o spent) DR 

V. A abrir o credito necessario para pagar aos funccionarios publicos 

federaes e civis que serviram em Matto Grosso, por occasião da intervenção, 

em 1917, os vencimentos que deixaram de vencer nas respectivas 

durante o tempo em que exerceram aquella commissão ; o os 

VI. A ceder, a titulo precario, à Associação Pro Matreo, o predio e ter- 
reno à Avenida Venezuela n. 459, occupado pelo hospital Pro Matre, rever- 
tendo tudo ao Patrimonio Nacional si for dissolvida a referida instituição. | 
| VII. A designar um funccionario para se oiço pras serviços, no Rio 
de Janeiro, da Alta Commi são de Finanças Inter-americana ; 
| VIII. A fazer as necessarias do Piso credito afim de poler o Governo 
a Brasile.ro saldar os seus compromissos com as agesa or internacionaes, a 
ue se refere a verba 8º do art. 4º do orçamento do Ministerio das Relações 
xteriores, nellas incluida a Liga das Nações, bem como para attender ás d:ffe- 
renças de cambio e aos augmentos de contribuição ás referidas repa 
| durante os exercicios de 4920 e 4921, abrinso para isso os necessarios tos, 
até o maximo de 500:0008, ouro. 

IX. A reformar o regulamento de contrabando na fronteira; 

X. A abrir os creditos necessarios para attender ao pagamento dos juros 
das obrigações hypothocarias da Estrada de Ferro de Goyaz, cujos onus o Go- 
verno assumiu em virtude da clausula IX do contracto celebrado de accôrdo 
com o decreto n. 12.183, de 30 de agosto de 1916 (121), juros esses relativos 
ao pe iodo de julho de 1916 a dezembro de 192; 

XI. A abrir o credito até 14:228$190, ouro, o 26:3128270, papel, ig 
pagar à Intendencia Municipal de Porto Alegre a importancia que lhe é de- 
+ A ao RAS IçÃO autorizada pelo art. 55 da lei n. 3.979, de 31 dezembro de 

2); 

XII, A transferir ao Estado do Maranhão os terrenos que o Governo Fe- 
deral possue na ilha de S. Luiz, contendo os mananciaes necessarios ao abas- 
tecimento de agua à capital do mesmo Estado, inclusive a zona precisa á pro- 
tecção dos mesmos mananciaes. . 


(120) Lei n. 2.083, de 30 de julho de 1909 — Reforma o Thesouro Federal é dá outras 
providencias. 
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Art. 25. Ao funecionario de qualquer categoria que se inhabilitar para o exercicio 
do cargo poderá o ministro, a quem o serviço estiver por lei distribuido, mandar su- 
jeitar a inspecção de savde, afim de apurar o seu estado de invalidez e conceder-lhe 
aposentadoria independente de petição. 


(121) Decreto n. 12.183, do: O de agosto de 1916 — Approva as clausulas para a 
revisão do contracto celebrado entre o Governo da União e a Companhia Estrada de 
Ferro de Goyaz, de accórdo com w decreto n, 7.562, de 23 de setembro de 1:09, 


(122) Lei n. 3.979, de 2 de dezembro do 1919 — Orça a recoita geral da Repy- 
blica para o exercicio de 1920. 


| Art. 55. E'o Governo autorizado a restituir á Intendencia Municipal de Porto 

Alegro a importancia dos direitos que tenham sido indevidamente pagos pela importação 

de material para os sorviços publicos do aguas, esgoto, iluminação a gaz é electrica para 
aquella cidade, executados e administrados pela mesma Intendencia, podendo abrir para 
esto fim o credito até 200:0008 (duzentos contos). - 


AS 
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Rs “o  RMI. A abrir o credito necessario, até 24:0008, para pagamento do debito 
4 'da União á Prefeitura de Bello Horizonte, proveniente de taxas d'agua e ex- 


tos; ay 
b - XIV. A transferir ao «Botafago Foot-Ball Club» o terreno à rua General 
4 “Severiano n. 97, onde actualmente tem séde aquella associação, ficando esta- 
belecido que o referido terreno voltará ao Patrimonio Nacional si ella vier a 
ser di-solvida ou a ceder ao mesmo club o dito terreno a titulo de aforamento; 
e arrendará ao «Pereira Passos» Foot-Ball Club», nas condições actuaes do 
" arrendamento feito ao «Botafogo Foot-Bail Club» o trecho de terrenos no Cães 
+ ] do Porto necessario à construcção do seu stadium ; 
à XV. A abrir o crodito que verificar ser preciso para o pagamento dos tt a- 

“balhadores da extincta Capatazia da Alfandega do Rio de Janeiro, que se 

achavam em serviço na Saude Publica e na Policia Civil; 

+ XVI. A rover os regulamentos relativos a entrepostos e estabelecerá zonas 
francas nos portos do littoral da Republica, a começar pelo desta Capital, que 
x será localizado dentre os pontos indicados na mensagem presidencial quo enca- 

À Epi a exposição de motivos do Ministro da Fazenda, do 2 de agosto de 

1920 ua feita 

$ 4º. No local preferido deverá o Governo dispor de uma superficie nunca 
inferior a mil e duzentos hectares, para que possam ser construidos, no mi- 
mimo, tres kilometros de cáes, com probabilidades de maior extensão. 
'$ 2.º Para o fim de reduzir a despesa de acquisição do terreno necessario, 
* O Governo procurará estabelecer a zona franca do preferencia em local que 
ps que o aproveitamento das terras de propriedade da União, na ilha do 
7 or, adquiridas em virtude de autorizaçãa legislativa constante do de- 
d * “reto n. 13.189, de 1918 (123). 
“A > fr A construcção e preparo das zonas francas poderão ser feitos por 
administração, por contracto com os governos dos Estados interessados, ou po 
reitadas c m particulares em concurrencias, ficando o Poder Executivo au- 
-torizado, para a execução do que dispõe este artigo, a abrir os credits neces- 
sarios até 30.000:000$000 ; 
— XVIH. A abrir o credito necessario, até a quantia de 50:0008, para a des- 
,- pesa com a impressão da nova tarifa aduaneira ilustrada ; 
] XVII. A abrir os creditos necessarios para pagar, desde janeiro de 1921, 
e por semrstres adeantados, as subvenções a institutos beneficientos o scienti- 
ficos desta Cap tal, contemplados tamb:m na lei orçamentaria para 4920 ; é as 
l despesas por essa fórma realizadas serão consideradas como «despesas a classi- 
ficar», ea serem escripturadas TS 

XIX. A ceder á Santa Casa do Mi-ericordia do Rio de Janeiro, para me- 
lhorar o accesso e aço ttir o estabelecimento de elevador para o Hospital de 
Nossa Senhora da Saude, no morro da Gamboa, o uso e goso do terreno para 

“este fim necessario, com frente para a rua da Gamboa ; 

XX. A reorganizar os serviços e remodelar as repartiçõos subordinadas ao 
Ministcrio da Fazenda, definindu-lhes as attribuições, que poderão ser trans- 
feridas a funccionarios de outros ministerios, e fixando para cada serviço e 
para cada repartição o pessoal imprescindivel. Os cargos julgados desnecessa- 
rios serão supprimidos e os respectivos empregados aproveitados em cargos 
novos equivalentes, sendo considerados addidos, afim de serem obrigatoria- 
mente nomeados, para as primeiras vagas que occorrerem;, os que não forem 
aproveitad s ; 

2 XXI. A classificar os referidos serviços e repartições, uniformizando as ca- 
“togorias e equiparando os vencimentos de todos os funccionarios do mesmo mi- 
nistorio, quer o serviço ou repartição a que respectivamente pertençam tenha 


E 7 E 7 


ts atas Docroto mn. 13.189, de 11 de setembro do 1918 — Autoriza a Ministro da 
Fazonda a assignar com a Companhia Nacional de Industria e Commercio a escripíura de 
doação 4 União dos terrenos o adifícios em que estão installadas as colonias de alienados 
da ilha do Governador. 


come 
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a cla-se da repartição em 
cujas cxtegorias ssrão definidas polos 


das me as de rendas + xistentes, augm ntundo ou diminuindo o seu numero ; 
XXIV A divida em classes as collectorias, conforma os respectivos rendi- 
pre span cio ser suppr midos os cargos de escrivães nas que figurarem nas 
uitimas classes ; A Std 2) abresias opirr 1 ra ca do 
“ XXV. A rcorganizar as tabellas de percentagens e-de quotas em vigor, 
augmentando, diminuindo ou supprimindu, de accórdo com as conveniencias 
do serviço, e estabelecendo que s:jum as mesmas tabellas revistas de tres em 
tres annos. ' tel q avr! cdr r bois: To mir 
Paragrapho rn'co. Os funccionarios do corpo instructivo do Tribunal de 


“um 


Contas serão equiparados, apenas para perceberem iguaes vencimentos, aos da. 


mesma categoria dv Thesouro Nacional, por-serem identicas as funcções que 
exercem. HE str ando ahy aottoerólis rf ixo 
vo Art. 97 Aos directores das Secretarias do Senado e da Camara dos Depu- 


“tados. mordonia do Palacio da Presidencia sa Republica e Secretaria do Su- 


“premo Tribunal Federa serão entregues em quatro prestações iguacs, comi 
adas, no conceço dos mezes de janciro, abril, julho e outubro, mediante: 

sição con peteuto, as quantias destinadas ao material das mesmas repartições 

“incluidas na prosonto lei, e integralmente, as conce idas em credito. concer- 

muntes à mesma verba « Matermaly. 3) pis 


Art. Y8. O fornec mento do material destinado: ás repartições ou serviges , 


“de qualquer min st rio ficará subordinado ao regimes da concurrencia publica, 
podendo, p rem, o Governo, quando isto se tornar mai- conveniente, adquirir 


esse material sem concurrenc a publica, embora para isso seja mister fizer 0 


pagamento à vista. é ney é 

8 4.º Quasdo for dispensada a concurrencia publica, o Governo publicará, 
com antecedencia de dez diss, pelo menos, daquelle em que tiver de fazer o 
ajuste ou contracto, a relação dos objectos a adquirir eo preço de cada um. 


& 2.º 0 Tribunal de Contas fará as distribuições de eredito solicrtadas por 


autoridade competentes, afim de que possa ser cumprida aparte final do ar- 
tigo precedente, [E e» db gtms ASA 
“Art. 99. 0 Tribunal de Contas, ao fazer, no começo do exercicio, 2 distri- 
duição ao Thesouro e às Delegac as ki-caes de creditos orçamentarios do Minis- 
tero da Fazenda, incluirá ma tabella dos imnesmos as verbas « Evertuaes» 
e «Ajndas de custo », segundo as mportancias indicadas como mecessanas pela 
Direstoria da Despesa Publica. Us mi-pendio-, porém. por vouta de taes-credi- 
tos só puderãc sr anvorizados pelo Mmistorio da Fazenda quando para isso 
estivor legalmente autoriza do. Mp cido o 
“Art. 400 As quotas que'são abonadas aos funccionarios adnaneiros, como 

parte integrante dos sus vencimentos, continuarão permanentemente a ser 
calculadas 'convertindo-se a parte ouro em papel, so cambio de 27 d, pr mal 
réis, e addicionando-se o producto da conversão à parte papel. 0 

Art. 401 As publicações feitas no Dirrio tificial e que digam respeito a 
interesse de particulares serão paras adear tadamerte pelos mesmos. 

Art. 4102 Nenhum credito supplementar 's rá concedido sem que, junto 
ao ped.do, venha discriminada e documentadamente a conta da despesa, que 
esgotou o credito orçamentario re-pectivo, 

Art. 403 + Governo não far: uso de autorização alguma que importe 
despesa sem declarar préviamerite e de modo «xpresso 0 saldo verificado do 
credito orçamentario para occorrer à me-ma despesa. 


+ 8 
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Art. 104. Continuará a fanceionar, em 19214, a actual commissão especial 


de exame. do Cofre de Ur doam de ultimar a nova escripturação, que 
será entregue ao Ministerio da Fazenda, podendo o Governo abrir os creditos 


necessarios para  despender com o pessoal e material até a quantia de 
4850008000 PRE scfRDq O PERO DA Es AS 
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1 Arto 405, A Imprensa Nacional não executará trabalho algum particular, 
gratuitamente, sinão em virtude de lei, sob pena de ficar o respectivo director 
obrigado a indemuizar a despesa, não autorizada. | vc 

$ 1.º Nenhuma encommenda: particular: será executada sem o deposito 
prévio da. FAUNA odio, preço ajustado, nem entregue, sem o pagamento da. 
QU RD Mn dm diria nal bolo oie Dlilgdao Co 1 eis 

8 2.º Todo e qualquer trabalho graphico do Estado será obrigatoriamente 
executado na | ensa Nacional, salvo 0 das repartições que tenham já o seu . 
serviço din lo e, em virtude dos respectivos regulamentos, o possam exe- 
cutar. lirectamente. BS CQUIMNTO É o , , KO . 4 f Er 
Art. 406.5 Continuam: em vigor. os dispositivos do art. 67, n. 22, da Jei 
n. 3.991, de 5 de janeiro de 4920 (124), em relação ao aproveitamento dos 
funccionarios addidos de todos os Ministerios. à 


(124) Lei n. 8.001, do 5de janeiro de - 4920 Fixa a despesa geral da Ropublica 


para 6 Gieróicio dê" 1 apo 
Piaf 6,0 Presidente da Republica é autorizado a despénder, pelo Ministerio da 


E DRE DRM imaiarir mimo ve nao eras ce nsnnnRo caps» vossos medo ue msmo na a ego 


ANE emo Rapandos addidos: Para pagamento de vencimentos de fuiiccionarios 
de rep  lógares extinctos ou addidos em consequencia de reformas de sérviços 
anteriores a 31 de dezembro de 1919, actos legislativos ou sentenças judiciarias, cujo 
“ap ento, neste como em todos'os outros ministerios, deverá continuar a sor feito 

urante o exercicio, nas repartições desta Capital ow dos Estados, dispensadas as condi= 

es. istas 6m reg E stod si tivorom' aptidões para os: cargos em que forem 

proveitádos, e porce 05 mesmos vencimentos que actualmente lhes são abonad os, 
quando aproveitados em logares de vencimentos inferiores, sendo em-tudo mais obser- 
vao osto ho art 177 da Teim: 3,454; de 6 do janeiro-de 4948 (E), o: 

SHINE (Fo Oh 20% EM SImBTnb ssvilsagam godgi 


“AM MEU Poe rratat sbtanicTanh ora y Tarosob 4 
ms Egas / 


cujos logares foram supprimidos por esta leiou vierem a ser cm | 


a Tél Í 1 | rem dis- 
te não sejd''a porcepçãovdo” + Occorrendo, 

i HH TE sEDiRS DA Da SÓTOL TOG STAR JUGBODG! “O Desgagação 
Entram: ch sorabrirmgo au E) hero) o rmelegor no iol sbqminad: os Ng 2 rim ' 
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- Art, 407. Afim de serem pela Prefeitura pes as obras de me- 
Noradtntoo e saneamento da Lagôa Rodrigues de Freitas, inclusive as do 
Parque Oceanico e as da zona do Leblon, projectadas e iniciadas pela mesma 
Prefeitura, fica o Governo antorizado a transferir gratuitamente à referida 
Prefeitura os terrenos de propriedade da União ahi esistentes e que sejam 
necessarios áquellas obras. i ve of aids 


No caso de venda por parte da Prefeitura dos terrenos buneficiados, me- 
tade do producto da venda revertorá para a União. tm 


Em caso de cessão, pela Prefeitura, de terrenos beneficiados, a parti- 
culares, em virtude de trabalho feito pelos ditos particulares, essa cessão será 
em fórma de emphyteuse, cabendo o dominio directo á União. 


: Art. 108. Fica igualmente o Governo autorizado a permutar com a Pre- 
feitura do Districto Federal os proprios nacionaes e, mediante prévia autori- 
zação do Conselho Municipal, os proprios municipaes, que re iprocamente 
forem julgados necessarios aos respectivos serviços, realizando para esse fim os 
accô e compensações que entre si convencionarem. É 


O 4 


14 div Of 


perém, a hypothese de seu aproveitamento, nas condições previstas na lei, ser-lhes-ha 
applicavel o disposto no $ 2º, quanto á perda dos direitos de funccionario. , 

$ 5.º Serão considerados como incursos na pena prevista nos 882 e 4º os funccio- 
narios que não assumirem o exercicio do ae dy pa. que forem nomeados, na fórma esta- 
belecida nos 88 1º e 2º dentro do prazo de ias, contados da data da publ o, no 
Diario Oficial, do acto de sua nomeação. Esse prazo poderá ser oba 
a juizo do Governo. bot ma .£ 

8 6.º Os funcionarios addidos ser exonerados nas mesmas condições dos 
eflectivos ia 127 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915) (*).. 

& 7.º Em caso algum serão pagos a addidos vencimentos maiores dos que os percebidos. 
pelos funceionarios efectivos de igual categoria. ati 

g 8.º Cada ministerio enviará ao Congresso Nacional, no começo da sessão legislativa 
de 1918, uma lista de todos os funccionarios addidos, acompanhada do tempo de serviço 
de cada um delles. ia em 

8 9.º Os funccionarios addidos são obrigados ao ponto regimental e é permanencia 
nas repartições respectivas durante as horas do iente. É a 

O, Para as vagas que se derem no Ministerio das Relações Exteriores terão prefe- 

rencia os funccionarios em disponibilidade, 


o até $ 


(*) Lei n, 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despesa goral da Republica“para o 
exercicio de 1915. peinrtol E 

Art. 125. O funccionario ou empregado publico federal, salvo os funccionarios em 
commissão, que contar dez ou mais annos de serviço federal sem ter soffrid 
penas no cumprimento de seus deveres, só poderá ser tuido do mesmo cargo em vir- 


g 1.º O processo administrativo consiste apenas em ser ouvido 0 in ), NO prazo 
que lhe for marcado, sobre a falta arguida, e bem assim o chefe immediato do mesmo 
serviço ao qual elle pertença, si houver; despachando, depois, o respectivo ministro, 


«que não o proprio ministro, nesse caso o demittido poderá reclamar perante 
o ministro, O qual, ouvida a autoridade em ão decidirá como É cas 

$ 3.º Fica subentendido que, tratando-se de funceionario qu eado por 
decreto do Presidente da Republica, o ministro não poderá de no admi- 


hyp istas anteriores o 
ario ou empregado da União é de livre do que 
ne a É 
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“ APÉ 109. Fica revigorado para o corrente exercicio on. XLV do art. 462 
da lei n. 3.454, de 8 de janeiro de 4918 (425). 
PATU. 110, A DonaRo de montepio, a que se refere o 8 4º do art. 33 do. 
e 


decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890 (126), caberá aos filhos legitimos, 


(125) Lei mi 3.454, do 8 de janoiro de 4918 — Fixa a despesa goral da Republica 
para o exercicio de 41918. , 
Art. 162. Fica o Governo autorizado: 
“XLV, À abrir os necessarios creditos para pagamento dos vencimentos dos encarre- 
gados e escrivãos dos postos fiscaos do Ácre, addidos por cffeito do art. 136 da lei 
n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916 (1). 


(126) Decreto n. 942 A, de 31 do outubro do 1890 — Crêa o monte io obrigatorio 
em ! dos do Ministerio da Fazenda, - dl 
Art. 33. Entende-se por familia do. contribuinte, para ter jús á pensão, a que 
houver sido inscripta com as declarações por elle feitas, prtePA Ie as disposições “do 
art. 27, tendo preferencia, na ordem em que vae declarada, é excluindo quaesquer 
outros parentes: 

8 14,º À viuva, si não estava divorciada e vivia em familia; os filhos menores de 
21 annos si já não estivorem emancipados por qualquer dos meios legaes, o as filhas 


dos 


“(NM Lein. 3.089, de 8 de janeiro de 1916 is Fixa a despesa geral da Republica para 
o exercicio do 1916. f 


VE é oie /siotdo Up mais DITA o 0 0 /« MN DIL A maio oi o o pelos sa o iinlh o 0 vos e seje o pm a E O DIE DO DAE 


“Art. 136, O Governo conservará addidos os funccionarios que já se encontram nessa 
situação e aquelles cujos logares foram supprimidos por esta lei ou vierem a ser em 
consequencia do reformas agora autorizadas, 

8 1.º A? proporção quo forem occorrendo vagas nos novos quadros, serão elles apro-' 
veitados nessas vagas, obrigatoriamente, si se derem nas repartições a que pertenciam 
e nos mesmos ros que exerciam anteriormente ás reformas realizadas; e, com 
exclusão de quaesquer pessoas estranhas, em repartições diferentes do mesmo ou de outro l 
ministerio nos logares equivalentes em vencimentos, desde que preencham as condições 
exigidas nos regulamentos respectivos. 

Exceptuam-se os logares que exijam fiança, os de direcção dos departamentos admi- E 
E ad ira e os da confiança pessoal do Presidente da Republica e dos ministros de ; 

ta era 
- $2+0Os addidos serão aproveitados nas vagas que se derem nas repartições tanto 
desta Capital como dos Estados, importando na perda dos direitos que ora lhes são asse- 
gurados a recusa da nomeação, salvo nos casos seguintes : não ser O cargo de categoria 
semelhante ou ser de vencimentos inferiores. 

$ 3.º Mediante requerimento e sem prejuizo do disposto no $ 1º, o Governo poderá Í 

aproveitar o addido em cargo de vencimentos inferiores é de natureza diversa. À 

8 4.º Aos funccionarios addidos que requererem gotara o Governo declarar em dispo- 
nibilidade, sem outro direito que não seja à percepção do ordenado. Occorrendo, porém, 4 
a hypóthese de seu aproveitamento, nas condições previstas na lei, ser-lhes-ha applicavel 
o disposto no 8 2º, quanto á perda dos direitos de funccionario. 

5 5.º Serão considerados como incursos na pena prevista nos 85 2ºe 4º os func- 
cionarios quo não assumirem o exercicio do cargo para que forem nomeados na fórma 
estabelocidá nos 88 1º e 2º, dentro do prazo de 30 dias, contados da data da publicação 
no Digrio Nficial do acto de sua nomeação. Esse prazo poderá ser prorogado até 90 dias, 
a juizo do Governo. | 


v EH 
$.6.º Os funccionarios addidos poderão ser exonerados nas mesmas condições dos 
effectivos di 125 da lei n. 2.924, do 5 de janciro de 1915). . 
Pa gumçái Caso algum serão a; addidos vencimentos maiores do que os perce- 
bidos pelos funccionarios effectivos de igual cate oria.. ão 
g Be Cada ministerio enviará ao Congresso acional, no começo da sessão legislativa 
da 19 qua dinta de todos os funccionarios addidos, acompanhada do tempo de serviço 


8$9,º Os funccionarios addidos são obrigados ao ponto regimental e à permanencia 
partições respectivas duranto as horas do expediente. PER 
E às vagas que so dorem no Ministerio das Relações Ex! Pa terão pre- 
cia Os funccionarios em disponibilidade o as pessoas que já est no serviço do 
mesmo ministerio, sostba GD Dibe o ir 


é viii Ralo dad! Di À 


EPE so] 
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tegitimiidos 'ou reconhecidos, segundo "a ço ã ne com, - 
e: 


artigo e conforme já tem sido julgado: pelo. 
Camara de de. a tes desta Capital. o 


TER Rham “approvados os regulamentos do ad go 


or pelo Poder Executivo nos annos de 1919 € 4 
Art. 112. Applica-se aos funccionarios addidos, aproveitados-na vigencia 
da ti n. 3.454, de 6 de juneiro de 4948, à disposição-do art. 67,n. 22; da 
lei E ei 991, de "4 de janeiro de 1920 (427) na parte referente à funecionarios. 
addi tnsvobt o 4 
ee. 413. AS despesas dos institutos subvencionados pela: União sorão axar aa 
minadas pela directoria de co idade de min ego rspetivo, po 
apresentados pelos refer idos estabelecimentos, sendo balancetes agora 
por funecionarios de Fazenda, para esse fim design dos, quando o. e, insúfiuto 
subvencionado não tiver séde nesta ese nas a bitaos dan Est 
qualquer caso, sobrevindo duvida sobre a legitimidade do aa apita 
» poderá a Directoria de Contabilidade 2 do Thesouro ou de qualquer dos 
ministerios por onde seja autorizada à subvenção, “ga “os documentos ori- 
aes comprobatorios da despesa, não pda paga nenhuma subvenção 


cú auxilio sem que haja sido approvado pelo m io respectivo o balancete 
relativo à Pe aire do pagamento anterior. 
Art. À 1 AS pensões concedidas pelos decretos legislativos ns. 2.555, de 


10 de úeiro é 2.707, de 30 de dezembro de 4944 (128) são consideradas sem 
dean algum 

415. Dentro do exercicio financeiro, a Companhia. «Port of Pará» 

pita amy a construcção do edificio destinado á Alandega e à Delegacia do Pará, 

nforme o seu contracto, levando à à conta do sou capital as respectivas 


despesas. 
“Arte 446. pira, eo sopa ha; ano dios gário Manoel Sylvio 
Pereira a ea to Fado o dito Fa Marinha, a 


qndo e Der AN 
1918 (129). 
sds 1 . 
solteiras que viviam na c ai do sor ais: la com o necessario. con- 
sentimento, legitimos ou legitimados, seg 3 a: metade da 
o o à outra TOGO 5 ihos o filhas aqui 


indicados. 

“4 No caso de ter ficado gravida a viuva nã Rar do fuilêetinbhto do contribuinte 
(art. 29), far-se-ha a divisão da pensão cor rapid com o filho posthumo, ai va uota. 
será entregue a ella, emquanto o contrario n o Juizo de nina 


2. Si o contribuinte era viuvo, si à viu Es , ai não vivia com o 
marido e os filhos, si tornar a r, OU 8i tados, toda à ponsão será repar- 
tida com igualdade pelos filhos e: do por inte. RA cod condições acima. 


(427) Vide nota 124, 


(io) ) Decretos ns. 2.555, sa fQ de jmeiso be da domo dg 19t2= 
Instituem, respectivamente, as pensões ara Vara do Dr. 
asslocher, com reversão para Sua filha ; 4 á go de ço? Ser de Ceiiodo 


dog estos, o de 2008 a cada um a oii de o Ras, aolefaS! 3008 é 
sua flha viuva D. Maria Amelia Bocayuva Bulcão. 
129) Lei n. 3.455, de 8 de junibiro de 1918-—Fixa: ap e di para 
o exercicio de 1918. 
E 162. Fica'o Governo autorisado: 
dar conta o do oliliro fre ício o tem decorr 
6%: Psntegração PRE 9 do "De. Hilstio-do Gony 


« Hila 
dentico, da Faculdião à nto “do-Rio-de 

popa secórdo: esmo «bobre 0 
pri pdoe Cénipo, fe O Dave veda qribi 


incorrido 08 seus direitos e podendo abrir os necessários po "aleayt dio OR 


. . 
maio RD sm 


“Art 417,0 Governo providenciará para que, nas tabellas explicativas da. 
proposta do orçamento para o exercicio de 1922, sejam destacadas das do- 
“stações, para. Material, attribudas a cada um dos serviços normaes dos 
«diversos ministerios, as partes relativas à Pessoal, seja qual for O titulo a que 
sirva, as quaes deverão figurar nas mesmas tahellas com inscripções proprias. 
““Qutrosim, 'desdobrará em sub-consignações, tanto quanto possivel precisas, as 
consignações para Material. oa Abib 
Paragrapho unico. , Nas tabellas explicativas do distribuição de creditos 
“orçamentarios, a fazer de accôrdo com esta lei, será determinado, sempre que 
à mesma verba ou consignação corram | despesas com Material eo paga- 
mento de Pessoal . (em: comissão, -contractado, . jornaleiro ou diarista), O 
quontnmadanigado a um e a outro fim, não podendo a distribuição constante 
as mesmas tabellas ser alterada no correr do exercicio. Exceptuam-so «s casos 
de despesas extraordinarias que tenham de correr pelas verbas de Eventuaes. 
Art. 118. Fica autorizada a terminação da compoição e a | pad eo na 
“Im a Nacional do « Livro da Segunda Grande Feira; Annual no Districto 


o4F: ral». B E! so ) somos À 

Arts 419. O Governo mandará entregar livre de qualquer onus, à secre- 
p Rama do Supremo Tribunal Foderal, o volume 19º (fasciculos de abril à junho 
de 1919) ERA ng o ou rudeucia do mesmo egregio Tribunal, a que se refere 
-a resolução de 15 de abrik de 1919, do Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao 
qua solicitou o Ministro da Justiça e Negocios Interiores em o aviso m. 548, de 
2 do me-mo mez e anno, bem assim mandará editar e os entregará, livres de 
ualquer onus, à secretaria do Supremo Tribunal Federal, os volumes 2º e 44º. 
Art 420. As jornaleiras da Imprensa Nuciopal continuarão a; gosar de 
- tódos os direitos e vantagens, inclusive: as pec” miarias, de que gosavam até a 
“data desta lei, ficando oGoverno autoriza? 9 a abrir para esse tim, bem. como 
“pará 'occorrer ao pagamento de quaesque p'outros salarios: ou vencimentos, de 

todo o pessoal da mprensa Nacional. os necessar:os creditos. » 
99) Apts, 424+ O Poder Executivo 'sxpedirá novo regulamento para à Imprensa 


q 


- “Nacional, observando as dispos”, seguintes : Mic filete! 
ik 84º A Secção Central. é dvidida em duas, secções, sob à designação de 
00d Lacsdia ; 


A secção «Exr adiontes, constará de; 
1 primeiro 6% .pinturario ; 
MET agundgo «escripturarios ; 
A lp os psceipturários, irei 
G FREE tabilidade» constará de ; 
Op golo deobrpoarario 3º 0 
& segundos escripturarios ; é 
7, Btrcairos eseripturarios e 012/10 44 quo dm ri E 
PS G6 Ambas às nei Neo dirigidas pelo chefe da Secção Central. 
$ 3.º Todo o serviço de estripturação, quer na thesouraria 'e nó alinoxa- 
rifado, quer na Secção de Artes, será executado de conformidade com as 
normas prescriptas e modelos fornecidos pela secção Central, onde o alludido 
serviço é concentrado, de modo a haver uniformidade e exactidão no levanta- 
Pa santo dos balanço: semestraes da receita e despesa e o definitivo do exercicio 
nanceiro., Maibnobivosa almino db 6 Hom) sigo 
$ 4.º Ficam extinctas às consignações de auxilio para aluguel de” casa 
jpara o director-geral e porteiro. 


du categoria percoberão vencimentos maiores que outros 


sé $ 5.º Ei hypothese nenhuma, e sob qualquer pretexto que, seja, empre- | 
u asso ou Ci a 

16 ny a Cage read cas far | e 
bre 0.º, 0 Pepê ey ncimontos dos empregados desta” repartição 'são os E 
ni! das ta ADAPEAA- gpa capo Ai Pipa o 
à EA Os vencimentos ora fixados começarão à. vigorar em't de janeiro É 

Q . E, . R 

hº 

a 

4 

va 

é. 


"EPA ME Pp da a DR AR sd di 


= 


a Db 


a <. $ 16. Nas officinas ou secções em que! o uadro annoxo não determina 
aro o loga r para ajudantes, auxiliares on quadro. a y 
E o 


a Ce a Sd DNS a A Sd 


E) 
md rsss promoções serão feitas dous terços por antiguidade eum terço bug 
“ gnbochems CNTAÃO O 41) GJTOMENia ah; deparo 
“8 9.º Aos obreiros e aços à dás oficinas da Imprensa Nacional e: Diari» 
“Official será. peniana dia dente 4. média do mez “anterior 
- quando. paia oc é material nbr o Ano “numero de 
“obreiros e supplentes e pa o que forem necessarios 0 estes das van- 


odgtns de na cnta: o decreto n. 4.U61, de 16 de janeir ja 1920. (430). 
“840. Será ilimitada a capacidade de trabalho dos obreiros, 6 targfistas. 


“414. Poderão ser admitidos nos diferentes serviços do Diario Quintas 
- tantos supplentes quantos: forem necessarios aos serviços. Lol 


$ 42, O Governo determinará as aERtibações, e horas de serviço no novo 
regulamento. |. 


$ 13. Haverá um engmeita de dous mil réis por tarefa no trabalho do 
Diario Oficial, podendo o Governo tomar por base o actual numero de linhas. 


- 8 44. O Governo reverá as actuaes tarifas, melhorando-as especialmente 
«as que se, pur aos obreiros, o Arrpçtim salarios, 


“o $ 45, Fica limitado em 20 o namama ERAM auxiliares de escripta, 
'* conservando-se o actual nnmero até q Ager s vagas serão 
- preenchidas quando attingirem aq tb o pelos empregados do 
estabelecimento, tendo em vista as aptid e ompetendi a, collocandc por 
Po isca de antiguidade. 


. 


erno designará 
tamente quaes os empregados que devem substituir em seus. impedi- 
“ mentos os mestres ou magenta e para a Manígiias tasas as vezes que 
occorra » 

8 47. Será paga aos substitutos de ao eat esta êrtigo abit gratificação 
“igual á diferença que haja dos vencimentos de ambos, estendendo-se as van- 
tagens deste paragrapho a todos os demais: empregados da tabella respectiva. 

$ 18. Aos aprendizes que fizerem parte do quadro ey pessoal auorivel 
é assegurado o direito de passagem para a tabelia B. 


$ 49, Fica extincta a aprendizagem sem vencimento. 


E $ 20. Na organização dos quadros serão aproveitados “os paste tplrioá 
actuaes. 


$ 24. Aos correios será assegurado 0 direito de que trata o art.. 202 da 
lei n. 3.454, de 8 de janeiro de 1918 (431). k 


$ 22. Fica creada a 4º classe na officina de fundição de iypos, para cujo 
preenchimento o Governo providenciará, resalvados os direitos £ vantagens de 
AA gosam os serventuarios da respectiva oficina. 


o 
o 


(130 ) Decreto n. 4.061, de 16 de janeiro de Fo uia a concessão ds licença aos 
- funccionarios publicos civis o militares e dá outras providencias. 


; (131) Lei n. 3.454, de 8 de janeiro de 1916-—Fixa a pera et da Republica para 
o) “o esorei de 1918. 


202. As vagas de porteiros, ajudantes do postgimo e pg que de 
ora em deante se verificarem nos quadros dos E peca ia Ra pet hidas 
tendo-se em vista a hierarchia desses dos e obse romoções o 
seguinte criterio: uma por antiguidado 6 outra por merec EE ás vagas da 
ultima categoria, as nomeações serão foitas dentre os s quo verem as precisas 


“ habilitações e obedecendo ao mesmo criterio. 
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 Tabella do numero é vencimentos dos empregados da direcção, Secção Central 


o pessoal permenente âa Secção de Artes de Imprense, Nacioncl & « Diario 


OBicial » 
A o ONDE 7 MP elbella A. 
“1 Administração : 


de MARE E enA ana d ca dE iii 


Secção Central : 


4, chefe da Secção Central......... RE “ERA 
meiros ipturarios...... PRO TE 7 À PRI 
Quis Segundos escripturarios ....... sc... DR, E 
7 terceiros escripturarios........ CRIS LA INS 
a ÉS ARDE Rets ds 


Pê Almggania O Litro 
: apart É var e RO ERAS SA SENSE ÉS 
Diario Ofhcial : 


4 ES graca foi Ra srire tap ed pted 
1 cep Due pb qn EN CS a intros 
OE o 

AL 


Tabella EB 


, Secção de Artes : 


: chefe da Secção do ATLOS. ce cce ueaes AA pe 
'2 ajudantes do Chefe ......cecerccencrre CoD 
“4 auxiliar do inspector WERE cereiga metade 2a 


2 Rar E do inspector technico, sendo um para 
RR nene nn. .ememção ama 
'* 2 encarregados de modelos. . > 

1 agente do almoxarifado . ....... ERP 7 
20 RRIMUIATES delesoripta............. Rn aáiad bad 


Revisão: 


“4 chefe. “un... “e... .... e... ... eu. ... 
q PO GR O RE 
NONO MO CS Mad go -estarassscinsisqee cas É dass 
9 conferentes.....seceeerereseio. Rstodato nos 


co Gravura: 


4 “ 

2 officiaes especiaes ROO 2a DR ip wa E Apa 

de | UNR GADO ..ccscccasa e. oe asia dn alo da 
aes de 2º classe. .......... DE ne aa ERON 
2 es de 3º classe...... RR oo o ER aa 

ç) aid RENAS» as RR ces ch anos aja 


“Mensal 


1:5008000 


1:0008000 
8008000 


5008000 


1:0008000 
6008000 


4508000 
4508000 
5008000 
4508000 


5508000 
5008000 
4008000 
3508000 


5508000 
4508000 
3508000 
3008000 
2508000 
2008000 


Total annual 
18:0008000 


12:0008000 
19:2008000 
50:4008000 
37:8008000 
9:6008000 
6:0008000 
9:6008000 
6:0008000 


12:0008000 
7:2008000 


12:0008000 
49:2008000 
5:400 8000 


10:8008000 
10:8008000 
6:0008000 
108:0008000 


6:6008000 
6:0008000 
43:2008000 
37:8008000 


6:6008000 
10:8008000 
8:4008000 
7:2008000 
6:0008000 
4:8008000 


cit a Lo 


) do JA) 
Pos Ayctasã VIR alças: ob modeprigor 5 RD MOO ind a 
j- ion it E dia de mir All a ad » à alegada” e 
sho To “Lilhographia: Ro e Tá db va ECA do Dá Edo 9 tags aa 
R O RT e RA 
4 Er 4 contra-mestre PERES meses co conspos À 
á 2 officiaes de 4º classe ...... E. ot... 
y “% officiaes de 2º classe......xcccsumeeeo Edo x 
o % offlciaes de 3º classe... .....ceceserse to RA 
» 5 officiaes de 4º classe Re Caio si cdRda é RA ici 
éD, limpadores de p OO. dio do do cin pm pre 
e 4 4 contador de edição.....«.v.xz.- ER rara 
x “4 cortador de papel.........isiiiscameseeememo 
Eniugnstaão: 
VOAM 51 ' tear WA A MI 
4 h “mestre... elnlsmcuna anna Go sob a sino 20 0.0.8 04 
4 contra-mestre. .. o aro cos ovas canas 000 
| 7 chefes de turma.........esers 
R “ nd udantesa vrsncas e ecuna ... 
| ipadores. uns eccsse AS 
E es do dA Qlasso.......cercers nes o us 
ofliciaes de 2º classe...... és co detento É ue 3008000 
ii officiaes de 3º classe ............. o sv 
40 officiaes de 4º classe... .... cce E 
2 tiradores de provas.......svee. Uno vigia copia 
d “4 1 ajudante. ..... punvos anova nmanans ue... 
“A mecanico .. det traço AA é AAA oia! aa RE a 
2 ajudantes mecanicos...... prt ds + Eder! do 
4 drciiridia zelador de matrizes.....secescsvvo 
1 preparador de metal..... RP RERRE ERRO EE 
Impressão typographica 
A amenina:: ED Saad aco Sia ihis E ie cita pai 
vm 4 contra-mestre AP PRA EECECECEAEE” Ora so se so sn os a .... 
“> Jk'thefes de turmas........ DD ED do pias 4 dO E 
u & tes GENO » do coco rsrs innhãs nene nu 
492 officiaes de 4º classe .. aisupascslszas «oo 119611 
Gnaguoficides de LHOlAMS.. . osccssesaso rena noi 
“45 officiaes de 3º classe... ........ D bé À irei prdeyto 
"He dfficiaes de classe .............. Rd pro 
r4 engradador de 4º classe................. coco SHrBBASÕOO 1 r tik; 
4 engradador de 2º classe ..........esserer ro 3008000 8: 000 
4 engradador de 3º classe .......concenecreres Ê 2508000 “+: 3:0008000 
2 cortadores de papel.......... RR PRO Sms 3008000 7:2008000 
à molhador Te Papel. ...csucameemsass mtetetotoa o = * 0008000 -< «- "DP 000 
68 contadores de edições.......... dass é vá cio 2508000: 4870008000 
4 lavador de lôrmas...... CUSRIS Sigeta co cao iss" B5OS000 ao Dam ns 
(NA DOR GIUCANO...+. ccacincoatidiséss son çh 2008000 —- 2:4008000 
(TERNO POJOS. . sw cm, aobtue CAD» ro 3008000 3:6008000 
4 ajudante. cserccos Ei inn a eia DRE dis ci 2008000 - 2:4008000 
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Leis 05: 509, de 9 de setembro de 50, art 42 SEP (IM), 6 24 
de 25 de agosto de JR, art, 20 (13) 


CREDITOS ABERTOS DE 4º DE JANEIRO DE 4919 A 42 DE ABRIL DE 1920 
POR CONTA DO EXERCICIO DE 4919 


MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 
Decreto n. 13.254, de 12 de fevereiro 
de 1919 


Onro Papel 


Abre o credito especial de 4:200$, ouro, 
para pagamento do premio de viagem 
ao engenheiro civil Flavio Torres Ri- 
DEIPOR da BB RNr O 260% ciustesuci ore fia 4:2008000 


Decreto n. 13.390, de 8 de janeiro 
de 1919 7 


1919 


+, Abre o credito especial de 113:9378580 
para auxiliar a despeza com a manu- 
tenção de 177 escolas creadas no Estado 
do Grando do Bal. oe. o» o dna. Apa mittalo. axritiva 143:9378580 


Decreto n. 13.436, de 22 de janciro 

de 1919 
Abre o credito de 4:2008, ouro, para 0c- 
correr ao pagamento do premio de 


viagem concedido ao bacharel Ale- 
xandre José Barbosa Lima............ k:2008000 


DESTA) Lei n. 589, de 9 de setembro de 1850 — Abre ao Governo um credito supple- 
me e extraordinario de 1,797:2038449 para as despesas do exercicio de 1848-1849, q 
de 732:2028538 para as despesas do de 1849-1850. 

Art. 4º, 86º O Ministro da Fazenda apresentará ao corpo legislativo com a pro- 
posta da lei de orçamento uma outra, que Pd ng todos os creditos abertos pelos 
diversos ministerios no intervallo das sessões, afim do que sejam examinados, e, quando 
approvados, convertidos em lei, que fará parte da do orçamento respectivo. 


(133) Lei n. 2.348, de 25 do gro do 1873 — Fixa a despesa e orça a receita geral 
do Imperio para os exercicios de 1873-1874 o 1874-1875, e dá outras providencias. 

» 20, À proposta que, nos termos da lei n.589, de'9 de setembro de 4850, artigo 
4º, 8 6º, deve ser apresentada á assembléa geral: ao a approvação dos creditos abertos 
durante o intervallo das sessões legislativas, será de ora cm deante incluida nas disposi- 


cões ai de orçamento, annexando-so os respectivos, documentos ao relatorio do 
em e a | Fazenda, afim de serem approvados os mesmos creditos quando so votar a 
roforii . 
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Decreto n. 13. e, de 25 de junho» “5 15 us | 
E e O E ed g 


E - Quro Papel 
“4 Abre O credito de 490; 5208000, -Supple- deco 
e mentar à verba n. 34, do art. 2º da 


lei de orçamento do exercicio pg id PD RA 490:5208000 


Decreto n. 13,821, de 29 de outubro 
de 1919 


- Abre o credito de 4:2008, ouro, para paga- 
mento do premio de viagem conferido 
ao alumno laureado da turma de 1945, 
da Faculdade de Medicina do Rio deJa- - 
neiro, Dr, Joio de Souza Mendes Junior. . 4:2008000 


Decreto n. 13.944, de 31 de ilezembro : 
de 1919 Oguróns nh 


Abre o credito extraordinario de réis 
1.240:7638621 pura auxiliar as popu- 
lações flagelladas de diversas zonas 
“do paiz, para assegurur a defesa sa- 
nitaria dos rtos e"para proceder á 

propbylaxia de molestias quo reinam 


em varios Dontgo DRApaSrs DE Sh Ps. 1O! ab oia é CSS 1.240:7638624 


Decreto n. 18.945, de 381 de dezembro 
de 1919 


Abre, por conta do exercicio de 1919, o cre- 
dito de 797: 5485386, supplementar ás 
verbas 5º, 6º, 7º e 8º do art. 2º da lei 
orçamentaria vigente, para despezas 7 
com a prorogação da actual sessão do 
Congresso Nacional até 31 de dezembro 


de 4919........ DIES. 46 rudoai ad E. sho drogas Rb 797:3488386 


16:800$000 8.118:4138750 


MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


Decreto n. 18. pe de 27 de outubro 
19149 


Ouro N Papel 


Abre o ia qd supplementar doe 12: 5008, 
|, à verba 1º — Secretaria de Es- | qu 
cada do art. 24 da lei n. 3.674, de E ob ma 
RNNREINACIDO de 1910. sasas ressaca c as esc ccacas saga Ê 42:5008000 
1033 Ap 
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Decreto n. 14. Ori de Biódo jongiiao 16-36 
» É 1920 RASA má 
pá Edo — Ouro 
E. Abre “o credito especial de 173:1558536, ido ade 
a ouro, para pagamento das ANOS ' wo 
“ relativas a diem md ” ar er «E et 
= para a Liga das ie AE 0 ANTI nego k 
cris 1 AT3:A858536 
| PA, qi 
MINISTERIO DA MARINHAS “0 0 
| cold Winds ce suuiy eb q; 
| Decreto n. 13.614, de 21 SN de maio do 140 c np 
HE ga EH nda 


- Abre o credito Seget de 100:0008, Peres à à realização 
de operações relativas aos terrenos de propriedade na-. 
cional e sob a qucisdioção do mesmo ministerio, em 


VEROS EMERDOS. . 2rc oqs sis sim ioAR eereenenerrmennas 


ormasitraos gr 


Decreto n. 13.819, de 16 de outubro de 1919 smp 


Abre o credito de 2.168:4775353, papel, para pagamento de . 
des s de caracter extraordinário. realizadas, no 
- periodo de 314 de julho de 1917 a 18 E junho, no 


Decreto n. 13.950, de 31 de dezembro de 4949,, 


N 


Abre o credito de 403:8978500 para cecorrer a E tbalna 
despezas a cargo da Marinha, .. 


mena ne... Ra td na] 


* Decreto n. 135965 A, de 7 pa dimairo, o dá 19149 


Abre o credito especial de 19:6908 he execução: iá disposto 
y no art. 40 da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919.. 


Ch | 


MINISTERIO DA GUERRA 


1 MASTRRIN 

Decreto n. 18.452, de 29 de janeiro Pp 

de 1919 Det 

z Ouro 
Abre: creditos especiaes para a execução 

dos serviços de que trata a ho. 

do art. 54 da n. 3.674, 7 de "À ut 

E janeiro de 4919........ AAA “+ - 80:000$000 
RIVA dt + cs vans aaa á ê . 
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.º do A 


100:0008000 


E 168:4778353 


— 403:5978500 
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í 
49:6908000 


2.691:7648853 


Papel 


5.000:0008000 


Decreto n. 13.519, de 926 de março 
de 1919 j 


bs 24 ; 


e Abre o credito de 69:0968771, supplementar 


á verba 1º — Administração — do 
orçamento para o exercio de 19149... 


Decreto n. 13.534, de 2 de abril 
Rat o 1949.* 

Abre o credito de 39:884$644, supplementar 
á verba 3º — do art. 35 da lei nu- 
mero 3.674, de 7 de janeiro ultimo.. 

Decreto n. 13.666 de 25 de junho 
dt, de 1919 

RE a j A 

Abre o credito de 44:910$, supplementar á 
verba 7º — Serviço de Saude — do 
orçamento para o exercicio actual... 

* Decreto n. 13 692, de 16 de julho 
de 1919 

Abre o credito especial de 135:231$846 
para [is drireiço de despezas concer- 
nentes à verba 1º do art 36 da li 
n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919.... 


Decreto n. 13.695, de 16 de julho 
j de 1919 


= 839 — 


Abre o credito especial de 115:3408 para : 


“ "attender ao pagamento de despesas 
com o pagamento de diarias, em 
1919, as operarios das officinas de 
alfaiates e corrieiros da Inte idencia 
da Guerra...... EA E mimos imcemn ode pio 


+ MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
Decreto n. 13.513, de 19 de março 
de 1919 


Ouro 
q 80:0005000 
Ouro 


Abre o credito de 702:064$, destinado á 
reparação do loito e obras d'arte de 
a Estrada de Ferro Rio d'Ouro.. 


Decreto n. 13.539, de 9 de abril 
de 1919 


- Abre o credito extraordinario de 1.200:000g 


ara attonder á despesa com a res- 
ração urgente do material fixo é 


: da Estrada de Ferro Oeste' 
A MOURO nada do Ver 


hot 


ET) al sta Vales, é 


* Papel 


69:0968771 


39:8848644 


44:910$000 


135:2318846 


145:3408000. 


5. 404:4635261 


Papel 


702:0648000 


1,200:0005000. 
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Decreto n. 13.578, de 7 de maio AM a es E 
de 1919 


H A] 5 Fá Nas ; 


lar Ouro Y Ma A 
* Abre credito extraordinario de 3.000:0008 alo osfbem o 1 
para o inicio de obras destinadas a o 


minorar o- soffrimentos dos sertanejos ca 
do Nordéste, actualmente assolado O ne 

pelo flageilo da secca......cesecaees “e Sa JB :000 
ELE é DE 


Decreto n. 13.579, de 7 de maio penas a afitoa TA. 
de 1919 no. 


Abre o credito extraordinario de 50:0008, 
destinado aos trabalhos de exps- so " 


riencia do apparelho «Grelhas Rota- as E 
tivas Prado rilho»..... Da SS PTN DO 50:0008000 
j titadirçpor ADPO DAM : vo ads 


asim e MT 


Desreto a, 13.580, de 7 de VORÉDao neso RATES OS 
de 1919 


duro o idrediio. “altraordinario de SOS. SG EA 
para attender ás despesas com a cen- 
sura postal no corrente exercicio. ... .untentasmamar “40:0008000 
Deoriton. 43.554, de 7 deMaidiol ab imincainh E nb Ar 
“de 1919 > Jo 
Abre o credito de 2.000:000$, afim de oe- ua a 


correr às despesas com os serviços à 
cargo da 5º divisão provisoria da Es- 


Í a | 
y trada de Ferro Noroeste do Brasil... “..ccassnces. co 2 000:0008000 


to 


tt 
+ 


Decreto n. 18.611, de 11 de maio gde A 
de 1919 


Abre o credito de 50:000$ para execução 
das medidas constantes do decreto 


n. 43.515, de 22 de março de 1919, e - * 
conservação dos materiaes seques- 
DR sem nsrnico sur De pf EA PS TT 50:000$000 


Decreto n. 13.678, de 2 de julho 
de 1919 


Abre o credito de 4.800:0008, ouro, para 
agamento de uma prestação contra- eis 
ctual á Compagnie Française du Port . + 
de Rio Grande do Sul.......... c++ 4.800:0008000 


Decreto n. 13.689, de 9 de julho 
de 1919 


Abre o credito de 800:0008, para con- VA E k 
strucção do predio destinado ao tele- 
grapho da cidade de Bello Horizonte. ...essuusmenes 800:0008000 
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“Decreto n. 13.724 de 14 de “agosto 
de 1919 


Abre os creditos especiaes de 2.800:000$ 
para despesas urgentes com a con- 
strucção e prolongamento de linhas 
ferreas nos Estados do Nordeste, e de 
-4.200:0008 para acquisição de mate- 

rial fixo e rodante Pago as mesmas 
q vz ic NES PERO CAR CPR pm dd RPA NA 


Decreto n. 13.801, de 9 de outubro 
me de 1919 


Abre o credito extraordinario de 400:0008 - 


para attender às despesas com os 
estudos da Estrada de Ferro Rio 
IRNNRE & PADRARA beta => ur sra ste no 


Decreto n. 13.829, de 23 de outubro 
de 1919 


Abre o credito extraordinario dº 5.000: 0005 
para a continuação das obras desti- 
nadas a minorar os soffrimentos dos 
sertanejos do Nordéste, actualmente 
assolados pelo flagelo da secca...... 


Decreto n. 13.830, de 23 de outubro 
de 1919 


an o credito de 22.000:0008 para at- 
tender a despesas da Estrada de 


Ferro Central do Brasil............. a 


Decreto n. 13.857, de 5 de novembro 
à de 1919 


Abre o credito extraordinario de 1.025:0008 
para attender ás despesas da Estrada 
e Ferro Noroeste do Brasil........ 


Decreto n. 13.885, de 25 de novemtro 
de 1919 . 


Abre o credito de 50:000$. para conti- 
“nuação das obras de saneamento da 
Baixada Fluminense............... 


Ouro Papel 


ah a ROO O a ln ah “4, 000:0008000 


decido 400:0008000 


ape rquifa by pa mb infojeia 5. 000:0008000 


IRA ERRA 22.000:000$000 


in/vio a é AURORA MD 0 1.023:0008000 


RC RA AR E 50:000$000 


4.800:0008000 40.3 327:0648000 


aa ALA o cia do PR a e O A 
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MINISTERIO DA AGRICULTURA, INDUSTRIA E GOMMERCIO | cette E im 
Decreto n. 13.500, de 42 de março de 1919 | 
sh | Ro o RD Papel 
Abre o credito de 250:0008, destinado ao pagamento desub-. 
venção devida á Companhia Auto-Viação Goyana, para, ,1 


construcção da estrada de rodagem ligando Roncador, 
rea terminal da Estrada de Ferro Goyaz, á capital do 
) tado de Goyaz e... umidlco dio des balo nin áis esmas é - 250:0008000 
f dd ] Fralid 4 0 F 
fab Decreto n. 13.598, de 27 março de 1919. PR por 


Abre 0 credito eztr aordinario de soou 000$ para me ro a 
despesas do Commissariado da Alimentação Publica no. Ra 
CORES NUR ABRO: 2» == =560 pila Ride 300:0008000 


Decreto n. 13.588, de 7 de mrio de 1919 


Abre o credito de 45:000$ para pagamento dá brdiniro é Fe- 
lisberto Coelho. como plantadur de trigo no Estado do ,. 
Rio Grande do Sul, nos annos de 1912, 41913 e 491%...... - 45:0008000 


Decreto n. 13.591, de 7 de maio de 1949 


Abre o credito de 30:000$ para oecorrer ao pagamento a - 
Avelino Machado Borges de premios como plantador ds 
trigo no Estado do Rio Grande do Sul nos annos de 4914 
e 1912 E neces nn escusos unonana casos / 30:000$000 


Decreto n. 13.592, de 7 de maio de 19149 


Abre o credito de 19:1598999 para attender ao pagamento 
de vencimentos de lente catbedratico da Escola superior 
de Agricultura e Medicina Vete inaria, Dr. Arthur do 
Prado, no periodo de 9 de novembro de 1918........ 0... 19:1598999 


Decreto n. 13.594, de 9 de maio de 1919 


Abre o credito de 70:0008, supplementar á sub-consignação 
« Acquisição de vaccinas, etc. », da verba 45º do art. 4h E 
da lein. 3.454, de 6 de janeiro de 1918...............  '70:0008000 


Decreto n. 13.641, de 41 de junho de 1919 


Abre o credito extraordinario de 41.500:000$ para tornar - 
effectivo o emprestimo de igual importancia à Companhia + ; 
Carbonifera de Urussanga......p.ceccccoesacnas cc. 4.500:000$000 


Decreto n. 13.804, de 11 de outubro de 1919 . e 


Abre o credito de 130:000$ para attender a despesas com o 
custeio (pessoal e material) da Escola Normal e Profis- 
sional « Wenceslau Braz », no periodo de 4 de agosto a, 
31 de dezembro de 4910...... Sa pa A cacnamisos 18070008000 


Decreto n. 13.817, de 15 de outubro de 1919 


Abre o credito especial de 200:000$ para attender a d ; 
do Commissariado de Alimentação, no corrente exercicio. 200:0008000 


“4 


2.564:1598999 


= = 


MINISTERIO DA FAZENDA 
Decreto n. 13.473, de 19 de feverciro de 
1919 ; 


E, Ouro! “ Papel 
Abre o credito especial de 6:000%, ouro, para 
* pagamento da ajuda de custo deviva à 
Mario de Belfort Ramos, por sua pro- 
moção a 4º secretario de legação...... 6:0008000 


Decreto n. 13.474, de 19 de feverciro 
de 1919 


Abre o credito especial de 6:0008, ouro, para 
pagamento da ajuda de custo devida à 
Arminio de Mell» Franco por sua pro- 
moção ao cargo de 4º secretario de 
RO pro < 2igra ejajoi cio om 05) Eca 6:0008000 


Decreto n. 13.492, de 5 de março . 
de 1919 * 


Abre o credito especial de 14:5008645, pa- 
pel, para occorrer ao pagamento de 
differenças de pensões de meio soldo 
devidas a D, Francisca de Mesquita a 
ARA RE o es agi fia » boia atabina Made midis 14: 5008645 


Decreto n. 13.547, de 16 de abril de 1919 


Abre o credito especial de 9:0008, ouro, para 

- pagamento a D. Alice Alcoforado da 

ajuda de custo que seu fallecido ma- 

rido, o ministro plenipotenciario Al- 

fredo Carlos Alcoforado, deixou de 

receber por sua remoção para a Le- 
gação em Havana, no anno de 4915. 9:0008000 


“Decreto n. 18.548, de 16 de abril de 1919 


Abre o credito especial do 11:062$214 para 
- restituir ao Dr. Vicente Saraiva ide 
Carvalho Neiva o imposto que lhe foi 
descontado quando auditor geral da 
Marinha...... pb vicia dado EO END ana cs tras ; 11:0628214 


Decreto n. 13.585, de 7 de maio de 1919 


Abre o credito especial de 9:7698514 para 
“ Oecorrer ao pagamento de pensões do 
meio soldo e montepio, devidas a 
“DD. Delphina Henriqueta Vallidas 
Garroxo Ferreira é Honorina Celeste : 
Ro Valladas Gatnardto. Dude decasne caso UR ABUMiA di 9:76985144 


Decreto n. 13.599, de 14 de maio 
Mad de 1919 
Abre o credito especial do 6:14068666 para 


pagamento de pensões de montepio a 
que tem direito D. Anna Alves da Silva. ..cecemsuncess 6:1068666 


Penta n. PRA 28 de maio vrraan po ora run +s8 


says “ Omro “bs O Papo E 


Abre o credito especial de 4: 2765020, para ao 4) 
nto de differenças de venci- jo Me ad E 
- mentos devidas ao fiel de Em» sra o 2NpE doa PTS RS UNIV 5 


“extincto, da Alfandega da cidade 


two 45 alho TE ab crnsirdtha 


“Rio Grande, Raul Carlos de Noronhae 0 a 
Silva, o relativas aos exercicios de ss DT Lam 
' 140 & MME coca as renca ua .... eeenennonassas 1:2708920 
o TO a SD Er do astra 
Decreto n. 13.618, de 28 de maio Ep Lt ay 
. de 1949 pio y 
+ Se apoio A To qui PO cade Á 
Abre o credito especial de 4:712$508 para . tr atato nha iiantoynh 
k occorrer ao pagamento de diflerenças A e indé ah al 
de vencimentos ao fiel da armazem, Ps sb gu dE em 
extincio, da Alfandega do Pará, José , é 
Florencio Nogueira, e relativas aos | 
exercicios de 1917 e 198........ PRM doa AP ii , 1:7128508 


ta kN 


Mt 


Decreto n. 18.711, de 6 de agosto 
de 1919 


Abre o credito especial de 10:8008 Br ia ARCA 
occorrer ao pagamento do premio a 
ue tem direito Vicente dos Santos 
aneco & Comp., pela constru: 
em seus estaleiros, do «cutter» ueno- 
minado Batelão n. 4.......... pe convus Bebes ein bina e 10:8008000 


Decreto n.348.647, de 28 de maio mig 


e: | é pr , 


Abre : :o credito especial de 6.172: csagast a 
para pagamento à Companhia a, a 
nal de Navegação Costeira, em o. 
tude do art. 162, $ 2º, da lei numero A - 4 A coral 
3.454, de 3 de janeiro de 19148, pe np ha ss prepç Se Sd 6.172:654843 


DDD DO D+ 


RECAPITULAÇÃO 
Ouro “Papel 

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. . 16:800$000 8.118:1158750 
Ministerio do Exterior................ a 173:1558536 - 42:5008000 
Ministerio da Marinha..........cecceaemes A mp tdnes 0. 2.091:764$853 
Ministerio da Guerra.............0.> TE ZARA 80:0008000 5.404:4038261 
Ministerio da Viação e Obras Publicas..... 1.800:0008000' 40.327:0648000 
Ministerio da Agricultura, Industria e Com- 

IGCAÍAC. Oo Surto ra 6 E Ds ca a cerco 2. 084:1595999 
Ministerio da Fazenda....,..ecccsaesaeso 21:0008000 6,227:8828898 | 


2.090:9558536 65.375:9505761 


—— o 


214:000$000. 6.237:8828898 


TABELLA B 


Verhas do orçamento para as quaes o Governo poderá abrir credito supple- 
entar no exercicio de 192], de accório com as leis ns. 580, de 
= 9 de setembro de 1850 (134), 2.348, de 25 de agosto de 1873 (135), 
6 429, de 10 de dezembro de 1606, art 8 01 (06): art, 99 
da ei m. 490, de 16 de dezemoro de 1897 (177), 6 lei 0. 560, de 

| de dezembro de 189, art. 54 m. 1 (13) 


MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 


* Soecorros publicos, 
+ Subsídios e ajuda de custo aos Deputados e Senadores — Pelo que for 
preciso durante as prorogações e devido ao preenchimento do vagas. 


(134) Lei n. 589, do 9 de sotembro de 1850 — Abre ao Governo um credito supple- 
mentar o extraordinario de 1,797:2039449 ps as despesas do exercicio do 1848-1849, [o 
de 732:U2g5 8 na as despesas do do 1849-1850, 

O art. 4,52”, dispõe: Quando as quantias votadas nas ditas rubricas não bastarem 
para as despesas a quo são destinadas, o houver urgente necessidade do satisfazel-as, não 
estando reunido o corpo legislativo, poderá a Governo autorizal-as, abrindo para esse fim 
creditos supplementares, sendo, porém, a necessidade da desposa deliberada em conselho 
de ministros, o esta autorizada por docreto referendado pelo ministro a cuja repartição 
pertencer, o publicado na folha official. 

(O) Ê 8º do mesmo art, 4º dispõe: Os creditos supplementares serão classificados na 
proposta por ministerios, o pelas rubricas da lei, e os extraordinarios formarão rubrica 
especial: nos balanços serão aquelles designados em columnas especiaes em correspon- 
dencia com as rubricas da lei de orçamento, que forem por tal fórma augmentadas, e 
estes om rubricas additivas. 

O 5 40 do mesmo art. 4º dispõe: A faculdade de abrir creditos supplementares por 
decreto só terá logar a respeito do serviços votados na lei de orçamento. 


(135) Lei n. 2.348, do 25 de agosto do 1873 — Fixa a despesa e orça a receita goral do 
Imperio para os exercicios do 1873-1874 e 1874-1875 o dá outras providencias. (Vide nota 97). 


(136) Lei n. 429, de 10 de dezambro de 1896 — Fixa a despesa geral da Republica. 
para o exercício de 1897 e dá outras providencias. 


ne ana Un nan asa a nen sa nu au as uns de cerne ese ticos ont an esa nona ana a ou 


Art. 8.º E' o Governo autorizado: 

1º, a abrir no exercicio de 1897 creditos supplementares até o maximo de 8.000:C008 
ás verbas indicadas na tabella que acompanha a presente lei. A's verbas — Soccorzxos pu- 
blicos, exercicios findos e difforenças do cambio — poderá o Goveruo abrir creditos sup- 
plementares em qualquer mez do exercicio, comtanto que a sua totalidade computada 
com a dos demais creditos abertos a outras verbas da taballa-não exceda ao maximo fixado 
pela ri lei, respoitada quanto á verba — Exercicios findos — a disposição da lei 
n. 3.230, de 3 de setombro de 1884, art. 11. No maximo fixado por este artigo não se com- 
prehendem os creditos abortos aos ns. 5, 6, 7 o 8 do orçamento do Ministerio do Interior. 

(497) Loin. 490, do 16 do dezembro do 1897 — Fixa a despesa geral da Republica ' 

para o exercicio do 1898, o dá outras providencias. 

O art. 23, 8 1º, reproduz a disposição do art. 8º, n. 1, da lei n. 429, do 10 de dezem- 
bro do 1896. ( Vide nota 136 ). 

(138) Lei n. 560, do 31 do dezombro do 1898 — Fixa a despesa geral da Republica 
para-o exercicio de 1899 e dá outras providencias, 


— Art, 54. E'o Governo autorizado: 
, “a apre no oxorcicio de 1899 creditos supplementares, até o maximo de réis 
8.000:0008, às vorbas indicadas na tabella B, que acompanha a presento lei. 
A's verbas — Soccorros publicos — Exercicios findos — e — Differenças de cambio— 


oe 
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graphico e de redaeção e publicação dos debates durante a Prorogações. 
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1 LAS ATO 
o fo ar MINISTERIO DS RELAÇÕES EXTERIORES 


A 4 Sh CULHI Sh oloisisoo Ga mElag = 
] º ) É vii q Fl 
*  Hospitaes — Pelos medicamentos e utensilios.) JD Mb Lp 
o, iclae E. IVA q mi 
* Munições de bocca — Pelo sustento e dieta, Eaenines s dos dos da 
| Armada, o dom GE-FINSNE VE x 
de objectos ao mar e outros sinistros. 
Frete — Para commissão de saque, passagens autorizadas por lei, fretes 
Eventuaes — Para tratamento de officiaes e praças em portos estrangeiros 
e em Estados onde não ha hospitaes e enfermarias ER CET SA mao de enter-. 


Ah ooo o MMMISPERNO DA MAM] jj fÍmios O, 
» | Classes inactivas — Pelo soldo de officiaes é pia 
Munições navaes — Pelos casos fortuitos de avaria,  naufragios,"alijamento 
de volumes e ajudas de custo, 
ramento e gratificações extraordinarias determinadas por lei. 


MINISTERIO DA GUERRA 


Serviço de saude — Pelos medicamentos e utensilios a praças de pret. 
Soldo, erapa e gratificações de praças — Pelas que occorrerem além da 
importancia consignada, 
Classes inactivas — Pelas etapas das praças invalidas e soldo de officiaes 
e praças reformados. o ma 
Ajudas de custo — Pelas que se abonarem aos officiaes que viajam em. 
commissão de serviço. E dó poa «+ 
Material — Diversas despesas peio transporte de tropas. 


MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 


“Garanta de juros de estradas de ferro e portos — Pelo que exceder ao 
decretado. a ; 


v 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Juros e amortização e mais despesas da divida externa. 

Juros da divida interna fundada — Pelos que occorrerem no caso de fun- 
dar-se parte da divida fluctuante ou de se fazerem operações de credito. 

Juros e amortização dos emprestimos internos. 

Juros da divida inscripta, etc. — Pelos reclamados além do algarismo or- 

ado. 

E Inactivos, pensionistas e beneficiarios dos montepios — Pelas aposentadorias, 
pensão, mio soldo, montepio e funeral, quando a consignação: não for 
suficiente. » 

Caixa de Amortização — Pelo festio e assignatura de notas. 

Recebedoria — Pelas percentagens aos empregados quando as consi-: 
gnações não forem suflicientes. 


poderá o Governo abrir creditos supplemen «ares em qualquer mez do exercicio, com- 
tanto que sua pacas sebamtado com a fps demais Pay ra e qd não exceda o- 
maximo fixado, respeitada, quanto à verba — Exercicios os — a — disposição da lei 
n. 3.250, do 3 de setembro de 1884, art. 11, N 


Secretaria do Senado e da Camara dos Deputado; — Pelo serviço steno- 


Ure br ainkrias no exterior. À RODA RISO CIBSMEÇ O ETR 


e A 


“Alfandega — Pelas percentagens aos empregados, quando as consignações 
exzederem ao credito votado. : 
Mesas de renda e cullectorias — Pelas percentagens aos empregados, 
* quando não bastar o credito votado. 
Fiscalização e mais despesas te impostos de consumo e de transporte — 
Pelas percentagons, diarias, passagens e transporte. 
Ajudas de custo — Pelas que forem reclamadas além da quantia orçada. 
- Eta diversos — Pelas importancias que forem precisas além das consi- 
nadas. ; 
E asia de bilhetes do Thesouro — Idem idem. 
*. Commissões e corretagens — Pelo que for necessario além da somma con- 
cedida 


Juros dos emprestimos do Cofre dos Orphãos — Pelos que forem recla- 
mados, si a sus importancia exceder á do credito votado. 

Juros dos gi das Caixas Eronomicas e dos Montes de Soccorro — 
Pelus que forem devidos além do credito votado. 

* Exercicios findos — Pelas ralo dm ponsões, ordenados, soldos e 
outros vencimentos marcados em lei e outras despesas, nos casos do art. 44 da 
lei n. 3.230, de 3 ae setembro de 1884 (139). 

Reposições e restituições — Pelos pagamentos reclamados, quando a impor- 
ancia delles exceder á consignação. 


Nio de Janeiro, 5 de janeiro de 1921, 100º da Independencia e 33º da 
Republica. 


Eriracio PEssõa. 


Homero Baptista. 


. 
* 


( 19) Lei mn. 3.230, de 3 de setembro de 1884 — Fixa a despesa geral do Imperio 
para o exercicio de 1884-1885, e dá outras providencias. 


Voveranuaccunsenc oro o no rs anuo ovo Jerecu. sense rece Unte a nr. vas. unas na vaa esco 


Art. 14. Por dividas de exercicios findos entendem-se as que tiverem por origem 
o ento de serviços prestados ao Estado em exercicios já encerrados, em virtude de 
aMinadão concedida por lei de orçamento ou por qualquer outra especial, com fundos 
decretados nos termos do art. 14 da lei n. 1.177, de 9 do setembro de 1862 (1), comtanto: 
que “a importancia dos serviços por pagar não exceda à consignação dos respectivos 
Os. 


(1) Lei n. 1.177, de 9 de setembro de 1862—Fixando a despesa e orçando a receite 
para o exercicio do 1863-1864. ; 


3, de serviço algum, sem quo na lei que o houver autorizado estejam con- 
os fundos correspondentes à dosposa. 


PT O O, 


+ 
Eds o ev, A 


esta sup apena eshrh d 


TAM 4 suis do K co 

+, or 
als cg ho vn io “apo as E 
mb mola eiitços. ntruA E 


a E td 
po da Rd Pg E PT “ab A 
Lg sata ie ri 14 NF Aio hai 


, “etrey ima TAL A Car 4 sos ar SU om 
Sei Pu H 

Lo Dn cagada ns A ; rATed pla impli-asto | 

b o “ ) , ear 

Fa ditar aim TES 


= nte Doe sd A 


j p y = + É y 
: nu) 8 NS tes 7 IC UTARO a ] q " aqi: pet gl a 

q k As ' cs baia é Pet a l h 

an * Rep s SE os 


Pod Pan ao 
ms pe am are so quid 


20 : Fina eus my ee csas 
' ii al ' 
ea 08 pets gd AR 


tas UC E 


, e E e E , ita ” 
eg a Doro a «REAR 
. pu sa pe do ms + io 
ger E A NEC DA (ond jãó o b vo “sore 
++ 


PAR ud ar pero fi, es Per pi viy vulãa 


aca, E Dao = e dad t » riam 
CE a hd foca nas ae san? ds : 
ts eutetg é da dos Ti MA 


ra Piza) Ras UM 


dire o Mis, ojos 
ER) 


bra tt tes é qi (Weg 


DECRETO N. 14.640 — do 25 do janeiro de 1921 


Corrige enganos com que foi publicada a loi n, 4.242, de 5 de janeiro do 1921 
t 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, tendo em vista o 
que expoz o 4º secretario da Camara dos Deputados, em officio n. 23, de 21 do 
corrente mez, dirigido ao ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, faz 
saber que a lei n. 4.242, de 5 tambem deste mez, que fixa a despesa geral 
da Repuolica para o. exercicio de 1921, deve ser executada com as seguintes 
correcções : e | 


* MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 


Verba 6º — O total da verba papel deve ser de 1.336:8828734 e não 
como está. . 

' Verba 7º — O total da yerba papel deve ser de 2.607:6008 e não como 
está. 
Verba 8º — O total da verba papel deve ser de 1,721:8669218 e não 
como está. | 

Verba 13º — O total da verba papel deve ser de 1.571:4358118 e não 
como está. | 

Verba 48'— O total da verba papel deve ser de. 876:042$126 e não 
como está. 

- Verba 20º — O total da verba papel deve ser de 3.783:5348921 e não 
como está. 

“Verba 21º — O total da verba papel deve ser de 15.422:3668950 e não 
como ostá. 

Pia 26* — O total da verba papel deve ser de 553:3518076 e não como 
es . X 
Verba 32* — O total da verba papel deve ser de 3.100:6898561 e não 
como está. : 

Verba 34º — O total da verba papel deve ser de 1.102:360$ e não como 
está. Nesta verba, onde se diz «Avugmentada de-50:0008, para auxilio das 
necessarias ampliações das actuaos instalações desso instituto e acquisição de 
material preciso para seu funccionamento», diga-se: «Augmentada de 30:0008 
para auxilio das necessarias ampliações das actuaes installações desse instituto 
em Bello Horizonte, e acquisição de material preciso para o seu funcciona- 


ve. 

Verba 39º — O total da verba papel deve ser de 325:0008 e não 

como está. Pont 

Como resultante destas corrigendas, o total da despeza papel do Ministerio 
da Justiça e Negocios Interiores fica elevado a 76.305:3815102. 


MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


de Pai erba 43º — «Expansão Economica», accrescente-se a quantia de 
50: bo papel, ficando o total da despesa papel do mesmo ministerio elevado 
à 2.118:;3928000. 


FE. SPSS e URI 


q 
- 
F 


dis 


' a . "2808 nas. 
MINISTERIO DA MARINHA 


Verba 6º —- O total desta verba é de 995:1003 e não como está. 
Verba 8º — A redueção na sub-consignação «Munição de Guerra» deve 
ser de 500:0003 e não como está. q h 


É 


MINISTERIO DA GUERRA 


Ea pç 


A somma geral da despesa, papel, do Ministorio é do 122.9256:754g721. 


o 
MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 


| 4 CO) aldonsh ah sdambicov] ( 
fe qa! da verba 42* deve. ser «Inspetoria Geral de Navegação» e não 
como. » E há fui 4 f ali AH + Tt 

Na verba 40º — A importancia da rubrica «cPessoal» fica elevada de 
4:8008 para o chefe do Laboratrio e de +:6908 para o auxiliar technico, 
ficando o total da referida rubrica elevado a 193:2778500. DA 

U total papel da verba 10º «llluminação Publica da Capital Federal» fica 
elevado de mai» 3:3608 o o total geral da despesa, papel, do Ministorio da 
Viação e Obras Publicas, a 251.154:096$771. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


A verba 10º, «Casa da Moeda», deve ficar assim redigida: a 


Augmentada do 200:0003, papel, para a fabricação de sollos e outras fór- 
mulas d” franquia e cheqnes postaes. M E Ê | tray 

Diminuida de 50:0008, ouro, e augmentada de 50:000$, papel, na sub- 
consiznação — Material e confecção de sellos e outras fórmulas de franquia 
e chequ > postaes. Total da verba, papel, 1.628:5738700. AE 

A verba 19º, «Collectorias», fica assim redigida: Depois das palavras — São 
Paulo — Material : Expediente das quatro collectorias : distribnido-de 
accôrdo com a importancia o necessidate de cada uma dellas — 20:0008000. 
Total da verba, 6.01t1:000$000. O UNO 

A verba 15º «Administração e custeio dos proprios macionaes» fica au- 

mentada de 6:0408, para attender aos vencimentos do pessoal da Fazenda 
Nacional de Santa Cruz. Total da verba 248:8x08000. 4 

O total da despesa papel do Ministerio da Fazenda fica sendo de 
156.824:2958376. sé . 

O total da despesa com applicação especial, destinado ás obras contra as 
seceas do nordeste brasileiro, é de 4.809:9654, ouro, e 10.590:8208, papel, de 
accôrdo com o constante da lei do «rçamento da receita. - mar 

O uv. XVI do art. 96 fica assim redigido: «XVI. A rever os regula- 
mentos relativos a entrepostos e estabelecerá zonas francas nos nortos do 
littoral da Republica, a começar pelo desta Capital, que será localizado dentre 
os pontos indicados na mensagem presidencial que encaminhou a exposição de 
motivos do Ministro da Fazenda, de 2 d» agosto do 1920. ] 

$ 1.º No local preferido deverá o Governo dispar de uma cie nunca 
inferior a mil e duz ntos hec'aros, para que m ser cónstruidos no minimo 
tres Kilometros de ráes, com provabilidades de maior extensão. 

$ 2.º Para o fim de reduzir a desposa de acquisição do terreno necessario 
o Governo procurará estabelecer a zona franca de preferencia em local que 
permitta o aproveitamento das terras de propriedade da União, na ilha do 
Governador, adquiridas em virtude do autorização legislativa constante do 


decreto n, 13.189, de 1918. | Ty 


2 preparo das zonas francas poderão ser feitos por 
acto com os governos dos Estados interessados, ou por 
n concurrencias, ficando o Poder Executivo 
ue dispõe este artigo, a abrir os creditos 


, pap 1, consignado na lei n. 4.242, citada, fica 
388940 e o da despesa ouro de 73.850:8758429, sendo que E 
aplicação especial passa a ser 40.590:8208000, papel, e 
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